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APRESENTAÇÃO

O III ENCONTRO NACIONAL SOBRE DISCURSO, IDENTIDADE E SUBJETIVIDADE (ENDIS), 
foi promovido pela Universidade Federal do Piauí (UFPI), através do Núcleo de Estudos e Pesquisas 
em Estratégias da Comunicação (NEPEC), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Comunica-
ção (PPGCOM) e do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Análise do Discurso (NEPAD), vinculado ao 
Programa de Pós-Graduação em Letras (PPGEL). O evento havia sido planejado para realizar-se de 
28 a 30 de abril de 2020 no formato presencial. Por conta da pandemia, a maioria dos participantes 
optou pela mudança do formato presencial para on-line, sendo realizado no período de 27 a 30 de 
outubro de 2020.

O ENDIS já se consolidou como um evento nacional de grande importância para a pesquisa 
científica no Brasil, pois funciona como um espaço que estimula o debate entre estudantes, profes-
sores e profissionais das áreas de Comunicação, Letras, Filosofia, História, Antropologia, Sociologia 
e áreas afins, com ênfase nos estudos sobre discurso, identidade e subjetividade e suas intercone-
xões e interfaces. Desta forma, o evento proporciona um intercâmbio entre os grupos de pesquisa 
NEPEC e NEPAD e pesquisadores de outras instituições de ensino superior nacionais e estrangei-
ras. O encontro funciona também como um espaço de indução de publicações e socialização de ex-
periências.

Apesar da relutância em realizar o evento no formato on-line, o III ENDIS superou todas as ex-
pectativas, chegando a 400 participantes entre apresentadores de trabalhos, ouvintes e palestran-
tes. Essa marca superou as duas edições anteriores que somadas, chegaram a 382 participantes. Se 
por um lado a pandemia nos afastou do convívio presencial, por outro nos aproximou através das 
plataformas digitais. Tivemos participantes de todos os estados do Brasil e de países como Portugal 
e Espanha.

Com o tema: Fluxos discursivos na sociedade em rede o evento contou com dez eixos temáti-
cos – que se configuraram em dez Grupos de Trabalho – dez minicursos, três palestras e duas mesas 
remotas, além de 231 trabalhos apresentados e 103 artigos recebidos para os anais. Desejamos a 
todos uma boa leitura dos três volumes que constituem os anais, ao tempo em que fazemos votos 
para que a pesquisa e a produção científica no Brasil continuem a dar bons frutos.

João Benvindo de Moura

Francisco Laerte Juvêncio Magalhães

(Organizadores)
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“TERRA SEM HOMENS PARA HOMENS SEM TERRAS”: O GOVERNO 
MÉDICI E A OCUPAÇÃO DA AMAZÔNIA1

Milton Mauad de Carvalho Camera Filho2

Débora Pereira Lucas Costa 3

Cristinne Leus Tomé4 

RESUMO

O presente trabalho analisa o discurso mobilizado pela ditadura militar brasileira, em relação 
à ocupação e desenvolvimento da Amazônia na década de 1970. Busca-se, a partir dos desenvol-
vimentos de Michel Pêcheux e Eni P. Orlandi, constituir o dispositivo teórico-analítico para com-
preender os sentidos mobilizados nos discursos governamentais sobre a Região Amazônica no 
contexto do milagre econômico da ditadura militar brasileira, sob a vigência do I Plano Nacional de 
Desenvolvimento, publicado em 1971. O enunciado “Terra sem homens para homens sem terras” é 
amplamente difundido como sistematizador do que seria a política governamental voltada à Região. 
No decorrer desta pesquisa, identificou-se que tal enunciado remonta a um pronunciamento do 
presidente Médici, intitulado Sob o Signo da Fé e proferido em Belém do Pará, em 1970. Pretende-
-se: 1) delimitar as condições de produção do I PND; 2) constituir o aparato teórico-metodológico 
para a análise do pronunciamento em questão; e 3) pôr em evidência os sentidos mobilizados no/
pelo discurso governamental em relação à ocupação e desenvolvimento da Amazônia na década de 
1970.

Palavras-chave:Amazônia Brasileira; Análise de Discurso; Discurso Político.

INTRODUÇÃO

A vastidão amazônica, entrecruzada por grandes rios e incontáveis afluentes, representa 
grandes desafios aos cartógrafos que buscavam lhe atribuir uma unidade territorial. À sua maneira, 
as fronteiras dos sentidos também se confundem e se atravessam, desafiando aqueles que preten-
dem compreender o lugar que a Amazônia ocupa nas diversas manifestações discursivas produzi-
das na e sobre essa região-floresta. Nesse contexto nasce o Programa de Pós-Graduação em Letras 
em Sinop, em 2015, firmando o compromisso de investigar as dinâmicas linguísticas e literárias no 
contexto amazônico, coroando uma longa trajetória de pesquisas e intervenções dos docentes da 
Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), câmpus de Sinop, no que diz respeito às dinâ-
micas próprias da região de expansão de fronteiras.

Atentamo-nos especificamente a três dos grupos de pesquisa que compõem o Programa e 
desenvolvem pesquisas orientadas à Amazônia: 1) Grupo de Estudos Comparativos de Literatu-
ra: tendências identitárias, diálogos regionais e vias discursivas (GECOLIT), que investiga as ar-
ticulações literárias entre os contextos nacional e internacional, com foco nas dinâmicas e iden-
tidades amazônicas; 2) Grupo de Estudos e Pesquisas em Linguística Aplicada e Sociolinguística 
(GEPLIAS), que desenvolve pesquisas com foco na formação docente e no ensino-aprendizagem de 
línguas, português e línguas indígenas, no contexto da Amazônia mato-grossense, além de refletir 
1 - Trabalho submetido ao GT 6 – Discurso, memória e subjetividade, do III Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjeti-
vidade (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Mestre em Letras, professor da Escola Técnica Estadual de Educação Profissional e Tecnológica de Sinop, mauadmilton@gmail.
com
3 - Mestre em Letras, doutoranda em Linguística, docente do Centro Universitário Unifasipe, deborajor@hotmail.com
4 - Doutora em Educação, docente da Universidade do Estado de Mato Grosso, câmpus de Sinop, cristinne.tome@unemat.br



8 III ENDIS - ANAIS VOLUME 2

sobre as variedades e fenômenos linguísticos que se manifestam na região; por fim, o Grupo de Pes-
quisa Educação e Estudos de Linguagem (GEdEL), que, embasado na Análise de Discurso, articula 
pesquisas sobre teorias e usos da linguagem na relação sujeito e sociedade, no contexto identitário 
da Amazônia, investigando, também, o contexto de ocupação e desenvolvimento da região com foco 
nas discursividades produzias no e sobre esse processo.

O presente trabalho apresenta um recorte dos resultados obtidos durante a pesquisa intitula-
da Entre o mesmo e o diferente, entre o já-dito e o a se dizer: o discurso estatal capitalista sobre 
ocupação e desenvolvimento da Amazônia nos governos Médici e Lula (CAMERA FILHO, 2020), 
desenvolvida no âmbito do Projeto de Pesquisa Leituras Urbanas e suas materialidades discursivas 
socioambientais no norte de Mato Grosso, (GEdEL, portaria n. 1492/2019). A pesquisa em questão 
investigou os sentidos mobilizados nos discursos governamentais sobre a ocupação e desenvolvi-
mento da Região Amazônica no contexto do milagre econômico da ditadura militar brasileira, dé-
cada de 1970, e do governo de Luiz Inácio Lula da Silva, nos anos 2000, buscando compreender o 
funcionamento da memória discursiva e das formações imaginárias sobre a Amazônia.

DESENVOLVIMENTO

A Floresta Amazônica é o maior bioma tropical do mundo. Ocupando originalmente dois quin-
tos da superfície da América do Sul, mais da metade de sua área se encontra em território brasileiro, 
estendendo-se por nove estados: Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondô-
nia, Roraima e Tocantins.

Fig. 1: distribuição do Bioma Amazônico (WWF, 2019)

A respeito de seus recursos e biodiversidade, Picoli (2005, p. 17) afirma que a região “[…] abre-
-se para o mundo através dos seus 50.000 km de rios navegáveis. Somente o rio Amazonas é forma-
do por 1.100 rios afluentes até a foz. Também podem ser encontradas na região 80% das variedades 
de vida do planeta […].”. No mesmo sentido, Ribeiro (2005, p. XLIII) afirma que a região possui a

[…] maior bacia hidrográfica da Terra, revestida pela maior floresta tropical do mun-
do; por isso mesmo tem sido objeto de discussões e questionamentos internacionais 
de conteúdo geopolítico, sob a alegação de que a sua preservação é indispensável 
para o equilíbrio climático da Terra e que sua fantástica biodiversidade deve ser co-
locada à disposição de todos os povos. 
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Na mesma medida em que é reconhecida a exuberância amazônica, acumulam-se disputas pelo 
domínio de seus vastos territórios e, consequentemente, de suas riquezas: Oliveira (2001) observa 
que a história da Região Amazônica tem sido uma história de saque dos recursos naturais ali dispo-
níveis. Descrevendo suas vastas reservas de recursos economicamente atrativos, Pitombo-Oliveira 
(2000, p. 32) aponta que a Região “[…] tem sido foco das mais diversas atividades coordenadas e/
ou gerenciadas pelo Estado brasileiro. Este fato tem como uma de suas principais justificativas a 
posição estratégica da Região e o crescente interesse internacional que tem despertado pelo seu 
vasto território.”.

A abundância de recursos naturais e biodiversidade, associada às tensões relacionadas à so-
berania sobre os territórios amazônicos nutrem a narrativa histórica de uma ‘dádiva da natureza’, 
presente desde o período do Brasil Colônia. Arbex Jr. (2005) afirma que a ideia de uma ‘ordem na-
tural/divina’ pode ser verificada desde a denominação “terra chã e formosa”, empregada por Pedro 
Vaz de Caminha (em sua carta ao Rei Dom Manuel), passando pelos versos do Hino Nacional5 (“Nos-
sos bosques têm mais vida…”) e pelo jargão “país abençoado por Deus”6, retratando uma narrativa 
fortemente arraigada no imaginário popular.

Embora, desde os primeiros anos da colonização do Brasil, a ocupação da Região Amazônica 
tenha sido dirigida predominantemente à Região Norte, subindo pela foz do Rio Amazonas, foi ape-
nas no início do século XX que se inicia a ocupação da Amazônia pelo Brasil Central, com atenção 
especial ao Mato Grosso. Tcomo importante marco histórico o Golpe Militar de 1930, sob liderança 
de Getúlio Vargas: segundo Peripolli (2009), foi lançada a ‘Marcha para o Oeste’, buscando enfra-
quecer as oligarquias agrárias, frente a industrialização e reorganização político-econômica que o 
país vivenciava naquele período.

Conforme aponta Castro (et al, 2002), a concentração de grandes áreas de terra por grupos 
estrangeiros na fronteira oeste do Brasil preocupava o governo federal, culminando na priorização 
das chamadas colônias nacionais, projetos de colonização voltados ao assentamento de pequenos 
proprietários de terras. Apesar do foco nas regiões fronteiriças e, especialmente, das áreas de cer-
rado e pantanal, foi no período 1930 a 1945 que o governo lançou a expedição Roncador/Xingu, 
visando penetrar a Região Amazônica por meio do Centro-Oeste, aproximando-a do restante do 
Brasil.

Sustentando uma forma de ‘imaginação medieval’, os governos seguintes ao varguismo, em 
especial o de Juscelino Kubitschek (de 1956 a 1960), mantiveram no horizonte a proposta de explo-
rar e povoar a Amazônia, remontando ao imaginário de uma terra virgem e inculta, que ansiava ser 
desbravada e domesticada. Entre os principais projetos de continuidade à ‘Marcha para o Oeste’, 
aponta, tem-se a construção de Brasília e das rodovias Belém-Brasília e Cuiabá-Porto Velho. Nesse 
sentido, Arbex Jr. (2005, p. 34, grifo do autor) afirma que Kubitschek gostava de se imaginar:

[…] como um moderno bandeirante, encarregado de levar a civilização para as áreas 
mais incultas e longínquas do país. Um de seus autores de cabeceira foi o professor 
gaúcho Viana Moog, cujo livro Bandeirantes e pioneiros enaltece o esforço ‘civiliza-
tório’ dos bandeirantes paulistas.

O apelo à narrativa bandeirante e desbravadora anunciava o caráter desenvolvimentista que, 
nos anos seguintes, despontaria como principal componente da política econômica brasileira sob 
os anos da Ditadura Militar, instituída pelo Golpe de 1964 e mantida até 1985. Com uma combina-
ção do desenvolvimentismo varguista (industrialização e modernização da economia brasileira) e o 
ideário de segurança nacional (em especial, segurança das fronteiras), em 1966, é criada a Superin-
tendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), órgão responsável pela coordenação e su-

5 - Composição de 1831, elaborada por Francisco Manoel da Silva (19--), com letra escrita por Osório Duque-Estrada (1909).
6 - Fragmento da música País tropical, composta por Jorge Ben Jor (1969) e gravada por Wilson Simonal, em 1969. Chaves (2010) 
aponta que tal canção foi fortemente associada ao ufanismo e ai nacionalista, elementos bastante presentes nos anos da Ditadura 
Militar.
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pervisão de programas e planos voltados à dinamização e diversificação das atividades econômicas 
na Amazônia. Em relação a seu caráter desenvolvimentista, o Golpe Militar de 1964 representa um 
segundo marco histórico fundamental para a ocupação amazônica. Segundo Ianni (1979, p. 66),

[…] se iniciou uma fase nova de desenvolvimento extensivo do capitalismo na Ama-
zônia. […] a partir deste ano [1966], a região amazônica foi incluída, de uma forma 
cada vez mais explícita e profunda, no contexto do ‘modelo econômico’ adotado pela 
ditadura […], o segredo da nova fase do capitalismo na Amazônia estava e está no 
tipo de capitalismo dependente que o Estado brasileiro foi levado a adotar de uma 
forma mais ostensiva e agressiva desde a deposição do Presidente Goulart, em abril 
de 1964.

O autor afirma que a agricultura e a pecuária, atividades econômicas até então pouco expres-
sivas na Região Amazônica, foram postas como foco da atuação governamental nas décadas seguin-
tes ao Golpe de 1964. Tal política instituiu-se em antagonismo ao contexto produtivo predominante 
na Amazônia, com forte presença da produção para o autoconsumo: para Ianni (1979, p. 56), “[…] a 
região estava fortemente impregnada e permeada de atividades econômicas voltadas para a sub-
sistência das próprias unidades produtoras: comunidades indígenas, famílias, margens, centros, lu-
garejos, povoados, vilas, etc.”. Com o avanço da fronteira produtiva, porém, estas atividades perdem 
espaço na medida em que se intensifica a expropriação das terras das comunidades tradicionais e 
desponta uma nova organização da produção, baseada no trabalho assalariado.

Em 1970, sob o lema ‘Integrar para não Entregar’, é criado o Programa de Integração Nacional 
(PIN), constituindo uma política de expansão econômica nos territórios amazônicos. No ano seguin-
te, a publicação do I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND) introduz uma nova visão sobre 
a Amazônia, consagrada nas palavras do General Emílio Garrastazu Médici (BRASIL, 1970): ‘Terra 
sem Homens para Homens sem Terras’. Notadamente, os planos e programas governamentais, à 
medida que se inscreveram no âmbito de contradições político-ideológicas, se delinearam em dis-
putas linguístico-discursivas. Nos anos seguintes, foram publicados o II PND (de 1974 a 1979, sob 
o governo do General Ernesto Geisel) e o III PND (de 1979 a 1985, sob o governo de João Batista 
Figueiredo), este último descontinuado em decorrência de uma grave crise econômica.

METODOLOGIA

A presente pesquisa se desenvolveu a partir do levantamento de materiais bibliográficos e 
documentais necessários para a delimitação do contexto histórico e político do processo de ocupa-
ção da Região Amazônica. Os planos e pronunciamentos governamentais que apresentados estão 
disponíveis ao público nos sites dos respectivos órgãos estatais, ministérios, Biblioteca da Presi-
dência. Textos de leis eventualmente requeridos, também são encontrados no Diário Oficial Ele-
trônico. Iniciaremos a constituição do corpus discursivo, partindo dos procedimentos apresentados 
por Courtine (2014, p. 107), em especial, a constituição:

[…] num corpus discursivo de um campo de arquivos deverá ser realizada em uma 
forma de corpus que preveja: (1) a determinação das condições de produção de uma 
sequência discursiva de referência; (2) a determinação das condições de produção 
de um processo discursivo no interior de uma FD de referência; (3) a articulação das 
alíneas (1) e (2) acima.

Entendemos que, de maneira sintética, as condições de produção dos planos governamentais 
estudados apresentam-se delimitadas no tópico anterior. Nesse sentido, o próximo passo consistirá 
na análise das discursividades implicadas pelos sujeitos-presidente em questão. Para tanto, busca-
mos a operacionalização do trajeto temático na pesquisa, partindo da seleção de recortes discur-
sivos dos corpora nos quais pudemos destacar elementos relacionados às formações imaginárias 
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sobre a Amazônia (em seus tantos sentidos: espacialidade geopolítica, floresta, bioma) e os sujeitos 
em questão (agentes do Estado e econômicos, habitantes nativos, migrantes).

Fernandes (2008, p. 70) afirma que a delimitação de um trajeto temático “[…] aciona a me-
mória discursiva e trabalha com deslocamentos e efeitos de sentidos de enunciados e temas face 
a seus deslocamentos e mutações sócio-históricos, e a inscrição dos sujeitos em diferentes forma-
ções discursivas […].”. Na mesma medida, Orlandi (2007a), diz que o analista, diferentemente do her-
meneuta (que propõe uma interpretação dos enunciados), trabalha os/nos limites da interpretação, 
no esforço para se colocar em uma posição deslocada (ainda que determinada pela ideologia, pela 
história, pelo simbólico) que lhe permita descrever o processo de produção de sentidos em suas 
condições.

A opção pela discursividade estatal deve-se à dominância de uma tipologia autoritária em suas 
manifestações. A língua de Estado, diz Pêcheux (2015, p. 86), apresenta-se como “[…] uma série 
de estratégias de discurso obstinada em evacuar qualquer contradição e mascarar a existência de 
relações de classes; ela usa uma falsa aparência para contornar indefinidamente o que todo mundo 
sabe e que ninguém pode dizer.”. Orlandi (1984, p. 20, grifos da autora), afirma que no discurso auto-
ritário a polissemia é contida:

[…] se procura absolutizar um sentido só de tal maneira que aquele não seja não se 
torne apenas o dominante, mas o único. […] Historicamente, há sedimentação de 
processos em termos de sua dominância. O processo que, dadas certas condições, é 
dominante, é aquele que a produzir a sedimentação histórica de um ou outro senti-
do. É da institucionalização que o sentido dominante sedimentado deriva seu esta-
tuto de legitimidade. Fixa-se, então, como sendo o centro. Estabelecer-se-ia, dessa 
forma o sentido ‘oficial’.

Buscamos, portanto, discursividades que operem sedimentação de sentidos em relação à 
Amazônia, em especial, os sentidos o Estado buscou mobilizar a respeito das características desta 
região, de sua população e dos migrantes que ali chegaram (ou seriam enviados para lá). Entende-
mos que, quando o Estado fala, por intermédio de seus porta-vozes ou sob a forma de textos oficiais, 
os sentidos mobilizados tentam redefinir os limites do que se fala sobre um determinado tema. No 
caso da Amazônia, por exemplo, buscamos destacar como as discursividades analisadas tentam im-
por aquilo que pode ou não ser dito em relação à ocupação e desenvolvimento da região, em outras 
palavras, tentam delimitar o campo do dizível em relação aos sujeitos e recursos que ali se encon-
tra(ra)m.

As sequências discursivas (SD) empregadas na análise do período referente ao I PND encon-
tram-se discriminadas no quadro a seguir. Optamos por organizá-las cronologicamente e indicá-las, 
a exemplo de Indursky (1997), pela inicial do sujeito-presidente em questão, seguida pela indicação 
numérica, conforme discriminação na tabela abaixo:

Sequências discursivas (SD) Data Referência

M1
Discurso presidencial Integração da Amazônia,

lido pelo Ministro do Interior em reunião da 
SUDAM.

28 nov. 
1969

Brasil (1969)

M2 Pronunciamento público Sob o signo da fé, profe-
rido

em reunião extraordinária da SUDAM, em Be-
lém/PA.

08 out. 
1970

Brasil (1970)
M3

M4

M5

M6 Propaganda do Banco da Amazônia. dez. 1970
SUDAM 
(1970)
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M7 Material de divulgação oficial da SUDAM. out.1971
SUDAM 
(1971)

M8
I Plano Nacional de Desenvolvimento (1972-

1974)
17 dez.1971 Brasil (1971)M9

M10

Tab. 1: sequências discursiva de Emílio G. Médici

As sequências discursivas compreendidas entre M1 e M5 são excertos de pronunciamentos 
presidenciais propriamente ditos, com o adendo de M1, que fora uma mensagem presidencial lida 
por um ministro, em sua ausência. M6 e M7 compreendem materiais publicitários dos programas 
governamentais, o primeiro veiculado em uma revista semanal, o segundo em um boletim institu-
cional mensal. Por fim, M8, M9 e M10 compreendem excertos do I PND. Optamos por manter a 
sigla com a inicial do nome do presidente, tendo em vista as questões apresentada ao final do último 
tópico, a repeito do questionamento sobre por intermédio de quem fala o Estado.

RESULTADOS

No ano de 1970, durante uma longa caravana pelas regiões Nordeste e Norte, Médici profe-
riu um discurso, tratando do projeto de ocupação da Amazônia, que, embora não seja diretamente 
mencionado, permanece amplamente parafraseado em trabalhos acadêmicos: Souza (2014), Peri-
polli (2009) e Picoli (2006). Estes autores apresentam o enunciado ‘Terras sem homens para homens 
sem terras’ como importante slogan das campanhas de ocupação amazônica, embora nenhum dos 
trabalhos apresente a materialidade discursiva na qual ele se apresenta (se em cartazes, pronuncia-
mento em rádio, televisão). Remontamos o referido a um pronunciamento público intitulado Sob o 
Signo da Fé, em referência ao Círio de Nossa Senhora de Nazaré, grandiosa celebração religiosa que 
acontece anualmente em Belém/PA.

Em decorrência das migrações de trabalhadores paraenses, passou a acontecer em outras ca-
pitais, como Manaus/AM, onde se encontrava o presidente. No pronunciamento em questão, Mé-
dici trata da solução de “[…] dois problemas: o do homem sem terras no Nordeste e o da terra sem 
homens na Amazônia.” (M5), além de, evocando a coincidência com a celebração religiosa, iniciar o 
pronunciamento com a seguinte saudação:

Brasileiros da Amazônia, homens de todo o Brasil. Venho à Amazônia sob o signo da 
fé. Venho para estar com o povo na romaria do Círio e confluir com ele na mesma 
corrente das ruas de Belém. (M2).

Interessa-nos pôr em evidência a presença da marca formal proveniente do discurso religioso, 
que atravessa o discurso político em questão. Buscamos em Orlandi (1996, p. 256) o entendimen-
to de que “[…] isso se dá porque os discurso se relacionam, se comunicam entre si, se sustentam 
mutuamente. […] Há ainda, o uso que um discurso pode fazer das propriedades do outro discurso.”. 
Se apresenta, então, a seguinte questão: qual propriedade do discurso religioso interessa ao presi-
dente Médici nesse momento? Para respondê-la buscamos a análise de outro pronunciamento de 
Médici, na qual Indursky (1997, p. 108) discute o entrelaçamento dos discursos político e religioso 
e sua relação com o termo ‘povo’:

[…] assim como o homem adquire com seu sofrimento aqui na terra a promessa de 
ingresso no paraíso, da mesma forma POVO2 [classes trabalhadoras7], pode ser for-
te em face do sacrifício que lhe é exigido hoje, será recompensado com um futuro 
brilhante […], o amanhã nesse discurso corresponde ao paraíso do discurso religioso. 

7 - A formulação ‘POVO2’ assim se apresenta em virtude da autora identificar, no discurso dos presidentes militares, cinco diferen-
tes referentes discursivos para este léxico: ‘POVO1’, aqueles que apoiam a revolução; ‘POVO2’, classes trabalhadoras; ‘POVO3’, a 
coletividade dos brasileiros; ‘POVO4’, sociedade civil organizada; e ‘POVO5’, a massa de manobra política (INDURSKY, 1997).
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Em ambos, é preciso pagar com sacrifício e sofrimento um benefício longínquo, que 
exige um ato de fé.

Identificamos esse traço discursivo em questão, se sacrificar hoje pelas glórias futuras, em ou-
tro excerto do pronunciamento de Médici:

A imensidade da tarefa não desanima aqueles que têm a consciência clara da impres-
cindibilidade e da urgência da sua concretização. Não é bastante considerar que o 
destino das gerações futuras depende daquilo que agora se fizer para arrancar do 
esquecimento, a que até há bem pouco se via relegada, essa região de proporções 
continentais. (M1).

A esse respeito, Indursky (1997) relaciona esse funcionamento discursivo com um atravessa-
mento no discurso autoritário de traços do populismo, como o vimos em Lima (1990): o presidente 
fala como um mediador das necessidades do povo, por e em nome deste. Retomamos às questões 
apresentadas na discussão a respeito do varguismo: ‘o pai dos pobres’; ‘façamos a revolução, antes 
que o povo a faça’. Essa discursividade emerge como uma captura das demandas populares pela fala 
do Estado, em uma tentativa de guiá-las, acalmar os ânimos. Buscamos destacar esse aspecto nos 
momentos em que Médici, relatando sua visita à Região Nordeste, denuncia a desigualdade social 
que encontrara:

Tenho bem presente o espetáculo de 30 milhões de nordestinos, que vivem em tor-
no de núcleos esparsos de produção agrícola e industrial, produzindo e consumindo 
menos de 15 por cento da renda interna. Sei que essa pequena produção está nas 
mãos de um décimo da população daquela área. (M4).

O presidente chega a explicitar, brevemente, uma relação de concentração de riquezas e for-
mação de uma elite local, discurso tradicionalmente associado aos movimentos de esquerda. Pode-
mos mapear essa discursividade até o período anterior à ditadura militar, com a atuação das Ligas 
Camponesas no nordeste, entre as décadas de 1950 e 1960. Oliveira (2001, p. 199-200) afirma que 
a crescente mobilização em torno do direito à terra e ao trabalho fez com que João Goulart lançasse 
uma política de reforma agrária, um dos motivos para, assim:

[…] ter sido derrubado em abril de 64. O governo Castelo Branco – e seu ministro do 
Planejamento, Roberto Campos – sancionou o Estatuto de Terra, o instrumento legal 
da Reforma Agrária no Brasil. Roberto Campos informou previamente os deputados 
de que iriam aprovar o Estatuto da Terra, de que ele seria aprovado, porém não im-
plantado.

As reivindicações pela reforma agrária emergem das condições materiais de produção, direta-
mente vivenciadas pelos trabalhadores rurais do nordeste e refletindo um dado momento histórico 
da luta de classes: a modernização-industrialização agrária traz consigo a expulsão dos trabalha-
dores do campo, não demandando mais sua força de trabalho ao mesmo tempo em que demanda 
cada vez mais terras para a monocultura. As tensões aumentam na medida em que as inquietações 
(a fome, o desemprego) se materializam em organização, movimento social e político: nesse ponto, 
o Estado, na forma de seus aparelhos, precisa reagir. Seja pela violência, com repressão propria-
mente dita (assassinatos, perseguições), seja pela tentativa de absorção, captura, dessas pautas sob 
a forma de novas discursividades, mais palatáveis para a conjuntura econômica ou, em vezes, de-
savergonhadamente mentirosas. A exemplo, Cardoso e Müller (2008, p. 95) afirmam que, Médici 
presenciou os impactos da seca de 1970 no nordeste e, como estratégia para “[…] a diminuição das 
tensões sociais existentes na área, decidiu-se a abertura de estradas na Amazônia, com o aproveita-
mento da mão de obra nordestina e sua subsequente fixação ao longo destas rodovias.”. Buscamos 
traçar, aqui, uma linearidade que nos conduza à resposta oficial às reivindicações pela reforma agrá-
ria na Região Nordeste (que, posteriormente, se repetirá na região sul, com a colonização do norte-
-matogrossense): era preciso oferecer uma alternativa que apaziguasse as tensões no campo, mas 
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sem enfrentar os interesses da classe dominante local (em especial, ruralistas e latifundiários). Nos 
excertos abaixo, elencamos os trechos que ilustram o caráter dos grandes projetos de ocupação na 
Amazônia sob a ditadura militar:

Conheço todo o drama de sua migração para o Centro-Sul, agravando as aglome-
rações marginalizadas das favelas. E, no entanto, a Amazônia, mais da metade do 
território nacional, poderia absorver muito mais do que toda a população atual do 
Brasil. (M4, grifos nossos).

Impõe-se oferecer um novo horizonte ao nordestino carente de terra e de capital, 
e mostrar-lhe os caminhos de ser formador da riqueza, valorizador da terra, fator 
de poupança e acelerador do crescimento econômico nacional. Aquilo que não se 
pode fazer devido à escassez de capital pode ser feito com um programa integrado 
de colonização e de desenvolvimento, com um mínimo de recursos econômicos, 
capaz de gerar rapidamente a riqueza, para complementar, sem inflação, o esforço 
necessário à solução dos dois problemas: o do homem sem terras no Nordeste e o 
da terra sem homens na Amazônia. (M5, grifos nossos).

Na integração do Nordeste com a Amazônia e o Planalto Central, estabelecendo 
o sistema de vasos comunicantes que permitirá a reorientação dos fluxos de exce-
dentes de mão-de-obra do nordeste, com seu encaminhamento para aquelas regi-
ões […]. (M9, grifo nosso).

Ocupação econômica e desenvolvimento, para tirar proveito da expansão da fron-
teira econômica, para absorver excedentes populacionais de outras áreas e elevar 
o nível de renda e bem-estar da região. (M10, grifo nosso).

Médici sistematiza, dessa maneira, a tópica da atuação governamental no que se refere ao 
desenvolvimento e dinâmica populacional no eixo Norte-Nordeste. Ressaltamos que, embora essa 
política venha direcionar as demandas por terra no nordeste para a Região Amazônica, os conflitos 
agrários permaneceram e, durante a ocupação, também migraram: Oliveira (2001, p. 192) mostra 
que, entre 1964 e 1971, os assassinatos em áreas rurais se concentraram no nordeste, enquanto, a 
partir de 1972 (início da vigência do I PND), a Amazônia passou a liderar esse ranking: “A coloniza-
ção na Amazônia aparecia como autêntica contra-reforma […] A estatística dos mortos nas batalhas 
pela terra foi crescendo, dobrando, triplicando, quadruplicando.”. Já abordamos, anteriormente, os 
processos históricos de ocupação da Amazônia como alternativa para evitar a reforma agrária, nas 
regiões de ocupação consolidada, enquanto se supria as demandas de mão de obra nas regiões de 
expansão produtiva. A esse respeito, Oliveira (2005, p. 75) afirma que:

[…] por meio dos projetos de colonização tanto oficiais quanto particulares, ou mes-
mo da abertura das posses, os trabalhadores do campo procuram romper com o pro-
cesso de expropriação a que estão submetidos. Buscam, a todo custo, a reconquista 
da terra para o trabalho da família.

Pode-se confirmar esse caráter nos trabalhos de Picoli (2006) e Peripolli (2009), que abordam 
os processos migratórios que formaram a população da região de Sinop (Gleba Celeste). Ambos os 
autores tratam a migração para a Região Amazônica como estratégia para conter a marginalização 
decorrente da expulsão rural das populações, primeiro do Nordeste e, no período mais avançado 
da ocupação, do Sul do Brasil. A estratégia do governo era transferir essas tensões para regiões 
de ‘abertura recente’, resolvia uma questão fundamental: a da violência contra os ocupantes tra-
dicionais da Amazônia. Conforme Souza (2014), a Região Amazônica era historicamente povoada 
por povos indígenas e populações tradicionais e migrantes (seringueiros, extrativistas, ribeirinhos, 
caboclos, camponeses). Qual seria, então, o interesse em se operar o silenciamento desses sujeitos 
no processo de colonização? Arbex Jr. (2005) afirma que a Ditadura Militar brasileira reproduziu o 
lema sionista, adotado ao final do século XIX, para justificar a criação do Estado de Israel sobre o 
território da Palestina:
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A ditadura militar reproduziu o mesmo esquema mental, psicológico e imagético; 
construiu uma imagem da Amazônia como se fosse uma nova ‘terra de oportunida-
des’ exposta apenas à ousadia e determinação de aventureiros; celebrou a ‘força do 
homem contra a natureza’, simbolizada pela motosserra e por grandes obras como 
a Transamazônica; acentuou os traços mais perniciosos e catastróficos da mentali-
dade colonialista com relação à Amazônia. (ARBEX JR., 2005, p. 37, grifos do autor).

Como no caso do silenciamento dos povos árabes na Palestina, não bastava simplesmente 
omitir a existência dos sujeitos amazônicos, era necessário que se apresenta o projeto de ocupa-
ção como solução para algum outro problema. Israel seria a solução para o povo judeu, até então 
desprovido de territórios. No caso da Amazônia, o salvo-conduto para as intervenções do Estado 
na região eram as populações marginalizadas do Nordeste. Orlandi (2007b, p. 73), ao discutir o si-
lêncio como política de sentido, afirma que, diferentemente do silêncio fundador de sentidos, “[…] 
a política do silêncio produz um recorte entre o que se diz e o que não se diz […] como um efeito de 
discurso que instala o anti-implícito: se diz ‘x’ para não (deixar) dizer ‘y’, este sendo o sentido a se 
descartar do dito.”.

Buscamos demonstrar o funcionamento do salvo-conduto estatal, ao qual nos referimos aci-
ma, e como está relacionado à política de transferência dos conflitos rurais (expulsões, mortes) para 
o âmbito privado: os colonos, chegando às áreas de expansão – e deparando-se com posseiros, in-
dígenas, ribeirinhos – deveriam se encarregar por conta da “humanização” (M4) dessas ‘terras sem 
homens’. A política de extermínio se estabelecia, embora sem registros oficiais: Schaefer (1985) traz 
um relato detalhado de um processo de expulsão de famílias (cerca de 3500 pessoas) que ocupa-
ram uma área de garimpo não oficial em Paranaíta, na região de Alta Floresta. Os relatos apontam 
para um número superior a 300 mortos em uma operação não oficial, coordenada pelo delegado de 
polícia de Sinop, José César Conte, associado a um grande número de jagunços, a serviço da coloni-
zadora Indeco.

Frente a isso, entendemos que o silenciamento que se opera no discurso de Médici adquire 
caráter político, um silêncio local: delimitam os limites do dizível, no que se refere aos habitantes da 
Amazônia. Remontando à Orlandi (2007b, p. 79-80, grifos da autora):

No autoritarismo, não há reversibilidade possível no discurso, isto é, o sujeito não 
pode ocupar diferentes posições: ele só pode ocupar o ‘lugar’ que lhe é destinado, 
para produzir os sentidos que não lhe são proibidos. […] O autoritarismo poderia ser, 
nessa perspectiva, considerado uma ‘narcísea social’, já que deseja, procura impor 
(pelo poder, pela força) um sentido só para toda a sociedade. Sem os benefícios da 
metáfora e do mito.

Pretendemos, portanto, pôr em evidência como as discursividades de Médici sobre a Amazô-
nia, discutidas até aqui, denotam o esforço de se produzir o público-alvo dos programas de ocupa-
ção da região: o nordestino sem-terras deve buscá-las na Amazônia sem homens. Essa enunciação 
oferece, ao menos, duas evidências sobre a condução política da atuação governamental nesse pe-
ríodo: 1) as reivindicações de terras e reforma agrária não seriam atendidas no nordeste, seu lugar 
era nas novas fronteiras; 2) o silenciamento das populações amazônicas sugeria que estas não esta-
vam no escopo das políticas públicas, não recebendo nenhum amparo do Estado.

As discursividades em questão trazem, também, marcas que revisitam narrativas mitológicas 
sobre a Amazônia, seus mistérios e tesouros. A esse respeito, Arbex Jr. (2005, p. 22), afirma que a 
ideia do Brasil como uma “[…] dádiva da natureza seria incorporada como narrativa pela coroa por-
tuguesa, no quadro da disputa imperial, e abraçada depois pelos próprios brasileiros, à medida que 
a nação ia se constituindo.”. Relacionamos esse funcionamento ao que chamamos de uma formação 
discursiva fantástica, a partir da conceituação empregada por Pitombo-Oliveira (2007, p. 97):

A noção de formação discursiva constrói, dessa forma, interpelação-assujeitamento 
do indivíduo em sujeito do seu discurso. É a formação discursiva que permite dar 
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conta do fato de que sujeitos falantes, situados em uma determinada conjuntura his-
tórica, possam concordar ou não sobre o sentido a dar às palavras, ‘falar diferente-
mente falando a mesma língua’.

Dessa forma, ao enunciar sobre a Amazônia, Médici estabelece um sistema de paráfrases que, 
conforme analisaremos a seguir, se desenrola em retomadas e reformulações de enunciados. Esse 
movimento, para Pitombo-Oliveira (2007, p. 96), revela-se “[…] um esforço constante de fechamen-
to de suas fronteiras em busca da preservação de sua identidade.”. Os excertos a seguir parecem-nos 
primorosas para descrever a mobilização de sentidos operacionalizada no discurso governamental 
sobre a Amazônia:

[…] quero ser, aqui, mais do que nunca, realista e verdadeiro, para não ser, um ins-
tante sequer, messiânico, fantasista ou prometedor, na terra em que tudo sempre 
se permitiu à imaginação. (M2, grifos nossos).

[…] o avião da FAB, encurtou as distâncias, no apoio aos postos fronteiriços, onde 
hoje o pracinha do Exército é o herdeiro do bandeirante, mas o coração da terra 
continuou escondido. (M3, grifos nossos).

Chega de lendas, vamos faturar! […] tirar proveito das riquezas da Amazônia. […] 
A Transamazônica está aí: a pista da mina de ouro. […] Há um tesouro à sua espera. 
Aproveite. Fature. Enriqueça junto com o Brasil. (M6, transcrição e grifos nossos).

Fig. 2: recorte de propaganda do Banco da Amazônia (M6)

Interessa-nos, aqui, investigar as razões da evocação de uma discursividade mitológica, fan-
tástica sobre a Amazônia justamente para operar sua negação. Os excertos retirados de M6 são 
bastante representativos quando analisamos seu encadeamento: 1) começando pelos elementos 
gráficos, temos o mapa do Brasil, pintado de branco, com a Região Norte em destaque, preenchida 
com ilustrações agroindustriais; 2) no espaço em branco, temos a frase em destaque ‘Chega de len-
das, vamos faturar!’; 3) o texto lateral, delineado pelo contorno oeste do mapa, resume a política de 
incentivos da SUDAM e do Banco da Amazônia, ressaltando o apoio aos empreendimentos priva-
dos.

As enunciações destacadas remetem, justamente, às lendas de um Eldorado escondido na 
Amazônia, cheio de tesouros e riquezas para os dispostos/capazes de desbravá-lo. Julgamos que a 



17 III ENDIS - ANAIS VOLUME 2

chamada, “Chega de lendas”, funciona justamente como operadora do efeito de memória, conduzin-
do a interpretação dessa discursividade a partir de uma formação discursiva fantástica: em outras 
palavras, o enunciado é um lembrete, um convite, às narrativas mitológicas, fantásticas. Em M2, o 
funcionamento se repete: quando o enunciador antecipa que será “realista e verdadeiro”, convida 
o ouvinte a revisitar o interdiscurso “messiânico”, “fantasista” e “prometedor” construído em torno 
da Amazônia.

Fig. 3: recorte de boletim oficial da SUDAM (M7)

O atravessamento do discurso por uma formação discursiva estatal capitalista aparece fre-
quentemente no corpora analisado: a Amazônia deve ter como finalidade o crescimento econômico 
do país ou o sucesso financeiro daqueles que a desbravarem. Em M7, buscamos pôr em destaque a 
representação gráfica do que seria o macroprojeto para a região: a transição temporal, ‘Amazônia: 
ontem – hoje – amanhã’, é ilustrada pela transformação da floresta, densa e intocada (ontem), em 
uma região industrializada, com grandes chaminés e fumaça (amanhã). O caminho para esse desen-
volvimento é delimitado por uma estrada amarela: remetemos essa imagem da estrada de tijolos 
dourados, consagrada pela obra clássica d’O Mágico de Oz8.

Por fim, as sequências discursivas analisadas apresentam-se marcadas pelo encadeamento da 
ocupação da Região e sua integração econômica (‘vocação econômica’, ‘faturar’, ‘desenvolvimento 
nacional’), inscrevendo, assim, os termos sob os quais a política seria empreendida. Recorremos à 
análise de Pitombo-Oliveira (2000, 76, grifos da autora) sobre a Declaração da Amazônia e o funcio-
namento do discurso estatal capitalista como única formação discursiva a presidir a formulação das 
políticas econômicas para a Região. A autora salienta que esse discurso sempre:

[…] usou a “questão amazônia” como argumento onde o econômico sempre esteve 
como constitutivo. Seja no lema do Projeto Rondon para a Amazônia na década de 
60 “Integrar para não entregar” que tinha como argumento ‘ocupar’ a região ama-

8 - Romance fantástico, publicado em 1900 por Lyman Frank Baum, no EUA.
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zônica aos moldes do desenvolvimento nacional, seja na década de 90 quando o sig-
nificado de ‘integrar’ sofre um deslocamento e passa a significar integração à “nova 
ordem mundial” da globalização.

Propomos a seguinte sistematização para o deslocamento de sentidos descrito acima:

1960:integrar→ocupar (integrar a nação)

1990:integrar→integrar-se (à ‘nova ordem mundial’)

CONCLUSÃO

Na análise dos discursos presidenciais do governo Médici, destacamos sua coincidência com 
o período do milagre econômico, consagrado por grandes obras públicas, baixo desemprego e pelo 
maior crescimento econômico verificado até então. Esse cenário favoreceu o planejamento gover-
namental de médio e longo prazo, haja vista a confiabilidade que processos como esse requerem. 
Nesse sentido, identificamos: 1) a deriva do discurso populista (o presidente vai ao nordeste, ele 
mesmo, para ver os problemas e indicar soluções); 2) a ‘captura’ da pauta da reforma agrária no 
nordeste e sua reformulação como absorção dos excedentes de mão de obra para os grandes pro-
jetos na Amazônia; 3) o silenciamento das populações que tradicionalmente ocupavam os territó-
rios amazônicos; 4) a reabilitação do discurso fantástico sobre o Eldorado amazônico; 5) o atraves-
samento da formação discursiva econômica nas discursividades a respeito da ocupação da região, 
(ocupar → faturar).
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O AGRO EM TEMPOS DE PANDEMIA: ECONOMIA E SAÚDE NA 
TEXTUALIZAÇÃO DO POLÍTICO PELA MÍDIA1
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RESUMO

Este trabalho analisa a produção de sentidos na relação agro-saúde-economia, a partir de for-
mulações da campanha da Rede Globo, Agro: a indústria-riqueza do Brasil. Na primeira quinzena de 
abril de 2020, o país registra mais de 39 mil casos de contaminação por COVID-19 e passa por mo-
mento de insegurança perante as políticas públicas. A atuação do Governo Federal é marcada pela 
relação contraditória entre o presidente Jair Bolsonaro e o então ministro da Saúde, Luiz Henrique 
Mandetta, a respeito das medidas de prevenção ao vírus. Nessas condições de produção, a emissora 
de televisão afirma: “Confiança é agro”, “Agro é tudo o que o campo pode fazer para levar saúde a 
você”. A decupagem de duas peças da campanha é a materialidade que nos permite pensar sobre o 
político das relações sociais, em um sistema capitalista. Mobiliza-se, como teoria e método, a Análi-
se de Discurso, nas perspectivas de Michel Pêcheux e Eni Orlandi. Compreende-se que a iniciativa 
da Rede Globo sustenta sentidos de homogeneização, na predominância do discurso econômico, 
sobre um agro que “é tudo”. Esta reflexão integra as atividades do Grupo de Pesquisa Educação e 
Estudos de Linguagem (GEdEL/Unemat).

Palavras-chave: Discurso; Mídia; Agro; COVID-19.

INTRODUÇÃO

Tratamos aqui de uma questão frequente nos bate-papos e nos noticiários brasileiros ao longo 
do ano de 2020: a relação saúde-economia no momento em que o Brasil – e o mundo – vive a epide-
mia causada pela COVID-19. Práticas discursivas nos possibilitam perceber que nestas condições 
de produção existem dois enunciados possíveis entre tantos outros: “É preciso que se priorize a saú-
de da população e as atividades econômicas devem desacelerar e/ou parar” e “Sem uma economia 
forte, não é possível promover a saúde. O Brasil precisa continuar produzindo”. As formulações evi-
denciam necessidades sociais que estão em relação com a exterioridade, com o sistema capitalista. 

O sujeito brasileiro, que ouve os enunciados acima citados, identifica a dicotomia saúde-eco-
nomia, e aponta para diferentes lideranças do país que materializam esses sentidos em seus dizeres. 
São funcionamentos presentes em nossa formação social e repetidos diversas vezes, em relações 
de paráfrase. Tem-se assim um exemplo do político, “algo que é próprio da divisão que afeta mate-
rialmente a linguagem” (GUIMARÃES, 2017, p. 20). Ao formular, pela linguagem, realizamos uma 
prática política, pensada historicamente. O político na língua é a divisão dos sentidos, que funciona 
nas formações imaginárias.

1 - Trabalho apresentado no GT Discurso e narrativas midiáticas, do III Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetivida-
de (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Mestre em Letras, doutoranda em Linguística na Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat), docente do curso de gradu-
ação em Jornalismo no Centro Universitário Unifasipe. Sinop-MT. Endereço eletrônico: deborajor@hotmail.com
3 - Mestre em Letras pela Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat), professor da Escola Técnica Estadual de Educação 
Profissional e Tecnológica de Sinop (Secitec). Sinop-MT. Endereço eletrônico: mauadmilton@gmail.com
4 - Doutora em Educação, docente da Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat). Sinop-MT. Endereço eletrônico: cristinne.
tome@unemat.br
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Tocados pela inserção desses processos no dia a dia dos brasileiros, propomos um trabalho 
que visa compreender como a mídia produz sentidos para a situação enfrentada pelo país, sem que 
se queira encontrar a verdade, visto que esta pesquisa se inscreve na área da Análise de Discurso, 
na qual se pensa sobre as formas de significação, as relações que vinculam o histórico, o ideológico 
e o político.

Orlandi (2012, p. 112) afirma que “pelo jogo da interpretação, nós observamos como o sujeito 
se articula a um discurso”, produzindo um texto específico. Nesse artigo, tomamos como corpus de 
análise duas peças da campanha Agro: a indústria-riqueza do Brasil que nos possibilitam ler a relação 
agro-saúde-economia e a articulação da Rede Globo a determinados efeitos de sentido, em um Bra-
sil afetado pela COVID-19. A decupagem dos pequenos vídeos - coleta, transcrição e identificação 
- é a materialidade, o caráter material da ideologia, que nos permite olhar para as marcas discursivas 
e desenvolver um gesto de interpretação, frente a divisão dos sentidos se dá na relação dos sujeitos 
com a língua, nas formações discursivas e no funcionamento da memória. 

O CORONA VÍRUS E AS POLÍTICAS PÚBLICAS

No dia 26 de fevereiro de 2020, o Governo Federal publicou no site5 institucional uma notícia 
confirmando o primeiro caso de contaminação pelo novo coronavírus no Brasil. O paciente é um 
homem de 61 anos, com histórico de viagem para a Itália, país europeu que até então registrava o 
maior número de casos da doença. As informações da reportagem são apresentadas a partir de de-
clarações feitas pelo ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta. O titular da pasta, que se tornou a 
responsável por indicar as medidas a serem adotadas pelos brasileiros, ganha visibilidade, concede 
entrevistas coletivas. Circunstâncias que duram pouco tempo.

Mandetta e o presidente da República Jair Messias Bolsonaro contradizem-se sobre o uso de 
máscaras de proteção, sobre as medidas de distanciamento social, suspensão das atividades co-
merciais e administração de medicamentos preventivos e/ou para tratamento da doença. Mandetta 
afirmava seguir as diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS) e entrava em desacordo com 
as orientações do Governo Federal. Na primeira quinzena de abril de 2020, o país registrava mais 
de 39 mil casos de contaminação por COVID-19. O quadro culminou na exoneração do ministro, no 
dia 16 de abril, instaurando clima de desconfiança em relação ao sucessor da pasta e especulações 
sobre o futuro do país frente à pandemia.

O Brasil enfrenta um momento de insegurança perante as políticas públicas e o conflito maior 
evidencia-se no que diz respeito ao capital público e ao capital privado. Orlandi (2010, p. 13) des-
taca que “em geral, o que é público, assim como o que é do senso comum, popular, é concebido de 
modo pejorativo”. Completamos a afirmativa observando que, no Brasil, o que é público projeta sen-
tidos de descrédito, de desacreditado. Compreende-se que o discurso sem uma prática não pode 
ser enunciado e, nesse caso, o discurso de desdém ao que integra a esfera pública necessita de apa-
rato não-discursivo para circular. Esse aparato tem sido o Poder Executivo. São formulações ditas 
nas posições-sujeito presidente da República, ministro, secretário, que dão suporte a esse discurso 
e produzem um efeito de evidência. O Governo Federal (representante maior da Nação) generaliza 
transforma/coloca/apresenta instituições e funcionários do Estado em situações depreciativas, ain-
da que seu slogan seja “Brasil acima de tudo”. 

Orlandi dirá que a dimensão pública é a da quantidade, “onde convergência e divergência se 
cruzam”.

[...] penso que a arte da política é a arte de pensar pelo outro [...] Há, pelo modo como 
a sociedade é regida, formas de estabilização desses sentidos em formações dis-
cursivas que fixam sentidos para o público e para as políticas públicas [...] praticar 

5 - Brasil confirma primeiro caso do novo coronavírus. Disponível em: https://www.gov.br/pt-br/noticias/saude-e-vigilancia-sanita-
ria/2020/02/brasil-confirma-primeiro-caso-do-novo-coronavirus. Acesso em: 04 out. 2020.
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o real do pensamento político é poder situar-se onde os sentidos se repartem e po-
der assim observar os limites impostos pelas formações discursivas, sendo sensível 
a outros sentidos para o que seja o público, o que nos leva a exercer outras práticas 
políticas, outros sentidos de social. Portanto, não são evidentes nem o sentido de 
público, nem os sentidos de políticas públicas, quando tomamos a perspectiva dis-
cursiva. (ORLANDI, 2010, p. 13)

A divisão de sentidos envolve ainda a cadeia midiática brasileira. Conflitos entre a imprensa e 
o Governo Federal evidenciam-se. Ameaças são feitas a jornalistas e ao sistema de concessões para 
operar canais de televisão aberta, visto que nenhuma emissora no país é dona do canal em que sua 
programação é transmitida. Todos os canais pertencem ao Estado, que os concede temporariamen-
te, através de processos de licitação. Em retaliação a posicionamentos da Rede Globo de Televisão, 
o presidente da República ameaçou não renovar a concessão da emissora. 

Orlandi (2015) explica que o sujeito da sociedade capitalista, é ao mesmo tempo livre e sub-
misso, que tem o imaginário de ser mestre de suas palavras, determinador do que diz. Uma ilusão de 
ser um sujeito de decisão. O sujeito da atualidade é o efeito de uma sociedade capitalista é interpe-
lado pelo assujeitamento econômico. E a sociedade capitalista é constituída por esses sujeitos em 
relações hierarquizadas, permeadas por deveres e direitos. 

No Brasil de 2020, percebem-se funcionamentos do aparelho de poder estatal, dentro de uma 
formação social capitalista, com suas respectivas formações ideológicas, em uma reprodução das 
forças. Refuta-se aquele que não faz aquilo que esteja de acordo com determinado posicionamento: 
o ministro da Saúde e a Rede Globo, por exemplo.

A MÍDIA TELEVISIVA

A mídia assume a função de registrar, veicular e difundir informações sobre o que acontece 
aqui ou lá, promovendo a produção de conhecimentos e contemplando diferentes interesses. Pro-
duz e reproduz discursos, em relações simbólicas de representação, “ora se comporta como uma 
prática social repetidora de certa ideologia; ora, direta ou indiretamente, se deixa atravessar pelas 
muitas vozes divergentes também constitutivas da história” (PITOMBO, 2007, p. 21).

Pensando sobre a linguagem e o mecanismo de incorporação de vozes, Costa (2019) afirma 
que no discurso midiático, a voz da informação fala no comunicador social, há uma relativa autono-
mia visto que ao incorporar a informação, o comunicador pode organizá-la, desde que se mantenha 
a legitimidade e os interesses editoriais da empresa para a qual trabalha. A mídia organiza infor-
mações e produz sentidos. É um sujeito. Um (ou vários) quem personificado em uma empresa. Um 
interlocutor que se posiciona e é posicionado. 

Os sentidos não são produzidos apenas sobre o que é dito pelos veículos de comunicação, mas 
pela imagem e a posição que cada um desses diferentes veículos produz e sustenta. Quando se diz 
que um veículo de comunicação é tão importante para o bem quanto para o mal, não se está referin-
do apenas ao que é dito, mas também por quem é dito e o que essa instituição de comunicação, essa 
mídia, representa, no jogo de imagens. A empresa midiática é o quem diz identificável e, segundo 
Mittmann (2016, p. 14), “a estranha ironia é que mesmo que cinco mil pessoas assinem um artigo, 
ele será lido com uma única voz”, aquela que produz um lugar de interpretação. 

Pimentel (2011, p. 275) trata a mídia como uma instituição politizante, “um responsável insti-
tucional habilitado e autorizado a dar a ver uma realidade como sendo a realidade”. Um exercício 
de poder legitimado pelo reconhecimento da instituição (mídia), perante as demais instituições da 
sociedade. 

Pensar o funcionamento da mídia também implica em refletir sobre seu papel no mercado. A 
mídia, ainda que se posicione como um poder, em uma sociedade capitalista, é assujeitada a uma 
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exterioridade que a determina. É empresa e tem que faturar. Sobre as condições de assujeitamento 
político e ideológico no capitalismo, Pêcheux diz que elas se articulam:

[...] entre o racional e o irracional, entre a objetividade dos fatos, dos dados empí-
ricos, etc, e a subjetividade das experiências e dos testemunhos, entre o sério das 
discussões entre experts e o imediatismo das informações distribuídas ao homem 
da rua, entre os mecanismos impessoais da administração capitalista moderna, e a 
personalização da vida política pelas mass-medias” (PÊCHEUX, 2015, p. 87).

A mídia leva ao público “aquilo que lhe é dado ver, compreender, fazer, temer, esperar, etc.” (PÊ-
CHEUX, 2014, p. 148). É a televisão que atinge à distância chegando à qualidade de estar presente. 
Observa-se que a televisão promove rupturas nas noções de tempo e espaço e, segundo e, seguindo 
Dela-Silva (2008, p. 190), a televisão é o meio que leva para a esfera privada o âmbito público, pro-
movendo uma visão do mundo e dos acontecimentos. “A imprensa, mais que simplesmente narrar 
acontecimentos e servir de suporte para tais narrações, produz sentidos para os acontecimentos 
que elege como de destaque em um momento dado” (DELA-SILVA, 2008, p. 16).

De acordo com os dados da Pesquisa Brasileira de Mídia (PBM, 2016), o brasileiro passa em 
média três horas e vinte minutos em frente à TV e, portanto, ela assume um papel importante na 
vida cotidiana. As imagens, matéria-prima de diversos meios de comunicação, para muitos telespec-
tadores, enquanto índice do real, constatam ou não o fato apresentado na notícia. Assim, parte-se 
do pressuposto de que a TV, é uma importante ferramenta de mediação social com linguagens, an-
gulações e produções específicas.

É, a partir desse entendimento, que se lança o olhar para a relação mídia-saúde-economia-a-
gronegócio. Empreende-se uma análise buscando os sinais que permitem compreender a orienta-
ção histórico-ideológica do efeito de sentido produzido pela mídia sobre o período de insegurança 
vivido no Brasil. Destaca-se que, a mídia, como um sujeito, é mobilizada pela ideologia, que não é 
uma ocultação, e pelas relações de força e poder. “[...] os meios não são indiferentes aos sentidos, 
não são apenas veículos neutros. Podem ser pensados como um ‘instrumento’ no domínio da infor-
mação” (ORLANDI, 2012, p. 153). 

Ainda que existam dizeres que cobrem da mídia uma neutralidade pelo seu lugar social, sabe-
-se que não é possível considerar-se um sujeito sem ideologia. O que é dito e como é dito pela mídia 
é determinado por um processo sócio histórico, pela sustentação de posições, por inscrições em 
formações discursivas.

O AGRO QUE É SAÚDE, É CONFIANÇA...É TUDO

Em julho de 2016, a Rede Globo leva ao ar a primeira peça da campanha institucional Agro: a 
indústria-riqueza do Brasil. A iniciativa, de uma das principais emissoras de televisão brasileiras, apre-
senta o agro como a indústria de um país que precisa repensar a atividade agropecuária na relação 
com o sustento, com a possibilidade de gerar riquezas. Agilidade, modernização e riqueza integram 
o novo conceito de ‘agro’, em uma sociedade capitalista, cujo objetivo é obter lucro, a valorização da 
economia nacional, o sentimento de nacionalismo.

A campanha permanece em veiculação por mais de quatro anos, sem previsão de término, e 
mobiliza sentidos para um setor que, segundo o Banco Central6 terá crescimento produtivo e garan-
tirá o abastecimento do país, em um período no qual a pandemia do coronavírus afeta a economia 
mundial. 

Percebe-se, que a Rede Globo veicula na campanha institucional, peças que são escritas em 
busca de um posicionamento do agronegócio junto à população, mesmo sem que exista uma garan-

6 - Agro é o setor que mais cresce em meio a pandemia. Disponível em https://www.terra.com.br/noticias/dino/agro-e-setor-que-
-mais-cresce-em-meio-a-pandemia,0234d9cca3a0e815c4cff8ed7ad2fbd6oxy6li70.html. Acesso em 05 set. 2020.
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tia de que os efeitos serão os mesmos em todos os sujeitos. Estamos pensando sobre uma emissora 
de televisão que fala de um lugar em que suas palavras têm autoridade sustentada por relações 
hierarquizadas, sendo um instrumento que promove e explicita transformações sociais. 

A TV Globo7 forma uma rede com mais de 120 exibidoras, cobrindo 98,6% dos municípios bra-
sileiros, com alcance de 97 milhões de pessoas por dia. Veicula cerca de 17 milhões de comerciais 
por ano, mantendo relacionamento com mais de seis mil agências de publicidade, que atendem 30 
mil clientes. Também está presente em 190 países, com mais de três milhões de assinantes. 

Ser um veículo de comunicação de massa, com abrangência nacional e internacional e estando 
entre os maiores índices de audiência do país constitui os dizeres da Rede Globo, marca o discurso 
da emissora pelo que ela representa nas relações de força e poder. A TV Globo fala do lugar da mídia 
que se posiciona como a que apresenta o maior poder de inserção no dia a dia dos brasileiros teles-
pectadores, além do seu envolvimento expressivo com trabalhadores de agências de publicidade e 
clientes anunciantes. 

Agro: a indústria riqueza do Brasil responde a necessidades da Rede Globo, que integra entida-
des do agronegócio brasileiro, um setor que divide opiniões e que precisa de uma orientação coleti-
va visando objetivos políticos, econômicos e sociais do país.

Sobre as campanhas de propaganda, Pêcheux (2015) diz que elas engajam o destino de mi-
lhões de sujeitos que “farão balançar este ou aquele lado, tomarão este ou aquele caminho, segui-
rão esta ou aquela direção. Daí a responsabilidade daqueles que, detendo as armas da propaganda, 
fixam objetivos e regulam o tiro” (PÊCHEUX, 2015, p. 79). O autor destaca ainda que a propaganda 
leva em conta o que os sujeitos têm na cabeça e saber como se endereçar a eles, saber tocá-los, 
saber comunicar é uma forma de se ajustar aos sujeitos para melhor ajusta-los. “[...] a propaganda 
se faz com imagens e palavras, sentimentos, ideias e gestos. É, pois, evidentemente, um negócio de 
psicologia” (PÊCHEUX, 2015, p.74).

No período em que os brasileiros enfrentam a insegurança perante a contaminação pelo coro-
navírus, o medo do desabastecimento de supermercados, e das medidas adotadas ou não pelo Go-
verno Federal, a Rede Globo leva a situação em conta, percebe que é isso o que “os sujeitos têm na 
cabeça” e afirma: “Confiança é agro”, “Agro é tudo o que o campo pode fazer para levar saúde a você”.

As duas peças da campanha que serão analisadas à seguir foram veiculadas dois dias depois de 
Luiz Henrique Mandetta deixar o cargo de Ministro da Saúde e quinze dias mais adiante, produzin-
do sentidos sobre o momento vivido pelos brasileiros.

Título Agronegócio continua trabalhando para país em meio ao coronavírus.

Publicação 02/04/2020 18h16

Duração 50 segundos

Link para acesso: https://g1.globo.com/economia/agronegocios/agro-a-industria-rique-
za-do-brasil/playlist/videos-agro-a-industria-riqueza-do-brasil.ghtml

TEXTO DO VT Agro: a indústria-riqueza do Brasil. Confiança é agro. Por todo o Brasil, 
pequenos e grandes agricultores encontram formas para continuar 

produzindo em meio à pandemia do novo coronavírus. Com procedi-
mentos de segurança reforçados, o agro não para de plantar e colher 

arroz, feijão, soja e milho. Não para de produzir leite, ovo, carne, frutas, 
legumes e verduras. Não para de enviar álcool de cana e biodiesel para 
que tudo continue chegando na sua cidade, na sua casa, na sua mesa, 

para a sua vida. Confiança é agro. Agro é tech, Agro é pop, Agro é tudo. 
Tudo o que o campo pode fazer para levar saúde a você. 

Título Agro continua trabalhando para garantir comida na mesa do brasileiro.

Publicação 17/04/2020 13h11

7 - Sobre a Globo. Disponível em http://estatico.redeglobo.globo.com/2017/10/04/sobre_globo.pdf. Acesso em 1 out. 2020. 
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Duração 50 segundos

Link para acesso: https://g1.globo.com/economia/agronegocios/agro-a-industria-rique-
za-do-brasil/playlist/videos-agro-a-industria-riqueza-do-brasil.ghtml

TEXTO DO VT Agro: a indústria-riqueza do Brasil. Confiança é agro. O arroz e o feijão 
percorrem um longo caminho até chegar ao prato dos brasileiros. Eles 

saem do campo, viajam milhares de quilômetros, passam pelo pro-
cessamento e depois são distribuídos aos supermercados. Para que o 

arroz, o feijão e outros alimentos não faltem à sua mesa, o agricultor, a 
indústria e o comércio continuam trabalhando. É o agro abastecendo o 
mercado interno e movimentando os portos para trazer cada vez mais 
dinheiro para o país. Agro é confiança. Agro é tech, Agro é pop, Agro é 

tudo. Tudo o que o campo pode fazer para levar saúde a você. 

Para compreender o funcionamento das peças, é necessário o sistema linguístico e também 
o que o extrapola a estrutura. A exterioridade faz parte do processo de constituição, formulação e 
circulação desses discursos. Olhando para o que está no corpo social, percebe-se o trabalho sobre 
o pré-construído de que os brasileiros estão inseguros, não sabem em quem confiar, em quem acre-
ditar, em um momento de incertezas. O agro é apresentado como redenção. Ele é aquilo que falta 
para a sociedade brasileira, em um movimento de sustentação de uma imagem positiva perante à 
população. O agro é confiança. 

Quando muitos perdem empregos, empresas são fechadas, atividades paralisadas, trabalha-
dores aprendem a lidar com o home office, famílias aguardam auxílios e bolsas para sobreviver, o 
agro não para, continua trabalhando, encontra formas de produzir, não deixa faltar, segue mo-
vimentando, abastecendo. Se o brasileiro teme a perda de seu salário, o agro trabalha para trazer 
cada vez mais dinheiro para o país. Se o que falta é a prevenção, a garantia de tratamento, o agro 
trabalha com procedimentos de segurança reforçados, o agro é tudo o que o campo pode fazer 
para levar saúde a você. 

Nota-se um discurso que dá ênfase aos resultados, através de informações postas como in-
dispensáveis, apontando para a realidade do desenvolvimento econômico e social idealizado nesta 
conjuntura sócio histórica. São sequências discursivas diferentes, pronunciadas de uma posição co-
mum, e que apresentam a possibilidade de um mesmo sentido, marcam o anseio de uma sociedade. 
Se a perspectiva é de estagnação, o agro é o progresso. Os dizeres direcionam para o sentido de 
Agro como atividade indispensável ao desenvolvimento do país. 

No mundo capitalista, ser bem sucedido é gerar emprego, produzir riquezas, lucrar, faturar. 
Bolognini (2007, p. 23) destaca que “De acordo com os padrões atuais, quanto maior a oferta de 
emprego, tanto maior a produtividade, e tanto melhor é o índice de aprovação de um grupo social 
inserido no capitalismo”. E a campanha da Rede Globo destaca que, enquanto outros setores da eco-
nomia mundial param perante a pandemia de coronavírus, o agricultor, a indústria e o comércio 
continuam trabalhando, ganham sentidos de heróis, salvadores, que estão acima dos outros. São 
aqueles que se esforçam, que se superam, cujos resultados percorrem um longo caminho, viajam 
milhares de quilômetros. A valorização da atividade é ainda maior quando enfatiza-se que o cami-
nho é longo e os quilômetros são milhares. 

Quando a população deve se isolar, ficar em casa, o agro envia para a cidade, na sua casa, na 
sua mesa, para a sua vida. “Enviar para a cidade” aponta que o agro está em outro lugar, um espaço 
em que outras possibilidades existem. Um lugar que pode garantir arroz, feijão, soja, milho, leite, 
ovos, carnes, frutas, legumes, verduras para aqueles que temem ficar sem alimentos. Se na cidade 
falta, o agro – que está em outro lugar - abastece. E esse outro lugar é Por todo o Brasil. E envol-
ve pequenos e grandes agricultores, movimentando o imaginário de que o agronegócio acontece 
exclusivamente em grandes extensões de terra, com altos faturamentos e muitas movimentações 
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financeiras. Buscando promover uma ruptura com um imaginário social que hierarquiza, valoriza 
uns em detrimento de outros.

Movimento inverso ocorre na relação agro-cidade. A campanha promove efeitos de identifica-
ção, sentidos de aproximação e homogeneização. Os da cidade, inseguros, para os quais tudo falta 
ou pode falta, e os do agro, em quem se pode confiar. Provocando uma sensação de afetividade, de 
preocupação, de solidariedade, ainda que se saiba que “não há identificação plenamente bem su-
cedida, isto é, ligação sócio histórica que não seja afetada, de uma maneira ou de outra, [...] sobre o 
outro, objeto de identificação” (PECHEUX, 2002, p. 56). O que nos possibilita compreender que in-
terpelado pela ideologia, o sujeito ocupa uma posição no discurso e constrói seu dizer nas bases do 
imaginário com o qual ele se identifica, mas os sujeitos não têm acesso ao modo como essa imagem 
se constitui. E esse não saber de onde vem essa imagem se dá pelo funcionamento da memória dis-
cursiva, o interdiscurso, “o saber discursivo na relação com a ideologia: saber que fala por si mesmo” 
(ORLANDI, 2017, p. 94). Não é consciente, é uma interferência da ideologia capitalista, que atribui 
valores sociais distintos, nos quais qual o sujeito já está significado.

Ao afirmar que Agro é tudo. Tudo o que o campo pode fazer para levar saúde a você, a for-
mulação tudo aponta para a unidade, para a ilusão de completude, para uma condição essencial de 
existência, apontando que saúde é tudo o que se precisa para viver, e o agro é o responsável por 
levar saúde a você. A campanha remete-se a você, mais uma vez, em um movimento de aproximação 
e identificação. Trata-se de um efeito. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a reflexão proposta, pudemos compreender que as duas peças analisadas da campanha 
institucional da Rede Globo Agro: a indústria-riqueza do Brasil produzem sentidos de homogeneiza-
ção, no período em que o Governo Federal promove a insegurança dos brasileiros, que escutam 
orientações do ministro da Saúde diferentes das recomendações do presidente da República, que 
contradiz o chefe da Pasta, escolhido por ele. Atentar-se para o momento vivido no país, afetado 
pelo coronavírus, pelo medo da crise política, econômica e de saúde é questão central para analisar 
que a Rede Globo foi tomada pelo que se apresentava como falta latente entre a população e formu-
lou: “Confiança é agro”, “Agro é tudo o que o campo pode fazer para levar saúde a você”. 

O percurso proporcionou a leitura do funcionamento da mídia na sociedade capitalista em que 
as instituições tem seu papel no mercado e nas relações de poder. Pensamos sobre uma mídia que 
determina e também é assujeitada à exterioridade, tem que faturar. Em um movimento de aproxi-
mação, falando com “você”, entrando nas casas dos brasileiros pelas imagens da televisão, a emisso-
ra produz nas peças analisadas efeitos de completude, de segurança, de um eldorado possível para 
os brasileiros pelo agro.
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O ESTEREÓTIPO NA CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE NACIONAL E 
REGIONAL1

Daniele da Silva Fernandes Rodrigues2

Thaygra Manoelly Silva de Pinho3

RESUMO

Este é um ensaio que traz algumas considerações sobre a função e as possíveis contribuições 
do estereótipo na construção da identidade nacional e regional. Para tanto, foi necessário distinguir 
as identidades nacionais das identidades regionais, além de verificar suas convergências; depois, 
averiguar o conceito de estereótipo a partir da visão cognitivista para perceber de que maneira ele 
atua na formação de uma identidade. A partir desses passos, percebemos que os estereótipos têm 
papel fundamental na construção das identidades nacionais e regionais, pois, somente a partir da 
formação destes, é possível construir tais identidades, uma vez que para isso é preciso sistematizar, 
classificar e categorizar as manifestações culturais, função essa atribuída ao estereótipo. O estudo 
se ancorou no arcabouço teórico de Hall (1992), Bauman (2005), Freire (1979), Freyre (1996), San-
toro (2014), dentre outros importantes contribuintes.

Palavras-chave: Identidade Nacional; Identidade Regional; Estereótipo.

INTRODUÇÃO

Ao observarmos que os atuais estudos culturais, geralmente, possuem preocupações em re-
lação às implicações que os estereótipos podem causar a compreensão dos elementos culturais de 
uma dada comunidade, sentimos a necessidade de responder as seguintes questões: Por que acon-
tecem os estereótipos? E, eles causam apenas implicações, no que tange os estudos culturais, ou 
podem apresentar vantagem a partir de suas funções? 

Assim, este trabalho traz algumas considerações sobre a função do estereótipo na construção 
da identidade nacional e regional, buscando refletir sobre as contribuições deste na formação tanto 
das identidades nacionais quanto das regionais. Para tanto, tornou-se necessário a verificação das 
diferenças e convergências das identidades nacionais e regionais; perceber como se dá a constru-
ção das identidades; averiguar o conceito de estereótipo a partir da visão cognitivista; para então 
conseguirmos perceber a maneira que os estereótipos atuam na formação de uma identidade. 

A partir da realização dessas etapas, percebemos que os estereótipos são uma necessidade 
cognitiva da humanidade, que engloba praticamente todas as atividades humanas, possuindo ain-
da papel fundamental na construção das identidades nacionais e regionais, pois, a partir de suas 
funções (sistematizar, classificar e categorizar), é possível organizar as manifestações culturais e 
selecionar suas características para compor a identidade. Em outras palavras, o termo estereótipo 
é concebido nesse estudo enquanto positivo e desprendido de significados com finalidades pejora-
tivas.

QUESTÕES SOBRE IDENTIDADE

1 - Trabalho apresentado no GT Discurso, Identidade e Cultura do III Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetividade 
(ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Mestra em Letras pela Universidade Federal de Roraima. Boa Vista-RR. E-mail: daniufsm@hotmail.com
3 - Doutoranda em Linguística pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro-RJ. E-mail: thaygra@letras.ufrj.br
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Desenvolver um trabalho que envolva identidade tornou-se algo a ser reconstruído constan-
temente, visto a fluidez das questões envolvendo qualquer padrão fixo que determine o que faz ou 
não parte constituinte das características próprias dos sujeitos. Identificar o ser humano de forma 
permanente se assemelha a estagná-lo, determiná-lo a ser desta ou daquela forma, agir conforme 
o que é proposto ao seu rótulo. Ou seja, considerar a construção, bem como a desconstrução das 
identidades,enquanto positivo e favorável ao desenvolvimento do ser humano é proporcioná-lo o 
direito de repensar sua condição, de se redescobrir no mundo, de “dizer a sua palavra” (FREIRE, 
1979).

Visto de maneira geral, o termo identidade carrega significados populares os quais tem função 
de demonstrar as características de uma determinada pessoa ou grupos de pessoas e, dessa forma, 
distinguir de outros contextos. Todavia, há uma complexidade, as quais envolvem divergências con-
ceituais e teóricas, sobre o que vem a ser e o que constitui esta ou aquela identidade. Sob esse viés, 
o presente trabalho busca desemaranhar tais argumentos em torno do tema identidade para, assim, 
desenvolver sua relação com o regional e o nacional.

Partindo de um ponto de vista não sistematizado e baseado nas experiências do senso comum, 
no entanto valiosas e pertinentes, as contribuições das identidades são bastante exploradas, assim 
como fortalecem nossas relações com os outros membros da mesma comunidade, nos levando a 
fazer muitas coisas que, de certa forma, são estabelecidas e compreendidas pelos membros do gru-
po, por exemplo, utilizar a mesma língua, apreciar danças tradicionais ou cultuar a mesma religião. 
Ou seja, sentimento de pertencimento, de familiaridade aos costumes, interpretações de mundo, 
modos de existência (BAKHTIN, 1992) e cosmo visões análogas.

Entretanto, existem implicações latentes, que por vezes são ignoradas, de forma a excluir e 
marginalizar como meio de silenciamento de pessoas que são julgadas incompatíveis a fazerem par-
te do mesmo grupo social, seja pela cor da pele, classe social, etnia, opção de gênero entre tantos 
outros.

Dado tais distintos pontos de vista, percebe-se que o processo, por vezes, naturalizado por 
onde identidades são desarticuladas ou repelidas por não fazerem parte de determinados padrões 
é parte de conjunto de interesses de cunho monocultural e “homogeneizador” que permeia dentre 
ensejos de algumas ideologias com fins próprios.

O estudo identitário pode parecer simplista, entretanto demanda levar em consideração vá-
rios fatores, sobretudo a globalização. Hall (1992) admite que “(...) a globalização tem, sim, o efeito 
de contestar e deslocar as identidades centradas e “fechadas” de uma cultura nacional.” (pág.51). 
Outro aspecto é a constante transformação da identidade e sua multiplicidade. De acordo com Hall 
(1992), em seu estudo sobre “A identidade cultural na pós-modernidade”, as identidades velhas (fi-
xas, estabelecidas e únicas) estão em declínio sendo fragmentadas, formando as “crises de identida-
de” e então se transformando em processos mais amplos na sociedade. 

O autor também sugere a trajetória onde o sujeito unificado, centrado e passível aos sabores 
e (des)sabores divinos dá lugar ao sujeito sociológico, o qual concebia as relações sociais enquanto 
fundamentais na constituição da identidade do homem moderno. Destarte, Hall (1992) elucida que 

A identidade é realmente algo formado, ao longo do tempo, através de processos in-
conscientes, e não algo inato, existente na consciência no momento do nascimento. 
(...) Ela permanece sempre incompleta, está sempre “em processo”, sempre “sendo 
formada”. (HALL, 1992. Pág. 24)

Cabe aqui associar as concepções de Bauman (2005) em relação à fluidez das relações huma-
nas com a desfragmentação do sujeito moderno de Hall (1992), ambos se desconstroem sem fixidez, 
desprendidos de unidade e conformidade com o status quo.

Em suma, definir características a fim de determinar identidades pertencentes ao grupo “x” 
ou “y” é estigmatizar, racializar e fornecer formatos sólidos à sujeitos líquidos. Tendo em vista essa 
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concepção, em relação aos estudos identitários, o pesquisador desse tema deve fornecer informa-
ção de um determinado grupo sem decretar características a todos do mesmo grupo, situação que 
é bem comum acontecer em pesquisas que envolvem identidade nacional/regional, já que, de certa 
forma, o termo é usado para enfatizar características especificas de determinado grupo que possui 
uma grande quantidade e diversidade de integrantes.

Dessa forma, para que o estudo identitário, o qual contrapõe questões nacionais x regionais 
envolvendo estereótipos atinja seu objetivo é necessário observar características nacionais, des-
tacando as mais evidentes e/ou as que são mais convenientes para a nação mostrar para o “outro”, 
servindo de referência para a sua identidade, tornando assim uma generalização da nação, o que 
muitas vezes é criticado por não levar em consideração as especificações das regiões.

IDENTIDADE NACIONAL X REGIONAL

O regionalismo está muitas vezes ligado ao nacionalismo, mesmo algumas vezes sendo consi-
derados termos dicotômicos, sem nenhuma relação entre si. A questão a ser discutida nesse tópico 
é: em que medida existe relação entre a identidade Nacional e Regional?Em que ponto elas conver-
gem? E, onde elas divergem?

Não há como negar que existem características comuns aos membros de uma nação, entre-
tanto, é cabível mencionar que são encontradas muito mais diferenças que igualdades entre esses 
membros. Então, visto dessa maneira, seria quase impossível unificar uma nação já que existem ine-
vitavelmente muito mais fatores que as separam. Nesse sentido, para Anderson (1989) essas comu-
nidades são vistas como imaginadas, pois são constituídas por um “conjunto de práticas, de nature-
za ritual ou simbólica, que buscam inculcar certos calores e normas de comportamentos através da 
repetição (...)” (HALL, 1992, pág. 32). Isto é, definir uma identidade nacional imaginada, pensada e 
instituída como forma de solidez, defesa e perpetuação da herança (HALL, 1992).

Outra questão sobre a identidade nacional que nos faz refletir é sobre o pertencimento a uma 
nação. O que nos permite afirmarmos ser ou não de uma nação?Seria a língua o fator fundamental? 
O documento oficial que comprova a origem? Tempo de moradia ou vivências neste ou naquele lu-
gar? Até que ponto me convém me auto considerar nordestino, sulista ou nortista, por exemplo? 
Essas são perguntas que obviamente requer muita reflexão e que seria interessante abordarmos 
em outra oportunidade, pois envolvem abordagens que tangenciam áreas sociais, políticas, econô-
micas, dentre outras.

A construção da nacionalidade está ligada a vários fatores e esses sempre são moldes de uma 
outra nacionalidade tomada como referência, como por exemplo,as literaturas nacionais latino-a-
mericanas do século XIX as quais seguiam modelos eurocêntricos. Naquele período, os estudiosos 
estavam fortemente ligados a defender uma identidade nacional fechada ou autossuficiente, tal 
como países como Portugal e Inglaterra. Contudo, toda identidade nacional será sempre considera-
da “problemática”, já que não pode se estabilizar em uma situação ideal e definitiva.

A identidade que se busca está sempre alicerçada em uma situação que já é passado 
(portanto, diferente do que nós somos agora), tentando alcançar (ou construir) um 
futuro que será certamente diferente do que pretendemos fazer dele (a partir de 
uma visão do presente que temos de nós e que será, certamente, abandonada pelas 
pessoas que nos observarem a partir do futuro). (ASSIS, 1959, p.28).

No caso da identidade inicialmente construída do Brasil, assim como de outros países colo-
nizados, de um lado temos a adesão inconstitucional do modelo da metrópole, e de outro a recusa 
aos elementos estrangeiros ou externos. Até a primeira metade do século XIX, os pensadores bra-
sileiros ainda estavam afastados dos pensamentos científicos e filosóficos nacionais, sendo ainda 
muito voltados para os pensamentos europeus. A enfática atuação do colonizador era exaltada e 
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aceita enquanto absoluta em alguns setores da sociedade. Atrevemo-nos a afirmar que ainda somos 
fortemente influenciados pelas epistemologias do norte (SOUZA SANTOS, 2008), as quais são tidas 
como detentoras do conhecimento hegemônico, e outros, em muitos setores da sociedade. 

Assim, a necessidade de unificar uma nação tornou extremamente urgente a criação de uma 
identidade nacional, o que tornou pertinente promover uma relação de reconhecimento e seme-
lhança entre os membros da nação, mesmo que essas semelhanças sejam puramente imaginadas e 
articuladas. Entretanto, de acordo com Sem (2015, p.33) “a ilusão da identidade única é muito mais 
divisionista do que o universo de classificações plurais e diversificadas que caracterizam o mundo 
em que vivemos realmente”.

Por outro lado, contrária a tentativa de homogeneização4 do nacionalismo, surge o Regiona-
lismo com o intuito de demonstrar as especificidades de cada região de um país. Assim, é evidente 
que o regional faz parte do nacional, sendo este evidenciado ou não na identidade nacional, pois, 
como sabemos, por conta da generalização alguns aspectos culturais são sobrepostos a outros, e 
por isso umas regiões mais destacadas e outras não (ANDERSON, 1989).

No Brasil, por exemplo, por conta da dimensão5 de seu território, além de outros fatores, his-
tórico-sociais, econômicos e ideológicos, é possível perceber muito claramente culturas de certas 
regiões serem mais destacadas que outras dentro da identidade nacional.

Outro fator que impulsionou o regionalismo no Brasil foi a influência que o local/regional so-
freu pelo universal. Gilberto Freyre (1996) destaca isso muito bem em sua obra “Manifesto regio-
nalista”, na qual evidencia essa questão na região Nordeste, quando em um dado momento histórico 
apenas o que era europeu era valorizado, deixando de lado as “coisas da terra”.6

Na obra de Gilberto Freyre, o regionalismo pode ser definido como “todo o conjunto da cultura 
regional que precisa ser defendido e desenvolvido” (FREYRE, 1996, p.75). O que de certa forma, por 
um lado, concordamos que a cultura regional deve ser valorizada e preservada, mas por outro lado, 
acreditamos que a cultura deve ter autonomia e liberdade de transformação e hibridismo, e que 
tudo que é imposto deve ser repensado, seja a favor da cultura regional ou não.

Em geral, acreditamos que em comparação com a identidade nacional, a identidade regional é 
caracterizada da mesma maneira, pois busca ampliar as questões culturais para se obter uma iden-
tidade unificada, tendo como diferença apenas a questão de dimensão em que abrange. 

Portanto, percebemos que a formação dessas identidades (Nacional/Regional) são fortemen-
te generalizadas e por isso estereotipadas, mesmo que o regionalismo tenha o objetivo de especifi-
car as regiões da identidade nacional, ele acaba cometendo o mesmo “erro” de generalizar para se 
obter uma identidade. Mas, afinal, é possível haver uma identidade de grupos de pessoas sem ser 
generalizada, e por isso estereotipada?

O ESTEREÓTIPO

Há muito tempo a mente humana vem sendo estudada, as suas funções cognitivas, além de 
outros objetos de estudos, têm sido ainda bastante exploradas, entretanto, ainda hoje parece haver 
algumas questões não totalmente esclarecidas sobre essa área de estudo. 

No que tange os estudos cognitivistas sobre o estereótipo, de acordo com os estudos de Lima 
(1997), o conceito de estereótipo não é entendido como algo necessariamente “ruim”, como popu-
larmente é concebido. Ao contrário do que podemos perceber nos discursos culturalistas dos dias 

4 - que claramente é também encontrada no Regionalismo.
5 - Atualmente, um fator principal é a economia, ou seja, o que os brasileiros querem que os estrangeiros vejam para poder conse-
guir um status mais alto economicamente, com o turismo, por exemplo.
6 - No período da obra era bastante evidente, entretanto, atualmente também é percebido esse tipo de atitude, talvez não com a 
mesma frequência. É importante mencionar que a valorização do estrangeiro, geralmente, se dá devido a questões econômicas, em 
que o país mais poderoso economicamente é mais “valorizado” pelos países menos desenvolvidos economicamente.
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atuais, criamos estereótipos todos os dias, mentalmente ou de forma oral, quase instintivamente o 
ser humano organiza o pensamento e as informações de maneira associativa para facilitar sua com-
preensão. Isso significa dizer que criar estereótipos é como uma necessidade humana de economia 
cognitiva, que busca limitar e reorganizar informações consideradas complexas por nossas mentes.

Concordando com Lima (1997), Pereira et al. (2012) afirma que do ponto de vista das ciências 
cognitivas, os estereótipos são entendidos “como elementos simplificadores e ordenadores da re-
alidade e fazem parte do repertório de mecanismos destinados a permitir uma melhor adaptação 
da espécie humana ao ambiente físico e social” (p.202). Os autores afirmam ainda que o conceito de 
estereótipo merece reparo, pois não há uma definição precisa, ou ao menos acolhida pela maioria 
dos autores que estudam estereótipos. 

A partir das definições apresentadas sobre estereótipo, nos faz pensar que em se tratando de 
identidade, esses estereótipos acabam facilitando o entendimento sobre a identidade cultural de 
uma dada comunidade, mesmo que isso seja de maneira inicial.

Outra questão que observamos no estudo de Pereira et al. (2012) é que há aparentemente 
a necessidade de estereotipar conjunto de pessoas, seja uma categoria social ou grupo social, uns 
sendo mais estereotipados que outros, no caso do trabalho deles, a categoria social foi menos es-
tereotipada que o grupo social.Nesse sentido, entendemos que sempre haverá estereótipo quando 
tratamos de identidade Nacional/Regional, já que estamos falando de conjunto de pessoas que con-
vivem em sociedade.

Santoro (2014) afirma que os estereótipos e preconceitos são necessários para a nossa ação 
no mundo, pois nossas ações dependem de conhecimentos vindos de outras pessoas e que podem 
preceder a nossa experiência direta. Esclarece também que quando se fala em combater os estere-
ótipos, está se falando dos conhecimentos que trazem noção ao ato de “preconceituar”, o que causa 
danos a pessoa ou grupos de pessoas.

O que acontece atualmente nos estudos de estereótipo é que muito tem se falado contra a no-
ção de todo e qualquer tipo de estereótipo, mas pouco se sabe de suas relevâncias e contribuições 
para a ciência, assim como podemos perceber na citação abaixo. 

[...] a primeira dificuldade que se encontra em enfrentar o estudo dos estereótipos é 
representada pelo fato de que, como já concordam em admitir os filósofos da ciência, 
qualquer conhecimento só é possível a partir de ideias preconcebidas de “teorias” 
que encontram seu fundamento no estilo de pensamento de uma determinada co-
munidade, mais do que em dados empíricos. Toda generalização de dados empíricos 
se conclui à luz de alguma forma de estereotipização, produzindo, por sua vez, este-
reótipos (SANTORO, 2014, p.16).

A partir da última parte das palavras de Santoro, concluímos que o pesquisador deve “desem-
brulhar” os estereótipos para conseguir revelar o conhecimento científico e então conhecer com 
mais veracidade seu objeto de pesquisa. Isso nos faz pensar que, em se tratando de identidade, ca-
beria a mesma concepção. 

Em nossa opinião, o inverso acontece quando se trata de estereótipos nas identidades Nacio-
nais e Regionais, pois quanto mais descoberta for os estereótipos, mais a estrutura dessas identi-
dades é revelada através de mais estereótipos, já que as identidades que se constroem a partir de 
grupos de pessoas, que quanto mais se especifica ainda assim há estereótipos, até mesmo quando 
se na especificação da individualidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse momento, que tentamos contextualizar de maneira simplificada, percebemos que fica 
óbvio que a identidade nacional é fortemente estereotipada, já que esta tenta generalizar as carac-
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terísticas dos membros da nação e catalogá-las. Mas, o que pode não parecer óbvio é que mesmo 
com a intenção de desfazer essa percepção, o regionalismo tende a cair no mesmo abismo.

É praticamente inevitável a fuga do estereótipo quando se trata do tema identidade. Já que 
é extremamente complexo realizar análises culturais, a especificação precisa de uma determinada 
cultura, devido a tantos fatores de individualidade que atuam sobre a cultura de uma dada comuni-
dade.

O que queremos deixar claro é que não defendemos uma visão “estereotipista” nem mesmo 
somos favoráveis às categorizações dos sujeitos. Entretanto, acreditamos que devemos considerar 
os estereótipos enquanto contribuintes, os quais possuem funções na construção de identidade, 
manifestadas mais evidentemente na nacional e regional. Ao desconsiderarmos tais funções, seria 
o mesmo que seguir um modelo ideológico imposto, sem refletirmos sobre a questão de um modo 
mais analítico.

Sob essa perspectiva, é interessante a provocação de pesquisas que ampliem e difundam as 
mencionadas contribuições acerca do termo estereótipo com o propósito de desmistificar o signifi-
cado atribuído à palavra bem como ressignificar os diferentes contextos de uso.

Com as reflexões feitas através desse trabalho, percebemos que a construção da identidade 
Nacional e Regional requer seleção de características e categorização dessas, o que de acordo com 
o cognitivismo são características do estereótipo. Entendemos, que o estereótipo é parte funda-
mental nessa construção, assim, na própria estruturação dessas identidades, não há como fugir do 
estereótipo. Na verdade, a própria identidade é estereotipada. Sendo assim, a manifestação do es-
tereótipo na identidade Nacional e Regional são apenas consequências da necessidade cognitiva de 
identificar e categorizar as culturas de uma dada nação ou comunidade.

Portanto, mesmo que tentando evitar tal evidenciação do estereótipo em estudos culturais, 
entendemos sob a noção do cognitivismo, que o pesquisador desenvolve um discurso estereotipa-
do, já que busca contextualizar o leitor sobre determinada cultura, destacando sua identidade cul-
tural, e a estrutura, o centro, o núcleo da identidade permanece “inabalavelmente” construída por 
estereótipos.
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REPRESENTAÇÕES DE PROFESSOR EM EAD NO DIZER DO OUTRO-
ALUNO: O PROFESSOR EMPÍRICO-VIRTUAL1

Daniella de Almeida Santos Ferreira de Menezes2

RESUMO

Este trabalho é um recorte da minha tese de doutorado, defendida em 2018 na Universidade 
de São Paulo. Tem como objeto de investigação o Curso de Pós-Graduação lato sensu a Distância 
“Docência no Ensino Superior”, de uma universidade brasileira. O objetivo é analisar como o sujei-
to-aluno de um curso a distância constrói discursivamente as representações de professor nessa 
situação de interlocução. O referencial teórico adotado é o da Análise do Discurso de filiação pe-
cheutiana, além do conceito de sujeito psicanalítico. A metodologia de pesquisa é de base analí-
tico-interpretativa sob um viés discursivo. O corpus de análise é formado por nove questionários 
compostos de cinco perguntas cada, aplicados via online aos alunos do curso supracitado. As repre-
sentações, ao mesmo tempo em que remetem às do professor de sala de aula convencional, evocam 
as representações de professor construídas pelo próprio discurso pedagógico que aborda a EAD, 
resultando numa representação híbrida, da qual o professor empírico-virtual é um exemplo.

Palavras-chave: representação; professor empírico-virtual; educação a distância; Análise do 
Discurso.

INTRODUÇÃO

Modalidade pedagógica que, segundo literatura pertinente, se caracteriza, primordialmente, 
pela separação física entre professor e aluno durante todo o tempo, ou em grande parte do tempo 
em que dura o processo de ensino e aprendizagem (MOORE; KEARSLEY, 2012, p. 1), o “ensino” ou 
“educação” a distância, para se efetivar, é, por essa razão, intrinsecamente dependente de recursos 
tecnológicos de comunicação, os quais, inevitavelmente, interferirão na relação entre os sujeitos 
envolvidos nessa situação de interlocução e, portanto, na concepção de ensino e na de aprendiza-
gem propriamente ditas. 

A prática de se ensinar “a distância” — embora pareça ser uma prerrogativa dos tempos pós-
-modernos, pois, enquanto mediada pelas novas tecnologias de informação e comunicação, ao mes-
mo tempo em que atende a demandas pedagógicas, vai ao encontro de interesses de mercado ao 
seguir modelos econômicos pós-fordistas e pós-industrialistas de produção (FARIA; SALVADORI, 
2010, p. 18), com repercussão direta nessa modalidade de educação — é de fato bastante antiga. 
Desde a correspondência até o e-mail, o princípio de se “educar” ou se “ensinar” sem que para isso 
seja necessária a presença concomitante de professor e aluno é o mesmo. 

Ocorre que, mudados os recursos que intermedeiam a relação entre professor e aluno, muda 
não só a maneira como esses sujeitos veem a si próprios e são vistos, como também o modo como 
eles veem o ensino propriamente dito. Tanto isso é verdade que, ainda que muitos estudiosos, como 
Gouvea e Oliveira (2006), afirmem que o ensino a distância remonta à época das epístolas de São 
Paulo, através das quais esse apóstolo prescrevia aos povos as regras de comportamento de um 
bom cristão em vez de lhes falar pessoalmente, a expressão “ensino/educação a distância” (ou EAD) 
1 - Trabalho apresentado no GT Discurso, Memória e Subjetividade do III Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetivi-
dade (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Professora Doutora da Escola de Especialistas de Aeronáutica. Guaratinguetá-SP. Endereço eletrônico: dasfmenezes@gmail.
com.
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só passou a circular, discursivamente falando, neste final de século XX, estando inevitavelmente 
associada à implementação do computador como ferramenta pedagógica. 

Nesse sentido, toda uma discursividade relacionada à internet e ao que ela representa é evo-
cada quando se fala em EAD, o que obviamente não ocorre ao referirmo-nos à Carta de São Paulo 
aos Tessalonicenses, por exemplo. Mas, assim como não se chegou ao avião supersônico SpaceShip 
Two, nave espacial suborbital, sem antes se inventar a asa-delta dos irmãos Wright, não se concebe 
o e-mail sem o uso igualmente eficaz da antiga (e ainda vigente) correspondência, razão pela qual a 
modalidade de ensino que se utiliza(va) de correspondências, bem como de outros recursos é co-
mumente associada a “ensino (ou ainda “educação”) a distância”, estando, portanto, discursivamente 
imbricada a esta. 

Apenas a título de analogia, faço uma alusão ao episódio bíblico da interlocução entre Deus e 
Moisés no Monte Sinai, que, a meu ver, é bastante oportuna neste momento e para este trabalho, 
pois, ao mesmo tempo em que dialoga com o exemplo bíblico citado acima, sendo, inclusive, anterior 
a este, coincidentemente(?) remete à analogia feita por Althusser (1985, p. 101) da mesma passa-
gem bíblica para explicar a sua tese da interpelação dos indivíduos como sujeitos pelo Sujeito. Para 
explicar o funcionamento da ideologia, Althusser se vale dessa narrativa bíblica do chamamento de 
Moisés, que, ao ser interpelado por Deus (o Sujeito), o reconhece e reconhece a si mesmo tal qual 
acontece com os indivíduos enquanto interpelados ideologicamente como sujeitos já desde sempre. 

Valendo-me, portanto, do mesmo episódio para referir-me ao ensino a distância, se conside-
rarmos ainda que, enquanto ato simbólico, a escrita é uma forma milenar de tecnologia, o ensino a 
distância é uma prática bem anterior até mesmo às epístolas de São Paulo. Mesmo que transcrita de 
maneira literária, a passagem bíblica dos Dez Mandamentos serve como ilustração do que, em nos-
sos dias, entendemos como os “milagres” do mundo virtual. Como que por uma espécie de download, 
Deus teria inscrito em duas tábuas de pedra um conjunto de leis destinadas aos hebreus. No Monte 
Sinai, Moisés teria recebido esses “dados” através de raios (descargas elétricas), antes “armazena-
dos” nas “nuvens”, à semelhança do que acontece no computador (ou vice-versa?). Dessa forma, por 
meio do Decálogo, os israelitas aprendiam regras de conduta e de convívio social emanadas “dos 
céus” por Deus. Esses ensinamentos divinos foram, por assim dizer, transmitidos virtualmente, num 
legítimo processo “a distância”. 

Como se vê, para se efetivar, o ensino a distância depende de um meio físico, um recurso que 
possibilite o envio e a recepção da mensagem. Das tábuas de pedra às telas do computador, no en-
tanto, várias foram as transformações sociais, históricas, políticas, econômicas e, naturalmente, 
educacionais que afetaram os discursos e, portanto, os sujeitos envolvidos nessa situação específica 
de ensino e aprendizagem. É, com isso, a partir dessa perspectiva que se deve compreender todo o 
percurso que precede e constitui o que hoje se conhece por ensino (ou educação) a distância. 

Dessa forma, em contraposição à modalidade presencial, também chamada de convencional, 
posto que centrada na figura do professor, considerado, em razão dessas circunstâncias, detentor 
do saber e, portanto, do poder, a modalidade a distância promove (ou, pelo menos, conforme se 
propaga, pretende promover) uma revolução “copernicana”, em que o centro do processo de ensino 
e aprendizagem passaria a ser o aluno, ao qual se atribuiria uma autonomia inexistente até então. 

A esse respeito, afirmam Moore e Kearsley (2012, p. 20) que 

nós estamos no meio de uma revolução copernicana à medida que se torna cada vez 
mais aparente que o aprendiz constitui o centro do universo e que o ensino não mais 
conduz a aprendizagem; em vez disso, o ensino responde e dá o suporte à aprendiza-
gem.3 (tradução minha)

3 - “We are in the middle of a Copernican revolution as it becomes ever more apparent that the learner constitutes the center of 
the universe, and that teaching no longer drives learning; instead, teaching responds to and supports learning.
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Nesse sentido, a expressão “ensino a distância” evoca, de certa forma, a memória discursiva 
dessa concepção pedagógica centrada na figura do professor, já que o ato de ensinar é histórica e 
socialmente mais associado a este, estando, portanto, o de aprender mais comumente relacionado 
ao aluno. Considerando essas implicações, alguns estudiosos, a fim de evitarem essa associação “na-
tural” de papéis distintos e predefinidos, preferem a expressão “educação a distância”, uma vez que a 
ela se atribuem, concomitantemente, tanto o ato de ensinar quanto o de aprender. Assim, professor 
e aluno parecem assumir posições menos assimétricas, já que a proposta da educação online é que 
esses sujeitos mantenham uma relação dialógica, visando à construção do conhecimento (VIDAL; 
MAIA, 2010), e não mais uma relação hierárquica, em que o professor era tido como fonte única do 
saber, restando ao aluno “receber” as informações numa atitude totalmente passiva. 

Por essas razões, parece mais apropriado também adotar a expressão “educação a distância” 
para referir-me a essa modalidade intermediada pelas novas tecnologias, a fim de enfocar o caráter 
dialógico defendido pela modalidade não presencial, além do fato de que o termo “educação a dis-
tância” se refere, conforme legislação pertinente, tão somente à modalidade educacional mediada 
pelas tecnologias de informação e comunicação.

TRANSMISSÃO EM EAD: MISSÃO POSSÍVEL?

Quando o assunto se refere ao processo de ensino e aprendizagem e, portanto, pressupõe a 
relação professor—aluno, inevitavelmente vem à tona a questão da transmissão do conhecimento, 
situação que, por si só, já define papéis sociais e funções discursivas: o professor, por ser suposta-
mente o sujeito que detém o saber (e consequentemente o poder), tem a “missão” de transmitir, pas-
sar o conhecimento ao aluno, o qual, nessas condições, é esvaziado de saber e, por essa razão, ocupa 
uma posição hierarquicamente inferior à do professor nessa relação de ensino e aprendizagem. 

Numa concepção pedagógica positivista, essa equação não dá (ou não deveria dar) margem a 
falhas e, nesse sentido, o professor de fato “ensina(ria)” e o aluno de fato “aprende(ria)”, bastando, 
para que isso aconteça (ou acontecesse), que haja (ou houvesse) uma “interação” (no sentido gené-
rico de troca verbal face a face) de professor e aluno. 

Mas não é essa realidade que se constata nas escolas, cujo “fracasso” — materializado em situ-
ações que vão desde o desinteresse do aprendiz até a desvalorização do professor, as quais resul-
tam na defasagem na aprendizagem — tem preocupado os profissionais da educação, incluindo-se 
aí os psicanalistas envolvidos com o meio escolar. 

Dessa forma, essa concepção pedagógica, que tem como base o sujeito consciente, cartesiano, 
“o sujeito da enunciação que pode controlar o seu dizer, o dizer do outro e os efeitos do dizer de um 
e de outro” (CORACINI, 2007, p. 151), parece não dar conta desses “deslizes” educacionais, diante 
dos quais professores, pedagogos e psicólogos sentem-se impotentes, visto não encontrarem uma 
“resposta” que venha a satisfazer a essa demanda. Considerando-se, portanto, essa constatação é 
que optou-se por adotar uma concepção psicanalítica de transmissão do conhecimento para tentar 
compreender o processo de ensino e aprendizagem, sobretudo em situação de educação a distân-
cia. 

Assim, de acordo com essa visão, 

na transmissão não se tratará simplesmente da passagem ao aluno de um conhe-
cimento já estabelecido pelo professor — além do que o conhecimento não é uma 
substância que viaja pelo cosmos —, mas, sim, do acompanhamento, por parte de 
quem ensina, de um processo de construção e de apropriação dos elementos de uma 
experiência vivida por parte de quem aprende (STOLZMANN; RICKES, 1999, p. 42). 

para que isso ocorra, é preciso que também o professor se envolva a ponto de desejar que algo 
próprio inscrito nele e por ele considerado valoroso seja reencontrado em seu aluno. 
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Isso porque 

aquilo que se transmite não está simplesmente do lado das informações ou dos con-
teúdos, mas sim de uma operação que permite ao sujeito, em contato com algumas 
ideias, tomá-las por meio de um árduo trabalho e reconstruí-las, imputando-lhes seu 
estilo, agregando-as ao que já havia constituído, e produzindo, como resultado, algo 
que reconhece como próprio (ibid., p. 43). 

Como a aprendizagem só ocorre no campo da linguagem, essa operação, por sua vez, só se 
torna possível se considerarmos também a constituição do sujeito do ponto de vista psicanalítico, 
segundo o qual o sujeito, para constituir-se como tal, deve primeiramente inscrever-se na língua, 
fenômeno pelo qual ele se torna barrado, neurótico, dividido, cindido, fragmentado, buscando, por 
isso, a completude no outro. Daí a necessidade do outro na relação professor—aluno, ambos su-
jeitos da falta, portanto desejantes: este, desejoso de saber; aquele, que deseja o desejo de querer 
saber do aluno.

Configura-se, nesse caso, o fenômeno psíquico da transferência, o qual “implica fundamental-
mente uma suposição de saber, em que se vai fundar a autoridade do professor, portanto. É preciso 
que este possa sustentar aquilo que a criança lhe endereça, pois só desde aí será possível ensinar.” 
(op. cit., p. 46). 

A esse respeito, afirma ainda Kessler (1999, p. 61), citando Kupfer (1989, p. 91), que “podemos 
dizer que na relação professor-aluno a transferência se produz quando o desejo de saber do aluno 
se aferra a um elemento particular, que é a pessoa do professor”. Daí a afirmação de Freud, em “O 
interesse Científico da Psicanálise” de que “só pode ensinar aquele que está capacitado a entrar na 
alma de seu aluno” (MENDONÇA FILHO, 2001, p. 75). 

Partindo-se desses pressupostos, o sujeito-professor torna-se imprescindível para que ocor-
ra a aprendizagem; nesse sentido, como encarar a relação entre professor e aluno em EAD, cujo 
“autodidatismo” é um de seus valores mais difundidos e em que a “pessoa” do professor não está 
presente? Daí a relevância de se identificarem quais representações de professor são construídas 
nessa situação específica de interlocução.

QUESTIONÁRIO VIA ONLINE: (DE)LIMITAÇÕES E CONTINGÊNCIAS

A secretaria da instituição que colaborou com esta pesquisa, bem como a coordenação do cur-
so que serviu como objeto de investigação intermediaram a comunicação com os alunos, envian-
do-lhes por e-mail as cinco perguntas constantes do questionário, coletadas no primeiro semestre 
de 2015. A participação foi voluntária e, segundo a própria instituição, o questionário foi enviado a 
todos os alunos do curso, num total de 162 alunos. Destes, apenas nove responderam às perguntas 
abaixo — identificados, na análise, como A1 (aluno 1), A2 (aluno 2) e assim por diante — e, desses 
nove alunos, cinco já haviam frequentado curso(s) a distância anteriormente: 

1. Do ponto de vista de aluno(a) de um curso a distância, que papéis você considera que um 
professor num ambiente virtual de aprendizagem deva desempenhar? 

2. Aponte as principais semelhanças e/ou diferenças entre o professor de um curso a distância 
e o de um curso presencial. 

3. A relação aluno—professor num curso a distância, que ocorre pelo contato via fórum ou 
e-mail, facilita ou dificulta o processo de aprendizagem? Por quê? 

4. A prática da docência no Ensino Superior requer uma interação face a face de aluno e pro-
fessor? Por quê? 
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5. Na sua opinião, o professor de cursos a distância, sobretudo os promovidos pelas novas 
tecnologias de informação e comunicação, está numa posição vantajosa ou desvantajosa em com-
paração aos professores de cursos presenciais? Explique. 

Após aplicado o questionário, percebeu-se que as perguntas 2, 3 e 5, em razão de sua própria 
estrutura dicotômica (semelhanças/diferenças; facilita/dificulta; posição vantajosa/posição des-
vantajosa), induziram a respostas igualmente dicotômicas. Talvez o fato de o sujeito-pesquisador 
desta pesquisa também ser uma professora tenha influenciado a elaboração das questões, numa 
tentativa, ainda que inconsciente, de garantir o controle do dizer ao delimitar o campo de reflexão, 
o que, sabe-se, é impossível, pois algo sempre escapa. Como a metodologia de análise adotada é de 
base analítico-interpretativa sob um viés discursivo, a quantidade de alunos que responderam às 
perguntas (menos de 10% do total) não constituiu fator que prejudicasse a análise ou mesmo que 
comprometesse os resultados desta, visto que as respostas obtidas foram suficientes para me pos-
sibilitar o levantamento de alguns aspectos importantes para os objetivos deste trabalho. 

Esses dados, no entanto, são bastante significativos no sentido de que denunciam uma pro-
vável resistência dos sujeitos entrevistados a participar de atividades no contexto digital que não 
sejam obrigatórias. No mínimo, enquanto sujeitos-alunos, eles demonstram um comportamento 
bastante comum a essa posição discursiva nas situações empíricas de sala de aula convencional: 
o aluno tende a se furtar de realizar as atividades sugeridas pelo professor quando estas não são 
obrigatórias, pois não estão sujeitas a avaliação. Nesse sentido, a educação a distância no ambien-
te virtual parece diferir muito pouco do chamado ensino convencional de sala de aula presencial. 
Talvez isso se deva também ao fato de que os sujeitos entrevistados, a deduzir do nível de escolari-
dade exigido e, consequentemente, da faixa etária presumida para cursar uma especialização, não 
pertencem, em sua totalidade, à geração Z, conhecidos como “nativos digitais”4, o que significa que 
há, na verdade, uma convivência de gerações X, Y e Z5 nesse nível de escolaridade. Além do que o 
simples fato de terem nascido durante o advento da internet e o crescimento das novas tecnologias 
digitais não garante uma total familiarização desses sujeitos com esses recursos tecnológicos, bem 
como o seu inverso é igualmente possível: pessoas que pertencem à geração X podem perfeitamen-
te demonstrar bastante intimidade com as tecnologias digitais.

DIZERES QUE SE CRUZAM A DISTÂNCIA NAS REPRESENTAÇÕES DE PROFESSOR: O 
PROFESSOR EMPÍRICO-VIRTUAL

Incorporados por muitos, principalmente pelos que nasceram com o selo das novas tecno-
logias, como uma extensão da vida real, a saber, empírica, os ambientes virtuais de aprendizagem 
estão de tal forma por estes naturalizados que instauram uma relação de poder própria confor-
me as posições dos sujeitos nela se (re)configuram. Ainda que tanto o sujeito-professor quanto o 
sujeito-aluno já ocupem no imaginário lugares sociais que lhes demandam determinadas funções, 
a internet e, mais especificamente, os ambientes virtuais de aprendizagem estabeleceram um (re)
arranjo dessas subjetividades, deslocando-as para um entre-lugar: entre o novo e o mesmo; entre o 
conhecido, o familiar e o estranho, o estrangeiro; entre a unidade, a totalidade e a fragmentação, a 
não totalidade. 

Isso porque, embora muitos dos entrevistados provavelmente estejam familiarizados com o 
uso do computador e dos recursos proporcionados pela internet, uma vez que são alunos-internau-
4 - “Nativos digitais” é uma expressão cunhada por Marc Prensky, em 2007, para definir os nascidos a partir dos anos 1990, que 
convivem com computadores, videojogos e telemóveis e que, por isso, lidam com a evolução tecnológica como parte do processo 
natural do desenvolvimento (ANDERSEN, 2013, p. 31 e 32).
5 - A geração X consiste nas pessoas que nasceram entre o final da década de 60 e início dos anos 80; a geração Y é formada pelas 
pessoas nascidas entre o fim dos anos 70 e começo da década de 90; a geração Z é constituída por pessoas que nasceram entre os 
primeiros anos da década de 90 até 2010. A geração Z e a geração Y são bastante similares em muitos aspectos. Ao contrário da ge-
ração X, os Millenials e Centennials são multifuncionais, acreditando que o ideal para o crescimento profissional é a busca por novas 
experiências. Dados retirados de https://www.significados.com.br/geracao-z/. Acesso em 13 de novembro de 2017.

https://www.significados.com.br/geracao-z/
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tas, esses alunos virtuais, a deduzir da sua faixa etária de pós-graduandos, não são nativos digitais, 
como dito no item anterior, o que significa que eles foram formados pela escola convencional, ou 
seja, na modalidade presencial. 

Considerando-se essas peculiaridades, compreende-se a heterogeneidade das posições do 
sujeito-aluno com relação à(s) representação(ões) de professor: ora próprias de alunos acostuma-
dos à aula convencional e, portanto, que veem o professor como centro do processo de ensino e 
aprendizagem, ou seja, aquele que ensina e avalia; ora próprias de alunos internautas, que conside-
ram o professor como mediador da aprendizagem, posição em que ele compartilha com o aluno a 
função de “construtor do conhecimento”. 

Segundo esse último discurso, próprio da teoria da dialética (PRETI, 2002, p. 4), 

o professor deixa de ser um mero transmissor de conhecimentos (que chegam “pron-
tos” nos livros didáticos) para tornar-se um “mediador” entre o sujeito que aprende 
e o conteúdo a ser aprendido, um “orientador” de aprendizagem que oferece todo 
apoio para que o aprendente possa prosseguir com suas próprias pernas na cami-
nhada da aprendizagem. 

No entanto, esse discurso, apesar de não considerar o conhecimento como algo “previamente 
delimitado e definido”, de modo que o aluno o receba exatamente como o professor acredita que o 
tenha transmitido, tampouco considera o desejo como elemento estruturante do sentido e, por essa 
razão, indispensável ao processo da transmissão, a qual se torna, portanto, imprevisível. O discurso 
dominante, tanto no dito ensino tradicional, quanto na área da educação a distância, não contempla 
uma visão psicanalítica dos sujeitos professor e aluno, pois, de certa forma, parte do princípio de 
que há um mínimo de controle por parte do professor do processo de ensino e aprendizagem. 

Tanto esse discurso é dominante que duas imagens contrastantes de professor são materiali-
zadas nas respostas abaixo dos entrevistados: a imagem do professor de sala de aula convencional 
e a do professor em EAD.

Pergunta 1 - Do ponto de vista de aluno(a) de um curso a distância, que papéis você considera 
que um professor num ambiente virtual de aprendizagem deva desempenhar?

“O papel do professor EAD é muito importante. O professor deve ser motivador e muito com-
preensivo, pois relacionamentos pela internet são complicados.” (A1) (grifo meu) 

Logo nesse primeiro dizer, emerge, na superfície linguística, uma contradição entre o profes-
sor em EAD e o professor presencial; os atributos “motivador” e “compreensivo”, por evocarem um 
sentimento de afeição, remetem ao discurso relacionado ao professor tradicional, com o qual mui-
tas vezes o aluno mantinha uma relação afetiva, construída ao longo da convivência de sala de aula 
e, no entanto, são associados ao sujeito-professor em EAD. Em outras palavras, o professor em EAD 
deve, segundo o dizer do sujeito-aluno, comportar-se como o professor convencional e a sua expli-
cação para isso é o fato de os relacionamentos pela internet serem complicados. 

Essa última formulação, estruturada em forma de oração explicativa, por sua vez, deixa implí-
cita uma série de dizeres, quando se recorre ao interdiscurso: relacionamentos pela internet, so-
bretudo devido ao distanciamento espaço-temporal entre os interlocutores, são complicados, pois 
muitos mal-entendidos (sociais, políticos, religiosos, amorosos) são criados e têm repercussão no 
contexto empírico; na situação de comunicação a distância, não há o contato físico e, portanto, per-
dem-se as nuances gestuais e de entonação da voz e até mesmo de seu silenciamento, componentes 
não verbais também constitutivos do sentido e, por isso, estruturantes dos relacionamentos.

Esse desejo de encontrar no professor em EAD as mesmas características do professor con-
vencional é também materializado no seguinte dizer: 
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“Acredito que os professores poderiam ser mais participativos, ministrando as aulas de forma 
mais efetiva, e não em miniblocos de 5 minutos ou através das videoconferências, cujos palestran-
tes nem sempre dominam o conteúdo do qual estão falando.” (A2) (grifo meu) 

Mais uma vez, o sujeito-aluno espera encontrar no sujeito-professor em EAD características 
apreendidas da sua experiência de aluno de sala de aula convencional, mais comumente relaciona-
das à identidade do professor presencial, como “mais participativos, ministrando as aulas de forma 
mais efetiva”, práticas “naturalmente” associadas a esse último, as quais se opõem (e por essa razão 
são recusadas no dizer do aluno) àquelas próprias do professor em EAD, como aulas ministradas 
“em miniblocos de 5 minutos ou através das videoconferências”. 

Acostumado à presença física e não apenas à imagem teletransportada do professor, o sujeito-
-aluno nega, em nível inconsciente, esse processo de virtualização do professor, pelo qual, segundo 
Lévy (1996, pp. 17 e 18), há uma “mutação de identidade, um deslocamento do centro de gravidade 
ontológico do objeto considerado”, em que a presença física do professor em sala de aula é substitu-
ída por sua participação numa rede de comunicação eletrônica e pelo uso de recursos e programas 
que favoreçam a realização da aula. 

Assim, o professor, quando inscrito no espaço virtual, dirige-se ao aluno de um lugar de não-
-presença, outro traço da virtualização. Essa “desterritorialização”, no dizer de Lévy (op. cit.), ou seja, 
esse desprendimento do aqui e agora inevitavelmente provocará no outro-aluno um rearranjo das 
identidades às quais estava familiarizado. Por essa razão, “a virtualização é sempre heterogênese, 
devir outro, processo de acolhimento da alteridade” (LÉVY, 1996, p. 25). No entanto, sem se abando-
nar totalmente o conhecido, há, ao mesmo tempo, um acolhimento do novo, o que acaba por causar 
o estranhamento com as imagens contraditórias de professor, materializadas nos dizeres seguintes: 

“Um professor, de um curso a distância ou não, deve desempenhar o papel de mediador acom-
panhando o desenvolvimento de seus alunos. Não deve deixar morrer a empolgação, a animação e 
o amor ao aprendizado.” (A4) (grifo meu) 

“Ele deve desempenhar o papel de mediador, sendo um elo muito importante entre o aluno e o 
conteúdo a ser ensinado, facilitando essa relação.” (A6) (grifo meu) 

Nesses dois dizeres selecionados acima, o discurso do novo, evocado pelo termo “mediador”, 
se entrecruza com o discurso do velho, porque já conhecido, em A4; “não deixar morrer a empolga-
ção, a animação e o amor ao aprendizado” não são atitudes que se possa chamar de “mediadoras” 
em se tratando de processo de ensino e aprendizagem, por enfocarem mais especificamente emo-
ções do que propriamente estimularem o pensamento crítico-reflexivo. 

De acordo com o discurso pedagógico que postula o professor como mediador do processo 
de ensino e aprendizagem, este deve favorecer uma postura reflexiva e investigativa, colaborando 
para a autonomia de pensamento e de ação do aluno e propiciando situações desafiadoras com vis-
tas à construção do conhecimento, ações estas mais condizentes com o discurso que trata da EAD. 

Outra concepção de professor presente nos dizeres dos entrevistados que, ao mesmo tempo 
em que evoca o discurso relativo à EAD, se choca com a imagem própria do discurso tradicional de 
ensino é a de “professor dialógico”, como se pode ver nas respostas seguintes: 

“O professor de um curso virtual deve desempenhar sua principal função que é ensinar. Além 
disso, precisa ser um orientador bem dialógico, pois o curso a distância exige isso.” (A9) (grifo meu) 

Pergunta 2 - Aponte as principais semelhanças e/ou diferenças entre o professor de um curso 
a distância e o de um curso presencial. 

“Semelhanças: ambos precisam dominar o conteúdo da disciplina que leciona; precisam ser 
professor orientador e dialógico.” (A9) (grifo meu) 

O mesmo aluno (A9), em duas perguntas diferentes, faz menção ao “professor dialógico” e 
“orientador”, concepções defendidas por Bakhtin e Vygotsky, cujas teorias postulam a tese de que 
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o conhecimento e o significado são construídos socialmente na interação com o outro, compatíveis, 
portanto, com o discurso que trata da EAD. Mas afirma, no período que precede esse dizer, que a 
“principal função” do professor de um curso virtual é “ensinar”. Contrariamente, o ato de “ensinar” 
está social e historicamente, pelo percurso discursivo de seu uso, muito mais associado ao ensino 
tradicional ou monológico, em que o professor é considerado como o único possuidor de todo o co-
nhecimento, sendo, por essa razão, o centro do cenário pedagógico, e em que ao aluno resta pouca 
oportunidade de interagir e de ter iniciativa ou de contribuir para a aprendizagem e para a constru-
ção do conhecimento, do que ao ensino dialógico, ao qual a função do professor como orientador 
está mais adequada. 

Em se tratando de discurso pedagógico, o qual, para Orlandi (2003, p. 15), funciona como um 
discurso autoritário, entende-se por que essa imagem ideal de professor está associada àquele que 
ensina e a do aluno, àquele que aprende. Segundo a pesquisadora, “pela posição do professor na ins-
tituição (como autoridade convenientemente titulada) e pela apropriação do cientista feita por ele, 
dizer e saber se equivalem, isto é, diz que z = sabe z. E a voz do saber fala no professor” (ibid., p. 21). 
Daí a principal função do professor, segundo o aluno 9, ser “ensinar”, função a partir da qual Orlandi 
analisa as formações imaginárias que funcionam no discurso pedagógico: 

[…] parece-nos que, enquanto discurso autoritário, o DP aparece como discurso do 
poder, isto é, como em R. Barthes, o discurso que cria a noção de erro e, portanto, o 
sentimento de culpa, falando, nesse discurso, uma voz segura e autossuficiente. A 
estratégia, a posição final, aparece como o esmagamento do outro. Nesse sentido, 
poderíamos dizer que A ensina B = A influencia B (ibid., p. 17). 

Considerando-se esse princípio de funcionamento do discurso pedagógico, compreende-se 
por que, ao recorrermos à análise dos dizeres dos alunos entrevistados, à imagem do professor em 
EAD, materializada, como temos visto, nos dizeres destes, subjaz a imagem do professor tradicional, 
constitutiva do imaginário social tanto do aluno quanto do próprio professor, do qual se esperam as 
funções de “instruir”, “professorar”, “definir”, “avaliar”, razão pela qual ela emerge nos dizeres sele-
cionados abaixo:

Pergunta 1 - Do ponto de vista de aluno(a) de um curso a distância, que papéis você considera 
que um professor num ambiente virtual de aprendizagem deva desempenhar? 

“Deve ele desempenhar o papel de instrutor, professorando os alunos, definindo materia, exer-
cícios, atividades extras, prazo e avaliando todos, interagindo sempre com o grupo, 147 motivando 
e acompanhando para avaliar desempenho, interesse, comprometimento.” (A8) (grifo meu) 

Da maneira como o fio discursivo acima foi formulado, as ações de “professorar”, “definir”, 
“avaliar”, “interagir” e “motivar”, por coordenarem-se entre si em forma de orações subordinadas, 
cuja oração principal é “Deve ele desempenhar o papel de instrutor”, passam a desempenhar não 
só a mesma função sintática, mas também adquirem um valor semântico semelhante, cujo efeito de 
sentido é o de que todas essas ações são complementares, pois explicam e exemplificam o “papel de 
instrutor” que um professor num ambiente virtual de aprendizagem deve desempenhar. (Con)fun-
dem-se, assim, professor convencional e professor em EAD nesse acontecimento discursivo, espaço 
em que se realiza essa contradição (Orlandi, 2001), também materializada nos dizeres seguintes: 

Pergunta 4 - A prática da docência no Ensino Superior requer uma interação face a face de 
aluno e professor? Por quê? 

“Na minha opinião não. Desde que este professor já tenha experiência de docência. O pro-
fessor vai precisar de prática para desenvolver uma metodologia que envolva o aluno, que motive. 
Principalmente alunos que nunca estudaram EAD.” (A1) (grifo meu) 

“Não. O que mais importa é a capacidade do professor mesmo estando longe de avaliar o quan-
to de conhecimento o aluno conseguir adquirir.” (A7) (grifo meu) 
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Se a principal função que um professor de um curso a distância deve desempenhar é, segundo 
o aluno 9, conforme analisado mais acima, “ensinar”, ação que, conforme afirma Orlandi (2003, p. 
17), “mais do que informar, explicar, influenciar ou mesmo persuadir, aparece como inculcar”, como 
promover a autoaprendizagem? Ou melhor, ela ocorre de fato em situações de EAD? Embora a si-
tuação de interlocução de um ambiente virtual de aprendizagem seja bastante diferente da de um 
ambiente de sala de aula convencional justamente pelo fato de que na primeira professor e aluno 
não estão face a face, isso parece não provocar um deslocamento no sujeito-aluno com relação à 
representação de professor de um curso a distância. O sujeito-aluno continua associando o pro-
fessor em situação de EAD com o professor convencional, cujas “atribuições” são, segundo alguns 
entrevistados, “instruir”, “professorar”, “ensinar”, “ministrar aulas”, “envolver” e “motivar” o aluno e 
“avaliar” a “aquisição” de conhecimento do aluno. 

Esse discurso, cujo processo de ensinar e aprender é centrado na figura do professor, é fruto 
da teoria da prática educativa chamada de empirismo, segundo a qual cabe ao professor “o papel de 
repassar o conhecimento acumulado ao longo dos tempos pela sociedade e fazer com que o aluno 
passe a ‘dominar’ determinados conteúdos tidos como válidos e corretos para qualquer sociedade 
em qualquer fase de sua história” (PRETI, 2002, p. 2). 

Como se vê, por mais que se pretenda instituir um “novo” processo de ensino e aprendiza-
gem, o “velho” sempre emergirá na cadeia discursiva, uma vez que tanto o modelo de aula presencial 
quanto a representação de professor e a de aluno dessa modalidade de ensino são constitutivos da 
memória discursiva dos sujeitos envolvidos nessa situação de interlocução. Mas, se por um lado não 
há discurso totalmente novo (fruto do desejo inconsciente de ser o outro, ilusão da completude, 
sempre adiada), pela inevitável reincidência ou emergência do mesmo, por outro, mudadas as con-
dições de produção, tampouco se preserva o mesmo, o idêntico, o imutável. 

Isso significa dizer que as representações de professor de sala de aula convencional influen-
ciam as representações de professor em EAD e são também por estas influenciadas numa via de 
mão dupla, principalmente em tempos de pós-modernidade, em que as identidades não são fixas, 
estanques, mas, ao contrário, são dinâmicas, inconstantes e indefinidas, fenômeno potencializado 
pelo processo da virtualização.

As sequências discursivas que serviram aqui como corpus de análise nos permitem afirmar 
que o sujeito-aluno em EAD parece falar da posição de um aluno de sala de aula convencional que, 
por encontrar-se numa outra situação (a saber, na de aluno de um curso a distância), se vê “deslo-
cado” por não identificar nem o professor nem a aula propriamente dita, com os quais ele se sentia 
familiarizado. Ao inscrever-se nessa nova discursividade, há um certo estranhamento materializa-
do no dizer do outro-aluno, cujo resultado é essa transição entre o novo e o velho: o professor em 
EAD não é o centro do processo de ensino e aprendizagem, mas a ele é imputada a responsabilidade 
por “motivar”, “envolver” o aluno, para que de fato a “interação que se espera de uma aula” aconteça, 
elemento “fundamental para a (re)formação do conhecimento”.

Considerando-se, portanto, as condições de produção do corpus ora analisado, a saber, ques-
tionário online aplicado a alunos de um curso a distância, os quais, no entanto, tiveram toda sua 
formação escolar de acordo com os padrões da modalidade convencional de sala de aula aludida 
acima, torna-se compreensível a emersão de imagens conflitantes, materializadas nos dizeres des-
ses alunos, ao se referirem à representação de professor em situação de educação a distância. Isso 
nos leva a concluir, assim como Galli (2011, p. 181), que 

a subjetividade é, pois, um efeito, um resultado do processo de construção social em 
constante mudança, numa fabricação de desejos, exercida de si para si, que funcio-
na no (ciber)espaço como simulação da realidade: simulacro (pós-)moderno. É nesse 
movimento histórico, social e cultural que o sujeito do mundo ciber se subjetiva: no 
deslocamento do atual para o virtual e do virtual para o atual, uma vez que, no imbri-
camento, cada um pode tomar “emprestado o papel do outro” (Deleuze [1968] 2006, 
p. 189)6. 

6 - DELEUZE, G. Diferença e repetição. Trad. de Luiz Orlandi, Roberto Machado. 2ª ed. Rio de Janeiro: Graal, [1968] 2006.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dessa análise, pode-se levantar como um dado conclusivo o fato de a representação de pro-
fessor em situação de educação a distância no dizer do outro-aluno ocupar uma posição de entre-
-lugar: ao mesmo tempo em que a ele são associados atributos de um professor que não ocupa a 
posição central do processo de ensino e aprendizagem, desempenhando, nesse caso, a função de 
mediador ou orientador dialógico, características mais condizentes com a situação de interlocução 
a distância, são evocados, na cadeia discursiva dos dizeres do sujeito-aluno, sentidos que remetem à 
imagem do professor convencional, constitutiva da memória discursiva tanto deste quanto daque-
le, os quais, por essa razão, emergem na superfície linguística, mesmo que à revelia do sujeito. 

Sujeito heterogêneo, o sujeito-professor em EAD assume uma nova posição discursiva no dis-
curso pedagógico, sem, contudo, abandonar a sua imagem tradicional, com a qual, afinal, ainda se 
identifica e é identificado. Não se afirma, com isso, que o professor se comporta ora como o profes-
sor mediador, ora como o professor tradicional, como se essas representações fossem homogêneas 
em si e, portanto, facilmente delimitáveis a ponto de se alternarem de acordo com as contingências 
e, assim, não se misturarem, mas que ambas o constituem de modo que um determinado aconteci-
mento (que é o encontro de uma memória com uma atualidade) faz uma representação aflorar na 
cadeia discursiva com mais nitidez do que a outra e vice-versa, confundindo os limites entre uma e 
outra, como diz Coracini (2007, p. 223): 

[…] ilusoriamente marcado por oposições polarizadas e estanques, o imaginário res-
ponsável pelo sentimento de identidade do sujeito-professor é atravessado pelo 
simbólico (valores) e com ele se choca para constituir o sujeito no espaço entre, no 
limiar que ofusca os limites, que embaralha as fronteiras entre o interior e o exterior, 
na tensão do conflito e da contradição — do discurso, da linguagem, do sujeito. 

Esses dados suscitam, no mínimo, um questionamento da autoaprendizagem tão propagada 
pela modalidade de educação a distância, pois, se, por um lado, o professor deve ser um mediador, 
de modo a auxiliar o aluno a construir o próprio conhecimento, por outro este ainda cria expectati-
vas próprias de sala de aula convencional ao atribuir ao professor a função de “ensinar”.
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RESUMO

Por meio das imagens considerando os elementos compostos na fotografia, nos textos e em ví-
deos das campanhas da Natura e da Unilever, analisamos como cada marca expõe o discurso da sua 
imagem institucional, utilizando como bases teóricas estudos de Barthes (1990) sobre retórica da 
imagem e a fotografia publicitária. Carmona (2015) que estabelece uma reflexão sobre a fotografia 
publicitária enquanto concepção cultural. Kunsch (2003) que apresenta as especificidades entre 
identidade e imagem institucional e Santaella (1998) sobre o aspecto interativo da imagem pós fo-
tográfica. As contribuições de Dias (2014), Schwartz (1995) e Kossoy (2007) sobre a imagem insti-
tucional foram essenciais. Como metodologia optamos pela perspectiva de Barthes (1990) quando 
considera a mensagem linguística como uma “cadeia flutuante dos significados” relacionando com 
a imagem institucional imbricada nas campanhas. Encontramos na análise da campanha da Natura, 
uma empresa que se preocupa com as relações afetivas do seu público e seus colaboradores. Já a 
Unilever tem uma abordagem mais direta e buscou retratar temas complexos ligados à sustentabi-
lidade e igualdade.

Palavras-chave: fotografia; imagem institucional; discursos; publicidade.

INTRODUÇÃO

As imagens norteiam o cotidiano da sociedade e contribuem para a compreensão do mundo 
por meio de leituras possíveis. Para que esta leitura ocorra é preciso considerar o repertório indivi-
dual e coletivo de um determinado grupo social, mas a forma, intencional ou não, como essas ima-
gens são construídas e expostas também podem influenciar nesta percepção. Fabris (2007, p.32), 
o mundo como texto, está cedendo lugar ao mundo como imagem, isto é, à tendência a visualizar a 
existência, mesmo no caso de fenômenos que não são visuais em si. Partindo deste princípio con-
sideramos que este fluxo imagético contribui para a formação do indivíduo durante o processo de 
constituição de identidade que é processual e constante.

As marcas de uma forma geral repercutem a sua missão, visão e valores em suas campanhas 
publicitárias por meio do conceito e da imagem institucional, por isso este trabalho propõe fazer 

1 - Trabalho apresentado no GT 01 - Imagem e produção de sentidos do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjeti-
vidade (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Doutoranda em Comunicação e Cultura Contemporâneas e pós graduanda em Comunicação Estratégica e Gestão de Marcas na 
Universidade Federal da Bahia. Salvador – BA. Bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 
Pesquisadora do Centro de Estudo e Pesquisa em Análise do Discurso (CEPAD/ UFBA). Endereço eletrônico: dayannepsm@gmail.
com
3 - Pós graduanda em Comunicação Estratégica e Gestão de Marcas na Universidade Federal da Bahia. Salvador – BA. Endereço 
eletrônico: millasmoreira@gmail.com
4 - Pós graduanda em Comunicação Estratégica e Gestão de Marcas na Universidade Federal da Bahia. Salvador – BA. Endereço 
eletrônico: luciana@encompromo.com
5 - Pós graduanda em Comunicação Estratégica e Gestão de Marcas na Universidade Federal da Bahia. Salvador – BA. Endereço 
eletrônico: coelhomluana@gmail.com
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uma análise comparativa entre duas marcas do segmento beleza e cuidados pessoais, a Natura e a 
Unilever. Ambas foram escolhidas em razão de liderarem o mercado de beleza no Brasil, sendo que 
em 2018 a Natura ultrapassou a Unilever.

De acordo com Kunsh (2002, p.249) “a missão, a visão e os valores podem ser considerados 
elementos focais e norteadores do planejamento estratégico. São vocábulos de alta significação 
para a vida das organizações que dão sentido à prática de suas atividades”.

Uma reflexão importante sobre o papel da fotografia na publicidade é enquanto concepção 
cultural, quando a partir dela representamos elementos sociais de um determinado grupo, perpas-
sando uma ideia e credibilidade que se estabelece na imagem (CARMONA, p.497, 2015).

As fotografias e campanhas da Natura e Unilever foram analisados sob os seguintes aspectos: 
identidade visual; composições; cores; local de circulação; expressividade, fragilidade/potencialida-
des, alinhamento com missão, visão e valores da empresa.

FOTOGRAFIA E IMAGEM INSTITUCIONAL

A fotografia deve ser considerada como produção e questionamentos de uma realidade exis-
tente. Isto por que não existe uma realidade capturável, mas sim uma lógica de criação que permite 
recortes imagéticos guiados pelo olhar, vivências e senso estético do fotógrafo(a) e, neste caso da 
publicidade, pela imagem institucional da empresa.

Uma imagem vale por mil palavras. O dito popular, perpetuado por gerações e por diferentes 
atores sociais, ancora-se também na fotografia para reforçar a função, e sua produção de sentido 
aos diferentes públicos com os quais se relaciona. O conceito de fotografia trazido por Boris Kos-
soy (2007, p. 53), para quem “as imagens fotográficas, entendidas como documento/representação, 
contêm em si realidades e ficções”, “ o fragmento fotográfico adquire significado quando se perce-
bem as múltiplas teias que o enlaçam ao contexto histórico e à vida social em que se insere e, ao 
mesmo tempo, documenta. (2007, p.52).”

A interface entre estas e imagem institucional provoca muitas vezes construções mentais 
onde as marcas procuram imprimir sua missão, visão e valores da empresa. O objetivo é de que os 
públicos, sejam eles externos ou internos, mergulhados no predomínio da imagem tal qual vimos 
hoje, a partir da empatia, consumam tais recortes e construam identificação com a organização. 

Para Joan Schwartz (1995, p.53), as fotografias são parte integrante de um processo pelo qual 
os governos e as empresas legislam, implementam políticas e “fabricam consentimento”. 

Isso porque tais fotografias transmitem, de uma forma não verbal, o contexto ideológico dos 
valores e crenças que informam e encorajam políticas e práticas oficiais. Elas constituem uma im-
portante interface entre a instituição e o individual. Vê-las apenas como apoio ou documentos de 
narrativa é empregar uma tipologia inapropriada à natureza do documento e ineficaz como uma 
medida do valor. (SCHWARTZ, 1995, p. 53). 

Ora, se nos debruçarmos sobre a fotografia como elemento de construção e transmissão de 
mensagem e, portanto, de sentido, tal análise vai ao encontro desta como ponto de interseção dis-
cursivo, como defende Jonathan Crary (2012). Para o autor, “é um ‘ponto de intersecção’ onde ‘dis-
cursos filosóficos, científicos e estéticos sobrepõem técnicas mecânicas, requisitos institucionais e 
força socioeconômica” (SCHWARTZ, 1995, p. 53-54). Ou seja, é ferramenta comunicacional onde 
valores, crenças e identidades se mesclam. 

A fotografia institucional é, dessa forma, ferramenta de construção e reforço da imagem ins-
titucional. Tomando-se aqui o conceito de imagem institucional como a forma sobre a qual os pú-
blicos enxergam uma marca. “A imagem é o que passa na mente dos públicos, no seu imaginário, 
enquanto identidade é o que a organização é, faz e diz” (KUNSCH, 2003, p. 170, grifo da autora), essa 
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simbiose ainda alcança a identidade corporativa, que é a maneira como uma organização dialoga e 
se apresenta para seus públicos. 

A imagem institucional de uma marca, ou seja, a forma como ela é percebida por seus públi-
cos, possui desta forma, completa relação com as fotografias utilizadas por esta organização para 
provocar em seus públicos determinadas percepções e experiências. É preciso estar atento, porém, 
à coerência entre imagens e fotografias que buscam retratar as marcas e a maneira como ela vive 
e experiencia valores que compõem sua identidade organizacional. A coerência entre aquilo que é 
“vendido”, a partir de anúncios, campanhas, ações, e o que de fato a organização apregoa nos bas-
tidores e em seus processos institucionais invariavelmente produzirá distorções comunicacionais 
percebidas pelos públicos.A liberação do pólo emissor provocada pela democratização do acesso 
à internet fez surgir um público cada vez mais conectado e munido de elementos e condições para 
identificar eventuais incongruências e/ou manipulações. 

Ao mesmo tempo em que este público percebe as nuanças entre publicidade, marke-
ting e ação estratégica, ele as reúne em uma construção imagética multifacetada das 
organizações. A “imagem” institucional de uma corporação, atualmente, depende 
muito da “imagem” técnica, pois esta conecta e alimenta uma rede de percepções 
onde a fotografia tomada por um consumidor anônimo (criticando ou elogiando algo) 
passa a ter o mesmo peso de uma produção fotográfica de milhares de dólares em 
mídias diversas. (DIAS, 2014, p 13.).

Neste trabalho, as representações fotográficas carregadas de significados, realidades e valo-
res da Natura e Unilever serão analisadas a partir de suas histórias, públicos, locais de fala, e even-
tuais conflitos provocados por posicionamento assumidos em campanhas e imagens institucionais 
utilizadas. 

NATURA 

A Natura nasceu em 1969 na cidade de São Paulo, fundada por Luiz Seabra e chamada inicial-
mente de Indústria e Comércio de Cosméticos Berjeaut. No ano seguinte, inaugurou sua primeira 
loja na Rua Oscar Freire, mudou de nome e institucionalizou seu modelo de negócios como venda 
direta. Mais de 50 anos depois, é uma das líderes do setor de cosméticos, perfumaria e higiene pes-
soal do Brasil, consolidando-se como uma das principais empresas de vendas diretas do mundo. 

Tem como missão proporcionar o bem-estar-bem, relações harmoniosas do indivíduo consigo 
mesmo, com os outros e com a natureza. Entre os valores, destaca a crença no potencial das rela-
ções e no poder da cosmética como ampliadora de consciência. Defende em sua identidade institu-
cional a importância das pessoas se conectarem com seu próprio corpo, com o ambiente à sua volta 
e com o outro. Do ponto de vista organizacional, sustenta que seus valores estão expressos na for-
ma como gere seu negócio, aliando comportamento empresarial ao desenvolvimento sustentável. 
Afirma oferecer oportunidades econômicas e impulsionar a cidadania e o empreendedorismo social 
e ambiental para mais de 1 milhão e 300 mil consultoras e consultores brasileiros, além de mais de 
400 mil nas operações internacionais.

A Natura também é pautada pelo pioneirismo no mercado brasileiro. Foi a primeira do setor 
a desenvolver refil para seus produtos e umas das primeiras a eliminar os testes em animais. Criou 
o Instituto Natura para fortalecer iniciativas em prol da educação pública e instituiu um modelo 
em sua cadeia produtiva que afirma agregar valor para seus fornecedores, parceiros, consultoras e 
clientes finais.“Sustentabilidade é um ciclo onde todos fazem parte”, reforça em um vídeo institucio-
nal. Tem como visão ser a melhor empresa para o mundo.

ANÁLISE DA CAMPANHA “TODA RELAÇÃO É UM PRESENTE” 
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“Celebrar a relação é fortalecer os vínculos, renovar os laços e ressignificar o amor, lembrando 
o quanto é bom repartir a vida com o outro. Todos os dias temos motivos para estar presentes nas 
nossas relações. Toda relação é um presente”. Com esta mensagem, a Natura trouxe, em 2013, cam-
panha publicitária marcada por vídeo e fotos que apresentam a pluralidade das relações de afeto. O 
conjunto de fotos e imagens retratam diversas formas de relacionamento, como mãe e filha negras, 
mãe negra e criança branca, dois homens sentados juntos em um sofá (onde é possível inferir a re-
lação afetiva entre ambos). Imagens que reforçam a importância das relações diversas - sejam elas 
entre diferentes etnias ou do mesmo gênero.

No vídeo da campanha são exibidas pessoas de diferentes idades e etnias, vivenciando situa-
ções do cotidiano familiar, além da recorrência ao plano detalhe (close-up) para registrar as expres-
sões do rosto e do toque de carinho. A música também é um elemento importante com uma letra 
que traz o slogan como fio condutor.

Fig 1.: Imagem presente no vídeo da campanha divulgado na TV Globo, Rede Record e nos canais 
de TV Paga GNT, Warner e TNT. Além do filme, a campanha contou com um encarte especial da 

Revista Natura nas revistas Veja, Claudia, Marie Claire e Época.

Ao destacar o slogan “Toda relação é um presente” na imagem de duas mulheres negras, proje-
tamos para esta relação de mãe e filha, que em alguns casos pode ser conflituosa, a indução de que 
apesar de qualquer conflito, toda relação deve ser celebrada com felicidade, já que as duas apare-
cem na imagem rindo em um momento de carinho e de um possível abraço.

Barthes (1990, p.33) considera a mensagem linguística como uma técnica que tem por obje-
tivo fixar uma “cadeia flutuante dos significados” e reforça que este recurso está mais presente na 
fotografia jornalística e na publicidade.

É evidente que, fora da publicidade, a fixação pode ser ideológica, e esta é, sem dúvi-
da, sua função principal; o texto conduz o leitor por entre os significados da imagem, 
fazendo com que se desvie de alguns e assimile outros; através de um dispatching, 
muitas vezes sutil, ele o teleguia em direção a um sentido escolhido a priori. Em to-
dos esses casos de fixação, a linguagem tem, evidentemente, uma função elucidati-
va, mas esta elucidação é seletiva; trata-se de uma metalinguagem aplicada não à 
totalidade da mensagem icônica, mas unicamente a alguns dos seus signos; o texto 
é realmente a possibilidade do criador (e, logo a sociedade) de exercer um controle 
sobre a imagem: a fixação é um controle, detém uma responsabilidade sobre o uso da 
mensagem, frente ao poder de projeção das ilustrações; o texto tem um valor repres-
sivo em relação à liberdade dos significados da imagem; compreende-se que seja ao 
nível do texto que se dê o investimento da moral e da ideologia de uma sociedade. 
(BARTHES, 1990, p.33)

Para Barthes (1990, p. 32-33) o texto tem uma função de fixação (ancoragem) do discurso 
da imagem, já a função de relais (relato) é mais rara onde a palavra e a imagem têm uma relação de 
complementaridade; “as palavras são, então, fragmentos de um sintagma mais geral, assim como 
as imagens, e a unidade da mensagem é feita em um nível superior: o da história, o da anedota, o da 
diegese (o que confirma que a diegese deve ser tratada como um sistema autônomo)”.
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[...] quando a palavra tem um valor diegético de relais, a informação’ é mais difícil, 
pois que pressupõe a aprendizagem de um código digital (a língua); quando a ima-
gem tem um valor substitutivo (de fixação ou de controle), é ela que detém a carga 
informativa e, como a imagem é analógica, a informação é, de uma certa forma, mais 
«preguiçosa». (BARTHES, 1990, p. 32-33)

Do ponto de vista da identidade visual e de composições, as fotos transmitem um cenário car-
regado de proximidade e afeto entre os personagens exibidos. Nas imagens a maioria sorri, toca o 
outro ou simplesmente olha no olho. A paleta de cores na imagem acima é quente, o que dá a sensa-
ção de aconchego e proximidade entre as duas mulheres exibidas na foto. Aliás, são nas pessoas que 
conseguimos identificar o ponto focal de luz, seja nos rostos, semblantes ou sorrisos. A expressivi-
dade dos rostos e personagens escolhidos reforça a ideia-chave da campanha sobre a importância 
das relações e vínculos, dialogando com a missão da empresa de proporcionar o bem-estar-bem e as 
relações harmoniosas do indivíduo. Também potencializa os valores da Natura de destacar a crença 
no potencial das relações e de ser, com isso, a melhor empresa para o mundo. Tem, portanto, nestes 
fatores, elementos que valorizam positivamente a marca e os produtos comercializados. Conceitos 
como respeito e valorização da diversidade, bem-estar e relações saudáveis acabam sendo incorpo-
rados à marca e ajudam a reforçar seu capital simbólico. 

Fig 2.: imagem presente no vídeo da campanha veiculado na Globo e nos canais pagos GNT, War-
ner e TNT.

Ao fixar somente parte da frase do slogan “toda relação” na imagem de dois homens se olhan-
do carinhosamente, a Natura preconiza a ideia de inclusão de todas as formas de relacionamento, 
independente de gênero, trazendo para a marca o valor da diversidade, o que faz com que muitos 
clientes se sintam representados na propaganda.

Apesar de ser conhecida como empresa pioneira, trazer uma relação homoafetiva para com-
por uma campanha de veiculação nacional, em 2013, garante à Natura um status inicial de empresa 
inclusiva, mesmo sendo muito focada na natureza e na valorização e respeito da beleza natural das 
pessoas. Ao incluir na campanha um casal homoafetivo trocando olhares afetuosos em uma situa-
ção intimista em casa, com a frase “toda relação”, aproxima o público que compreende as diversas 
formas de amor da marca e agrega um valor de humanidade e aceitação do outro.

Fig 3.: Imagem da campanha Toda Relação é um Presente veiculado em encarte especial da Revista 
Natura nas revistas Veja, Claudia, Marie Claire e Época.
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A foto de uma mulher negra e uma criança branca permanece reforçando o conceito de diver-
sidade que a campanha traz. Ao defender a importância de toda relação como um presente, a Na-
tura defende que todas as relações precisam ser cuidadas e vivenciadas como únicas. Seja ela entre 
brancos e negros, pessoas de diferentes idades ou do mesmo gênero.

ANÁLISE DA CAMPANHA “O MUNDO É MAIS BONITO COM VOCÊ” 

Analisando uma outra campanha da Natura, desta vez em 2019, ano em que completou seus 
50 anos de atuação no mercado de beleza e bem estar percebe-se que ela mudou o slogan e se des-
taca ainda mais atuante, preocupada com o seu impacto no mundo e chama todos para ação. Refor-
çando que uma empresa de beleza só pode ser boa para o mundo com seu público.

Com o novo slogan “O mundo é mais bonito com você” a Natura reforça seus princípios como a 
sustentabilidade na produção, escolha de ingredientes vegetais e de fontes renováveis, redução de 
resíduos, a não utilização de teste em animais e a valorização da diversidade tão presente no Brasil. 

As imagens abaixo são frames do vídeo da campanha de lançamento do novo slogan e mostram 
esse chamado para reflexão, “O que uma marca de beleza pode fazer pelo mundo?” Com uma mu-
lher negra no canto da imagem olhando de lateral. Na outra imagem já aparece a marca centralizada 
com o slogan “O mundo é mais bonito com você” e com a mulher negra olhando agora para frente 
e com um olhar de força, poder. As duas imagens são bem representativas pois trazem elementos 
que reforçam os principais valores da marca ligados à natureza, como o céu azul e nuvens ao fundo.

Fig 4.: primeira imagem que aparece no vídeo veiculado em horário nobre na TV aberta com o 
novo posicionamento institucional da Natura.

Fig 5.: última imagem que aparece no vídeo veiculado em horário nobre na TV aberta com o novo 
posicionamento institucional da Natura.

Um texto em off narra com outras perguntas que trazem possibilidades para responder o 
questionamento do slogan, como “pode salvar a pele e cuidar da pele ao mesmo tempo?”, fazendo 
assim uma alusão e comparação da pele humana com a pele da natureza, onde ambas podem sofrer 
com os efeitos do consumo inconsciente dos bens naturais. Ambas as cenas com luz suave, a da 
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mulher com uma luz mais artificial e a da árvore com uma contraluz que mostra uma mão tocando 
suavemente um tronco de árvore.

Fig 6.: frame do vídeo com mulher tocando a pele Fig 7: frame do vídeo com mão tocando tronco 

Em outro trecho do vídeo aparece a seguinte frase “pode fazer uma floresta ficar maior ao 
invés de menor?” com imagens de uma floresta robusta em plano geral aéreo em contraponto a uma 
imagem de televisão com um telespectador em primeiro plano desfocado e na tv, imagem de madei-
ra sendo extraída da natureza, com isso a marca traz a reflexão sobre sustentabilidade e de como 
algumas pessoas veem estes episódios de forma passiva.

Figura 8: frame do vídeo com floresta Figura 9: frame do vídeo com homem vendo TV

Durante o vídeo, o texto e as imagens conduzem para trazer o consumidor para perto, para 
que ele cuide da sua beleza e ao mesmo tempo da natureza. Com a frase “uma marca de beleza pode 
fazer muito pelo mundo se ela tiver do lado pessoas como você. Natura, o mundo é mais bonito com 
você”, a marca aproxima o consumidor para a sua missão e valores.

CAMPANHA #BESTFORTHEWORLD2019

A sétima imagem é a divulgação de um reconhecimento internacional fornecido pela Organi-
zação Sem Fins Lucrativos, B. Corporation, como empresa #BestForTheWorld2019 (Melhor para 
o Mundo, em português) na categoria Changemaker (agente de mudança). Para essa campanha foi 
escolhida a foto de um trabalhador, provavelmente prestador de serviço ou fornecedor da empresa, 
carregando no ombro um balde feito de resíduos da natureza com os frutos colhidos dentro, retra-
tando onde se inicia o processo produtivo (na natureza - Amazônia). O homem aparece sorrindo, 
com brilho nos olhos, andando na mata. Ao redor da foto pode-se visualizar uma segunda imagem, 
onde aparecem mais folhas verdes e um céu azul. Nesta composição é possível perceber elementos 
que retratam o reconhecimento, a valorização do ciclo produtivo, e o reforço da crença da marca 
nos relacionamentos, buscando demonstrar que todos da cadeia produtiva são importantes, cada 
um com o seu papel. 

Sobre a importância do atributo do produto para a divulgação da imagem publicitária, Barthes 
(1990, p. 28) ressalta que este é um elemento que deve ser transmitido de forma clara e enfática.

[...] em publicidade, a significação da imagem é, certamente, intencional: são certos 
atributos do produto que formam a piori os significados da mensagem publicitária, e 
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estes significados devem ser transmitidos tão claramente quanto possível; se a ima-
gem contém signos, teremos certeza que, em publicidade, esses signos são plenos, 
formados com vistas a uma melhor leitura: a mensagem publicitária é franca, ou pelo 
menos, enfática. (BARTHES, 1990, p.28)

Fig 10.: Imagem divulgada nas redes sociais e site da Natura

Na imagem além do reforço do ciclo produtivo e da valorização dos profissionais que extraem 
a matéria prima, fica clara a mensagem de que o produto fornecido pela Natura tem origem natural, 
mas sem explorar de forma destrutiva o meio ambiente, tanto que foi reconhecida por isto. Para a 
imagem institucional é relevante destacar este aspecto da sustentabilidade para reforçar um dis-
curso positivo para o consumidor final.

UNILEVER

A Unilever é uma holding de bens de consumo cossediada em Roterdã, nos Países Baixos, e em 
Londres, no Reino Unido. Seu portifólio possui cerca de 400 marcas subdivididos em dois grupos: 
Home & Personal Care (higiene e limpeza) e Food & Beverages (alimentação, incluindo sorvetes e ali-
mentos congelados).

Presente no Brasil há 90 anos e sendo uma das principais fornecedoras do varejo de alimentos 
e de farmácias, atualmente, a empresa conta com 12 fábricas e aproximadamente 12 mil funcioná-
rios. 

A instituição tem como missão “levar vitalidade para o dia-a-dia. Atendemos às necessidades 
diárias de nutrição, higiene e cuidados pessoais com marcas que ajudam as pessoas a se sentirem 
bem, bonitas e aproveitarem mais a vida”.

A sua visão é “aumentar nossos negócios, enquanto desassociamos o crescimento da pegada 
ambiental e aumentamos o impacto social positivo”.

E como valores “serem guiados por valores e padrões claros. Estes são promulgados em nosso 
propósito corporativo e são detalhados de maneira prática em nosso Código de Princípios de Ne-
gócio”.

A Unilever é uma empresa que se norteia seguindo seu atual propósito que é “ tornar a vida 
sustentável parte do dia a dia de todos”, a multinacional criou, em 2010, seu Plano de vida susten-
tável (USLP), que tem como objetivo alcançar o crescimento de modo sustentável, reduzindo os 
custos dos negócios, diminuindo riscos e ajudando a criar confiança com seu público.
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ANÁLISE DA CAMPANHA “CADA U FAZ O BEM” 

Com a mensagem “Cada U Faz o Bem”, a Unilever criou em setembro de 2018 campanha pu-
blicitária marcada por imagens que reforçam o seu atual propósito: tornar a vida sustentável parte 
do dia a dia de todos.

As imagens apresentadas tem como tema central reforçar essa preocupação em ser uma em-
presa sustentável e objetiva conscientizar e engajar seus consumidores na busca de fazer escolhas 
mais conscientes.

A campanha mostra de que forma as marcas da multinacional estão engajadas com atividades 
e na promoção de melhorias socioambientais, seguindo o plano de sustentabilidade da empresa. 

CADA U AJUDA A EMPODERAR MULHERES E MENINAS

Fig 11.: Imagem divulgada no site da empresa

Na campanha analisada, do ponto de vista da identidade visual as imagens trazem uma paleta 
de cores frias, retratando um cenário social menos favorecido e aparentemente com intenção de 
demonstrar uma autenticidade. Este fato é retratado nas paredes e cadeiras onde as crianças estão 
sentadas de forma despretensiosa, pintura nas paredes e porta descascadas, e é possível observar 
ainda uma falta de padrão no ambiente (cadeiras de formas e tamanhos diferentes). Fabris (2007, p. 
39) reflete sobre o aspecto mais rústico da imagem que revela um efeito de proximidade e autenti-
cidade.

Do ponto de vista da mensagem, na imagem principal da campanha é possível visualizar uma 
menina, negra, em um ambiente social precário em companhia de outras crianças (maioria aparen-
temente meninas), onde ela ostenta um semblante de alegria, tranquilidade e confiança. O empode-
ramento feminino, tema central da campanha, é retratado através das roupas, do sorriso mas prin-
cipalmente nos adereços e penteado, trazendo a mensagem de que mulher/menina pode ser quem 
ela quiser ser.

No projeto, intitulado de “Aliança sem Estereótipo”, a Unilever em parceria com o grupo ONU 
Mulheres, busca combater o uso da propaganda com estereótipos prejudiciais baseados em gênero.

Em última análise, a narrativa visual traz a mensagem de que ao consumir a marca Unilever em 
suas rotinas de higiene, beleza e limpeza, o consumidor estará contribuindo com o empoderamento 
feminino e a igualdade de direitos entre os gêneros.
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CADA U AJUDA A SALVAR NOSSAS FLORESTAS

 
Fig 12.: Imagem divulgada no site da empresa

Mais uma vez a Unilever reforça a mensagem da sustentabilidade e convite para os seus con-
sumidores ajudá-los a ajudar o mundo a ser um lugar melhor. Por ser um dos maiores compradores 
de óleo de palma no mundo, o uso da imagem de uma plantação de palmas com uma fotografia fo-
cada apenas na natureza, com tons verde e amarelo acentuados, traz um forte apelo à preocupação 
com o desmatamento e a sustentabilidade, que se alinha com a promessa da empresa de comprar 
100% do óleo de palma produzido de forma sustentável. A angulação da foto visa ratificar a gran-
deza e importância que a natureza tem em nossas vidas e de forma implícita, demonstra a liderança 
e consequente importância da marca nesse combate. A mensagem que fica é: compre os nossos 
produtos para que possamos continuar a ser líderes no combate ao desmatamento líquido no Brasil.

CADA U AJUDA A REDUZIR O DESPERDÍCIO DE ÁGUA

Fig 13.: Imagem divulgada no site da empresa

Quando a campanha da Unilever aproxima o público alvo da marca por meio das fotografias 
ela revela uma sensibilidade imagética que se reflete na imagem de pessoas comuns em atividades 
do dia a dia, o que torna a campanha mais verossímil do ponto de vista da receptividade do público. 
Para Fabris (2007, p.36) “se fotografias ajudam a vencer uma guerra ou a despertar a consciência 
crítica em relação a ela é porque a sociedade lhes confere o status de registro da verdade, por acre-
ditar que é a própria realidade que se imprime na superfície da imagem’’.

A fotografia acima retrata um cenário que remete a um local de escassez de água, neste caso a 
associação com a Índia e a sua crise hídrica é imediata. O semblante da mulher extremamente sério 
demonstra uma realidade preocupante e difícil, e o ato de lavagem da roupa em cima de uma pedra, 
além de elementos como balde vazio e torneiras fechadas, reforçam a ideia de escassez do líqui-
do mais importante do planeta. A Unilever reforça a mensagem: ao consumir os nossos produtos 
o consumidor estará contribuindo com pesquisas para redução do consumo de água no planeta e 
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melhoria da qualidade de vida de pessoas que vivem em áreas de estresse hídrico, reforçando assim 
valores como sustentabilidade e igualdade de direitos, muito difundidos pela marca. Para Santaella 
(1998, p.179) ‘’a imagem artesanal é feita para contemplação, a fotográfica se presta à observação 
e a pós-fotográfica à interação”. Ao abordar sobre as consequências do papel do receptor a autora 
revela que existe um caráter dominante na interatividade que suprime qualquer distância, promo-
vendo uma imersão estabelecida de forma quase orgânica.

CADA U FAZ MAIS DO QUE SIMPLESMENTE SER GOSTOSO

 
Fig 14.: Imagem divulgada no site da empresa

A escolha da imagem com produtos naturais reforça a preocupação da empresa com a o uso 
de alimentos que além de serem saudáveis para o consumo também pode ser usados para fins esté-
ticos. A forma como a laranja é segurada demonstra uma relação afetiva e saudável com a comida. 
A diversidade dos alimentos escolhidos tanto por tipos quanto pelas cores mostra que podemos 
retirar da natureza as vitaminas e nutrientes que precisamos enfatizando que a sustentabilidade 
e a preocupação com o processo de produção, impacta diretamente na nossa saúde. A busca pela 
aproximação com a natureza é percebida indiretamente na composição da foto ao posicionar os 
alimentos próximos de plantas e ao redor de folhas. Observa-se pelas mãos que os produtos estão 
sendo segurados por pessoas de faixa etária diferentes, reforçando que a preocupação com a saúde 
precisa começar desde a juventude.

A perspectiva e enquadramento da foto foram escolhidos visando caber uma variedade de 
elementos mas, o fato das pessoas estarem cortadas proporciona o foco no objeto de desejo que 
seriam os alimentos.

Assim, a Unilever traz a mensagem que a empresa se preocupa com a matéria prima escolhida, 
busca a fabricação de produtos mais naturais possíveis. Além de trazer uma percepção de que as 
pessoas que consumirem seus produtos estão adquirindo um estilo de vida mais saudável.

Considerações Finais

A identidade corporativa é como uma organização se apresenta para seus públicos, o que ela 
é. É o retrato de uma organização, como ela é percebida por seus públicos. Partindo dessa ideia 
podemos considerar as imagens (vídeo ou fotografia) que são veiculadas pelas empresas como um 
suporte fundamental para a construção da imagem institucional da organização. Além disso, a per-
cepção da marca por meio do uso e da experiência com os produtos também atuam na construção 
da imagem.

Optamos por analisar imagens em seu sentido amplo, tanto fotografias quanto vídeo por en-
tender que ambas contribuem para a imagem institucional. A Natura aborda uma imagem que re-
mete a temas como sustentabilidade, relações de afeto e de trabalho, dando destaque também para 
a mão de obra que produz o produto final da marca. Portanto a imagem institucional que a Natura 
passa é de uma empresa que se preocupa com as relações afetivas do seu público final e também 
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uma relação de proximidade com a mão de obra que aparece na campanha em posição de destaque 
para o profissional que está atuando no ciclo produtivo da matéria prima.

Já a Unilever tem uma abordagem mais direta e buscou nessa campanha retratar temas com-
plexos ligados à sustentabilidade e igualdade de direitos através de imagens que dão destaque a 
expressões e cenários que despertam empatia e desejo de contribuição. São fotografias que sob 
diferentes perspectivas reforçam os valores de empoderamento feminino e de sustentabilidade da 
marca, trazendo temas como uso consciente da água, preocupação com o desmatamento e na apre-
sentação dos frutos que além de gostosos são utilizados para fins estéticos.

Barthes (1990, p.34) revela que “[...] nunca se encontra (pelo menos em publicidade) uma ima-
gem literal em estado puro; mesmo que conseguíssemos elaborar uma imagem inteiramente “in-
gênua”, a ela se incorporaria, imediatamente, o signo da ingenuidade e a ela se acrescentaria uma 
terceira mensagem, simbólica”. Por isso acreditamos que este artigo contribui para uma reflexão 
sobre a imagem institucional de duas empresas que são referências no ramos de beleza e cuidados 
corporais, como a Natura e a Unilever e que servem de referência para que outras marcas utilizem 
um discurso mais aderente com a realidade da sociedade atual e dos seus propósitos e identidade 
enquanto marca.
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A PANDEMIA NO UNIVERSO DELAS1: COMO PLATAFORMAS DIGITAIS 
DIRIGIDAS ÀS MULHERES INFORMAM SUAS LEITORAS SOBRE O 

CORONAVÍRUS

Elizângela Costa de Carvalho Noronha2

RESUMO

Neste artigo nosso objetivo central é investigar como as leitoras das plataformas digitais Delas 
e Universa, dirigidas às audiências femininas em Portugal e no Brasil, são informadas sobre a pande-
mia do novo coronavírus e como, a partir destas coberturas jornalísticas, as mulheres são constru-
ídas discursivamente. Para tal, realizamos o estudo exploratório em notícias publicadas sobre este 
assunto durante o mês de março de 2020, período que marca o início das políticas de isolamento so-
cial nos dois países. Adotamos como procedimento metodológico a realização de análise temática 
(BRAUN E CLARKE, 2006), seguida da Análise Crítica do Discurso dos critérios de noticiabilidade 
(BEDNAREK E CAPLE, 2014) adotados pelas plataformas. Concluímos com a discussão de como 
estes media promovem a aniquilação simbólica das mulheres (TUCHMAN, 2009) num contexto em 
que a informação é importante instrumento de saúde pública.

Palavras-chaves: Mulheres; coronavírus; gênero; notícia; discurso.

INTRODUÇÃO

No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS)3 declarou que o mundo 
estava a viver uma pandemia do novo coronavírus, o Sars-Cov-2. Esta declaração do diretor-geral 
da OMS, Tedros Ghebreyesus, acendeu o alarme mundo afora para a disseminação rápida e global 
do vírus que, até então, imaginava-se estar circunscrito no continente asiático.

A partir desta data, governos passaram a adotar medidas para mitigar a contaminação e os 
altos índices de mortalidade causados pelo vírus, sobretudo entre as pessoas consideradas como 
parte do grupo de maior risco para a doença. Assim, as políticas de isolamento social, aos poucos, 
passaram a ser adotadas como principal arma de enfrentamento ao coronavírus, causando – en-
tre tantas consequências - a suspensão de serviços, eventos, o encerramento de estabelecimentos 
comerciais não-essenciais, a aquisição de novos hábitos e a ascensão de máscaras e álcool em gel 
como itens essenciais à saúde.

Nestes primeiros dias de março, novas regras começavam a reger as vidas das pessoas. E a 
cada descoberta sobre a doença, novas orientações dos órgãos de saúde eram anunciadas. Isso fez 
com que as audiências confinadas em casa recorressem aos media em busca de informações capa-
zes de esclarecer sobre como deveriam proceder em atos antes corriqueiros, como ir ao supermer-
cado ou mesmo sobre a forma correta de higienização das mãos.

Assim, a pandemia ocupou espaço central no debate público e, obviamente, essa atenção foi 
capitalizada pelos diferentes suportes de imprensa. Nas emissoras de televisão e de rádio, nas pla-
taformas digitais de informação, nos impressos, nas redes sociais digitais e etc, os conteúdos foram 

1 - Trabalho apresentado no GT Discurso, Gênero e Subjetividade do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetivida-
de (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Estudante do Doutoramento em Ciências da Comunicação na Universidade de Coimbra. Orcid: https://orcid.org/0000-0001-
8341-2016. E-mail: elizc.noronha@gmail.com
3 - Informações obtidas a partir de notícia publicada em plataforma brasileira (“OMS decreta pandemia do novo coronavírus. Saiba 
o que isso significa | Veja Saúde”, 2020).

https://orcid.org/0000-0001-8341-2016
https://orcid.org/0000-0001-8341-2016
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direcionados para a abordagem, dia após dia, ao tema, assim como seus reflexos sociais, políticos e 
econômicos.

No entanto, observamos que neste dever de informar às audiências e, portanto, prestar um 
serviço essencial no contexto da pandemia, os media trilharam por caminhos distintos. Em cada per-
curso, os constrangimentos dos interesses comerciais das empresas de comunicação, dos seus po-
sicionamentos editoriais e do tipo de audiência que pretendiam atingir, por exemplo, contribuíram 
para a formatação de abordagens distintas ao informar.

Por este motivo, propomo-nos a observar qual é o espaço destinado à pandemia entre as pu-
blicações das plataformas digitais Delas e Universa4 e como, ao ocupar estes espaços, as notícias 
selecionam e direcionam percepções sobre a pandemia e, também, sobre as leitoras. Neste estudo 
exploratório, interessa então investigar como as mulheres são construídas discursivamente nestes 
subuniversos de informação marcados pela pressuposição dos seus interesses.

Para tal, adotamos o enquadramento teórico proposto pela Análise Temática (BRAUN & 
CLARKE, 2006) numa primeira fase de análise das notícias como forma de identificar como se dá a 
tematização da pandemia quando os conteúdos são destinados às mulheres. Numa fase posterior, 
selecionamos publicações dos temas com maior recorrência como forma de demonstrar as tendên-
cias em termos gerais e em cada uma das plataformas. Nesta fase, utilizamos como lentes a Análise 
Crítica de Discurso (FAIRCLOUGH E MELO, 2013; FLAIRCLOUGH, 2003) e seus pressupostos para 
identificar como, a partir das notícias e dos critérios de notoriedade (BEDNAREK E CAPLE, 2014) 
adotados na seleção dos fatos reportados, as plataformas promovem a aniquilação simbólica das 
mulheres (TUCHMAN, 2009) no contexto da Covid-19.

NOTÍCIA ENQUANTO GÊNERO TEXTUAL 

Desde o início deste artigo, temos nos referido a um gênero textual/discursivo/jornalístico 
particular: notícia. Para Bakhtin (1992), os gêneros discursivos advêm das “condições específicas e 
finalidades de cada referido campo não só por seu conteúdo (temático) e pelo estilo da linguagem, 
(...) mas, acima de tudo, por sua construção composicional” (1992, p. 261). Com esta percepção, o 
teórico alerta para as intenções comunicativas dos locutores ao escolher uma determinada forma 
de comunicação e não outras. Ao mesmo tempo, abre caminho para novas reflexões nesta área e 
influencia o debate sobre os gêneros textuais e jornalísticos, como veremos.

Marcushi (2009), na esteira desta percepção, define os gêneros textuais como históricos e diz 
que eles “contribuem para ordenar e estabilizar as atividades comunicativas do dia-a-dia”. Em outras 
palavras, os gêneros textuais são “entidades sócio-discursivas e formas de ação social” (MARCUS-
CHI, 2009, p. 1). Portanto, configuram-se em grande medida pelas funções comunicativas, cogniti-
vas e institucionais que mobilizam, não somente por suas características linguísticas e estruturais, 
apesar de serem definidas - em grande medida - por elas. 

Ao trazermos este debate para o campo do jornalismo, percebemos duas questões fundamen-
tais: a sobreposição da forma ao conteúdo e a falsa dicotomização entre opinião e informação. Estes 
dois pontos estão ancorados na própria história do jornalismo e remontam aos primeiros jornais 
postos em circulação no contexto anglo-saxônico5. Apesar de reportarem a séculos passados, per-
sistem no jornalismo atual através do paradigma da objetividade que prevê, em seu cerne, a separa-
ção entre opinião a partir da diferenciação formal na apresentação dos textos.

4 - Delas e Universa são plataformas unicamente digitais e dirigidas às mulheres em Portugal e no Brasil. Além disso, integram 
grupos de Comunicação de amplo reconhecimento do público nos seus contextos nacionais: JN/Global Media (Portugal) e Folha de 
São Paulo/Uol (Brasil).
5 - Ainda no século XVIII, o jornal inglês The Daily Courant separou as notícias dos artigos, ou seja, as “News” dos “comments” para 
não “contaminar as informações. Este resgate histórico é apresentado, resumidamente, por Manuel Chaparro (1998, p. 97). 
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Dogmatizado o paradigma, desenvolveram-se, como valores definitivos, conceitos 
que iludem os leitores (e as leitoras)6, como esse de levá-los a acreditar que a pagi-
nação diferenciada dos artigos garante notícias com informação purificada, livre de 
pontos de vista, produzida pela devoção à objectividade. Como se tal fosse possível 
e até desejável. (CHAPARRO, 1998, p. 100)

Esta separação tem orientado, ao longo das últimas décadas, a discussão e a definição dos gê-
neros jornalísticos. Em Marques de Melo (2016), esta dicotomização é evidenciada na classificação 
entre o jornalismo informativo (composto pelos formatos nota, notícia, reportagem e entrevista) e 
o jornalismo opinativo (composto pelo editorial, comentário, artigo, resenha, coluna, crônica, cari-
catura e carta).

No entanto, assim como defende Chaparro (1998), entendemos que “trata-se de um falso pa-
radigma, porque o jornalismo não se divide, mas constrói-se com informações e opiniões” (CHA-
PARRO, 1998, p. 100). Tanto a informação é necessária para balizar a opinião como, obviamente, as 
próprias escolhas no processo de obtenção das informações são uma expressão das opiniões subja-
centes das fontes, dos jornalistas, dos media. Afinal, “como noticiar ou deixar de noticiar algum facto 
sem a componente opinativa?”, questionamos com Chaparro (1998, p. 101).

Além disso, as diversas revoluções culturais, sociais, políticas e tecnológicas trouxeram no-
vas formas de comunicar. Essas transformações incidiram diretamente sobre o jornalismo, cada dia 
mais emaranhado em gêneros e subgêneros resultantes da hibridização entre os diferentes tipos de 
texto (fotografias, recursos gráficos, interativos, etc). Nestes novos gêneros, informação e opinião 
seguem moldando os textos, os discursos, as notícias.

Chaparro (1998) então recorre à pragmática e propõe como alternativa uma classificação dos 
gêneros jornalísticos portugueses e brasileiros entre: comentário e relato. “As acções jornalísticas 
são duas: relatar a actualidade; comentar a actualidade. Com opinião e informação. Nada além dis-
so” (CHAPARRO, 1998, p. 122). Ao definir cada gênero jornalístico, notícia foi conceitualizada como 
“o resumo informativo para a descrição jornalística de um facto relevante que se esgota em si mes-
mo, e para cuja compreensão bastam as informações que o próprio facto contém” (CHAPARRO, 
1998, p. 125). No entanto, nesta formulação, o autor acabou por não abordar os diversos fatores 
que podem incidir sobre a seleção do que é considerado “fato relevante”, ou seja, dos critérios de 
noticiabilidade adotados por este ou aquele suporte de imprensa.

Estes instrumentos analíticos são utilizados pelos profissionais do jornalismo de forma “na-
tural” nas rotinas das redações, no entanto, são operações ideológicas e, como tal, precisam ser de-
batidos. Entendemos que são ideológicos tanto porque estão baseados numa seleção do que pare-
ce ser interessante ser noticiado, como também porque acaba por reforçar ideologias existentes 
(BEDNAREK E CAPLE, 2014). 

Nas palavras de Fairclough (2012), “o discurso é ideológico na medida em que contribui para 
a manutenção de relações particulares de poder e dominação” (p. 314). Dessa forma, os discursos 
jornalísticos de objetividade que preveem a separação entre opinião e informação e que estão pres-
supostos na própria concepção de notícia, nesta perspectiva, são instrumentalizados para camu-
flar as sucessivas operações ideológicas que passam pela seleção dos temas e subtemas abordados, 
pela definição dos aspectos enfatizados (critérios de notoriedade) e dos recursos multimodais uti-
lizados. Todas estas operações são realizadas a partir da intenção comunicativa de cada suporte de 
imprensa ao falar à sua audiência.

6 - Observação nossa.
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PERCURSO ANALÍTICO 

Como já referido, iniciamos este percurso pela Análise Temática (BRAUN E CLARKE, 2006) 
dos 51 textos publicados nas plataformas Delas e Universa durante o mês de março de 2020 e re-
lacionados ao tema pandemia. Adotamos este método com os seguintes objetivos: observar inicial-
mente o conjunto de textos publicados e, a partir das regularidades verificadas, identificar quais 
subtemas emergem dos textos. Com este processo, poderemos perceber quais aspectos relacio-
nados à pandemia do coronavírus têm maior/menor visibilidade nas plataformas. Além disso, este 
procedimento nos auxilia na seleção de exemplos significativos do corpus para a análise discursiva 
posterior.

Neste modelo de Análise Temática, realizamos seis etapas para a correta identificação dos te-
mas e que consistem em: familiarizar-se com os dados, gerar códigos iniciais, pesquisar os temas, 
revisar temas, definir e nomear temas e, por fim, produzir relatório. Após esta análise, realizaremos 
a análise discursiva dos valores-notícia (DNVA), Bednarek & Capel (2014) para investigarmos como 
e a partir de quais recursos multimodais são construídos os critérios de notoriedade para falar às 
suas leitoras.

Com objetivo de fornecer um aparato teórico-metodológico para a análise discursiva dos va-
lores-notícia (DNVA), Bednarek & Capel (2014) partem dos pressupostos da Análise Crítica do Dis-
curso para definirem os valores-notícia para além da definição convencional que os veem como

propriedades de eventos ou histórias ou como critérios / princípios aplicados pelos 
profissionais de notícias para selecionar eventos ou histórias como notícias ou para 
escolher a estrutura e a ordem das reportagens. (BEDNAREK E CAPLE, 2014, p. 
136)7

Mais que isso, as autoras defendem que “os valores das notícias são integrados, estruturados, 
apresentados e empacotados na forma de produtos de notícias consumíveis para o público e como 
a organização das notícias se posiciona no discurso” (BEDNAREK, 2016, p. 10). Portanto, nesta con-
cepção, as autoras vão além da tradicional conceitualização dos valores-notícia como elementos de 
construção da notícia, entendidos apenas do lado da produção e da decisão jornalística. Com efeito, 
do ponto de vista discursivo, esses valores estão dependentes das audiências-alvo e de como os 
media estão posicionados discursivamente frente à audiência pretendida.

“Os valores das notícias são, portanto, definidos como os aspectos ‘dignos de notícia’ dos ato-
res, acontecimentos e questões, como existentes e construídos através do discurso” (Bednarek e 
Caple, 2014, p. 137). Também estão centrados na forma como a linguagem e outros sistemas semi-
óticos estabelecem a noticiabilidade, ou melhor, “como os textos constroem a notoriedade através 
de recursos multimodais” (BEDNAREK E CAPLE, 2014, p. 135). Dessa forma, devem ser observados 
como “outros sistemas semióticos, além da linguagem, constroem valores noticiosos e como eles 
interagem com os recursos linguísticos” (BEDNAREK E CAPLE, 2014, p. 140).

Devem ser levados em conta os recursos lexicais, gramaticais e os recursos gráficos (imagens, 
layout, tipografia, cores, etc) na construção discursiva dos valores de notoriedade, classificados em:

1. Oportunidade: O evento é oportuno em relação à data de publicação: novo, recente, em 
andamento, prestes a acontecer ou relevante para a situação / hora imediatas (atual ou 
sazonal);

2. Consonância: O evento (incluindo as pessoas, países ou instituições envolvidas) é (estéreo) 
típico na visão do público-alvo;

3. Negatividade: o evento é negativo para o público-alvo da publicação, como desastre am-
biental, crime, ato de violência, oposição, conflito, controvérsia etc.;

7 - Tradução livre da autora.
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4. Impacto: o evento tem efeitos ou consequências significativos (incluindo, entre outros, o 
impacto direto no público-alvo da publicação);

5. Proximidade: o evento está geograficamente ou culturalmente próximo do público-alvo 
da publicação;

6. Inesperado: o evento não é esperado para o público-alvo da publicação de notícias;

7. Superlatividade: o evento é de alta intensidade ou amplo escopo / escala (na visão do pú-
blico-alvo);

8. Personalização: o evento tem um rosto pessoal ou “humano” envolvendo atores não per-
tencentes à elite, incluindo testemunhas oculares;

9. Elitismo: O evento (incluindo, mas não limitado a pessoas, países ou instituições envolvi-
das) é de alto status ou fama aos olhos do público-alvo da publicação.

ANÁLISES DOS DADOS

EXPLORAÇÃO INICIAL E ANÁLISE TEMÁTICA

No período de 1 a 31 de março de 2020, as plataformas Delas e Universa iniciaram a publicação 
de conteúdos relacionados à pandemia de coronavírus de formas distintas. Em Delas, dentre as 47 
notícias publicadas neste período, na secção Atualidades8, 35 textos (74,4%) estavam relacionados 
ao coronavírus. Já em Universa, apenas 16 entre as 83 notícias publicadas na secção Transforma 
estavam relacionadas à pandemia, como vemos no quadro abaixo:

Tabela 1 - Quantidade de notícias relacionadas à Covid por plataforma

Plataforma Total de notícias Textos relacionados à pandemia %

Delas 47 35 (com publicações a 02/03) 74,4

Universa 83 16 (sendo a primeira publicação em 14/03) 19,2

* Fonte: Elaboração própria.

Apesar de este não ser o objetivo do presente artigo, parece-nos importante relacionar a dis-
torção entre os números ao lapso temporal entre os primeiros casos notificados em Portugal e no 
Brasil e a adoção de medidas pelos governos em questão. No contexto português, o primeiro pa-
ciente infectado foi registrado a 2 de março pelo Serviço Nacional de Saúde. No dia 13 do mesmo 
mês (“Escolas, trabalhadores, restaurantes e empresas. As 30 medidas do Governo para travar o 
coronavírus. Leia na íntegra – Observador”, 2020), o Governo declarou estado de alerta em todo o 
país e adotou um programa com 30 medidas de enfrentamento à pandemia.

No Brasil, apesar de o primeiro caso ter sido confirma-
do a 26 de fevereiro, apenas no dia 12 de março o Ministério da Saúde 

brasileiro publicou portaria com critérios de isolamento e quarentena a serem adotados por esta-
dos e municípios. Além deste intervalo de tempo, a ausência de um protocolo nacional no enfren-
tamento à pandemia fomentou a adoção de políticas diferentes pelo país. Como resultado, a per-
cepção nacional sobre a pandemia acabou por ser refratada entre os 27 estados e as orientações 
à população diluídas nos diferentes contextos regionais. Desta forma, apesar de Universa possuir 
um volume maior de publicações no período, percebemos a menor presença de conteúdos sobre o 
coronavírus no mês de março de 2020. Esta percepção, pode ser, portanto, resultado da ausência de 
uma agenda nacional sobre o tema no contexto brasileiro. 

8 - Nosso corpus é composto por textos noticiosos e, por isso, selecionamos apenas as publicações das secções dedicadas a este 
tipo de conteúdo, ou seja, Atualidades em Delas e Transforma em Universa.
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Ao procedemos a Análise Temática das 51 notícias publicadas sobre a pandemia, ado-
tada “como um método para identificar, analisar e relatar padrões (temas) dentro dos dados” 

(BRAUN E CLARKE, 2006, p. 79), chegamos aos cinco temas abaixo descritos:

1. 1) Mulheres e trabalho – estão classificadas neste tema as notícias relacionadas às ques-
tões laborais e econômicas que poderão repercutir no mercado de trabalho e nos empre-
gos das mulheres durante ou no pós-pandemia;

2. 2) Violências contra as mulheres – este tema diz respeito às notícias que alertam para as 
diferentes manifestações de violência que poderão incidir contra as mulheres durante o 
período da pandemia e do isolamento social;

3. 3) Orientações e informações – estão relacionados a este tema os conteúdos com infor-
mações gerais sobre a pandemia (casos, descobertas científicas sobre contágio, etc) e as 
orientações (políticas e de saúde) sobre como proceder neste período;

4. 4) Celebridades, moda e entretenimento – este tema diz respeito aos diferentes reflexos 
da pandemia no universo das celebridades televisivas, da indústria da moda e do mundo do 
entretenimento;

5. 5) Maternidade – neste tema estão relacionadas as notícias sobre a saúde das crianças 
e das grávidas, por exemplo. Nestes conteúdos, a maternidade ocupa posição central na 
abordagem a outros temas, como a suspensão das atividades escolares.

6. Após esta definição, identificamos como tema mais recorrente entre todas as notícias (nas 
duas plataformas) os textos relacionados às “orientações e informações” (22 textos - 43%). 
Em seguida, o tema das “celebridades, moda e entretenimento” (14 textos – 27%) tem 
maior recorrência (gráfico abaixo). 

No entanto, as posições dos temas alteram-se quando estes são observados separadamente 
nas plataformas. Enquanto em Delas as “orientações e informações” seguem como tema de maior 
relevância (45,71%), em Universa são as “violências contra as mulheres” que aparecem de forma 
mais recorrente (43,75%). Por outro lado, é de se notar a baixa (2,85%) presença de conteúdos so-
bre as violências em Delas e a ausência de textos relacionados à “maternidade” em Universa. Outro 
tema com baixa presença, em ambas as plataformas, é “mulheres e trabalho”, como vemos no gráfico 
abaixo:

A maior relevância dada às notícias com “orientações e informações”, “celebridades, moda e 
entretenimento” e “violências contra as mulheres” é evidenciada quando observamos as assinaturas 
dos textos. Vemos que as publicações assinadas por profissionais das plataformas são, em sua maio-
ria, relacionadas a estes temas, demonstrando o maior investimento na produção destes conteú-
dos. Em outros temas, identificamos mais textos oriundos de agências de notícias e com assinaturas 
institucionais (“Delas” ou “Universa”). Nestes casos, entendemos que estes textos são expressão do 
churnalismo (LEUVEN, 2019) nas plataformas, ou seja, da reciclagem de informações encontradas 
em outros lugares ou do “recorte” de notícias existentes, em vez de produzir notícias originais. Essa 
reciclagem é mais frequentemente aplicada a press releases (ou mais em geral ao conteúdo de rela-
ções públicas, cópia de agência de notícias e artigos publicados em outros meios de comunicação).

ANÁLISE DISCURSIVA DOS VALORES-NOTÍCIA

Como este é um estudo exploratório, a análise que se segue foi definida a partir dos resultados 
da análise temática. Desta forma, decidimos pela escolha das duas primeiras notícias (sendo uma de 
cada plataforma) publicadas no tema “orientações e informações”. Esta definição justifica-se pelo 
fato de este ser o tema com maior ocorrência entre todas as notícias publicadas no período ao con-
siderarmos as duas plataformas em conjunto. 



66 III ENDIS - ANAIS VOLUME 2

Em seguida, vamos concentrar nossa atenção na análise detalhada de textos referentes aos 
temas mais preponderantes por plataforma. Assim, vamos analisar a primeira notícia sobre “vio-
lências contra as mulheres” em Universa, pois representa 43,75% de suas notícias; e a primeira pu-
blicação sobre “celebridades, moda e entretenimento” em Delas, já que o primeiro tema mais recor-
rente já foi contemplado no item anterior e este, mesmo como segundo mais frequente, representa 
34,29% dos textos.

3.2.1TEMA “ORIENTAÇÕES E INFORMAÇÕES”

A primeira publicação de Delas (abaixo) relacionada ao coronavírus data de 02 de março e diz 
respeito aos dois primeiros casos confirmados na cidade do Porto. Nesta notícia, o valor-notícia é de 
proximidade e está expresso, desde o título, pela localização geográfica dos pacientes identificados 
com coronavírus. Essa informação, inclusive, volta a ser reforçada no subtítulo e outras três vezes 
no texto, com a repetição de “no Porto”. Esta reiteração lexical marca a familiaridade das leitoras 
com a cidade portuguesa, supostamente identificada sem que sejam fornecidos detalhes adicionais, 
como a utilização de termos como “cidade” ou “município português”.

A notícia 

, assinada institucionalmente por Delas, traz dados já noticiados pelo Jornal de Notícias (JN) e, por-
tanto, é um exemplo de conteúdo resultante do churnalism, ou seja, da reciclagem de informações. A 
relação institucional entre Delas e o JN está inclusive marcada no cabeçalho da notícia, onde cons-
tam as demais empresas do Global Media e entre as quais está o JN.

Ao observarmos as cores utilizadas nesta página, percebemos os destaques no texto em tons 
de magenta em “Delas” (na assinatura do texto), “coronavírus” e “Jornal de Notícias”. Estes termos, 
entretanto, correspondem a links que, respectivamente, levam a: relação atualizada de textos pu-
blicados pela plataforma; a uma notícia publicada a 20 de janeiro e que diz respeito ao resgate de 17 
portugueses na cidade chinesa de Wuhan, onde foram registrados os primeiros casos do covid-19; 
e ao texto original do Jornal de Notícias.

É de se notar que no site do JN, a notícia traz mais detalhes sobre o estado de saúde dos pa-
cientes, suas identificações e as circunstâncias de contágio. Além disso, informações e orientações 
adicionais sobre a pandemia são fornecidas à audiência a partir de recursos intertextuais, como ob-
servamos nas sugestões de “leia mais”: “Covid-19: função pública em teletrabalho ou isolamento sem 
perda de salário” e “Uma pessoa só pode ser infetante horas antes de ter sintomas”.
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A intertextualidade verificada tanto em Delas quanto no JN é uma característica marcante (e 
marcada) dos/nos textos digitais. Neste caso, verificamos que podem levar a outros conteúdos da 
mesma plataforma, a outros tempos (como no caso da notícia publicada em janeiro) ou a outros lu-
gares (como o link que direciona para o Jornal de Notícias). No entanto, em nenhum destes casos, a 
notícia é acrescida de informações e orientações objetivas sobre o coronavírus a partir dos recursos 
hipertertextuais, como ocorre na página do JN. Na verdade, até mesmo quando sugere conteúdos 
relacionados ao coronavírus para leitura posterior, a publicação sugerida em Delas tem como título 
“Como o coronavírus está a apertar as medidas à moda”, conduzindo as leitoras mais uma vez ao univer-
so da moda, beleza e celebridades.

Em outros pontos da página (a vermelho), a atenção da audiência é levada para o semáforo 
e para o telefone do homem na imagem, posicionada acima do texto e em dimensão semelhante 
ao corpo do texto. Essa fotografia, assinada pela EPA (European Pressphoto Agency), mostra um 
homem de máscara - ao telefone - caminhando por via urbana. Sem qualquer identificação sobre a 
cidade, bairro ou país, a máscara do rapaz é a única relação que a imagem propõe ao tema da notícia: 
o coronavírus. Ao fundo, o rosto de uma mulher - provavelmente em anúncio publicitário de cos-
mético, pois traz a indicação de movimentos circulares sobre a pele, como na aplicação deste tipo 
de produto – compõe o cenário por onde caminha o homem com ar de quem está a ir ou a voltar do 
trabalho.

Essa mulher, ou parte dela, sugere uma tentativa de aproximação e identificação da platafor-
ma com suas leitoras. Desta vez não a partir da familiaridade geográfica, mas por uma pertença 
cultural atribuída às mulheres: o cuidado com a pele. No entanto, nesta construção, a plataforma 
dicotomiza o homem (dinâmico, produtivo, informado e preocupado com a pandemia, pois usa más-
cara) e a mulher (estática, centrada nos pormenores de beleza, sem máscara e, portanto, também 
desinformada). 

Há que se notar ainda que a ministra da saúde, Marta Temido, é rapidamente citada como fon-
te de informação, mas sequer tem o direito à fala no texto. Enquanto isso, na versão do JN, a ministra 
fala aos leitores/as e ainda tem uma foto sua publicada na notícia. Dessa forma, Delas parece propor 
certo distanciamento entre suas leitoras e a ministra ou às funções públicas, mesmo quando exerci-
das por outras mulheres, como é o caso de Marta Temido.

No restante do texto, a plataforma limita-se a dar informações gerais sobre os pacientes (ho-
mens), os locais onde recebem tratamento médico, os países por onde passaram recentemente e, 
possivelmente, foram infectados. Estas informações, inclusive, estão em negrito no texto. No últi-
mo parágrafo, num breve resumo, Delas informa sobre a quantidade de pacientes com suspeita de 
covid-19 que já foram despistados e quantos continuam à espera dos resultados das análises. Por 
fim, há a marcação de que a notícia ainda está “(Em atualização)”, apesar de não ter sofrido nenhuma 
alteração ou acréscimo meses depois de sua publicação original.

Em Universa, a primeira notícia com “orientações e informações” sobre o co-
ronavírus foi publicada apenas em 17 de março. Nesta notícia (abaixo), sob o tí-
tulo “Pastor critica igrejas por fecharem as portas contra coronavírus: «Maricas»” 

, as postagens de um pastor estadunidense em uma rede social digital são utilizadas como fonte de 
informação para construir o texto. 

A peça, também assinada institucionalmente (“Universa”), é outro exemplo de reciclagem de 
informações, pois apropria-se de conteúdos já mediatizados para construir a notícia. No entanto, 
neste caso particular, observamos que o objetivo ao utilizar a manifestação de uma personagem 
alheia ao contexto brasileiro, é utilizá-la como “gancho” para trazer à tona os posicionamentos pú-
blicos de outro sujeito: Silas Malafaia, um pastor evangélico brasileiro e reconhecido apoiador do 
presidente Jair Bolsonaro.
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Com esta estratégia, a plataforma utiliza como critério de noticiabilidade a negatividade, afi-
nal, aposta na exposição de manifestação controversa destas lideranças religiosas em contraposi-
ção às orientações de distanciamento social adotadas “pelo mundo”. Assim também coloca politica-
mente a si e as suas leitoras em oposição ao que defende essas lideranças religiosas e o presidente 
brasileiro. Para tal, mobiliza as vozes de autoridades de saúde, de governadores estaduais favorá-
veis à política de isolamento e chega a citar “recomendações pelo mundo”, apesar de não estarem 
identificadas, como estratégia para propor a inadequação das ações do presidente brasileiro frente 
aos demais líderes pelo mundo. 

A noção de negatividade também está presente na construção do título. Ao decidir pela expo-
sição do termo pejorativo e homofóbico (“maricas”) usado pelo pastor estadunidense, a plataforma 
marca logo no título a apreciação negativa que faz. No entanto, na tentativa de não expor a si en-
quanto enunciador jornalístico, Universa recorre a outras notícias sobre a pandemia e a manifesta-
ções anônimas de internautas para contrapor as declarações do pastor Jonathan Shuttlesworth. 
Essa estratégia pode ser verificada nos exemplos: “O discurso vai contra todas as recomendações pelo 
mundo, que é a de evitar sair. Aqui no Brasil, por exemplo, o governador Wilson Witzel (PSC) decretou hoje 
estado de emergência no Rio de Janeiro(...)” e “O vídeo causou revolta entre gays cristãos. «Não fiquem 
chateados porque os gays são aceitos e amados pelo rei altíssimo sim», comentou uma internauta”.

Nesta notícia, a hipertextualidade proposta com a leitura de outros conteúdos também está 
marcada em tons de magenta como forma de indicar às leitoras a existência de links a partir dos 
termos “coronavírus”, “publicou em seu Twitter”, “A Itália é o segundo país com mais casos confirmados”, 
“estado de emergência no Rio de Janeiro” e “também decretou situação de emergência”. 

Diferentemente do que encontramos em Delas, Universa utiliza o recurso da hipertextualidade 
como complemento de informações e reforço argumentativo. Sugere leituras como “Tire as princi-
pais dúvidas sobre covid-19, doença causada pelo coronavírus” e “Witzel decreta estado de emergência no 
Rio por causa do coronavírus”. No entanto, nenhum destes conteúdos pertence a Universa. Os textos 
são publicações originais do UOL (Universo On-Line) e do Congresso em Foco, veículo jornalístico 
também agregado ao UOL e que tem como diretriz o acompanhamento do cenário político brasilei-
ro.

Esta publicação, portanto, não fornece indicações diretas e objetivas sobre como as leitoras 
devem se proteger da contaminação ou identificar os sinais da doença. Aborda a pandemia a partir 
de questões acessórias e, quando fornece as informações mais relevantes, o faz indiretamente, ou 
seja, a partir de links que poderão (ou não) ser acessados pelas leitoras e que foram produzidos por 
suportes de imprensa generalistas, portanto, não dirigidos às mulheres.

Esta percepção está reiterada nas leituras propostas como “relacionadas” a esta notícia que, 
por sua vez, trazem o coronavírus a partir de uma preocupação laboral (“como está seu home office 
hoje?”), em tom humorístico (“os melhores memes de prevenção da doença”) e de questões ligadas à ma-
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ternidade (“pais com guarda compartilhada podem ser afastados dos filhos?”). Cabe ressaltar que estes 
conteúdos foram publicados em outras secções de Universa, não em Transforma.

A imagem utilizada é um frame do vídeo no qual o pastor faz as polêmicas críticas às igrejas 
europeias. Num cenário que remete a um programa de televisão, ele aparece desviando o olhar, 
deixando de lado a Bíblia aberta sobre a mesa e um telefone celular do outro lado. A apresentação 
produzida de suas vestes, cabelo, e do estúdio sugere, portanto, grande preocupação com a visibili-
dade mediática e em disputa, inclusive, com os preceitos religiosos que defende. 

TEMA “CELEBRIDADES, MODA E ENTRETENIMENTO”

No dia 03 de março, Delas publicou a notícia sob o título “ModaLisboa pode ser à porta fecha-
da e Portugal Fashion analisa contingências” (abaixo e em anexo). O texto é assinado por profissional 
da plataforma e tem como foco informar as leitoras sobre o risco de suspensão ou alteração nos 
eventos de moda previstos para acontecer em Portugal. Nesta notícia, Delas adota dois critérios de 
notoriedade que, em nossa avaliação, contribuem de forma determinante na construção do texto: 
elitismo e negatividade.

O elitismo está marcado pelo reconhecimento destes eventos como de alto status ou fama aos 
olhos do público-alvo da publicação, o que é evidenciado pelo destaque à participação da designer 
Alexandra Moura, que “viu o seu desfile no calendário oficial da Semana da Moda de Milão, em fevereiro, 
cancelado devido ao Covid-19”. 

Além disso, os eventos são apresentados como realizações esperadas pelas leitoras, visto que 
poderiam ser parte do público afastado das passarelas em consequência do coronavírus. Esta apre-
ciação está marcada no lead do texto: “O Coronavirus não está, para já, a afastar o público das passereles 
dos certames de moda que se avizinham, mas as hipóteses estão todas em aberto”. 

Neste mesmo trecho, a notícia também apresenta uma consequência negativa às leitoras: a 
possibilidade de serem impedidas de acompanhar os desfiles à beira das passarelas e terem de as-
sisti-los por meio de livestream, ou seja, de transmissões on-line. 

De toda forma, as informações sobre o coronavírus estão condicionadas às possíveis consequ-
ências aos eventos, como fica evidente nos trechos marcados em negrito, ou seja, destacados como 
significativos, como vemos na sequência: “Coronavírus”, “hipóteses estão todas em aberto”, “no caso da 
situação se agravar, com emissão em livestream dos desfiles” e “a organização tomará esta decisão «em 
última instância e em caso de necessidade ou indicação das autoridades locais e nacionais de saúde»”.
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Outros termos destacados no texto, em tons de magenta, são a assinatura da notícia (“Carla 
Bernardino”), “Covid-19” e “designer Alexandra Moura, que irá apresentar a sua coleção a Norte,”. Como 
recurso hipertextual, estes termos são links que levam-nos a outros textos publicados na platafor-
ma por esta jornalista; devolve-nos à notícia analisada acima e que relata os dois primeiros casos 
identificados na cidade do Porto; e, no destaque dado à designer Alexandra Moura, o conteúdo está 
bloqueado, como indicado na url “about:blank#blocked”. 

Identificamos também a presença de discursos já mediatizados e recontextualizados em Delas 
nesta notícia. Desta vez, há a utilização de citação para comentar a preocupação da organização em 
garantir a segurança dos/as participantes mas, a identidade da fonte é referida apenas como alguém 
que fala na condição de fonte oficial do certame à Lusa – agência de notícias portuguesa. No entan-
to, não é nomeada, apesar de ter um parágrafo dedicado à transcrição de sua fala, como podemos 
constatar em:

“Estamos em contacto com a Direção-Geral de Saúde (DGS) e com o Governo para a cria-
ção de um plano de contingência. As medidas que tomarmos serão sempre em coordenação 
com as autoridades de saúde, não estando prevista, para já, qualquer alteração ao plano 
normal, e habitual, do Portugal Fashion”, disse à Lusa fonte oficial do certame (grifos 
nossos). 

A imagem escolhida para “ilustrar” a notícia, por sua vez, reporta a edição anterior do Moda-
Lisboa, conforme é esclarecido na legenda da fotografia que traz esta informação acompanhada de 
assinatura do grupo de comunicação a que pertence Delas: Global Media. Nessa fotografia, uma mo-
delo com traços asiáticos está com atenção centrada no celular e sentada em cenário que remonta 
ao backstage do ModaLisboa. Desta vez, a mulher tem rosto e corpo, mas está sentada, sugerindo 
que está à espera da realização do evento de moda, assim como também foi sugerido às leitoras. Sua 
passagem está proibida por uma fita de sinalização (em branco e vermelho) ao fundo, restando-lhe 
esperar por instruções de quando terá acesso liberado às passarelas. E ainda, sem máscara, alheia a 
qualquer forma de proteção.

TEMA “VIOLÊNCIAS CONTRA AS MULHERES”

No dia 18 de março, Universa publica a notícia “ONU alerta: casos de violência doméstica podem 
aumentar durante isolamento” (abaixo). A informação, assinada institucionalmente (“Universa”), é de-
corrente de documento divulgado naquele dia pela ONU Mulheres.

Desta forma, os valores-notícia têm a ver com a atualidade do documento e as consequências 
negativas às mulheres apontadas pela ONU durante o isolamento. Estes aspectos são destacados 
no lead: 

“Foi lançado hoje o documento “COVID-19 na América Latina e no Caribe: como incor-
porar mulheres e igualdade de gênero na gestão da resposta à crise”, elaborado pela ONU 
Mulheres. Nele, estão presentes 14 orientações que buscam minimizar os impactos da 
pandemia causada pelo novo coronavírus às mulheres, levando em conta suas especi-
ficações na sociedade” (grifos nossos). 
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Como está expresso no excerto, o texto dá destaque às orientações propostas aos governos e 
instituições da América Latina e Caribe sobre como “minimizar os impactos da pandemia causada pelo 
novo coronavírus às mulheres, levando em conta suas especificações na sociedade”. No entanto, entre as 
14 orientações de como apoiar as mulheres, Universa elege como mais relevante “os cuidados com as 
vítimas de violência”, afinal, dedica o parágrafo seguinte exclusivamente à abordagem da violência, 
como podemos identificar a seguir:

“Entre as orientações está o cuidado com as vítimas de violência. De acordo com as 
informações divulgadas, em contextos emergenciais tal como o desencadeado pela pande-
mia, aumentam os riscos de violência doméstica contra as mulheres e meninas, uma 
vez que podem ocorrer mais tensões em casa. O isolamento é outro fator que pode facilitar 
o crime. Mulheres que já passaram por agressões e sobreviveram podem enfrentar 
ainda mais obstáculos, tanto para evitar que elas aconteçam novamente, quanto para 
acessar ordens de proteção ou serviços” (grifos nossos). CITAÇÃO COM RECUO

Em tons de magenta, a plataforma destaca os termos “COVID-19 na América Latina e no Caribe: 
como incorporar mulheres e igualdade de gênero na gestão da resposta à crise” e “coronavírus”. Como 
recursos de hipertextualidade, os links levam-nos à página do site da ONU Mulheres com a íntegra 
do documento referido na notícia e, novamente, à notícia de UOL Saúde publicada a 25 de janeiro 
sob o título “Tire as principais dúvidas sobre covid-19, doença causada pelo coronavírus”. Esta mesma 
publicação foi proposta às leitoras como recurso hipertextual à notícia relacionada ao pastor esta-
dunidense9. 

Voltando à tematização deste conteúdo como relacionado à violência, percebemos que esta 
apreciação é reforçada pelas leituras sugeridas como “relacionadas” pela plataforma. Nesta seção, 
posicionada ao meio da notícia, verificamos como propostas de leitura textos relacionados a de-
núncias de violência contra duas mulheres negras estadunidenses. A fotografia escolhida pela pla-
taforma para “ilustrar” o texto é também importante recurso semiótico adotado para ressaltar a 
violência doméstica no contexto da pandemia. A imagem – originária de banco de imagens (Getty 
Images/iStockphoto) – mostra o rosto (em close) de uma mulher vítima de violência. De olhos fecha-
dos e com lágrimas, a mulher aparentemente sofre em silêncio, em registro preto e branco, após as 

9 - A partir da suspeita de uma automatização na ligação entre o termo “coronavírus” e o referido conteúdo, buscamos entre as 
notícias mais recentes, um texto que tenha a mesma ligação hipertertextual a partir deste léxico. Identificamos então que na publi-
cação “Grávidas durante pandemia, elas enfrentam solidão e incertezas: «Só vem tristeza»”, de 07 de julho de 2020, a mesma notícia 
de UOL Saúde volta a ser sugerida às leitoras. Ou seja, no período de quase quatro meses, não houve, a atualização da hiperligação 
entre o termo “coronavírus” e a leitura proposta às mulheres, apesar das inúmeras informações fornecidas ao longo desse período 
sobre o vírus, a doença e já disponibilizadas por UOL. Assim, passados seis meses desta publicação, as leitoras continuam a ser 
levadas a este conteúdo com respostas a questões introdutórias sobre o vírus, como “O que é o coronavírus?” e “Por que a doença 
foi batizada de covid-19”.
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agressões. Esta mesma imagem foi utilizada pela plataforma na notícia “Violência doméstica cresce 
em 50% na quarentena do Rio de Janeiro”, publicada dias depois (24/03/2020). 

A utilização reiterada desta imagem demonstra a cristalização de certa percepção de vítima de 
violência: silenciada e fisicamente marcada. Com isso, acaba por ignorar/negligenciar outros tipos 
de violência e a diversidade de experiências das mulheres, inclusive não reconhecendo a resistência 
das mulheres vítimas frente às agressões. Sobressai a vitimização e, com ela, a imagem prototípica 
da mulher alvo de agressões10. 

Apenas numa segunda parte da notícia, com o subtítulo “Elas cuidam e se colocam (grifo nosso) 
na linha de frente”, Universa traz os “impactos físicos e emocionais” decorrentes do trabalho doméstico 
e de cuidado dos doentes, idosos e crianças. No entanto, quando traz esta questão, parte da culpa-
bilização das próprias mulheres, afinal, para Universa, “elas se colocam” nas posições de cuidado. Os 
aspectos históricos e culturais que contribuíram e ainda contribuem para a ocupação das mulheres 
nestes trabalhos não-remunerados, o que inclui a maternidade11, também são aqui ignorados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No fim da década de 70, Gaye Tuchman se propôs a investigar as imagens das mulheres nos 
media e identificou como elas eram subrepresentadas na televisão norte-americana. Além de invi-
sibilizadas, quando apareciam, ocupavam funções que muitas vezes não correspondiam à realidade 
vivenciada pelas estadunidenses, mesmo naquele período (SILVEIRINHA, 2014). A este fenômeno, 
a autora denominou aniquilação simbólica das mulheres (TUCHMAN, 2009). E isto tem a ver não 
somente em como as mulheres são retratadas mas, em grande medida, em como os media dão vi-
sibilidade (ou não) às agendas políticas das mulheres e como contribuem para a construção de sua 
identidade coletiva (SILVEIRINHA, 2010).

Neste trabalho, mais de 40 anos depois da publicação de Tuchman, verificamos a permanência 
da aniquilação simbólica das mulheres mesmo em plataformas dirigidas a audiências femininas e 
em dois contextos diferentes. Observamos, no decorrer das diferentes etapas de análise, que esta 
aniquilação ocorre, em diferentes níveis, nos/pelos discursos em disputa nas plataformas e nos tex-
tos. À partida, desde o deslocamento das mulheres a subuniversos de informação, as leitoras de 
Delas e de Universa são retiradas do amplo debate público e passam a ter acesso apenas a subtemas 
definidos pelas plataformas. E isto, a partir de uma pressuposição jornalística acerca do perfil desta 
audiência e dos seus interesses de leitura.

Vimos, na análise temática, que a pandemia do coronavírus foi noticiada às mulheres durante 
o mês de março de 2020 a partir de subtemas específicos, sendo os mais representativos: “infor-
mações e orientações”, “celebridades, moda e entretenimento” e “violências contra as mulheres”. 
Observamos ainda que, mesmo nos casos relacionados às informações e orientações fornecidas às 
leitoras, as notícias tinham como foco questões superficiais, acessórias e defasadas no debate sobre 
o coronavírus. Ora estavam relacionadas a dados resumidos sobre os primeiros casos identificados 
em Portugal, ora diziam respeito a manifestações controversas de lideranças religiosas.

As informações mais completas, detalhadas e atualizadas foram produzidas sim, inclusive por 
suportes pertencentes aos grupos de comunicação a que Delas e Universa estão agregadas. No en-
tanto, não foram propostas às leitoras, nem mesmo a partir de ligações hipertextuais. 

Assim, se as leitoras adotarem estas plataformas como fontes primeiras de informação, ficam 
sem acesso a dados mais atualizados, novidades da ciência e recomendações dos órgãos de saúde, 
ou seja, ficam subinformadas sobre a pandemia. Contudo, se buscarem estes dados em outros su-

10 - Sobre este conceito, ver (Her, 2019).
11 - Sobre este tema, ver (Badinter, 1985).
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portes de imprensa, seguramente irão encontrá-los no jornalismo generalista, como identificamos. 
Mas, neste caso, terão de navegar por um universal masculino no qual são ausência.

Nesta encruzilhada, muitas mulheres acabam permanecendo restritas a subuniversos que tri-
vializam seus interesses e direcionam sua atenção para o consumo, sobretudo nos conteúdos rela-
cionados ao tema “celebridades, moda e entretenimento”. Ou, como ocorre no contexto brasileiro, 
são percebidas como vítimas de violência em potencial, vitimizando à partida um coletivo heterogê-
neo de vivências e resistências.

Na análise discursiva dos valores-notícia, identificamos ainda como as estratégias utilizadas 
pelas plataformas para empacotar os conteúdos a serem consumidos falam também sobre as audi-
ências a que os media se dirigem. Verificamos que a reiteração lexical do contexto geográfico ou a 
presença, mesmo parcial, de mulheres nas fotografias propõem o reconhecimento das leitoras nos 
conteúdos publicados. No entanto, as identidades propostas a elas são de passividade, desinforma-
ção, resiliência e silenciamento. As notícias sugerem mulheres alheias ao que se passa em meio à 
pandemia, mas preocupadas com os tratamentos de beleza e eventos de moda. Quando são vítimas, 
são enquadradas no estereótipo da vitimização. São anônimas, não identificadas nas imagens e nem 
nos textos. Quando nomeadas, como acontece com a ministra da saúde de Portugal, não têm direito 
à voz. Portanto, estão aniquiladas até mesmo nos espaços onde deveriam ser protagonistas de sua 
própria história. 

No percurso trilhado até aqui buscamos desvendar como isto acontece. No entanto, o porquê 
é uma questão latente e que remonta aos fundamentos do jornalismo e às suas raízes epistemológi-
cas. Como vimos, na própria noção de notícia, a busca por objetividade e a falsa diferenciação entre 
opinião e informação negligenciam o caráter ideológico dos textos, ou seja, das notícias. Entende-
mos assim que, enquanto o jornalismo não reconhecer as ideologias subjacentes às suas escolhas e 
aos seus critérios supostamente técnicos, seguirá perpetuando um “modelo iluminista de raciona-
lidade do jornalismo em que (...) as diferenças terão de ser apagadas e reunidas numa só estrutura 
racional e universal” (SILVEIRINHA, 2001): androcêntrica e patriarcal.
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O FUNCIONAMENTO TEXTUAL/DISCURSIVO EM MEMES DA ESFERA 
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RESUMO

Este trabalho tem como principal objetivo analisar o funcionamento textual/discursivo de 
memes da esfera política, a partir de processos referenciais, os quais, possivelmente, engatilham a 
construção de sentidos no gênero destacado. O material de análise é constituído por três memes 
retirados da esfera política, os quais circularam na internet. Essa escolha se deve à relevância social 
que o viés político vem propiciando no Brasil, a exemplo do impacto provocado pelas investigações 
policiais que circundam o atual governo de Jair Bolsonaro. A investigação, de cunho qualitativo, des-
critivo e interpretativista, teve como base teórica os pressupostos de Cavalcante, Custódio Filho e 
Brito (2014), Geertz (2001), Marcuschi (2008), Lima (2007), Laraia (2011), Orlandi (2005), Pêcheux 
(1999), Rocha (2020), entre outros. Os resultados apontam que os memes analisados são prenhes 
de aspectos que englobam efeitos de sentido, suscitados por meio de processos referenciais. Veri-
ficou-se que os sentidos produzidos nos memes propiciaram uma nova leitura recategorizada de 
aspectos que, de algum modo, impactam as opiniões, os juízos e até mesmo as ações humanas.

Palavras-chave: Gênero meme; Esfera política; Efeitos de sentido.

INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é compreender a multiplicidade dos sentidos na recategorização de 
memes na esfera política. Os memes são textos humorísticos/satíricos que se espalham rapidamen-
te nas redes sociais (BATISTA; CORTES, 2019). Assim, o estudo pos-

sibilita refletir sobre as variadas interpretações dos efeitos de sentido acerca de um mesmo 
referente, em um determinado discurso verbal e/ou não verbal. Por isso, este trabalho respalda-se 
nos pressupostos teóricos e metodológicos da Análise do Discurso, dos Estudos Culturais, da Lin-
guística Textual, numa perspectiva interdisciplinar, que considera o meio virtual e as materialidades 
digitais como âmbitos discursivos. Por isso, os memes estudados são caracterizados como objetos 
de discurso, materialidades significativas de sentido no mundo. Para a análise da produção de senti-
do, recorreu-se às categorias do discurso, do texto, da cultura, pois possibilitam a interpretação do 
objeto investigado.

Nesse sentido, o discurso pode ser definido, de acordo com Foucault (2008), como qualquer 
produção linguística que tenha o intuito de comunicar e persuadir o outro no plano das ideias e das 
emoções. As mensagens produzidas por um sujeito são organizadas a partir dos valores instituídos 
por dada situação de produção discursiva, a qual orienta e estrutura as expressões verbais e/ou 
não-verbais garantindo a significação. Para entender o papel do discurso na construção de efeitos 
de sentido nos memes em tela, seguiram-se os pressupostos de Courtine (2011), Foucault (2008), 

1 - Trabalho apresentado no GT 4 – Discurso, Identidade e Cultura do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetivi-
dade (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Especialista em Linguística Aplicada na Educação pela Universidade Candido Mendes (UCAM). Licenciada em Letras/Português 
pela Universidade Estadual de Alagoas (UNEAL/Palmeira dos Índios). E-mail: emanuellemariapianco@gmail.com
3 - Mestre e Doutorando pelo Programa de Pós-Graduação em Linguística e Literatura (PPGLL) da Universidade Federal de Alagoas 
(UFAL). Docente da Universidade Estadual de Alagoas (UNEAL), Igaci – AL. Endereço eletrônico: msrletras@gmail.com
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Orlandi (2005), Pêcheux (1999), e outros, que permitem a exposição acerca do funcionamento dis-
cursivo em diferentes instâncias, neste caso, a política.

Este estudo segue a linha teórica dos aspectos culturais, tendo em vista que os fatores ideoló-
gicos e históricos exercem influência no desenvolvimento discursivo. Assim, a respeito dos fatores 
culturais, embasa-se em autores como: Geertz (2001), Laraia (2011), Rocha (2020) e Silva (2017). 
Sobre a relação histórica que atua na formação discursiva e na interpretação de um fato (já dito), 
além dos teóricos já mencionados, também contribuem as teorias de White (2001). Assim, o traba-
lho é desenvolvido por meio da seguinte pergunta norteadora: de que maneira os aspectos discur-
sivos, histórico-culturais influenciam na recategorização de memes na esfera política? Este questio-
namento foi discutido ao longo do trabalho e buscou-se respondê-lo à luz dos estudos do discurso, 
do texto, bem como dos princípios culturais e históricos que contribuem para os efeitos de sentido 
dos memes em destaque. 

CONSIDERAÇÕES ACERCA DO DISCURSO

O discurso, neste estudo, é definido como prática ideológica de linguagem. Essa prática não 
acontece isolada, mas sim em um contexto devidamente situado em que a história, a ideologia e a 
língua são aspectos indissociáveis para o funcionamento discursivo. Foucault (2008) diz que o dis-
curso não se trata de uma cópia exata da realidade, mas se configura como uma representação cul-
turalmente construída. Para o autor, a situação discursiva interfere no enunciado, tendo em vista 
que não se observa o que foi dito, já que o mais importante é verificar como foi dito e o motivo do 
dizer. Assim, Foucault (2008) ressalta que o discurso deve ser analisado por meio do que o antecede, 
permeia e compõe. As relações de poder interferem e controlam o caráter discursivo, delineando, 
dessa forma, a exposição dos enunciados que produzem significação e efeitos de sentido. Foucault 
(2008, p. 54-55) contribui, ainda, com o seguinte pensamento: “[...] o discurso não é uma estreita 
superfície de contato, ou de confronto, entre uma realidade e uma língua, o intrincamento entre um 
léxico e uma experiência”

Com base no exposto, o discurso se realiza na trama entre as palavras e as coisas. Foucault 
(2008) o analisa sob a perspectiva do saber e do poder, visto que as expressões discursivas decor-
rem das atualizações espaciais, temporais e culturais, baseadas em direcionamentos do que é possí-
vel dizer em detrimento de um dado campo discursivo. Com isso, a prática discursiva é direcionada 
pela dispersão do sujeito que se constitui na heterogeneidade dos saberes. Nesse sentido, “[...] a 
produção do discurso é, ao mesmo tempo, controlada, selecionada, organizada e redistribuída por 
certo número de procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos [...]” (FOU-
CAULT, 2008, p. 8-9). 

Embora existam as contribuições de autores de diferentes escolas que se debruçaram sobre 
os estudos no campo discursivo, tem-se que as considerações acerca do discurso fundamentam-
-se, neste trabalho, nos estudos em Análise do Discurso de linha francesa inaugurada na década de 
1960 por Michel Pêcheux. Não se trata de negar as outras formas de Análise do Discurso, mas sim 
de delimitar uma área específica para o recorte epistemológico que este estudo exige. Assim, não 
serão realizadas ponderações sobre a história da Análise do Discurso pelo fato de o foco do traba-
lho ser outro. Porém, o trabalho utilizará os dispositivos teórico-analíticos para desvelar efeitos de 
sentido presentes em memes da mídia virtual. Desse 

modo, algumas categorias serão utilizadas, tais como: condições de produção, formação dis-
cursiva, formação ideológica, interdiscurso, memória discursiva e recategorização4.

As condições de produção dizem respeito a uma categoria que fundamenta a materialização 
do discurso na existência humana e sua realização depende de elementos ideológicos, pois o dis-
4 - Categoria dos Estudos Textuais. Foi trazida para este trabalho pelo fato de contribuir com o estudo pormenorizado dos memes 
selecionados.
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curso não é neutro. “Podemos considerar as condições de produção em sentido restrito e temos 
as circunstâncias da enunciação: é o contexto imediato. E se as consideramos em sentido amplo, as 
condições de produção incluem o contexto sócio-histórico, ideológico” (ORLANDI, 2005, p. 30). A 
formação discursiva é regida por leis que orientam sujeitos para a organização de atos discursivos. 
“A formação discursiva se define como aquilo que numa formação ideológica dada – ou seja, a partir 
de uma posição dada em uma conjuntura sócio-histórica dada – determina o que pode e deve ser 
dito” (ORLANDI, 2005, p. 43).

A formação ideológica é um conjunto de expressões da conjuntura ideológica de uma forma-
ção discursiva. Como está associada, toda formação ideológica se materializa em uma formação 
discursiva e vice-versa. Portanto, a formação ideológica é o “conjunto complexo de atitudes e de 
representações que não são nem ‘individuais’ e nem ‘universais’, mas que se relacionam mais ou me-
nos diretamente a posições de classes em conflito umas em relação às outras” (PÊCHEUX; FUCHS, 
1993, p. 166). O interdiscurso é entendido como o discurso anterior, que sempre fala antes, em 
outra época, em outro lugar. Silva (2011, p. 53) diz que o interdiscurso é o “complexo de formações 
discursivas que não existem isoladamente. Elas se relacionam entre si, seja para estabelecer alian-
ças, seja para se opor umas às outras”. 

A memória discursiva é, de acordo com Pêcheux (1999), o suporte semântico de um discur-
so, seu funcionamento se dá através da repetição de enunciados, que forma uma regularidade dis-
cursiva. Esta, por sua vez, invoca significados através dos pré-construídos estabelecidos nas séries 
enunciativas. Com isso, a memória é o lugar do passado, onde estão os já-ditos, prontos a serem 
convocados pelos sujeitos. A recategorização refere-se a um contínuo processo cognitivo-discursi-
vo de transformação dos referentes ao longo de um texto/discurso. As modificações por que passa 
o objeto referido se revelam em variados índices contextuais. A transformação não se dá pontual-
mente, mas vai acontecendo à medida que as inúmeras pistas 

dadas por expressões referenciais, ou não, ajudam o leitor a compor novos sentidos e novas 
referências (CAVALCANTE, CUSTÓDIO FILHO; BRITO, 2014). 

PONTUAÇÕES SOBRE OS ESTUDOS CULTURAIS

Este trabalho segue a linha teórica dos Estudos Culturais, tendo em vista que indica como a ca-
tegoria cultura promove a construção de múltiplas significações em uma sociedade. Laraia (2001, p. 
14) afirma que a cultura é um “complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costu-
mes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma socie-
dade”. Tudo aquilo que o homem aprende na vida e nas relações sociais pode ser considerado como 
cultura. São esses e outros aspectos que, de fato, constituem os sujeitos enquanto atores sociais 
em suas comunidades. Os memes estudados neste trabalho são, também, uma forma de cultura, 
pois revelam traços marcadamente ideológicos de um povo, neste caso, o povo brasileiro. Laraia 
(2001) assegura que a cultura é tudo aquilo que está intrínseco ao homem, pois a ele (e só a ele) é 
delegada a possibilidade de possuir cultura; em virtude disso, o referido autor pontua que o homem 
é o único ser portador de cultura. Desse modo, a grande qualidade da humanidade foi a de romper 
com as suas limitações, pois o homem, considerado um animal frágil em força física, “dominou toda a 
natureza e se transformou no mais temível dos predadores. Sem asas, dominou os ares; sem guelras 
ou membranas próprias, conquistou os mares. Tudo isto porque difere dos outros animais por ser o 
único que possui cultura” (LARAIA, 2001, p. 14).

É a cultura que difere o homem dos outros seres, pois as técnicas, os costumes, a língua/lingua-
gem, a religião, as tradições, tudo isso faz com que o homem seja, de fato, um ser cultural, mesmo 
em tempos considerados pós-modernos. As tecnologias influenciam de forma acentuada a socieda-
de, mas a cultura ainda continua sendo o motivo fulcral das diferenças e das desigualdades sociais. 
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Desse modo, não interessa o que “desejemos ou encaremos como esclarecimento, a diversidade das 
culturas persiste e prolifera, mesmo em meio e até em resposta às poderosas forças de vinculação 
da indústria, das finanças, das viagens e do comércio modernos” (GEERTZ, 2001, p. 217). A cultura 
é, de fato, uma das únicas formas que o homem 

possui como preservação e manutenção de sua identidade. Os processos culturais estão im-
bricados com as relações sociais, que são relações de poder dentro de uma comunidade, haja 

vista as diferenças entre os grupos sociais. Uns conseguem criar meios para satisfazer as suas 
necessidades; outros, não. Desse modo, a cultura não é um campo autônomo, homogêneo, nem fixa-
mente determinado, mas é um lugar de dissonâncias, lutas sociais (GEERTZ, 2001).

Ainda de acordo com Geertz (2001, p. 215), a cultura refere-se às “estruturas de sentido em 
que as pessoas vivem e formam suas convicções, suas individualidades e seus estilos de solidarieda-
de – como força ordenadora das questões humanas”. Em vista disso, cada grupo social tem a sua pró-
pria cultura e, dentro de cada grupo, há a possibilidade de existir uma espécie de subcultura, devido 
à multiplicidade do conceito de cultura. Seria como caixa dentro de caixas e prateleiras em cima 
de prateleiras (GEERTZ, 2001). Nesse sentido, os Estudos Culturais contribuem para a observação 
dessas relações existentes entre cultura e sociedade, pois é nesta que as mudanças e as múltiplas 
formas culturais influenciam as práticas de um determinado grupo social. Conforme Laraia (2001, p. 
24), “o homem é o resultado do meio cultural em que foi socializado. Ele é um herdeiro de um longo 
processo acumulativo, que reflete o conhecimento e a experiência adquiridos pelas numerosas ge-
rações que o antecederam”, a cultura é apreendida pelo homem, não sendo algo inata a ele.

Para Rocha (2020), os estilos de vida, os costumes de um povo, os discursos que envolvem as 
falas dos partícipes de uma sociedade, tudo isso é uma forma de comunicação, pois revela um pro-
cesso cultural. A língua/linguagem humana “é um produto da cultura, mas não existiria cultura se 
o homem não tivesse a possibilidade de desenvolver um sistema articulado de comunicação oral” 
(LARAIA, 2001, p. 28). Sem dúvida, a oralidade é a forma mais plena de disseminação cultural, já que 
sem ela a comunicação não aconteceria e os valores identitários de um povo não seriam repassados. 
A identidade cultural promove uma imagem em que é possível perceber um espaço de diferenças 
que se chocam em aspectos como a família, a religião, a aldeia, entre outros pontos. Isso ocorre 
por causa da pluralidade e diversidade culturais. Não há um padrão de cultura, mas sim padrões de 
cultura, os quais envolvem uma série de fatores multifacetados. Em vista disso, “tudo que o homem 
faz, aprendeu com os seus semelhantes e não decorre de imposições originadas fora da cultura” 
(LARAIA, 2001, p. 27).

ASPECTOS HISTÓRICOS NO DISCURSO

O estudo da história tem estreita relação com o discurso, visto que consiste na análise das 
narrativas que compõem os fatos. Conforme Rocha (2020), os episódios passados concretizam a in-
vestigação e consolidação histórica. O discurso proporciona significação aos acontecimentos, o que 
dá margem ao objeto da história: a interpretação dos fatos. De acordo com White (2001), a pesquisa 
histórica não objetiva reconstruir o passado, mas interpretá-lo. Desse modo, a partir dos fatos que 
se constroem, analisam-se os acontecimentos sob o viés reflexivo, levando-se em consideração a 
natureza e o lugar dos fatos, bem como o pensamento e a lente utilizada pelo historiador, o principal 
responsável por representar os fatos. Courtine (2011), revela que a perspectiva histórica permite 
o resgate do discurso e amplia os espaços de observação, para possíveis explicações dos aconteci-
mentos vivenciados ideologicamente. 

Por meio da memória, como fonte de produção do discurso, de acordo com Orlandi (2005), os 
sujeitos tendem ao retorno dos acontecimentos para efetivar um discurso outro, mas arraigado ao 
já-dito. Utilizam-se, dessa maneira, da memória discursiva, observando o que se pode dizer diante 
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de dadas circunstâncias. Nessa perspectiva, as variadas formas de realização discursiva são decor-
rentes dos fatos históricos, passados. Por isso, a memória é definida por Orlandi (2005, p. 31) como 
um saber discursivo capaz de tornar possível “todo o dizer e que retorna sob a forma do pré-cons-
truído, o já-dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada de palavra. O interdiscurso 
disponibiliza dizeres que afetam o modo como o sujeito significa em uma situação discursiva dada”.

O interdiscurso se materializa na heterogeneidade enunciativa, nos apagamentos e formu-
lações dos aspectos sócio-históricos que caracterizam a intenção do que se quer dizer, em prol do 
que se precisa convencer. Assim, a materialidade linguística ganha sentido no trajeto histórico e se 
corporifica na unidade significativa de um discurso, que proporciona as relações de verdade, cuja 
materialização não pode ser questionada. De acordo com Orlandi (2005), os aspectos históricos 
têm como base a verossimilhança, que permite considerar o contexto como a principal fonte de 
compreensão da produção discursiva. Para a autora, o discurso depende da seleção, revisão e ade-
quação, fatores que contribuem com o funcionamento do discurso na sociedade. Nesse sentido, 
White (2001) demonstra que a história não serve apenas para

constituir o discurso, pois, através dela, também é possível analisá-lo. A vertente histórica do 
discurso permite a liberdade de explanação e até mesmo a arte de manipular. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E ANÁLISES

Metodologicamente, seguiu-se a linha qualitativa, visto que se trata de uma análise descritiva 
e interpretativista, pois importa a qualidade e não a quantidade das informações apreendidas. De 
acordo com Marconi e Lakatos (2011, p. 269), “a metodologia qualitativa preocupa-se em analisar 
e interpretar aspectos mais profundos, descrevendo a complexidade do comportamento humano”. 
O intuito deste trabalho é compreender a multiplicidade dos sentidos em memes na esfera políti-
ca. Com relação ao corpus, tem-se que foi adquirido na internet. A constituição das materialidades 
analisadas se caracteriza pela coleta de memes que circularam no espaço virtual. Entre as possíveis 
instâncias discursivas, a esfera política foi a escolhida como temática para a seleção dos memes. A 
escolha se deu pelo fato de ser um recorte teórico pela relevância/influência social que o viés políti-
co vem proporcionando no Brasil desde o impedimento da presidenta Dilma Vana Rousseff.

Alguns passos foram seguidos para a concretização deste estudo: a) seleção das materialida-
des discursivas; b) identificação do fenômeno da recategorização nos memes; c) análise discursiva; 
e d) apresentação dos resultados. Para a realização das análises foram selecionados três memes re-
ferentes à temática política. A análise discursiva foi pautada na observação dos efeitos de sentido, 
dos elementos histórico-culturais e das recategorizações dos memes. Por meio das observações, foi 
possível observar o funcionamento discursivo dos memes e como eles produzem múltiplos sentidos 
que determinam os discursos que são, na maioria das vezes, de uma classe hegemônica na socieda-
de contemporânea. 

ANÁLISE DO MEME 1

O primeiro meme faz parte das amostras que compõem o corpus selecionado para as análises 
deste trabalho. Ele foi publicado em um site de notícias do Estado da Bahia em abril de 2016, no 
exato momento em que o país vivia fortes turbulências políticas. A seguir, tem-se o meme e, logo em 
seguida, a análise realizada:
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Fig.1: Fonte: https://bahianoar.com/memes-de-michel-temer-bombam-na-internet-apos-vaza-
mento-de-audio/

Este meme apresentado na primeira sequência discursiva foi veiculado em abril de 2016, no 
decorrer do processo de impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Na ocasião, Michel Temer era 
o vice-presidente da república e com a saída precoce de Dilma ele assumiu a presidência do Brasil. O 
meme em destaque se constitui de elementos verbais e imagéticos. Os verbais se caracterizam pela 
expressão “em breve no Brasil a usurpadora”. Os imagéticos são construídos a partir da imagem de 
Michel Temer e dos adereços que ele utiliza, a exemplo dos brincos e da maquiagem. A formação dis-
cursiva cria um efeito de sentido de que Michel Temer teria usurpado o poder presidencialista, ou 
seja, traído Dilma Rousseff e, ao lado da oposição, promovido o impedimento de sua até então “alia-
da”. Nesse sentido, imbricada com a formação discursiva, a formação ideológica que se cria é a de 
que Michel Temer foi um traidor/golpista, por ter apoiado a saída de Dilma Rousseff da presidência. 

Em relação às condições de produção, entende-se que estão arraigadas ao caos político ins-
talado no Brasil desde o escândalo da corrupção na Petrobras. Além disso, o Brasil, na época em 
que o meme foi produzido, vivia em um momento de embates políticos e ideológicos. As condições 
estritas representam a tomada de poder por parte de Michel Temer e o processo de impedimento; 
e as condições amplas são caracterizadas por todas as manifestações e tensões na esfera política 
brasileira. A posição-sujeito do discurso mostra que Michel Temer é alguém que 

se apodera de um cargo por meios injustos, neste caso, a partir de um possível golpe de Estado. 
A memória discursiva aponta para a luta de classes, pois a esquerda brasileira queria manter Dilma 
Rousseff no poder; a direita brasileira, em contrapartida, apoiava o afastamento da presidenta, ale-
gando que ela cometeu crime de responsabilidade fiscal. Assim, verifica-se duas linhas antagônicas 
que trazem ao debate uma história de luta de classes: os da esquerda e os da direita, trabalhadores 
e patrões.

O interdiscurso que perpassa o meme dialoga com a novela mexicana “A usurpadora”, que foi 
transmitida e reprisada várias vezes na televisão brasileira. Culturalmente, o Brasil é um país que 
produz, compra e transmite muitas novelas e outras formas de entretenimento pelo mundo afora. 
Sabendo disso, o meme foi construído a partir dessa memória que acompanha a esfera midiática do 
Brasil. Nesse sentido, no meme em tela cria-se o imaginário de que Michel Temer é semelhante à 
personagem da citada novela, visto que seria (e foi) beneficiado com a saída de Dilma Rousseff, sen-
do um usurpador, golpista. Os deslocamentos de sentidos fazem com que a recategorização acon-
teça no plano do funcionamento do discurso. O referente em destaque é Michel Temer, mas ele está 
sendo recategorizado com as características da personagem Paola Bracho, interpretada pela atriz 
Gabriela Spanic, da novela mexicana “A usurpadora”. Naturalmente, para que esse funcionamento 
discursivo possa causar efeitos de sentido, os sujeitos-alvo precisam conhecer a novela mexicana 

https://bahianoar.com/memes-de-michel-temer-bombam-na-internet-apos-vazamento-de-audio/
https://bahianoar.com/memes-de-michel-temer-bombam-na-internet-apos-vazamento-de-audio/
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e a principal personagem. Caso contrário, os sentidos não poderão ser captados e o discurso não 
produzirá os efeitos desejados. 

Os efeitos de sentido produzidos pelo meme mostram o funcionamento discursivo e uma das 
ideias centrais é a de que Michel Temer é discursivizado como um golpista e traidor, mas traidor não 
só da presidenta Dilma Rousseff, mas também de toda esquerda brasileira que confiou nele como 
vice-presidente. Ao invés de ele ficar ao lado de sua aliada e tentar bloquear o impedimento, Temer 
preferiu apoiar e se aliar à oposição, neste caso, à direita brasileira e contribuir com a saída de Dilma 
Rousseff. Portanto, por meio dos dispositivos teórico-analíticos utilizados para o desvelamento da 
sequência discursiva em estudo, é possível observar como os sentidos estão dispostos neste pri-
meiro meme. Notadamente, os elementos históricos e culturais estão embutidos no discurso, pois 
revelam as condições de produção, isto é, tudo aquilo que está acontecendo no momento em que 
ocorre o fenômeno discursivo em questão.

ANÁLISE DO MEME 2

O segundo meme que constitui o corpus deste trabalho foi colhido na página de notícias do 
site UOL. Este meme foi publicado em julho de 2017, época em que se vivenciavam investigações e 
crises políticas no cenário brasileiro. Assim, destaca-se abaixo a imagem e, logo após, a análise do 
segundo meme. 

 Fig.2: Fonte: https://reinaldoazevedo.blogosfera.uol.com.br/2017/07/14/moro-o-super-homem-
-da-liga-da-justica-da-folego-a-lava-jato-atingida-pela-holding-jj/

Neste meme, o então juiz Sérgio Moro é enaltecido como o herói da nação brasileira, visto que 
o meme faz alusão a um super-herói fictício, o super-homem dos quadrinhos e desenhos animados. 
A imagem em tela se constitui por elementos imagéticos, em que apenas o rosto de Sérgio Moro é 
apresentado no corpo de um herói que utiliza adereços característicos do figurino de um defensor 
da nação. Algumas ações realizadas na política e área jurídica podem servir de pistas para o caráter 
heroico atribuído ao referido juiz federal. A formação discursiva permite a compreensão de que, no 
período de publicação do meme, completavam-se dois anos das investigações acerca do esquema 
de corrupção da Petrobras. Assim, os embates políticos e ideológicos vivenciados naquele momen-
to davam margens para que o então juiz federal da 13º vara da justiça de Curitiba, responsável por 
julgar a operação lava jato (esquema de investigação da polícia federal, que visava investigar os des-
vios de dinheiro da empresa Petrobras), planejasse ousadas estratégias que viriam a contribuir para 
a condenação do ex-presidente Lula, que estava sendo acusado de corrupção. 

As condições de produção revelam que Sérgio Moro, ao decretar a prisão de Lula, condena o 
principal candidato da esquerda brasileira. Com isso, impede a candidatura do ex-presidente Lula 
que almejava concorrer ao cargo de presidente nas eleições de 2018. Dessa forma, a recategoriza-
ção de super-herói enaltece o então juiz Sérgio Moro, apresentando-o como protagonista e “herói 
brasileiro” da maior investigação contra corrupção do país. Seria pelo fato de ter tirado Lula do pleito 

https://reinaldoazevedo.blogosfera.uol.com.br/2017/07/14/moro-o-super-homem-da-liga-da-justica-da-folego-a-lava-jato-atingida-pela-holding-jj/
https://reinaldoazevedo.blogosfera.uol.com.br/2017/07/14/moro-o-super-homem-da-liga-da-justica-da-folego-a-lava-jato-atingida-pela-holding-jj/
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eleitoral? Provavelmente sim, pois as pesquisas realizadas pelos principais sites (G1, DATAFOLHA, 
UOL) apontavam que Lula venceria as eleições caso pudesse concorrer. O interdiscurso presente no 
meme dialoga com a proteção do herói para com a nação, a qual estaria vulnerável às ações corrup-
tas e partidárias que envolvem o cenário social do país. Atribui-se, assim, o caráter de maestria ao 
trabalho executado por Sérgio Moro, que se utiliza dos mecanismos magistrais, abusando em certo 
ponto dos limites legais, para assumir uma postura de salvador da pátria e criar um imaginário de 
heroísmo. É visualizado, então, como o responsável por “capturar” os “vilões” e “salvar as vítimas” do 
caos que havia se instalado no Brasil. Assim, faz-se referência à liga da justiça, que possui heróis ap-
tos a fazer justiça utilizando-se dos seus superpoderes que criam planos de ação e buscam sanar os 
impasses sociais vividos. Quando Jair Messias Bolsonaro foi eleito presidente da república, Sergio 
Moro assumiu o ministério da justiça, comprovando, mais uma vez, a ideia de herói.

Os fatores ideológicos indicam que Sérgio Moro utilizou os poderes do seu cargo (juiz) profis-
sional para satisfazer as aspirações políticas da direita brasileira, em detrimento das idealizações 
da esquerda. Assim, nesta investigação, há evidências do jogo de poder, pois a ação investigativa se 
apresenta como cenário de disputa e interferência no panorama histórico/político da nação. Dessa 
maneira, o herói do meme ganha respaldo por uma ação que pode ser fruto de um trabalho cons-
truído através de provas legais ou por vaidade e manipulação dos mecanismos que regem a lei, de 
qualquer forma, com a referência ao imaginário de herói, são dadas garantias de que a população 
estaria protegida, assegurada contra os possíveis ataques da esquerda brasileira. 

Os efeitos de sentido são construídos e discursivizados a partir daquilo que se visualiza no 
meme e dos conhecimentos sociais, históricos, culturais, políticos, ideológicos que contribuem para 
a interpretação dos possíveis efeitos de sentido da imagem destacada. Por isso, o caráter irônico do 
meme torna-se compreensível quando partilhado com aqueles que 

conhecem os aspectos ideológicos e conseguem compreender as possíveis intenções comuni-
cativas. Dessa forma, a postura rígida e a musculatura acentuada do herói no meme são

traços evidentes de um sujeito forte e protetor, que utiliza seus superpoderes para defender 
os “indefesos” e atacar de forma vociferada a oposição, caracterizada pela esquerda e, neste caso, o 
ex-presidente Lula.

ANÁLISE DO MEME 3

O terceiro meme foi publicado em março de 2019 em um site americano (Know Your Meme) 
que observava as mudanças governamentais instituídas no caótico cenário político brasileiro. Eis, a 
seguir, o meme e a análise realizada. 

Fig.3: Fonte: https://knowyourmeme.com/photos/1456257-jair-bolsonaro 

https://knowyourmeme.com/photos/1456257-jair-bolsonaro
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No meme exposto, temos o objeto de discurso presidente Jair Bolsonaro sendo recategori-
zado pelo robô do filme “O Exterminador do Futuro”, visto que é apresentado com o rosto metade 
humano e outra metade robô. Assim, a recategorização torna-se possível com 

alguns sentidos que são evocados pelas transformações gerenciadas no Brasil atual (2018-
2019-2020). Observa-se, desse modo, que os aspectos ideológicos contribuem para a recategori-
zação 

do meme, através dos elementos verbais enunciados: “O exterminador de direitos”. Isso enal-
tece a preocupação do futuro do Brasil, sendo possível inferir, metaforicamente, o seguinte esque-
ma lógico: a) políticos são seres exterminadores; b) Jair Bolsonaro é político; c) logo, Jair Bolsonaro 
é um ser exterminador. Os deslizamentos de sentidos mostram que a base exterminadora são os po-
líticos e, neste leque, enquadra-se também Jair Bolsonaro. Infere-se que ações políticas provocam 
alterações no futuro, sejam elas boas ou ruins para a sociedade.

A recategorização do referente presidente Jair Bolsonaro ocorre tanto pelo encadeamento 
do enunciado “o exterminador de direitos” quanto pela própria imagem que caracteriza o presiden-
te como um exterminador. O possível efeito de sentido produzido no meme atribui um significado 
pejorativo e desqualificador ao governo Jair Bolsonaro, pois, no filme, a personagem que interpreta 
o exterminador é enviada ao futuro para proteger a humanidade de coisas terríveis que estavam 
para acontecer. No meme em análise, é possível observar o contrário do que a acontece no filme. 
O presidente Jair Bolsonaro também tem a missão de alterar o futuro dos brasileiros, mas faz isso 
de forma desastrosa, pois o político é caracterizado como um exterminador dos direitos do povo, a 
exemplo dos cortes na educação, da precariedade da saúde, da reforma da previdência, do ataque 
verbal às mulheres, dos discursos preconceituosos contra negros, indígenas e minorias sociais, en-
tre outros acontecimentos negativos na gestão do atual presidente do Brasil. 

O principal objetivo do meme em tela é tecer uma crítica arrojada ao modo como o presidente 
do Brasil vem atuando em sua gestão. Assim que assumiu o comando da nação, o presidente come-
çou um extermínio total de muitas conquistas do povo brasileiro. O contingenciamento da verba de 
custeio para as universidades federais, a expulsão dos médicos cubanos, a redução do salário míni-
mo, o aumento do desmatamento da Amazônia, a liberação de agrotóxicos altamente prejudiciais 
à saúde humana, o ataque aos meios de imprensa e, atualmente, a incompetência do ministério da 
saúde contra a pandemia do COVID-19, entre outros pontos negativos. O processo de recategori-
zação no meme fornece pistas para que esses possíveis sentidos sejam desvelados. Naturalmente, 
outros sentidos deslizam e escapam do olhar do analista, o que torna o jogo discursivo um lugar de 
muitas vozes. Desse modo, a 

formação discursiva presente no meme decorre da observação das políticas públicas atuais, 
as quais colocam em risco a fruição dos direitos dos cidadãos, de classes sociais menos favorecidas, 
ou seja, como na trama do filme “O exterminador do Futuro” há o extermínio daqueles que viriam 
para salvar a humanidade, o referente é colocado em uma posição-sujeito de destruidor, aquele que 
contribuiria para suprimir os feitos democráticos. 

As condições de produção denotam as modificações apresentadas pelo setor midiático, acer-
ca dos direitos e do acesso dos brasileiros à saúde, educação, previdência social, concursos públicos 
e etc., os quais se encontram de forma precária no Brasil. Algumas mudanças impostas no decorrer 
do início da gestão presidencial revelam o desejo de erradicação/exterminação dos direitos sociais. 
Observa-se que o discurso foi construído em um momento de caos político no cenário brasileiro. 
Ademais, o interdiscurso aponta as características mecânicas do meme para com a robotização das 
ações, visto que se atribui uma imagem negativa ao referente robotizado, o que pressupõe que a so-
ciedade pode ser levada à censura interacional, uma vez que as lacunas para com os projetos educa-
cionais, por exemplo, preocupam a população que tem receio pelo regresso, pela destruição do que 
se tinha conquistado, já que as conquistas históricas do setor educacional tendem a ser deixadas 
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em segundo plano ou excluídas. Dialogando de forma acentuada com o filme, o meme mostra que 
o extermínio de direitos é uma realidade no governo bolsonarista, o que faz total assonância com o 
conteúdo da produção cinematográfica. 

Diante disso, os efeitos de sentido evidenciam a repercussão preocupante dos feitos realiza-
dos na atual gestão presidencialista no Brasil. Por isso, as perspectivas de futuro da nação brasileira 
são colocadas em situação de fragilidade, pois não há segurança para o acesso aos direitos outrora 
conquistados e consolidados. A posição do sujeito, dessa forma, vincula-se à classe dominante que 
direciona os discursos de poder, os quais privilegiam a classe soberana da sociedade, neste caso, a 
extrema direita. Portanto, o meme em análise possibilita a visualização dos embates ideológicos e 
políticos que são colocados em destaque.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho objetivou estudar e compreender a multiplicidade dos sentidos na recategoriza-
ção de memes na esfera política. Por meio das análises empreendidas, foi possível 

perceber que os memes são dotados de elementos culturais, históricos, linguísticos, ideológi-
cos, entre outros, os quais fazem com que produzam sentido em diferentes espaços sociais. No que 
respeita às categorias provenientes da Análise do Discurso, verificou-se que aparecem as condições 
de produção, pois os memes não são criados do nada, ao contrário, estão num espaço social definido 
e situado; já a formação discursiva mostrou que os memes fazem parte da esfera política, o que está 
em plena consonância com o espaço-tempo em que foram publicizados pela mídia; a formação ideo-
lógica mostrou que os memes fazem uma crítica arrojada aos políticos, especialmente, aqueles que 
apoiaram o processo de impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff. O interdiscurso apontou 
um diálogo dos memes com outros discursos, com outras vozes, a exemplo da novela mexicana “A 
usurpadora”, do super-homem, do filme exterminador do futuro; a memória discursiva indicou que 
os mesmos discursos, ou seja, os já-ditos em outras épocas são ressignificados e voltam novamente, 
pois se verificou nos memes uma analogia à luta entre direita e esquerda, ou seja, as questões liga-
das ao capital, às lutas de classe.

A recategorização mostrou como os efeitos de sentido são construídos nos memes em tela. 
Um mesmo referente foi caracterizado de diferentes maneiras a fim de se obter um propósito co-
municativo definido: fazer uma crítica aos políticos de um modo geral, mais especialmente aos con-
siderados da direita brasileira e apoiadores do golpe, isto é, do impedimento de Dilma Rousseff. A 
contribuição dos Estudos Culturais foi importante pelo fato de mostrar que a cultura é uma catego-
ria que diferencia os sujeitos. Provavelmente, os memes analisados não teriam um efeito persuasivo 
e ideológico acentuado se fosse apresentado a uma cultura que não conhece esse gênero virtual 
ou que não fosse adepta da democracia e da liberdade de expressão. Por isso, entende-se que a 
influência dos acontecimentos culturais e históricos possibilita desvelar os mais diversos sentidos 
dos discursos que permeiam a sociedade. Portanto, as análises realizadas permitiram a compreen-
são dos múltiplos sentidos discursivos em memes adquiridos na internet. Ademais, a construção de 
sentidos dos memes segue uma formação discursiva delimitada (a ideologia política), orientando-se 
não apenas da interpretação dos sujeitos, mas guiando-se pelo lugar de produção e pelos fatores 
ideológicos que perpassam o intricado das falas de seus sequazes.
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A PRODUÇÃO DE VERDADES SOBRE A IDENTIDADE NORDESTINA 
EM DICIONÁRIOS DE LÍNGUA PORTUGUESA: UMA ANÁLISE 

ARQUEOLÓGICA DO VERBETE “BAIANO” 1

Emília Querino Tavares2

RESUMO

Neste trabalho, temos por objetivo analisar o discurso sobre a identidade nordestina (re)pro-
duzido em dicionários de Língua Portuguesa. Para tanto, apresentamos uma análise arqueológica do 
verbete baiano em dicionários dos séculos XIX, XX e XXI (antes da formação do Nordeste, durante 
e atualmente), a fim de investigarmos seus efeitos de sentido ao longo do tempo e acompanharmos 
a construção de suas verdades sobre a identidade nordestina de um enunciado a outro, com suas 
continuidades e descontinuidades no interior do arquivo. Tivemos como aporte teórico a Análise do 
Discurso de linha francesa a partir das reflexões de Michel Foucault (2019), sobretudo no tocante 
a seu método arqueológico de análise e às noções de enunciado, arquivo e verdade. Faremos, ainda, 
uma articulação teórica com o campo de investigação dos Estudos Culturais, a fim de refletirmos 
sobre a ideia de identidade cultural. Com isso, verificaremos que o verbete baiano é descrito nega-
tivamente em sua relação com o trabalho, reunindo dizeres que apontam desde o sentido de um 
simples pertencimento geográfico, até um discurso depreciativo sobre a identidade nordestina. 

Palavras-chave: Baiano; Dicionário; Discurso; Identidade; Nordeste

INTRODUÇÃO 

Práticas discursivas de intolerância relacionadas à identidade nordestina ainda encontram 
condições de possibilidade de emergirem e de se propagarem indefinidamente. Pensando especial-
mente como isso pode ser visualizado na figura do baiano, acreditamos que o registro lexicográfico 
de diferentes épocas nos permite acessar o modo como os sentidos do verbete baiano foram cons-
truídos ao longo da formação histórica do Nordeste ou, pelo menos, ao modo como os dicionários 
foram (re)produzindo tais sentidos. 

Nosso objetivo será analisar o discurso sobre a identidade nordestina reproduzido em dicio-
nários brasileiros de Língua Portuguesa, mais especificamente, analisar verdades produzidas sobre 
o verbete baiano em obras dos séculos XIX, XX, XXI (antes, durante e depois da formação do Nor-
deste, respectivamente). Isso nos oferecerá um panorama das continuidades e descontinuidades do 
enunciado analisado, de como se comporta no interior do arquivo, mostrando-nos o momento em 
que esses dizeres encontram possibilidade de emergência. 

Para tanto, nossa discussão compreenderá três momentos: primeiro, situar-nos-emos dentro 
dos estudos discursivos com a análise do Discurso Francesa, sobretudo através de contribuições de 
Michel Foucault para o campo; segundo, adentraremos os Estudos Culturais para refletirmos sobre 
a noção de identidade e representação; no terceiro momento, chegaremos à análise em que traremos 
o verbete baiano em quadros cronológicos, analisando discursivamente os dizeres que foram re-
gistrados, articulando com a discussão teórica e com os fatos sociais e históricos que nos ajudarão 
a compreender como as verdades sobre a identidade nordestina foram construídas ao longo dos 

1 - Trabalho apresentado no GT do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetividade (ENDIS), realizado de 27 a 30 
de outubro de 2020.
2 - Mestranda da Universidade Federal da Paraíba. João Pessoa-PB. Endereço eletrônico: emiliaquerino@gmail.com
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séculos e dos acontecimentos. Isto feito, poderemos tecer nossas considerações com as impressões 
a que chegamos dos resultados de cada época e do que isso revela acerca do discurso sobre identi-
dade nordestina. 

UMA ANÁLISE DISCURSIVA DE DICIONÁRIOS

A Análise do Discurso passou por muitas (re)formulações teóricas, havendo o seu quadro atu-
al se delineado a partir da década de 80, fase em que Pêcheux dialoga com outros teóricos. O afas-
tamento das ideias althusserianas em direção a Foucault é empreendido por Pêcheux em meio a 
autocríticas e redefinições propiciadas também por Jean-Jacques Courtine. No texto “O estranho 
espelho da análise do discurso” (2009), Pêcheux traz reflexões sobre o seu trabalho a partir da lei-
tura que fez de Courtine em O discurso comunista endereçado aos cristãos (2009). Nesse trabalho, 
Courtine analisa a heterogeneidade constitutiva do discurso comunista, o que foi possibilitado “[...] 
pela apreensão das idéias de Foucault, principalmente do seu conceito de ‘formação discursiva’ para 
a análise do interdiscurso e das heterogeneidades.” (GREGOLIN, 2006, p. 174). 

À luz dessas reflexões teóricas, Pêcheux abandona a análise exclusiva de textos considerados 
legítimos, ampliando o corpus para receber não somente o discurso político considerado “legítimo”, 
mas também o discurso cotidiano. Gregolin (2006) se refere a esse fato como um reflexo de sua 
aproximação com a Arqueologia foucaultiana, já que Foucault se interessava em abordar tanto os 
saberes da erudição, quanto os desqualificados para uma investigação das “verdades” instituídas. 

Para Foucault, o enunciado “aparece como um elemento último, indecomponível, [...] como um 
átomo do discurso.” (FOUCAULT, 2019, p. 90). Além de indecomponível, ele está sempre estabele-
cendo relação com outros enunciados. Tal observação reside no fato de não haver “[...] enunciado 
livre, neutro e independente; mas sempre um enunciado fazendo parte de uma série ou de um con-
junto, desempenhando um papel no meio dos outros, neles se apoiando e deles se distinguindo [...] 
Não há enunciado que não suponha outros [...]” (FOUCAULT, 2019, p. 112). O sentido não é linguís-
tico, portanto, mas histórico; e por ser histórico é que um enunciado é retomado sempre de modo 
singular, pois as condições dadas nunca serão as mesmas. Por meio disso, podemos observar um 
mesmo enunciado sendo ressignificado. 

Ao analisarmos os enunciados em sua dispersão e identificarmos as regularidades dos aconte-
cimentos discursivos, teremos encontrado aquilo que Foucault (2019) chamou de positividade. Es-
tabelecendo-a, podemos perceber enunciados que “falam a mesma coisa”, e como, afinal, os dizeres 
de uma mesma formação discursiva se comunicam. Tal positividade exerceria a função de um a priori 
histórico, um “[..] conjunto de regras que caracterizam uma prática discursiva” (FOUCAULT, 2019, p. 
156). 

É a constituição do arquivo que nos permite dizer que os enunciados não emergem ao acaso, 
mas que são produzidos segundo regularidades específicas. O arquivo é “A lei do que pode ser dito, 
o sistema que rege o aparecimento dos enunciados como acontecimentos singulares.” (FOUCAULT, 
2019, p. 158). Ao nos propomos a fazer este tipo de investigação dos dicionários sob a perspectiva 
arqueológica foucaultiana, estamos em “[...] busca de definir não os pensamentos, as representa-
ções, as imagens, os temas, as obsessões que se ocultam ou se manifestam nos discursos; mas os 
próprios discursos, enquanto práticas que obedecem a regras” (FOUCAULT, 2019, p. 169). Ou seja, 
não se trata de desvelar uma suposta mensagem subliminar, mas de compreender as regras que 
permitiram que um determinado verbete fosse definido de uma maneira e não de outra.

Toda tentativa de definição do dicionário se insere na possiblidade de uma época, expondo 
os diferentes modos de dizer de uma determinada conjuntura. Em outras palavras, é porque cada 
uma dessas obras possui seu lugar na história — de modo que não estão alheias às condições em que 
foram produzidas, mas também sendo por elas constituídas —, que os registros de seus traços sig-
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nificativos são reveladores de seu tempo. Neste sentido, não podemos falar de um trabalho lexico-
gráfico desligado de uma prática discursiva, afinal, estamos diante de um objeto que não se encerra 
no registro e consulta do léxico, mas que, além disso, atua na construção e reprodução de diferentes 
discursos, imprimindo-lhes o caráter da oficialidade. 

Ao falarmos acerca desse aspecto de discurso oficial que repousa sobre os dicionários, nos 
referimos ao fato de que, socialmente, essas compilações constituem um lugar de autenticidade, 
pois têm voz autorizada a definir os significados do repertório de palavras de uma língua. Esse poder 
de enunciar o sentido real está ancorado pelos discursos que colocam essa ferramenta linguística 
em posição de apontar o verdadeiro. Os dicionários exercem esse poder amparados pelas institui-
ções (as escolas, editoras, bibliotecas, o órgão responsável pela educação). Além disso, o estatuto de 
cientificidade desse saber também o coloca como uma fonte segura, que dispensa questionamentos 
de um leitor não profissional. Daí seus sentidos parecerem, aos olhos de um leitor comum, transpa-
rentes e estáveis. 

Partindo da ideia de que todo enunciado supõe outros (FOUCAULT, 2019) e posta a enuncia-
ção lexicográfica em uma cadeia enunciativa, podemos explicitar as regularidades existentes entre 
um certo conjunto de formulações. Se afirmamos o verbete em seu aspecto enunciativo é para que 
possamos expô-lo em suas relações, para mostrarmos seu processo formador enquanto discurso, 
o modo como variam suas formas definidoras, como seus sentidos se deslocam, que singularidades 
podemos perceber em suas repetições.

Retomamos a noção foucaultiana de raridade para evidenciarmos como o trabalho do sujei-
to lexicógrafo é, a todo momento, moldado pela força dessa lei. Se nem tudo é sempre dito, então 
existe uma seleção dos dizeres inscritos em um dicionário. E, existindo essa seleção, há um imenso 
silenciamento nessa exclusão, de forma que, para isso, esse sujeito precisará fazer escolhas. Nesse 
sentido é que questionamos, por exemplo, as lacunas entre um dicionário e outro, os exemplos re-
cortados dentro de tudo que lhe oferecia o interdiscurso e como essas escolhas se relacionam com 
sua época. Em síntese, buscamos entender as regras que fizeram aparecer somente tais enunciados 
(e não outros) em suas definições. 

IDENTIDADE E REPRESENTAÇÃO

Stuart Hall define as identidades culturais como “[...] pontos de identificação, os pontos instá-
veis de identificação ou sutura, feitos no interior dos discursos da cultura e história” (1996, p. 70). 
O autor considera que as identidades não poderiam ser vistas como formas fixas, nem alheias aos 
efeitos das relações discursivas. Em Cultura e representação (2016), Hall desenvolve, entre outras 
questões, duas ideias que importam serem revisitadas aqui: as de representação e estereotipagem. 
Para o sociólogo, “[...] a representação conecta o sentido e a linguagem à cultura.” (HALL, 2016, p. 
31). Ainda segundo o autor, “As coisas não significam: nós construímos sentido, usando sistemas re-
presentacionais — conceitos e signos. Assim esta abordagem é chamada de construtivista.” (HALL, 
2016, p. 48). Assim, não poderíamos confundir mundo material com as práticas e processos simbóli-
cos através das quais representação, sentido e linguagem funcionam. 

Dentro dessa discussão, Hall traz uma definição de representação: “Representação é a pro-
dução do sentido pela linguagem. Na representação, argumentam os construtivistas, nós usamos 
signos, organizados em linguagens de diferentes tipos, para nos comunicar inteligivelmente com 
os outros.” (2016, p.53). Todavia, como se dá o funcionamento do regime de representação? Hall 
(2016) responde a essa questão nos levando a examinar o conjunto de práticas representacionais 
da estereotipagem e retoma alguns autores, como Richard Dyer em seu ensaio Stereotyping (1977), 
para distinguir e conceituar a estereotipagem. Para esse autor, precisamos estabelecer “tipos” para 
que o mundo produza sentido para nós. Somos levados mentalmente a nos referirmos a objetos 
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específicos, pessoas ou eventos preenchendo um regime geral de classificação apoiado em nossa 
cultura. 

Ainda segundo Dyer (1977 apud HALL, 2016), nosso modo de tipificar funciona classificando 
as coisas em categorias mais amplas. Construímos tipos de personalidade (feliz, séria, deprimida) e 
reunimos características que projetam para nós a imagem prévia e imaginada de quem as pessoas 
são mediante suas posições no seio social. Dyer chega, então, a um entendimento: “[...] um tipo é 
qualquer caracterização simples, vívida, memorável, facilmente compreendida e amplamente reco-
nhecida, na qual alguns traços são promovidos e a mudança ou ‘desenvolvimento’ é mantido em seu 
valor mínimo” (1977 apud HALL, 2016, p. 190 -191).

Mas o que seria então o estereótipo e de que forma se relaciona com a noção de tipo? Dyer 
(1977 apud HALL, 2016) entende que, em um sistema de tipos sociais, os estereótipos determinam 
tudo aquilo que se insere ou não na normalidade de uma cultura. Em relação aos tipos, os estereóti-
pos se destacam pela capacidade de fixação, rigidez. 

Hall (2016) realiza três considerações acerca dos estereótipos organizadas a seguir e a partir 
das quais podemos identificar as características principais dos estereótipos. O primeiro fato sobre 
os estereótipos é que eles têm por característica serem reducionistas. Isso se dá à medida em que 
eles se apossam de alguns traços, geralmente simples, marcantes, fáceis de lembrar, de comunicar e 
de se reconhecer em uma pessoa, de modo que “[...] tudo sobre ela é reduzido a esses traços que são, 
depois, exagerados e simplificados. [...] a estereotipagem reduz, essencializa, naturaliza e fixa a “diferença” 
(HALL, 2016, p. 191).

Outro aspecto comum aos estereótipos é que eles produzirem fechamento e exclusão. Essa é 
uma consequência da divisão que o estereótipo estabelece entre o normal e anormal, criando uma 
estratégia de “cisão”.

Além disso, os estereótipos parecem estar também relacionados à desigualdade social. São 
comumente dirigidos a uma comunidade subordinada ou excluída e costumam reforçar algum pen-
samento etnocêntrico. Esse tipo de coexistência de grupos não é, portanto, uma convivência pací-
fica, antes é uma luta por primazia, uma relação que envolve o poder. De modo geral, o conceito de 
estereotipagem envolve “[...] aquilo que Foucault chamou de uma espécie de “poder/conhecimento” 
do jogo. Por meio dela, classificamos as pessoas segundo uma norma e definimos os excluídos como 
o “Outro.” (HALL, 2016, p.192-193).
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DO SÉCULO XIX AO XXI: O VERBETE BAIANO 

Para esta análise, organizaremos as definições de baiano em quadros, um para cada século 
(XIX, XX e XXI). Esses quadros irão dispor da referência do dicionário, da definição do verbete e, por 
vezes, de outras entradas de mesmo campo lexical que se mostraram discursivamente relacionadas 
na obra.

Quadro 1 - verbete baiano em dicionários do século XIX

SÉCULO XIX

Vocabulario brasileiro (RUBIM,1853)

baiano povo miúdo da roça, usado no Maranhão.

Novo diccionario da lingua portuguesa (FARIA, 1859)

baiano Ausente.

Bahia, (georg.) cidade da primeira ordem do imperio do Brazil, em 12º55’40’’ latitude; e 40º 
50’23’’ longitude O.; 240 leguas ao NNE do Rio de Janeiro e 150 leguas ao SSE. de Pernam-

buco. A cidade da Bahia, depois da do Rio de Janeiro, é a mais importante do Brazil, tanto em 
comercio como no concernente a população, que consta de mais de 100, 000 habitantes.

Thesouro da lingua portuguesa (VIEIRA, 1871)

baiano adj. O natural da Bahia, rica e vasta provincia do Brasil.

Diccionario de vocabulos brasileiros (BEAUREPAIRE-ROHAN, 1889)

baiano (1º), s. e adj. natural ou pertencente à provincia da Bahia. Tambem dizem Bahiense. 
(2º), s.m. (Piauhy) o mesmo que Caipira. Etym. E’ provavel que se dê esse nome aos habitantes 

do campo, por serem considerados descendentes daqueles naturaes da Bahia, que, depois da 
descoberta do territorio do Piauhy, primeiro se estabeleceram nelle, e ali fundaram fazendas 

de criação. (3º), s.m. (Ceará) o mesmo que baião.
bahiense, s. e adj. m. e f. o mesmo que bahiano (1º)

Assumindo a sequência das publicações deste século XIX, começaremos pelo dicionário de 
Rubim (1853). É significativo lembrarmos de que seu objetivo é o de ser complemento aos dicioná-
rios portugueses. Desse modo, ele é elaborado para suprir uma ausência, dada a falta de termos de 
circulação brasileira que o léxico do português europeu não contemplava. Nessa lista de particula-
ridades, baiano é inserido para fazer menção a um uso de circulação restrita ao Maranhão, em que 
o verbete faria referência a um pequeno povo habitante da roça. Não é especificado se esse sujeito 
seria natural da Bahia, razão pela qual interpretamos que o termo “baiano” já funcionava como uma 
categoria ampla no imaginário cultural do maranhense, uma classificação em que qualquer morador 
da roça se inseriria. 

Embora Faria (1859) não apresente definições para baiano, dispõe de Bahia enquanto territó-
rio, atendendo ao compromisso firmado em prólogo: “Não me pareceu fora de proposito, seguindo 
o exemplo de muitos distinctos lexicographos estrangeiros, incluir aqui todos os nomes proprios 
das diversas cidades e logares principaes de todo o mundo conhecido. ” (1859, p. 3). Na definição, 
a Bahia é descrita como a “cidade da primeira ordem do imperio do Brazil [...] depois da do Rio de 
Janeiro3, é a mais importante do Brazil, tanto em comercio como no concernente a população, que 
consta de mais de 100, 000 habitantes.” (FARIA, 1859, p. 477).

A relevância política, demográfica e econômica são características frequentemente usadas 
para classificar a importância de um determinado lugar. A descrição que Faria (1859) faz da Bahia 
ressalta que ela teria destaque positivo nessas categorias. Já nesse momento, emergem dizeres que 
indicam uma relação de alteridade entre a Bahia e o Rio de Janeiro. Esses lugares estabeleciam en-
tre si, ainda que indiretamente, uma relação baseada na importância, influência e poder: de um lado, 
o Rio de Janeiro, cujo destaque é possível porque ultrapassa a Bahia; do outro, a Bahia, cuja impor-
tância é percebida por estar “logo depois” do Rio de Janeiro. 
3 - Grifos nossos.
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Observemos agora como Faria (1859) produz uma narrativa histórica descontínua em relação 
àquela de Rubim (1853). Ao passo que o primeiro caracteriza baiano conforme aquele conhecido 
pelos maranhenses como parte de um povo pequeno e da roça, o segundo afirma que a Bahia possui 
uma das populações mais expressivas em termos quantitativos. Um povo pequeno de um estado nu-
meroso é, do ponto de vista quantitativo, contraditório. O efeito da contradição ocorre em razão de 
serem verdades distintas sobre um mesmo povo, espaço e tempo que se fizeram coexistir discursi-
vamente. Isso acontece não porque um ou outro lexicógrafo teve melhor acesso à realidade do lugar, 
mas porque já circulariam leituras distintas, diferentes olhares sobre o baiano e a Bahia. 

Vieira (1871) define baiano de forma concisa, limitando-se a apontar o sentido de procedência. 
Mas, embora não teça mais considerações sobre esse sujeito, em Bahia o autor descreve uma “[...] 
rica e vasta provincia do Brasil” (1871, p.704). Pelo princípio da raridade (FOUCAUL, 2019), pode-
mos observar que entre tudo aquilo que poderia dizer acerca desse território, o lexicógrafo elege 
características de prestígio. Dentro da rede discursiva, Vieira (1871) concorda com o que antes ob-
servamos em Faria (1859), não no sentido da alteridade com o Rio de Janeiro, visto que não está ma-
terializada aqui, mas na recorrência da Bahia como lugar de importância econômica e dimensional 
(no sentido de extensão do território).

Na transição do século XIX para o XX, consultamos o Beaurepaire-Rohan (1889). Em sua defi-
nição de bahiano, percebemos a singularidade do aparecimento do “caipira”. Na época, o termo era 
usado com o único fim de designar os moradores da roça. Não havendo, ainda, se tornado atribuição 
estigmatizada, marcada pela ingenuidade, falta de instrução e pobreza.

Em Beaurepaire-Rohan (1889), mais uma vez o baiano está associado ao movimento econô-
mico mencionado através das fazendas de criação da Bahia, uma das principais formas de prospe-
ridade financeira brasileira da época. Foi em solo baiano que ocorreram as primeiras feiras de gado 
no Brasil. Em tempos coloniais, o comércio açucareiro concentrava toda a sua produção no litoral 
nordestino e, com a expansão dos canaviais, as áreas de pastagem começaram a dificultar o cultivo. 
Por isso, a produção pecuária foi transferida para o sertão nordestino, promovendo o povoamento 
das regiões interioranas. Podemos inferir que o discurso sobre o baiano — e dos nordestinos, de 
modo geral — ficara ligada às fazendas de criação e às trocas comerciais que daí se originaram entre 
as regiões. Além de bahiano, o dicionário dispõe uma possibilidade sinonímica na forma “baiense”.

Podemos ver que neste século XIX, momento em que a região nordestina ainda não havia sido 
reconhecida, já é possível identificarmos a construção de algumas verdades sobre o baiano sus-
tentadas pelos saberes lexicográficos: a de que ele pertencia a um espaço das grandes fazendas de 
criação, próspero, populoso; a de que sua província era relevante para o Brasil, importância essa 
construída “logo atrás” do patamar sudestino, bem como a de que baiano diz respeito a um povo 
pequeno, sendo ele roceiro e caipira no sentido de “habitar o interior”. Não há registros de termos 
depreciativos, nem de acepções de uso com circulação restrita ao SSE (Sul-Sudeste). 
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Quadro 2 - verbete baiano em dicionários do século XX

SÉCULO XX

Novo diccionário da língua portuguesa (FIGUEIREDO, 1913)

baiano m. Aquelle que é natural da Bahia. O mesmo que baião. Bras. do S. Mau 
cavaleiro. Adj. Relativo á Bahia. Bras. do S. O mesmo que nortista. Bras. do N. Habitante 
do campo ou das roças. 

bahianada f. Bras. Fanfarronada de bahiano. Impostura. 

Dicionário Aurélio Básico da Língua Portuguesa (FERREIRA, 1988)

baiano (a-i). Adj. 1. De, ou pertencente ou relativo à BA. 2. Bras., S. Nortista (2). • S. 
m. 3. O natural ou habitante da BA. 4. Bras., N. V. baião (1). 5. Bras., MA. Sertanejo vindo 
da BA, do PI ou de GO, trazendo gado. 6. Bras., MA. Gado que chega do sertão. 7. Bras., 
PI. V. caipira (1). 8. Bras., N.E. Folcl. Antiga dança de pares, espécie regional do lundu, em 
que os parceiros eram convidados às vezes com umbigadas, às vezes com acenos de 
mão ou de lenços, ou ao som de castanholas.

Dicionário Mor da Língua Portuguesa (OLIVEIRA, 1967)

baiano 1. adj. — Referente à Bahia; pessoa oriunda da Bahia. 2. adj. (Bras.) — Qua-
lificativo dado a todos os nortistas pelos sulistas. 3. s.m. (Bras.) — O que não sabe mon-
tar bem a cavalo; sertanejo nortista condutor de gado. 4. s.m. — O mesmo que baião.

Nôvo Dicionário Brasileiro Melhoramentos (PRADO E SILVA, 1969)

baiano adj. (de Bahia, n.p. + ano). 1. Pertencente ou relativo à Bahia. 2. Que é na-
tural da Bahia. S.m. 1. Natural da Bahia. 2. V. Baião.3. Indivíduo que não sabe montar a 
cavalo ou que, para os gaúchos, comete baianadas. 4. Habitante do campo ou das roças. 
5. V. nortista.

O século XX é um momento em que os brasileiros se adaptavam à ideia de que parte do espaço 
do que antes conheciam como “Norte” passava agora a ser tratado por “Nordeste”. Explica Albu-
querque Júnior (2011) que, até a década de vinte, a ideia de uma região nordestina ainda não havia 
sido institucionalizada, tratava-se de um momento transitório, o que se comprovaria nos textos em 
que essas palavras apareciam anaforicamente, como sinônimos possíveis uma da outra. 

Todos os dicionários trazem nortista/mesmo que nortista em suas definições de baiano. Num 
primeiro esforço de compreendermos essa definição, poderíamos atribuí-la ao período de transição 
que mencionamos, em que o Norte se separava do Nordeste, contudo, com exceção do dicionário de 
Prado e Silva (1969), baiano não foi apresentado como “um uso dos brasileiros em geral”, mas especi-
fica-se que se trata de um sentido de circulação restrita à região Sul do país. Logo, essas condições 
históricas não se relacionam com o verbete em questão para justificar o uso de “nortista” e não 
“nordestino” em seu lugar, mas negar essa possível “falha”, “descuido” de uma edição não atualizada. 
Esse olhar sulista compreende “baiano” e “nortista” como que se referindo à mesma coisa, palavras 
alternáveis, de modo que qualquer nortista poderia ser chamado de baiano sem que fosse preciso 
ser natural ou habitante da Bahia. 

Na análise do século anterior, vimos que o baiano estava representado pelo roceiro no uso 
dos maranhenses (RUBIM, 1853). Podemos ver se repetir a definição de baiano habitante do campo 
também neste momento, agora sob olhar mais abrangente, sem restrição de uso local (FIGUEIRE-
DO, 1913; PRADO E SILVA, 1969). Não é especificado se esse habitante é, de fato, natural da Bahia, 
permitindo aplicar baiano a respeito de qualquer sujeito do campo. Nesse sentido, o Aurélio tam-
bém traz na definição desse verbete o termo “caipira” (FERREIRA, 1988).
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Temos ainda um outro acontecimento neste século, que é mais um sentido de baiano difundi-
do no Sul, o baiano “mau cavaleiro”, e que está presente nessas obras consultadas (exceto Aurélio). 
A definição nos chama a atenção pela relatividade através da qual se constroem os sujeitos: se o 
baiano é visto como um mau condutor de cavalos, o gaúcho foi descrito historicamente como exímio 
na tarefa. Se consultamos o verbete gaúcho no dicionário de Figueiredo (1913), leremos: “m. Bras. 
do S. Habitante dos campos, em geral procedente de portugueses ou espanhóis, dedicado á criação 
de gado vacum e cavallar, e notável por seu valor e agilidade. Bras. do S. Animal ou qualquer objecto 
sem dono” (p. 944). O baiano e o gaúcho seriam ambos habitantes do campo, mas com dizeres com-
pletamente distintos acerca de seus trabalhos rurais.

Em busca de verificamos se o “baiano mau cavaleiro” é também usado no Rio Grande do Sul, 
consultamos um dicionário de usos de expressões gaúchas e nele vimos a inclusão do verbete baiano 
cuja definição foi: “Subs. e Adj. Aquele que não sabe montar a cavalo ou que monta mal e não sabe 
executar os trabalhos do campo.” (OLIVEIRA, 2005, p. 40). Também nos chama atenção a sua capa4 
que é a figura difundida e imaginada do gaúcho e seu cavalo. Nela, o gaúcho se apoia no animal como 
quem o exibe orgulhosamente, como um troféu. Ao mesmo tempo, essa imagem se mostra ligada à 
memória das imagens produzidas com os heróis de faroeste, um personagem de bravura, dos due-
los, que vence por suas habilidades com o corpo, arma e cavalo. 

Souza (2014) explica que parte da identidade gaúcha foi construída na relação com a cavalaria. 
Ao adentrarmos nesse aspecto, lidamos com as narrativas do vaqueiro valente que trabalhava para 
os donos das estâncias e se envolvia em conflitos armados nas disputas territoriais. Produz-se o 
mito do cavaleiro gaúcho herói regional. Sua destreza com o cavalo se torna uma representação de 
sua virilidade, poder, coragem e importância.

Historicamente, os discursos produzidos sobre o baiano o retratam de forma oposta ao gaú-
cho na relação com a montaria. Pois o baiano não é descrito como uma figura de coragem, pelo con-
trário. Conforme também catalogamos, o dicionário de Figueiredo (1913) mostra a emergência do 
verbete baianada cujo significado inclui “fanfarrice”, “impostura”. Prado e Silva (1969) se utiliza dessa 
expressão para definir baiano. Fanfarrão é um termo utilizado para se referir a pessoas que expres-
sam uma coragem que não possuem, que só aparentam ser capazes de fazer, só encenam a valentia, 
pois fraquejam. O fato é que a bravura não é somente uma qualidade não colocada sobre o baiano, 
um aspecto que poderia nem ser levantado, mas ela precisa emergir nos discursos sobre o baiano 
para lhe ser negada. “Mau cavaleiro” e “fanfarrão”, o baiano seria a imperícia acompanhada da im-
potência.

4 - Imagem disponível em: <https://books.google.com.br/books/about/Dicion%C3%A1rio_ga%C3%BAcho.html?id=8oz2QZsQ-
DRsC&redir_esc=y>. Acesso em: 22 set. 2020. 
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Quadro 3 - verbete baiano em dicionários do século XXI

SÉCULO XXI

Dicionário da Língua Portuguesa Evanildo Bechara (BECHARA, 2011)

baiano adj. 1 Da Bahia (região Nordeste); próprio desse estado ou de seu povo. sm. 2 Natural ou habitante da Bahia. [Do top. Bahia + -ano.]

baianada (bai.a.na.da) sf. 1 Pop. Grupo de baianos. 2 Bras. Pop. Comportamento típico de baiano. 3 Bras. Pej. Coisa malfeita; imperícia para realização de algo. O 

motorista inexperiente fez uma baianada na hora de manobrar. 4 P.ext. S. Falta de habilidade na montaria. 5 Bras. Pej. Falta de lealdade; traição. 6 RJ Cap. Golpe aplicado 

no adversário em que se puxa a barra de suas calças.

Dicionário Unesp do Português contemporâneo (BORBA, 2011)

baiano Adj 1 natural ou habitante da Bahia: um estudante baiano 2 próprio ou típico da Bahia: Acarajé é um bolinho baiano. 3 localizado ou pertencente á Bahia: 

O São Francisco não é um rio totalmente baiano. Sm 4 pessoa natural ou habitante da Bahia: Os baianos são muito hospitaleiros.

baianada bai.a.na.da Sf 1 conjunto de baianos: A baianada invadiu a festa na maior alegria. (Deprec) 2 fanfarronada, gafe ou patifaria: Agora veja se não vai aprontar 

uma das suas baianadas. 

baianês bai.a.nês Sm (Caloq) variedade de língua falada, caracterizada por um sotaque pretensamente nordestino e usada por personagens nordestinos ou 

baianos em novelas de televisão: A nova novela das 8 tem até um supervisor de baianês.

baianidade bai.a.ni.da.de Sf modo de ser dos baianos; o caráter baiano: O filme, ambientado em Salvador, na verdade revela pouco da baianidade dos protagonistas. 

A baianidade chega ao Sul através da música. 

baianização bai.a.ni.za.ção Sf adaptação ao modo de ser baiano: A baianização da música popular está se ampliando. 

baianizar bai.a.ni.zar Vt adaptar ao modo de ser baiano: Acabaram baianizando o frevo pernambucano.

Novíssimo Aulete (AULETE, 2011)

baiano1 Indivíduo nascido ou que vive no estado da Bahia 2 BA Indivíduo nascido ou que vive na cidade de Salvador (BA); SOTEROPOLITANO 3 BRAS. S. 

Aquele que nasceu ou vive em qualquer dos estados brasileiros, salvo a região Sul; NORTISTA 4 MA Boiadeiro que veio da Bahia, Piauí ou Goiás trazendo gado 

para as feiras do Maranhão 5 MA Gado vindo do Sertão 6 PI Pej. Indivíduo simples, de modo simples, de modos rústicos, que ger. mora na roça; CAIPIRA; ROCEIRO 

7 Bras. S. Soldado de infantaria 9 Bras. Dnç. O mesmo que baião a. 10 Da Bahia; típico desse estado ou de seu povo 11 De Salvador; típico dessa cidade ou de seu 

povo 12 MA Diz-se do gado vindo do sertão [F: Do top. bahia + ano ¹ .] 

baianês (bai.a.nês) S.m. Pop. Bras. Linguajar próprio dos habitantes da Bahia. (F.: baiano (o) + ês]

baianidade (bai.a.ni. da.de) Sf. 1. Característica própria e diferenciadora das coisas ou das pessoas da Bahia. “A discussão em torno do conceito da baianidade 

se desenrola.”

bainizar (bai.a.ni.zar) Bras. v. 1. Adquirir ou dar feição, caráter próprio dos baianos (a) [td.: Não queremos bainizar o carnaval de Olinda.] [nt.: Meu sotaque se 

baianizou.] 2 Adquirir o modo de ser, de falar, de agir próprio dos baianos [int.: Passou férias em Salvador e baianizou-se.] [1 baianizar] [F.: baiano + izar. Sin. ger.: 

abaianar.]

Google Dictionary (eletrônico)

baiano adjetivo substantivo masculino 1. relativo à Bahia, estado do Brasil, ou o que é seu natural ou habitante. 2. MARANHÃO que ou o que veio do sertão 

(diz-se de gado levado por sertanejos para as feiras de gado do Maranhão). 3. PEJORATIVO•PEJORATIVAMENTE m.q. CAIPIRA (‹roceiro›). 4. substantivo masculino 

MARANHÃO sertanejo proveniente da Bahia, do Piauí ou de Tocantins, que traz gado para as feiras de gado do Maranhão. 5. substantivo masculino SUL DO BRASIL 

nortista. 6. substantivo masculino INFORMAL PEJORATIVO us. tb. como palavra-ônibus disfêmica e preconceituosa, fora do Estado da Bahia, com significados 

como ‘tolo’, ‘negro’, ‘mulato’, ‘ignorante’, ‘fanfarrão’ etc. 7. substantivo masculino BRASILEIRISMO•BRASIL indivíduo que monta mal a cavalo. 8.substantivo mascu-

lino SUL DO BRASIL soldado de infantaria. 9. substantivo masculino BRASILEIRISMO•BRASIL antiga dança de par solto, com meneios acentuados dos quadris e 

sapateados, em que os parceiros eram escolhidos com umbigada, estalar de dedos, aceno de mão, de lenços etc.10. substantivo masculino BRASILEIRISMO•BRASIL 

m.q. BAIÃO (‘dança popular’).

Na consulta a dicionários do século XXI, o Aulete (2011) e o Google Dictionary repetem discursi-
vamente o que vimos no século XIX sobre baiano ser “o mesmo que nortista”, e a região de circulação 
apontada nessas definições também é a mesma, o SSE. O Google Dictionary explica que o tratamento 
serve para quaisquer dos estados brasileiros, salvo a região Sul.

Outro sentido que permanece neste século é o do “baiano criador de gado”, significado cor-
rente no Maranhão (Aulete, 2011; Google Dictionary). Ao lado dessas definições, está o caipira, que 
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também aparece como uma alternativa para baiano. Neste momento, o caipira não é somente uma 
outra palavra para roceiro, ele é descrito como um modo de ser, um comportamento. O Aulete diz, 
dentro de uma mesma acepção, que quando o baiano possui o sentido de caipira, suas característi-
cas são: “Indivíduo simples, de modo simples, de modos rústicos, que ger. mora na roça” (2011, p. 
192). Observemos que ele “geralmente” mora na roça, o que indica que não é mais uma referência 
exclusiva dos habitantes da zona rural; não é somente uma outra palavra para quem mora no campo. 
Um ponto a ser pensado é: qual é o sentido dessa simplicidade? Desses modos rústicos? Sabemos 
que é frequente a associação de origem simples com pobreza, ausência de boas maneiras e forma-
ção intelectual. O baiano, o sertanejo e os nordestinos de modo geral, são comumente estereoti-
pados como pessoas pouco instruídas, ingênuas, incultas, em vista de serem colocadas em posição 
social de inferioridade. Sustentar-se em reducionismos é uma estratégia discursiva constitutiva dos 
estereótipos culturais.

Permanece o sentido do baiano “mau cavaleiro” com uso atribuído ao Sul (BECHARA, 2011; 
Google Dictionary). Isso se mostra ligado ao verbete baianada que vimos emergir no século XX com 
o sentido de “fanfarronada”, “impostura”, o que ainda se repete (BORBA, 2011). Na consulta a dicio-
nários do século XXI, vê-se, além da ideia de um grupo de baianos, que baianada recebe o sentido 
abrangente de imperícia, tarefa que não foi bem executada (BECHARA, 2011; BORBA, 2011; Dicio).

Vejamos o deslocamento de sentido de um exemplo para baianada: “O motorista inexperiente 
fez uma baianada na hora de manobrar” (BECHARA, 2011). Esse enunciado retoma aquele do baiano 
“mau cavaleiro” para atualizá-lo segundo as novas condições de seu acontecimento, deslocando o 
sentido de uma inabilidade equestre para uma ineficiência na condução de automóveis. A partir da 
década de cinquenta, a indústria automobilística no Brasil se desenvolve e o carro se torna cada 
vez mais popular. Isso dá condições de possibilidade para que o “mau cavaleiro” reapareça em “mau 
motorista”, enunciados ligados pelo fio discursivo da imperícia baiana, da “baianada”. 

Alardear, mas não ser capaz de cumprir; tentar, mas executar desastrosamente, esse é o sen-
tido de fanfarrão e imperícia em baianada. Visualizamos no século presente que o próprio verbete 
baiano é descrito como fanfarrão, como aponta em uso pejorativo o Google Dictionary. Não é mais 
uma atitude, apenas, é um traço de personalidade, pois seria uma característica desse sujeito, uma 
vontade verdade sobre quem ele é.

O Google Dictionary traz definições de baiano como “tolo” e “fanfarrão”, mas chamamos atenção 
agora para os outros termos que o acompanham e que fazem referência ao baiano e a sua raça: “6. 
substantivo masculino INFORMAL PEJORATIVO us. tb. como palavra-ônibus disfêmica e preconcei-
tuosa, fora do Estado da Bahia, com significados como ‘tolo’, ‘negro’, ‘mulato’, ‘ignorante’, ‘fanfarrão’ 
etc.”5 São verdades discursivizadas sobre o baiano que ao mesmo tempo apontam para a produção 
de um imaginário social a seu respeito, sua estereotipização.

A capital baiana, Salvador, é conhecida por ser a cidade de maior população negra fora da Áfri-
ca. Isso não se revela apenas no contingente, mas também no modo como essa comunidade mantém 
tradições de suas raízes africanas e as ressignificam em sua própria história, preenchendo o seu co-
tidiano com elementos de uma cultura afro-brasileira. Se em sentido pejorativo o dicionário inclui as 
palavras “negro” e “mulato”, é necessário lembrar que no Brasil elas já foram sinônimas de escravo; 
por quase quatros séculos, foi pela cor que se diferenciava pessoas de mercadorias. O termo “mu-
lato” também se relaciona com o mesmo passado histórico: derivada de “mulo”, a palavra parte de 
uma analogia que representa a mistura de europeus e africanos, comparando os nascidos ao animal 
híbrido e estéril resultante do cruzamento entre o cavalo e a jumenta. 

Ainda no século XXI, verificamos a inserção dos verbetes baianidade (AULETE, 2011; BORBA, 
2011), baianês (AULETE, 2011), baianização (BORBA, 2011) e baianizar (BORBA, 2011; AULETE, 
2011). Uma declaração de Souza (2015) pode nos explicar a motivação desse aparecimento: “O dis-
5 - Disponível em: <https://www.google.com/search?q=baiano&oq=baiano&aqs=chrome..69i57j0l5j69i60l2.3060j0j9&sourceid=-
chrome&ie=UTF-8>. Acesso em: 15 jul. 2020.

https://www.google.com/search?q=baiano&oq=baiano&aqs=chrome..69i57j0l5j69i60l2.3060j0j9&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=baiano&oq=baiano&aqs=chrome..69i57j0l5j69i60l2.3060j0j9&sourceid=chrome&ie=UTF-8
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curso da baianidade foi elaborado [...] em resposta a todo um preconceito secular contra o baiano, 
que define ainda hoje uma demonstração de incompetência como uma “baianada”. Foi, portanto, um 
discurso feito na defensiva”6. O autor fala acerca da baianidade, mas entendemos que a sua expli-
cação se estende para os demais verbetes, visto que estão relacionados.

O sentido desses “verbetes de baianidade” tem por efeito divergir das tentativas de estero-
tipização que vimos até aqui, pois afirmam a ideia de um modo de ser baiano próprio, único, inde-
pendente e sem descrições depreciativas. É interessante perceber que o termo “próprio” se repete 
nessas definições: O baianês é um “Linguajar próprio7 dos habitantes da Bahia” (AULETE, 2011, 
p.192), baianizar é “Adquirir ou dar feição, caráter próprio dos baianos [...] Adquirir o modo de ser, de 
falar, de agir próprio dos baianos” (AULETE, 2011, p.192). Não alheia a isso, está a grande indústria 
turística da Bahia e suas iniciativas de vender a “marca” da Bahia, pois para isso, ela precisa construir 
uma imagem positiva, exótica e convidativa pelo desejo de confirmar as verdades propagandeadas.

Atentemos para alguns aspectos dos exemplos de Borba (2011) para baianidade: “A baianidade 
chega ao Sul através da música.” (p. 153). Mesmo quando se propõe a falar do que é particular dessa 
identidade, novamente os dizeres de dicionários se encontram no par Sul-Nordeste. A escolha pela 
região não se dá aleatoriamente, pois “chegar até o Sul” significaria finalmente não ser o “depois”, 
mas dividir o mesmo espaço; é uma baianidade que conquista pela arte, pelo lúdico, o festivo. Ou-
tros exemplos do mesmo dicionário são, para baianização: “A baianização da música popular está se 
ampliando.” (p. 153), para baianizar: “Acabaram baianizando o frevo pernambucano.” (p. 153). No Aule-
te, baianizar conta com os exemplos “Não queremos baianizar o carnaval de Olinda” (2011, p. 192) e 
“Passou férias em Salvador e baianizou-se.” (2011, p. 192). Esses dizeres sobre o baiano confirmam 
o que diz Souza (2015): “Se a identidade paulista é definida a partir do trabalho e a identidade gaú-
cha é definida a partir da luta, a identidade baiana é definida a partir da festa.”. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta análise, buscamos recuperar verdades dicionarizadas sobre a identidade nordestina 
através do verbete baiano (e outros discursivamente relacionados), a raridade do que foi possível 
dizer e aquilo que, entre o que foi dito, foi conservado, considerando sempre o discurso assertivo da 
estereotipia na produção dessa vontade de verdade. 

No século XIX, consideramos que, nas condições de sua produção, a Bahia era conhecida por 
suas fazendas de criação de gado que se concentraram nas regiões interioranas e resultaram em 
feiras populares no Brasil. Esta época produziu um discurso sobre o baiano em que ele aparece as-
sociado a um espaço de importância política, populacional e econômica. Nesse momento, vimos que 
sua relação com o Sudeste está em também ocupar um lugar de prestígio. Os dicionários da época 
não tinham por necessidade fazer qualquer registro da perspectiva do SSE sobre baiano, nem de 
acepções pejorativas sobre ele. 

Vimos através do discurso de maranhenses, que o baiano pertencia a uma comunidade imagi-
nada como pequena e da roça, uma imagem produzida nas trocas comercias das feiras de gado. Nas 
descrições gerais de baiano, ele é descrito como natural de uma numerosa e extensa província, já se 
discursivizava, portanto, verdades distintas sobre o baiano: uma em que ele pertence a uma provín-
cia vasta, rica e populosa, e outra em que a sua comunidade é imaginada como um povo pequeno e 
caipira (no sentido ainda restrito a “morador da roça”). 

Com o século XX, encontramos uma continuidade do discurso de que o baiano é um habitante 
da roça, uso que agora se estende para todo o Norte (que até a década de vinte ainda incluía o Nor-
deste). É também nesse momento da histórica que se começa a marcar o olhar sulista em acepções 
de baiano, com significados como “o mesmo que nortista” e “mau cavaleiro”.
6 - Livro eletrônico com ausência de paginação. 
7 - Grifos nossos.
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Nos chamou atenção o fato de que o baiano foi construído historicamente como um mau con-
dutor de cavalos ao passo em que o gaúcho foi produzido como exímio nessa tarefa. Se ambos ti-
nham seus trabalhados ligados ao campo, um o executava com imperícia, enquanto o outro com 
excelência. 

Ao nos voltarmos para o século XXI, a visão do SSE ainda se mostrou frequente, de modo que 
essa pesquisa demonstra que essas regiões exercem o poder de classificar o baiano (e o nordestino), 
definindo, mas também fixando a sua representação, pois seus dizeres reverberam e são preserva-
dos, ao passo que a fala prodigiosa sobre a Bahia do século XIX não se conservou nos dicionários. 

Se na análise do século XX víamos que o Brasil se adaptava à ideia de um Nordeste à parte do 
Norte, com os tempos atuais, observamos que o Sudeste não agiu no sentido de se adaptar, mas de 
preservar essa antiga forma de enxergar as regiões, não reconhecendo suas diferenças, pelo contrá-
rio, “nordestino” veio para se juntar a “nortista” para mais uma forma generalizante. 

Também é mantida a imagem do baiano criador de gado, roceiro; dessa vez, porém, ser caipira 
não envolve apenas ser habitante da roça, o termo acompanha descrições pejorativas de ignorância 
e de tolice, uma forma de inferiorizar o baiano em relação aos que são conhecidos como citadinos e 
por isso seriam mais conhecedores, cultos.

Houve continuidade da representação do baiano “mau cavaleiro”, o que se mostrou ligado ao 
verbete baianada pelo sentido da imperícia, tarefa malfeita. Verificamos também um deslocamento 
de sentido da condução de cavalos para a de carros, o que confirma que se trata de um discurso so-
bre a imperícia baiana.

Ainda se atribui a característica “fanfarrão” para baiano e percebemos como esse estereótipo 
é definido pela incapacidade de execução de uma tarefa, seja porque esse sujeito não teria compe-
tência. Isso se mostrou ligado à construção do baiano avesso ao trabalho.

Além disso, baiano também foi descrito com os estereótipos raciais “negro” e “mulato”, mos-
trando a presença do discurso racista que envolve o passado de escravidão que compõe a imagem 
do baiano. Houve também o aparecimento de verbetes referentes ao que é próprio de uma identi-
dade baiana (baianidade, baianês, baianização e baianizar) e que se mostraram como um discurso de 
resistência às diversas tentativas de generalizar o baiano, uma resposta a uma urgência. 

Não podemos deixar de frisar, ainda, a existência de um “poder de classificar” que se exerce 
pelo SSE quando o que ele diz passa a ser importante, pois é preservado, registrado; é um poder de 
demarcar, mas também de apontar o anormal e exclui-lo do que é culturalmente valorizado. Esse 
é um traço regular dos séculos antes da formação Nordeste, de depois de seu reconhecimento e 
também de seu presente. É um poder que se sustenta na desigualdade social, nas relações econô-
micas, nas relações de raça, na importância que cada um recebe no cenário brasileiro. Uma luta pelo 
discurso que se ampara em muitas esferas e que incide nas identidades.
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VIDAS À BEIRA DO CAIS: O DISCURSO LITERÁRIO DE ASSIS BRASIL EM 
“BEIRA RIO, BEIRA VIDA”1

Francisca das Chagas Natália Castro Reis 2

RESUMO

Este trabalho é o recorte de uma pesquisa de Iniciação Científica na UFPI e tem como objetivo 
analisar a obra Beira rio, beira vida, do escritor piauiense Assis Brasil numa perspectiva semiolinguís-
tica, com ênfase no modo de organização narrativo do discurso. Trata-se de um estudo de natureza 
qualitativa e interpretativa que tem como base teórica a Análise do Discurso Literário proposta por 
Maingueneau (2006) e a Teoria Semiolinguística de Charaudeau (2008). Os resultados preliminares 
mostram que o romance, ao retratar a realidade dos moradores e trabalhadores do cais de Parna-
íba, apresenta o tema da prostituição em dois enfoques: um exógeno, representado por um narra-
dor impessoal de primeira instância e um endógeno comandado pela personagem Luíza. A lógica 
narrativa possui três componentes: actantes, processos e sequências; um agente não voluntário, 
cronologia contínua em progressão, tendo a condensação como principal procedimento ligado ao 
ritmo. A encenação narrativa conta com um dispositivo composto por quatro sujeitos: autor e leitor 
real como parceiros; narrador e leitor destinatário como protagonistas. Concluímos que a lógica e 
a encenação discursiva da obra a transformam num manifesto que denuncia o sofrimento daqueles 
que viviam à beira do rio e à beira da vida.

Palavras-chave: Discurso. Semiolinguística. Literatura. Beira rio, beira vida.

INTRODUÇÃO

A linguagem, sendo reflexo das atividades do homem no mundo, abrange uma complexidade 
de fatores a serem estudados e põe a ciência da linguagem frente a duas rotas absolutamente di-
vergentes: formalismo e funcionalismo. Nesta última, o seu princípio próprio não se detém a ques-
tões estritamente linguísticas. Esse estudo considera questões específicas da obra literária Beira 
rio, beira vida, que envolvem ideologia, história, cultura, política, religião e todo e qualquer valor 
que estabelece identidade social e determina a forma do homem agir no mundo. Numa perspectiva 
semiolinguística, os estudos do discurso se encontram atrelados a uma ótica funcionalista, pois con-
sideram o ato de linguagem na sua dimensão psicossocial.

A literatura, por sua vez, como um meio de representatividade cultural de uma sociedade, 
transmite, através da linguagem, ideologias que influenciam, em algum aspecto, o pensamento críti-
co dos leitores/ouvintes. Isso ocorre, considerando que o autor tende a escrever de acordo com sua 
perspectiva do contexto sócio-histórico.

Neste viés, se percebe que os discursos emanados de uma obra literária, além de ocupar um 
espaço social, permitem que o mesmo seja atingido por valores que vão se estabelecendo dentro do 
corpus. Verificou-se, então, a necessidade de analisar como o romance, Beira rio, beira vida, do autor 
piauiense Assis Brasil, enquanto produção discursiva, desenvolve o pensamento crítico e organiza 
os sentidos, de modo a ultrapassar a esfera individual do escritor e atingir a esfera simbólica social.

1 - Trabalho apresentado no GT-7 Discurso e literatura do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetividade (ENDIS), 
realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Graduanda em Letras-Português pela Universidade Federal do Piauí. Bolsista do PIBIC/UFPI sob a orientação do Prof. Dr. João 
Benvindo de Moura. Membro do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Análise do Discurso – NEPAD/UFPI/CNPq. Teresina-PI. Ende-
reço eletrônico: natreis2010@outlook.com
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Este trabalho de pesquisa objetiva identificar como o escritor piauiense organiza o discurso, 
mediante o modo de organização narrativo, dentro da obra supracitada. Assim sendo, esta pesquisa 
se propõe a analisar o discurso literário de Assis Brasil numa perspectiva da Teoria Semiolinguística 
de Charaudeau (2008), que aborda o discurso associado à linguística e a fenômenos psicossociais, 
considerando, ainda, as especificidades da Análise do Discurso Literário, de Maingueneau (2006).

A escolha da obra explica-se a partir da importância em abordar temas sociais pertinentes 
a promoverem debates construtivos e, consequentemente, estimular a visão crítica da sociedade. 
Outrossim, é uma forma de estimular e dar mais visibilidade a nossa literatura local que, desde o 
cancelamento dos vestibulares específicos das universidades públicas do Piauí, acabou perdendo 
espaço nas escolas e mercado editorial.

Trata-se de uma pesquisa de cunho interpretativo e qualitativo, cujo corpus já foi menciona-
do, com o propósito de identificar os fenômenos propostos, relacionando teoria e dados coletados. 
Com relação aos aspectos metodológicos, primeiramente, foram feitas leituras criteriosas, por meio 
da qual identificamos os fenômenos investigados. Num segundo momento, houve a classificação 
dos dados pertinentes a análise e, por fim, os resultados e as conclusões da pesquisa.

A pesquisa busca contribuir para o corpo discente e docente acadêmico, com o objetivo de am-
pliar a visão crítica a respeito dos discursos literários, e das ideologias repassadas por essa tipologia.

1. Teoria Semiolinguística: uma abordagem psicossocial

A Teoria Semiolinguística (TS) desenvolvida pelo linguista francês Patrick Charaudeau, em me-
ados da década de 1980, considera a linguagem como produto de um contexto social, abrangendo, 
além da estrutura, os seus fenômenos psicossociais atrelados à realização dos signos linguísticos. 
Nesta perspectiva, a linguagem é a representação da realidade em que o sujeito se situa.

A linguagem encarada do ponto de vista das teorias da Análise do Discurso (AD) é vista como 
um campo interdisciplinar por abordá-la em uso e considerar sua realização por sujeitos inseridos 
em determinado contexto sócio-histórico. No entanto, como reforça Maingueneau (2006), é impor-
tante distinguir a AD de outras áreas de estudo, como a Pragmática, a Sociolinguística, Linguística 
da Enunciação, entre outras, com pontos de estudo em comum, mas que não priorizam investigar os 
efeitos de sentido gerados pelos sujeitos sociodiscursivos na efetivação da língua. 

A própria escolha do nome da teoria, Semiolinguística, feita pelo autor, esclarece que semio, 
originado do grego sémiosis, designa o processo de significação na produção de sentidos, e a lin-
guística como um sistema de signos trazendo a relação entre forma e sentido na criação de atos de 
linguagem realizados por sujeitos psicossociais. A TS busca estudar e analisar os discursos sociais, 
levando em consideração o sujeito que o produz, o contexto social e para quem o discurso é dirigido. 
Logo, não atenta apenas o explícito do ato de linguagem, mas também, o implícito, que se caracteri-
za pela interpretação que o sujeito faz do discurso. O sujeito, então, se apropria da forma e sentido 
da língua para efetivar o discurso, realizando o processo chamado por Charaudeau (2008) de semio-
tização do mundo, no qual, o contexto social influencia o sujeito emissor na maneira de perceber o 
mundo, e faz com que o sujeito destinatário o perceba.

A TS associa à linguística a fenômenos psicológicos e sociais, mostrando que o sujeito ao rea-
lizar o ato de fala coloca em cena sua intersubjetividade resultante do seu contexto sócio-histórico, 
manifestando-o por meio do discurso, além de aspectos materiais necessários nas práticas lingua-
geiras, aspectos de natureza ideológica. Assim, o sujeito através do processo enunciativo motiva o 
seu interlocutor de alguma forma, visto os efeitos de sentido atrelados às palavras. A TS compara o 
discurso com um ato de encenação, no qual os sentidos semânticos-discursivos são encenados por 
um sujeito ator, que manifesta esses sentidos para o sujeito destinatário, fazendo com que o outro 
reconheça o jogo morfossemântico que está associado ao discurso, graças ao contrato comunica-
cional que é estabelecido entre eles.

A linguagem como ato de encenação para a TS é vista do seguinte modo:
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Da mesma forma que um ator em cena de teatro se utiliza do espaço cênico, da ceno-
grafia, da iluminação, da sonorização, dos comediantes, de um texto, para produzir 
os efeitos de sentidos para um público que ele imagina, o locutor – que queira falar 
ou escrever – se utiliza dos componentes dos dispositivos de comunicação em fun-
ção dos efeitos que ele quer produzir sobre seu interlocutor [tradução nossa] (CHA-
RAUDEAU, 1992, p. 635).

Nesse sentido, a TS interpreta de forma dinâmica os papéis sociais dos sujeitos na realização 
do ato de linguagem, reconhecendo que eles desenvolvem posições diferentes dentro do processo 
de criação do discurso. Charaudeau pensou, então, em representar o sujeito em todas as suas pos-
síveis dimensões psicossociolinguageiras, através de um modelo físico que constitui seu real valor 
na sociedade. 

Esse modelo é composto pelo Eu comunicante (EUc) que é criador dos projetos discursivos 
do Eu enunciador (EUe), sujeito que realiza o ato de enunciar, dirigindo-se ao Tu destinatário (TUd) 
que, por sua vez, é um ser de fala que motiva a criação do projeto discursivo com base na sua re-
cepção. Do outro lado, temos o Tu interpretante (TUi), que se caracteriza por sua existência social 
criando projeções do Eu comunicante através do Tu destinatário. Entre os sujeitos aqui apresenta-
dos o Tu destinatário é considerado central no modelo, pois o processo de produção do discurso é 
realizado pensando na imagem e contexto social em que o Tu destinatário se encontra, desse modo, 
garantindo a eficácia da comunicação. Então, temos os sujeitos Eu comunicante e Tu interpretante no 
circuito externo e os sujeitos Eu enunciador e Tu destinatário no circuito interno do processo. Para 
sintetizar as informações, Charaudeau (2008) propôs um esquema que mostra o funcionamento da 
situação de comunicação:

Fonte: Charaudeau (2008, p. 52)

De acordo com o esquema proposto, o sujeito EUc é o responsável pela semiotização do mun-
do e, consequentemente, pela produção do projeto de fala do EUe. Por esse motivo no projeto de 
fala é considerada a intencionalidade e imagem do EUe que é quem concretiza o projeto de fala, por 
se tratar de um ser com princípios de alteridade perante o TUd. Do outro lado, está localizado o TUi, 
que é o condutor do processo de interpretação do TUd, embora, assim como o EUc e o EUe, eles re-
presentem posições sociais diferentes. Logo, o EUc e o TUi são reconhecidos pela TS como sujeitos 
psicossociais e o EUe e TUd são seres que existem no e pelo discurso. 

O ato de linguagem é compreendido, segundo Charaudeau (1992), como um dispositivo em 
que, além dos sujeitos que realizam a situação de comunicação, se têm outros quatro elementos 
que constituem o ato da linguagem: a situação de comunicação é o espaço representado por um qua-
dro físico e mental, onde se posicionam os sujeitos do processo de comunicação que possuem uma 
identidade, considerando o contrato de comunicação; os modos de organização de discurso são res-
ponsáveis por ordenarem a matéria linguística de acordo com suas finalidades discursivas; a língua 
é ordenada através da estrutura morfossemântica; e o texto é a materialidade do ato de linguagem.
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As duas dimensões, explícita e implícita, são simbolizadas na TS por duas atividades: a simbo-
lização referencial é realizada com base no jogo morfossemântico que produz sentido, e promove 
a concretude das percepções e ações dos sujeitos no meio social; a significação é a atividade que 
remete à realização do signo linguístico por meio da linguagem. O significado está atrelado a signifi-
cação, para a efetivação do discurso, pois para Charaudeau (2008), o signo só existe no discurso, e é 
a partir dele que de fato haverá sua concretização. Sendo assim, para a TS, o signo fora do discurso 
é tido como não pleno, já que este fora do ato de linguagem se limitaria em representar simples 
marcas semiológicas. 

A TS, enquanto teoria dos estudos da AD, tem se mostrado com uma grande competência teó-
rica, visto que seus postulados permitem analisar discursos variados, como o literário, publicitário, 
midiático, político, entre outros. A TS considera que o ato de linguagem ultrapassa o caráter persu-
asivo do discurso, abrangendo, também, outros tipos de fazeres, como o fazer agir e o fazer emo-
cionar. Seus postulados teóricos englobam e analisam a imagem de si (ethos) e das emoções que ela 
promove (phatos), investigando questões psíquicas associadas à realização da linguagem. Os postu-
lados dessa teoria admitem as singularidades dos que participam desse processo de interpretação 
das expressões linguísticas, considerando os sentidos não previsíveis dos saberes pressupostos que 
circulam entre os protagonistas do ato de encenação. Assim, através desses saberes, os sujeitos 
interpretante e comunicante pressupõem sobre saberes em comuns, compartilhados no convívio 
social, e por aqueles subjetivos, adquiridos por sensações motivadas por experiências particulares. 
O discurso, desse modo, é caracterizado por uma constante troca, em que os sujeitos criam, ao mes-
mo tempo, hipóteses sobre os saberes do outro.

Charaudeau (1995) explica o processo de semiotização do mundo através de dois processos: 
o processo de transformação e o processo de transação. O processo de transformação representa toda 
significação do mundo e exerce influência social sobre sujeito falante; e o processo de transação é 
correspondente ao compartilhamento das informações de significação do mundo entre os sujeitos 
falante e destinatário.

Fonte: Charaudeau (1995, p. 71)

Para que haja validação desse procedimento de semiotização do mundo, o processo de trans-
formação faz uso de operações de ordem linguageira que transformam a materialidade do mundo 
em “identidades nominais” (operações identificação); em identidades descritivas (operações qualifica-
ção); em “identidades narrativas” (operações de ação); ou relacionada a uma causa do mundo real 
(operação de causação) (CHARAUDEAU, 1995, p. 99).

O processo de transação também se baseia em quatro princípios linguageiros, sendo estes, de 
caráter enunciativo: o princípio de alteridade coloca o ato de linguagem como uma troca, em que os 
sujeitos se reconhecem como semelhantes e diferentes; o princípio de influência visa provocar nos 
envolvidos, do ato de linguagem, alguma intervenção; o princípio de regulação se refere ao contra-
to comunicacional estabelecido entre os sujeitos, para que desse modo ocorra o envolvimento dos 
parceiros; e o princípio de relevância implica na consciência e competência comunicativa (CHARAU-
DEAU, 1995, p. 99-100). 
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Como dito anteriormente, os postulados da TS não consideram apenas à persuasão, mas tam-
bém outros tipos de influência, como o fazer sentir e o fazer agir. Para isso, a teoria considera os 
modos de organização do discurso de acordo com a finalidade, podendo influenciar através de um 
processo de racionalização argumentativo, correspondente à persuasão, ou por meio de um processo 
de racionalização narrativo/descritivo, relativo à sedução. A seguir, discorreremos sobre os modos de 
organização do discurso.

OS MODOS DE ORGANIZAÇÃO DO DISCURSO

A finalidade do contrato comunicacional é definida com base no modo como o discurso é or-
ganizado pelo sujeito comunicante. Charaudeau (1992) então propôs uma organização da matéria 
linguística que define o objetivo do projeto de fala do sujeito enunciador. Esta proposição do autor 
acompanha procedimentos de caráter linguageiro que estabelece uma ordem, em certas categorias 
de língua, em função das suas finalidades comunicativas. Sendo estas, agrupadas em quatro modos: 
enunciativo, descritivo, narrativo e argumentativo.

Cada um desses modos de organização do discurso corresponde a uma finalidade comunica-
tiva daquele que narra, argumenta, descreve ou enuncia, fundamentados em uma construção lógi-
ca (lógica descritiva, lógica narrativa e lógica argumentativa). Assim, segundo Charaudeau (2008), 
podemos influenciar o outro através do processo de racionalização argumentativo, que diz respeito à 
persuasão, ou ainda por meio do processo de racionalização narrativo ou descritivo, que corresponde 
à sedução. As cenas do ato de linguagem são manifestadas através de cenas descritivas, narrativas 
e/ou argumentativas.

Cada um dos modos propõe dois aspectos: o primeiro é organizar o “mundo referencial” através 
da construção narrativa, lógica descritiva e lógica argumentativa; e a segunda é uma organização 
da encenação por meio da encenação narrativa, encenação descritiva e encenação argumentativa. 
Charaudeau considera que o discurso não é somente constituído da matéria verbal, mas também 
da matéria visual. Nesse sentido, temos a necessidade de considerar os modos de organização do 
discurso nessa materialidade significante.

Apesar dos 4 modos de organização propostos por Charaudeau, iremos abordar mais adiante 
somente o modo narrativo, considerando a natureza do corpus a ser analisado.

O MODO NARRATIVO

O modo de organização narrativo, proposto por Charaudeau (2009), faz uso de alguns com-
ponentes e procedimentos essenciais para formular esse tipo textual com o objetivo de organizar 
e permitir compreender suas significações. O que não significa, de acordo com o autor, ser um tra-
balho fácil. Antes de outras considerações, Charaudeau já destaca que esse modo é delicado de se 
tratar, por inúmeros motivos. Entre eles, que o estudo das narrações é objeto de vários outros pon-
tos de vista teóricos, desde as antigas correntes da crítica literária até as correntes modernas da 
semiótica narrativa. Outro ponto de vista é o da tradição escolar, que persiste na didática moderna 
e faz dele seu objeto de ensino. No entanto, iremos dar ênfase à definição, função, organização e 
encenação do modo narrativo na perspectiva de Charaudeau.

Segundo o autor, contar não deve ser limitado ao descrever fatos e acontecimentos, como di-
zem os dicionários. Para que haja uma narrativa, é necessário um contador (que pode ser deno-
minado de narrador, escritor testemunha e outros), interpelado de uma intencionalidade com sua 
narração perante o sujeito destinatário (que pode ser denominado de leitor, ouvinte, espectador e 
outros). Mas, para que esses acontecimentos sejam reconhecidos pelo destinatário, é necessário, 
como dito por Charaudeau (2009, p. 153), “reunir tudo aquilo que dará um sentido particular a sua 
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narrativa”. Logo, para que haja significação e intencionalidade, por parte do narrador, os aconteci-
mentos devem estar inseridos em um contexto, seja ele o de produção ou fictício. 

Uma das propriedades da narrativa é essa de conduzir o leitor a uma realidade em que se en-
contra presente ele e o escritor ou levá-lo a um universo ilusório, equivalente à paratopia de Main-
gueneau, na qual a realidade se relaciona com outra, criada pelo narrador. Nessas condições, uma 
realidade pode ser narrada no passado mesmo quando é uma imaginação. Posto isso, o maior de-
safio do autor é fazer seu leitor crer em um contexto mesmo reconhecendo que o aspecto dele é 
ficcional.

Além do aspecto contexto, o autor comenta sobre o contar entre a unicidade e pluralidade, 
em que as atividades contadas representam ações humanas por meio de imaginários de crenças. 
A crença pode corresponder à unidade do ser, representando uma verdade homogênea e universal, 
localizada na memória coletiva de um povo ou numa crença de “realidade plural” do mundo e do ser. 
Nesse sentido, a primeira seria desconsiderada, pois é entendido que o mundo é fragmentado numa 
materialidade sem começo e fim, logo, não é compreendido o mundo como todo, universal.

Segundo Charaudeau (2009), a narrativa é uma totalidade, já o narrativo é um de seus compo-
nentes. Nesse sentido, a narrativa corresponde à finalidade, o que é narrado, e o narrativo ajuda a 
organizar o mundo de uma maneira coerente seguindo uma ordem lógica, que permite início e fim. 
Além disso, é por meio do narrativo que acontece a constituição das ações desempenhadas pelos 
actantes, na qual desencadeiam as relações, que influenciam umas às outras num encadeamento 
progressivo.

Outra distinção importante feita pelo autor é em relação aos papéis discursivos empregados 
aos narradores exógeno ou endógeno. O exógeno desempenha o papel de observador, sujeito que 
identifica acontecimentos e percepções de alguém que ele descreve. Já o endógeno conta em pri-
meira pessoa acontecimentos e experiências na qual ele participa e é capaz de tomar o ato de fala, 
transformando seu meio.

Os componentes da lógica narrativa, que constitui e torna contextualizada a trama de uma his-
tória, são de três tipos: os actantes, que desempenham papéis de ações; os processos, que estabele-
cem as relações que os actantes vão manter entre si; e as sequências, que vão validando as ações e 
relações dos actantes numa finalidade narrativa, seguindo princípios de organização.

2. A Análise do Discurso Literário (ADL)

A Análise do Discurso Literário (ADL) é uma disciplina ramificada dos estudos da Análise do 
Discurso e que tem suas teorias fundamentadas, principalmente, por Dominique Maingueneau. A 
ADL ainda se encontra em fase de estruturação, visto que sua formação teórica foi desencadeada 
há pouco tempo, no final do século XX. A disciplina se baseia nos estudos da AD, buscando trabalhar 
o discurso literário no seu contexto social, relacionando-o ao autor. Assim, a ADL considera a subje-
tividade do autor associada à época em que ele está situado. 

Maingueneau (2006), para tratar das especificidades do discurso literário, propõe, no campo 
da linguagem, a aplicação de ferramentas próprias de análise. Essas ferramentas particulares da 
ADL promovem a análise dos textos literários uma maior assimilação dos seus sentidos de produção 
e, assim, são capazes de contemplar essa tipologia discursiva. 

A abordagem da ADL considera o texto literário como uma atividade enunciativa e procura 
investigar sua organização, os posicionamentos ideológicos que são apresentados, como tal discur-
so é manipulado, seus meios de circulação, entre outros fatores contribuintes. Esta análise aborda 
o discurso literário em duas dimensões, interior e exterior, e, embora a ideia de linguagem literá-
ria seja interpretada como produção livre, segundo Assunção (2018) ela não deve ser categorizada 
como mecanismo inocente ou livre de qualquer ideologia social. Ao contrário disso, ela é uma re-
presentação carregada de ideologias, que exerce influência no seu meio de produção e considera os 
sujeitos e os contextos de enunciação desse discurso.
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Nessa perspectiva, a ADL se distingue mais uma vez das demais análises do discurso, pois re-
conhece que durante a produção o autor se encontra em dois espaços: autor e obra, requerendo 
uma conciliação entre as duas dimensões. O paradoxo do discurso literário se fundamenta na de-
finição de lugar e não lugar, em que o autor se divide entre seu contexto social e a idealização de 
um campo literário. Segundo Maingueneau (2001), esse paradoxo se dá pela presença de um lugar 
indeterminado localizado na produção literária, e um fixo na sociedade. O que reforça a paratopia 
da existência literária.

Maingueneau (2006), em sua obra Discurso Literário, trata das circunstâncias de surgimento 
do discurso literário. Segundo o autor, as relações que abarcam uma análise discursiva e a literatura 
encontram-se nas práticas da Filologia, pois esta disciplina visa analisar de maneira crítica manus-
critos históricos e literários, associando a parte linguística à social. No entanto, na segunda década 
do século XX, a linguística torna-se autônoma, resultando no distanciamento da Filologia, que ficou 
responsável por analisar textos literários antigos, comparando-os, com o propósito de acompanhar 
a comutação de tais escritos de acordo com o contexto sócio-histórico.

Nessa perspectiva de estudo da Filologia a análise considera o texto, contexto social e o autor. 
Desse modo, Maingueneau (2006) defende que a obra literária é capaz de manifestar a perspectiva 
de mundo daquele que a produz e representar a relação entre autor e mundo. Relação marcada pela 
subjetividade do autor e a época em que está situado. No mesmo sentido, Assunção (2018) comenta 
que a configuração de uma análise se direciona do texto para a captura da visão de mundo do autor.

Além das contribuições dos estudos da Filologia, outra área que contribuiu para as análises 
dos textos literários é o Marxismo. A teoria marxista reconhece os aspectos ideológicos presentes 
nas obras literárias, embora dê uma relevância maior aos aspectos políticos em detrimento de ou-
tros fatores que fazem parte da produção literária. Já o Estruturalismo Literário se distancia des-
ses aspectos ideológicos e avalia a obra segundo uma visão autotélica da literatura, considerando-a 
existente somente para si mesma, sem nenhuma motivação que envolva o social, propiciando, as-
sim, um distanciamento entre os estudos linguísticos e os estudos literários. 

No entanto, o posicionamento da AD difere daquele defendido pelo Estruturalismo Literário 
e nessa tentativa de defender o englobamento das dimensões interna e externa da obra, houve o 
envolvimento da literatura com os estudos linguísticos formalistas, entretanto, sem grande êxito, 
resultando em análises rasas. Então, o tradicional estruturalismo literário uniu-se com o tradicional 
estruturalismo linguístico, reforçando a ideia de Saussure que se a língua basta por si, logo, o texto 
literário também é suficiente por si mesmo.

A literatura, ao escolher associar-se ao tradicional estruturalismo linguístico, acabou limitan-
do suas análises, mesmo tendo a opção de optar pela linguística pragmática moderna, possuindo 
suas teorias que contemplam a linguagem no contexto de seu uso na comunicação. Contudo, como 
esclarece Assunção (2018), as questões que implicaram na escolha remetem ao fato de que os estu-
dos estruturalistas já tinham uma maior aceitação, enquanto a pragmática ainda se encontrava em 
avanço, embora já estruturada e disponível. A linguística tradicional, então, deu origem ao paradoxo 
existente entre autor e obra.

Maingueneau (2006), embora reconheça as particularidades do discurso literário, não consi-
dera a literatura pertencente a uma “extraterritorialidade”. Neste sentido, como comentado pelo 
autor, a AD não limita suas análises a textos “comuns”, como acontece com frequência nos depar-
tamentos de Letras, em que a separação é realizada segundo a estética romântica entre os textos 
“intransitivos”, “autotélicos” e textos “transitivos”. A AD, nesse sentido, não procura limitar-se a de-
terminados gêneros textuais, mas a explorá-los nas suas dimensões discursivas:

Em vez de julgar evidente a oposição entre o “profano” das ciências humanas e o “sa-
grado” da literatura, a análise do discurso explora as múltiplas dimensões da discur-
sividade, buscando precisamente explicar a um só tempo a unidade e a irredutível 
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diversidade das manifestações do discurso (MAINGUENEAU, 2006, p. 38, grifos do 
autor).

Mais à frente, vai ser com a Sociocrítica literária, nos anos 1970, que haverá uma aproxima-
ção entre a pragmática e os estudos literários, embora a AD, em alguns momentos, trace rumos 
diferentes do estudo proposto pela sociocrítica, dando ênfase às análises de caráter comunicativo 
e enunciativo, associando-os com seu contexto de realização, afastando-se, assim, do sociologismo 
literário. Apresentaremos, a seguir, o último aspecto teórico a ser abordado em nossa pesquisa: as 
cenas da enunciação, com base em Maingueneau (2006).

METODOLOGIA 

Este artigo, que se insere na linha de estudos da Análise do Discurso Literário, fundamenta-se 
nos estudos do linguista francês contemporâneo Dominique Maingueneau, com ênfase no modo de 
organização descritivo do discurso proposto pela Teoria Semiolinguística, de Patrick Charaudeau.

A pesquisa tem como base a investigação do discurso literário do autor piauiense, Assis Bra-
sil, na obra “Beira rio, beira rio”, assim como as especificidades presentes nessa tipologia discursiva, 
mediante o pressuposto do modo de organização narrativo do discurso proposto pela Teoria Semio-
linguística. Essa investigação parte do estudo bibliográfico através do qual aprofundamos nossa as-
similação das teorias que contemplam o discurso na sua complexidade. A pesquisa foi desenvolvida 
por meio de uma abordagem qualitativa que nos permitiu a realização de uma análise pautada na 
interpretação e exploração dos dados obtidos. 

Beira rio, beira vida, escrito pelo autor piauiense Assis Brasil, é o primeiro livro da série deno-
minada “Tetralogia piauiense”, projeto literário criado pelo escritor. A escolhida obra, assim como 
as demais pertencentes a essa série, é ambientada na cidade de Parnaíba, no período da primeira 
metade do século XX.

A obra Beira rio, beira vida é um romance de província e tem como cenário a beira do rio Parna-
íba. Ganhadora de um dos maiores prêmios literário já instituído no Brasil, o Prêmio Nacional Wal-
map, o romance é uma denúncia social do cotidiano marginalizado da vida de homens e mulheres 
que ali habitavam. A obra tem como temas centrais a marginalização e prostituição que determinam 
o destino dos principais personagens da narrativa: Cremilda, Luíza, Jessé e Mundoca.

A princípio, o próprio título da obra, Beira rio, beira vida, já nos permite uma reflexão a respeito 
da influência que o rio exerce sobre os seus habitantes.

A cidade de Parnaíba, durante esse período, foi referência comercial que movimentava todo 
o estado do Piauí através das navegações que chegavam pelo rio Parnaíba. Naquele contexto, a ci-
dade teve um grande crescimento econômico, porém, centrado nas oligarquias, reforçando a estra-
tificação social econômica. As famílias pobres, em situações de vulnerabilidade social e econômica, 
não tinham acesso à escola e, consequentemente, a melhores condições de trabalho, então, se abri-
gavam em barracões à beira do cais e, através dele, realizavam atividades locais com o objetivo de 
tirarem seus sustentos.

Devido a essas condições de vida, e considerando a grande movimentação e comercialização, 
que predominantemente era exercida por homens, a beira do cais, as mulheres, sem oportunidade, 
acabavam se prostituindo para fins emergenciais. O cais, assim, além da referência econômica para 
o estado, era o refúgio das pessoas de classe baixa.

3. A lógica e a encenação narrativa

Charaudeau (2010) propõe o modo de organização narrativo do discurso para, a partir da nar-
ração, construir a realidade de um mundo significado com actantes, papéis discursivos e ações su-
cessivas que corresponda e efetive a proposta do contrato de comunicação.
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A narrativa de Beira rio, beira vida tem como finalidade representar o cotidiano marginalizado 
da vida de moradores de Parnaíba, dado ênfase à temática da prostituição de mulheres. Para trans-
mitir com eficiência essa representação de experiência do mundo, o autor Assis Brasil, faz uso de 
alguns recursos de organização da matéria linguística para efetivar sua intencionalidade perante o 
leitor. A história ocorrida à beira do cais coloca em cena o ato de linguagem por meio da narração re-
alizada por dois narradores: um exógeno, representado por um narrador impessoal, e um endógeno, 
realizado pela personagem principal Luiza que vai realizando a narrativa segundo suas memórias.

Na lógica narrativa do nosso corpus as articulações dos dois espaços de comunicação se fun-
dem e tanto o autor quanto o narrador contam fatos reais ocorridos à beira do cais de Parnaíba. A 
experiência de vida do autor é correspondente, então, ao projeto de fala do narrador exógeno, rea-
firmando que o contexto de produção da obra é o objeto de narração. Nesse sentido, Assis Brasil é 
identificado como um autor-indivíduo já que é testemunha de uma história vivida que lhe é pessoal, 
motivada por um contexto sócio-histórico.

Essa troca comunicativa pressuposta pelo autor-indivíduo instiga o leitor-real a verificar a au-
tenticidade da encenação a beira do cais, com base nas suas próprias experiências localizadas na 
memória coletiva. Desse modo, além de Assis Brasil ser testemunha do seu próprio ato de escritura, 
seu leitor deve ter competências de leitura que lhe permita, também, reconhecê-la. 

Para validar sua lógica narrativa é certificado seu projeto de escritura no prefácio, antecipan-
do ao leitor, através dele, seu contrato de comunicação socioartístico:

Beira rio, beira vida é um romance de província, se passa no Piauí, à beira do rio Parnaíba. 
O autor retrata a vida marginal das mulheres do cais, a saga de seu destino marcado, seus 
momentos de angústia e pequenas alegrias. É um livro forte, sofrido e pungente. Sua téc-
nica é uma verdadeira novidade na literatura nacional: há uma quebra total de recursos 
tradicionais da narrativa, onde o tempo cronológico é eliminado, para que apenas perdure 
a dimensão dramática (BRASIL, 2009, p. 6).

Nesse sentido, o autor, através do seu projeto de escritura, pretende aderir ao interesse do 
leitor e motivá-lo a reconhecer a sua experiência proporcionada pela encenação narrativa do ro-
mance. Para a efetivação desse reconhecimento, o autor utiliza recursos de natureza linguística para 
organizar os modos do discurso narrativo e, assim, construir efeitos de sentido que revelam a expe-
riência do narrador, através dos componentes tempo-espaço e sequência, permitindo a interação 
entre os actantes e a determinação dos seus papéis discursivos dentro da narração. 

Segundo Procópio (2008) o principal componente da estrutura narrativa são os personagens. 
Por meio deles são atribuídos os papéis actanciais que definem suas ações e relações dentro da his-
tória. No corpus procuramos identificar o papel actancial mais recorrente, baseado em Charaudeau 
(2010). 

Na obra em análise percebemos que os personagens desempenham e recebem ações de acor-
do com seus papéis actanciais, desempenhando, em maior ocorrência, papel de vítima, visto as con-
dições socioeconômicas do cais. Nesse papel, eles são afetados negativamente pelas ações de outro 
actante que acabam influenciando no seu modo de vida, como podemos observar nessa narração 
endógena: “Juro, Mundoca, que pensei que só mulher da iguala de minha mãe tinha aquilo, que era como 
a sina de um castigo, uma espécie de marca. E eu fora atingida, minha vida seria igual à dela, quer quisesse 
ou não” (BRASIL, 2009, p. 25).

O papel de vítima atribuído à personagem Luíza é marcado pela sina da prostituição, em que, 
como narrado pela própria, sua menstruação marcaria sua dinastia, da mesma forma que marcou a 
vida da sua mãe. A estratificação social narrada no corpus afeta os personagens, levando mulheres 
á prostituição. Logo, os personagens sofrem a ação (modo de vida do cais) e são afetados como víti-
mas.
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A partir da actante principal Luiza, o autor é motivado a atribuir os papéis discursivos dos ac-
tantes secundários, transformando-os em personagens necessários para a realização da encenação 
e responsáveis pelas intervenções, de maneira voluntária ou involuntária, nas relações com os de-
mais. 

Nesse viés, as qualidades instituídas aos actantes coordenam as atividades desenvolvidas por 
eles e nas trocas comunicativas. Cremilda, mãe de Luiza, qualificada como uma prostituta, interes-
seira; Mundoca, filha de Luíza, desprovida de beleza e calada; Jessé como sonhador, na esperança 
de sair do cais e tirar Luiza daquela vida; Nuno grande amor de Luiza. Já os demais marinheiros que 
frequentavam a casa de Cremilda validam a história de vida narrada por Luíza. Assim, Luiza, por ser 
uma prostituta e filha de Cremilda, cujo ofício era o mesmo, acabava influenciando outros agentes 
do romance a agirem com certo preconceito até mesmo com Mundoca. Como aponta este trecho 
da narração: “Eu queria saber por que ela sempre diz assim: essa é a filha de Luiza. E as outras ficam me 
olhando de alto a baixo até eu xingar. Por quê, mãe?” (BRASIL, 2009, p. 9).

O encadeamento das ações que proporcionam a lógica narrativa é iniciado pela maldição de 
uma prostituta do cais de Parnaíba. Ao tornar-se amante de um moço abastado, ela o seduz louca-
mente, provocando um escândalo na cidade. O rapaz é assassinado por um marinheiro, mas a culpa 
é atribuída à prostituta que, mesmo grávida, é presa. Segundo a maldição, a mulher passou os nove 
meses de gravidez gritando e chorando para que toda a cidade ouvisse e depois que a filha nasceu, 
ela a amaldiçoou com o mesmo destino.

A narrativa, assim, apresenta um motivo para desencadear os demais acontecimentos, diri-
gindo-os à finalidade de relatar o cotidiano marginalizado de moradores do cais de Parnaíba. Essas 
ações motivam a crença de que mulheres moradoras do cais em situações de vulnerabilidade social 
e econômica eram submetidas à sina da prostituição para fins emergenciais, levando a suceder que 
as personagens Cremilda e Luíza, submetidas à mesma realidade marginalizada, iriam ser motiva-
das a repetirem à maldição, como encenado pelo narrador exógeno:

– Luíza, já pra casa. A mãe estava no fim, a voz mal atravessava as pedras sujas por onde 
andara imperiosa, dona do mundo. Insistia para que ela não fosse vista com a barriga por 
acolá, maldição que a preocupara quando também estava para ter a filha. Sua mesma ida-
de, a mesma excitação pelas novidades, pela repetição dos gaiolas no rio – os gritos dos 
canoeiros, as sinetas vespertinas, o barrento vermelho das águas (BRASIL, 2009, p. 27).

Visto que a finalidade da narração é denunciar as condições de vida dos moradores do cais, a 
sequência dessa sucessão de eventos se encerra em Mundoca, que rompe a cadeia de prostituição, 
finalizando a dinastia. A narrativa é organizada de maneira coerente para que o leitor possa com-
preender a natureza do enredo e sua verossimilhança, ativando a possibilidade do fazer crer:

Mundoca era diferente, nunca teria um marinheiro nos braços, uma filhinha, aquela mal-
dição findaria ali. Que vida mais esquisita. Às vezes se alegrava – a filha não vadiaria pelo 
cais de barriga grande olhando a curva do rio, não desceria as escadas dos gaiolas à pro-
cura de seu homem, não correria à cidade para que alguém a ajudasse a parir (BRASIL, 
2009, p. 33-34).

Os acontecimentos desencadeados dentro da obra são narrados numa cronologia descontí-
nua, pois são narradas de acordo com as lembranças da actante Luiza, fluindo com base nas experi-
ências dela, no momento presente da história, desencadeada pela relação com a filha Mundoca. A 
ordem escolhida por Assis Brasil, na narração das cenas, permite uma aproximação das partes da 
unidade da cena: passado e presente, efetivando as experiências íntimas da personagem em mo-
mentos distintos.

A ambientação do cenário de Beira rio, beira vida é constituída a partir dos espaços reais da 
cidade de Parnaíba, especialmente aqueles situados à beira do cais, reforçando a verossimilhança 
com seu contexto de produção e a significação social do ambiente narrado. Assim, implicando nas 
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próprias materialidades do espaço real através de uma visão mais objetiva. A situação de comunica-
ção encenada pelo narrador exógeno reforça as condições de habitação e atividades desenvolvidas 
pelos moradores do cais, validando a atuação dos actantes, logo, também a lógica coerente da obra, 
como narrado neste trecho:

A sineta dos navios-gaiola, o apito mais grosso de uma barca, o grito dos canoeiros, o ba-
rulho seco do arroz e feijão pisados no cais, pareciam varrer com a brisa a calçada escura, 
cheia de lembranças. Alguns flocos de algodão, caído dos fardos ou das barcas, acompa-
nhavam a correnteza barrenta, os postes traziam a luz fraca da esquina – mal enxergava 
para enfiar a agulha, molhava a linha na boca diversas vezes, “espere aí, Ceci, espere” – os 
passos, os passos inúmeros diminuíam esmigalhando o arroz e feijão – puxava as pernas 
dormentes, estirava as costas doídas, o rio mais seco mostrava as pedras negras do outro 
lado (BRASIL, 2009, p. 7).

Essa narração concede à ordenação interna da obra uma disposição visual do contexto em que 
habitavam os moradores marginalizados de Parnaíba, representando a finalidade de mostrar, com 
maior clareza, o cotidiano de Luiza e sua visão de mundo, narrando momentos importantes da sua 
memória. Com base nessas relações, a mensagem da obra sobre prostituição e pobreza é transmi-
tida pelo enredo, representando a imagem verossímil dos moradores do cais de Parnaíba por meio 
dos actantes, espaço-tempo e sequências de ações, validando seus papéis discursivos e legitimando 
a lógica narrativa da obra.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo nos propomos a analisar como o autor, Assis Brasil, organiza o seu discurso na 
obra, Beira rio, beira vida, de modo a dar credibilidade e legitimação às ideologias presentes no cor-
pus. Para isso, investigamos essas condições do discurso a partir do modo de organização narrativo 
do discurso proposto pelos estudos da Teoria Semiolinguística de Charaudeau (2008).

Através das análises, verificamos que o romance, ao retratar a realidade dos moradores do 
cais de Parnaíba, apresenta o tema da prostituição e marginalização em dois enfoques: um exógeno, 
representado por um narrador impessoal de primeira instância e um endógeno comandado pela 
personagem Luíza. A lógica narrativa possui actantes, processos e sequências, um agente não vo-
luntário, cronologia descontínua, tendo a condensação como principal procedimento ligado ao rit-
mo. A encenação narrativa conta com um dispositivo composto por quatro sujeitos: autor e leitor 
real com parceiros e narrador e leitor destinatário como protagonistas.

Diante dos dados apresentados, esta pesquisa busca contribuir para toda à comunidade aca-
dêmica, motivando-a a realização de pesquisas discursivas, com base nos pressupostos da Teoria Se-
miolinguística, contendo como corpus obras piauienses, dando, assim, mais visibilidades aos nossos 
autores, e estimulando a visão crítica a respeito dos discursos literários. Visto que, assim como os 
demais discursos, os textos literários também são carregados de ideologias, tendo em vista que sua 
organização e estruturação objetivam, a partir das intenções do autor, transmitir posicionamentos 
ideológicos sociais que acabam por influenciar, de algum modo, a visão crítica do leitor.

REFERÊNCIAS

BRASIL, Assis. Beira rio, beira vida. Teresina: Editora Corisco, 2009.

CHARAUDEAU, Patrick. Linguagem e discurso: modos de organização. São Paulo: Contexto, 2014.

CORRÊA-ROSADO, Leonardo Coelho. Teoria Semiolinguística: alguns pressupostos. In: Revista 
memento, V.5, n.2, julho-dezembro de 2014. Disponível em: http://periodicos.unicor.br/index.php/
memento/article/view/1826 Acesso em: 18 de br. 2014.

http://periodicos.unicor.br/index.php/memento/article/view/1826
http://periodicos.unicor.br/index.php/memento/article/view/1826


110 III ENDIS - ANAIS VOLUME 2

MAINGUENEAU, Dominique. Discurso Literário. Contexto: São Paulo, 2006

MOURA, João Benvindo de; ASSUNÇÃO, Érica Patrícia Barros. A construção de sentidos no dis-
curso literário: a paratopia numa perspectiva de interface. Letras em Revista (PPGL/UESPI), v. 8, 
p. 437-450, 2018. Disponível em: https://ojs.uespi.br/index.php/ler/article/view/41 Acesso em 14 
out. 2019.

MOURA, João Benvindo de; VIEIRA, José Magno de Sousa. Paratopia: o discurso acerca do sujeito 
niilista alojado no subsolo de Dostoiévski. Revista de Letras Norte@mentos (UNEMAT), v. 11, p. 
192-205, 2018. Disponível em: http://sinop.unematbr/projetos/revista/index.php/norteamentos/
articleview/6821 Acesso em 14 out. 2019.

MOURA, João Benvindo de; ASSUNÇÃO, Érica Patrícia Barros. O paradoxo do autor: a paratopia 
criadora de Mário de Andrade no discurso literário de Macunaíma. Revista Desenredo (PPGL/UPF), 
v. 13, p. 166-186, 2017. Disponível em: http://seer.upf.br/index.php/rd/article/view/6821 Acesso 
em 14 out. 2019.

ORLANDI, Eni P. Discurso e texto: formulação e circulação dos sentidos. 4º Edição. Pontes Edito-
res. Campinas, SP, 2012.

https://ojs.uespi.br/index.php/ler/article/view/41
http://sinop.unematbr/projetos/revista/index.php/norteamentos/articleview/6821
http://sinop.unematbr/projetos/revista/index.php/norteamentos/articleview/6821
http://seer.upf.br/index.php/rd/article/view/6821


111 III ENDIS - ANAIS VOLUME 2

ANÁLISE DISCURSIVA DO ENUNCIADO “QUEM É A MULHER/O HOMEM 
DA RELAÇÃO?” DIRIGIDO A HOMOAFETIVOS1

Francisca Mônica da Silva Santos2

RESUMO

O presente trabalho atém-se à análise de um discurso comumente dirigido a casais homo-
afetivos materializado pelo seguinte enunciado: “Quem é a mulher/o homem da relação?”. Dessa 
forma, têm-se por objetivo geral analisar o enunciado em foco direcionado a pessoas envolvidas 
em relacionamentos homoafetivos, por meio dos princípios e procedimentos da Análise de Discur-
so. Pretende-se também avaliar: (i) que formações discursivas o sujeito enunciador se identifica e 
possibilita a construção de uma determinada posição no discurso; (ii) que formações ideológicas 
são pertinentes para compreender os sentidos produzidos; (iii) quais os sentidos são “esquecidos”, 
mas também possíveis a partir da análise do enunciado em questão. Para tanto, elencou-se como 
apoio teórico Sírio Possenti (2011), Eni P. Orlandi (2005) e Cristiane Maria Megid e Ana Paula Le-
mos Capelani (2007). A partir disso, observou-se que discursos como estes podem estar filiados a 
formações discursivas machistas e, consequentemente, homofóbicas, provenientes de formações 
ideológicas patriarcais e religiosas materializadas historicamente.

Palavras-chave: Interdiscurso; Esquecimento; Homoafetivos.

INTRODUÇÃO

Em tempos hodiernos a visibilidade da comunidade LGBTQIA+3 tem feito com que a socieda-
de em geral tomasse conhecimento de que tal comunidade está inserida nela e que, por isso, merece 
o mesmo status de cidadão e tratamento que os heterossexuais possuem. Isto é, exercendo o papel 
de cidadão, merecem ter os mesmos direitos e a mesma dignidade humana, no qual estes devem ser 
exercidos indistintamente e independentemente de ser LGBTQIA+ ou heterossexual. No entanto, 
a luta desse grupo tão discriminado e estigmatizado continua sendo árdua, pois essa “inserção” no 
meio social tem sido negada por uma parte da sociedade, gerando preconceitos e violência de diver-
sas formas.

Além da negação de direitos como o de ir e vir com segurança, de ser quem realmente são, de 
respeito como tal, de estudar, trabalhar, de saúde pública, de lazer, de vestuário, de moradia, de as-
sistência/previdência social, ou seja, negação dos direitos civis de liberdade, de igualdade, de viver, 
de posse/propriedade, ainda é negado o direito de se relacionar – ainda mais publicamente – e, se 
assim desejarem, formar uma família.

Mesmo com um vasto conteúdo (como manuais, por exemplo) divulgados socialmente, muito 
sobre o que diz respeito aos LGBTQIA+ ainda é alheio para grande parte da sociedade, justamente 
por conta de ser um grupo que é comumente alvo de preconceitos, ao mesmo tempo que é margi-
nalizado, tornando, assim, a busca por entendimento e compreensão dessa comunidade ainda mais 
renegada. Isso ocorre porque as pessoas entendem que, como são tratados como um grupo à parte 

1 - Trabalho submetido ao GT Discurso, gênero e subjetividade do III Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetividade 
(ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Graduanda da Universidade Estadual do Piauí. Piripiri-PI. Endereço eletrônico: moka1400@outlook.com
3 - O termo, que anteriormente era somente LGBT, passou a incluir mais outras orientações e identidades sexuais, o L continua para 
Lésbicas, o G para Gays, o B para Bissexuais, o T para Transgêneros, Transsexuais e Travestis, e acrescentou-se o Q para Queer, I 
para Interssexuais, o A para Assexuais e o + para quaisquer outras orientações e/ou identidades sexuais que existam.
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da sociedade, pois são vistos como “anormais”, não as cabe procurar saber mais ou conhecer de fato 
quem são, terminando por reproduzir os mesmos discursos simbolicamente materializados pela 
discriminação e segregação. 

E, da mesma forma como são prejulgados individualmente, também são em relacionamentos. 
Um exemplo disso é o relacionamento homoafetivo, que ainda é visto como tabu por grande par-
te da sociedade em geral e, por isso, é alvo de especulações, constantemente. Segundo o Manual 
de Comunicação LGBT, homoafetivo é um “adjetivo utilizado para descrever a complexidade e a 
multiplicidade de relações afetivas e/ou sexuais entre pessoas do mesmo sexo/gênero” (REIS, 2018, 
p. 23). É um termo que não dever ser confundido com homossexual, pois a homossexualidade diz 
respeito a orientação sexual do indivíduo que, independente da identidade sexual, se relaciona com 
outro da mesma orientação. Já a homoafetividade diz respeito aos “aspectos emocionais e afetivos 
envolvidos na relação amorosa entre pessoas do mesmo sexo/gênero. É um termo muito utilizado 
no mundo do Direito. Não é usado para descrever pessoas, mas sim as relações entre as pessoas do 
mesmo sexo/gênero” (REIS, 2018, p. 23). 

Tanto que há um discurso bem comum que circula tanto no seio de familiares e amigos quan-
to entre outras pessoas alheias à relação, que é sobre os “lugares sociais” exercidos pelas pessoas 
envolvidas na relação, materializado pelo seguinte enunciado: “Quem é a mulher/o homem da rela-
ção?”.

Em vista disso, levantou-se a seguinte questão: quais os efeitos de sentidos produzidos a par-
tir deste enunciado em meio ao efeito de evidência encarado como problemático, em vista do es-
quecimento de uma memória de preconceito não percebida pelo sujeito enunciador?

Essa problemática pode ter como possível elucidação a possibilidade de que os efeitos de sen-
tidos produzidos são atravessados pelas seguintes considerações: a alusão a posições sexuais (e 
não lugares sociais como o efeito de evidência faz crer), isto é, quem é o passivo/ativo da relação; a 
posições de fetiche, como quem é o dominador/dominado (ou submisso); a referência às “responsa-
bilidades do lar”, ou seja, a pessoa responsabilizada por afazeres domésticos (em relacionamentos 
heterossexuais, são afazeres associados comumente à imagem da mulher) e a responsabilizada por 
trabalhar e sustentar a casa (imagem geralmente associada ao homem hétero); e, a consideração do 
“par” “afeminado”/“másculo”. 

Considerando que o Discurso gera sentidos diversos, é atravessado tanto pela ideologia quan-
to pela história, e é encontrado na prática social; bem como, a proposição de que a Análise do Dis-
curso busca compreender como um “objeto simbólico produz sentidos, como ele tá investido de 
significância para e por sujeitos” (ORLANDI, 2005, p. 26); e, que esse entendimento demanda es-
clarecer as relações entre sujeito e sentido tidas a partir dos gestos de interpretação organizados 
pelo texto (ORLANDI, 2005, p. 26-27); acredita-se que o enunciado aqui apresentado seja passível 
de análise discursiva. 

Dessa forma, dependendo dos resultados, espera-se contribuir para a desmitificação de que 
não há necessidade de delimitar os “lugares” (sociais ou não) simbolicamente questionados em re-
lacionamentos de homoafetivos, podendo ajudar pesquisadores a se aprofundarem ainda mais em 
análises de discursos direcionados a esse grupo em particular, bem como a sociedade a não mais re-
produzir discursos iguais ao aqui abordado. Para tal, o presente trabalho atém-se à análise do enun-
ciado “Quem é a mulher/o homem da relação?” dirigido a casais homoafetivos. No qual, o objetivo 
geral se configura em torno da análise dos efeitos de sentidos produzidos a partir deste enunciado, 
além do efeito de evidência encarado como problemático. 

No que diz respeito aos objetivos específicos, tencionamos averiguar: (i) que formações dis-
cursivas o sujeito enunciador se identifica e possibilita a construção de uma determinada posição 
no discurso; (ii) que formações ideológicas são pertinentes para compreender os sentidos produzi-
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dos; (iii) quais os sentidos são “esquecidos”, mas também possíveis a partir da análise do enunciado 
em questão.

Este trabalhado será desenvolvido a partir de dispositivos teóricos da Análise do Discurso. 
Para tal intento, elencou-se como apoio teórico os textos de Sírio Possenti (2011), Eni Punccelli 
Orlandi (2005) e Cristiane Maria Megid e Ana Paula Lemos Capellani (2007), que subsidiarão a aná-
lise do enunciado proposto, sendo ele “Quem é a mulher/o homem da relação?” dirigida a pessoas 
envolvidas em relacionamentos homoafetivos. 

GESTOS DE INTERPRETAÇÃO: EVIDÊNCIA, SENTIDOS E FORMAÇÕES DISCURSIVAS

O efeito de evidência do enunciado em análise faz crer que o enunciador está se referindo a 
lugares sociais das pessoas que integram o relacionamento homoafetivo, referência essa atraves-
sada pelo discurso socialmente defendido de que, em um relacionamento, há a marcação de lugares 
atribuídos à marcação sexual (homem/mulher). Na Análise do Discurso (doravante AD), esse efeito 
dá a sensação de obviedade do sentido, conforme explicam Megid e Capellani (2007).

As palavras não podem ser tomadas como etiquetas a serem coladas aos objetos e 
aos fatos, nomeando-os, pois, seu sentido não é colado a eles, não é predeterminado. 
Entretanto, temos sempre a sensação de evidência dos sentidos de uma palavra. O 
que gera em nós essa sensação é o trabalho da ideologia, que é um trabalho da me-
mória e do esquecimento. Da memória, porque todo dizer deve estar ligado a algo 
que foi dito antes para fazer sentido. Do esquecimento, porque o efeito de evidência 
do sentido precisa se dar para que o dizer se torne possível. Assim, o processo ideoló-
gico apaga o processo de constituição dos sentidos, construindo evidências e dando 
direção aos efeitos de sentido (MEGID; CAPELLANI, 2007. P. 29).

Portanto, o efeito de evidência é constitutivo do processo discursivo, na medida em que carac-
teriza a falha no funcionamento do/no uso da língua no meio social. 

Mas por que, já a partir do efeito de evidência, esse enunciado se torna uma questão proble-
mática, perturbadora? Primeiro, porque se é um relacionamento entre mulheres (sejam elas lésbi-
cas, bissexuais ou de qualquer outra identidade ou orientação que se identifiquem também como 
lésbicas ou bissexuais) não há necessidade de haver uma que execute a “figura” de homem; da mes-
ma forma que também não há essa necessidade em um relacionamento entre homens (sejam eles 
gays, bissexuais ou de qualquer outra identidade ou orientação que sejam também gays ou bissexu-
ais) de haver um que exerça uma “figura” feminina. Segundo, porque os lugares de homem e mulher, 
enquanto lugares sociais em um relacionamento, se tratam de moldes de relações heterossexuais, e 
que pertencem unicamente a esse tipo de envolvimento. 

Os sentidos da enunciação aqui trabalhada só são possíveis de serem encontrados conside-
rando as condições históricas indissociáveis de produção, e isso acontece porque o sentido é obtido 
pela posição ideológica que o sujeito enunciador está submetido e as relações do que diz e do que já 
foi dito considerando a sua posição. 

Se fala em condições históricas e não em contextos ou circunstâncias (inclusive é uma das rup-
turas que a AD faz), justamente porque para a AD, 

[...] os contextos imediatos somente interessam na medida em que, mesmo neles, 
funcionam condições históricas de produção. Ou seja, os “contextos” fazem parte de 
uma história, já que, também nessas instâncias de enunciação, os enunciadores se 
assujeitam à sua FD (POSSENTI, 2011, p. 369).

Ao dizer que são históricas as condições de produção, fica evidente a negação de que possam 
ser circunstanciais. Assim, para com que os acontecimentos possam ser interpretados é necessário 
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terem um significado na história e produzirem uma memória, memória esta denominada de memó-
ria discursiva ou interdiscurso (MEGID; CAPELLANI, 2007, p.32). 

Em vista disso, as condições de produção que promovem os sentidos que estão em funcio-
namento são próprias do discurso patriarcal machista e homofóbico, que vem sendo imposto na 
sociedade há séculos e ainda vigente no século XXI. São essas condições que permitem o não es-
tranhamento de pessoas heterossexuais quando se é dirigido tal questionamento a integrantes de 
relacionamentos homoafetivos, seja no seio familiar, de amigos ou de alheios ao envolvimento.

Apesar do efeito de evidência perturbador, há outros sentidos produzidos por esse tipo de 
discurso, são os chamados efeitos de sentido, que são consequência dos gestos de interpretação. 
Há três pontos necessários para que seja possível determinar o sentido das interpretações, são eles: 
é preciso conceber uma relação entre as palavras do sujeito, a conjuntura histórica que o mesmo faz 
parte e suas as posições ideológicas. É dessa forma que “as palavras podem ter diferentes sentidos, 
de acordo com as posições ideológicas de quem as emprega” (MEGID; CAPELLANI, 2007, p.29). To-
davia, Megid e Capellani (2007) ressaltam que, no processo de interpretação, nem todos os sentidos 
podem ser empregados a todos os sujeitos e enunciados. 

Segundo Orlandi (2005), na AD, “procura-se compreender a língua fazendo sentido, enquanto 
trabalho simbólico, parte do trabalho social geral, constitutivo do homem e da sua história” (OR-
LANDI, 2005, p.15). É nessa relação de compreensão da linguagem, sujeito, sentido e seus efeitos, 
que Orlandi (2005) define o discurso como “efeito de sentido entre locutores” (ORLANDI, 2005, p. 
21).

Logo, o primeiro sentindo a ser aqui discutido diz respeito a “função” dos integrantes, se con-
sideram-se passivos ou ativos dentro relacionamento. Isto é, que relações de poder cada um exer-
ce. Passivo está relacionada com a função da mulher e ativo com a função do homem, na visão do 
patriarcado. A mulher no patriarcado é vista como submissa a figura do homem, realizando suas 
vontades sem questionamento, cuidando do lar e da família. Enquanto o homem é quem comanda e 
sustenta a família, trabalha fora, não realiza tarefas domésticas e suas vontades não são questiona-
das por ninguém, exercendo o papel de soberano.

Sexualmente, ainda pode-se aplicar esses termos, bem como substituí-los por “dominado” ou 
“submisso” (para passivo) e “dominador” (para ativo). Estes termos são termos de BDSM, isto é, prá-
ticas sexuais que consistem em Bondage, Disciplina, Demoninação, Submissão, Sadismo e Maso-
quismo. Contudo, mais do que um fetiche, está relacionado com quem submete e quem é submetido 
as vontades sexuais do dominador/ativo da relação (muitas vezes sem questionar). E mais uma vez 
a imagem da mulher é a de dominada, submissa sexualmente, a que aceita as vontades sexuais do 
parceiro, a que não se impõe. E a do homem é de dominador, é quem manda da relação sexual. Assim, 
no relacionamento homoafetivo, a saber são que papéis desempenham nas relações sexuais. 

Mais um sentido produzido é a da pessoa afeminada e da pessoa máscula. E novamente a ima-
gem de mulher e de homem sendo postas em questão. Se é afeminada é recorrida a ideia de que é 
mais próximo da imagem da mulher, por isso executa a posição de submissa, passiva, dominada, que 
usa roupas e adornos que seriam taxados de femininos (“roupas de mulher”), que realiza afazeres 
domésticos. Se é máscula, a ideia é de que é mais próximo da imagem do homem, ou seja, é o que 
submete, o ativo, o dominador, que usa roupas e acessórios taxados de masculinos (“roupas de ho-
mem”), que trabalha pra sustentar a casa e não realiza nenhum tipo de atividade doméstica. 

Esses sentidos são possibilitados pelas formações discursivas que o sujeito enunciador está 
inserido. De acordo com Possenti (2011), o sentido é do arranjo das formações discursivas dos 
enunciadores, materializada por formações ideológicas inscritas na história (POSSENTI, 2011, 
360-361). As formações discursivas são as “as possibilidades do dizer definidas por um contexto 
sócio-histórico dado” (MEGID; CAPELLANI, 2007, p.29). São por meio delas que os sentidos irão se 
organizar. 
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Assim, a primeira formação discursiva a ser discutida é a machista, porque de todos os lugares 
(sociais, sexuais, funcionais e questões de vestimenta) aqui discutidos, os inferiores são associados 
a imagem da mulher. E isso parte do sujeito enunciador que compartilha dos ideais machistas pre-
sentes na sociedade. Ideais estes que não se limitam apenas aos relacionamentos de heterossexu-
ais, mas os relacionamentos homoafetivos também sofrem com que é imposto por essa comunida-
de. Ou seja, segundo esses princípios, no relacionamento homoafetivo também tem que ter alguém 
que desempenhe a função de “mulher” e de “homem”. Isso quer dizer que deve ter alguém inferior, 
que cuide dos afazeres domésticos, seja submisso social e sexualmente e alguém superior, que só 
trabalhe, seja o dominador social e sexual. E a segunda formação discursiva é a homofóbica, que ao 
compartilhar a necessidade da existência dos papéis de homem e mulher em relacionamentos ho-
moafetivos, está praticando homofobia por usar moldes heteronormativos. 

E essas formações discursivas (machista e homofóbica) estão inseridas na formação ideoló-
gica patriarcalista cristã, visto que a discussão do papel do homem como soberano e o da mulher 
como subordinada é justamente o ponto central do patriarcalismo cristão e, por isso, é machista, 
afetando os homoafetivos quando essa ideologia também recai sobre o modo de se relacionarem.

MEMÓRIA, ESQUECIMENTO E POSIÇÃO DISCURSIVA 

Como já mencionado anteriormente, para que qualquer interpretação possa ser passível de 
sentido, necessita estar registada a uma memória discursiva ou interdiscurso (MEGID; CAPELLA-
NI, 2007, p.29). Isto posto, o sentido de uma superfície discursiva se dá, nos termos de Possenti 
(2011), por “sua inserção em uma FD, em função de uma memória discursiva, do interdiscurso, que 
o texto retoma e do qual é parte” (POSSENTI, 2011, p. 364). 

O interdiscurso é tudo aquilo que já foi dito sobre um mesmo assunto, presente numa memó-
ria discursiva. Essa memória corresponde à “existência histórica do enunciado no interior de práticas 
discursivas reguladas por aparelhos ideológicos” (POSSENTI, 2011, p. 365). Ainda sobre a memória 
discursiva, Possenti (2011) declara que,

Remete ao modo como o trabalho de uma memória coletiva permite a retomada, a 
repetição, a refutação e também o esquecimento desses elementos de saber que são 
os enunciados. 

[...]

O domínio da memória é constituído, assim, por um conjunto de sequências que pre-
existem a um certo enunciado. [...] É a memória que faz intervir o interdiscurso como 
instância de constituição de um discurso transverso que regula, para um sujeito enun-
ciador, o modo de dação dos objetos dos quais o discurso fala, bem como o modo de 
articulação desses objetos (POSSENTI, 2011, p. 365).

Em algumas teorias e trabalhos, memória discursiva e interdiscurso são tratados como inter-
cambiáveis, é o caso de Megid e Capellani (2007) e Orlandi (2005). Enquanto que Possenti (2011) 
trata ambas as terminações de forma correlacional, e não como se funcionasse de forma igualitária. 

No entanto, Possenti (2011) pontua uma problemática na concepção de memória discursiva e 
interdiscurso, em que esta deveria ser melhor trabalhada, pois as noções apresentadas ainda eram 
vistas como pouco detalhadas. Para amenizar isso, Maingeneau (1984) apud Possenti (2011), pro-
move a tríade discursiva: (i) universo discursivo: conjunto de FD de vários tipos que se correlacio-
nam numa determinada conjuntura; (ii) campo discursivo: diferentemente do universo discursivo, 
os domínios são passíveis de estudo. Aqui o conjunto de formações discursivas estão em concor-
rência e são recíprocos entre discursos que socialmente têm a mesma funcionalidade, no entanto, 
divergem sobre o modo como essa função deveria ser “preenchida”. E discurso se constitui no seu 
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interior; (iii) espaços discursivos: subconjuntos de formações discursivas que o analista do discurso 
julga se a relação entre eles é relevante ou não.

Possenti (2011) acrescenta ainda que há mais duas noções importantes para o interdiscurso: 
(i) o pré-construído: que seria aquilo que é dito, rompe com a noção de pressuposição, produz efeito 
de evidência, é uma verdade para a formação discursiva; (ii) discurso transverso: é aquilo que não é 
dito, rompe com o implícito, sua compreensão depende do conhecimento de relações estabelecidas. 

Buscando pela memória discursiva de dizeres provenientes do patriarcalismo cristão, o que se 
tem é uma ideologia preconceituosa porque usam de termos biológicos para afirmar que na nature-
za, só há os cromossomos XX e XY e que, por isso, só existem mulher e homem. Assim, a partir disso, 
essa ideologia e quem compactua com ela procuram traços que “corroborem” esse ponto. Essa ide-
ologia também utiliza a Bíblia para propagar preconceitos, se vale de passagens que discriminam 
a homossexualidade, que tornam pecaminosa a homoafetividade, que inferiorizam a mulher como 
meio de “coloca-la” no lugar a qual foi divinamente designada. Seguem abaixo alguns versículos da 
Bíblia (2008) que respaldam o assujeitamento sofrido pela mulher:

Do mesmo modo, mulheres, sujeite-se cada uma a seu marido, a fim de que, se ele 
não obedece à palavra, seja ganho sem palavras, pelo procedimento de sua mulher, 
observando a conduta honesta e respeitosa de vocês. A beleza de vocês não deve es-
tar nos enfeites exteriores, como cabelos trançados e joias de ouro ou roupas finas. 
Ao contrário, esteja no seu interior, que não perece, beleza demonstrada num espí-
rito dócil e tranquilo, o que é de grande valor para Deus. Pois era assim que também 
costumavam adornar-se as santas mulheres do passado, cuja esperança estava em 
Deus. Elas se sujeitavam cada uma a seu marido, como Sara, que obedecia a Abraão 
e o chamava senhor. Dela vocês serão filhas, se praticarem o bem e não derem lugar 
ao medo (1 Pedro 3:1-6).

Um exemplo desse assujeitamento feminino trazido por este versículo é Sara, esposa de 
Abraão, um modelo do comportamento feminino que até os dias de hoje ainda é cobrado das mu-
lheres. 

Outro versículo semelhante a este está em Efésios:

Mulheres, sujeite-se cada uma a seu marido, como ao Senhor, pois o marido é o cabe-
ça da mulher, como também Cristo é o cabeça da igreja, que é o seu corpo, do qual ele 
é o Salvador. Assim como a igreja está sujeita a Cristo, também as mulheres estejam 
em tudo sujeitas a seus maridos (Efésios 5:22-24).

É em Gênesis que se encontra que devem ser dominadas pelos homens: “À mulher, ele decla-
rou: Multiplicarei grandemente o seu sofrimento na gravidez; com sofrimento você dará à luz filhos. 
Seu desejo será para o seu marido, e ele a dominará” (Gênesis 3:16).

Dessa forma, alguns como forma de “aceitarem” e dizerem que não são preconceituosos, ou 
que não fazem parte de tal ideologia, procuram saber mais sobre o “funcionamento” do relaciona-
mento. Contudo, tudo o que é dito (e não-dito) é trabalho da ideologia, isso quer dizer que o sujeito 
também é um ser dotado de ideologia e não pode fugir dela. Da mesma forma que não há discurso 
sem sujeito e nem sujeito sem ideologia, (ORLANDI, 2005, p.17) também não há linguagem isenta 
de ideologia (MEGID; CAPELLANI, 2007, p.34).

Logo, o hétero ao perguntar quem é a mulher e/ou o homem da relação, está praticando in-
conscientemente atos que são próprios do patriarcalismo cristão. Essa pergunta valida o viés ideo-
lógico, assinalando que, mesmo que fossem um casal de homoafetivos, teriam os componentes que 
desempenhar um a função feminina e outro a masculina. 

Essa prática inconsciente é o esquecimento ideológico de que fala Pêcheux (1975). O esque-
cimento pode ser de duas formas, segundo Orlandi (2005): (i) ideológico, que faz crer o sujeito é 
dono do que fala, porém, tudo o que é dito só há significado a partir do que já foi mencionado antes 
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na história; e (ii) o enunciativo, esse esquecimento faz crer que há apenas uma forma de dizer as 
palavras e não de outras. 

Mas, quando analisada a memória discursiva ou o interdiscurso que ronda o patriarcalismo, 
depreende-se que influências do patriarcado ainda estão presentes em muitos dos discursos de 
hoje, igual no que está sendo aqui analisado. Embora essa pauta venha sendo bastante debatida 
ao longo dos anos, essa ideologia ainda está presente inconscientemente no indivíduo, principal-
mente, nos heteronormativos. Dessa forma, o sujeito enunciador acredita que não está praticando 
homofobia, caracterizando o funcionamento do efeito de evidência sobre o qual o sujeito se apoia. 
Todavia, quando se recorre aos efeitos de sentido do enunciado em questão, descobre-se que está 
inserido nas formações discursivas machista e homofóbica que são da instância da formação ide-
ológica patriarcal cristã. Isto é, ao procurar o vínculo que esse enunciado tem com a história, com 
aquilo que já foi dito anteriormente, percebe-se que estão em jogo discursos que tornam a mulher 
subjulgada, a exaltação do homem e a discriminação de indivíduos com a mesma orientação sexual 
que se relacionam entre si. 

Os sentidos aqui especificados também são possíveis pela posição discursiva que o sujeito 
enunciador ocupa. A posição do sujeito enunciador vai interferir no sentido das enunciações, que, 
ao assumi-la, fará com que as enunciações obtenham sentido. Para Possenti (2011), a posição suge-
re que o sentido das palavras que fazem parte de discurso sempre está relacionado a acontecimen-
tos passados, inscritos na história. Nas explicitações de Possenti (2011),

[...] qualquer enunciação supõe uma posição, e é a partir dessa posição que os enun-
ciados (palavras) recebem seu sentido. Melhor ainda: qualquer dessas posições im-
plica uma memória discursiva, de modo que as formulações não nascem de um su-
jeito que apenas segue as regras de uma língua, mas do interdiscurso, vale dizer, as 
formulações estão sempre relacionadas a outras formulações, sendo que a relação 
metafórica que funciona como matriz do sentido é historicamente dada (POSSENTI, 
2011, p. 372).

As posições ideológicas são representadas no discurso pelas formações discursivas, que são 
da instância das formações ideológicas que são inscritas na história, por isso que Possenti (2011) 
afirma que as formulações sempre vão remeter a outras. 

Segundo concepções foucaultianas, a posição do sujeito discursivo garante sua identidade 
frente a outras posições. Isso faz com que os sentidos sejam diferentes para cada sujeito enuncia-
dor, ainda que posicionados sobre um mesmo problema. E é justamente essa ocupação de uma posi-
ção divergente por cada enunciador sobre um mesmo problema que causa o chamado “equívoco” da 
língua, ou seja, há um efeito de obviedade (efeito de evidência) que não é cumprido, possibilitando 
sentidos outros. O equívoco é constitutivo da língua, do discurso e da própria enunciação (MEGID; 
CAPELLANI, 2007, p.33), sem ele os sentidos das palavras do sujeito seriam óbvios (isto é, haveria 
um inequívoco). Para Megid e Capellani (2007), isso demonstra que “a linguagem não é linear, os 
sentidos são indeterminados e sua completude não é possível” (MEGID; CAPELLANI, 2007, p.33).

Assim, a posição do sujeito enunciador do enunciado em questão é baseada em preconceito 
e machismo próprios do patriarcalismo cristão. Já o lugar que ocupa é a de heterossexual, de al-
guém que tem/teve contato apenas com relacionamentos heteronormativos e os tem como base de 
qualquer relacionamento. Estas não são a mesma posição e nem o mesmo lugar e imagem compar-
tilhados por quem esse sujeito enunciador se dirige. Ou seja, o lugar do sujeito interlocutor é a de 
homoafetivo, que é conhecedor da heteronormatividade, mas que é um modelo que não o cabe, já a 
sua posição discursiva é contrária ao patriarcalismo cristão preconceituoso e machista.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como foi possível perceber, o enunciado em questão traz à tona o discurso da homofobia, mui-
tas vezes velada, como também faz refletir o papel da mulher e do homem segundo a ideologia pa-
triarcalista e os sentidos por ele produzidos. A partir disso, observou-se que discursos e enunciados 
como esses podem estar filiados a formações discursivas machistas e, consequentemente, homofó-
bicas, provenientes de formações ideológicas historicamente construídas patriarcais e religiosas, 
principalmente ligadas ao cristianismo. 

Assim, espera-se que tenha sido possível compreender os efeitos de sentidos produzidos por 
esta materialidade discursiva dada as condições de produção, bem como, as posições em jogo, as 
formações discursivas e ideológicas mobilizadas. E, portanto, depreender que dizeres como este 
analisado acabam por ser inconvenientes, invasivos e ofensivos para pessoas em relacionamentos 
homoafetivos em função do interdiscurso que mantém com discursos historicamente preconceitu-
osos. Em outras palavras, esses discursos são interpretados como machistas e homofóbicos, porque 
nem os papéis sociais, sexuais, domésticos, nem a forma de vestir-se tem gênero, segundo as for-
mações discursivas que os homoafetivos defendem, e que, pelas formações discursivas a que estão 
afiliados, não veem a necessidade de especificar (ou mesmo negar a existência de) quem exerce a 
função feminina e a masculina em um relacionamento. 

REFERÊNCIAS

BÍBLIA. Sagrada Bíblia Católica: Antigo e Novo Testamentos. Tradução de José Simão. São Paulo: 
Sociedade Bíblica de Aparecida, 2008.

MEGID, Cristiane Maria; CAPELLANI, Ana Paula Lemos. Mas... o que não é possível? Efeito das posi-
ções dos sujeitos em A vida é bela. In: BOLOGNINI, Carmen Zink. (Org.). Discurso e ensino: o cinema 
na escola. Campinas/SP: Mercado de Letras, 2007, p. 29-34.

ORLANDI, Eni Puccinelli. Análise de discurso: princípios & procedimentos. Campinas: Pontes, 2005.

POSSENTI, Sírio. Teoria do discurso: um caso de múltiplas rupturas. In: MUSSALIM, F.; BENTES, 
A. C. (Orgs). Introdução à linguística: fundamentos epistemológicos. v. 3. 5.ed. São Paulo: Cortez, 
2011, p. 353-389.

REIS, Toni. Manual de Comunicação LGBTI+. 2.ed. Curitiba: Aliança Nacional LGBTI / GayLatino, 
2018, p. 23.



119 III ENDIS - ANAIS VOLUME 2

ELEMENTOS TEXTUAIS DISCURSIVOS EM TIRAS DA PERSONAGEM 
MAFALDA DO CARTUNISTA QUINO

Francisco Pereira da Silva Fontinele

RESUMO

A presença de textos multimodais nas práticas de ensino amplia a competência comunicativa 
do aluno, colaborando para o ensino da leitura, a exemplo das tiras em quadrinhos, gênero que mes-
cla recursos verbais e visuais no processamento do conteúdo no texto. Essas características tor-
nam esse gênero importante fonte para estudo, o que justifica essa pesquisa que teve por objetivo 
observar a função discursiva das imagens em tiras da personagem Mafalda, criada pelo cartunista 
argentino Joaquim Lavado, conhecido por Quino. Embora Mafalda seja uma personagem criada em 
1962, e divulgada oficialmente em 1964, os temas sociais e políticos que fazem parte de sua abor-
dagem são presentes na atualidade, motivo que levou sua escolha para estudo. A relação entre a 
imagem e o verbal, que pode ser observada nas tiras, é o que compõe a textualidade e promove o 
discurso, e esse entrelace direciona o leitor no entendimento do propósito comunicativo das tiras. 
É importante ressaltar que durante a leitura das tiras o leitor precisa mobilizar conhecimentos de 
mundo; estabelecer inferências; compreender o contexto de produção; relacionar e processar in-
formações; observando sentidos construídos no emprego das imagens ao longo da sucessão dos 
quadrinhos. Para a condução da pesquisa, selecionamos o referencial teórico que contempla uma 
perspectiva discursiva, destacando elementos do discurso e a composição do gênero tirinha, com 
base em autores como: Charaudeau (1983); Possenti (2006); Orlandi (2001); Ramos (2007), entre 
outros. Trata-se de um estudo de natureza qualitativa com abordagem exploratória e descritiva de 
tirinhas, por meio do qual observamos elementos imagéticos e seus efeitos de sentido ao longo da 
narrativa dos quadrinhos. Para tanto, foram selecionadas algumas tirinhas para a realização da aná-
lise, conforme os propósitos pretendidos pelo estudo. Os resultados parciais permitem afirmar que 
as imagens presentes nas tiras da personagem são importantes recursos que, integrados ao verbal, 
revelam uma criticidade. Para o desenvolvimento da compreensão leitora, é fundamental que o alu-
no-leitor seja capaz de identificar tais elementos e reconhecer a importante colaboração no proces-
samento de sentidos. Nesse estudo não desconsideramos a parte verbal das histórias, mas focamos 
nas imagens e seus efeitos de sentido. As conclusões permitem afirmar que as imagens presentes 
nas tirinhas analisadas funcionam como fios condutores para vir à tona um discurso marcado por 
uma abordagem social, econômica e política.. Sobre o gênero é importante destacar o fato de ser 
um gênero atraente para o aluno, que permite observar a integração necessária entre o verbal e o 
não-verbal para que o sentido seja construído. Assim, as imagens das tiras estabelecem sentidos 
que são articulados para a produção de discursos.

Palavras-chave: Tirinhas; Discurso; Imagem; Sentido.

INTRODUÇÃO

As histórias em quadrinhos se constituem por apresentar inúmeros recursos que o autor uti-
liza para concretizar seus projetos de dizer. Muitos estudos na área da linguística tem colocado no 
foco de suas atenções as histórias em quadrinhos, buscando investigar diferentes elementos que 
integram esse gênero e que são responsáveis pela construção de sentidos. 
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Para esse texto o objetivo foi analisar a imagem destacando sua importância para a construção 
de sentidos nas tirinhas, observando a integração com o material verbal para a produção de dis-
cursos, a partir de um projeto de dizer. O corpus analisado constituiu-se por tiras da Mafalda, essa 
escolha se deve ao fato de a personagem ser uma verdadeira porta-voz de discursos com forte teor 
crítico e contestatório no eixo social, político e econômico. Nas histórias da personagem Mafalda 
o humor é um traço essencial identificado na interação de recursos verbo-visuais que auxiliam na 
projeção de dizeres e, consequentemente, são responsáveis na produção de sentidos.

As histórias em quadrinhos tem ganhado destaque nas práticas de ensino por ser um gênero 
atraente e possuir uma linguagem simples capaz de envolver o leitor a refletir sobre conteúdos di-
versos que as tiras retratam. No caso das tiras da Mafalda, o leitor é convidado a apreciar um dis-
curso contestatório da personagem representado por meio da relação entre imagem e parte verbal, 
bem como ironia e humor. Nesse sentido, as tiras enquanto texto multimodal e gênero discursivo 
colaboram para o universo leitor ao possibilitar a interação do público com conteúdos vigentes na 
sociedade e no cotidiano .

Nesse estudo, ao analisamos a construção de sentidos das imagens observamos o discurso 
que prevalece na abordagem das tiras, bem como os elementos discursivos responsáveis pela pro-
dução dos sentidos. Além disso, nos atentamos em perceber também a produção do discurso em 
cooperação com o leitor no texto, pois as tiras carregam significados relacionados ao contexto his-
tórico de produção que requer o entendimento do leitor para compreender o sentido veiculado no 
texto e como se estabelece o discurso ao relacionar as estratégias discursivas presente nas tiras 
com o os fatos sociais e políticos.

Para tanto, este trabalho está fundamentado na teoria Semiolínguistica de Patrick Charau-
deau (1983) , o qual considera o discurso como elemento partilhado por sujeitos em determinados 
contextos. A partir disso, consideramos que os discursos presentes nas tiras de Mafalda analisadas 
se instauram tendo em vista a interação com o leitor, o que caracteriza uma relação de cooperação 
para compreender o discurso no texto . Assim, analisamos as tiras observando o discurso produzido 
focando na importância das imagens associadas com o aspecto verbal para a construção de senti-
dos.

A PERSONAGEM MAFALDA 

A personagem Mafalda foi criada em 1962 pelo autor Argentino Joaquim Lavado, conhecido 
como o Quino. Inicialmente a criação da personagem estava voltada para uma campanha publicitá-
ria de uma indústria de eletrodomésticos, que não teve grandes perspectivas. Assim, Mafalda apa-
rece oficialmente em 1964 na revista primeira plana; depois, Quino passou a escrever as histórias 
em quadrinhos tendo Mafalda como sua personagem principal. Joaquim Lavado difundiu por mui-
tos anos as histórias no EL Mundo, importante jornal Argentino. 

Por meio de uma linguagem simples as tiras da Mafalda abordagem por meio de suas imagens 
assuntos de interesse da sociedade, o que levou a difusão de suas histórias pelo mundo. A persona-
gem não só assume um papel de proporcionar o sentido cômico nas tiras, mas ela representa a voz 
daquelas pessoas que se revoltam com as mazelas sociais, ela funciona como uma representação 
dos menos favorecidos ao trazer na suas ações um comportamento adulto capaz de expressar seu 
ponto de vista sob os problemas da sociedade mundial. 

Mafalda é uma personagem que aborda em seus discursos reflexões de ordem social, econô-
mica e política. Apesar da personagem ter sido criada há algumas décadas, suas histórias apresen-
tam temas atuais, bem como afirma Lins(2002, p.69):

As tiras de Mafalda, apesar de serem de autor argentino e de terem sido concebi-
das no decorrer da década de 60 e início da década de 70, são interessantes para a 
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análise porque tratam de questões que continuam atuais e principalmente, porque a 
relação entre os personagens na interação apresenta uma dinamicidade resultante 
do trabalho visual na composição dos personagens, aliado à força dos diálogos, pre-
sentes em quantidades nas tiras de Quino.( Lins, 2002, p.69). 

Mafalda foi criada em meio a um contexto de dificuldades que vivia a sociedade argentina na 
época, marcado por desigualdades socais; conflitos políticos; ditadura militar e entre outros. Além 
disso, a personagem assume uma tarefa universal ao expressar ao público discursos contestatórios 
sobre os problemas que vigoram no mundo de modo geral. Nesse sentido, a personagem não só re-
presenta críticas ao contexto da sua criação, na década de 60, mas possibilita aplicar seus discursos 
aos problemas atuais, haja vista que suas histórias abordam problemas universais que ainda assola 
o mundo, como os conflitos ocasionados pelo capitalismo, a pobreza mundial e as desiguais sociais 
. Assim, a leitura das tiras de Mafalda não se resume apenas a uma tarefa cômica, mas possibilita o 
envolvimento do leitor com discursos críticos que as tiras carregam. 

GÊNERO TIRINHA E SUAS PARTICULARIDADES 

O gênero tira em quadrinho é composto por linguagem verbal e não verbal, apresenta em sua 
narrativa efeitos de humor por meio de uma linguagem autônoma e simples. Os personagens re-
presentam ou expõem conteúdos sobre a vida cotidiana, política, econômica e social, a narrativa é 
geralmente curta e se desenvolve em poucos quadrinhos. 

O humor é uma das característica principais que compõem a tira, o autor utiliza diversas es-
tratégias para produzir o efeito cômico, geralmente usa a ironia para provocar o riso no leitor ao 
mostrar intencionalmente um propósito e resposta é outr É importante salientar que isso também 
precisa cooperação do leitor, a percepção dele sobre a passagem do humor no quadrinho, bem como 
saber relacionar os elementos da tira responsável pelo efeito cômico no texto.

As tiras podem satirizar, humorizar e criticar conteúdos diversos. O leitor nesse caso aciona 
seu conhecimento para perceber os efeitos de sentido com base nos recursos textuais que a tira 
apresenta, observando-os diferentes contextos de circulação. No caso das tiras da Mafalda, é per-
ceptível um inconformismo com os problemas no mundo, sentidos que podem ser construídos ten-
do por base as relações verbo-visuais . De acordo com Vergueiro (2006, p. 35)

os quadrinhos ou vinheta constitui a representação por meio de uma imagem fixa, de 
um instante específico ou de uma sequência interligada de instantes, que são essen-
ciais para a compreensão de uma determinada ação ou acontecimento. 

As histórias em quadrinhos funcionam como veiculadoras de sentidos, os conteúdos são apre-
sentados conforme os propósitos comunicativos do produtor, por isso ele se vale de diferentes 
estratégias, dentre elas o humor. Na perspectiva do autor podemos afirmar que a os quadrinhos 
funcionam como um elemento que auxilia o leitor na compreensão da tira a partir da separação das 
ações dos personagens e imagens que constituem o conteúdo da tira até o desfecho final, ou seja, 
situa o leitor ao longo da sucessão da narrativa .

Segundo Ramos (2007,p.183) nos quadrinhos “ a ação da narrativa é conduzida por intermé-
dio dos personagens. Eles funcionam como bússolas na trama: são a referência para orientar o lei-
tor sobre o rumo da história”. Nesse sentido, a forma como os personagens são dispostos nas tiras 
importam para a construção de sentidos, a expressividade e os recursos visuais que as tira trás na 
composição são essenciais para a compreensão da história, uma vez que o gênero requer a coopera-
ção do leitor no texto por meio de conhecimentos de mundo para compreender a história.
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TEORIA SEMIOLÍNGUISTICA: ALGUMAS REFLEXÕES 

A teoria semiolinguística foi desenvolvida pelo francês Patrick Charaudeau durante seus es-
tudos de doutoramento. Essa teoria foca o discurso como fenômeno comunicativo inserido no con-
texto das atividades socio-linguangeiras que se estabelecem por meio da interação entre sociedade 
e seus participantes. Conforme Charaudeau (1983) o discurso é um objeto que reúne a interação 
social e a percepção do mundo. Nessa visão, o discurso assume duas perspectivas: a primeira consi-
dera o discurso relacionado a encenação do ato de linguagem, nesse caso temos um projeto de dizer 
que se manifesta em circuito interno e um fazer que se realiza por meio de um circuito externo , sen-
do que o discurso está voltado para o eixo do dizer. Essa perspectiva foca as atividades de linguagem 
e a mobilização de estratégias discursivas na produção de sentidos. 

A segunda perspectiva pontua que o discurso está relacionado aos saberes partilhados social-
mente. O que importa nessa visão são as formas que situam o sujeito e seu olhar sobre o mundo, o 
aprendizado do mundo constitui fenômeno indispensável para o sujeito estabelecer representa-
ções em escala global. O discurso nesse caso está inserido no meio social sob forma de informações 
que o sujeito adquire socialmente e conhecimentos que estabelecem o processo de significação dos 
elementos representados no mundo.

Nessa perspectiva de produção do discurso a teoria semiolinguística estabelece um contrato 
comunicacional, o qual é constituído por diferentes elementos que se relacionam com práticas lin-
guageiras, são eles: 

Finalidade: elemento que diz respeito à intenção que se procura apresentar pelo ato de lin-
guagem, a instância discursiva que define o que dizer e como dizer. Na comunicação, sempre existe 
uma finalidade que é entendida como o conteúdo que se requer dizer ao sujeito receptor no ato 
comunicativo. 

Identidade dos participantes: são apresentados as categorias que definem e caracteriza o su-
jeito enquanto ser social, esse elemento do ato de linguagem foca a identidade do participante, ou 
seja, quem é a pessoa que enuncia, que fala para outra pessoa. Isso está relacionado também a pa-
tente social que o sujeito ocupa, a idade, o conhecimento do participante é algo que deve ser manti-
do nas atividades linguageiras.

Propósito: essa categoria pontua a construção do ato de linguagem motivado por um domínio 
de saber, nesse caso procura-se abordar de que conteúdo se trata no ato comunicativo, nas palavras 
de Charaudeau é “ aquilo de que se fala , o projeto que se tem em mente ao tomar a palavra; o que é, 
afinal proposto”. (Charadeau,2006, P. 187).

Circunstâncias materiais: esse componente se refere ao elemento material em que se realiza o 
ato de linguagem, o material pode ser uma receita, um quadro, o contexto em que se veicula. Os atos 
de linguagem são compostos por meio de realização, a partir disso que surge o canal comunicativo 
da mensagem, na relação dizer e qual material circula esse dizer. 

Nesse sentido, a teoria semiolínguistica defendida por Charaudeau considera a linguagem 
como uma atividade que envolve elementos em uso em que sujeitos estão imersos em diferentes 
contextos sócio-históricos. De acordo com moura (2012) Dentro da Teoria Semiolinguística, à lin-
guagem cumpre a função de satisfazer determinadas intenções provenientes das interações entre 
os sujeitos, produzindo, assim, efeitos de sentido diversos. Nessa ótica, a linguagem encontra-se 
diretamente ligada ao seu contexto histórico. Essa forma de tratar a linguagem caracteriza-se por 
uma conduta de elucidação responsável por revelar a maneira pela qual as formas da língua são or-
ganizadas para atender determinadas demandas que vêm de circunstâncias particulares nas quais 
se realiza o discurso.

Assim, podemos salientar que o discurso para a semiolínguistica mantém relação com a vida 
em sociedade, a realização do discurso ocorre em um dato contexto e situação que envolve partici-
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pantes carregados de diferentes saberes sobre o mundo, por isso a linguagem para a semiolínguis-
tica é vista como um produto do contexto em que as relações de discursos se constroem entre o 
conhecimento dos sujeitos em sociedade. 

O discurso está inserido de forma sociodiscursiva na vida em sociedade, isto é, existe diferen-
tes modos de representação social e com isso emerge diferentes discursos partilhados socialmente. 
A vida em sociedade constroem diferentes saberes que atuam e são partilhado ao longo do tempo, 
dai o carácter social e histórico que o discurso adquire ao está relacionado a um contexto social 
específico.

É importante destacar que o termo discurso não se realiza apenas no meio verbal , mas tam-
bém pode ser realizado por mais de um código linguístico, pois segundo Charaudeau (2001,p.25) O 
discurso é também o “lugar da encenação da significação, sendo que pode utilizar, conforme seus 
fins, um ou vários códigos semiológicos”. Nesse sentido, podemos afirmar que o discurso pode se 
manifestar em imagens ou na relação entre elementos imagéticos e verbais, a produção de sentidos 
é que caracteriza o as relações de discursos que se manifestam entre os membros da sociedade . 
Desse modo, o discurso é um elemento que insere no meio social carregado de significados em um 
dado contexto.

ANÁLISE E DESCRIÇÃO DO CORPUS 

O corpus dessa pesquisa é constituído por três tirinhas da personagem Mafalda do autor Jo-
aquim lavado, o Quino. Defende-se nesse estudo que as imagens presentes nas tirinhas auxiliam a 
produção de sentidos associadas à parte verbal para a produção de discursos. As escolhas dos ele-
mentos imagéticos e a forma como as imagens são apresentadas atendem a projeções de um sujeito 
e seu olhar no mundo, não excluímos de nossa análise os enunciados nas tiras, pois eles são partes 
integrantes na articulação discursiva entre as imagens.

Tirinha 1

Fonte: https://images.app.goo.gl/fqNEDEfSFfVB6Tiw9 

Na tira em realce, observamos no primeiro quadrinho Mafalda sentada ao lado da imagem 
ilustrativa do Globo e seu pai saindo, as imagens dispostas sugerem um diálogo entre Mafalda e seu 
pai, conforme percebemos a partir da fala do pai da personagem “tchau, Mafalda! Melhoras para o 
mundo”. A visão do pai da personagem sobre o mundo doente sobre o qual fala Mafalda, em primei-
ro momento, é de forma literal sugerida pela imagem ilustrativa do Globo representando o mundo 
na cama próxima a Mafalda. 

https://images.app.goo.gl/fqNEDEfSFfVB6Tiw9
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O segundo quadrinho mostra o pai da personagem caminhando pela rua fazendo o seguinte 
comentário consigo mesmo “o mundo doente !Está Mafalda tem cada uma ! Há , há, há!” a expressão 
do pai da personagem sugere motivo de risada . No entanto, pela forma como está disposta as ima-
gens e sua articulação com a parte verbal o leitor aciona seus conhecimentos e percebe que o pai de 
Mafalda não havia entendido a ideia da personagem. 

No terceiro quadrinho o pai de Mafalda encontra um menino na rua com um jornal, o que su-
gere ao leitor a imagem de um menino marginalizado, sem desfrutar dos seus direitos de cidadania. 
O personagem então entende o que Mafalda havia dito antes, a doença que assola o mundo são os 
problemas sociais, desigualdades, falta de cidadania, marginalização e entre outros problemas que 
vive o mundo e tem afetado milhões de pessoas que se encontram em situações desfavorecidas. 

No último quadrinho, o pai de Mafalda chega no seu trabalho. O personagem trabalha em um 
escritório fazendo contas. Observando as expressões e falas dos seus colegas de trabalho “O que?” 
“o mundo está o que” percebe- se que o pai de Mafalda chegou a comentar sobre o mundo está 
doente, o qual seus colegas aparentemente apresentam o mesmo entendimento do pai da persona-
gem no primeiro quadrinho. Tal situação gera um efeito de humor no final da tira o que faz o leitor 
perceber a forma como o discurso foi construído ao longo do texto. 

A imagem do globo no primeiro quadrinho, a forma como os personagens são apresentados e 
a imagem do menino marginalizado carregam significados discursivos que auxiliam o leitor a enten-
der o discurso da tira, ou seja, a insatisfação de Mafalda frente aos problemas do mundo. Pode-se 
perceber que o discurso da tira está inserido no meio social em que o sujeito leitor identifica por 
meio de informações adquiridas socialmente.

As imagens junto com a parte verbal articulam entre si para a construção do discurso de con-
testação observado por meio do comportamento da personagem Mafalda. As imagens carregam 
significados que são relacionados ao longo da sucessão dos quadrinhos, funcionam como elementos 
textuais discursivos que importam para a construção do discurso da tira. Nesses caso, o discurso re-
produz forte teor de interação social e percepção do mundo por meios dos elementos e diálogo que 
nos leva a entender como se estabelecer o projeto de dizer da tira. Ao falar de conceito de discurso 
Orlandi (2001,p.21) faz a seguinte afirmação:

As relações de linguagem são relações de sujeitos e de sentidos e seus efeitos são 
múltiplos e variados; o sujeito é heterogêneo e cheio de contradições, por isso, o 
discurso pode ser definido como efeito de sentidos entre interlocutores “. (Orlandi, 
2001,P 21.)

No caso do discurso na tira , podemos observar que existem relações discursivas entre o su-
jeito e os sentidos sugeridos pelo texto, na tira é esperado que o leitor acione conhecimentos de 
mundo para entender o sentido do texto. O discurso é construído por meio de elementos textuais 
discursivos, como as imagens que sugerem ao leitor informações recuperadas cognitivamente, bem 
como sua relação com o mundo.

Tirinha 2
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Fonte: https://images.app.goo.gl/74jqWUCHu53uvcVK9 

Nessa terceira tirinha, Mafalda observa seus amigos brincando, no primeiro quadrinho, a per-
sonagem utiliza a expressão “desse jeito o país não vai pra frente” um discurso de indignação ao ver 
seus amigos brincando de ioiô, algo que para ela caracteriza seus amigos manipulados pela cultura 
capitalista do consumo de massa. No segundo quadrinho Mafalda encontra outro amigo também 
brincando de ioiô, mas uma vez ela apresenta seu tom de insatisfeita com a situação, fato que é mais 
evidente no terceiro quadrinho quando interroga, irritada, o amigo sobre está jogando ioiô. 

As imagens das crianças brincando, bem como a presença do brinquedo ioiô auxilia a constru-
ção do sentido da tirinha, ora durante a sucessão dos quadrinhos, ora no discurso proferido por Ma-
falda. No último quadrinho a imagem do anúncio nas costas de Manolito e a aparência de Mafalda 
constrói o humor da tirinha que também é articulado pelas imagens que a tira apresenta. 

O discurso que as imagens carregam significam dizer que elas se apresentam como elemen-
tos que articulam o discurso presente, o repúdio a cultura capitalista que pelo modelo de consumo 
aliena as pessoas, no caso da tira, Mafalda apresenta os seus amigos como iludidos pelo modelo 
alienante do capitalismo. O sentido que se estabelece pela articulação das imagens nos quadrinhos 
constitui manobras específicas de produção de sentidos para a construção desse discurso. Nesse 
sentido, Possenti (1988, P.60) diz que discurso é:

Um efeito de sentido, uma posição, uma ideologia que se materializa através da lín-
gua (.....) O discurso se constitui pelo trabalho com e sobre os recursos de expressão, 
que produzem determinados efeitos de sentido em correlação com condições de 
produção específicas.(Possenti, S. 1988,P.60)

Assim, consideramos que as imagens funcionam na tirinha como recursos de expressão que 
auxiliam na produção do discurso à medida que se articulam com os enunciados ao longo da su-
cessão dos quadrinhos. Vimos que a presença do ioiô foi indispensável para captar a informação, o 
produto o qual as crianças se apropriavam e que Mafalda enxergava tal feito como improdutivo por 
que atendia os moldes da indústria de consumo.

As imagens que seguem na tira são estratégias mobilizadas no texto para alcançar ou auxiliar 
a produção discursiva que se segue nos quadrinhos, ora a relação verbal e visual se articula entre si 
para estabelecer pontes de significados à luz do interlocutor , bem como favorece a identificação do 
discurso, ou seja, um discurso de repúdio ao modelo de alienação imposto pelo capitalismo através 
da indústria de consumo. Assim, as imagens são indispensáveis para a construção do discurso , se 
constitui na tirinha como elementos constituídos por projetos de dizer no mundo e situa o sujeito na 
interação com sua realidade. 

À luz da teoria semiolinguística de Charaudeau (1983) , pode se dizer que os discursos de 
contestação e crítica frente aos problemas sociais, políticos e econômicos que assolam o mundo e 
causam desigualdade social são apresentados nas tiras seguindo interação social e percepção do 
mundo. O discurso está inserido no meio social e o leitor o identifica por meio de informações so-
cialmente partilhadas e adquiridas com a vida em sociedade, em que se estabelecem o processo de 
significação dos elementos representados no mundo. 

Foi possível observar na análise das tiras alguns elementos do contrato comunicacional da te-
oria semiolínguistica do discurso, como a finalidade: a intenção no ato da linguagem, no caso das 
tiras percebemos que a intenção do autor era apresentar reflexões e críticas aos problemas vigen-
tes no mundo utilizando Mafalda como porta-voz desse discurso; as circunstâncias materiais: o ma-
terial que se realiza o discurso, no caso em análise as próprias tirinhas em quadrinhos veiculadoras 
do discurso de Mafalda; observamos também o propósito do discurso, ou seja, as tirinhas abordam 
conteúdos semelhantes, críticas aos problemas sociais, ao capitalismo e a desigualdade. 

Nas tiras foram observados que o discurso de denúncia por parte de Mafalda situa o sujeito 
e seu olhar no mundo. Os elementos textuais, como as imagens atentam para projetos de dizer no 

https://images.app.goo.gl/74jqWUCHu53uvcVK9
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mundo, em que o sujeito interage produzindo sentido. As imagens carregam significados que são 
articulados para a produção do discurso, nas tiras o sujeito identifica o discurso pela organização e a 
forma como é apresentado os elementos nos textos visando projeções de sentidos no mundo. 

Outro ponto que foi observado e situa o sujeito é aprendizado do mundo, conhecimento im-
portante para o sujeito leitor focar e estabelecer sentidos e representações no mundo. Assim temos 
o discurso construído como saber partilhado, conforme Charaudeau (1983) explícita nos estudo do 
discurso. Acionar e relacionar elementos do mundo são indispensáveis para situa o sujeito em cola-
boração com práticas discursivas. Nesse sentido, a discussão é uma atividade comunicativa, por isso 
deve-se ter, bem como visto nas tirinhas, a interação entre sujeito situado no mundo e o contexto 
social para estabelecer a construção da proposta de sentido.

CONCLUSÃO

As análises das tiras permitem concluir que os modos de organização do discurso, sobretudo 
com efeitos de sentidos decorrentes das imagens nas tiras servem para demonstrar propósitos co-
municativos que situa um sujeito e seu olhar no mundo. A organização dos elementos 

Em pontes de sentidos entre um quadrinho e outro. Assim, as tiras analisadas carregam atra-
vés da voz da personagem Mafalda um discurso de repúdio as mazelas na sociedade, seja envolven-
do questões ligada a política, o capitalismo e a desigualdade social. Mafalda assdiscursivos, como 
as imagens, funcionam como bússola para guiar o leitor durante a compreensão da tira, bem como 
articular o significado da imagem com outra no texto, estabelecendo relações discursivas que aten-
tam para projetos de dizer no interior da tira.

O tom de humor presente nas tiras atrai o leitor e prende sua atenção ao longo da leitura, 
as imagens sugerume um papel muito mais do que uma simples personagem das histórias em qua-
drinhos, ela representa aquelas pessoas inconformadas com as injustiças sociais, com o interesse 
político e econômico. 

As imagens não só carregam significados no texto, mas estabelecem relações discursivas à 
medida que apresenta elementos do mundo que devem ser reconhecidos pelo leitor para estabele-
cer a compreensão. À luz da teoria semiolínguistica constatamos que o discurso produzido nas tiras 
da Mafalda assumem uma perspectiva social ao envolver o leitor com o contexto das tiras propondo 
reflexões sobre fatos sociais. O discurso é então construído ao longo da tira por meio da relação 
entre imagem e parte verbal, os quais inserem o sujeito leitor em interação discursiva ao exigir sua 
cooperação no texto para construir sentidos. 
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SOBRE AS PROPAGANDAS DOS GOVERNOS DILMA E BOLSONARO: UMA 
ANÁLISE DOS SENTIDOS ATRIBUÍDOS À ESCOLA1
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RESUMO

O objetivo deste estudo é observar como o funcionamento do discurso veiculado nas propa-
gandas publicizadas pelo Ministério da Educação põe em cena os sentidos construídos em torno 
da proposta de militarização das escolas. A análise da materialidade da linguagem é que permite a 
compreensão dos sentidos que derivam da inscrição da língua na história. Nesse processo discur-
sivo, depreendemos o que se chama de naturalização dos sentidos produzida pela ideologia, que 
coloca o homem na relação imaginária com suas condições materiais de existência, de forma não 
apenas a afetar o sujeito, mas a constituí-lo. O corpus desta pesquisa constitui-se a partir de duas 
propagandas produzidas pelo Ministério da Educação, uma durante a gestão de Dilma e outra, du-
rante a de Bolsonaro. Para tanto, adotaremos os pressupostos teóricos e metodológicos da Análise 
do Discurso francesa. Com efeito, observamos que o discurso veiculado durante o governo Dilma 
está construído sob o ideal de escola democrática, enquanto o outro tira de professores e alunos a 
centralidade no processo ensino/aprendizagem.

Palavras-chave: Propagandas governamentais; Escola; Ideologia.

INTRODUÇÃO

Toda imagem é produto, toda imagem é um dado da cultura, contribuindo para a sig-
nificação ligada à ideologia da época, mesmo quando a contesta. Antes e atrás de 
cada imagem há, pelo menos, um homem, um olhar e a mão que cria. Esse homem, 
que vive entre homens, num tempo-lugar, entre natureza e máquinas, com lembran-
ças familiares, desejos, crenças e inquietações, não pode despir-se totalmente des-
ses vínculos. Dessa forma, por trás de grandes cadeias de produção –jornal, publici-
dade, propaganda, computação, revista, cinema, televisão e satélites – estão sempre 
os interesses pessoais, políticos e econômicos.

(SILVEIRA, 2001, p. 49)

Na história da humanidade, a escola, enquanto espaço cultural responsável pela legitima-
ção do saber letrado institucionalizado, segundo Silveira (2001), assumiu diferentes imagens, de 
acordo com os ditames e pontos de vista políticos, culturais e ideológicos de cada governo. Sempre 
orientada por uma base ideológica, em um dado momento histórico, a imagem construída sobre a 
escola nas propagandas de diferentes governos, é que permite uma ideia de comprometimento e 
uma orientação político-ideológica em relação ao que se acredita sobre o que deve/pode vir a ser 
a escola, em conformidade com os interesses e as necessidades de cada época. Daí, por exemplo, é 
preciso esclarecermos que, sob uma perspectiva histórica e sociológica, não há uma visão única e 
consensual no que diz respeito à noção tanto de educação, quanto de escola.
1 - Trabalho submetido ao GT 6: Discurso, memória e subjetividade do III Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjeti-
vidade (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Mestre em Letras – Estudos da Linguagem pela Universidade Federal do Piauí (UFPI). Teresina (PI). E-mail: fcorenatolima@
hotmail.com
3 - Mestre em Letras pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Presidente Prudente (SP). E-mail: nc.ferreirah@
hotmail.com
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Nesse artigo, objetivamos analisar como o funcionamento do discurso veiculado nas propa-
gandas publicizadas pelo Ministério da Educação (MEC) põe em cena os sentidos construídos sobre 
a proposta de militarização das escolas públicas do Brasil, buscando compreender como esta insti-
tuição vem funcionando como um aparelho ideológico e como é significada uma discursividade que 
coloca em relação os sentidos e um modelo de escola militarizada como a forma mais eficaz, tanto 
para o combate da violência e da indisciplina no âmbito escolar, quanto para uma boa colocação das 
escolas brasileiras nos índices internacionais de educação.

Para tanto, escolhemos duas propagandas que foram produzidas em momentos distintos pelo 
MEC: uma durante a gestão de Dilma Rousseff e outra, durante o governo de Jair Bolsonaro e que 
foram publicizadas, respectivamente, entre os anos de 2016 e 2019. Para o tratamento do proble-
ma, adotamos os pressupostos teóricos e metodológicos da Análise do Discurso francesa (doravan-
te AD).

Observamos que o nosso corpus de análise não é “neutro” e os discursos que dizem o que deve/
pode vir a ser a educação – e, por conseguinte, a escola – constituem-se como um lugar privilegiado 
para que verifiquemos o funcionamento da ideologia (ORLANDI, 2000) e dado, entre outras coisas, 
o lugar que é atribuído, tanto ao corpo docente, quanto ao discente.

Assim, o artigo foi tecido em três partes: na primeira, fazemos uma breve abordagem sobre a 
educação e a escola, sob o ponto de vista sociológico; na segunda, examinamos os pressupostos teó-
ricos da AD, bem como, sua fundamentação metodológica, identificando, em diálogo com o referen-
cial teórico; e, por fim, apresentamos a análise propriamente dita, buscando trazer à tona, através 
de um trabalho na palavra e pela linguagem, os sentidos atribuídos à educação – e, por conseguinte, 
à escola –, nos governos de Dilma e de Bolsonaro.

DO PONTO DE VISTA SOCIOLÓGICO, A EDUCAÇÃO E A ESCOLA

Segundo Luckesi (1994), é preciso dizer que a educação – e, por consequência, a escola –, em 
seu percurso de inserção histórico-social, foi vista a partir de três tendências político-filosóficas 
e que resultam em formas de agir no contexto da prática pedagógica, apresentadas neste tópico. 
Sendo elas, as seguintes: a educação como redenção da sociedade, a educação como reprodução da 
sociedade e a educação como transformação da sociedade.

A tendência redentora, segundo Luckesi (1994, p. 38), entende a sociedade como constituída 
“de um conjunto de seres humanos que vivem e sobrevivem num todo orgânico e harmonioso”, onde 
há desvios de grupos e indivíduos, seja porque são novos elementos (as novas gerações), seja por-
que, por qualquer motivo, estão à margem desse todo. Logo, o que importa é incorporar à sua estru-
tura estes elementos. Por conseguinte, a educação teria por função, manter e conservar a sociedade 
através da adaptação dos indivíduos ao todo.

Nesse sentido, a educação, em vez de receber as interferências da sociedade, é que interferiria 
nos destinos do todo social. Ainda segundo Luckesi (1994), Comenius, autor da obra Didática Mag-
na: tratado da arte universal de ensinar tudo a todos, publicada em 1657, fornece um exemplo típico 
dessa concepção de educação como redentora da sociedade. Isto pois, ele acreditava que o mundo 
fora criado em perfeita harmonia por Deus e que, pela desobediência a humanidade, tipificados por 
Adão e Eva, a saber, personagens bíblicos, havia introduzido o desequilíbrio e o pecado no mundo. 
Mas, Comenius acreditava que, de um lado, fosse possível a redenção dos pecadores, através de Je-
sus Cristo e que, de outro lado, Deus havia colocado nas mãos de todos os homens, a oportunidade 
de seguir os seus mandamentos.

Segundo Luckesi (1994), Comenius aponta, então, o caminho da educação como a forma mais 
eficaz de redimir a sociedade, se esta investisse esforços nas gerações novas, formando suas mentes 
e dirigindo suas ações aos ensinamentos bíblicos, a fim de corrigir as imperfeições humanas. A partir 
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disso, a tendência redentora propõe uma ação pedagógica otimista, do ponto de vista político, na 
qual a educação teria poderes quase que absolutos sobre a sociedade. Sobre a tendência de dar à 
educação um propósito filosófico e político de redimir a sociedade, Saviani (2012) chama de “teoria 
não crítica da educação”, pois ela desconsidera a contextualização crítica da educação dentro da 
sociedade da qual faz parte.

Já a tendência que concebe a educação como reprodutora na sociedade, segundo Luckesi 
(1994), afirma que ela é parte integrante da sociedade e a reproduz. De modo diverso à tendência 
redentora, a tendência reprodutora considera a educação como uma instância dentro da sociedade 
e exclusivamente a serviço desta. Não se busca redimir os desvios sociais, mas reproduzir seu mo-
delo vigente, de forma a perpetuá-la. Uma vez que a interpretação da educação como reprodutora 
implica entendê-la como um elemento da própria sociedade, ela seria determinada através de seus 
condicionantes históricos (econômicos, sociais e políticos), colocando-se a serviço da própria socie-
dade e de seus condicionantes. Saviani (2012), por sua vez, chama tal tendência de teoria crítico-re-
produtivista da educação.

Nesse sentido, Luckesi (1994), buscando descrever a educação como reprodução da socieda-
de, segue as reflexões de Althusser (2010), as quais apresentaremos resumidamente a seguir. Sob 
uma visão marxista, este autor considera a escola como um aparelho ideológico do Estado, de modo 
que, ao serviço deste, reproduz/veicula uma ideologia dominante em seus mais variados aspectos. 
Desse modo, a fim de garantir a produção, é necessário a reprodução dos meios produtivos, garan-
tindo sua manutenção ou incremento, tendo em vista, que esses meios não são infinitos, esgotando-
-se com o tempo. Por essa lógica, esse fenômeno ocorre pela força do trabalho, que, analogamente 
aos meios, não é infinito e, logo, necessita, tanto para a sua multiplicação quanto para o seu fortale-
cimento, de substituição, quando necessário.

Uma última parcela chega ao final do percurso, seja para cair num semidesempre-
go intelectual, seja para fornecer além dos “intelectuais do trabalhador coletivo”, 
os agentes da exploração (capitalistas, gerentes), os agentes da repressão (militares, 
policiais, políticos, administradores) e os profissionais da ideologia (padres de toda 
espécie, que em sua maioria são “leigos” convictos)”. (ALTHUSSER, 2010, p. 79) (Gri-
fos nossos)

Nesse aspecto, segundo Althusser (2010), a força do trabalho assume duas utilidades dentro 
do sistema produtivo: do ponto de vista biológico, traduzida pela multiplicação biológica do homem, 
por uma lógica quantitativa; e do ponto de vista cultural, traduzida pela formação profissional, por 
uma lógica qualitativa da mão de obra. É nesta segunda utilidade, de reprodução qualitativa da força 
do trabalho na sociedade capitalista, que cabe à escola garantir a hegemonia política, num processo 
que visa o “saber fazer” conforme os interesses e valores da ideologia dominante. Associado a esse 
“saber fazer”, está o “saber interpretar” os interesses sociais das classes dominantes. Assim, o ter-
mo “formação”, do qual a escola se atribui, representa seu papel de microcosmo social, reprodutor 
do sistema (macrocosmo) em que está inserida. Conforme essa visão, a escola apenas reproduz a 
ideologia dominante, perspectiva alinhada à visão reprodutivista de educação e de escola, segundo 
Luckesi (1994).

Por fim, a tendência da educação como transformação é compreendida como um projeto social, 
que, nem redime e nem reproduz suas mazelas, mas, junto a outros meios, assume um papel ati-
vo, alinhado a fatores históricos, ideológicos e culturais, na luta por uma democratização da escola. 
Com isso, essa concepção é chamada de “crítica”, pois, ao mesmo tempo em que não concebe uma 
visão ilusória e excessivamente otimista da sociedade, compreende a educação por um viés dialé-
tico, que está a serviço de um ideal, um modelo ou um projeto de sociedade, buscando formas para 
executá-lo. Para tanto, Luckesi (1994, p. 49) alerta para o fato de que “se o projeto for conservador, 
medeia a conservação; contudo, se o projeto for transformador, medeia a transformação, se o pro-
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jeto for autoritário, medeia a realização do autoritarismo; se o projeto for democrático, medeia a 
realização da democracia”.

Luckesi (1994) conclui, dessa forma, que a educação, por si só, não deverá ser apenas repro-
dutivista, podendo ser reprodutora, mas não necessariamente, uma vez que pode ser criticizadora, 
prestando-se a uma função de um projeto de libertação dentro da sociedade. Entretanto, como esse 
processo, dentro da sociedade capitalista, dá-se de maneira contraditória, o autor propõe desven-
dar as próprias contradições da sociedade e utilizá-las para agir estrategicamente e trabalhar criti-
camente pela transformação da própria sociedade.

Em síntese, podemos perceber que, quando se trata da relação entre educação, escola e socie-
dade, é possível constatar, a partir desse rápido exame sociológico, que:

[...] os estudos sobre o papel da escola, na sociedade moderna, apontam para o fato 
de que não existe uma função única, consensual, universal da escola. Se vivemos, 
na modernidade, em uma sociedade contraditória – uma sociedade de classes com 
interesses antagônicos e contraditórios – cada grupo social compreende este papel 
segundo seu próprio conjunto de valores e interesses sociais, culturais e políticos. 
Isso significa dizer que a escola não é uma instituição social neutra, uma instituição 
educativa a serviço de todos, igualmente. A forma como se realiza o processo de 
formação humana na sociedade moderna, portanto, a educação no interior da ins-
tituição social chamada escola, diz respeito aos valores, ideologias e intenções dos 
diferentes grupos sociais que disputam seu lugar na hierarquia social. Assim, os estu-
dos da sociologia da educação apontam para a ideia de que a educação escolarizada 
nestas sociedades tem, em geral, algumas funções. Pode ter o objetivo “redentor” 
de salvar a sociedade da situação em que se encontra, como pode ter como objeti-
vo “reproduzir” a sociedade na sua forma de organização, ou ainda, mediar a busca 
de entendimento da vida e da sociedade, contribuindo assim para “transformá-la” 
(LUCKESI, 1990)4. Muitos estudos sobre a função da escola têm refletido sobre o 
antagonismo destas três funções: redentora, reprodutora e transformadora. (TOZO-
NI-REIS, 2010, p. 56) (Grifos nossos)

É nesse sentido, de pensar a visão que se tem sobre o papel da educação e da escola na socie-
dade, que, neste estudo, objetivamos analisar a construção da imagem acerca da escola, em propa-
gandas produzidas, respectivamente, durante os governos Dilma e Bolsonaro, estabelecendo uma 
análise comparativa, observando suas formações discursivas e ideológicas.

DO PONTO DE VISTA DA AD, O SUJEITO E A IDEOLOGIA

Para a AD, não há falante, locutor, muito menos emissor. Há sujeito (alternativamente, enun-
ciador). O que é, evidentemente, na esteira das rupturas com a Pragmática e com as teorias linguís-
ticas dominantes, outra ruptura, provavelmente, a mais importante para a teoria. Segundo Possenti 
(2011, p. 388), “a AD rompe com a concepção de sujeito uno, livre, caracterizado pela consciência 
(isto é, sem inconsciente, sem ideologia) e tomado como origem”. O sujeito não é o indivíduo bio-
lógico, sujeito empírico, mas o sujeito do discurso, que, segundo Grigoletto (2005, p. 01), “carrega 
consigo marcas do social, do ideológico, do histórico e tem a ilusão de ser a fonte do sentido. A teoria 
do discurso trabalha a ilusão do sujeito como origem, através dos processos discursivos, mostrando 
que linguagem e sentido não são transparentes”.

Althusser (1973, p. 67) está na origem das formulações essenciais da AD, também no que diz 
à questão do sujeito e do sentido. É possível ler em seus textos, passagens como as seguintes: “os 
homens (no plural) concretos são necessariamente sujeitos (plural) na história, pois atuam na his-
tória enquanto sujeitos (no plural). Mas não há Sujeito (no singular) da história. Iria até mais longe: 

4 - A autora refere-se a mesma obra que citamos ao longo do texto (Filosofia da Educação), no entanto, ela utiliza a edição de 1990 
e aqui, recorremos a edição de 1994.
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“os homens” não são “os sujeitos” da história”. Segundo Possenti (2011, p. 387), o texto, como se vê, 
“está repleto de distinções sutis, com itálicos, parênteses e aspas, que ficam mais claras em outras 
passagens”. Nisso, o autor, retoma Althusser (1973, p. 67), para ressaltar que:

[...] os indivíduos humanos, ou seja, sociais, são ativos na história – como agentes das 
diferentes práticas sociais do processo histórico de produção e de reprodução – é 
um fato. Mas [...] não são sujeitos “livres” e “constituintes” no sentido filosófico (ên-
fase acrescida) desses termos”. (Grifos do autor)

Posto isso, é possível resumir o breve texto de Althusser (1973, p. 67) da forma seguinte: “não 
há Sujeito (no singular)”, há sujeitos; não há sujeitos da história, há sujeitos na história. Isto equivale 
a dizer que a história não se reduz a um Sujeito que seja Único e Absoluto, que satisfaça os predica-
dos atribuídos, por exemplo, a Deus, um ser que seja Origem da história, Aquele que a faz. De outro 
modo, a história é feita por sujeitos, mas não o sujeito em sua concretude, ou seja, não é o sujeito 
empírico, mas o sujeito discursivo, que tem a ilusão de ser um alguém plenamente consciente e ca-
paz de controlar o seu dizer, mas que, na verdade, se constitui através da contradição, pois, ele é ao 
mesmo tempo livre e submisso: “pode tudo dizer, contanto que se submeta à língua para sabê-la” 
(ORLANDI, 2000, p. 50).

Ainda, Althusser (2010) mostra a necessidade do desdobramento do Sujeito em sujeitos, e 
do próprio Sujeito em sujeito-Sujeito (o dogma da Trindade). E, então, diz que a estrutura de toda 
ideologia é especular e duplamente especular, pois, “submete os sujeitos ao Sujeito, dando-lhes no 
Sujeito [...] a garantia de que certamente trata-se deles e Dele” (ALTHUSSER, 2010, p. 102). Por sua 
vez, a estrutura duplicada da ideologia assegura: 1. a interpelação dos “indivíduos” como sujeitos; 2. 
sua submissão ao Sujeito; 3. o reconhecimento mútuo entre os sujeitos e o Sujeito, e entre os pró-
prios sujeitos e, finalmente, o reconhecimento do sujeito por ele próprio; 4. a garantia absoluta de 
que está tudo bem, assim, e sob a condição de os sujeitos reconhecerem o que são e se conduzirem 
de acordo, tudo irá bem: “assim seja” (p. 102-103).

A partir dessas reflexões em Althusser (2010), entendemos que a definição de sujeito: a de ser 
sujeito e a de assujeitar-se. No sujeito, há uma “subjetividade livre” (um centro de iniciativa, respon-
sável pelos seus atos) e um ser submetido (sujeito a uma autoridade maior, sem liberdade, salvo a de 
aceitar livremente a sua submissão). É assim que se expressa o “livre arbítrio”, em sua duplicidade: 
sujeitos submetidos ao Sujeito/sujeitos reconhecidos pelo Sujeito. Segundo Orlandi (2009, p. 242), 
aplicado, por exemplo, ao conteúdo da ideologia religiosa, esta “se constitui de uma contradição, 
uma vez que a noção de livre arbítrio traz, em si, a de coerção”. Em se tratando de coerção, é preciso 
dizer que não se trata de coerção física: “o funcionamento da ideologia transforma a força em direi-
to e a obediência em dever”.

Gerth; Mills (1973), por sua vez, colocam a noção de “autoridade” como fundamental para o 
conceito de instituição. Enquanto um poder legitimado, a autoridade (do professor etc.) garante 
a instituição (no caso, educacional). O comando só pode ser exercido, se tiver como contraponto 
a obediência, a qual só se mantém pela coerção. Sem a legitimação, o poder não se exerce e, para 
se legitimar, é preciso que o poder se recubra de atributos como, por exemplo, a escola, como um 
saber letrado, e outros valores culturais que definem “finalidades” aceitáveis, assim como as “res-
ponsabilidades” daqueles que exercem o poder. O mais forte, como nos diz Rousseau (1983, p. 25), 
“nunca é suficientemente forte para se sempre o senhor, senão transformando sua força em direito 
e a obediência em dever”.

Ainda, a obediência se baseia, segundo Gerth; Mills (1973), na ideia que aquele que obedece 
tem daquele que exerce, uma posição de poder. Retomando Pêcheux (2010 [1969]), Lagazzi (1988, 
p. 38-39) diz que é preciso falar essa relação em termos de formações imaginárias: “aquele que obe-
dece faz uma imagem de si mesmo, do lugar que ocupa na relação com o outro, desse outro que 
exerce o poder, do lugar ocupado por este, e assim sucessivamente”. Por sua vez, “aquele que exerce 
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o poder também constrói uma imagem de si próprio, do lugar que ocupa, do outro que está sob sua 
autoridade, do lugar deste. É um movimento que se prolonga numa sucessão de imagens, como num 
jogo de espelhos”. Na relação discursiva, são as formações imaginárias que constituem as diferentes 
posições discursivas (ORLANDI, 2000).

Do ponto de vista da AD, falar de ideologia é deslocar esse conceito para a “formação ideológi-
ca” (doravante FI), que serve para designar um elemento suscetível de intervir como

[...] uma força em confronto com outras forças na conjuntura ideológica caracterís-
tica de uma formação social em dado momento; desse modo, cada formação ideoló-
gica constitui um conjunto complexo de atitudes e de representações que não são 
nem “individuais” nem “universais” mas se relaciona mais ou menos diretamente a 
posições de classes em conflitos umas com as outras. (PÊCHEUX; FUCHS, 2010, p. 
163) (Grifos nossos)

Visto nesta perspectiva, uma FI comporta necessariamente mais de uma posição, capaz de 
confrontar uma com a outra. Não obstante, em uma FI, as forças não precisam estar necessaria-
mente em confronto, elas podem entreter entre si relações e aliança ou de dominação (PÊCHEUX; 
FUCHS, 2010). Por sua vez, o conceito de FD é utilizado pela AD para designar o lugar onde se arti-
culam o discurso e a ideologia:

[...] as formações ideológicas de que acabamos de falar “comportam necessaria-
mente”, como um de seus componentes, uma ou várias formações discursivas in-
terligadas que determinam o que pode e deve ser dito (articulado sob a forma de 
uma arenga, um sermão, um panfleto, uma exposição, um programa etc.) a partir de 
uma posição dada numa conjuntura, isto é, numa certa relação de lugares no inte-
rior de um aparelho ideológico, e inscrita numa relação de classes. (PÊCHEUX; FU-
CHS, 2010, p. 163-164) (Grifos nossos)

Nesse sentido, segundo Brandão (2012), uma FD é marcada por “regras de formação”, ou me-
canismos de controle, que determinam o interno (o que pertence) e o externo (o que não pertence) 
de uma FD. Ao se definir em relação a um externo, a FD não se trata de um espaço estrutural fecha-
do. Assim, se considerarmos, por exemplo, uma FD capitalista, sua constituição ocorrerá a partir 
de um sistema de paráfrases, pois os enunciados que buscam promover uma educação puramente 
reprodutivista são retomados e reformulados “num esforço constante de fechamento de suas fron-
teiras em busca da preservação de sua identidade” (BRANDÃO, 2012, p. 48), na qual “a escola é a 
sede da reprodução cultural” (ORLANDI, 2009, p. 22).

SOBRE AS PROPAGANDAS PRODUZIDAS PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

A AD considera como parte constitutiva do sentido o contexto histórico-social e as condições 
em que o nosso corpus – no caso, as propagandas publicizadas pelo MEC nos governos Dilma e Bol-
sonaro –, por exemplo, foram produzidas. Contextualizado num momento histórico em que as rei-
vindicações reacionárias, como o impeachment da Presidente Dilma Rousseff, em 2016, a volta dos 
generais e torturadores ao poder, o expurgo de Paulo Freire das escolas e a vitória eleitoral de Jair 
Bolsonaro, em 2018, confirmavam a ascensão de uma onda conservadora em curso no Brasil (DE-
MIER, 2016), nada mais representativo desse contexto, que o processo de militarização das escolas 
públicas. Essa questão nos remete a discussões sobre as construções acerca da educação e da esco-
la na e para a sociedade brasileira, além do contexto histórico-social em que vimos este fenômeno 
ocorrer.

Caetano; Viegas (2016), por sua vez, reúnem textos sobre a crescente militarização de co-
légios em Goiás que, em 2015, pretendiam ser um modelo exportado para outras regiões do país. 
Nesse estado, o governo lida com a precariedade da educação pública, indicada com base no baixo 
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índice de aproveitamento do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) das escolas, transferindo 
a gestão escolar para Organizações Sociais ou entregando-as como um todo à Polícia Militar do 
estado. A partir daí, as escolas públicas seriam remodeladas, segundo os valores e princípios organi-
zacionais das instituições remetendo “as imposições, doutrinações e abusos que tal regime implica” 
(CAETANO; VIEGAS, 2016, p. 12). O contexto sócio-histórico, nesse sentido, é parte do sentido do 
discurso e não apenas um apêndice que pode, ou não, ser considerado (ORLANDI, 2000).

Cabe esclarecer, além disso, que a noção de sequência discursiva (doravante SD) é fluída o 
suficiente para viabilizarmos a depreensão do corpus – ou seja, as propagandas – em sequências lin-
guísticas nucleares, “cujas realizações representam, no fio do discurso (ou intradiscurso), o retorno 
da memória (a repetibilidade que sustenta o interdiscurso)” (MARIANI, 1998, p. 53). Desse modo, 
trazemos as SDs como uma forma de melhor compreendermos como a educação – e, por conseguin-
te, a escola – está discursivizada nas propagandas produzidas pelo MEC durante os governos Dilma 
e Bolsonaro.

SD 01: “As ações do governo federal estão dando um novo impulso a Pernambuco. 
Quer ver um exemplo?” “Hoje 2400 escolas daqui adotam educação de tempo in-
tegral.” “Eles estudam num turno” “No outro, horário reforço escolar, com aulas de 
português e matemática.” “Hip hop, capoeira, futebol.” “Tem contato com a cultu-
ra local.” “Cinema, teatro.” “Isso traz uma melhoria no seu desempenho escolar.” “A 
gente fica feliz, né? A gente termina aprendendo mais.” “A gente se diverte e apren-
de, tudo ao mesmo tempo.” (BRASIL, 2013) (Grifos nossos)

No governo Dilma, especificamente no ano de 2013, o MEC colocou em circulação uma pro-
paganda, com destaque, para o estado de Pernambuco, buscando dar visibilidade a uma agenda de 
governo que estava pautada nas políticas públicas. A propaganda, dessa forma, conta com o conhe-
cimento prévio do sujeito-leitor para que perceba que o Pernambuco foi outrora um estado onde a 
educação era bastante precarizada5, mas que vem avançando, nos últimos anos, no ranking nacional 
de educação, de acordo com o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), conforme divul-
gado pelo MEC, anualmente. Um exemplo desse avanço, é que Pernambuco, já nesta época (2013), 
havia subido 12 posições e apresentava o maior crescimento no Ensino Médio entre todos os esta-
dos da federação. Por exemplo, a situação mais recente, de 2019, acerca do desempenho das esco-
las públicas de Educação Básica, de todos os Estados da federação, incluindo Pernambuco, pode ser 
vista no documento Censo da Educação Básica 2019: Resumo Técnico (BRASIL, 2020).

Na SD 01, o sujeito-leitor é conduzido a se deparar com um funcionamento discursivo que co-
loca a educação como resultado de um investimento (“ações do governo federal”). Parece atrativo, 
num primeiro momento, mas somente um leitor mais experiente conseguirá perceber que a educa-
ção aqui está sendo tratada sob uma perspectiva capitalista, que coloca a educação como uma mer-
cantilização, pois está atrelada a um interesse de mercado, de sociedade, de uma educação crítica e 
que busca inserir no mercado de trabalho mão de obra especializada, atendendo, assim, um “saber 
fazer” de acordo com os interesses e valores de uma elite. Dessa forma, Althusser (2010) diria que 
este “saber fazer” está associado, consequentemente, a um “saber interpretar”, segundo os interes-
ses sociais de uma dada elite.

Pêcheux (2009), afirma que o lugar do sujeito não é vazio, pois, este é preenchido por aquilo 
que o autor designa de forma-sujeito, ou o sujeito do saber de uma determinada FD. Podemos dizer, 
então, que é pela forma-sujeito capitalista que o sujeito do discurso veiculado na propaganda em 
análise inscreve-se em uma FD bastante (neo-)liberal, com o qual o próprio sujeito-enunciador se 

5 - Essa questão é retratada no documentário “Pro dia nascer feliz”, de João Jardim, de 2006, que tem como temática principal, a 
questão da realidade do ensino nas escolas brasileiras, tanto públicas como privadas. Como exemplo das primeiras, a obra faz refe-
rência a Manari (PE), “uma das cidades mais pobres do Brasil”, fator que está diretamente relacionado a educação. Para explorar o 
contexto, as lentes do documentários nos mostram a precariedade na estrutura física e pedagógica da “Escola Estadual Cel. Souza 
Neto”, a partir de depoimentos de professores e alunos. Uma análise mais aprofundada desse aspecto, pelo viés social e ideológico 
da questão, envolvendo questões de educação e linguagem, pode ser vista em Lima; Borges; Costa (2017).
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identifica e que o constitui, enquanto sujeito na sociedade capitalista. Não por acaso, o advérbio de 
modo “felicidade” constitui-se a partir de uma contradição, pois, pressupõe, de um lado, um custo e, 
de outro, um investimento, de produzir mais com menos. Assim, é preciso dizer que a forma-sujeito 
realiza a incorporação-dissimulação dos elementos do interdiscurso, de tudo o que se disse sob uma 
visão reprodutivista de educação e de escola.

Nesse sentido, a forma-sujeito capitalista é o que aponta para o efeito de unidade/evidência 
do sujeito do discurso em análise. Segundo Grigoletto (2005), trata-se de efeito de evidência, pois, 
essa unidade que produz um sentido de educação como projeto democrático, e que medeia a rea-
lização de democracia (“tem contato com a cultura local”), é apenas imaginária. Ao tomarmos, no 
caso, o sujeito do discurso em análise é, via forma-sujeito, que ele “vai” ao interdiscurso – lá onde 
circulam os saberes sobre a escola, como reprodução do modelo vigente de sociedade (LUCKESI, 
1994), quanto os saberes do senso comum – “recorta, incorpora o que lhe interessa desses diferen-
tes saberes, identificando-se com a FD do discurso midiático, e traz os enunciados pertencentes a 
esses saberes à ordem intradiscursiva” (GRIGOLETTO, 2005, p. 02).

SD 2: “Também tem muito apoio federal para os universitários. Olha só!” “O PROU-
NI garante bolsas para jovens de baixa renda.” “O FIES financia o estudo de milhares 
de jovens e o Ciência sem Fronteiras premia bons estudantes, como o Filipe, Marce-
lo e Alan com bolsas no exterior.” “Estudar nos Estados Unidos, numa universidade 
de ponta”. “Poder estudar com pessoas do mundo inteiro.” “Os laboratórios, as clíni-
cas.” “E tudo isso com investimento do Brasil nos jovens.” “Até a próxima.” Brasil, um 
país rico é um país sem pobreza. (BRASIL, 2013) (Grifos nossos)

Segundo Macedo; Lamosa (2015, p. 135), a ideia de democracia participativa significa a imple-
mentação, como ocorre nas propagandas do governo Dilma, por meio de formas “de representação 
social na qual os cidadãos devem estar dispostos a pressionarem e contribuírem para as transfor-
mações necessárias”, permitindo ajustes exigidos pela “sociedade do conhecimento”. Assim, o fun-
cionamento do discurso em análise é que coloca em relação os sujeitos e os sentidos sobre uma pro-
posta de educação, que busca a realização da democracia. Nesse sentido, a expressão apoio traz, por 
deslizamento, a ideia de garantismo de direitos constitucionais, de efetivação das políticas públicas, 
de inclusão de pessoas socialmente desfavorecidas, de minorias e hipossuficientes (“garante bolsas 
para jovens de baixa renda”).

Na SD 2, as políticas públicas vigentes no governo Dilma trazem, por conseguinte, as bolsas 
para as pessoas de baixa renda, o financiamento de estudos e, por sua vez, a internacionalização da 
educação e oportunidades aos estudantes de escolas do ensino público. Não obstante, o discurso 
em análise constitui-se através da contradição, que dispõe as políticas públicas destinadas à pes-
soas de baixa renda, mas como uma premiação a “bons estudantes”. A concorrência era dita, nas 
palavras de Hayek (1990, p. 58), economista neoliberal, como “um método superior, não somente 
por constituir, na maioria das circunstâncias, o melhor método”. Observemos então, que o discurso 
veiculado na propaganda em análise reproduz uma discursividade neoliberal e, por conseguinte, 
dialoga com o discurso acerca da “meritocracia”.

Nesse sentido, o discurso que premia os que são considerados “bons estudantes” traz, por des-
lizamento, as armadilhas do discurso pautado na ideia “meritocracia” e da subjetividade, que vai 
sendo construída no discurso e se inscrevendo em uma FD neoliberal. No entanto, essa discursivi-
dade, embora pareça “justa” aos olhos de um leitor desatento, desconsidera, por exemplo, as condi-
ções de extrema pobreza que o aluno vem e a precarização da educação e das escolas públicas do 
país. Nestas condições, a disputa torna-se injusta para os pobres e as políticas de diminuição das de-
sigualdades sociais são invalidadas. Neste contexto, é improvável haver a transformação do sujeito 
e da realidade em que ele vive.

Retomando Pêcheux; Fuchs (2010 [1975]), Possenti (2011) diz que o interdiscurso lembra a 
noção de universo de discurso, ou seja, de um discurso que nasce sobre o trabalho de outros discur-
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sos. O enunciado muito apoio federal para os universitários é o que remete a uma discursividade em 
torno do fortalecimento da universidade. Por sua vez, o sujeito-leitor se depara com as oportunida-
des de ingresso no Ensino Superior, de maneira que, se não conseguir bolsa, é possível concorrer a 
um financiamento e, para os que são considerados “melhores”, há também, possibilidade de conse-
guir uma bolsa para estudar fora do país (“no exterior”, “nos Estados Unidos, numa universidade de 
ponta”). Parece tudo muito prático, nesse discurso. Podemos dizer, então, que esse discurso produz 
sentido de que “não estuda, quem não quer”.

Ainda na SD 2, o verbo estudar vai se repetindo ao longo do discurso, o que funciona como uma 
catarse poderosa na mente do sujeito-leitor, sobretudo, de baixa renda. Podemos dizer, no entanto, 
que todo esse “investimento” do governo federal está endereçado aos jovens (“olha só!”, “e tudo 
isso com investimento do Brasil nos jovens”). Por que esse discurso está se dirigindo de sobremodo 
aos jovens? Segundo Luckesi (1994), por um lado, a sociedade capitalista precisa de mão de obra 
especializada para o mercado de trabalho e, por outro, não é suficiente apenas o “saber fazer”, mas é 
necessário também, o “saber interpretar”, segundo os interesses das classes dominantes e da lógica 
capitalista de mercado. Nesse sentido, o discurso em análise, reforça no sujeito-leitor, a ideia de que 
a educação é a condição da ascensão social.

Quanto a visão de educação reproduzida no governo Bolsonaro – parte central do objetivo 
deste estudo –, segue um trecho da fala do ex-ministro Abraham Weintraub, veiculada na propagan-
da que marca o lançamento das escolas cívico-militares no governo Bolsonaro:

SD 3: É um modelo que está tendo uma taxa de sucesso muito boa. Existe um respei-
to muito grande, uma autoestima de pertencer a uma escola cívico-militar. Não tem 
pichação, não tem bagunça, não tem vandalismo. As crianças estão lá para apren-
der e o desempenho que a gente vê, é muito acima da média brasileira. Os recursos 
têm que ser destinados a resgatar aquelas famílias, aquelas crianças que ficaram 
para trás. (BRASIL, 2019) (Grifos nossos)

A noção de “autoridade”, segundo Gerth; Mills (1973), é essencial para compreendermos o 
funcionamento da discursividade produzida pelo ex-ministro do governo Bolsonaro. Podemos ob-
servar que o discurso estabelece uma relação entre educar e obedecer. Assim, o verbo aprender traz, 
por deslizamento, a obediência, a ordem, o que conduz os sujeitos a se depararem com os princípios 
e os valores de uma classe dominante. Parece que o sujeito da enunciação não considera outro tipo 
de educação, que não seja puramente reprodutivista e que não se preste apenas a uma função de 
promover a obediência. Não por acaso, o ex-ministro não coloca em nenhum momento em pauta os 
parâmetros nacionais de educação (como os resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB) etc.), o que revela o compromisso das escolas militares com uma educação que se 
apoia no comando e na obediência e que se mantém pela coerção.

Impor o silêncio, segundo Orlandi (2010, p. 105), “não é calar o interlocutor, mas impedi-lo 
de sustentar outro discurso”. Na medida em que enuncia as escolas cívico-militares em lugar da or-
dem, do sucesso, de modelo, o sujeito constrói a imagem das escolas públicas em lugar da desordem, 
do fracasso, do que se quer evitar. Assim, o interlocutor é conduzido ao único lugar possível que ele 
deve/pode ocupar, do lugar em favor das escolas militares. Entretanto, o enunciador em nenhum 
momento traz à tona questões como a precarização e nem a falta de investimentos e de recursos 
que o governo vem destinando às escolas públicas. Posto isto, é preciso dizer que o silêncio ocupa 
um espaço na AD, visto que não se trata da língua(gem) como um sentido dado de antemão, mas, 
determinado no processo de enunciação.

Ainda segundo Orlandi (2000, p. 31), o interdiscurso é que “disponibiliza dizeres que afetam o 
modo como o sujeito significa uma situação discursiva dada”. Isto equivale dizer que, o interdiscurso 
consiste na relação do dizer com uma multiplicidade de dizeres, ou seja, trata-se de um discurso não 
discernível de discursos que sustentam a possibilidade mesma do dizer, sua memória. No discurso 
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que enuncia as escolas militares como modelo de educação, somente faz sentido essa discursivi-
dade, devido a tudo o que já se disse sobre a escola pública, como lugar da pichação, da bagunça, do 
vandalismo. Na medida em que vai enunciando sobre o que não deve/pode ser a escola, o sujeito vai 
reforçando os princípios e valores da classe dominante e, ao mesmo tempo, vai remetendo a escola 
pública ao espaço da desordem.

Na teoria psicanalítica, segundo Indursky (1990, p. 118), “através da denegação, o sujeito pode 
mascarar aquilo que, por ter sido censurado pelo superego e recalcado no inconsciente, não lhe é 
facultado dizer”. Na propaganda, vemos que o sujeito diz sem, de fato, dizer, apresentando-se divi-
dido entre o seu desejo de dizer e a sua necessidade de recalcar. Ou, se preferirmos, através da de-
negação, o sujeito, quando diz sobre o que deve/pode vir a ser a educação, recalca no inconsciente o 
sentido indesejado sob a FD ultraliberal (“não tem pichação, não tem bagunça, não tem vandalismo”). 
Não obstante, o ministro em nenhum momento traz à tona, por exemplo, a questão da inclusão. As-
sim, a fala do ministro apoia-se num discurso moralizante e ignora que o Governo Federal não está 
preocupado com a questão.

Na relação discursiva, nesse sentido, são as formações imaginárias que constituem as diferen-
tes posições discursivas (ORLANDI, 2000). Para Gerth; Mills (1973), a obediência está baseada na 
ideia que aquele que obedece tem daquele que exerce uma posição de poder. No discurso em análi-
se, a fala do ministro da educação mobiliza a imagem que a classe dominante tem sobre as famílias 
de baixa renda. O verbo resgatar funciona como um divisor de águas, pois, coloca em lados opostos 
o nós que resgatamos e o aqueles que são resgatados. Podemos dizer que o sentido do verbo resgatar 
não surge do nada, tem história, seu sentido traz, por deslizamento, famílias miseráveis, famílias desa-
justadas, que usam de drogas etc. Na medida em que vai construindo uma imagem de marginalização 
da pobreza e do pobre, o sujeito da enunciação vai construindo a sua própria imagem de quem é o 
“salvador da pátria”.

Segue um trecho da fala do presidente Jair Bolsonaro, veiculada na propaganda que marca o 
lançamento do projeto de escolas cívico-militares em seu governo:

SD 4: O que nos tira da miséria e da pobreza, da ignorância, obviamente, é o conhe-
cimento. Nós queremos integrar, botar na cabeça de toda essa garotada, a impor-
tância dos valores cívico-militares. (BRASIL, 2019) (Grifos nossos)

Para Pêcheux (2009), é necessário considerar que a posição-sujeito consiste através da re-
lação de identificação entre o sujeito-enunciador e o sujeito do saber (forma-sujeito). Grigoletto 
(2005, p. 02), por sua vez, diz que “a forma sujeito realiza a incorporação-dissimulação de elementos 
do interdiscurso, o que aponta para o efeito de unidade/evidência do sujeito”. Na medida em que 
o sujeito que fala em lugar de Presidente da República vai enunciando, ele vai sendo preenchido 
por aquilo que é designado como forma-sujeito, mais especificamente, o sujeito do saber de uma 
FD bastante ultraliberal. Assim, o verbo “integrar” traz, por deslizamento, a exclusão, a violência, a 
imposição, “botar na cabeça” das crianças os valores de uma sociedade ultraliberal, que atribui im-
portância a uma educação cívico-militar.

O silêncio, segundo Orlandi (2010), não é um acidente que intervém ocasionalmente, ele é 
necessário à significação. Na fala de Jair Bolsonaro, a educação funciona como sinônimo de obedi-
ência, de um “dever fazer”. Assim, esse discurso funciona de modo que o conhecimento deve/pode 
produzir um sentido sempre X (ascensão social, riqueza, sabedoria etc.) e nunca Y (miséria, pobreza, 
ignorância etc.). Não obstante, o que a fala do presidente silencia é que não se promove o processo 
de ensino e aprendizagem quando a educação serve a um propósito de reprimir, excluir, instaurar 
a obediência etc. Mais do que qualquer outro momento, os ensinamentos de Paulo Freire (1980, p. 
62) nunca foram tão necessários, quando ele diz: “quando a educação não é libertadora, o sonho do 
oprimido é ser o opressor”.
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CONCLUSÃO

A discussão apresentada neste estudo, põe em evidência a necessidade de pormos em pauta 
as diferentes concepções de educação que sustentam os discursos governamentais, uma vez que, 
essas diferentes concepções implicam também, na produção de diferentes discursos e ideologias 
sobre o tipo de sociedade e escola que se pretende construir. Por esse viés, fica nítida, a indissociá-
vel relação entre educação/escola e sociedade. É impossível pensá-las e praticá-las de modo distin-
to. São partes de um mesmo tecido social, que, no entanto, na voz de diferentes governos, assumem 
diferentes discursos, conforme os interesses ideológicos e partidários.

As análises evidenciam que, tanto no governo Dilma, como no governo Bolsonaro, existe uma 
forma-sujeito capitalista, que atenda ao “saber fazer” e “saber interpretar”, fruto do atual modelo 
de sociedade e mundo globalizado. No entanto, no primeiro governo, a FD é mais progressista, ali-
nhada a uma proposta de inclusão social, explicitada por meio de diferentes políticas públicas edu-
cacionais, direcionada para o engajamento dos jovens da construção de sua cidadania e da cultura; 
já no segundo, há um apagamento, um “silenciamento” de propostas nesse sentido. O que prevalece 
é um discurso mais reprodutivista, por meio do qual, a educação busca atender as demandas de 
mão de obra para o mercado de trabalho, nitidamente comprometido com o “saber fazer” e o “saber 
interpretar”.

Por fim, outro aspecto a ressaltar é que, embora em ambos os governos, a educação apare-
ça como pauta necessária de “investimentos”, no governo Dilma, isso se faz por meio de propostas 
educacionais mais inclusivas e democráticas, constituindo assim, uma FD neoliberal; já no governo 
Bolsonaro, a FD se insere numa perspectiva ultraliberal, tratando a educação como parte de um 
projeto de obediência e subserviência.
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SENTIDOS DE CORPOREIDADE E AFRODESCENDÊNCIA ENTRE ALUNOS 
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RESUMO

Este estudo tem como objetivo compreender e analisar sentidos de corporeidade enunciados 
por adolescentes afrodescendentes, alunos do ensino médio de uma escola pública de Teresina-PI. 
É uma pesquisa qualitativa, cujos métodos empregados foram o descritivo e o analítico. Os dados 
obtidos por meio de entrevista semiestruturada, foram submetidos à Análise de Conteúdo Catego-
rial (ACC) preconizada por Bardin (2011). Os resultados revelaram quatro categorias de análise às 
quais são: Meu corpo afrodescendente, Eu afrodescendente e meu grupo social, Eu Afrodescenden-
te e as aulas de Educação física e Eu afrodescendente e a comunidade escolar. Concluímos que em-
bora tenhamos identificado sentidos de preconceitos e desrespeitos para com os afrodescendentes 
no eixo temático “Eu afrodescendente e meu grupo social”, foram observados importantes avanços 
relacionados às discussões raciais acerca dos eixos temáticos, “Meu corpo afrodescendente”, “Eu 
Afrodescendente e as aulas de Educação física” e “Eu afrodescendente e a comunidade escola, uma 
vez que a maioria dos participantes revelaram sentidos de bom tratamento e normalidade nestas 
categorias. 

Palavras-chave: Afrodescendência. Corpo. Educação Física.

INTRODUÇÃO

O Ensino Médio é a última fase de uma educação de natureza comum e deve estar relacionada 
com a contemporaneidade e com o desenvolvimento de competências básicas que auxiliem o (a) 
educando (a) como sujeito produtor de conhecimentos, integrante do mundo do trabalho e com 
a construção do ser humano como cidadão (ã). Assim sendo, é a última parte da Educação Básica, 
direito de todo (a) cidadão (ã) brasileiro (a). (BRASIL, 2000; BNCC, 2018).

É neste cenário que os (as) adolescentes são submetidos (as) a diversas disciplinas curricu-
lares durante os três anos que compõem esse processo de formação. Este momento proporciona 
relações com vários membros da comunidade escolar (funcionários e alunos) e com seus métodos 
e abordagens pedagógicas. Esta etapa é recebida por cada um (a) de diversas formas, tendo como 
base experiências e vivências trazidas dos lugares que ocupam, sejam estes geográficos, raciais, so-
cioculturais, econômicos, de gênero ou outros. (PARECER CNE/CEB nº 5, 2011). 

Nesse contexto, entendemos o corpo como transmissor e receptor de informações, ações e 
questões relacionadas ao aprender e ao comunicar. O corpo se exprime, sinaliza intenções, eviden-
cia emoções e assume atitudes. Segundo Gaiarsa (2003), o corpo fala e isso mostra a potência e a 
complexidade que está atribuída a nós como seres humanos, estes atributos servem tanto como 
1 - Trabalho submetido ao GT 04 Discurso, identidade e cultura do III Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetividade 
(ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
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ferramenta contra opressões dominantes como também para se manter determinadas situações 
impostas culturalmente.

Deste modo, as práticas corporais conduzidas na escola a partir da Educação Física devem 
integrar a formação humana e cidadã, formando pessoas com sensibilidade e entendimento das di-
versas práticas culturais de movimento, além de possuir subjetividade desenvolvida junto com seu 
crescimento intelectual, psicológico e sociológico, uma vez que o objetivo final da Educação Física é 
oportunizar as crianças e adolescentes, atitudes, conhecimentos, valores e competências necessá-
rias para uma participação emancipada acerca da cultura corporal de movimento ao longo da vida. 
(CATUNDA; MARQUES, 2017).

Quando falamos em Ensino Médio referimo-nos à fase da adolescência que segundo o Estatu-
to da Criança e do Adolescente (ECA, 1990) se enquadra entre os 12 e 18 anos de idade. Portanto, 
não se pode considerar este momento da vida como uma fase que compartilha mudanças e com-
portamentos predeterminados, e sim como uma etapa onde as alterações de comportamento estão 
ligadas a aspectos socioculturais em que estão inseridos os sujeitos. (GODOY; VIEIRA; MOURÃO, 
2015). 

A adolescência é uma fase da vida dos indivíduos carregada de questionamentos e “crises” ad-
vindos de mudanças biológicas e percepções sócio/histórico/culturais. Desta maneira, “essa trans-
formação na inteligência afeta todos os aspectos da sua vida, pois ele utiliza as novas capacidades 
para pensar a respeito de si mesmo e do mundo que o cerca”. 

(BECKER, 2017, p. 53). No entanto o corpo, muitas vezes, torna-se motivo de descontenta-
mento, pois os valores apresentados visualmente vão de encontro aos conceitos de beleza incor-
porados pelo grupo de relações. Então analisar, observar, dialogar sobre corporeidade com esse 
público é necessário dentro e a partir do espaço escolar. 

Seguindo o delineamento desta pesquisa, as narrativas da história e cultura afrodescenden-
te no Brasil precisam ser consideradas no que se diz sobre a corporeidade afrodescendente. Por 
exemplo, o corpo e o cabelo mostram figurativamente os princípios fundamentais da vida coletiva. 
Entende-se que a corporeidade se apresenta como um arquivo discursivo que simboliza aquilo que 
uma sociedade deseja ser ou negar. (FELIPE; FRANÇA, 2017).

Ressaltamos que pesquisar os sentidos de corporeidade de adolescentes afrodescendentes 
é uma proposta para ampliar o conhecimento teórico e evidenciar propostas e possibilidades de 
trabalho para a comunidade acadêmica e escolar. Assim, o problema desta pesquisa está pautado 
na seguinte indagação: Quais sentidos são enunciados, por estudantes afrodescendentes do ensino 
médio, acerca de suas corporeidades e no contexto das aulas de Educação Física? 

Com isto, podemos justificar o desenvolvimento desta pesquisa em razão da necessidade de 
elucidarmos aspectos relacionados aos contextos da construção e percepção da corporeidade e re-
lacionamentos dos adolescentes afrodescendentes nas escolas públicas e no aporte de uma discipli-
na que trata diretamente dos valores corporais, como a Educação Física.

Posto isto, este estudo teve como objetivo, compreender e analisar sentidos de corporeidade 
enunciados por adolescentes afrodescendentes, alunos (as) do ensino médio de uma escola públicas 
de Teresina-PI. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, a qual consiste no tipo de investigação que se 
foca no caráter subjetivo do objeto analisado, estudando as suas particularidades e experiências 
individuais. Para Sampieri, Collado e Lucio (2006) baseia-se em métodos de coleta de dados sem 
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medição numérica, como por exemplo, descrições e observações. Sua intenção constitui-se em “re-
construir” a realidade de um sistema social predefinido.

Também se caracteriza como um estudo descritivo e analítico. Para Gil (1999, p. 46), os estu-
dos descritivos têm como objetivo primordial a apresentação detalhada das características de de-
terminada população ou fenômeno. De forma que são diversos os estudos que podem ser organiza-
dos sob este viés e uma das características mais significativas está no uso de técnicas padronizadas 
de coleta de dados, tais como o questionário, entrevista e a observação sistemática entre outras. 
Em se tratando da pesquisa analítica, Thomas, Nelson e Silverman (2007, p.37) discorrem que esta 
“envolve o estudo e a avaliação, em profundidade, das informações disponíveis na tentativa de ex-
plicar fenômenos complexos”. 

ANÁLISE DOS DADOS 

Os dados coletados foram submetidos à Análise de Conteúdo Categorial (ACC). Tal técnica 
age com mecanismos de desmembramento do material analisado em partes menores (unidades) e 
em categorias, este é um meio eficaz de se aplicar a discursos diretos e simples. (Bardin, 2011). 

Figura 1- Esquema do desenvolvimento do estudo

Fonte: Bardin (2011, p.132)

A pré-análise é entendida como a estruturação propriamente dita e “tem por objetivo tornar 
operacionais e sistematizar as ideias iniciais, de maneira a conduzir a um esquema preciso do desen-
volvimento das operações sucessivas, num plano de análise”. (BARDIN, 2011, p. 125). Na exploração 
do material trabalha-se com operações de codificação, contagem, seguindo regras inicialmente es-
tabelecidas. No tratamento dos dados, a inferência e a interpretação dos resultados, em sua forma 
rude, são submetidos ao tratamento de forma a serem significativos e apropriados, deste modo, 
operações estatísticas simples ou complexas possibilitam a criação de quadros de resultados, dia-
gramas, figuras e modelos, os quais sintetizam e evidenciam as informações reveladas pela análise. 
(BARDIN, 2011).

A codificação, para autora, é a transformação dos dados brutos do texto, tal transformação 
ocorre por recorte, agregação e enumeração, permitindo, assim, uma representação do conteúdo 
que seja apto de esclarecer o analista sobre os aspectos do texto, que podem servir de material. 
(BARDIN, 2011).
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Para transformar os dados brutos em material de análise fez-se necessária a escolha das uni-
dades de registro e de contexto (ver quadros 1 e 2 ), estas são entendidas respectivamente como “a 
unidade de significação codificada e corresponde ao segmento de conteúdo considerado unidade 
de base, visando a categorização e a contagem frequencial”, (BARDIN, 2011, p.134) e o elemento 
que serve “para codificar a unidade de registro e corresponde ao segmento da mensagem, cujas 
dimensões (superiores às da unidade de registro) são ótimas para que se possa compreender a sig-
nificação exata da unidade de registro”. (BARDIN, 2011, p. 137).

A enumeração (modo de contagem) foi feita pela freqüência das aparições de unidade de re-
gistro. Esta escolha foi feita por se julgar a melhor forma de se alcançar o objetivo desta pesquisa, 
pois se entende que para compreender os sentidos enunciados pelos (as) estudantes foi necessário 
atribuir o mesmo valor para cada unidade de registro.

CATEGORIZAÇÃO

Segundo Bardin (2011, p. 147) “as categorias são rubricas ou classes, as quais reúnem um 
grupo de elementos (unidades de registro, no caso da análise de conteúdo) sob um título genérico, 
agrupamento esse efetuado em razão das características comuns destes elementos”. 

Neste sentido, para elaboração das categorias valeu-se do critério semântico (temático), as-
sim todos os temas que se relacionam foram elencados numa mesma categoria, estas foram criadas 
de forma empírica observando a necessidade, as relações e sentidos entre os dados tratados.

CORPUS DE ANÁLISE E SUJEITOS DA PESQUISA

Participaram do estudo 16 estudantes, sendo oito do sexo masculino e oito do sexo feminino 
que se autodeclararam afrodescendentes. Todos regularmente matriculados em uma escola pública 
de Teresina, com idades entre 15 e 18 anos. A seleção dos sujeitos e da escola foi feita de modo não 
probabilístico, seguindo conveniências dos pesquisadores e mediante convite direto aos (as) alunos 
(as) para participarem da pesquisa.

O corpus documental da pesquisa foi composto pelas narrativas coletadas nas entrevistas dos 
16 estudantes investigados, as quais foram gravadas e transcritas para posterior análise. Segundo 
Bardin (2011, p. 126) corpus “é o conjunto dos documentos tidos em conta para serem submetidos 
aos procedimentos analíticos”. 

INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS

Os dados foram coletados a partir de entrevista semi estruturada realizada no período de 14 
a 18 de outubro de 2019 no horário de 8h às 11h 30 min., em uma escola pública de ensino médio 
de Teresina-PI.

O roteiro da entrevista realizada com os alunos apresentou os seguintes eixos temáticos: 
Corporeidade afrodescendente, relações com outras pessoas e aspectos raciais afrodescendente, 
tratamento nas aulas de educação física e situações de discriminação racial ou bullying e afrodes-
cendência e a comunidade escolar (professores (as), coordenadores (as), colegas outros membros 
da escola).

Para a gravação das entrevistas foi utilizado um aparelho celular (smartphone ski devices pla-
tinum A4). O tempo médio de das entrevistas dos sujeitos masculinos foi de 6 (seis) minutos e 17 
(dezessete) segundos e dos sujeitos femininos foi de 6 (seis) minutos e 61 (sessenta e um) segundos.
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CUIDADOS ÉTICOS ADOTADOS NA PESQUISA

Os (as) participantes com idade menor que 18 anos assinaram o Termo de Assentimento Livre 
Esclarecido (TALE), assim como os pais/mães ou responsáveis pelos mesmos assinaram o Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido (TCLE). Já os (as) alunos (as) com idade igual a 18 anos assinaram 
o TCLE.

Para preservar as identidades dos sujeitos utilizamos H para os homens e M as mulheres 
juntamente com número para diferenciá-los (exemplo: H1, H2, H3... M1, M2, M3...). Esta pesqui-
sa foi aprovada pelo comitê de ética da Universidade Federal do Piauí (UFPI) mediante parecer nº 
3.396.996.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados foram organizados em dois quadros para melhor visualização dos sentidos encon-
trados no grupo das mulheres e dos homens.

Quadro 1 – Categorias de análise com base nos eixos temáticos do grupo dos homens

Unidade de 
sentido

Contagem/

Freqüência
Consolidação das 

un. De registro
Eixos temáticos Categorias de análise

Moreno 3

11
Eu afrodescen-

dente
Meu corpo afrodes-

cendente

Negro 3

Preto 2

Afrodescen-
dente 

1

Meio afro 1

Meio pardo 1

Gosto de tudo 5
6 Gosto em mimGosto do meu 

cabelo
1

Preconceito 4

10
Percepção nega-

tiva 
Pertencimento racial e 

o grupo social 

Desrespeito 2

Diferença 1

Injustiça 1

Exclusão 1

Rejeição 1

Não sofrem 
preconceito

6 6 Percepção positiva

Normal 7 7
Normalidade no 

tratamento.

Eu afrodescendente 
nas aulas de Educação 

Física

Não influência
6 6

Afrodescendência 
não influencia nas 

aulas

Xingamento
6

6
Xingamento nas 

aulas

Brincadeira 3 3
Brincadeiras entre 

amigos
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Normalidade 5
7 Percepção positiva

Eu afrodescendente e 
a comunidade escolarBom trata-

mento 
2

Fonte: Pesquisa direta (2020). Adaptado de Costa (2018).

Quadro 2 – Categorias de análise com base nos eixos temáticos do grupo das mulheres

Unidade de 
sentido

Contagem/

Freqüência
Consolidação das 

un. de registro
Eixos temáticos Categorias de análise

Negra 4
5

Eu afrodescen-
dente

Meu corpo Afrodes-
cendente

Afrodescen-
dente

1

Gosto de tudo 4 4 Gosto em mim

Não gosto do 
meu cabelo

1
2 Não gosto em mim

Não gosto do 
meu nariz

1

Racismo 3

8
Percepção nega-

tiva 
Pertencimento racial e 

o grupo social

Difícil 2

Preconceito 2

Horrível 1

Não sofrem 
preconceito

3 3 Percepção positiva

Boa 1

6
Normalidade no 

tratamento.

Eu afrodescendente e 
as aulas de Educação 

Física

Respeito 1

Bem tratada 4

Não influência 5 5
Afrodescendência 
não influencia nas 

aulas

Xingamento 3 3
Xingamento nas 

aulas

Normalidade 4
6 Percepção positiva

Eu afrodescendente e 
a comunidade escolarRespeito 2

Fonte: Pesquisa direta (2020). Adaptado de Costa (2018).

MEU CORPO AFRODESCENDENTE 

Esta categoria de análise surge com base nas narrativas cujos temas se interligam, sendo leva-
do em consideração o pertencimento racial e o que gostam (ou não) em si. Neste sentido podemos 
refletir sobre percepções acerca do corpo afrodescendente, tendo em vista que o período de escra-
vização de indivíduos de origem africana no Brasil foi extenso e isso causou grandes perdas históri-
cas e culturais, especialmente em relação aos sentidos de corporeidade da raça afrobrasileira.

Observamos a existência de nuances sobre os termos de autodefinição com relação ao per-
tencimento racial. Entre os homens foram identificados 11 unidades de registro que evidenciam 
essa diversidade e entre as mulheres foram cinco registros, como podemos observar em algumas 
das narrativas: 
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H3 “Sou alto, magro, negro”. (GRIFO NOSSO)

H8 “me defino negro, cabelo ruivo, magro”. (GRIFO NOSSO)

H7 “Moreno, pele escura”. (GRIFO NOSSO)

H6 “Gordo, baixo, meio pardo” (GRIFO NOSSO)

H4 “Sou preto, gordinho”. (GRIFO NOSSO)

H2 “Eu sou um cara alto, negro, bonito... Forte”. (GRIFO NOSSO)

M4 “Sou magra, tenho cabelo cacheado bem cacheado, sou negra, e uso aparelho”. 
(GRIFO NOSSO)

M5 “Eu me considero negra, cabelo meio cacheado, meio afro, alta”. “Simplesmente 
me acho afrodescendente”. (GRIFO NOSSO)

Deste modo, pensamos sobre autoidentificação e o que leva uma pessoa a se autodeclarar 
afrodescendente, negra, morena ou parda. Tomamos como base a idéia de que ser negro (a) no Bra-
sil é uma construção que se dá por diversos caminhos.

A identidade negra forma-se na interação com o mundo, não apenas com o meu mun-
do individual, mas na relação com o que nos cerca. Ao nascer negro, nos percebemos 
negros através de nosso fenótipo, nossa cor de pele, traços físicos, mas a identidade 
étnica negra não é algo dado a priori, faz parte de um conhecer a si mesmo, assumir e 
permitir-se ser negro, é uma formação que é dada no dia-a-dia. Formação que pode 
ser advinda de um 

apanhado de lugares que interagimos e colaboram em nossa formação, entre eles a 
família e a escola e outros grupos sociais, ajudando no desenvolvimento da identida-
de individual e coletiva. (COELHO, 2019, p. 42/43)

Também, observamos um comportamento de reconhecimento da naturalidade e da positivi-
dade dos traços identitários. Isso se torna evidente a partir dos resultados, onde todas as unidades 
de registro do grupo dos homens (ver quadro 1) relacionadas ao que gostam em si, são positivas. Os 
homens, neste aspecto não demonstram rejeição a nenhum elemento em relação ao seu pertenci-
mento racial. Já entre as mulheres, das seis unidades registradas, quatro são positivas e duas são 
negativas.

Este resultado nos leva a refletir sobre mudanças nas percepções acerca de suas corporeida-
des afrodescendente, assim “se a pessoa acumula na sua memória as referências positivas do seu 
povo, é natural que venha à tona o sentimento de pertencimento como um reforço à sua identidade 
racial”. (ANDRADE, 2005, p. 120). 

Essas referências positivas podem ser entendidas como resultados de ações de movimentos 
sociais negros como, por exemplo, a década internacional de afrodescendentes (NAÇÕES UNI-
DAS BRASIL, 2015), as mudanças na legislação brasileira (lei 11. 645/08) e campanhas que visam 
à elaboração, divulgação e distribuição de livros, produtos e serviços voltados para a valorização 
e visibilização de aspectos relacionados a características afrodescendentes (livros de literatura 
afrorreferenciados e fabricação de produtos específicos para cabelos afro - crespos e cacheados) e 
produções artísticas tendo pessoas negras como destaque.

Em sua fala M1 nos diz: “antigamente eu não gostava do meu cabelo eu queria alisar, mas com 
o tempo eu fui percebendo que é coisa minha, eu tenho que aprender a lidar com isso e se eu alisar 
vai ficar horrível”.

Nesta reflexão é importante entender que: 

As recentes transformações na sociedade, sobretudo por conta da atuação reivin-
dicatória dos movimentos sociais negros por políticas públicas para a promoção da 
igualdade de oportunidades e da equidade no acesso a direitos humanos, têm esti-
mulado mudanças em setores da mídia. Sobretudo, tem utilizado a conexões virtuais 
como ferramenta de combate ao racismo e a discriminação nos meios de comuni-
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cação e nas grandes mídias. Contudo, o racismo e o etnocentrismo ainda persistem 
como fatores responsáveis pela invisibilização de temas e referências específicas 
sobre a população negra nos veículos de comunicação. (BARRETO; CECCARELLI; 
LOBO, 2017, p.8)

De certo, ainda existem muitas feridas que não cicatrizaram e precisamos entender e traba-
lhar de forma mais assertiva nesse contexto, pois mesmo diante de muitos avanços testemunhamos 
pessoas afrodescendentes sendo alvos de ações de discriminação racial. Neste estudo, observamos 
no grupo da mulheres, algumas resistências quanto a esses marcadores, onde surgiu o eixo temático 
- Não gosto em mim ( ver quadro 2) que não está presente no grupo dos homens. Este eixo se deu a 
partir de M3 e M8 ao declararem que:

M3: “Sou muito alta, um pouquinho gorda, não gosto muito do meu cabelo ele é en-
caracolado”. (GRIFO NOSSO)

M8: “Eu mudaria o nariz porque é muito grande”. (GRIFO NOSSO)

Diante do exposto, entendemos que nesta categoria os homens se apresentam mais satisfei-
tos em relação aos seus traços identitários do que as mulheres, no entanto em termos gerais este 
tópico mostra que existe uma grande aceitação por parte dos (as) adolescentes pesquisados quanto 
ao seu pertencimento racial e de marcadores corporais que compõem esse grupo. Evidenciamos 
ainda, que os homens apresentam mais diversidade em terminologias relacionadas a afrodescen-
dência do que as mulheres. 

PERTENCIMENTO RACIAL E O GRUPO SOCIAL 

Nesta categoria trabalhamos com dois eixos temáticos: “percepções negativas” e “percepções 
positivas’’ nas relações com o grupo social em que os (as) adolescentes estão inseridos (as). Com 
isso notamos que a maioria das manifestações de sentido, tanto dos homens quanto das mulheres, 
foram negativas. Para os homens foram consolidadas 16 manifestações de unidades de registro, 
sendo 10 negativas e seis positivas. Já entre as mulheres o total de unidades consolidadas foram 11, 
sendo oito negativas e apenas três positivas (ver quadros 1 e 2).

Conforme relatos dos (as) participantes, observamos que o preconceito e a rejeição envolven-
do a afrodescendência ainda é um fator determinante para o tratamento dos indivíduos na esfera 
social em que vivem. Verificamos o quanto a vida em comunidade dos adolescentes afrodescenden-
tes ainda é marcada por violências. 

H1 “Já passei por preconceito, mas hoje em dia as pessoas já aceitam mais. Às vezes 
a diferença existe na classe social pelo fato de uma pessoa ser rica e branca e outra 
classe pobre e negra”. (GRIFO NOSSO)

H3 “Tem muito a questão do desrespeito né, mas depende muito da pessoa, tem gen-
te que não respeita”. (GRIFO NOSSO) 

H7 “Sempre vão dar prioridade ao branco por ele ser mais vistoso e tudo mais. É que 
nem julgar um livro pela capa”. (GRIFO NOSSO)

M1“Horrível! Porque eu já sofri racismo algumas vezes”. (GRIFO NOSSO) 

M2 “As pessoas julgam pela cor e sem conhecer a pessoa realmente de fato, o que 
a pessoa tem pra compartilhar e isso é algo que é muito difícil de lidar até hoje em 
relação ao preconceito”. (GRIFO NOSSO) 

M5 “Realmente acontece preconceito por causa da cor, por causa do cabelo. Muitas 
meninas que tem o cabelo afro tem vergonha de usar por causa da sociedade que 
julga muito, falam que é feio que é ruim e não é”. (GRIFO NOSSO)

Atos de discriminação contra os afrodescendentes acontecem no meio em que vivemos, e isso 
é evidenciado por comportamentos, falas e ações que comprometem a qualidade no convívio social. 
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Esta realidade está presente na nossa sociedade há muito tempo, desde o século XV com o início da 
colonização brasileira. Segundo Sant’Ana (2005, p. 40) “desde então, tem gerado dor, tristeza, sofri-
mento e morte para milhões de seres humanos por causa da cor de sua pele ou devido à sua origem 
étnica”. 

Contudo, existe uma parcela de adolescentes entrevistados que não vivenciaram ou percebe-
ram comportamentos discriminatórios em suas relações com outras pessoas nos seus grupos so-
ciais. 

M3 “Acho que não tem um tratamento diferente”. (GRIFO NOSSO) 

M8 “Tipo, eu nunca cheguei a presenciar preconceito não, assim comigo e com ne-
nhuma outra pessoa”. (GRIFO NOSSO) 

H8 “eu nunca tive nenhuma experiência assim nem dificuldade, nunca tive nenhum 
problema”. (GRIFO NOSSO)

Com base nisso podemos pensar na especificidade subjetiva do ser humano, onde nos agrupa-
mos e estabelecemos relações afetivas, de trabalho e buscamos interesses que se transformam com 
o desenvolvimento dos percursos que escolhemos e, assim vamos desenhando e ampliando nos-
sas percepções e relações a partir da realidade social em que vivemos. (BARRETO; CECCARELLI; 
LOBO, 2017, p. 7/8).

Neste tópico, notamos um equilíbrio nos sentidos manifestados, pois tanto os homens quanto 
as mulheres demonstram, em sua maioria, percepções negativas nas relações com outros indivídu-
os em seus grupos sociais. Isso reafirma a existência de uma realidade que está pautada em paradig-
mas preconceituosos, desrespeitosos e racistas. No entanto, na parcela que 

não identifica relações preconceituosas percebemos que os homens (seis) relataram um maior 
numero de sentidos positivos nas relações do que as mulheres (três).

EU AFRODESCENDENTE NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Ao analisarmos a relação entre afrodescendência e as aulas de Educação Física, verificamos 
que, entre as 22 unidades de sentido registradas no grupo dos homens, sete são de normalidade no 
tratamento, seis são de negativas sobre influências da afrodescendência nas aulas, seis relatam xin-
gamentos e três demonstram brincadeiras entre amigos. Entre as mulheres, dos 14 registros, seis 
revelaram normalidade no tratamento, cinco mostraram não interferência da afrodescendência nas 
relações durante as aulas e três relataram xingamentos no decorrer das aulas de Educação Física.

Com isso podemos inferir que as aulas de Educação Física são espaços em que eles se sentem 
bem tratados ou não percebem grandes desagravos em razão de aspectos da afrodescendência. 

H1 “Não tem muita diferença sabe, tipo é pelo fato de a gente estar em união na 
escola”. (GRIFO NOSSO)

H3 “Sempre fui tratado do mesmo jeito dos outros alunos”. (GRIFO NOSSO)

M1 “É boa, tipo assim, o professor não faz nenhum tipo de discriminação ou esse 
tipo de coisa”. (GRIFO NOSSO)

M4 “Eu me sinto uma pessoa bem tratada, porque meu professor me respeita, os 
meus amigos e colegas me respeitam é tudo na base do respeito”. (GRIFO NOSSO)

H4 “Eu não me recordo de ter acontecido nada não em relação a minha cor. Nunca 
percebi nada não”. (GRIFO NOSSO)

H8 “Eu nunca tive problema, sempre foi bem razoável”. (GRIFO NOSSO)

M5 “Eu nunca vi. Na aula de educação física não, são muito acolhedoras, as pessoas, 
não importa se é branco, se é negro...”. (GRIFO NOSSO)

M8 “Quando eu fazia não tinha diferença nenhuma”. (GRIFO NOSSO)
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Neste sentido, vemos que as aulas de Educação Física têm um grande potencial agregador 
e de acolhimento junto aos alunos. Os momentos das práticas são, por natureza, livre das mesas, 
cadeiras e paredes que caracterizam uma sala de aula convencional, o contato com outras pessoas 
e as atividades que proporcionam prazer são elementos importantes nessa perspectiva. Segundo 
Darido (2012, p. 35) as aulas de Educação Física são as que 50% dos alunos mais gostam, no ensino 
fundamental e que “para os alunos do Ensino Médio, esse número fica em torno de 40%. Esses dados 
mostram que talvez a escola não esteja aproveitando essas expectativas dos alunos na escola”.

E isso nos leva a refletir sobre um outro eixo temático surgido nas assertivas dos participantes, 
os xingamentos, que são bastante recorrentes nas aulas de Educação Física.

M1 “Um dos alunos chegou pra mim e me chamou de macaca e, tipo assim, eu nunca 
tinha falado com ele nem nada. Aí ele simplesmente chegou e me xingou desse nome 
ai e eu fiquei tipo...”. (GRIFO NOSSO)

M4 “A gente tava na aula de educação física e ele simplesmente me chamou de negra 
macaca e eu simplesmente fui pra cima dele e bati nele”. (GRIFO NOSSO)

H3 “Nas minhas aulas de Educação Física já teve muita gente que já foi xingada por 
ser negro. Já teve momentos que a pessoa, por ter errado alguma coisa, foi chamado 
de negro, foi xingado só por ter errado alguma coisa e por ser negro”. (GRIFO NOS-
SO)

H5 “Estavam chamando ela de pretinha, cabelo de bosta, bostinha”. (GRIFO NOS-
SO)

H7. “Já recebi apelidos, neguim. Já vigente sendo xingada - aquele preto ali -”. (GRI-
FO NOSSO)

Frente a tais situações é importante nos indagarmos sobre como os (as) educadores (as) podem 
trabalhar numa perspectiva de combater esses comportamentos indesejados e tão nocivos para a 
formação dos indivíduos contemporâneos. Bins e Molina Neto (2017) mostram uma possibilidade 
de trabalho pautado em métodos inspirados em elementos afrorreferenciados. Nesse propósito po-
demos recorrer a pedagogia crítico-superadora, que segundo Darido (2012, p.43):

levanta questões de poder, interesse, esforço e contestação. Acredita que qualquer 
consideração sobre a pedagogia mais apropriada deve versar, não somente sobre 
questões de como ensinar, mas também sobre como adquirimos conhecimentos, va-
lorizando a questão da contextualização dos fatos e do resgate histórico. Esta per-
cepção é fundamental na medida em que possibilitaria a compreensão, por parte do 
aluno, de que a produção da humanidade expressa uma determinada fase e que hou-
ve mudanças ao longo do tempo.

Não estamos aqui buscando dar uma resposta definitiva e muito menos fazer um juízo de valo-
res sobre abordagens, até mesmo porque cada professor tem os seus métodos e objetivos de traba-
lho e cada abordagem adotada tem suas especificidades. O que buscamos aqui é fazer uma reflexão 
sobre essa realidade, é pensar sobre o contexto escolar em que o indivíduo está inserido.

Nos casos de xingamentos voltados para os indivíduos de cor negra, estes se revelam quase 
sempre como uma forma de desqualificar sua ração e quase nunca focados em elementos discri-
minatórios usualmente aplicados em pessoas de outras raças, como revelaram as declarações dos 
participantes deste estudo. Na fala de H1 “Mas aqui na escola só os meninos que eu conheço que 
me chamam de negão” (GRIFO NOSSO) temos que ficar atentos para possíveis armadilhas que dis-
cursos racistas podem, por vezes, estar camuflados em forma de brincadeiras. Como nos diz Gaiarsa 
(2003) o corpo fala e os atributos que a ele (o corpo) são inerentes servem, tanto como ferramenta 
contra opressões dominantes como também para se manter determinadas situações impostas cul-
turalmente. 

Bins e Molina Neto (2017) dizem que a população negra é público das escolas da rede muni-
cipal de ensino e que esses corpos carregam suas bagagens culturais e históricas, no entanto esses 
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saberes são raramente utilizados nas aulas de Educação Física e que “estudar as relações étnico-ra-
ciais na escola é algo complexo, pois a escola reflete e contribui com a estrutura racista e discrimi-
natória da nossa sociedade”. (BINS; MOLINA NETO, 2017, p. 248). 

Esta reflexão nos leva a pensar sobre como a escola é um local importante para a construção 
individual dos (as) estudantes e mais especificamente questionar: Como aspectos culturais afro-
-brasileiros podem ser abordados nas aulas de Educação Física? Já que Educação Física escolar 
visa mediar aos adolescentes, atitudes, conhecimentos, valores e competências necessárias para 
uma participação emancipada acerca da cultura do movimento ao longo da vida. (CATUNDA; MAR-
QUES, 2017).

De acordo com a lei 11 645/08, que é uma alteração da lei 10 639/03:

§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos 
da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir 
desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira 
e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribui-
ções nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (BRASIL, 
Lei 11 645/08).

Apesar desses importantes avanços, a efetivação dessa lei ainda deixa a desejar e as aplica-
ções dos conteúdos voltados para essas temáticas ainda precisam ser melhor trabalhadas. De acor-
do com Munanga (2005), a falta de preparo ou mesmo o preconceito enraizado de alguns profes-
sores, ou outros membros da comunidade escolar, podem dificultar a identificação de situações de 
discriminação e isso traz prejuízo à construção que vem sendo feita través das discussões sobre a 
cultura e identidade nacional.

Entretanto isso não pode ser um empecilho para o desenvolvimento dos trabalhos na área 
escolar, especialmente no que diz respeito ao papel da Educação Física dentro dessa problemática. 
Assim, é importante observamos as possibilidades de se trabalhar com uma pedagogia pautada em 
elementos afro-brasileiros como a ancestralidade e a circularidade, ampliando a perspectiva e en-
tendendo que a cultura afro-brasileira pode e deve ser tratada de forma ampla e não apenas como 
conteúdos isolados.

Bins e Molina Neto (2017) mostram em seu trabalho intitulado “Mojuodara: uma possibilidade 
de trabalho com as questões étnico-raciais na Educação Física”, uma maneira de 

como tratar as questões étnico-raciais em sala de aula numa escola de Porto Alegre, apresen-
tando um fazer pedagógico pautado em noções de africanidade e afrodescendência.

Nesta pesquisa, notamos que a maioria tanto dos homens quanto das mulheres investigados 
percebem suas relações nas aulas de Educação Física como normais e que a afrodescendência não 
influencia na relação com os colegas e com o professor. No entanto, sobre os xingamentos, os ho-
mens evidenciam muito mais percepções deste sentido do que as mulheres.

Eu afrodescendente e a comunidade escolar

Esta categoria surge a partir das falas dos (as) entrevistados (as) sobre suas relações com a 
comunidade escolar também fora das aulas de Educação Física. Neste momento focamos no con-
vívio escolar (amigos (as), professores (as), diretores (as), coordenadores (as), agentes de portaria, 
merendeiras, serviços gerais e outros), buscando perceber as interações especificamente dentro do 
grupo de atores da escola.

Todas as sete unidades de registro consideradas nessa categoria para o grupo masculino fica-
ram no eito temático “Percepção positiva”, ou seja, todos os entrevistados homens se sentem bem 
tratados no ambiente escolar. Também no grupo das mulheres, todas as seis unidades foram volta-
das para o eito temático “Percepção positiva”. 
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H5 “Minha relação com meus professores e com meus amigos são normais, são mui-
to boa”. (GRIFO NOSSO)

H7 “Aqui não e na outra escola também não, me dou bem demais com os professo-
res, com funcionários todos também”. (GRIFO NOSSO)

M2 “Eu sempre tive uma boa relação com os professores e nunca fui julgada pela 
minha raça e isso nunca foi nenhum problema pra mim”. (GRIFO NOSSO)

M5 “É muito boa, eu me relaciono muito bem. Eu estudo aqui desde a quinta série, 
quando ainda tinha ensino fundamental, sempre me acolheram de forma maravilho-
sa e nunca aconteceu nada fora do normal”. (GRIFO NOSSO)

Esses discursos confirmam a escola como um local de acolhimento. Pensando no respeito e no 
bom tratamento como exercícios fundamentais para se construir um ambiente escolar agradável, 
podemos construir espaços efetivos de mudanças de hábitos e aprendizagens que seja saudável e 
acolhedor para qualquer pessoa.

Como educadores, devemos saber que apesar da lógica da razão ser importante nos 
processos formativos e informativos, ela não modifica por si o imaginário e as re-
presentações coletivas negativas que se tem do negro e do índio na nossa socieda-
de. Considerando que esse imaginário e essas representações, em parte situados no 
inconsciente coletivo, possuem uma dimensão afetiva e emocional, dimensão onde 
brotam e são cultivadas as crenças, os estereótipos e os valores que codificam as 
atitudes, é preciso descobrir e inventar técnicas e linguagens capazes de superar os 
limites da pura razão e de tocar no imaginário e nas representações. Enfim, capazes 
de deixar aflorar os preconceitos escondidos na estrutura profunda do nosso psi-
quismo. (MUNANGA, 2005, p.19).

Não obstante, acreditamos ser importante o reconhecimento das estruturas que regem o nos-
so sistema de ensino para que sempre fiquemos atentos a situações que possam causar possíveis 
desconfortos e prejuízos ao processo de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) escolares, pois 
as percepções de diferença nos tratamentos em detrimento da pigmentação da pele ou traços físi-
cos característicos (afrodescendente) ainda são visíveis e devem ser combatidos. Neste pensamen-
to, recorremos mais uma vez a Munanga (2005, p.15) quando este diz que “ não podemos esquecer 
que somos produtos de uma educação eurocêntrica e que podemos, em função desta, reproduzir 
consciente ou inconscientemente os preconceitos que permeiam nossa sociedade”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatamos nesta pesquisa que na categoria “Meu corpo afrodescendente”, elaborada a par-
tir dos relatos dos alunos, são observados sentidos de aceitação quanto seus traços corporais afro-
descendentes pela totalidade dos homens e pela maioria das mulheres, enquanto que na categoria 
“Eu afrodescendente e meu grupo social” observamos que a maior parte dos sentidos enunciados 
pelos alunos de ambos os sexos, apresentam percepções negativas, já na categoria “Eu afrodescen-
dente nas aulas de Educação Física”, compreendemos que a maioria dos (as) entrevistado (as) de 
ambos os sexos se sentem bem tratados, onde a afrodescendência não influencia na relação entre 
alunos pesquisados e seus colegas e professores durante essas 

aulas, embora ocorram com frequência sentidos de xingamentos relacionados ao pertenci-
mento racial, na categoria “Eu afrodescendente e a comunidade escolar” verificamos que todos (as) 
entrevistados (as) narraram sentidos de bom tratamento nas relações com a comunidade escolar.

Concluímos que avanços significativos já ocorreram e continuam acontecendo no cenário das 
relações e das discussões raciais, uma vez que sentidos com focos em temáticas positivas sobre o 
corpo afrodescendente foram identificados entre os participantes do estudo. O bom tratamento 
dos alunos durante as aulas de educação física e no contexto escolar se fizeram presentes nas falas 
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dos entrevistados, no entanto, ainda constatamos discursos que evidenciam práticas depreciativas 
acerca da população afrodescendente. Contudo, tais constatações deverão servir de alerta aos pro-
fessores em suas práxis educacionais, atentando para um fazer pedagógico capaz de contribuir na 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária pautada no convívio respeitoso para com as 
diferenças.
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CONVERGÊNCIA MIDIÁTICA: AS MUDANÇAS NA PRODUÇÃO 
JORNALÍSTICA NOS NOTICIÁRIOS DA TV PICOS1

Francisco Wesley Monteiro2

Ruthy Manuella de Brito Costa3 

RESUMO

Com a era digital, a produção nas redações jornalísticas sofreu algumas mudanças, pois a con-
vergência midiática chegou revolucionando as novas práticas jornalísticas dentro e fora do ambien-
te da produção de conteúdo. Com isso, o objetivo geral deste trabalho é analisar como os noticiários 
da TV Picos realizam o processo de convergência midiática. Para alcançamos resultados, foi utiliza-
da a pesquisa bibliográfica e de campo. Por tanto, a primeira embasou a pesquisa entre os principais 
autores Jenkins (2009) e Castells (2016). Na segunda, houve uma pesquisa etnográfica com obser-
vação participante que, levou em aplicamos questionários e realizar diálogos com os colaboradores 
de diversos setores da emissora, entre eles estão: diretor, produtoras, repórteres, editoras-chefes e 
editores de imagens. A análise de dados adotados para a pesquisa foi à qualitativa. Por tanto, os re-
sultados mostram que a emissora trabalha a convergência midiática, porém de uma forma bastante 
simplista como o nosso autor principal Jenkins (2009) explica. Conseguimos identificar que a emis-
sora converge seus noticiários através da transmissão ao vivo pela página da TV no Facebook e pelo 
canal no YouTube. Percebemos que existe uma transposição do material da TV para a internet, sem 
nenhuma modificação. Identificamos que as produtoras estão dependentes da internet para poder 
produzir pautas, assim deixando de produzir material próprio da emissora. 

Palavras-chave: Convergência midiática; TV Picos; Telejornalismo; Internet.

INTRODUÇÃO

Com a era digital, os meios de comunicação estão convergindo som, imagem e texto ao mesmo 
tempo na internet, com isso as mídias atuais, caminham juntas com os processos tecnológicos, para 
acompanhar essa nova maneira de fazer jornalismo. Segundo Jenkins (2009), as mídias tradicionais 
são passivas, as mídias atuais participativas e interativas. Elas coexistem. E estão em rota de colisão. 

Existem muitos conceitos sobre convergência, mas o que iremos tomar por base neste tra-
balho é o de Jenkins (2009). Com a chegada da era digital, as mídias deixaram de ser passivas e se 
tornaram ativas. Segundo ele, o conceito desse fenômeno pode ser diverso, porém, as maneiras de 
falar é que vão decidir o que é. “Convergência é uma palavra que consegue definir transformações 
tecnológicas, mercadológicas, culturais e sociais, dependendo de quem está falando e do que imagi-
nam estar falando” (JENKINS, 2009, p. 29).

O ápice do jornalismo hoje é a internet, onde diversos meios de comunicação no país começa-
ram a utilizar como ferramenta de trabalho. Desde emissoras de TV pequenas até as grandes, com 
isso, estudamos a emissora, cuja concessão pertence ao Governo do Estado, TV Picos, como propó-
sito de saber se o veículo de comunicação também adotou essa nova maneira de trabalho dentro da 
sua redação.

1 - Trabalho apresentado no GT Discurso e narrativas midiáticas do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetivida-
de (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Bacharel em Jornalismo pelo Instituto de Educação Superior Raimundo Sá (IESRSA). E-mail: wesleymonteiro338@gmail.com.
3 - Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Federal do Piauí (PPGCOM/UFPI). Professora no 
Instituto de Educação Superior Raimundo Sá (IESRSA). E-mail: ruthymanuella@hotmail.com.
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Diante disso, a justificativa do presente trabalho é que a convergência midiática transformou 
o jeito de fazer notícia, moldando a prática do novo jornalismo, por isso, é importante entender as 
mudanças que esse fenômeno causou no telejornalismo, trazendo para uma realidade local, a TV 
Picos, canal 13, nosso objeto de estudo. 

A motivação de estudar sobre esse assunto partiu das disciplinas de Telejornalismo e Redes 
Sociais Digitais e Jornalismo Colaborativo, cursadas no decorrer da graduação. Neste momento, o 
interesse maior é aprofundar mais sobre o tema, contudo, optamos estudar sobre telejornalismo 
e convergência das mídias na TV Picos, para saber se a emissora realmente utiliza a convergência 
midiática na produção do material que é divulgado para a população picoense. 

Consideramos o trabalho importante, atual e com certo grau de ineditismo, pois, até o presen-
te momento, não foi encontrado nenhum que faça a ligação de telejornalismo e convergência midi-
ática, tomando como objeto de estudo a TV Picos. Existem outros trabalhos sobre o mesmo objeto 
de pesquisa, mas não com o foco do nosso interesse. 

Nosso objeto de estudo é a TV Picos, afiliada à TV Antares da capital Teresina. A emissora é 
pública e estatal, que tem como diretor desde a fundação até os dias atuais, Odorico Carvalho. Com 
isso, sendo a única emissora de TV na cidade, decidimos estudar telejornalismo e convergência mi-
diática, considerando quais as mudanças na produção jornalística aconteceu com a chegada da era 
digital.

Com isso, levantamos alguns problemas para nossa pesquisa: Qual a percepção dos jornalistas 
da TV Picos sobre convergência midiática? De que forma a convergência midiática afeta a rotina 
produtiva da TV Picos? Como eles utilizam a convergência? Que mudanças a convergência midiática 
trouxeram para a produção e veiculação de noticias da TV Picos?

Diante disso, o objetivo geral é: analisar como os noticiários da TV Picos realizam o processo 
de convergência midiática. Já os objetivos específicos: identificar através de quais plataformas di-
gitais a TV Picos converge seus noticiários para a internet; analisar se existe convergência ou ape-
nas distribuição do conteúdo através da internet, segundo Henry Jenkins (2009); compreender as 
mudanças na rotina produtiva dos telejornais, tendo como foco a convergência para plataformas 
digitais.

A metodologia utilizada sobre objeto de estudo é a pesquisa etnográfica com aplicação de en-
trevista escrita e observação participante, pois essa é a que se enquadra nesse projeto de pesquisa. 
Diante disso, queremos saber quais as mudanças que a convergência midiática causou dentro da 
redação da TV Picos – canal 13, na cidade de Picos (PI).

Um dos métodos utilizado neste trabalho foi o dialético, que é aquele com mais profundidade, 
ou seja, ter uma visão ampla do que vai ser pesquisado. Oliveira (2011a), afirma que esse método 
fornece uma pesquisa que introduza dentro da realidade vivida do objeto de estudo, onde engloba 
a pesquisa qualitativa. Para se realizar uma pesquisa bem feita e ampla, o pesquisador precisa saber 
quais os tipos de métodos que vai utilizar, pois existem vários, mas é preciso definir qual vai se en-
caixar na sua pesquisa. 

Bauer e Gaskell (2007), explicam que existem dois tipos de abordagem, que são a quantita-
tiva e qualitativa. A do presente trabalho é qualitativa, de acordo com os autores Bauer e Gaskell, 
eles afirmam que, “em contraste, a pesquisa qualitativa evita números, lida com intepretações das 
realidades sociais, e é considerada pesquisa soft” (BAUER; GASKELL, 2007, p. 23). Ou seja, quando 
a pesquisa é qualitativa, vai entrar o processo de analisar todo o material colhido na pesquisa de 
campo para saber a qualidade do que está sendo disponibilizado para sociedade.

A pesquisa foi realizada durante os períodos dos estágios supervisionados e um mês de pes-
quisa de campo, entre os meses de setembro e outubro, onde teve início na penúltima semana de 
setembro, dia 17 de setembro e, seguiu até a segunda semana do mês de outubro, dia 12 de outubro 
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de 2018. No mesmo período da pesquisa de campo, já aproveitamos para escrever a análise do ma-
terial obtido, tanto dos estágios obrigatórios como da pesquisa de campo. 

A TV AINDA É O MEIO DE COMUNICAÇÃO MAIS UTILIZADO?

A TV é um meio de comunicação significativamente utilizado pelas famílias brasileiras, pois 
sempre se encontra um aparelho de TV ou até mais dentro das residências, ou seja, isso é visível a 
partir do momento que adentramos alguma moradia de um cidadão e encontra-se o televisor, que 
une texto, imagem e som. As pessoas têm o hábito de ligar o aparelho de televisão para assistir os 
principais telejornais da sua região ou nacional na hora da programação jornalística. 

Segundo Curado (2002), a TV é a preferida da população brasileira quando o assunto é man-
ter-se bem informado. Mas de lá para cá, muita coisa mudou, mesmo assim vejamos como era o pen-
samento de Curado (2002) naquela época. Com o decreto lei 52.795 de 31.10.1963, as emissoras 
devem se dedicar no mínimo cinco horas da sua programação para divulgar notícias. “O telejornal, 
programa de notícia ou o noticiário está no ar com a missão de oferecer esclarecimento sobre os 
fatos. O limite do jornalismo é a verdade” (CURADO, 2002, p. 17).

Percebe-se que esse conceito de Curado (2002) da TV ainda ser a mais preferida da população 
brasileira, sofre algumas mutações em decorrência das Novas Tecnologias de Informação e Comu-
nicação (NTIC), ou seja, com essas novas ferramentas que agregam vários meios de comunicação 
em um só, a sociedade passa até em mão a notícia onde e quando quiser, sem esperar uma informa-
ção em um telejornal programado para passar em um determinado horário.

A TV pode ter sido um meio de comunicação tradicional bem visto como Curado (2002) expli-
ca, mas vem sofrendo um declínio na sua audiência, pois as mídias sociais oferecem recursos de mul-
timidialidade que a TV não oferece fora que a internet proporciona uma aproximação maior com o 
cidadão, recurso que muitas emissoras ainda não proporcionam para o telespectador.

Hoje, com a internet, talvez o conceito de Curado (2002) de que a TV ainda é um meio de co-
municação bem assistido, sofra alterações com a migração do público para internet. Assim explica 
Kischinhevsky (2009), onde ele aborda essa mudança com a convergência midiática.

Bloco de notas, canetas, gravador, câmera fotográfica, câmera de vídeos, telefone 
celular de terceira geração, computador portátil... A lista de instrumentos de traba-
lho cresce continuamente para os jornalistas militantes, submetidos cada vez mais 
a jornadas extenuantes, em nome de ideologia corporativas focadas em sinergias e 
ganhos de produtividade (KISCHINHEVSKY, 2009, p. 57).

Percebe-se que com a chegada da internet, muita coisa mudou em relação aos meios de comu-
nicação, tanto na maneira de apurar as informações, como foi citado acima, quanto na maneira de 
veicular a notícia, hoje ficou mais dinâmico trabalhar a comunicação.

Jorge, Pereira e Adghirni (2009) frisam que houve um aumento do público à procura da infor-
mação na internet, dando ênfase no valor da informação. “Desde o advento da internet, as empresas 
de comunicação vieram investindo no desenvolvimento de suas relações com o novo meio. Assim, 
conseguiram aumentar o número de leitores, demostrando que a informação é um valor em alta” 
(JORGE; PEREIRA; ADGHIRNI, 2009, p. 76).

Segundo uma Pesquisa Brasileira de Mídia de 2015 sobre Hábitos de Consumo de Mídia pela 
População Brasileira (PBM, 2015)4, os brasileiros têm o hábito de ficar ligado no televisor em média 
4h31m por dia, de segunda a sexta-feira, e 4h14m nos finais de semana, números superiores aos 
encontrados na PBM – Pesquisa Brasileira de Mídia 2014, que eram 3h29m e 3h32m. Ou seja, 95% 
dos entrevistados afirmaram ver TV, sendo que 73% têm o hábito de assistir diariamente. Tornando 

4 - http://www.secom.gov.br/atuacao/pesquisa/lista-de-pesquisas-quantitativas-e-qualitativas-de-contratos-atuais/pesquisa-bra-
sileira-de-midia-pbm-2015.pdf/view. PDF. Acessado em 04/05/2018.
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a televisão um meio de comunicação ainda preponderante, no quesito manter-se informado pela 
população.

Uma pesquisa sobre Acesso à Internet e à Televisão e Posse de Telefone Móvel Celular para 
Uso Pessoal: 2016, do PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, IBGE5, mos-
tra que 69,3% dos 69 318 mil domicílios particulares do Brasil utilizam a internet, mas sendo a re-
gião Nordeste com o menor índice de domicílios com acesso a mesma, apenas 56,6%.

De acordo com a pesquisa, o aparelho que ganhou destaque na utilização da internet nos do-
micílios brasileiros, foi o celular, com um total 94,6% (109 818 mil pessoas), em segundo lugar fica 
o microcomputador, com 63,7% (73 973 mil pessoas), logo atrás vem o percentual de pessoas que 
utilizam os demais equipamentos, como a TV, 11,3%, e o tablet 16,4%, enquanto o uso de outro equi-
pamento eletrônico não alcançou 1%. Lembrando que a pesquisa foi realizada com pessoas de 10 
anos ou mais de idade.

A pesquisa do PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, IBGE, 2016, 
mostra também a finalidade do uso da internet, onde apresenta com maior destaque em 94,2% para 
enviar ou receber mensagens de texto, voz ou imagens por aplicativos diferentes de e-mail, em se-
guida 76,4% assistir vídeos, inclusive programas, séries e filmes, logo atrás, 73,3% conversar por 
chamadas de voz ou vídeo e, por último, 69,3% enviar ou receber e-mail. 

Com isso, podemos perceber diante das duas pesquisas exibidas neste trabalho, que a popu-
lação brasileira ainda assiste TV, tanto que nos dados levantados mostra a média de 4h31m por 
dia expostos ao televisor, já o uso da internet no país, mostra que 69,3% dos 69 318 mil domicílios 
particulares do Brasil têm acesso à internet, mas quando é levando para a região Nordeste, o índice 
é menor, ficando abaixo de 56,6%. Ou seja, existem inúmeros fatores que ainda torna o acesso à 
internet na região Nordeste um empecilho, mas mesmo com o menor índice, a população da região 
nordeste procura se informar também pela internet.

CONVERGÊNCIA MIDIÁTICA

A convergência midiática vem ganhando cada vez mais espaços na era digital, diversos meios 
estão convergidos à produção e conteúdo com a internet. Desde 1990, debate-se muito sobre a 
questão dos velhos meios de comunicação serem substituídos pelas novas mídias, pois o mercado 
tecnológico está a cada dia passando por mudanças. Mas, para Jenkins (2009), tudo está se conver-
gindo: 

A indústria da informática está convergindo com a indústria da televisão no mesmo 
sentido em que o automóvel convergiu com o cavalo, a TV convergiu com o nickelo-
deo6, o programa de processamento de texto convergiu com a máquina de escrever, 
o programa de CAD convergiu com a prancheta, e a editoração eletrônica convergiu 
com o linotipo e a composição tipográfica (JENKINS, 2009, p. 32).

Diante da fala de Jenkins (2009), percebemos que essa convergência não surgiu de agora, mas 
sim, desde o surgimento da internet, na década de 90. Com novos meios de comunicação, ela ga-
nhou força, onde várias mídias se convergem para acompanhar o processo tecnológico. 

Percebemos que a TV sempre convergiu som, imagem e texto ao mesmo tempo, quem iria 
imaginar que um meio de comunicação iria proporcionar informação com imagens em movimento, 
texto e som ao mesmo tempo. Fala-se de algumas coberturas ao vivo, transmitida pela TV, que anti-
gamente era possível apenas pelo tradicional rádio, mas era apenas o som. 

5 - Pesquisa sobre Acesso à internet e à televisão e posse de telefone móvel celular para uso pessoal: 2016. Disponível em https://
biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101543.pdf. Acessado em 12/10/2018.
6 - *Do inglês nickel (moeda de cinco centavos de dólar) e do emprego odeion (teatro coberto), o nickelodeon era uma pequena sala 
de cinema que, nos EUA do início do século 20, cobrava cinco centavos.
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Segundo Castells (2016), um dos principais estudiosos sobre a era da informação na socie-
dade, depois dos anos 90, com o surgimento dos computadores, a evolução das máquinas tende 
a crescer para o processo informacional, auxiliando assim, o trabalho dos jornalistas, desde lá. As 
evoluções não param, pois acompanham as produções tecnológicas da sociedade.

CONVERGÊNCIA MIDIÁTICA NA TV PICOS

Após receber as entrevistas escritas, teve início a parte de analisar as respostas desses 9 pro-
fissionais, percebemos que cada profissional tem o seu conceito sobre convergência midiática, mas 
percebemos que todos utilizaram uma palavra-chave, mídias digitais, ou seja, para eles, a conver-
gência midiática acontece a partir do momento que o conteúdo da emissora passa a circular nas 
plataformas digitais. 

Durante as análises da presente entrevista escrita, aplicado durante o dia 17 de setembro a 
12 de outubro, todos responderam que utilizam a internet como ferramenta de trabalho. Com isso, 
vimos que a internet, realmente se proliferou dentro dos meios de comunicação como ferramenta 
de trabalho, desde emissoras pequenas até as grandes. Vimos que até o diretor, Odorico Carvalho, 
formado pela segunda turma de jornalismo da Uespi, que vem de uma formação mais antiga, da tur-
ma de 2007, abraçou essa ferramenta que ganhou espaço nos meios de comunicação. 

Acreditamos que com o advento da internet, as novas tecnologias têm proporcionado rapidez 
e agilidade no processo de produção para os meios de comunicação, tanto que na emissora estuda-
da, todos os profissionais responderam que utilizam a web como ferramenta de trabalho.

Na indagação sobre quais ferramentas digitais os jornalistas da emissora utilizam, percebe-
mos que houve algumas respostas semelhantes e outras diferentes, onde a maioria respondeu que 
utilizam WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube. Notamos que houve alguns jornalistas que res-
ponderam que utilizam ferramentas digitais diferentes, como Messenger, Linkedin, Google+, Telegram 
e o E-mail. Que foi o caso do diretor, Odorico Carvalho, que usa as ferramentas Google+, Telegram e 
Linkedin, com isso, houve um levantamento de mais redes sociais para serem analisadas. 

Sobre a resposta do diretor da emissora, Odorico Leal de Carvalho (2018) no que diz respeito 
o conceito de convergência, chamou bastante atenção, pois sua resposta foi de acordo com Jenkins 
(2009) sobre defender que hoje o receptor não é mais aquele telespectador passivo que só recebe, 
hoje são receptores ativos. 

Está cada vez mais claro que o público que consome notícia, arte, etc... Não se satis-
faz mais como mero receptor passivo de conteúdo. Fora isso, a TV, embora um meio 
de comunicação por excelência, não consegue acompanhar a portabilidade e a dinâ-
mica de outras mídias. A solução parece-me, seja disponibilizar a produção televisiva 
noutras mídias dando ao público a possibilidade de acessar tais informações 24 ho-
ras por dia, onde estiver, etc. Sendo a comunicação uma via de mão dupla, as mídias 
sociais permitem interação e feedback muito mais rápidos, realimentando o processo 
de produção na TV (CARVALHO, 2018).

Para editora-chefe do Picos Notícia Primeira Edição, Layla Gonçalves Araújo (2018), essa im-
portância no processo da convergência midiática para o processo de desenvolvimento do Jornalis-
mo, ocorre diante das transformações provocada pelas tecnologias digitais, com isso, afeta direta-
mente o dia a dia de quem faz Jornalismo, pois os profissionais não conseguem se veem diante de 
uma produção jornalística sem a ferramenta da internet como auxílio.

Sobre a consideração que a TV Picos está inserida no processo de convergência midiática. Per-
cebemos diferenças nas respostas das entrevistas escritas, vários conceitos diferentes, percepções 
distintas e, vimos sinceridade diante das respostas. A entrevista do editor de imagens da equipe 
da tarde, José Roberto de Oliveira (2018b) que a TV Picos não está inserida no processo de con-
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vergência midiática, respondendo não nessa pergunta, pois ainda, de acordo com ele, só existe a 
transmissão no Facebook. A emissora converge o conteúdo para algumas plataformas, mas a que ga-
nha destaque é o Facebook, onde Das 9 entrevistas escritas aplicadas, 8 responderam que a conver-
gência midiática acontece mais pela página do Facebook. Logo em seguida vem o canal do YouTube e 
Instagram.

Segundo a editora-chefe Ingrid Milched Moura Gonçalves (2018) a internet pode interferir da 
seguinte maneira. “Produtores, repórteres e toda a equipe do setor de Jornalismo esta conectada 
em busca de informações na internet, para apurar acontecimentos, checar alguns fatos, e buscar 
sugestões de pautas para os noticiários” (GONÇALVES, 2018).

Segundo a produtora do Picos Notícia Primeira Edição, Janeide Barros dos Santos (2018) ela 
explica que a internet pode interferir da seguinte maneira. “Somos pautados por assuntos que sur-
gem e são discutidos na internet e usamos como fonte de busca e contato com as fontes” (SANTOS, 
2018). 

Percebe-se que as duas produtoras dos telejornais da emissora utilizam a internet como um 
mecanismo de busca por pautas e fontes, elas veem o que está sendo debatidos na web, transfor-
mam em pautas, entram em contato por ligação via celular ou até mesmo pelas redes sociais e, a 
equipe de reportagem executa a mesma, é isso, que a internet proporciona para os jornalistas, um 
filtro de informações, o que está sendo debatido nos nichos virtuais, o que as pessoas estão falando, 
se está sendo bem debatido, pode virar pauta para o telejornal, cabe à produção ficar de olhos aber-
tos nos assuntos.

Na resposta do repórter Jonas Rocha (2018), ele afirma que é negativa, pois a emissora está 
“limitada à criação de novas pautas”, ou seja, os pensamentos do repórter do turno da tarde, Rocha 
(2018) e Oliveira (2018) ambos são parecidos, pois um afirma que a emissora está limitada quando 
o assunto é pauta e, Oliveira (2018) diz que a emissora está viciada em pautas da internet. Concor-
damos com os profissionais que afirmam sobre o uso da internet na criação de pauta, pois vimos que 
é uma realidade próxima e bastante utilizada na emissora, se pautar pela web.

Para o editor de imagens da manhã, Hermógenes Cavalcante Rodrigues (2018) pode interferir 
na maneira de transferir as notícias do telejornal para as redes sociais, em uma velocidade acima do 
esperado pelos meios de comunicação tradicionais, pois a internet é muito instantânea, age numa 
rapidez para divulgar os fatos em uma velocidade sem explicação. A produtora do Picos Noticia Se-
gunda Edição, Valtânia Maria de Moura (2018), diz que a interação dos telespectadores acontece 
de várias maneiras:

Através de contatos telefônicos, WhatsApp, Facebook, e da própria equipe de repor-
tagem, e de funcionários que muitas vezes são parados na rua para receber dicas de 
matérias, além de muitos procurarem a sede da emissora para solicitação de cober-
turas (MOURA, 2018).

Concordamos com a produtora da equipe da tarde, onde ela fala que muitas vezes, a equipe de 
reportagem é parada na rua para ouvir uma sugestão de pauta, mas muitas vezes, a linha editorial da 
emissora não deixa a mesma ser executada, pois sabemos que cada veículo tem a sua linha editorial, 
mas sabemos dessa interação do público no meio da rua e do deslocamento até a sede da emissora.

O repórter do Picos Notícia Primeira Edição, Antônio Rocha de Sousa (2018) também expli-
ca como acontece essa interação do telespectador “a partir de informações enviadas a produção é 
possível elaborar pautas e verificar denuncias” (SOUSA, 2018), diante dessa breve resposta do re-
pórter, pudemos notar que realmente, a interação do telespectador acontece da seguinte maneira 
que ele aborda, a partir, de uma simples informação enviada por alguma rede social, podemos notar 
a produção de pautas.

Na pergunta “a partir de qual momento a TV Picos sentiu a necessidade de transmitir ao vivo o 
Picos Notícia Primeira Edição na página do Facebook? E por quê?” muitos responderam que ainda foi 
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no ano de 2017, quando a rede social passou ofertar a transmissão ao vivo, mas para o responsável, 
Rodrigues (2018) que coloca o telejornal na página, diz que foi no ano de 2018. “Desde o inicio de 
2018, e aconteceu por necessidade de abrangência ao público maior”, mas conseguimos confirmar 
que realmente as primeiras transmissões aconteceram em julho de 2017.

Diante das nossas análises no que diz respeito a essa pergunta, muitos responderam de forma 
semelhante que foi a exigência do público, ou seja, o público migrou para a internet, então o meio 
teve que ir para internet também, tanto para fidelizar o público para alcançar um número maior de 
telespectadores. 

Percebe-se que são pontos importantes diante da maneira de inovar e usar a internet a favor 
da TV Picos, pois sentimos falta de alguns pontos básicos na nossa pesquisa de campo, como a inte-
ração do meio de comunicação com o público, que é o que Araújo (2018) ressalta. “Ter mais interati-
vidade com o receptor de notícias. Na rede os usuários descarregam as informações de acordo com 
os seus interesses e precisam se sentir cada vez mais parte da produção do conteúdo” (ARAÚJO, 
2018).

Araújo (2018) aborda um ponto importante, diante das novas tecnologias, onde os meios de 
comunicação devam interagir mais com o público, pois se não houver interação, acabam perdendo 
público para as redes sociais e respectivamente na hora da transmissão do telejornal. A TV Picos 
não interage da forma correta com o seus telespectadores

CONSIDERAÇÕES

A convergência não é uma realidade distante, mas sim, uma realidade presente, os meios de 
comunicação já estão vivendo essa realidade, assim, sendo forçado irem para a internet, muitas ve-
zes, sem nenhum tipo de preparo ou com profissionais qualificados para exercer a devida função. As 
pessoas hoje estão na internet, e para lá que os meios de comunicação tradicionais devem ir. Só lhe 
restam se adaptarem-se às novas maneiras de fazer Jornalismo, caso contrário, a audiência sofrerá 
um declínio.

Através da entrevista escrita realizada durante os dias 17 de setembro e 12 de outubro de 
2018, obtivemos respostas para a nossa pesquisa. Analisamos objeto de estudo, seu ambiente físico 
e virtual, bem como seus profissionais e, chegamos a seguinte conclusão, os jornalistas ainda tem 
uma percepção da convergência midiática, como forma de apenas disponibilizar o seu material na 
internet para ampliar ainda mais o conteúdo produzido pela emissora. Com mais precisão, é quando 
acontece a união da TV com a internet.

Cada um dos pesquisados tem o seu conceito sobre algum assunto, mas diante da percepção 
dos jornalistas indagados no ato da pesquisa, conseguimos ver, pensamentos engessados sobre 
convergência midiática, ou seja, conceitos simplistas que podem acabar prejudicando a emissora no 
contexto da convergência midiática. 

Já no problema sobre de que forma a convergência midiática afeta a rotina produtiva da TV 
Picos, segundo os personagens desta pesquisa, a maioria respondeu que através da internet ficou 
mais fácil produzir pautas para emissora, ou seja, a produção do telejornal ficou dependente da web 
para produzir o seu conteúdo.

Muitas vezes, os profissionais passam por cima de uma pauta e acabam não percebendo, pois 
a prática pela procura na web é tão grande que acaba vendando os seus próprios olhos diante de um 
fato que pode gerar uma grande repercussão na sociedade.

Realmente essa prática é bastante feita na emissora pela produção, de se pautar pelo jornalis-
mo on-line, entretanto, essa prática deveria ser ao contrário, já que as emissoras muitas vezes tem 
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a pauta em primeira mão por alguns órgãos, entidades ou até mesmo pela sociedade, que ainda tem 
o costume de procurar as emissoras para fazer a sua manifestação.

De certa forma, criticamos essa forma de produção, pois no atual cenário da mídia, não justifi-
ca uma emissora de TV pública e estatal se pautar por meios eletrônicos, mas sim, produzir material 
de qualidade, levando assim, os seus princípios como TV educativa. Reprisamos que a emissora exe-
cuta o seu papel enquanto meio de comunicação pública, mas levantamos um ponto, que quando ela 
se pauta muito pelos meios eletrônicos, pode acabar ferindo os seus princípios, enquanto educativa 
e cultural, onde vários meios on-line não disponibilizam uma editoria de cultura e educação, princi-
palmente portais da região.

Já no quesito como eles utilizam a convergência, através da pesquisa, onde várias redes sociais 
foram citadas diante da entrevista escrita aplicada, mas procuramos saber se essas redes sociais 
eram de cunho da emissora ou se eram perfis profissionais. De fato, conseguimos chegar à seguinte 
resposta, que as redes sociais citadas como Twitter, Linkidin e Google+ são redes sociais pessoais do 
diretor da emissora. Então com isso, chegamos ao seguinte resultado para esse problema, através 
das redes sociais, Facebook, YouTube (canal pessoal do diretor da empresa) e Instagram (desatualiza-
do), percebemos que apenas a transmissão ao vivo corresponde a esse problema, onde as pessoas 
que têm acesso à internet podem assistir ao jornal de qualquer lugar e a qualquer hora.

A emissora soube se reinventar no quesito de levar o telejornal para centenas de telespecta-
dores que não tinham acesso ao jornal no horário que é exibido na TV, ou por alguns picoenses que 
residam foram do estado. Então com essa ideia da direção de levar o jornal para qualquer lugar do 
Brasil ou do mundo, contribuiu bastante para divulgar as informações do sertão do Piauí, mas mes-
mo assim, ainda consideramos uma acomodação da própria emissora, de convergir o seu material 
através de uma transmissão ao vivo, apenas de um telejornal. Para haver realmente a convergência 
midiática completa, a emissora deve trabalhar com uma equipe qualificada, com aptidão para pro-
duzir material próprio para a web, não apenas disponibilizar o conteúdo da TV na internet. 

Já nas outras duas redes sociais citadas, vimos que existe apenas a transposição do material 
do telejornal para as plataformas YouTube e Facebook. Não encontramos nenhuma mudança na lin-
guagem ou na estrutura da notícia divulgada nessas redes sociais, a não ser a descrição que explica 
o que é a matéria, mas muito superficial. Porém eles utilizam mais a convergência midiática como 
pode ver, na produção do telejornal, através da procura de pautas, checagem de informação, infor-
mações na web que pode se transformar numa nota coberta, nota seca ou até mesmo num stand up.

Na problemática sobre quais mudanças a convergência midiática trouxeram para a produção 
e veiculação de noticias da TV Picos, vimos que realmente foi a maneira de produzir pauta, deixan-
do muitas vezes as produtoras e até mesmo os jornalistas da emissora no automático, no que diz 
respeito, a pensar novas maneiras de produzir uma boa pauta, assim como era feito antes do surgi-
mento das novas tecnologias, onde os fatos que poderiam virar notícias não passavam despercebi-
dos pelos profissionais. Também sobre a veiculação de notícias, apontamos apenas a transmissão ao 
vivo pela página do Facebook, o Picos Notícia Primeira Edição.

Uma das grandes problemáticas da emissora é distribuir o seu material em perfis pessoais nas 
redes sociais do diretor da empresa, muitas vezes, a sociedade segue ou curte o perfil pessoal do 
diretor, por não haver o perfil próprio da emissora, ou seja, para ficar por dentro das notícias que 
estão sendo divulgada na página, mas quando é uma ferramenta pessoal de alguém da emissora, 
pode deixar o telespectador confuso quando o responsável pela rede social disseminar informações 
que não sejam relevantes ou que sejam de cunho pessoal, pois, muitas vezes, acabam esquecendo 
que estão seguindo ou curtido páginas pessoais dos profissionais da TV Picos, e não uma rede social 
própria da emissora. 

Com a pesquisa etnográfica, pudemos averiguar se a emissora converge seu material ou ape-
nas distribui, e conseguimos chegar a seguinte conclusão, visto que o nosso autor base neste traba-
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lho diz que existe uma diferença entre convergência e distribuição do material na internet. Perce-
bemos que o processo de convergência na emissora não condiz com o que Jenkins (2009) debate, 
pois consideramos questões logísticas, mas ao mesmo tempo, falta de interesse da própria TV em 
trabalhar o conceito de convergência dentro da redação. Vimos que existe muita transposição do 
material da TV para a internet, sem nenhuma adaptação na sua estrutura.

Com a nossa vivência dentro da redação e ilha de edição, pudemos perceber que a mudança 
na rotina produtiva dos telejornais, tendo como foco a convergência para as plataformas digitais 
é que as redes sociais realmente interferem na rotina produtiva, pois as produtoras explicam que 
utilizam seus perfis profissionais como ferramentas de trabalho, ao mesmo tempo em que elas estão 
acessando portais à procura de pauta, ficam atentam a alguma informação que pode virar notícia. 
Mas, sentimentos falta de um WhastApp próprio da emissora para facilitar o contato do cidadão com 
a emissora. 

Com isso, conseguimos chegar ao seguinte resultado, que a TV Picos não é convergente, mas 
sim, uma transportadora de material do telejornal para web, seguindo a lógica de Jenkins (2009). 
Mas vimos também os fatores que impedem essa não convergência como a questão de estrutura 
física, equipamentos modernos, e a não qualificação da equipe do jornalismo da emissora, quando 
essa convergência chegou à emissora. 
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A MULHER-PROFESSORA BAIANA DIANTE DA FORMAÇÃO IMPOSTA EM 
SERVIÇO – RESISTÊNCIA E EMBATES DISCURSIVOS1

Gláucia Rejane da Costa2

RESUMO

No presente estudo discutimos a formação continuada de professores de Língua Portuguesa 
em serviço, proposta no Pacto pelo Ensino Médio, como parte de um projeto, para a sua domestica-
ção. Tal discussão, apoiada em Geraldi (2015) e Louro (2001) entre outros, comporta a feminização 
da docência. Apoiados na Análise de Discurso francesa (AD), analisamos os discursos das professo-
ras, objetivando verificar como se constituem esses sujeitos e os efeitos de sentido produzidos, na 
sua relação com a formação proposta. Para análise dos textos, coletados em entrevistas semiestru-
turadas, procedemos, conforme Orlandi (2001), a sua dessuperficialização e os reportamos à exte-
rioridade. Em seguida, esse discurso é remetido a uma Formação Discursiva das quais derivam os 
seus sentidos. Finalmente, compreendidas a produção dos sentidos e a constituição dos sujeitos, 
atingem-se os processos discursivos. Nesse percurso metodológico, verificamos no discurso desses 
sujeitos-professoras o efeito de resistência e rejeição à atividade formativa proposta. Constituem-
-se, desse modo, maus-sujeitos, segundo a classificação Pecheutiana, nessa relação conflituosa.

Palavras-chave: sujeitos-professoras; discurso; formação continuada; domesticação; resis-
tência

INTRODUÇÃO

No presente estudo abordamos a formação continuada de professores de Língua Portuguesa 
em serviço, proposta no Pacto pelo Ensino Médio. Trata-se de um processo formativo que se consti-
tui um dos elementos centrais na Reforma do Ensino Médio, aprovada em 2016 pelo ex-presidente, 
Michel Temer. 

Para esse fim, situamos historicamente o encaminhamento da atividade de qualificação do-
cente, vinculado à proposta do Ministério da Educação para o ensino em questão. Nesse contexto, 
é indispensável uma análise crítica da formação continuada desses docentes, com destaque para o 
fato de ser essa categoria constituída majoritariamente por mulheres no Estado da Bahia, onde se 
verifica a feminização da docência.

Reconhecemos, portanto, a formação dos/das docentes e a Reforma do Ensino Médio como 
partes de um projeto, uma espécie de rede, para a domesticação dos professores e estudantes, e, 
assim servir aos interesses neoliberais. 

Sendo assim, a formação continuada, a feminização da docência e a resistência das professoras 
de Língua portuguesa ao processo formativo a que são submetidas constituem-se assuntos centrais 
do nosso estudo. São elas os sujeitos deste estudo cujos dizeres serão analisados à luz da Análise de 
Discurso Francesa, a partir da postulações de Pêcheut (1969, 1997), seguidas das contribuições de 
Orlandi (2001), Coracini (2011) e outros de igual importância.

1 - Trabalho submetido ao GT 3. Discurso, gênero e subjetividade do III Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetivi-
dade (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Doutora em Língua e cultura pela Universidade Federal da Bahia – UFBA, professora do Ensino Médio da Secretaria de Educa-
ção da Bahia, em Juazeiro-Ba. Endereço eletrônico: grcosta0408@hotmail.com. 
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FORMAÇÃO DOCENTE E ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA COMO DOMESTICAÇÃO

Parece-nos indispensável atrelarmos as práticas de formação continuada dos professores de 
Língua Portuguesa e práticas de sala de aula, atentando cuidadosamente para os documentos que 
as norteiam. Fazê-lo requer inseri-las no contexto neoliberal em que ocorrem. Geraldi e Geraldi 
(2012), num artigo intitulado A domesticação dos agentes educativos: há alguma luz no fim do túnel, 
vinculam ambas as práticas à política econômica que arrasta consigo a educacional. 

Para ilustrar tal relação, os autores destacam os primeiros passos realizados no governo Fer-
nando Henrique Cardoso, sob o comando do ministro Paulo Renato Souza: a) a elaboração dos Pa-
râmetros Curriculares Nacionais; b) a implantação dos sistemas de avaliação em todos os níveis 
de ensino: SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica), o ENEM (Exame Nacional do Ensino 
Médio) e o ENADE (Exame Nacional de Desempenho de Estudantes); c) política de arrocho [e qua-
se estrangulamento] das universidades públicas federais; e d) abertura para exploração do capital 
privado do nicho de mercado da educação. Essas medidas articuladas atuam sobre os principais 
sujeitos do processo educativo, para a sua domesticação. 

O termo domesticação é utilizado por Geraldi e Geraldi (2012) para denominar o processo a 
que os professores são submetidos, a fim de garantir resultados considerados positivos nas avalia-
ções externas. Isso, em busca da eficiência e da qualidade do sistema educacional. Dá-se, portanto, 
por meio dos PCN aos quais os professores deverão adaptar o seu ensino. A essa composição agre-
gam-se os programas de formação continuada, acreditando-se, supostamente, serem úteis para que 
o corpo de professores pudesse atender aos objetivos estabelecidos nesses documentos. Vejamos 
a sua definição:

Sobretudo nas últimas décadas, as políticas públicas de currículo nacional, avalia-
ções nacionais e programa de aquisição de livros didáticos de pacotes pedagógicos, 
produziram uma domesticação dos agentes educativos que passaram a nortear seu 
ensino pelas exigências postas pelo sistema como um todo, com perda quase total de 
autonomia. (2012, p.38)

Assim, associam-se nessa busca: as avaliações externas, também chamados exames padro-
nizados (ENEM, Prova Brasil, Avalie), cujo objetivo principal é diagnosticar a Educação Básica do 
Brasil. Somem-se a eles os PCN, as formações continuadas e o Programa Nacional de Livro Didático 
(PNLD) como esforços necessários ao ancoramento do trabalho docente. Esses livros são seleciona-
dos a cada dois anos por uma comissão de professores universitários, indicados pelo MEC e em se-
guida encaminhados para escolha pelos professores. Sobre a articulação de tais esforços, explicam 
Geraldi e Geraldi (2012, p. 42):

Como a formação continuada não tinha continuidade – como sempre, a formação 
continuada é descontínua – a ancoragem no livro didático achatou praticamente 
toda a autonomia do professor. Este ficou encurralado: pela frente, a avaliação de 
desempenho do aluno (o conhecimento retido por ele e supostamente transmitido 
pela escola); por um lado os livros didáticos gratuitamente distribuídos – qualquer 
pedido de outro material ou a recusa em usar o que o governo dá sempre traz con-
sequências para o professor; de outro lado os parâmetros curriculares a indicarem o 
que deve ser ensinado e mesmo como deve ser ensinado [...]

Desse modo, ignorando questões substanciais, relativas às condições sociais de acesso aos 
bens culturais por parte dos alunos e dos próprios professores, o governo brasileiro sugere acredi-
tar – e pior que isso – quer fazer acreditar ser possível promover avanços na Educação Básica. Esse 
processo de domesticação dos professores e alunos convoca-nos a discutirmos sobre “[...] a ten-
dência à homogeneização de tudo e de todos e assim abrir brechas para possíveis deslocamentos, 
possíveis rupturas” CORACINI (2011, p.11).
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A essas questões acrescentem-se a formação universitária deficitária dos docentes e a pre-
cariedade da infraestrutura das unidades de ensino, a escassez de recursos didáticos, ausência de 
laboratórios e bibliotecas, além da falta de acesso à internet, até mesmo para os professores. 

Objetivando a sua qualificação, têm sido implementados programas de formação continuada 
de professores de Língua Portuguesa, apoiados nos PCN e em parceria com universidades públicas 
e os governos estaduais. Tais programas propõem a atualização dos saberes, por meio do acompa-
nhamento da ação do professor no seu local de trabalho e declaram como finalidade elevar a com-
petência dos professores e alunos, para a compreensão e intervenção sobre a realidade. Assim se 
apresenta a atividade formativa vivenciada pelos professores do Ensino Médio da Rede Pública da 
Bahia, na cidade de Juazeiro.

1.1 A formação continuada no Pacto pelo Ensino Médio

O Pacto Nacional pelo fortalecimento do Ensino Médio foi instituído por meio da portaria 
1.140, de 22 de novembro de 2013 e ao declarar seus objetivos atrela avanços no Ensino Médio à 
qualificação docente, nos seguintes dizeres: “com vistas a garantir a qualidade no Ensino Médio [...]
contempla dentre outras, a ação de formação continuada de professores e coordenadores peda-
gógicos de Ensino Médio, por meio da colaboração entre Ministério da Educação, secretarias de 
Educação e universidades” (BRASIL, 2014, p.4). 

Logo, a sua implementação se dá em parceria com as Secretarias Estaduais de Educação e uni-
versidades públicas, associada à implantação da Reforma do Ensino Médio, conforme as Diretrizes 
Curriculares Nacionais de 2012 .

Apresenta-se, portanto, como uma ação cujo objetivo central, segundo o seu Caderno I, Etapa 
2, é “contribuir para o aperfeiçoamento da formação continuada de professores, a partir da discus-
são das práticas docentes à luz das Novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio” 
(Brasil, 2014, p.4). Teve seus materiais destinados ao estudo pelos professores (denominados ca-
dernos) produzidos pela Universidade Federal do Paraná, presença determinante no encaminha-
mento da proposta.

Nesse sentido, insere-se entre as diversas iniciativas para corrigir ou minimizar os problemas 
decorrentes das deficiências da formação inicial dos professores e os efeitos sobre o seu fazer do-
cente. No entanto, o que se tem observado ao longo dos anos é, ironicamente, a descontinuidade 
desses processos formativos cuja implementação ocorre sempre sem uma pesquisa dirigida aos 
professores ou sequer uma consulta prévia aos seus prováveis partícipes. A importância de escutá-
-los se explica por acreditarmos serem os seus posicionamentos e a sala de aula o ponto de partida 
e de chegada de qualquer formação docente. o Pacto institui-se, associando o aperfeiçoamento da 
citada formação à ação de redesenho curricular nas escolas públicas, conforme as Diretrizes Curri-
culares Nacionais de 2012 (BRASIL, 2014, p.4). 

Essa associação entre a qualificação docente e as reformulações curriculares do ensino públi-
co é acentuadamente reveladora. É assim, por dizer respeito aos interesses dos poderes hegemôni-
cos referentes a sua ação pedagógica e à formação do aluno das camadas sociais menos favorecidas 
economicamente. Tal relação se explica por ser esse processo constitutivo de um mecanismo de 
controle dos saberes autorizados a circularem na sala de aula. 

Tal configuração é observada, quando nos termos colocados pelo Governo Federal, o profis-
sionalismo do professor é posto de forma pré-determinada. E desse modo propõe-se a alcançar esse 
docente, informando-o, orientando a constituição de sua identidade profissional para um determi-
nado fim: o seu ajustamento e o de seus alunos aos interesses neoliberais. Tais esforços são dissimu-
lados num discurso pela promoção da educação para o mundo no século XXI, ao mesmo tempo em 
que destitui o professor de sua função de produtor de conhecimento.

Assim, o docente sofre cobranças de permanente (re)qualificação a qual para operacionalizar-
-se, tem se dado em caráter complementar, o que pressupõe a existência de lacunas na sua forma-
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ção inicial. Convém destacar a forma aligeirada como, já há alguns anos, os cursos de licenciatura 
têm sido oferecidos, sobretudo a partir da abertura para exploração do capital privado no mercado 
da educação. O “aperfeiçoamento da formação continuada”, segundo dizeres do Ministério da Edu-
cação, anteriormente mencionado, apresenta configuração complementar, e destina-se ao atendi-
mento às avaliações externas e às demandas do mercado. Tal formato e propósito são denunciados 
por Geraldi e Geraldi (2012, p. 41):

Pode-se situar, então, os PCNs como parte necessária da política de avaliações do 
sistema, em busca da eficiência e qualidade. Parâmetros e avaliação caminham jun-
tos para construir outra domesticação: aquela dos professores. Estes deverão adap-
tar todo seu ensino aos parâmetros para que, nas provas nacionais, seus alunos con-
sigam obter resultados positivos.

O programa em questão constitui desse modo uma forma de intervenção no ensino, alcan-
çando os principais sujeitos envolvidos no processo ensino-aprendizagem: professor e aluno. Surge 
num contexto histórico-social em que a formação e qualificação dos professores, a qualidade do 
ensino e os seus desdobramentos sobre a formação do aluno são questionados, numa sociedade 
norteada pelos valores neoliberais, 

DETERMINANTES NA CONSTITUIÇÃO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL.

Cremos ser possível, a partir de tais ponderações, produzir algumas reflexões sobre esse sujei-
to professora, sua profissionalização e as forças empregadas sobre ela, a fim de torná-la ou mantê-la 
vulnerável à domesticação. No presente estudo serão elas os sujeitos cujos dizeres constituirão a 
materialidade discursiva, uma vez que constituem maioria do corpo docente e cujo discurso é ob-
jeto de análise aqui. A feminização da docência é, portanto, um aspecto que julgamos importante 
abordar a seguir.

A NATURALIZAÇÃO ATRIBUÍDA À RELAÇÃO MULHER-ENSINO 

Para Mariano Enguita (1991, p. 51), sociólogo da educação espanhol, uma análise da catego-
ria docente não pode se restringir à perspectiva de classe, mas também e na mesma medida a uma 
questão de gênero. E isso se aplica a essa categoria especialmente por ser majoritariamente consti-
tuída por mulheres.

A tabela abaixo retrata a sua presença acentuadamente expressiva no país, e foi extraída da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Trata-se de um estudo realizado pela Nota Técnica, publicado em revista 
eletrônica número 48. 

TABELA VI

Professores das redes estaduais e municipais segundo sexo

Brasil - 2002 - 2013

Ano

Sexo

TotalMasculino Feminino

N° % N° %

2002 254.575 13.9 1.570.730 86.1 1.825.305

2006 264.218 13.9 1.637.292 86.1 1.901.510

2011 367.175 16.2 1.900.210 83.8 2.267.385

2013 418.538 16.9 2.059.947 83.1 2.478.485
 Fonte: IBGE. Pnad. Microdados. Anos de 2002, 2006, 2011 e 2013
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O estudo esclarece que a profissão de docente é majoritariamente exercida por mulheres, e 
a formação profissional em magistério ainda está socioculturalmente arraigada nos grupos femini-
nos. Embora no período de 2002 a 2013 tenha havido crescimento de 64,41% no quantitativo de 
homens no magistério, o percentual de mulheres já alcançava 83,1%. 

Nesses últimos dados tem-se uma configuração bastante semelhante àquela da década de 
1980, discutida por Lopes (1991, p. 29). A autora apoia-se em estudos realizados por pesquisadoras 
da Fundação Carlos Chagas, segundo os quais a participação da mulher no magistério corresponde 
a 87%, conforme o censo de 1980.

Anteriormente a Mariano Enguita, nessa mesma época estudiosos como Michael Apple e Gua-
cira Lopes Louro denunciam a naturalização atribuída à relação mulher-ensino/educação e condu-
zem o debate na mesma direção que o primeiro sobre a necessária associação entre classe e gênero. 
Declara ela:

Há necessidade de se articular classe e gênero. Um aporte que incorpore essas duas 
dimensões pode ser feito pela história, se se interroga sobre a transformação histó-
rica do magistério, já que essa atividade não foi sempre exercida do mesmo modo ou 
pelos mesmos sujeitos. Não foi primordialmente exercida por mulheres (e sim por 
homens) e nem pelas mesmas mulheres (quanto à origem de classe).

Até os anos finais do século XIX, era vista como uma profissão masculina. A esse respeito Lou-
ro (2001, P. 449) esclarece que os homens a exerceram com mais frequência, tanto na ministração 
das “aulas régias” – oficiais – quanto como professores autônomos (LOURO, 2001, P. 449). As mu-
lheres passam a tomar lugar na educação, quando os valores morais da época julgavam inadequada 
a educação das meninas pelos professores homens. Esse processo evoluiu para a feminização da 
docência no século XX. 

2.1 A feminização da docência – percurso e percalços

São dois os motivos para essa inserção das mulheres no magistério, conforme Almeida (1998, 
p. 65): o “repúdio à co-educação liderado pela Igreja Católica” e a “necessidade de professoras para 
reger as classes femininas.

No mesmo século foi registrado um aumento considerável nas matrículas de mulheres nas es-
colas normais brasileiras e, ao mesmo tempo, a saída dos homens das salas de aula, fato que pode ser 
associado à demanda de mão de obra no setor industrial brasileiro em ascensão. 

Ainda de acordo com Louro (2001, p. 449), objetivava-se, com a criação das escolas normais, 
formar professoras e professores, entretanto não se atingiu o objetivo do modo esperado. Explica: 
“pouco a pouco os relatórios iam indicando que, curiosamente, as escolas normais estavam rece-
bendo e formando mais mulheres que homens”.

No século XX a feminização se consolidou, e as mulheres começaram a trabalhar como pro-
fessoras sob a mesma condição de missão e apostolado. Na década de 1960, em seu livro Magistério 
primário numa sociedade de Classes, publicado em 1969, Luiz Pereira apresenta a docência primária 
como uma ocupação quase exclusivamente feminina cujos índices chegavam, em 1964, a 93,4% das 
289.865 pessoas filiadas a tal atividade no Brasil. 

Segundo o autor, os argumentos que justificam esses dados são de dois tipos: a) traços da per-
sonalidade marcados por docilidade, paciência, abnegação e dedicação e b) fatores típicos do fun-
cionamento do ensino: salário considerado baixo, carga horária reduzida e prestígio ocupacional 
insatisfatório. É interessante destacar que as características apontadas no primeiro tipo estão rela-
cionadas à passividade, que expunham as mulheres a condições desvantajosas diante dos sistemas 
urbano-industriais acentuadamente competitivos.

Na década de 80 o quadro acima descrito se mantém: as mulheres representam 87% do corpo 
docente, conforme o censo de 1980. Hypolito (1991, p.30), utilizando-se de dados apresentados 
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por pesquisadoras da Fundação Carlos Chagas, retrata a participação majoritária das mulheres no 
magistério entre os anos de 1970 e 1980, nos quais o corpo docente feminino aumentou em 47% 
contra 40% do masculino.

Os dados referentes à presença da mulher na docência atualmente, mais especificamente na 
Bahia, assemelham-se àqueles dos anos 80 do século anterior. Observa-se, porém, uma redução 
acentuada de homens no magistério.

Ao lado da natureza e da posição de classe social, as relações de gênero figuram entre as três 
categorias utilizadas por Hypólito (1997), para interpretar o trabalho docente. Postula, pois, que a 
proletarização é advinda do processo de assalariamento e precarização profissional. Tomando por 
base as análises de gênero, o autor destaca a categoria dos professores do Ensino Fundamental 
como a principal a sofrer um processo de feminização e a isso atribui a sua desvalorização.

Ao tentar explicar o aumento da presença feminina, Enguita (1991, p. 53) apresenta como pri-
meiro argumento ser o ensino uma das atividades extradomésticas aceitas pela ideologia patriarcal 
como adequada para as mulheres além de ser vista como uma ocupação provisória e preparatória 
para a maternidade. A realidade específica da Espanha, por ele apresentada, não difere da brasileira, 
se considerarmos as ponderações de Almeida (1996, p. 74):

Portanto, ser professora representava um prolongamento das funções domésticas 
e instruir e educar crianças, sob o mascaramento da missão e da vocação inerentes 
às mulheres, significava uma maneira aceitável de sobrevivência, na qual a conota-
ção negativa com o trabalho remunerado feminino esvaía-se perante a nobreza do 
magistério.

Convém destacar como um dado bastante relevante a mudança relativa à participação das 
professoras na renda familiar, tendo no magistério a sua principal fonte. Na Bahia a participação 
das mães, com filhos menores de 14 anos, na renda familiar era de 69% passando a 76%. Com esses 
dados do IBGE, de pesquisa realizada em 2013, o lugar ocupado pelas professoras, antes caracteri-
zado como complementar torna-se nitidamente determinante na economia das famílias.

Para finalizar essa discussão importa destacar pretensões políticas ao ampliar a participação 
das mulheres no magistério, posto que ganhavam menos, o que viabilizaria o acesso ao ensino a 
todos, com custos reduzidos para o governo. Assim elas assumiriam uma função recusada pelos ho-
mens, não por motivação salarial, mas por uma suposta vocação. Esse raciocínio assim se explicita:

Para que a escolarização se democratizasse era preciso que o professor custasse 
pouco: o homem, que procura ter reconhecido o investimento na formação, tem 
consciência de seu preço e se vê com direito à autonomia — procura espaços ainda 
não desvalorizados pelo feminino. Por outro lado, não se podia exortar as professo-
ras a serem ignorantes, mas se podia dizer que o saber não era tudo nem o principal. 
Exaltar qualidades como abnegação, dedicação, altruísmo e espírito de sacrifício e 
pagar pouco: não foi por coincidência que este discurso foi dirigido às mulheres (CA-
TANI,1997, p. 28-29).

Reconhecemos nas postulações discutidas ambos os fios do poder e do saber, percorrendo 
a trama da desvalorização do trabalho dessas professoras e da sua domesticação, já discutidos no 
início deste estudo. Este último integra um projeto de alijamento dos (as) docentes dos próprios 
processos de formação continuada, com desdobramentos prejudiciais à formação dos estudantes. 

Sendo assim, têm-se de um lado as instituições promotoras dos programas de formação con-
tinuada em serviço, responsáveis pela sua implementação e do outro o corpo docente a quem cabe 
decidir pela resistência ou a rendição. Ambos se encontram inscritos numa relação mediada pela 
linguagem, caracterizada pelo exercício de poder entre sujeitos ideologicamente marcados, enun-
ciadores de discursos também atravessados pela ideologia. 
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Entendemos que linguagem e ideologia suscitam a construção de sentidos, o imaginário, as 
representações dos sujeitos sobre si mesmos e sobre a sociedade. Por esse motivo procederemos 
à análise do corpus, apoiados nos procedimentos metodológicos da Análise de Discurso Francesa 
(AD). Para tanto, tomaremos como categorias o sujeito, o discurso, o interdiscurso, o intradiscurso 
e as Formações Discursivas (FDs).

A ANÁLISE DE DISCURSO FRANCESA – CONTRIBUIÇÕES TEÓRICO-
METODOLÓGICAS 

A AD surge em um período marcado por conflitos socioeconômicos, históricos e políticos, e da 
necessidade de superação de uma linguística frasal, incapaz de dar conta do texto na sua complexi-
dade. Nessa busca, elege o discurso como objeto de estudo, inserindo-o na relação da língua com a 
história, com o sujeito e com a ideologia. 

A solidez dessa nova disciplina deve-se a Michel Pêcheux, linguista, lexicólogo, para quem ela 
representa uma ruptura epistemológica, por inserir o estudo do discurso num campo em que se ar-
ticulam questões relativas ao sujeito e à ideologia (MALDIDIER, 1997).

Para Pêcheux (1969, 1997), o sentido relaciona-se ao histórico, ao ideológico. Logo, a signifi-
cação, por ser da ordem da fala e do sujeito, não pode ser sistematicamente apreendida, uma vez 
que o sentido pode sofrer alterações, conforme as posições ocupadas pelos sujeitos que enunciam. 
Assim, Pechêux concebe os sujeitos e o discurso como históricos e ideológicos, transferindo os pro-
cessos de significação para um novo terreno. 

No lugar de uma semântica da língua, a semântica do discurso por ele proposta traz em seu 
interior a convergência entre elementos linguísticos, históricos e socioideológicos. Dessa forma, 
associa língua e sociedade, pois considera as condições sociohistóricas em que os discursos são pro-
duzidos, constitutivas de suas significações. Tem-se nesse quadro teórico o conceito de condições 
de produção, advindo do marxismo, em que o discurso se apresenta afetado pela exterioridade. 

Em sua obra Por uma Análise Automática do Discurso, Pêcheux(1969) discute a teoria do dis-
curso, propondo-se a investigar como se relacionam a língua e a história nos processos discursivos

As condições de produção compreendem, portanto, as circunstâncias de enunciação, a rela-
ção entre os interlocutores e o contexto sócio-histórico-ideológico. Esse último reúne elementos da 
sociedade com suas instituições, indo muito além do contexto imediato. Desse modo, as condições 
de produção correspondem à situação, no seu sentido amplo e a relação entre os sujeitos, e esses 
caracterizam o discurso – objeto de estudo da AD. Amaral (2016, p.39) explica de forma precisa:

As condições de produção de um discurso, pois, estão relacionadas à totalidade de 
um processo sócio-histórico, um processo social em movimento que supõe indivídu-
os em relação com a cultura, sociedade e a economia, tudo isso constituindo a subs-
tância da história. 

Sendo assim, elas são constitutivas da significação daquilo que é dito. A autora esclarece ainda 
não se tratar da situação empírica, mas da sua representação no imaginário histórico-social, ou seja, 
a exterioridade constitutiva do discurso. Essa, por sua vez, “[...] corresponde aos discursos já exis-
tentes e com os quais o discurso se constitui como um outro discurso; trata-se do processo entre 
discursos – o interdiscurso” (AMARAL, 2016, p.40).
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O INTERDISCURSO, O INTRADISCURSO E O DISCURSO

O interdiscurso - o já dito e esquecido, com um efeito sobre o dizer que se atualiza em uma for-
mulação - é considerado um conceito chave da AD, por designar: [...] esse ‘todo complexo dominan-
te’ das formações discursivas (PÊCHEUX, 1997, p. 16). Assumindo o ponto de vista enunciado por 
Pêcheux, Orlandi (2001) refere-se ao interdiscurso como o saber discursivo que torna possível todo 
dizer, o já dito capaz de sustentar cada tomada da palavra. São formulações feitas e já esquecidas 
que determinam o que dizemos, indispensáveis para a compreensão do funcionamento do discurso 
e a sua relação com a ideologia e os sujeitos; enfim, para a construção dos sentidos. Esses últimos 
são sempre determinados ideologicamente. Por isso, o intradiscurso, o fio do discurso, só pode ser 
entendido na sua relação com o interdiscurso. 

De conformidade com a Orlandi (2001, p.33), o intradiscurso designa “aquilo que estamos di-
zendo naquele momento dado, em condições dadas”. O interdiscurso tem um efeito sobre o dizer 
que se atualiza em uma formulação. Sendo assim, o sentido de um texto é, então, apreendido no 
espaço interdiscursivo entre as Formações discursivas (FDs) em questão num discurso. Pêcheux 
(1997, p. 160) assim define a FD: “[...] aquilo que numa dada formação ideológica, numa conjuntura 
dada, isto é, a partir de uma posição dada, determinada pelo estado de luta de classes, determina o 
que pode e deve ser dito [...]”. Trata-se de um domínio de saber, constituído de enunciados discursi-
vos os quais refletem um modo de relacionar-se com a ideologia em vigor. 

Qual seria então o conceito de discurso? Vejamos, nos dizeres de Amaral (2016, p. 40): “O 
discurso, assim compreendido, se revela como uma particularidade que cumpre a sua função no 
processo de constituição, produção e reprodução da vida em sociedade.” Aponta assim o quanto a 
língua e a história são indissociáveis.

Tal perspectiva está vinculada aos pressupostos teóricos pêcheutianos, uma vez que o discur-
so é considerado por Pêcheux (1997) como efeito de sentido, que revela a ideologia funcionando a 
partir da materialidade linguística, o texto. Para nós, tem-se o discurso na remissão do texto a fato-
res sócio-históricos e ideológicos, ou seja, à exterioridade.

A AD objetiva, portanto, a compreensão de como se produzem os efeitos de sentido e como 
ocorrem os processos de constituição dos sujeitos envolvidos numa determinada situação de inte-
ração. Posiciona-se assim por entender que são esses dois elementos (sujeito e sentido) que insti-
tuem o funcionamento discursivo de qualquer texto. Para tanto, parte do texto, assim percebido por 
Orlandi (2006, p. 116 - 117): “[...] visto, pois, como unidade de significação, é o lugar mais adequado 
para se observar o fenômeno da linguagem”. 

SUJEITO, DISCURSO E HETEROGENEIDADE

A concepção de sujeito apresentada na terceira fase, por seu turno, corresponde a uma no-
ção de discurso marcado pela heterogeneidade, reconhecendo numa formação discursiva sempre a 
presença do outro, pois é assim que aquela se define. É a chamada fase do Primado do Interdiscurso. 

Se a noção de sujeito decorre da noção de discurso, tem-se na terceira fase da AD, então, um 
sujeito heterogêneo, clivado, dividido entre o consciente e o inconsciente. Ele é impossibilitado de 
definir-se consciente do seu dizer; descentrado, porque partilha com o outro o espaço discursivo. E 
agora se define como a relação entre o “eu” e o outro, uma vez que o outro, o inconsciente é consti-
tutivo de sua identidade.

Ora, se é no inconsciente que repousa o discurso da família, da igreja, enfim, do outro, é em 
relação a estes que o sujeito se define, adquire identidade. Logo, pode-se entendê-lo como uma 
representação a partir desses discursos, revelando-se, assim, ser da ordem da linguagem. É, pois, a 
partir dela que esse sujeito lacaniano (dividido, clivado) se estrutura. 



173 III ENDIS - ANAIS VOLUME 2

A validade do conceito lacaniano de sujeito para a AD está no fato de aquele fornecer a esta 
uma teoria de sujeito compatível com a sua forma de conceber os textos como produto advindo de 
um sujeito que se encontra entre o consciente e o não-consciente. Ele é interpelado pela formação 
ideológica, pela formação discursiva e pelos esquecimentos 1 e 2, fazendo a língua funcionar.

Feitas essas considerações sobre o outro como elemento constitutivo do sujeito, abordamos o 
conceito de heterogeneidade e as formas sob as quais pode ser apontada a presença do outro. A he-
terogeneidade “mostrada” e a “constitutiva” são postuladas por Authier-Revuz (2004). Os trabalhos 
dessa autora incorporam os pressupostos das teorias do inconsciente, segundo as quais, o sujeito se 
apresenta dividido entre o consciente e o inconsciente. É, portanto, um sujeito descentrado, que se 
define na relação entre o “eu” e o “outro”. Desse modo, afigura-se constitutivamente heterogêneo, 
como ocorre com o discurso. A própria autora explicita tais postulações:

Para propor o que chamo de heterogeneidade constitutiva do sujeito e do seu dis-
curso, apoiar-me–ei, de um lado, nos trabalhos que tomam o discurso com produto 
de interdiscurso ou, em outras palavras, a problemática do dialogismo bakhtiniano; 
de outro lado apoiar-me-ei na abordagem do sujeito e de sua relação com a lingua-
gem permitida por Freud e sua releitura por Lacan (AUTHIER-REVUZ, 1990, p. 25).

A heterogeneidade constitutiva, por sua vez, tal como a denominação revela, é constitutiva do 
discurso. Encontra-se, portanto, sob a forma do interdiscurso, dos esquecimentos 1 e 2, da ideolo-
gia, da memória discursiva. Encontra-se no não consciente do sujeito. 

A essa noção de um discurso heterogêneo atravessado pelo outro, o inconsciente, relaciona-
-se a “teoria do descentramento” do sujeito do enunciado, segundo a qual o sujeito se caracteriza 
por ser clivado, descentrado e ser efeito de linguagem. 

O percurso traçado até aqui nos possibilita ver que esse sujeito, submetido a sua natureza 
inconsciente, é dominado por uma formação discursiva que determina, estabelece previamente os 
sentidos possíveis do seu discurso. Daí, podemos afirmar que, a partir do lugar do qual fala, o sujeito 
se constitui enquanto tal. 

Para a realização das análises, faremos uso do dispositivo analítico da AD, por meio de uma 
descrição sucinta, a seguir.

A BUSCA PELA PRODUÇÃO DOS SENTIDOS

Procederemos à análise da materialidade dos discursos dos referidos sujeitos, atentando para 
o seu enunciador, o que foi dito por ele e o modo como o fez. À medida que remetermos o dito na 
atualidade - o Intradiscurso -, às formulações feitas e já esquecidas - o Interdiscurso - construiremos 
um objeto discursivo.

Na busca pela produção dos sentidos, Orlandi (2001) sistematiza em etapas a análise discur-
siva cujo propósito é verificar como o objeto simbólico (o texto) produz efeitos de sentido. Esse 
percurso compreende o estabelecimento do corpus e da pergunta que o organiza até o alcance dos 
processos discursivos, responsáveis pelo modo como o texto significa.

A primeira etapa consiste na dessuperficialização, na transformação da superfície linguística 
(o corpus, o material bruto, o texto) em objeto discursivo. O objeto de análise passa a ser o discurso, 
deixa de ser o texto, considerado “um exemplar do discurso” (ORLANDI 2001, p.65). Para a constru-
ção dos sentidos, é preciso referir esse texto à exterioridade, à discursividade, reportá-lo ao saber 
discursivo, ao já dito independentemente. E ao fazê-lo, consideramos que todo dizer se situa na 
confluência do eixo da memória e da atualidade.
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Na segunda, remete-se o discurso a uma ou mais FDs da qual derivam os seus sentidos e rela-
cionam-se as diferentes FDs com a formação ideológica que interpela essas relações. Assim reali-
za-se o recorte.

A terceira etapa se realiza quando o analista atinge os processos discursivos nos quais os efei-
tos de sentido foram produzidos. O objeto de análise é o interdiscurso, cuja relação com o intradis-
curso propicia ao analista compreender a produção dos sentidos. Logo, tem-se como produto da 
análise a compreensão dos processos de produção dos sentidos e a constituição dos sujeitos em 
suas posições. 

Duas outras perguntas seguem-se a essa: Como se constitui o sujeito-professor inscrito na 
formação proposta no Pacto pelo Ensino Médio? Quais as suas formações imaginárias sobre tal for-
mação? A fim de responder tais questionamentos, demos voz a esses professores por meio de entre-
vista semiestruturada. As perguntas tratavam sobre os encontros de formação, a sua condução pe-
los formadores, o comportamento dos professores nessas situações de interação e a sua avaliação 
sobre a formação em questão. Foram entrevistados, portanto, 20 (vinte) professores de LP de Co-
légios de diferentes portes, gerenciados pelo NTE 10 (antiga DIREC 15), situado em Juazeiro (BA). 

Interessa-nos inicialmente apresentar as suas representações sobre essa formação, às quais a 
AD denomina formações imaginárias ou imagens. Convém considerar que a sua realização se dá nos 
horários destinados semanalmente às atividades de planejamento das aulas, elaboração e correção 
de atividades. São chamadas Atividades Complementares (ACs). E a isso destinaremos o tópico se-
guinte. 

O SUJEITO-PROFESSOR ENTRE O SABER E O DEVER

Há cerca de 15 anos, o Governo da Bahia estabeleceu que as ACs, antes denominadas aulas-a-
tividade, deveriam ocorrer agrupando os professores por área do conhecimento, nos dois turnos de 
um único dia. Os de Linguagens reúnem-se nas quartas-feiras. Nos seus respectivos dias, os profes-
sores devem estar na escola para as atividades já referidas no parágrafo anterior. Foi, portanto, no 
horário destinado a elas que se introduziu a formação do Pacto. Importa aqui destacar a ausência 
de qualquer consulta prévia aos professores ou coordenadores a esse respeito. No entanto, o uso 
do horário das ACs para os encontros do Pacto está presente nos dizeres desses sujeitos, como um 
aspecto relevante. Vejamos, pois:

Informante 4

Esses encontros aconteciam nas ACs, então, assim ... era problemático, porque a 
gente usa as ACs para preparar as aulas, aí quando tinham esses encontros, que se eu não 
me engano era uma vez por mês... Não eram todas as ACs não, porque a gente não...os pro-
fessores não queriam, porque atrapalhava um pouco, porque apesar de ter um material 
muito bom, proveitoso, mas terminava atrapalhando, então eu mesmo não abracei muito 
assim o programa, devido o (sic) horário.

Informante 8

A formação foi boa, mas pra mim foi cansativa. [...] É porque o tempo para a formação 
dedicado era o tempo da AC. E além da formação, nós temos as outras coisas, as outras 
demandas da escola, que não era possível você se dedicar ao curso, à formação, por causa 
das ... do trabalho em si, das aulas, porque você não tinha uma redução de (risos), de carga 
horária, você não era liberado de aulas para realizar o estudo. Então ficou difícil nesse 
sentido, então muita gente não aproveitou o curso, por causa disso [...]Por que eu vou me 
dedicar a isso aqui e vou deixar de corrigir minhas atividades, de preparar minhas aulas, 
de preencher meu diário? Enfim...

Informante 12

[...] A gente questionava muito a questão de pegar a aula atividade (AC) (risos)...por-
que a gente tem tanta coisa pra fazer, a gente era obrigado a fazer o Pacto e deixava de 
corrigir atividade, deixava de preparar aula, de corrigir prova pra isso.
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Nos enunciados dos dois primeiros sujeitos temos a qualificação dos encontros da formação 
no uso dos adjetivos “problemático” e “cansativa” respectivamente. Embora o sujeito do informan-
te 8 inicie o seu enunciado com uma apreciação positiva (“foi boa”) sobre a formação, o raciocínio 
e expectativa produzidos por tal avaliação são interrompidos pelo operador argumentativo “mas”. 
Ambos, em seguida, por meio do articulador causal “porque”, estabelecem uma relação lógico-se-
mântica entre as qualificações atribuídas ao programa e o motivo da resistência (oposição/rejeição) 
ao uso das ACs, para a realização desses encontros. 

As causas apontadas por eles são verificadas em: “[..] porque a gente não...os professores não 
queriam, porque atrapalhava um pouco (informante 4); [...] porque você não tinha uma redução de 
(risos), de carga horária, você não era liberado de aulas para realizar o estudo (informante 8); “[...] A 
gente questionava muito a questão de pegar a aula atividade (AC) (risos)...porque a gente tem tanta 
coisa pra fazer[...] (informante 12)”. 

Como se pode ver, os sujeitos consideram tal medida prejudicial ao seu planejamento particu-
lar. Assim, a imagem da formação, no que diz respeito ao tempo a ela designado, é de inadequação, 
transtorno, sobrecarga para o planejamento do trabalho cotidiano docente. 

O que nos parece mais grave se encontra nos enunciados a seguir, por denunciar a falta de 
identificação com o processo formativo. Além disso, o uso das ACs pelo programa é apontado como 
elemento importante, para explicar a resistência (reação negativa) dos sujeitos-professores. Veja-
mos:

Informante 4

“[...] então eu mesmo não abracei muito assim o programa, devido o (sic) horário.”

Informante 8

“[...] então muita gente não aproveitou o curso, por causa disso [...]Por que eu vou me 
dedicar a isso aqui e vou deixar de corrigir minhas atividades, de preparar minhas aulas, 
de preencher meu diário?”

Informante 12

“[...] a gente era obrigado a fazer o Pacto e deixava de corrigir atividade, deixava de 
preparar aula, de corrigir prova pra isso.

Entendemos ser indispensável que os professores se identifiquem com as teorias e se reco-
nheçam nesses processos formativos, a fim se constituírem dialogicamente nessa relação. Conside-
rando os enunciados em análise, além das teorias, tal identificação contempla também as condições 
nas quais essas situações interativas se estabelecem. O uso do tempo das ACs, além de inadequado, 
é considerado pelos sujeitos como uma das causas de sua dificuldade de interação com a proposta.

Para o informante 4, a pouca interação materializa-se na frase declarativa negativa “não abra-
cei”, cuja forma verbal é intensificada pelo modificador “muito”. Em seguida, vincula o horário (tem-
po dedicado às ACs) como sua causa, pelo indicador de causalidade “devido”. Já o informante 8, após 
referir-se ao uso do tempo em questão, e classificar difícil o percurso formativo, desenvolve: “[...] 
então muita gente não aproveitou o curso, por causa disso”. Assim, estabelece a mesma relação ló-
gico-semântica de causalidade, por meio do articulador “por causa disso”. 

O questionamento final no enunciado do informante 8 e a declaração do informante 12 apre-
sentam como excludentes a atividade de formação e aquelas do seu cotidiano escolar. Esse efeito de 
sentido ocorre com o uso do marcador de pressuposição e indicador de mudança de estado – o ver-
bo deixar. Na fala do informante 8, esse verbo tem como complementos atividades docentes diárias: 
“[...] deixar de corrigir minhas atividades, de preparar minhas aulas, de preencher meu diário?” Essa 
forma verbal é, então, colocada em contraste com: “dedicar a isso aqui”. Logo, pressupõe-se que as 
atividades citadas eram feitas antes da adesão à proposta do Pacto, e já não mais ocorrem como em 
período anterior ao programa. 
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Além desses, há outros elementos linguísticos os quais apontam para as formações imaginá-
rias desses sujeitos sobre a formação - o emprego dos pronomes possessivos. Eles são utilizados 
como determinantes dos elementos próprios do seu fazer docente nos sintagmas: “meus diários”, 
“minhas atividades”, “minhas aulas”. Com o uso dos possessivos, os sujeitos apontam para um víncu-
lo de apropriação, compromisso com essas tarefas. 

No entanto, na progressão referencial do enunciado, para retomar os encontros de formação, 
a informante 8 recorre ao termo referencial “isso”. O emprego desse pronome neutro é geralmente 
utilizado para referir-se a qualquer elemento não especificado, situado mais próximo do enuncia-
tário que do enunciador. Desse modo, quando o citado pronome demonstrativo é colocado numa 
situação de contrapartida com as atividades docentes, conforme analisamos, tem-se o efeito de dis-
tanciamento do enunciador em relação à atividade formativa. 

Já nos enunciados do informante 12, o efeito de sentido de resistência às condições de reali-
zação dos encontros, materializa-se na forma verbal “questionava”, seguida do modificador “muito”. 
Com esse advérbio intensifica-se a ação de inquirir sobre tal imposição. O teor impositivo atribuí-
do pelo sujeito se confirma na forma passiva analítica “era obrigado”. De modo semelhante ao que 
ocorre com os informantes 4 e 8, observa-se uma relação conflituosa desse sujeito-professor com 
a formação proposta. 

Nos dizeres dos três sujeitos tem-se a perspectiva daquilo que enunciam, a sua tomada de po-
sição. Eles assumem uma contraposição a um aspecto da formação relativo ao tempo a ela dedicado. 
Isso ocorre, por tratar-se do horário regularmente destinado ao planejamento das aulas, conforme 
as suas necessidades particulares. Constituem-se, desse modo, maus-sujeitos, segundo a classifica-
ção Pecheutiana.

Feitas tais análises, deparamo-nos com o efeito de sentido de deslocamento ou deslizamento 
da palavra Pacto, uma vez que ela sugere uma convocação pactuada, caracterizada por decisões 
acordadas, discutidas. Isso implica escuta, posicionamento e contemplação de interesses das par-
tes envolvidas. Assim, entendemos serem constitutivas dessa relação a resistência e a ausência de 
identificação. 

Ao tratarmos sobre resistência, é inevitável a remissão a Foucault (1995, p. 244-248), para 
quem “não há relação de poder sem resistência”, e “toda a relação de poder implica, então, pelo me-
nos de modo virtual, uma estratégia de luta”.

A esse respeito, Pêcheux (1975, p.304) partilha do pensamento de Foucault, ao declarar: “[...] 
Não há dominação sem resistência [...] é preciso ‘ousar se revoltar’ [...] é preciso ousar pensar por si 
mesmo’’.Esse sujeito da nossa pesquisa encontra-se dividido, inserido em práticas de resistência. 
Dadas as características, temos uma relação poder-saber que se articula no discurso. São, portanto, 
muitas as configurações do discurso em meio a tamanha complexidade e instabilidade da relação 
poder-saber. 

CONSIDERAÇÕES (SEMI)FINAIS

O percurso empreendido até aqui nos permitiu situar o sujeito-professora numa relação de 
poder-saber de acentuada complexidade cujo discurso se apresenta como instrumento de poder, 
de resistência, capaz de estabelecer limites à ação do outro. São sujeitos que assumem um lugar de 
contraposição a um discurso formador a eles imposto.

Tal relação se insere, portanto, num projeto muito maior, nutrido pela ideologia neoliberal, que 
afeta diretamente as relações de trabalho imbricadas nos processos formativos dos professores e 
professoras. E se a feminização da docência é um fato, convém tratar tais relações de poder na pers-
pectiva de gênero. Os sujeitos discursivos desse estudo são professores que não se reconhecem 
numa atividade formativa que lhes subtrai o tempo destinado ao planejamento e produção da sua 
atividade por eles definidos. 
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Tem-se do outro lado o discurso formador, enunciado pelo Pacto (MEC), que funciona como 
uma verdade coletiva, acolhido pela sociedade que o faz circular como verdadeiro. Desse modo, é 
inevitável verificar que todo discurso está ligado a efeitos de poder, os quais constituem uma “polí-
tica de verdade”, em cada sociedade.

Os efeitos de sentido de resistência produzidos no discurso desses sujeitos denunciam a sua 
não identificação com o processo formativo vivenciado. E eles vão além disso, quando ao enunciar 
de um lugar de resistência, anunciam a sua resposta negativa à domesticação subjacente a tais pro-
gramas. O poder público, por sua vez, ao elaborar tais programas para os docentes, fazem-no sem 
antes promover a sua escuta, alijando-os dos processos relativos à sua própria formação profissio-
nal. Certamente, há muito o que construir entre adesões e resistências, no exercício da docência 
pública e da sua qualificação.
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UMA ANÁLISE DISCURSIVA/SEMIÓTICA DA IMAGEM DO SUJEITO SURDO 
EM CHARGES QUE CIRCULAM NA INTERNET1

Heron Ferreira da Silva2

RESUMO

O presente trabalho, em linhas gerais, buscar compreender, pelo prisma dos estudos semióti-
cos e discursivos, a produção de sentidos constituídos nas charges que circulam na internet e que 
trazem a representação do sujeito surdo, sua língua, identidade e cultura como evidentes. Pensando 
nisso, levantamos interesses específicos de pesquisa, que são: analisar como a surdez e língua de 
sinais significam nas charges, refletir sobre o processo de construção do imaginário social coletivo 
acerca do sujeito surdo representado nas charges. Dialogaremos com os estudos de Baitello (2007), 
Sérvio (2014), Santaella (2017; 1983), Roland Barthes (1957; 1964a, 1964b; 1977). Essa pesquisa é 
amparada pelo dispositivo teórico da análise de discurso de Michel Pêcheux (1969; 1990), Orlandi 
(2005) e Lagazzi (2009; 2010). A partir desse movimento teórico, podemos afirmar a importância 
de suas compreensões, pois analisar um gênero multimodal sobre essa via teórica, é intrigante, ino-
vador e desafiador. Nossa pesquisa se qualifica como descritiva interpretativista de dados. Nosso 
arquivo de pesquisa é constituído por 4 quatro imagens de charges circuladas amplamente na in-
ternet e usada como meio de difusão da cultura surda no Brasil. As 4 quatro charges são intituladas 
como (Surdo e as eleições/Super surdo/Os benefícios de ser surdo/Meu pai é surdo) trazem a re-
presentação da surdez, língua de sinais e a construção da imagem do sujeito surdo. Esse movimento 
de análise, possibilitou compreender que a surdez e a imagem do sujeito surdo e sua língua foram 
colocadas em um espaço de marginalização social e de monstruosidade. As charges trazem em si, 
marcas de uma identidade social majoritária que olha para o ser diverso como única possibilidade 
de normatização e identificação cultural majoritária ouvintista.

Palavras-chave: Sujeito Surdo; Charges; Discurso; Semiótica.

INTRODUÇÃO

Com o advento dos meios de tecnologia da comunicação desde o início do século atual, o aces-
so à informação se tornou algo bastante rápido e popularizado, principalmente informações a partir 
da materialidade visual imagética. Em muitos casos, esse espaço de divulgação reproduz marcas de 
uma sociedade, que impõe e regula os modos de dizer e representar certos grupos sociais ou sujei-
tos diversos3 ao nosso redor. Por meio desse imaginário coletivo pode-se construí representações 
imbricadas de processos ideológicos acerca de sujeitos diversos inscritos em uma maioria social. 

No nosso caso, nos debruçaremos sobre o texto multimodal4, a charge. De acordo com Reis 
(2016) as charges5 são textos visuais que precisam serem “lidos como um produto sócio histórico 

1 - Trabalho submetido ao GT Imagem e produção de sentidos do III Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetividade 
(ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Graduado em Letras Libras pela Universidade Federal do Piauí - UFPI. Especialista em Língua Brasileira de Sinais pela Faculdade 
Evangélica do Meio Norte; Mestrando em Linguística pela Universidade Federal do Piauí – UFPI. Teresina-PI. Endereço eletrônico: 
fheron@ufpi.edu.br.
3 - Sujeitos Diversos para nossa concepção são os sujeitos deficientes, sujeitos surdos, sujeitos da diversidade. (Palavras do autor).
4 - Multimodal significa um conteúdo que é representado por diferentes materialidades/linguagem, a visual imagética, sonora, 
textual verbal, corporal. 
5 - Charge é um gênero textual relacionado com o humor, as charges constroem seus significados a partir da relação entre lingua-
gem verbal e não verbal [...] A charge é um tipo de ilustração que geralmente apresenta um discurso humorístico e está presente em 
revistas e principalmente jornais. Trata-se de desenhos elaborados por cartunistas que captam de maneira perspicaz as diversas 
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e ideológico que se concretiza com a história e com a memória”. É justamente esse produto que traz 
representações no imaginário coletivo de uma maioria social que ao longo das épocas marginalizou 
e impossibilitou os sujeitos diversos de ocuparem os espaços socialmente determinados. No dizer 
de Lopes (2016) o sujeito diverso, historicamente luta para romper com os padrões estabelecidos 
por um imaginário social, a partir desse lugar de exclusão, os discursos fazem reprodução e circula-
ção produzindo efeitos em nossa sociedade. Nessa via, tentaremos olhar para o diverso como posi-
ção possível/passível de significação.

Portanto, nossas questões centrais de pesquisa são: quais as possibilidades de leitura e com-
preensão do gênero charge, retratando a surdez, língua de sinais e o sujeito surdo circuladas na 
internet? Como podemos analisar/descrever os sentidos funcionando no texto visual/verbal? Nessa 
via, em linhas gerais, propomo-nos a buscar compreender, pelo prisma dos estudos semióticos e 
discursivos, a produção de sentidos constituídos nas charges que circulam na internet e que trazem 
a representação do sujeito surdo, sua língua, identidade e cultura como evidentes. Pensando nisso, 
levantamos interesses específicos de pesquisa, que são: analisar como a surdez e língua de sinais 
significam nas charges, refletir sobre o processo de construção do imaginário social coletivo acerca 
do sujeito surdo representado nas charges.

Ao longo desse trabalho, tomaremos como base para discussões teóricas as aéreas de investi-
gação que trabalham com a modalidade visual. Dialogaremos com as discussões teóricas dos auto-
res Baitello (2007), Sérvio (2014), falando sobre as noções de visualidade, cultura visual e o proces-
so de inserção da imagem em nossos cotidianos. A semiologia iniciada pelo estruturalista Ferdinand 
de Saussure no início do século XX. Os estudos semióticos de Charles Sanders Peirce, propondo o 
signo triádico, Roland Barthes (1957; 1964a, 1964b) refletindo sobre os processos de leitura de 
imagem, mais precisamente, o relay, no qual tomaremos como categoria para nossas análises. Em úl-
timo momento faremos uma interface com os estudos do discurso de Michel Pêcheux (1969; 1990), 
Orlandi (2005) e Lagazzi (2009; 2010).

O desenvolvimento desse trabalho é de grande valia, pois analisar um gênero multimodal so-
bre essa via teórica, é intrigante, inovador e desafiador. Os estudos acerca da língua de sinais e edu-
cação de surdos no Brasil são recentes, com isso encontra-se poucos registros de pesquisas nessa 
esfera temática. Logo, quando se buscar entender o funcionamento desses textos sobre essa pers-
pectiva semiótica discursiva, podemos afirmar a necessidade de trazer reflexões constituídas nesse 
lugar de produção. De acordo com Karnopp (2010) essa pesquisa marca um território no espaço de 
discussão, e tornam se fecundas as reflexões sobre a educação de surdos e revelam também traje-
tórias de lutas, diferentes concepções sobre surdo, língua de sinais, ensino, cultura, identidade e o 
fazer pedagógico em uma sociedade contemporânea.

IMAGEM, VISUALIDADE E CULTURA VISUAL

Nosso trabalho se inscreve tanto nos estudos semióticos como nos estudos do discurso. Fa-
laremos brevemente como a imagem significa, e é significada nessas duas esferas temáticas. No 
entanto, precisamos tentar discutir como a imagem se adentra nos espaços de investigação e estu-
dos de linguagem. Para isso, é notório pensar com Baitello (2007) o processo de estudo da imagem. 
Segundo o autor a imagem possui 3 tempos, o religioso, artístico e midiático. A imagem religiosa 
segundo o autor, era produzida desde a pré-história com os homens não civilizados dentro de ca-
vernas escuras. Caracterizando-se como as pinturas rupestres, que o campo da arqueologia estuda, 
esse tipo de pintura retratava a vida cotidiana, as crenças e valores daquele determinado grupo. 
No entanto, esse tempo se estende até a civilização viver em conjunto e ser modelada pela religião. 

situações do cotidiano, transpondo para o desenho algum tipo de crítica, geralmente permeada por fina ironia. Fonte: https://brasi-
lescola.uol.com.br/redacao/charges.htm

https://brasilescola.uol.com.br/redacao/charges.htm
https://brasilescola.uol.com.br/redacao/charges.htm
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Logo temos o surgimento dos tempos religiosos e sagrados, onde nem todo mundo podia ter acesso 
as imagens que lá se constituíam. 

Em segundo, tem a imagem artística, definindo-se com um conjunto de obras deslocadas dos 
templos religiosos, e que ocupam museus, galerias e instituições de artes. O espaço e o valor não são 
mais a transcendência, ou a conexão com o divino, mais sim a aproximação com o público geral. E por 
último, temos a imagem midiática, que atualmente funciona e circula nos meios sociais, sobretudo, 
por meio da tecnologia. A partir do século 20, ela começa a adentrar em nossas vidas, essas imagens 
“vazam” de espaços definidos e se inserem em nossas casas, trabalho e dia-dia. (BAITELLO, 2007).

Nesse sentido, podemos perceber que a imagem possui diferentes conotações ao longo da 
história. O processo de produção visual atravessa nossas vidas ao longo de muitos anos e produz 
sentidos por/para os sujeitos em sociedade. O Campo que estudar e analisar o processo de produ-
ção visual é a cultura visual. Seu objeto de investigação é a visualidade. De acordo com Sérvio (2014 
p. 197) a “visualidade trata da percepção como fato social, suas técnicas históricas e determinações 
discursivas”. Pensando nisso, temos a cultura visual como um lugar que estuda os processos imagé-
ticos, fazendo sentidos a partir de uma produção cultura e histórica.

A visualidade trata da dimensão cultural do olhar, histórica e contextual, não restringindo-se 
apenas a materialidade visual da imagem. Adiciona-se a si elementos externos a matéria textual, 
funcionando como meio político. A partir dos estudos da Cultura Visual, a imagem tem o mesmo 
papel e valor sígnico que outras formas de representação, no entanto, ao lermos esse objeto temos 
perspectivas e conotações diferentes. Como dizer de Sérvio (2014 p. 201) o espaço da visualidade, 
isto é, “as imagens afetam/constroem percepções sobre o mundo e sobre nós mesmos, influencian-
do nossas ações, [...] conectadas à política e às relações de poder.” Dito isso, a visualidade tem um 
papel fundamental nos estudos da Linguagem, embora ela ainda não possuir o mesmo status que 
o verbal/oral. No que tange o ensino de linguagens, sua contribuição é primordial, estimula e ativa 
pensamento crítico da sua realidade cultural, amplia nossas capacidades de produção e percepção. 
É ocupando esse espaço que os gestos de interpretação se constituem. 

A IMAGEM NA ÓTICA SEMIOLÓGICA E SEMIÓTICA.

É interessante pensarmos que os cientistas da linguagem tinhas concepções secundárias no 
que diziam respeito a compreensão e análise de imagens pelo seu viés. Em tempos em que a linguís-
tica surge com ciência, se volta mais precisamente para a estrutura do texto verbal, sendo o visual 
deixado de lago, em outro plano. As imagens não eram vistas como forma de linguagem possíveis de 
descrição e interpretação pelo viés da linguística. Na acepção de Cauduro (1993 p. 92)

A semiologia de Saussure, assim como as teorias estruturalistas que ela inspirou, re-
primem o conflito, a ambiguidade, a heterogeneidade, a criatividade, a dinamicidade, 
a transformação e a subjetividade na linguística e na semiologia, a fim de poderem ter 
um objeto de estudo purificado, idealizado. Nesses modelos costumam então apare-
cer estruturas rígidas, formais e até matematizáveis para explicar a significação.

Saussure via a imagem como um campo de estudo não dá linguística mais sim da semiótica, só 
ela poderia compreender o funcionamento dessas produções, ditas como não verbais. Em sua obra 
prima curso de Linguística Geral ele afirma: “necessário se faz estudar a língua em si; ora, até agora a 
língua sempre foi abordada em função de outra coisa, sob outros pontos de vista. (SAUSSURE, 2006. 
p. 24). O Estruturalismo saussureano tinha seus objetivos definidos e precisava de um objeto que 
poderia ser descrito e analisado, então, se caminhou para o verbal, isto é a língua escrita e falada. 

Dito isso, podemos pensar que a semiologia de Saussure se destinava a pensar em “regras e 
princípios formais de comunicação, isto é, com o uso e troca de signos feitos, correlações fixas sig-
nificante e significado” (CAUDURO, 1993, p. 91). Esse viés exclui os elementos imagéticos da comu-
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nicação e se restringe ao verbal escrito, como um sistema fechado e passível de análise. Precisamos 
considerar que a época tinha outras necessidades, os parâmetros eram outros. A forma de fazer 
ciência era diferente, e suas visões acerca dos fatos partiam de uma abordagem mais fechada. É 
notório afirmar as contribuições oriundas do estruturalismo, principalmente no quesito reconheci-
mento/status de ciência.

Em dias atuais a predominância pelo verbal escrito, falado ainda é grande, a linguística de fato, 
ainda trabalha em sua maioria com o texto verbal, podemos dizer que a linguística não é tão aberta 
para o estudo da cultura visual, cabendo outros domínios disciplinares aprofundarem seus estudos, 
como a semiótica social, o designer, a comunicação, as artes e antropologia. De acordo com Gomes 
(2019 p. 51)

há ainda uma tendência, especialmente nos domínios dos estudos da linguagem, de 
se considerar imagens como formas de representação “não linguísticas”, ou seja, que 
não se constituem propriamente como manifestações de linguagem.

A linguística também ainda se questiona sobre a ideia de que imagem possa ser uma forma 
de representação/expressão verbal. Logo, a linguística predominantemente trabalha com a escrita/
texto e estrutura. Nesse meandro, um dos argumentos iniciais estava no sentido de que a imagem 
não poderia ser articulada, descrita, dividida, assim como a língua.

Na tentativa de ultrapassar essa linha de pensamento, Peirce propõe a Semiótica. Santaella 
(1992) A Semiótica é a ciência que tem por objeto de investigação todas as linguagens possíveis, ou 
seja, que tem por objetivo “o exame dos modos de constituição de todo e qualquer fenômeno como 
fenômeno de produção de significação e de sentido”. A semiótica de Charles Sanders Peirce é uma 
ciência que pensa, sobretudo, na significação, na produção dos sentidos em diferentes códigos e 
linguagens. Para Cauduro (1993 p. 91) a semiótica de Peirce, se “interessava pela significação, isto é, 
como sentidos e ideias são produzidos por associações contínuas de signos em sujeitos singulares”. 
Tudo que tem caráter simbólico é objeto de análise da semiótica, não se limitando apenas ao verbal 
como a linguística. 

A semiótica estuda as múltiplas formas de representação comunicacional que para sua pro-
dução de sentidos dependem tanto das posições dos sujeitos da sociedade quanto dos aspectos 
históricos e cultuais de produção. Peirce se voltava sobretudo aos processos de significação do pen-
samento, isto é, as interpretações que nós fazemos de diversos signos, e como essas interpretações 
influenciam nossas ações em múltiplas realidades. Ao definir signo, objeto e interpretante, Peirce 
nos diz que:

Um signo, ou representamen, é aquilo que, sob certo aspecto ou modo, representa 
algo para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria na mente dessa pessoa um signo 
equivalente, ou talvez, um signo mais desenvolvido. Ao signo criado, denomino inter-
pretante do primeiro signo. O signo representa alguma coisa, seu objeto. Representa 
esse objeto não em todos os seus aspectos, mas com referência ao tipo de ideia que 
eu, por vezes, denominei fundamento ou representamen. (PEIRCE, apud SANTAELLA, 
1995, p. 23).

Partindo dessa acepção conceitual, podemos pensar em uma complexidade maior na vertente 
europeia, quando visto por seus princípios básicos. A vertente peirciana considera o signo em três 
dimensões, sendo o signo, para esta, “triádico”. Santaella (2017 p. 08) complementa essa acepção 
dizendo que “encontramos o terceiro elemento, que conecta o signo com aquilo que ele represen-
ta à mente do usuário ou intérprete do signo”. O signo não se define, portanto, como uma relação 
diádica, mas como uma relação triádica. Esse signo estudado pela semiótica ocupa-se do estudo do 
processo de significação ou representação, na natureza e na cultura, do conceito ou da ideia. Segun-
do Cauduro (1993 p. 93) o sentido para a semiótica é “sempre um resultado de interpretação de um 
sujeito particular, portanto submetido a imprevistos e prováveis desvios do senso comum, sejam 



182 III ENDIS - ANAIS VOLUME 2

eles erros ou inovações”. Esse sentido descrito, é uma cadeia de possibilidade de interpretação por 
meio do signo. O signo é de fato um elemento importantíssimo na comunicação, e abre espaço para 
múltiplos olhares no processo de leitura. Essa leitura, pode ser por meio da materialidade visual e 
verbal. Em continuidade com essa acepção temos, por volta dos anos 60, a figura de Roland Barthes 
em Retórica da Imagem, (Barthes,1964). Trabalhando em um plano paralelo a noção triádica de sig-
no, Barthes incursa na noção de leitura visual, sendo categorizadas como:

Na primeira, ao texto verbal é atribuído um papel central, enquanto a imagem ge-
ralmente assume a função de referendar os seus sentidos. Já na segunda, a imagem 
assume um caráter central, com o texto verbal agindo como elemento de delimitação 
da polissemia presente no texto visual. Na terceira categoria, por sua vez, os dois 
modos semióticos são percebidos como elementos relativamente autônomos que se 
associam para construir novos sentidos, que extrapolam os significados que cada um 
deles tem isoladamente. (GOMES e SILVA, 2020 p. 10).

Percebemos nessa descrição categórica que a leitura da imagem como um ato ou fenômeno 
complexo. As imagens (verbo-visual) nessa via acima, podem ser associadas diferentemente de lei-
tor para leitor. No dizer de Gomes e Silva (2010 p. 11) “o leitor realize uma série de associações an-
coradas tanto socialmente quanto em suas experiências visuais individuais”. De acordo com Barthes 
(1977, p. 41), no relay “as palavras, da mesma forma que as imagens, são fragmentos de um sintagma 
mais geral e a unidade da mensagem é realizada em um nível superior”6. Nessa acepção, podemos 
entender que tanto as estruturas visuais e verbais possuem um lugar na produção de sentidos, pois, 
ler um texto multimodal pesando na associação de independência entre o verbal e o visual e reco-
nhecer seu trabalho de significância junto. No relay, por outro lado, “texto e imagem se complemen-
tam, logo, ambos possuem função de independência e de complementaridade” (GOMES e SILVA, 
2020 p. 30). Nessa categoria a imagem e o verbal se complementam e produzem sentidos, tanto um 
como o outro possuem sua independência, mas é na união que os significados se ampliam. Dito isso, 
podemos afirmar que, ler visualmente é reconhecer as múltiplas significações funcionando e inscri-
tas em condições culturais e históricas dadas.

MATERIALIDADE SIGNIFICANTE, SUJEITOS E DISCURSO

Nesse momento, discutiremos como os estudos do discurso teorizam o modo de entender o 
processo de visualidade e a relação verbo-visual. Na Análise de Discurso (doravante AD), sob pers-
pectiva de Michel Pêcheux, orientação francesa, o termo visualidade é deslocado para o termo ma-
terialidade. Como diz Orlandi (2005 p. 15) “a palavra discurso, etimologicamente, tem em si a ideia 
de curso, de percurso, de correr por, de movimento [..] prática de linguagem”. Podemos entender 
por meio dessa acepção que o não-verbal deixado de lago ao longo das eras pela linguística, toma 
novos olhares. Apesar de Pêcheux (1969) criticar a formulação do Jakobson argumentando que a 
linguagem vai além de uma simples transmissão ou passagens de sentidos entre locutores. O teóri-
co estabelece uma nova forma de pensar, o discurso, considerando-o como, efeito de sentido entre 
locutores (PÊCHEUX, 1990), é a linguagem em movimento.

Nessa via, os aspectos visuais que nos rodeiam começam a fazer parte do escopo da AD, o 
lugar da imagem na produção discursiva é dado como possiblidade de análise, como gestos de sen-
tidos. Nesse meandro, o que nos 

Importam as palavras usadas assim como a sintaxe do texto, no caso da materialida-
de verbal. Importam as imagens em seus vários elementos constitutivos, tais como 
as cores, a relação luz e sombra, a perspectiva, os traços no caso da materialidade 
visual. E no caso de um texto alocado no espaço digital, importam também os links, 

6 - Do original: “the words, in the same way as the images, are fragments of a more general syntagm and the unity of the message is 
realized at a higher level”
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muitas vezes o movimento de imagens, a sonoridade e a musicalidade, em caso de 
vídeos (LAGAZZI, 2011, p. 499). 

Ao analisar a materialidade imagética, Lagazzi (2009) nos orienta que o verbo-visual possui 
um lugar intrínseco no campo dos estudos do discurso. O visual como maneira de ler e entender 
suas condições históricas e sociais. A ideologia atravessando a imagem e produzindo efeitos de sen-
tidos. O verbal, isto é, a língua como um produto histórico significante, em associação com o texto 
visual. No conceito de Lagazzi (2010 p. 173) quando o sujeito compreende a “materialidade como o 
modo significante pelo qual o sentido se formula”, os gestos de sentidos tomam efeitos em trabalhos 
simbólicos inscritos em uma cadeia significante construída pela nossa memória. 

Nesse sentido, a História e as condições socioculturais materializam-se nos discursos enun-
ciados pelos sujeitos. No pensamento de Cauduro (1993, p. 92), a construção do sujeito e de seu 
gênero são constituídos através de “discursos históricos conflitantes e, consequentemente, seus 
comportamentos contraditórios, seus interesses materiais divergentes, e seus desejos inconscien-
tes”. Nesse sentido, o sujeito como produtor de sentidos na linguagem visual, toma novas formas 
para os estudos semióticos. A imagem do sujeito desvinculado de um modo de pensar fechado e 
sistematizado começa a aparecer.

AS CHARGES: CONHECENDO NOSSO MATERIAL DE ANÁLISE.

O processo metodológico na realização de um trabalho científico é crucial na elaboração de 
uma pesquisa, uma vez que, pesquisar cientificamente é levar ao autor, o pensar. Esse pensar, segun-
do Leedy (1989), p. 5) nos direciona a “uma atividade de descoberta de fatos”. O pesquisador deve 
ter incursão, não só em pressupostos teóricos, referencias e conceitos elaborados de uma certa 
área do saber. O pesquisador deve também se preocupar com os pressupostos metodológicos, pois 
precisa ultrapassar e dar um passo adiante na teoria para estudar a sistematicidade metodológica 
do trabalho científico. Dito isso, a autora Paiva (2019, p. 11) afirma que “fazer pesquisa é uma tarefa 
de investigação sistemática com finalidade de resolver um problema ou construir conhecimento 
sobre determinado fenômeno”. O trabalho científico é um produto metodologicamente elaborado 
e sistematizado, pensando nisso, a construção desse produto requer apropriação de princípios e 
parâmetros que regem a elaboração de uma pesquisa científica. 

No dizer de Leedy (1989, p. 5 apud Paiva, 2019, p. 10), “a pesquisa e um procedimento pelo qual 
tentamos encontrar sistematicamente, e com o apoio de fato demonstrável, a resposta a uma ques-
tão ou a solução de um problema”. No campo das Ciências Humanas e Letras a noção de ‘problema’ 
é visto como um ‘questionamento de pesquisa’. De acordo com Paiva (2019) a ideia de resolução de 
problemas está entrelaçada geralmente com as áreas de ciências exatas, nas ciências humanas, nos 
propomos a responder questionamentos e realizar releituras sobre determinado objeto. Nesse sen-
tido nossa pesquisa se qualifica como descritiva interpretativista de dados, pois como dizem Cervo 
e Berviam (2002, p. 66) apud Paiva (2019, p. 14) “a pesquisa descritiva observa, registra, analisa e 
correlaciona fatos ou fenômenos (variáveis) sem manipulá-los”. Nesse meandro, o nosso objeto de 
investigação é o visual, a materialidade linguística, mais precisamente o gênero charge. 

Nosso corpus de pesquisa são 4 quatro imagens de charges circuladas amplamente na internet 
e usada como meio de difusão da cultura surda no Brasil. É interessante pensarmos, que as charges 
são bastantes divulgadas nas mídias sociais. As 4 quatro charges intituladas (Surdo e as eleições/Su-
per surdo/Os benefícios de ser surdo/Meu pai é surdo), trazem a representação da surdez, língua de 
sinais e a construção da imagem do sujeito surdo. Uma característica importante percebida nesse 
material de análise, é quando se realiza uma busca na plataforma Google por: charges e surdo, logo de 
início as imagens que nós selecionamos aparecem na primeira página. Dito isso, podemos perceber 
e afirmar a existência de uma amplitude e relevância desse material na cultura e comunidade de 
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surda. Um ponto importante de se ressaltar, é que não foi encontrado à datação de produção desses 
materiais.

GESTOS DE LEITURA E COMPREENSÃO NAS CHARGES.

A leitura do texto multimodal é um fenômeno complexo e varia de leitor para leitor. A atribui-
ção de sentidos e sua estrutura pode ir além de uma simples interpretação, ela extrapola as possi-
bilidades intencionais do autor. Nesses exemplares (textos multimodais) percebe-se a possibilida-
de de encaixe na categoria Relay proposta por Roland Barthes. Nosso primeiro exemplar analítico 
intitulado abaixo, “Surdo e as eleições”, podemos perceber, o funcionamento do verbal e visual em 
associação na produção de sentidos, para construção da imagem do sujeito surdo em estado de 
mendigagem e isolamento social.

Imagem 1: Surdo e as eleições

Fonte: http://editorarealize.com.br/editora/anais/cintedi/2016

A charge acima oriunda de um contexto político, foi produzida pelo site Humortadela. A par-
te verbal divide-se em dois planos de espaço: nas ruas do trânsito movimentado de uma cidade e 
no espaço da calçada perto de um prédio ou residência. O sujeito principal seria o surdo que vaga 
pela calçada pedindo trocados. Em associação ao verbal a imagem do homem surdo é construída na 
possibilidade de marginal e alheio ao processo eleitoral, historicamente são atribuídos aos sujeitos 
surdos qualificações como deficientes, tornando evidentes os fatos históricos em nosso imaginário 
social que acredita que os surdos são incapazes de participação social e política em vários sentidos. 

A charge distancia o sujeito surdo dos fatos que acontecem naquele contexto. O homem gri-
tando correndo do barulho das buzinas e sons musicais, diz ao surdo “você que é feliz”. Nessa fala 
verbal, se possibilita a afirmação de condição marginal e mendigação como uma condição favorável 
para o surdo. Muitos surdos são bastante engajados politicamente e estão sempre a par das discus-
sões políticas que envolvem a sociedade, principalmente, no período das eleições. A charge traz a 
imagem do surdo associada à imagem de um mendigo, alheio a sociedade, incapacidade profissional, 
restando ao mesmo mendigar a ajuda dos outros. É interessante pensarmos que essas possibilida-
des de significações são construídas pela associação com o verbal presente na imagem.

Pensando ainda nessa associação verbo-visual na produção de sentidos, a charge “Super sur-
do” retrata uma situação de violência social e o sujeito surdo como uma figura que pode combater 
esses crimes nesse contexto.

http://editorarealize.com.br/editora/anais/cintedi/2016
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Imagem 2: Super surdo

Fonte: https://indicojah.wordpress.com/tag/super-surdo/

A charge acima apresentada traz a imagem do surdo pautada na imagem de um “super-herói”. 
Podemos entender que a marcação de sentidos no visual é dita pela expressão facial de tranquili-
dade/calmaria no terceiro quadrinho, e na palavra “tranquilo” nesse mesmo quadrinho. A ideia de 
passividade, de impossibilidade de ação ou atitude é atravessada pela noção de ser surdo, de não 
ouvir, posta como condição de silêncio. 

Dito isso nos faz entender que essa possiblidade de associação com o verbo-visual pode fazer 
entender as raízes da memória coletiva, que ao longo da história definiu o surdo como um sujeito 
sem voz, como mudo, indivíduo sem linguagem, consequentemente, não pode se expressar, recluso 
no mundo do silêncio. Observa-se que a imagem do sujeito surdo é construída a partir de um es-
tereótipo negativo da surdez como algo que torna o surdo como um sujeito totalmente passivo e 
incapaz, que é inferior ao ouvinte, necessitando de compaixão e de auxílio para se comunicar.

Em nosso próximo exemplar textual temos “Os benefícios de ser surdo”, nessa imagem pode-
mos identificar a ilustração do sujeito surdo em um canto da imagem dentro de uma aeronave deco-
lando para um destino específico. Os outros sujeitos estão em balbúrdia e barulho dentro do avião. 

Imagem 3: Os benefícios de ser surdo

Fonte: http://www.notisurdo.com.br/beneficiossurdos.html

O foco da imagem em cor, é no sujeito surdo, esse contraste analogicamente de cores, eviden-
cia a não conexão com o mundo por conta da surdez profunda. Nessa charge, o sujeito sentado no 
canto lendo e enunciado mentalmente “que relaxante!” se tem um deslocamento social da compre-
ensão do mundo e a criação de um mundo particularizado que não liga ou não enxerga o mundo ao 
seu redor, além de mostrar ser um sujeito uno, motivado por ser condição de ser surdo. Nessa char-
ge o surdo é colocado como evidente, e a condição de ser surdo como aspecto positivo, benéfico, 

https://indicojah.wordpress.com/tag/super-surdo/
http://www.notisurdo.com.br/beneficiossurdos.html
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vantajoso. No entanto, os efeitos possíveis produzidos podem ser outros, o que existe é uma maio-
ria social ouvinte que exclui e afasta-os pela condição da surdez. Há esse exemplar, uma contradição 
de sentidos historicamente construídos em nosso imaginário. O exemplar acima, nos faz pensar a 
importância da visualidade no processo de produção de sentidos, a significação produzida pela vi-
sualidade marca as possiblidades de interpretação inscritas em diferentes condições socioculturais.

No próximo recorte de análise temos “Meu pai é surdo”, que na nossa concepção é um dos mais 
fortes na marcação de sentidos excludentes e depreciativos. O texto é atravessado novamente pelo 
processo histórico do imaginário social de sujeito marginalizado e estranho.

Imagem 4: Meu pai é surdo

Fonte: https://librando.paginas.ufsc.br/quadrinhos/

Na charge 4 vemos a atualização de discursos que tomam base o sujeito monstruoso, não-hu-
mano. Em uma perspectiva histórica esses sujeitos foram marginalizados pela condição de serem 
surdos. Associado a ideia de alien de monstruosidade, de sujeito estranho de outro mundo, está nas 
expressões faciais dos garotinhos no canto inferior a esquerda da charge. Nesse meandro, Possenti 
(2010, p. 40) mostra que, na verdade, os estereótipos “são construtos produzidos por aquele(s) que 
funciona(m) como o(s) outro(s) para algum grupo”. Esses estereótipos proferidos aos surdos, se sig-
nificam por um padrão fixo ou geral que pode generalizar os saberes e atribuir sentidos comuns de 
normatização dos corpos. Os padrões de identidade social são atravessados pelas relações de po-
der. Portanto, esse movimento de associação categorizado pela teoria semiótica e discursiva apon-
ta a união/associação dos dois modos, verbal e visual na construção de seus sentidos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho, em linhas gerais, buscar compreender, pelo prisma dos estudos semióti-
cos e discursivos, a produção de sentidos constituídos nas charges que circulam na internet e que 
trazem a representação do sujeito surdo, sua língua, identidade e cultura como evidentes. Pensando 
nisso, levantamos interesses específicos de pesquisa, que são: analisar como a surdez e língua de 
sinais significam nas charges, refletir sobre o processo de construção do imaginário social coletivo 
acerca do sujeito surdo representado nas charges. Tendo como justificativa, a necessidade e impor-
tância de se investigar textos visuais produzindo sentidos e circulados nos meios digitais. A partir 
de nossa leitura “menos ingênua da linguagem”, (ORLANDI, 2005, p.9) foi possível compreender o 

https://librando.paginas.ufsc.br/quadrinhos/
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funcionamento semiótico discursivo nas chages. Podemos refletir e afirmar que o texto multimodal 
traz marcas culturais e ideológicas de quem a produz, sobretudo, o texto que traz a representação 
da imagem do sujeito surdo, a surdez e sua língua. 

Em nosso movimento de análise, o modo de leitura analisado nas imagens a partir do movi-
mento do relay proposto por Barthes possibilitou compreender os movimentos de associação entre 
a materialidade verbal e a visual na produção de sentidos. Seu funcionamento de significação se deu 
por atravessamentos culturais, históricos e ideológicos. A surdez e a imagem do sujeito surdo e sua 
língua foram colocadas em um espaço de marginalização social e de monstruosidade. As charges 
trazem em si, marcas de uma identidade social majoritária que olha para o ser diverso como única 
possibilidade de normatização e identificação cultural majoritária ouvintista. 
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RESUMO

A presente pesquisa busca compreender como se deu a construção da notícia acerca do corte 
financeiro da Agência Nacional do Cinema (Ancine), a partir de análise dos portais de notícias G1.
globo.com e R7.com. Ademais, abordamos sobre o jornalismo como construtor do acontecimento, 
ao tempo em que contextualizamos sobre o Cinema Brasileiro, a Ancine e os casos que envolveram 
essa temática e ganharam grande notoriedade nas discussões sociais e nos veículos de comunica-
ção, em 2019. A metodologia utilizada foi a Análise do Discurso Francesa, com abordagem qualitati-
va das matérias publicadas pelos Portais G1 e R7. A busca on-line pelas notícias se deu por meio de 
palavras-chave dentro dos portais em estudo. Por fim, consideramos que os veículos de comunica-
ção analisados apresentam discursos e posicionamentos bastante distintos sobre o assunto. 

Palavras-chave: Jornalismo; Análise do Discurso; Cinema Brasileiro.

INTRODUÇÃO

O jornalismo exerce a função social de intermediador e leitor da realidade, mostrando os 
acontecimentos ao público, ao tempo que constrói sentidos sobre os conteúdos que noticia. Segun-
do Vizeu (2004, p. 112), “a notícia está permanentemente definindo e redefinindo, constituindo e 
reconstituindo fenômenos sociais”. Assim, a pesquisa buscou comparar a abordagem utilizada pelos 
portais G1.globo.com e R7.com sobre uma mesma temática, a fim de observar o discurso em torno da 
construção noticiosa de cada um dos veículos. O trabalho se justifica pela preocupação dos autores 
em entender como o discurso jornalístico produz sentido sobre a notícia, como também contribuir 
para os estudos em comunicação. 

Os portais foram escolhidos por estarem entre os maiores e mais acessados do Brasil, tendo 
grande relevância no jornalismo do país. O caso escolhido para ser analisado, o corte financeiro da 
Agência Nacional do Cinema (Ancine), justifica-se pela proporção que a temática tomou nas discus-
sões da sociedade, gerando grande repercussão no ano de 2019, pautando conversas e discussões 
até os dias atuais. 

Assim, conduzimos a análise a partir das seguintes perguntas norteadoras deste trabalho: 

• Como o jornalismo dos portais ajudou a construir sentidos sobre o acontecimento mencio-
nado? 

• Como se evidencia o posicionamento dos dois veículos de comunicação a partir dos discur-
sos noticiosos?

1 - Trabalho apresentado no GT 03 – Discurso e narrativas midiáticas, do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjeti-
vidade (ENDIS), realizado de 28 a 30 de abril de 2020.
2 - Graduando em Jornalismo na Universidade Estadual do Piauí. Picos-PI. Endereço eletrônico: viniciuscoutinho96@gmail.com 
3 - Graduanda em Jornalismo na Universidade Estadual do Piauí. Picos-PI. Endereço eletrônico: isadorafreitas20014@gmail.com
4 - Orientadora do Trabalho; Doutoranda em Educação pela UFPI; Mestre em Comunicação; Jornalista; Professora Efetiva da Uni-
versidade Estadual do Piauí. Picos-PI. Endereço eletrônico: ferreiramayara02@gmail.com
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A pesquisa tem como objetivo geral compreender como se deu a construção da notícia acerca 
do corte financeiro da Ancine, a partir dos portais de notícias G1.globo.com e R7.com. Para atingir o 
objetivo geral, foram percorridos os seguintes caminhos (objetivos específicos): verificar a constru-
ção de sentido pelos títulos das notícias em cada portal, sobre a temática; observar os elementos 
textuais utilizados na construção das notícias e analisar se há divergências ou semelhanças nos dis-
cursos noticiados pelos portais. 

No que se refere aos procedimentos metodológicos, trata-se de uma pesquisa qualitativa, com 
uso da Análise do Discurso das matérias publicadas pelos Portais G1 e R7. A busca on-line pelas 
notícias se deu por palavras-chave (Ancine, corte financeiro, cinema brasileiro), dentro dos portais em 
estudo. Todas as notícias que apareceram após a busca foram analisadas. A vertente da análise do 
discurso utilizada para embasar este estudo foi a Francesa, tendo como principal referência os es-
tudos da professora e linguista Eni Orlandi. 

Segundo Oliveira (2016, p. 96), “a pesquisa qualitativa é uma abordagem que se opõe ao prin-
cípio da replicabilidade, princípio que permite que novas pesquisas sejam feitas com base em um 
banco de dados já existente e é muito utilizado nas ciências da natureza”. Goldenberg (2004, p. 17), 
complementa essa ideia pontuando que esse tipo de pesquisa se volta para “o aprofundamento de 
um grupo social, de uma organização e outros e busca estudar aspectos da realidade que não podem 
ser quantificados voltando-se para o entendimento das dinâmicas sociais”.

Mutti (2003) descreve o processo de análise discursiva como uma pretensão de interrogar os 
sentidos estabelecidos em diversas formas de produção, que podem ser verbais e não verbais, bas-
tando que sua materialidade produza sentidos para interpretação. 

A Análise do Discurso está muito longe de ser uma análise simples, pelo contrário, ela se carac-
teriza pela sua complexidade. Orlandi (2001, p. 15) destaca que para analisar o discurso é preciso 
“compreender a língua fazendo sentido, enquanto trabalho simbólico, parte do trabalho social geral, 
constitutivo do homem e da sua história”. Orlandi explica ainda que o discurso é colocar em prática 
a linguagem e, assim, com o estudo do discurso podemos observar o homem falando. Na nossa pes-
quisa, por meio da linguagem dos portais, observamos o discurso que é passado ao público.

Desse modo, para atender aos objetivos da pesquisa, inicialmente estudamos sobre o Cine-
ma Brasileiro, a Agência Nacional do Cinema e os casos que envolveram essa temática e ganharam 
grande notoriedade nas discussões sociais e veículos de comunicação em 2019, como os protestos 
dos artistas e a redação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 2019, ao tempo em que abor-
damos acerca do jornalismo como construtor do acontecimento noticioso. Ademais, comparamos a 
abordagem do tema nos Portais G1 e R7.

CINEMA BRASILEIRO: QUESTÕES ATUAIS

De acordo com um artigo da pesquisadora Laura Aidar (s/d)5, publicado no site Todamatéria.
com, a história do cinema no Brasil começou em julho de 1896, com a primeira exibição de cinema no 
país, na cidade do Rio de Janeiro. Depois de altos e baixos, no início do século corrente, o cinema do 
Brasil retomou o reconhecimento no cenário mundial, com diversos filmes indicados para festivais 
e Oscar. 

O site aborda como exemplos: Cidade de Deus (2002) de Fernando Meirelles; Carandiru (2003) 
de Hector Babenco; Tropa de Elite (2007) de José Padilha; e Enquanto a Noite Não Chega (2009), de 
Beto Souza e Renato Falcão. Em 2015, a produção Que horas ela volta?, de Anna Muylaert, também 
fez sucesso. 

5 - Arte-educadora, pesquisadora e fotógrafa. Licenciada em Educação Artística pela Universidade Estadual Paulista (Unesp) em 
2007 e formada em Fotografia pela Escola Panamericana de Arte e Design, localizada em São Paulo, em 2010. Trabalho acessado 
em <https://www.todamateria.com.br/historia-do-cinema-brasileiro/>, no dia 21/12/2019, às 13:45. 

https://www.todamateria.com.br/historia-do-cinema-brasileiro/
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Atualmente, a Ancine (Agência Nacional do Cinema) é a instituição governamental responsá-
vel por estimular e fiscalizar o audiovisual brasileiro. É ela quem administra o FSA (Fundo Setorial 
do Audiovisual), de onde vem grande parte dos recursos que financiam filmes, curtas, longas, docu-
mentários, animações e séries. A instituição foi criada em 2001 pela Medida Provisória 2228-1, no 
mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso.6

No início do mês de setembro de 2019, o atual presidente do Brasil, Jair Bolsonaro, anunciou 
um corte de 43% do orçamento do Fundo Setorial do Audiovisual. Com a diminuição dos recursos, 
a previsão é que o audiovisual brasileiro terá a menor verba em sete anos. E esse foi o motivo pelo 
qual a temática Cinema Nacional tomou grandes proporções nas discussões dos brasileiros. A re-
dação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) de 2019 teve como tema a “Democratização do 
acesso ao cinema no Brasil” e, durante o ano, diversos artistas renomados se manifestaram contra 
os cortes financeiros sofridos pela Ancine, nas ruas e nas redes sociais afirmando que o que estava 
acontecendo era um ato de censura.

Fig. 01 – Protestos dos artistas após corte da Ancine Fonte: Veja e Sul217

A questão dividiu a opinião dos brasileiros e aconteceu concomitantemente ao sucesso de 
duas produções nacionais de grande destaque e com várias premiações internacionais, foram os 
filmes Bacurau e A vida invisível. 

ANÁLISE COMPARATIVA DOS DISCURSOS DOS PORTAIS G1.GLOBO.COM E R7.COM 
ACERCA DA ABORDAGEM SOBRE OS CORTES FINANCEIROS DA ANCINE EM 2019

A seleção das notícias que compõe a amostra de análise se deu por meio de pesquisas na fer-
ramenta de busca disponibilizada pelos próprios portais, através de palavras-chave. As palavras-
-chave da busca foram “Ancine”, “corte financeiro”, “cinema brasileiro”. Depois disso, analisamos como 
o jornalismo dos portais ajudou a construir sentidos sobre o acontecimento e como se evidencia o 
posicionamento dos dois veículos de comunicação a partir dos discursos noticiosos.

De acordo com Caregnato; Mutti (2006, p. 682), a Análise do Discurso trabalha com o senti-
do e não com o conteúdo. Ela busca os efeitos de sentido relacionados ao discurso e preocupa-se 
em compreender os sentidos que o sujeito manifesta através do seu discurso. Entretanto, Orlandi 
(2001) destaca que nos estudos discursivos os a forma e o conteúdo não se separam e procura-se 
compreender a língua não só como uma estrutura, mas sobretudo como um acontecimento. 

Para Santos (s/d, p. 79), o acontecimento é um fenômeno de ordem hermenêutica, ou seja, da 
ordem do sentido. A lógica do acontecimento tem a ver com os sistemas que operam com sentido, 
que produzem sentido. Através dessa perspectiva, a seguir seguem as análises realizadas sobre os 
discursos construídos, com sentidos, pelos portais R7 e G1 sobre o acontecimento “corte financeiro 
da Ancine”. 

6 - Informações disponíveis no Site da Ancine: <https://www.ancine.gov.br/pt-br/ancine/apresentacao>, acesso em 21/12/2019, às 
14:16.
7 - Disponível em <https://veja.abril.com.br/> e <https://sul21.com.br/ultimas-noticias/>, acesso em 21/12/2019, às 14:45.

https://www.ancine.gov.br/pt-br/ancine/apresentacao
https://veja.abril.com.br/
https://sul21.com.br/ultimas-noticias/
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ANÁLISE DO PORTAL R7.COM

No portal R7.com, ao utilizar a metodologia de busca explicada anteriormente, encontramos 
quatro notícias relacionadas ao corte financeiro da Ancine. A seguir, discutiremos sobre a constru-
ção noticiosa feita pelo portal de notícias acerca da temática. 

Data Título da Notícia

30/07/19 01ª - Governo anuncia corte de R$ 1,44 bilhão no orçamento de Ministérios

19/08/19 02ª - Brasileiros se dividem sobre importância da Ancine, diz pesquisa

30/08/19 03ª - Bolsonaro afasta do cargo diretor-presidente da Ancine

12/09/19 04ª - Novo presidente da Ancine terá perfil conservador, diz ministro

Ao analisar as notícias sobre o corte da Ancine no portal R7.com é perceptível que em nenhu-
ma das notícias veiculadas foi tratado o assunto diretamente ou então a importância dos cortes. Ao 
buscar sobre “corte financeiro da Ancine”, apareceram somente quatro publicações, com uma abor-
dagem de forma geral, não foi explicado qual o papel da Ancine ou que a mesma representa para a 
cultura cinematográfica brasileira. 

Nessa linha de pensamento, Ramonet (1999, p.24) descreve que a censura invisível cria uma 
espécie de tela, uma tela que oculta, opaca, que torna talvez mais difícil do que nunca, para o cida-
dão, a busca da informação certa.

À vista disso, fica explícita a falta de imparcialidade como também a posição política que o por-
tal segue. Ao ler a notícia sobre a pesquisa feita em que a porcentagem de número de brasileiros que 
dão importância à Ancine é menor do que a porcentagem dos que não dão, dissemina o argumento 
de que os cortes foram necessários e não a perda cultura que os mesmos acarretaram. O fato de 
ter duas notícias sobre o afastamento do diretor-presidente e que o novo presidente terá um perfil 
conversador reforça os fatos apresentados acima. 

Ademais, observamos os elementos textuais utilizados na construção das notícias publicadas 
pelo portal R7.com:

Na análise da primeira notícia, observamos que é citado apenas os cortes nas áreas conheci-
das como saúde e educação, em nenhum momento a Ancine foi colocada diretamente, o valor do 
corte ou então o porquê. Uma notícia objetiva, que citou valores e mencionou que houve manifes-
tações pelo corte maior ter sido na área da educação. Sobre o assunto, Orlandi (2001, p.21) destaca 
que “a linguagem serve para comunicar e para não comunicar” e essa segunda opção foi a escolhida 
pelo portal nessa notícia. 

Sobre o assunto, Marroquim (2010, p.06) afirma que “para que o acontecimento exista é im-
portante ordená-lo e nomeá-lo, e essas escolhas dependem da maneira como o jornal ou instância 
midiática constroem a representação”. Nesse caso, o portal decidiu mostrar os cortes de gastos sem 
especificar a Ancine e o sentido que se produz é que a pessoa que lê essa notícia pode achar que os 
cortes não atingiram a Agência Nacional do Cinema. Nisso, observamos o poder do jornalismo em 
construir diferentes representações através da sua abordagem. 

A segunda notícia encontrada é baseada em uma pesquisa feita pelo Instituto Paraná onde 
46,8% consideram a agência importante e 44,7% consideram pouco ou nada importante. A matéria 
inteira tem o embasamento de que os brasileiros não consideram a Ancine importante e que por 
isso o corte de gastos foi necessário, mais uma vez o portal preferiu veicular uma notícia que se ade-
que ao seu perfil ideológico. 
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Fig. 02 – Brasileiros se dividem sobre importância da Ancine, diz pesquisa. Fonte: R7.com

Ao veicular essa pesquisa o portal conduz os leitores a se questionarem se a Ancine é mesmo 
importante, pois veem que uma significativa parcela da sociedade não considera o órgão como rele-
vante. Da mesma forma que as pesquisas eleitorais influenciam nos resultados, uma matéria como 
esse sentido também fará com que os leitores possam se opor à Ancine. 

Outro fator também levado em conta foi a utilização de uma imagem do filme “Bruna surfisti-
nha”, que já havia sido criticado pelo atual presidente da república. Diversos outros filmes nacionais 
poderiam ter sido colocados para ilustrar a notícia, mas o portal escolheu esse justamente pelas 
polêmicas que o mesmo já foi envolvido. Dessa forma, trazendo mais uma carga negativa sobre o 
cinema brasileiro a quem lê. 

A terceira matéria tratou sobre a decisão do atual presidente Jair Bolsonaro em afastar o di-
retor-presidente da Ancine por cumprir uma decisão judicial e nomear Alex Braga Muniz ao cargo 
de substituto eventual do diretor-presidente. Na parte final da notícia é mencionado o que o presi-
dente falou em uma live em sua rede social, sobre produções LGBT que foram feitas. Ao contextua-
lizar com outras frases ditas pelo mesmo em afirmações homofóbicas, Bolsonaro quis enfatizar que 
pelas produções LGBT o corte de gastos e a mudança de diretor-presidente seria o melhor caminho 
a seguir.

Para Caregnato; Mutti (2006, p. 681), “a interpretação do discurso ‘é um ‘gesto’, ou seja, é um 
ato no nível simbólico. E assim, percebemos simbolicamente com essa notícia a reafirmação dos 
preceitos conservadores e do preconceito apresentado pelo presidente às minorias, produzindo-se 
sentido ao incentivar que as pessoas concordem com esses pensamentos. 

A quarta matéria analisada do portal R7.com, proporciona uma visão completa sobre quais os 
planos futuros que o presidente pretende colocar em prática. Ao afirmar que o seu governo é pau-
tado nos costumes liberais e conservadores, o novo diretor ao cargo deve ter os mesmos requisitos. 
É evidente que as produções também irão mudar, o diferencial da quarta noticia é a citação direta 
pela primeira vez sobre a porcentagem de corte de gastos suavizando com a frase “Por enquanto 
tem proposta, não tem corte nenhum”. 

Para Vizeu (2004), a notícia ajuda a constituir a realidade como um fenômeno social compar-
tilhado, uma vez que no processo de definir um acontecimento a notícia define e dá forma a este 
acontecimento. Mais uma vez, o portal evidencia sua posição alinhada ao conservadorismo e inten-
sifica sobre o público que o acontecimento é de viés positivo e necessário para a sociedade. 
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ANÁLISE DO PORTAL G1.GLOBO.COM

No portal G1.globo.com, ao utilizar a metodologia de busca supracitada, encontramos oito no-
tícias relacionadas ao tema corte financeiro da Ancine. A seguir, discutiremos sobre a construção 
noticiosa feita pelo portal de notícias acerca da temática. 

Data Título da Notícia 

16/09/2019
01ª - Ancine corta apoio financeiro para brasileiros divulgarem filmes em 11 festi-

vais internacionais

05/10/2019 02ª - Cinema brasileiro conquista seis prêmios no Festival Biarritz América Latina

01/11/2019
03ª - Cineastas relatam dificuldade para produzir filmes por causa de impasse na 

liberação de recursos

08/11/2019 04ª - Ancine e Iphan são transferidos para o Ministério do Turismo

04/12/2019 05ª - Ancine retira divulgação de filmes brasileiros de sede e site

04/12/2019 06ª - Ancine tira cartazes de corredores e dados de filmes brasileiros do site

09/12/2019
07ª - Mais da metade da população do Ceará vive em cidades sem cinema, diz 

IBGE

13/12/2019
08ª - Filme ‘A vida invisível’, indicado para concorrer a uma vaga na disputa pelo 

Oscar, é exibido ao ar livre no Rio

Ao analisar as notícias, foi possível observar e diferenciar duas categorias de abordagem, den-
tro do tema corte financeiro da Ancine:

Categoria 01 Abordagem direta sobre os cortes da Ancine

Categoria 02
Abordagem de assuntos que, direta ou indiretamente, estão ligados aos cortes 

da Ancine

O G1 tratou de diversos temas que nos permitem perceber o Cinema Brasileiro como algo 
de grande relevância para a sociedade. O portal não se prendeu a noticiar apenas o factual sobre o 
corte no orçamento da Ancine e continuou produzindo outras notícias sobre os impactos diversos 
dessa ação, ao tempo que também deu visibilidade aos desafios, superações e premiações consegui-
dos pelas produções nacionais em 2019. 

Marroquim (2010, p. 01), explica que “a experiência que se tem do mundo não pode ser pen-
sada sem a influência da linguagem midiática, própria dos processos de socialização e de integra-
ção, mas também das contradições e tensões”. Complementando a ideia, afirma ainda que os atores 
agem, em relação à realidade, com base nos significados que lhe atribuem. 

Diante disso, observamos uma construção noticiosa voltada para a produção de sentido no 
que diz respeito aos cortes de gastos como algo negativo para a sociedade. Já que o portal buscou 
noticiar além do “comum”, como por exemplo, os prêmios que o Cinema Brasileiro ganhou no ano, 
destacando a importância das produções; os impactos negativos do corte financeiro em aconteci-
mentos específicos também foram noticiados, como a dificuldade de produzir os filmes e o portal 
destacou ainda que o cinema não consegue chegar a todos os brasileiros, sendo possível perceber 
que o veículo não está em concordância com os cortes sofridos pela Ancine. Ademais, observamos 
os elementos textuais utilizados na construção das notícias publicadas pelo portal G1.globo.com. 

Um dos primeiros pontos que destacamos foi que o portal se ateve a apresentar o que o ór-
gão responsável tinha a dizer sobre o assunto. “Procurado, o órgão informou que “todos os apoios 
previstos no Programa de Apoio a Festivais Internacionais estão sendo reavaliados, em razão do 
contingenciamento orçamentário determinado pelo Governo Federal”, pontuou o G1.globo.com. 
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O portal trouxe uma retranca em que especificava quais temáticas eram abordadas nos filmes 
que tiveram cortes no orçamento para apresentação no exterior, destacando as temáticas LGBT e 
racial. Nesse momento, o portal produz sentido pois seu discurso escancara ao público e alerta que 
o preconceito possivelmente esteja por trás ou justamente com esses cortes financeiros sofridos 
pela Ancine. Vale destacar também a utilização de diversas fontes e dados durante a produção no-
ticiosa do portal.

Fig. 03 – Ancine corta apoio financeiro de filmes com temática LGBT e racial Fonte: G1.globo.com

Antunes (2008) aborda que o enquadramento e a captura do acontecimento são caracterís-
ticas do Jornalismo na construção do acontecimento. Nessa notícia, observamos que o portal en-
quadra dentro dos cortes financeiros a abordagem sobre as temáticas LGBT e racial, ao capturar as 
informações de que os filmes afetados com os cortes apresentam essas temáticas. Temas estes que 
não foram abordados no enquadramento feito pelo outro portal estudado. Mais uma vez ficando 
explícita a divergência dos discursos na construção do acontecimento. 

Nesta notícia, o portal também se utilizou de uma retranca para apresentar o seu discurso: 
“Coincidência irônica”. Nisso, foi abordado sobre a dicotomia presente sobre a temática, tendo em 
vista que em 2019 o Cinema Brasileiro teve destaque internacionalmente e, por outro lado, as pro-
duções tendo cortes nos orçamentos. Mais uma vez, percebemos um desalinhamento entre o dis-
curso do portal e os cortes sofridos pela Ancine, já que o veículo de notícias se aprofunda na temáti-
ca dos cortes mesmo o tema central da notícia sendo os prêmios conseguidos pelo Brasil. 

Fig. 04 – Retranca Coincidência Irônica. Fonte: G1.globo.com

De acordo com Antunes (2008, p. 06), “o jornalismo arquiteta o acontecimento com e no dis-
curso, assegurando sua identificação”. Com isso, ao utilizar a retranca “coincidência irônica”, o portal 
deixa explícito seu discurso, ao ironizar o fato de coincidir dois acontecimentos: o destaque das 
produções cinematográficas brasileiras e os cortes financeiros sofridos pelo órgão responsável pelo 
cinema brasileiro. Nisso, para o leitor fica entendível que os cortes não foram corretos, pois afetará 
as próximas produções. 

Nessa linha de pensamento do autor, o portal de notícias G1, apresenta ao público, por meio 
dessa notícia, os impactos negativos causados pelos cortes no orçamento da Ancine. Desta vez, tra-
zendo algo mais específico, a notícia aborda sobre a dificuldade dos Cineastas do estado do Per-
nambuco ao produzirem filmes, pela falta de recursos financeiros. Segundo o Portal de Notícias, os 
produtores tiveram que recorrer ao governo estadual para tentar adquirir fundos. Mais uma vez, 
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o portal se aprofundou na temática e mostrou em seu discurso como é negativo para a população 
a redução no orçamento da Agência Nacional do Cinema. Ao final da notícia, o portal trouxe uma 
retranca, intitulada como “resposta”, com o posicionamento do Órgão Responsável. 

A Ancine e o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) foram transferidos 
do Ministério da Cidadania para o Ministério do Turismo e essa mudança teve espaço na produção 
noticiosa do G1.globo.com. 

Vizeu (2004) explica que cada vez mais o discurso jornalístico se insinua como uma espécie de 
saber explicativo dos processos sociais. O Brasil vem passando por mudanças nos processos sociais 
e a notícia nos faz questionar se a ida da Ancine para o Ministério do Turismo deveria realmente 
acontecer Antunes (2008, p. 01), complementa a ideia explicando que “ a narrativa, ao compor even-
tos, motivos, atores, produz um relato que representa o acontecimento jornalístico em uma dada 
configuração temporal que agencia ação e interpretação”.

Santos (s/d, p. 79), explica que a lógica do acontecimento tem a ver com os sistemas que ope-
ram com sentido, que produzem sentido. O G1 apresenta como característica na produção noticio-
sa a utilização de muitos dados, fontes e se aprofunda nos assuntos produzindo sentido. 

Fig. 05 – Ancine retira divulgação de filmes brasileiros de sede e site. Fonte: G1.globo.com

Nestas notícias, algo que chama a atenção é que o portal traz o manifesto dos artistas, mos-
trando os prints das publicações nas redes sociais. Os artistas protestaram após os filmes brasileiros 
terem deixado de serem divulgados pela Ancine. Outra vez, percebemos o portal de notícias dando 
voz aos que foram prejudicados com a crise do cinema brasileiro em 2019 e evidenciando o aconte-
cimento como algo negativo. 

Em meio aos cortes financeiros sofridos pela Ancine e ao tema da redação do ENEM 2019, o 
portal G1 publicou uma notícia embasada em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
cas (IBGE), que mostra que grande parte da população cearense ainda é restrita a cinemas, museus 
e teatros. Isso sendo um reflexo social não apenas no estado supracitado, mas no País todo, obser-
vamos que o portal alerta a população. Tendo em vista que se o acesso ao cinema já é precário e as 
pessoas já não recebem a arte, imagine depois do corte financeiro que dificulta a produção cinema-
tográfica e que dificultou também a escrita da redação do ENEM para as pessoas que não possuíam 
contato com essa realidade, isso, de acordo com o discurso retratado pelo G1.

A última notícia encontrada durante a nossa busca, foi sobre uma polêmica envolvendo a An-
cine e a exibição do filme A vida invisível, o filme é indicado a uma vaga no Oscar. De acordo com o 
portal, a Ancine não permitiu a exibição da sessão dentro do prédio e cerca de 300 pessoas assisti-
ram ao filme em uma tenda na praça pública. Para concluir a notícia, o G1 se utilizou do elemento 
suíte e finalizou retomando o caso da retirada da divulgação de filmes brasileiros de sede e site da 
Ancine, que havia acontecido anteriormente. Com isso, destacamos mais uma vez que o discurso 
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jornalístico do portal G1.globo.com esteve sempre em discordância aos cortes financeiros sofridos 
pela Ancine.

Cristina Ponte (s/d, p. 02) cita em sua pesquisa que “o investigador norte-americano Michael 
Schudson chama a atenção para a falsa ideia de que existe, entre os jornalistas, um padrão comum 
de reportar, baseado na objetividade e no rigor”. Nesse viés, comprovamos que o citado investiga-
dor está correto pelas diferenças que encontramos nas produções noticiosas e, consequentemente, 
nos discursos dos dois jornais. 

CONSIDERAÇÕES

Diante da pesquisa, observamos que os portais G1.globo.com e R7.com adotam discursos mui-
to diferentes para tratar sobre uma mesma temática. Tendo em vista que até a quantidade de publi-
cações sobre o assunto foi inferior em 50% no R7.com, ao se comparar com o G1.globo.com, perce-
bemos que nisso já tem um sentido e ficam ainda alguns questionamentos, como por exemplo: “Por 
que um portal deu mais importância ao assunto que o outro? ” e “Por que o G1 optou por mostrar os 
impactos negativos do corte de gastos e o R7 não? ”. 

A partir dessas discussões, destacamos que o G1 está mais alinhado aos preceitos jornalísticos 
da busca pela imparcialidade, já que sempre ouviu os vários lados envolvidos no assunto (desde a 
Ancine, o próprio Governo, artistas, diretores, produtores, a comunidade LGBT, a comunidade ne-
gra e etc). Enquanto por outro lado, visualizamos uma deficiência em relação as abordagens do R7, 
que praticamente não abrangeram os atingidos com os cortes, apenas informando sobre os cortes, 
sem falar nos impactos às produções cinematográficas. 

Por fim, concluímos que o R7 se posiciona, de certa forma, em concordância aos cortes, ou 
seja, ao lado de quem está cortando ou considera que os cortes sejam necessários e seriam a decisão 
correta a se tomar. Já o G1, manifesta-se produzindo um sentido, aos seus leitores, de que os cortes 
não foram uma coisa correta, já que causou diversos danos à população envolvida com o cinema 
nacional. 
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O TRAPICHE ABANDONADO: OS IMAGINÁRIOS SOCIODISCURSIVOS 
PRESENTES NA SOCIEDADE DOS CAPITÃES DE JORGE AMADO1

Izabella Pimentel Franco 2

João Benvindo de Moura3

RESUMO

Este trabalho trata de um recorte da minha pesquisa de Iniciação Científica na UFPI, cujo ob-
jetivo é analisar a configuração do discurso literário dentro da obra “Capitães da Areia”, de Jorge 
Amado, com base na Semiolinguística, destacando os imaginários sociodiscursivos. Para isso, utili-
zaremos como base teórica a Análise do Discurso Literário de Maingueneau (2006) e a Teoria Se-
miolinguística de Charaudeau (2008) através de uma pesquisa qualitativa e interpretativa. Os ima-
ginários sociodiscursivos estão ancorados em saberes de conhecimento e de crença. Tais elementos 
se manifestam na situação de vulnerabilidade dos garotos, na estigmatização do menor infrator e 
na objetificação da mulher. Destacamos, também, a ocorrência majoritária de saberes de conheci-
mento científico em conflito com o saber de crença de opinião coletiva, que ocorrem justamente na 
concomitância de discursos a respeito da situação de vulnerabilidade dos meninos de rua. O primei-
ro tem o menor infrator como um ser perverso e violento, naturalmente mal e delinquente, assim 
como incapaz de viver em honestidade e obedecer às regras; o segundo tem os capitães de Amado 
como vítimas da sociedade, produtos da desigualdade social e da desestruturação familiar. Conclu-
ímos que tais imaginários estão baseados em saberes de conhecimento e saberes de crença, além 
destes, há a ocorrência de outros imaginários, que desvelam a produção e a disputa de sentidos 
ideológicos na sociedade.

Palavras-chave: Discurso. Semiolinguística. Literatura. Capitães da Areia.

INTRODUÇÃO

Neste artigo, nos propomos a fazer uma ponte entre a Literatura e a Análise do Discurso, do-
ravante AD, por compreendermos a necessidade de melhores contribuições de análise do texto li-
terário a partir de uma perspectiva discursiva. Para isso, buscamos analisar a obra Capitães da areia, 
de Jorge Amado, através de uma dimensão psicossociolinguageira. Tal abordagem busca analisar 
o discurso a partir de uma perspectiva psicossocial, verificando o papel dos sujeitos dentro de um 
quadro comunicacional instaurado pelo ato da enunciação. Esses sujeitos possuem uma intenciona-
lidade que guia seu projeto de fala. 

Dado o nosso objeto de estudo, o discurso literário, recorremos à Análise do Discurso Literá-
rio (ADL), de Dominique Maingueneau, que configura o literário a partir de fundamentações discur-
sivas. Tal abordagem se configura através da busca pela compreensão das condições de enunciação, 
proporcionando a superação da distinção entre texto e contexto. Considera o texto literário como 
uma produção não isolada, inferindo a impossibilidade de sua desvinculação de um contexto social. 
Desse modo, o texto literário é responsável pelas condições que abrem o caminho para a sua legi-
1 - Trabalho apresentado no GT-7 Discurso e Literatura, do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetividade (EN-
DIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Graduanda em Letras-Português pela UFPI e pesquisadora de Iniciação Científica Voluntária (ICV). Membro do Núcleo de Estu-
dos e Pesquisas em Análise do Discurso – NEPAD/UFPI/CNPq. Teresina-PI. Endereço eletrônico: izabella.franco007@gmail.com 
3 - Possui doutorado e pós-doutorado em Linguística pela UFMG. Docente da graduação e pós-graduação em Letras da UFPI. Fun-
dador e atual coordenador do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Análise do Discurso – NEPAD/UFPI/CNPq. E-mail: jbenvindo@
ufpi.edu.br.
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timação através dos sentidos que dele emergem. Por estar inserido em um determinado campo de 
produção verbal, o discurso literário dá significado aos atos de coletividade através da relação entre 
texto e enunciação.

Para isso, levaremos em conta pesquisas já desenvolvidas pelo NEPAD/UFPI – Núcleo de Es-
tudos e Pesquisas em Análise do Discurso e publicadas em Moura et al (2015, 2017); Lopes et al 
(2018); Moura e Assunção (2017; 2018). Também lançamos mão de artigos publicados em periódi-
cos, além de dissertações e teses que abordam o discurso literário.

O presente trabalho se justifica pela necessidade de uma análise das obras literárias para além 
da teoria literária, incorporando os postulados da Linguística e do Discurso, permitindo ao analista 
o desvelamento dos sentidos presentes na obra, os imaginários e as formações ideológicas, a partir 
do estudo da estrutura linguística da mesma inserida dentro de circunstâncias discursivas próprias.

A ANÁLISE DO DISCURSO SEMIOLINGUÍSTICA

A Análise de Discurso, enquanto disciplina, surgiu em meados do século XX, mais precisa-
mente nos anos 1960, a partir dos trabalhos do filósofo Michel Pêcheux e do linguista Jean Dubois, 
assentada em três pilares: a Linguística, o Marxismo e a Psicanálise. Havia uma efervescência das 
questões ideológicas após a segunda guerra mundial e a arena de combate passou a ser o mundo das 
ideias. A proposta inicial da disciplina foi, portanto, a tomada do termo “discurso” como um efeito 
de sentido entre locutores, primando pelas condições de produção, pelas formações discursivas e 
ideológicas, pelo interdiscurso e pelo assujeitamento do sujeito.

Com o passar do tempo, a teoria foi sofrendo modificações e ramificações até chegar na Aná-
lise do Discurso Semiolinguística (ADS). Ela surgiu a partir dos trabalhos do linguista francês con-
temporâneo Patrick Charaudeau por volta da década de 1980. Essa teoria descarta a noção de assu-
jeitamento defendida por Pêcheux e admite a intencionalidade do sujeito no discurso, justamente 
por compreender a relação existente entre a linguagem e o contexto psicossocial. Além disso, ela 
reúne elementos das ciências da linguagem, da psicossociologia, das ciências da informação e da 
comunicação.

Desse modo, é possível perceber que há uma grande variedade de teorias e metodologias que 
compõem a AD reforçando a sua heterogeneidade. A Semiolinguística é uma das muitas teorias que 
a compõe, constituindo-se como a principal base teórica desta pesquisa, tendo em vista sua abor-
dagem psicossocial da linguagem e sua classificação dos sujeitos. A respeito da Análise do Discurso 
Semiolinguística, Correa-Rosado afirma: 

[…] a ADS, enquanto uma teoria de análise do discurso, tem se revelado como uma 
teoria que possui um grande potencial na análise de discursos variados, como o pu-
blicitário, o midiático, o literário, o telenovelístico, o político entre outros, e também 
na compreensão de problemas sociodiscursivos diversificados como os gêneros do 
discurso, a questão da imagem de si (o ethos retórico) e das emoções na linguagem 
(o pathos retórico), as representações sociais engendradas pela linguagem, entre ou-
tros. (CORREA-ROSADO, 2014, p. 2-3)

A respeito da visão semiolinguística do discurso, Charaudeau (2005) afirma que ela se volta 
para as condições psicossociais que justificam os comportamentos linguageiros (como dizer). Por 
isso, essa teoria aborda a linguagem de maneira psicossociolinguageira, ou seja, para que a lingua-
gem possa ser entendida efetivamente é necessário levar em consideração seus usos e contextos 
psicológicos e sociais. 

A partir disso, a ADS não observa apenas o fenômeno linguístico, mas os saberes que contri-
buíram para a formação do que fora enunciado. Isto é, o ato de linguagem não significa apenas pelo 
sistema de signos visíveis, mas inclusive pelos saberes internos ativados para a produção e inter-
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pretação desse fenômeno linguageiro. Logo, o objeto de estudo da ADS é resultante dessas duas 
dimensões, a explícita e a implícita. Desse modo, são considerados os aspectos social e psicossocial. 

De acordo com Charaudeau (1995), justifica-se a nomenclatura semiolinguística a partir da 
construção de significado evocada mediante a relação entre forma e sentido. Assim, semio vem de 
semiose, que é um processo de construção de significados proporcionados pela relação forma-sen-
tido, que nessa teoria está sob a responsabilidade de um sujeito de intencionalidade. A partir disso, 
é criado um quadro de ação, que é proposto através de um projeto de influência social. 

Assim, a ADS questiona os atos de linguagem dentro do texto, observando o Explícito e o Im-
plícito. A noção de signo saussuriana trata da relação entre o signo e seu conceito a partir da ima-
gem acústica. Partindo desse princípio, a dupla dimensão (implícita e explicita) do ato de linguagem 
da ADS compreende que o signo só existe no discurso. Concluindo o desenvolvimento desse pensa-
mento, ele diz:

Nesse sentido, o ato de linguagem é o resultado de um Explícito, correspondente à 
configuração semiológica, incompleto sob a perspectiva da significação do ato, e de 
um Implícito, proveniente das circunstâncias de produção/interpretação do ato de 
linguagem ou Circunstâncias do Discurso. (CORRÊA-ROSADO, 2014, p.4)

Dessa forma, as circunstâncias psicossociais produzem quatro sujeitos discursivos, conforme 
o quadro a seguir: nos dois extremos estão os parceiros “eu comunicante (EUc)” e “tu interpretante 
(TUi)”, seres reais. Eles estão no nível situacional e ocupam o espaço externo. No centro do quadro 
estão os protagonistas, ou seres de fala “eu enunciador (EUe)” e “tu destinatário (TUd). Eles estão no 
nível discursivo e ocupam o espaço interno.

Figura 1 Situação de Comunicação

Para Charaudeau (1996) o que fundamenta o ato de linguagem é esse processo de semioti-
zação do mundo -, que ocorre a partir da apropriação da língua pelo sujeito cuja intencionalidade 
está regida por um projeto de influência social, isto é, a enunciação. Em concordância a isso, ele diz 
que um ato de fala deriva de uma intencionalidade, a dos sujeitos falantes, parceiros de uma troca. 
Portanto, depende da identidade deste último, resulta de um objetivo de influência, carrega uma 
mensagem sobre o mundo em um determinado espaço e tempo (situação). O ato de linguagem se 
estrutura a partir de modos de organização do discurso, a saber: enunciativo, descritivo, narrativo e 
argumentativo. A seguir, dissertaremos sobre o modo de organização descritivo.

OS IMAGINÁRIOS SOCIODISCURSIVOS

A noção de imaginários sociodiscursivos apresentada por Charaudeau (2017) decorre da Psi-
cologia Social e suas representações sociais. Trata-se de um paralelo com a realidade, sendo possível 
afirmar que, para a Semiolinguística, a realidade precisa ser “ajustada” para tornar-se real, conforme 
afirma Charaudeau (2017):
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O real é, então, ligado à atividade de racionalização do homem, o que concorda, tal-
vez, com a proposição de Hegel: “O que é racional é real, o que é real é racional”, mas, 
evidentemente, acrescentando que o que é racional é por si só, marcado pelo afeto 
e pelo emocional. A realidade sempre precisa ser “formatada” para tornar-se real, 
e esse trabalho de formatação se faz por meio da razão que, por sua vez, se faz por 
meio da linguagem: o real precisa remeter a uma razão, diz ainda Baudrillard, uma ra-
cionalidade que constrói oposições. Consequentemente, pode-se considerar que o 
discurso constrói sempre o real, e que o julgamento de verdade ou falsidade não tem 
lugar aqui; um determinado julgamento só pode ser um ato de linguagem, vindo se 
sobrepor ao ato de discurso construindo o real. (CHARAUDEAU, 2017, p.574-575)

As representações da realidade configuram os imaginários que são partilhados pela socieda-
de, dando, assim, um significado ao mundo. Além disso, a construção dos imaginários está relacio-
nada a elementos afetivos e relacionais na simbolização do mundo. Dessa forma, os imaginários 
são resultantes de um processo de simbolização do mundo de ordem afetivo-racional através da 
intersubjetividade das relações humanas, e se deposita na memória coletiva. Conforme Paula e Fe-
res (2016) a abordagem Semiolinguística afirma que a realidade não existe em si, mas origina-se a 
partir do processo de interpretação. Os imaginários tornam-se discursivos a partir da circulação 
dos discursos dentro de uma sociedade, podendo fundamentar crenças sociais a respeito da reli-
gião, política, família, sociedade, por exemplo. Eles têm tanto a sua criação quanto a sua dispersão 
nos discursos. Ou seja, são imagens imersas no subconsciente social a respeito de algo. Em suma, 
nas palavras de Silva (2017): 

o imaginário é efetivamente uma imagem da realidade, mas imagem interpretada da 
realidade. Para que a realidade tenha significado ela passa por uma dupla relação: a 
relação que o homem mantém com a realidade por meio de sua experiência, e a que 
estabelece com os outros para alcançar o consenso de significação. A realidade tem, 
portanto, necessidade de ser percebida pelo homem para significar, e é essa ativida-
de de percepção significante que produz os imaginários, os quais em contrapartida 
dão sentido a essa realidade. (SILVA, 2017, p.28-29)

Como dito anteriormente, esses imaginários são constituídos a partir de discursos que circu-
lam na sociedade, tendo como base os saberes de conhecimento e os saberes de crença. Os saberes 
de conhecimento são dois: o de experiência e o científico. Os saberes de crença também se dividem 
em dois: o de opinião e o de revelação. São esses saberes que embasam os discursos circulantes na 
sociedade. 

Os saberes de conhecimento científico formulam explicações sobre o mundo, como as teorias. 
Sua principal característica está na possibilidade de comprovação, ou seja, tal saber pode ser verifi-
cado. O saber de experiência, por sua vez, não poder ser comprovado, por não obter procedimentos 
e instrumentos particulares, enquanto o saber científico possui a experimentação, a observação e o 
cálculo. Em suma, tanto o saber científico quanto o de experiência se fundamentam no empirismo, 
mas apenas o científico é passível de comprovação.

Os saberes de crença com base na revelação abordam uma verdade exterior ao sujeito, que 
não pode ser constatada, estando presente em textos que tenham a intenção de atestar essa verda-
de como os textos religiosos. Já os saberes de opinião partem da avaliação de um dado sujeito que 
compartilha visões de mundo. Esse saber possui três categorias, que são: opinião comum, que é a 
opinião partilhada, generalizada; a opinião relativa, que está inserida em um espaço de discussão e 
é um julgamento voltado a um ou mais sujeitos; e a opinião coletiva, que é a opinião de um grupo em 
relação a outro grupo.

Estes saberes são encontrados na sociedade e fundamentam os discursos circulantes. Assim, 
eles servem como argumentos para a criação dos imaginários. No entanto, tais imaginários não pos-
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suem o objetivo de estabelecer a verdade, mas revelam esses discursos que circulam na sociedade; 
esses discursos são revelados a partir dessas imagens armazenadas no imaginário social. 

ANÁLISE DO DISCURSO LITERÁRIO (ADL)

A Análise do Discurso Literário (ADL) é uma abordagem teórica proposta por Maingueneau 
(2006) com o objetivo de analisar a obra literária do ponto de vista do discurso, considerando a 
intencionalidade do autor, a organização discursiva, o contexto de produção, circulação e consumo 
da obra, a manipulação, o posicionamento ideológico do autor e dos personagens, além das circuns-
tâncias discursivas eu a fizeram nascer.

Historicamente, o surgimento da ADL se deu nos anos de 1990, sendo, então, uma área re-
cente e ainda em fase de estruturação. Assunção (2018), traça uma linha de sucessão temporal dos 
avanços linguísticos com base em Maingueneau (2006), explicitando a relação entre Literatura e 
Discurso, que surgiu nas práticas da Filologia, na primeira metade do século XIX. 

Os estudos filológicos foram prolongados pela abordagem marxista, a mesma que serviu de 
base a Análise do Discurso, e conforme Maingueneau (2006), as obras devem ser lidas como um “re-
flexo” ideológico. Desse modo, os marxistas contribuem no aspecto ideológico, porém, se estreitam 
ao aspecto político. Vejamos o que diz Assunção: 

Utilizando-se de métodos formalistas, os marxistas se atêm no aspecto político da 
obra literária que limitam bastante a análise do texto, desconsiderando outros fato-
res que estão atrelados a tal produção e afastando-se um pouco do objeto literário. 
(ASSUNÇÃO, 2018, p 19.)

Além disso, o Estruturalismo propôs a visão da literatura fechada em si mesma, chamada auto-
télica, rompendo qualquer outro elo entre autor, obra e sociedade. Isso ocasionou um afastamento 
bastante considerável entre Literatura e Linguística, contudo a AD e outras teorias da enunciação 
se opuseram a essa proposta estruturalista literária. Nos anos 70, com a Sociocrítica Literária surge 
a aproximação entre literatura e teorias pragmáticas, proporcionando a relação entre literatura e 
sociedade e considerando, como afirma Maingueneau (2006), o fato literário como discurso:

[…] considerar o fato literário como “discurso” é contestar o caráter central desse 
ponto fixo, dessa origem “sem comunicação com o exterior […] é renunciar ao fantas-
ma da obra em si […] As condições do dizer permeiam aí o dito, e o dito remete as suas 
próprias condições de enunciação”. (MAINGUENEAU, 2006, p.43.)

Nesta pesquisa, portanto, tomaremos a obra literária como objeto a ser analisado discursiva-
mente, com base nos procedimentos metodológicos a seguir. 

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa básica quanto à finalidade, uma vez que se propõe a aprofundar-se 
acerca do discurso literário de uma obra já bastante estudada. No tocante à abordagem, pode ser 
caracterizada como qualitativa, tendo em vista que analisa os fenômenos atribuindo-lhes interpre-
tações de natureza subjetiva, dispensando técnicas e métodos estatísticos. Quando aos objetivos, 
podemos considerá-la como descritiva, visto que pretende esclarecer ao máximo um assunto já co-
nhecido. Por fim, quanto aos procedimentos de coleta de dados, apresenta-se como bibliográfica 
pois tem como corpus uma obra literária.

Inicialmente, foi realizada uma releitura da obra com o objetivo de coletar evidências dos fe-
nômenos de organização do discurso descritivo, postulado da Teoria Semiolinguística. No nosso cor-
pus nos deparamos com o discurso literário, que se caracteriza pela linguagem peculiar e pela liber-
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dade de criação próprias desse tipo discursivo. A partir disso, mapeamos e identificamos os trechos 
que melhor ilustravam os fenômenos pesquisados, selecionamos aqueles que demonstravam maior 
evidência para efeito de transcrição, estabelecemos a recorrência da manifestação do fenômeno, 
isolamos as variáveis e, por fim, procedemos à análise e redação dos resultados. 

Realizamos uma investigação minuciosa para detectar e registrar o modo de organização do 
discurso descritivo. Por conseguinte, nos respaldamos no estudo bibliográfico com a finalidade de 
obtermos aprofundamento das concepções teóricas que fundamentaram nossa análise. Assim deu-
-se o desenrolar da coleta e interpretação de dados que foram avaliados qualitativamente dentro 
de um processo empírico-dedutivo, que consiste na aplicação das teorias discursivas aliadas à inter-
pretação e compreensão dos sentidos manifestos.

Por fim, a escolha do nosso corpus se deve à relevância da obra não somente no âmbito lite-
rário, mas, também, no contexto social brasileiro da época em que foi escrita (1937) até o presente 
momento, no qual se mostra tão atual quanto há 83 anos, quando foi publicada. Portanto, essa im-
pressão de atemporalidade que a obra traz exerceu forte influência na sua escolha para esse estudo, 
assim como também foi fator determinante por ser um dos maiores sucessos de Jorge Amado, pois 
trata de uma narrativa que propõe denunciar uma realidade social velada e apresentar personagens 
tipicamente regionais. 

AS CIRCUNSTÂNCIAS DO DISCURSO: CARACTERIZANDO A OBRA

A década de 1930 foi marcada por intensos movimentos artísticos em resposta à crise eco-
nômica instaurada após a queda da Bolsa de Valores de Nova Iorque em 1929, o pós-guerra e os 
regimes totalitários que emergiram nesse contexto. Esses movimentos propunham intervenção 
social e política em decorrência da crise instaurada após esses acontecimentos históricos. Muitos 
dos movimentos artísticos partiam de uma ideologia com o propósito de despertar uma consciência 
crítica nos sujeitos e, assim, gerar uma transformação na sociedade. Portanto, podemos afirmar que 
a literatura, inserida nesse contexto, é tanto um fenômeno artístico quanto político.

Dessa forma, a ideologia marxista se aproximava dos autores, influenciando-os. Alguns, como 
Lima Barreto, expressavam seu apoio aos movimentos anarquistas que surgiram entre os anos de 
1912 a 1929 e defendiam um processo revolucionário que colocasse o Brasil nos mesmos trilhos 
que a URSS4. Segundo Hograefe (2015), a Semana de Arte Moderna, a fundação do Partido Comu-
nista e o Levante de Copacana contra a República Velha foram os acontecimentos que influencia-
ram diretamente o contorno da produção artística brasileira dos anos 1930. Ainda segunda a auto-
ra, o romance dessa época trouxe à cena vagabundos, prostituas e tantos outros sujeitos excluídos 
da sociedade.

Jorge Amado surge, então, como artista simpatizante da ideologia marxista, e é autodeclarado 
comunista ao estreitar laços com o Partido Comunista Brasileiro se afiliando a este. Contudo, com o 
passar dos anos, ele rompe com o comunismo e passa a criticar a literatura submetida a influências 
partidárias. Segundo Ruy (2013), Jorge Amado sofreu represálias da crítica elitista e conservadora 
porque levantava bandeiras em prol das minorias. Ruy (2013) ainda revela como a crítica caracteri-
zava os personagens amadianos, considerados psicologicamente vazios, semelhantes a caricaturas 
e criaturas estereotipadas. 

De acordo com o posfácio cronológico presente na edição que temos do livro (2009), Jorge 
Amado se integrou a Academia dos Rebeldes em 1928. Nesse contexto, ele era repórter policial e 
admirador de A Bagaceira, de José Américo. A Academia dos Rebeldes pregava “uma arte moderna 
sem ser modernista.” Entre 1931 a 1935, Amado frequenta a Faculdade Nacional de Direito, no Rio 
de Janeiro e acaba se identificando com o Movimento de 1930, integrado também por José Améri-
4 - URSS é a sigla para União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, que foi um Estado socialista localizado na Eurásia, e existiu entre 
1922 e 1991.
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co, Graciliano Ramos e Rachel de Queiroz. Por volta de 1939 o romancista baiano enfrenta proble-
mas por estar filiado ao Partido Comunista Brasileiro, e neste período, Capitães da areia já havia sido 
publicado, em 1937. 

Capitães da areia é um dos maiores sucessos amadianos, mas sua primeira edição foi incinerada 
após a implantação do Estado Novo, por ser considerada uma obra comunista. Confere-se abaixo 
trecho do Ato de Interação publicado no Estado da Bahia em 17 de dezembro de 19375:

Aos dezenove dias do mês de novembro de 1937, em frente à Escola de Aprendizes 
Marinheiros, nesta cidade do Salvador e em presença dos senhores membros da co-
missão de buscas e apreensões de livros, [...] os livros apreendidos e julgados como 
simpatizantes do credo comunista, a saber: 808 exemplares de Capitães da areia, 
223 exemplares de Mar morto, 89 exemplares de Cacau, 93 exemplares de Suor, 267 
exemplares de Jubiabá, 214 exemplares de País do carnaval, 15 exemplares de Doidi-
nho, 26 exemplares de Pureza, 13 exemplares de Bangüê, 4 exemplares de Moleque 
Ricardo, 14 exemplares de Menino de Engenho, 23 exemplares de Educação para 
a democracia, 6 exemplares de Ídolos tombados, 2 exemplares de Idéias, homens e 
fatos, 25 exemplares de Dr. Geraldo, 4 exemplares de Nacional socialismo germano, 
1 exemplar de Miséria através da polícia.[...] Os livros incinerados foram apreendidos 
nas livrarias Editora Baiana, Catilina e Souza e se achavam em perfeito estado.

Segundo Hograefe (2015), somente em 1944, a obra foi reeditada e circulou mundo afora. E 
hoje continua sendo uma obra atual, e é leitura obrigatória na grade do Ensino Médio.

A obra retrata a saga de um grupo de menores em situação de rua, denunciando o abandono, 
os maus tratos e a indiferença de que são vítimas, apelando para a realização de pequenos delitos 
para sobreviver. É interessante constatar que, embora pouco mais de 80 anos da primeira publica-
ção da obra, a temática de menores abandonados não se faz distante da realidade brasileira. A partir 
desse olhar ao vulnerável pouco visto pela sociedade conservadora e elitista (tanto em 1937 quanto 
atualmente), Amado dá vida a criaturas enérgicas, cheias de esperteza e agilidade que retiram des-
ses atributos os meios necessários de sobrevivência. Estas criaturas são as crianças que compõem 
o grupo Capitães da areia.

Os meninos liderados por Pedro Bala recebem esse nome porque vivem em um trapiche velho 
e abandonado em frente amo mar, no cais de Salvador, e neste lugar, que podemos chamar de lar dos 
capitães, quem governa são eles e governam mediante uma única lei: a lei dos capitães. Essa lei re-
fere-se à coletividade do grupo, colocando cada integrante do bando como membro de uma família, 
sendo, então, crime qualquer tipo de traição, roubo ou violência contra um de seus membros.

Pedro Bala é extremamente valente e busca, no decorrer da narrativa, mudar o destino dos 
pobres, principalmente quando descobre que é filho de um homem que morreu de bala perdida ao 
lutar pelos direitos dos pobres. Professor é o único do grupo que sabe ler, recebendo esse apelido 
por ler histórias para os meninos nas noites no trapiche. Gato é charmoso e esperto, tendo um ro-
mance com Dalva. Volta Seca é afilhado de Lampião e sonha com o dia em que estará junto de seu 
padrinho. Sem-Pernas recebe esse nome por ser manco, usando dessa característica para ser aco-
lhido em casa e efetuar roubos juntamente com o restante dos capitães. Pirulito é um jovem devoto, 
muito amigo e admirador do Padre José Pedro, sonha em ser arcebispo. E, por fim, Dora que passa a 
fazer parte do bando como a única menina após ficar órfã de pai e mãe devido à epidemia da Varíola. 
Assim, por intermédio de Professor e João Grande, ela se torna membra dos capitães juntamente 
com seu irmão, Zé Fuinha.

O romance é dividido em quatro partes: “Cartas à redação”, “Sob a lua num velho trapiche 
abandonado”, “Noite da paz grande, da grande paz dos teus olhos” e “Canção da Bahia, canção da 
liberdade.” A seguir, discorreremos sobre os imaginários sociodiscursivos.

5 - Transcrito do jornal Estado da Bahia, disponível em: https://www.unicamp.br/iel/memoria/projetos/ensaios/ensaio19.html Aces-
so em: 23 de mai. 2020.

https://www.unicamp.br/iel/memoria/projetos/ensaios/ensaio19.html
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OS IMAGINÁRIOS SOCIODISCURSIVOS PRESENTES NA OBRA

Sabemos que os argumentos são sustentados por saberes, e são compartilhados e construídos 
socialmente. A partir deles, podemos compreender as diferentes visões do mundo sobre determi-
nados assuntos.

Muitos saberes são acionados na construção da narrativa amadiana, principalmente no que 
diz respeito à situação de vulnerabilidade dos menores infratores, protagonistas da história. Dessa 
forma, começaremos analisando como o saber de conhecimento científico se manifesta na história nos 
meninos. Durante toda a narrativa, é possível constatar que a situação de vulnerabilidade, resul-
tante da desigualdade social, resultou nos crimes de furto realizados pelos Capitães. Analisaremos 
o trecho que narra à notícia do Jornal da Tarde informando a respeito do julgamento do Volta Seca, 
afilhado de Lampião, que decidiu se juntar ao seu padrinho no desfecho da narrativa e se tornou um 
dos cangaceiros mais cruéis. Vejamos: 

Meses depois a edição se esgotou novamente porque trazia a notícia da prisão de 
Volta Seca [...] vinham vários clichês onde Volta Seca aparecia com seu rosto som-
brio. O Jornal da Tarde dizia que era “rosto de criminoso nato”. O que não era ver-
dade, como o próprio Jornal da Tarde noticiou tempos depois, ao relatar em edições 
extraordinárias e sucessivas o júri que condenou Volta Seca a trinta anos de prisão 
por quinze mortes conhecidas e provadas. [...] Mas publicava também a parte do 
relatório do médico-legista, cavalheiro de honestidade e cultura reconhecidas, já 
então um dos grandes sociólogos e etnógrafos do país, relatório que provava que 
Volta Seca era um tipo absolutamente normal e que se virara cangaceiro e matara 
tantos homens e com tamanha crueldade não fora por vocação de nascença. Fora o 
ambiente...e vinham as devidas considerações científicas. [...] O público ficou indig-
nado porque Volta Seca não chorou durante o júri. Seu rosto sombrio estava cheio 
de estranha calma. (AMADO, 2009, p. 246-247)

Nesse trecho o autor pretende fazer crer que a raiz dos crimes de homicídio de Volta Seca e 
toda sua frieza são decorrentes do ambiente no qual ele viveu. Trata-se de um imaginário sociodis-
cursivo compartilhado por uma parcela da sociedade que considera a violência como produto da 
desigualdade social. Tal informação é confirmada em estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA), publicado em 20156, quando constata que a maior parte dos menores 
infratores brasileiros é do sexo masculino, de cor negra, sem escolaridade, sem referência de núcleo 
familiar, provenientes das periferias das grandes cidades e pertencentes a agrupamentos humanos 
com elevada vulnerabilidade social.

Outro imaginário fortemente explorado na obra diz respeito à sexualidade. Tal componente 
já é uma marca da escrita de Jorge Amado e apresenta-se de forma acentuada no dia a dia dos me-
nores infratores. Vivendo um estágio da vida em que os hormônios estão em ebulição, era comum 
que as relações hetero ou homossexuais se iniciassem entre eles. Apesar de ser uma obra escrita na 
primeira metade do século XX, em cujo contexto pouco se comentava sobre a homoafetividade, tal 
temática já aparece na narrativa de Amado, embora de forma breve. Os comportamentos homoafe-
tivos são proibidos por Pedro Bala, por influência do Padre José Pedro. Assim, Gato, quando recém-
-chegado de outro grupo conhecido como Índios Maloqueiros, pôde lidar com Boa-Vida, que “quis 
aproveitar os agradecimentos do outro para iniciar sua conquista” (AMADO, 2009, p. 38). A respeito de 
Gato, o narrador revela:

É o elegante do grupo. Quando chegou, alvo e rosado, Boa-Vida tentou conquistá-lo. 
Mas já naquele tempo o Gato era de uma agilidade incrível e não vinha, como Boa-Vi-
da pensava, da casa de uma família. Vinha do meio dos Índios Maloqueiros, crianças 
que vivem sob as pontes de Aracaju. [...] Conhecia bem a vida de um grupo de crian-
ças abandonadas. E já tinha mais de treze anos. Assim conheceu logo os motivos por 

6 - Fonte: https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=25620
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que Boa-Vida, mulato troncudo e feio, o tratou com tanta consideração [...] (AMADO. 
2009, p. 37-38)

O trecho exposto é um exemplo de saberes de conhecimento provenientes da experiência, que 
atuam através da experimentação. Por ter convivido com menores em situação de vulnerabilidade 
antes de ingressar no grupo liderado por Pedro Bala, Gato sabia das intenções de Boa-Vida.

Os saberes de crença se dividem em revelação e opinião, sendo este último subdivido em opi-
nião relativa e coletiva. Dessa forma, o saber de crença de revelação é pautado em uma verdade 
exterior ao sujeito, que não pode ser comprovada.

Mas [Padre José Pedro] esperava que Deus o inspirasse um dia e até lá ia acompa-
nhando os meninos, conseguindo por vezes evitar atos de malvadeza das crianças. 
Fora mesmo ele um dos mais concorreram para exterminar a pederastia no grupo. E 
isto foi uma das suas grandes experiências no sentido de como agir para tratar com 
os Capitães da Areia. Enquanto ele lhes disse que era necessário acabar com aqui-
lo porque era um pecado, uma coisa imoral e eia, os meninos riram nas suas costas 
e continuaram a dormir com os mais novos e bonitos. Mas no dia em que o padre, 
desta vez ajudado pelo Querido-de-Deus, afirmou que aquilo era coisa indigna num 
homem, fazia um homem igual a uma mulher, pior que uma mulher, Pedro Bala to-
mou medidas violentas, expulsou os passivos do grupo. [...] - Se eles voltar, a safadeza 
volta, padre. (AMADO, 2009, p. 108)

Nesse trecho, é possível perceber a manifestação desse saber a partir da figura do Padre Pe-
dro, que observava a pederastia como pecado, em conformidade às religiões cristãs. Mas o pensa-
mento do padre e sua exposição só recebe aderência a partir da utilização de outro saber, enunciado 
pelo Querido-de-Deus. Esse saber é o de opinião comum observado na seguinte frase retirada do 
trecho acima “afirmou que aquilo era coisa indigna num homem, fazia um homem igual a uma mulher, 
pior que uma mulher”. Esse saber trata de um julgamento generalizado sobre a figura da mulher, tida 
como inferior ao homem, e trata-se de um discurso coletivo pelo qual o sujeito se posiciona. 

É possível perceber que apesar do Padre ter utilizado o saber de revelação para convencer os 
meninos a mudar suas ações, o grupo não acatou esse discurso, sendo necessário então a interven-
ção de Querido-de-Deus para que o saber de opinião pudesse ser ativado, e ao serem equiparados a 
uma mulher, o líder do bando adere ao objetivo do discurso e extermina a prática no grupo. Cons-
tantemente no discurso narrativo da obra, a figura feminina aparece de maneira objetificada, ou 
seja, a imagem da mulher é banalizada. Vejamos alguns trechos:

“– Tu quer me fazer um favor? Te dou uma coisa. – Mas logo pensou e fez um gesto. 
– Não. Tu com certeza tá esperando tua comida e não vai perder tempo.” [Dalva con-
versando com Gato. O termo comida refere-se a alguma mulher.] 

Boa-Vida ficou espiando os peitos da negra, enquanto descascava uma laranja que 
apanhara no tabuleiro.

– Tu ainda tem uma peitama bem boa, hein, tia? [Boa-Vida em uma conversa com uma 
mulher negra que trabalhava nas Docas.]

Pedro Bala podia vê-la bem quando ela passava sob os postes: era uma negrinha bem 
jovem, talvez tivesse apenas quinze anos como ele. Mas os seios saltavam pontiagu-
dos e as nádegas rolavam o vestido, porque os negros mesmo quando estão andando 
naturalmente é como se dançassem. [Pedro Bala observando a menina, vítima de seu 
estupro] 

Professor replicou:

– Não tão vendo que é uma menina...

– Já tem peito” – gritou uma voz. [A chegada de Dora, pela intercessão de Professor e 
João Grande, no trapiche e seu primeiro contato com o restante do grupo 

Era um mulherão...Valia um homem. [Vida-Seca falando sobre sua mãe.] 
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(AMADO, 2009, p. 41, 82, 87, 170 e 178)

Tais trechos revelam o modo de apreensão do mundo pelo qual os personagens concebem a 
imagem da mulher. Até mesmo uma personagem feminina, Dalva, adere essa visão de mundo ao re-
ferir-se ao encontro de Gato com uma possível mulher com “comida”. Além do trecho de Dalva, há o 
trecho em que Boa-Vida assedia uma mulher mais velha, esta era negra, há o trecho do momento em 
que Pedro Bala visualiza a vítima do estupro, menina negra, e há o momento em que Dora, menina 
branca, é apresentada ao grupo Dora, enquanto única menina do bando, também sofre a objetifi-
cação, mas quando defendida pelo decreto de Pedro Bala em que ninguém poderia tocá-la (p. 172) 
passa a ser uma figura feminina de valor para os meninos, ocupando o papel de mãe e irmã (capítulo 
“Dora, mãe”). Esse exemplo reforça a banalização da mulher, principalmente pelo fato de Dora obter 
respeito do bando somente após ser vista como mãe ou irmã deles, e não como um ser humano.

Além dessa constatação da banalização das personagens femininas da história, há o contraste 
de visões da mulher preta vs. a mulher branca. Em suma, a visão de banalização é mais recorrente na 
narrativa em mulheres/meninas negras. 

No que tange a visão da mulher preta vs. a mulher branca, é possível observar que embora 
ambas sejam visualizadas de maneira objetificada através desse saber de opinião comum, a mulher 
preta é mais recorrente na narrativa, principalmente por se tratar de Salvador, a capital mais negra 
do país. Mas essa recorrência é estreitamente ligada a sua objetificação, principalmente com um 
termo bem recorrente na trama: “derrubar as negrinhas no areal”. Esse termo sempre aparece na 
narração como forma de revelar que esse fato era comum, mas atentando bem que também é uma 
ação de estupro exclusivamente em “negrinhas”. Vejamos o que o narrador diz sobre Sem-Pernas: 
“Fora sempre infeliz para o lado de mulher. Quando conseguia uma negrinha no areal era com ajuda dos 
outros, era à força. Nenhuma olhava para ele, convidando com os olhos.” (AMADO, 2009, p. 232)

Como exemplo, retomaremos ao estupro de Pedro Bala, citado anteriormente, e a cena em 
que ele tem a primeira relação sexual com Dora. O estupro é descrito com ênfase na sensualidade e 
objetificação do corpo da menina, enquanto a primeira relação de Dora com Pedro traz um aspecto 
de pureza, sem muitas descrições do ato, nem do corpo da menina. Vejamos:

Pedro Bala vacilava. Os seios da negrinha intumescidos sob seus dedos. As coxas du-
ras, a carapinha do sexo [...] Mas ele a acarinhava, uma cócega subiu pelo corpo dela. 
Começou a compreender que se não o satisfizesse como ele queria, sua virgindade 
ficaria ali. E quando ele prometeu (novamente sua língua a excitava no ouvido) “Se 
doer eu tiro...” ela consentiu. [...] Mas depois que tinha se satisfeito pela primeira vez 
(e ela gritou e mordera as mãos) [...]” (AMADO, 2009, p. 90)

Se abraçam. O desejo é abrupto e terrível. Pedro não a quer magoar, mas ela não 
mostra sinais de dor. Uma grande paz em todo seu ser. [...] Ela parecia não sentir a dor 
da posse. Seu rosto acendido pela febre se enche de alegria. Agora a paz é só da noite, 
como Dora está a alegria. Os corpos se desunem. (AMADO, 2009, p. 215)

Esse saber de opinião comum quanto à inferioridade da mulher preta é um fenômeno chamado 
sociologicamente de hierarquização de gênero a partir da raça, sendo assim um racismo patriarcal, 
em que a mulher negra ocupa o lugar mais baixo da pirâmide.

Quanto ao saber de crença de opinião relativa, ele se trata de julgamentos particulares. Esse sa-
ber é pouco recorrente no grupo, mas podemos ver em Volta Seca quanto a Lampião, seu padrinho: 
“— Se Lampião tivesse aí, já tinha comido esse capitão no fuzil...” (AMADO, 2009, p. 177) Esse julgamen-
to é particular de Volta Seca, que admirava seu padrinho, achava-o justo, pois roubava dos ricos e os 
matava, era visto por ele como valente. 

E por fim, temos o saber de crença de opinião coletiva. Entendemos que em nosso corpus muitos 
são os discursos encontrados. A trama narra quem são os Capitães da areia e como eles são vistos. 
Assim, esse saber estabelece a opinião coletiva que embasa a identidade dos meninos, e ele entra 
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em conflito com o saber científico. Como visto anteriormente, o saber científico revela que, na ver-
dade, foram as circunstâncias que despertaram a necessidade do furto, assim como a violência das 
ruas os formaram violentos, e a autonomia foi-se fazendo necessário uma vez que apesar de meni-
nos, precisavam viver como homens. 

No entanto, há uma segunda visão que é majoritariamente adotada pela sociedade na qual 
esses meninos viviam. Essa segunda visão ocorre até mesmo entre eles: “Professor baixou a cabeça: 
— Deixa de ser besta, Bala. Tu bem sabe que do meio da gente só pode sair ladrão...Quem é que quer saber 
da gente? Quem? Só ladrão, só ladrão....— e sua voz se elevava, agora gritava com ódio.” (AMADO, 2009, p. 
138) Esse trecho revela a revolta de Professor ao chegar acreditar que de fato, eles não passariam 
de ladrões. Fato que muda na narrativa, pois Professor acaba se tornando um grande artista.

Contudo, como dito anteriormente, a sociedade retratada na obrava carregava essa opinião 
quanto aos meninos em todos os sentidos. Essa opinião é notável, por exemplo, quando eles chega-
vam a um restaurante para se alimentar (capítulo Ponto das Pitangueiras) e logo associavam que 
eles queriam roubar, outro exemplo é quando Pedro é preso e então as autoridades discutem seu 
destino. Vejamos: 

— É o chefe dos tais Capitães da Areia. Veja... O tipo do criminoso nato. É verdade 
que você não leu Lombroso... Mas se lesse, conheceria. Traz todos os estigmas do 
crime na face. Com esta idade já tem uma cicatriz. Espie os olhos... Não pode ser tra-
tado como um qualquer. Vamos lhes dar as honras especiais. (AMADO, 2009, p. 196)

Nesse trecho, é possível ver que a opinião de que os meninos nasceram maldosos vigorava 
entre seus enunciadores. A partir dessa perspectiva, o bando era tido como delinquentes natos, 
nascidos para a arte do crime e essencialmente maldosos, sendo assim, não podiam ser tratados 
como um qualquer, nem mesmo como crianças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Mediante a análise do corpus, concluímos que há uma recorrência considerável dos saberes 
de conhecimento científico em conflito com os saberes de crença de opinião coletiva. Na obra, o sa-
ber de conhecimento científico percorre toda a narrativa ao revelar que a vulnerabilidade do menor 
abandonado é decorrente da desigualdade social. Dessa forma, a infância abandonada exige uma 
transição precoce para o amadurecimento, levando crianças a cometerem crimes, praticar furtos e 
ter experiências sexuais precoces. Já no saber de crença de opinião coletiva, identificamos o imagi-
nário de ladrões e malfeitores, atribuído aos meninos, devido ao discurso que percorre a sociedade 
soteropolitana da época.

Além desses imaginários presentes na obra, identificamos o saber de revelação através do Pa-
dre José Pedro ao conceber a prática homoafetiva como pecado e, assim, propor o seu extermínio 
dentro do grupo liderado por Bala. Além desse saber, observamos muito fortemente na obra o saber 
de opinião comum no imaginário de objetificação da mulher, em especial, a mulher negra. Consta-
tamos que, na narrativa, a figura feminina é constantemente sexualizada e assediada, sobretudo a 
mulher negra. Com pouca recorrência, mas não menos importante, identificamos o saber de conhe-
cimento de experiência na figura de Gato, e o saber de crença de opinião relativa na relação que 
Volta Seca tinha com seu padrinho, Lampião.

Concluímos, portanto, que a Análise do Discurso é capaz de proporcionar um estudo mais 
completo e fundamentando dos fenômenos literários. Dessa forma, ela nos permite relacionar a 
linguagem a sua exterioridade, e desvelar os fenômenos ideológicos.
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RESUMO

O artigo apresenta os resultados parciais de uma investigação relacionada à construção da 
opinião jornalística em revistas brasileiras de informação semanal. Neste trabalho, tomamos como 
objeto de investigação um editorial veiculado pela revista Carta Capital, em 10/07/2019, o qual 
discorre sobre uma temática da cena política brasileira. A partir desses apontamentos, o estudo em-
preendido assume uma dupla empreitada: (i) analisar a organização argumentativa e as relações de 
discurso presentes no texto selecionado; (ii) evidenciar o impacto dessas relações na construção de 
imagens identitárias (ethos) e na projeção de emoções (pathos) no processo comunicacional do pe-
riódico em questão. Para atender aos objetivos traçados, a investigação ancora-se nos postulados 
teóricos da Rhetorical Structure Theory – RST, nos fundamentos da Análise Semiolinguística do Dis-
curso e nas abordagens contemporâneas sobre a argumentação. Os resultados obtidos evidenciam 
que as relações retóricas sustentam o discurso midiático/político do editorial, atuando, também, 
como estratégias persuasivas de primeira importância para a construção das imagens identitárias e 
para a projeção de emoções no/pelo discurso axiológico da revista Carta Capital na cena midiática 
brasileira.

Palavras-chave: Discurso midiático. Relações retóricas. Ethos. Emoções. Carta Capital. 

INTRODUÇÃO

Na atualidade, diferentes correntes teóricas relacionadas ao estudo do texto e do discurso 
têm defendido que a linguagem é uma forma de interação entre os indivíduos e um mecanismo de 
(re)construção da realidade. No escopo dessas discussões, pesquisas que tomaram a mídia como 
objeto de investigação mostram que a linguagem da esfera jornalística, longe de ser neutra ou im-
parcial, é essencialmente atravessada por valores, crenças e ideologias de diferentes grupos polí-
ticos, sociais e econômicos. No que diz respeito ao discurso opinativo da mídia impressa brasileira, 
é possível observar que os veículos de comunicação têm apostado, cada vez mais, numa explícita 
“visada de captação”, colocando em cena diferentes estratégias linguageiras para atrair, conquistar 
e fidelizar sujeitos consumidores de informação. Assim, entre as diferentes manobras acionadas pe-
las empresas jornalísticas, ganha destaque a forma como a instância de produção de discursos argu-
mentativos organiza e articula as informações e/ou as opiniões no plano composicional dos textos. 

Partindo dessa perspectiva, o presente artigo apresenta os resultados de uma pesquisa rela-
cionada à construção de imagens identitárias no discurso jornalístico de opinião, tendo como objeto 
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de investigação os editoriais de revistas brasileiras de informação semanal. Para este trabalho, de 
forma específica, selecionamos um editorial veiculado em 10/07/2019 pela revista Carta Capital, o 
qual se intitula “Quem quer Lula preso”. Do ponto de vista político-ideológico, é importante desta-
car que essa revista, fundada no Brasil em 1994 e pertencente à editora Confiança, posiciona-se dis-
cursivamente como um veículo midiático defensor de valores relacionados à “esquerda”, colocando 
em cena argumentos a favor de um maior controle estatal na economia e primando pela igualdade 
de condições entre as pessoas. Esses aspectos, em larga medida, sustentam o discurso persuasivo 
colocado em cena do espaço opinativo do editorial.

Do ponto de vista analítico, o trabalho tem como objetivo central atender a uma dupla emprei-
tada: (i) analisar a organização retórica do editorial selecionado, com vistas a uma caracterização 
das relações de discurso presentes na materialidade do texto; (ii) evidenciar o impacto exercido 
pelas relações retóricas identificadas no que diz respeito à construção de imagens identitárias e à 
projeção de emoções no plano persuasivo do veículo midiático em questão. Para atender aos obje-
tivos traçados, a investigação fundamenta-se nos postulados teóricos da Rhetorical Structure Theory 
- RST (Mann & Thompson, 1983; 1988; Mann, Mathiessen & Thompson, 1992; Taboada & Mann, 
2006), em contribuições propostas pela Análise Semiolinguística do Discurso (Charaudeau, 1992, 
2009, 2012) e em abordagens contemporâneas da argumentação (Amossy, 2005, 2018; Charaude-
au, 2010; Perelman & Olbrechts-Tyteca, 2005).

No tocante ao percurso de análise, primeiramente, o editorial foi investigado a partir do pro-
cesso argumentativo que nele se estabelece. Assim, foram identificados os componentes do dispo-
sitivo argumentativo (proposta, proposição e quadro de persuasão), conforme propõe Charaudeau 
(1992, 2009). Na sequência, o texto foi segmentado em unidades de informação, levando em conta 
o conceito de “idea unit” proposto por Chafe (1990) e retomado por Decat (2010). Com base nessa 
segmentação, analisamos a estrutura retórica do editorial, com vistas ao mapeamento e à classifi-
cação das relações de discurso que emergem no processo de construção desse texto. Por fim, pro-
curamos investigar o papel exercido pelas relações retóricas na construção de imagens identitárias 
(ethos) e na projeção de emoções (pathos) no discurso persuasivo de Carta Capital na cena midiática 
brasileira.

No tocante à organização estrutural do presente trabalho, o artigo encontra-se dividido da 
seguinte forma: além desta introdução, o texto apresenta quatro seções. Nas seções 1 e 2, apre-
sentam-se os pressupostos teóricos que sustentam o presente estudo. Na seção 3 (no subitem 3.1), 
apresentam-se as análises efetuadas e os resultados obtidos. Por fim, na última parte, são tecidas 
as considerações finais, momento em que são retomadas e discutidas as principais estratégias acio-
nadas por Carta Capital no que concerne à articulação retórica do editorial, buscando apontar o 
impacto desse fenômeno na construção de imagens e na projeção de emoções no/pelo discurso.

A ARTICULAÇÃO RETÓRICA DO DISCURSO – VIA RST

A Teoria da Estrutura Retórica (Rhetorical Structure Theory - RST) constitui uma abordagem 
de natureza funcionalista que se preocupa em explicar a construção da coerência dos textos, a par-
tir da descrição de como as suas partes se articulam. Nesse sentido, a coerência de um texto resulta 
da função que cada uma de suas partes desempenha em relação à outra (MANN & THOMPSON, 
1988; TABOADA & MANN, 2006). Assim, a RST é uma teoria descritiva, cujo objetivo consiste em 
caracterizar as relações retóricas (proposições relacionais) que emergem da combinação dos seg-
mentos textuais.

Para essa teoria, as relações retóricas se estabelecem em todos os níveis da estrutura textual, 
tanto no nível dos constituintes mínimos (as sentenças), como no nível das porções maiores do tex-
to. Por esse motivo, postula-se que “os textos são formados por grupos organizados de orações que 
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se relacionam hierarquicamente entre si” (ANTONIO, 2004, p. 39). As sentenças de um texto e os 
grupos em que se organizam podem se combinar por meio de dois tipos de relações:

Relações núcleo-satélite, em que um constituinte textual (o satélite) é subsidiário de outro (o 
núcleo).

Relações multinucleares, em que um constituinte textual não é subsidiário do outro, cada um 
dos quais funcionando como núcleo distinto.

A hierarquia entre as partes de um texto se verifica à medida que são definidas as relações 
que se estabelecem entre as porções desse texto. E é dessas relações (núcleo-satélite ou multinu-
cleares) que surgem as relações retóricas ou proposições relacionais. A definição das proposições 
relacionais não leva em conta critérios formais, advindos da sintaxe, mas sim critérios funcionais 
e pragmáticos. Assim, critérios como as intenções (presumidas ou declaradas) do enunciador e os 
efeitos do texto sobre o universo de crenças do enunciatário participam da definição dessas propo-
sições (OLIVEIRA; GRIJÓ, 2015).

Dessa forma, é possível perceber que a estrutura por meio da qual a RST propõe representar 
a organização das partes do texto não deve ser encarada como resultante de uma combinatória 
formal. Ainda que o fenômeno das proposições relacionais seja “combinacional” (MANN; THOMP-
SON, 1983), a estrutura retórica é um instrumento de análise com o qual o estudioso da língua pode 
explicitar a sua interpretação de como o autor organizou o texto e qual função cada porção textual 
exerce.

Em linhas gerais, conforme esclarece Decat (2010) e Cunha (2015), a RST pode ser entendida 
como uma teoria descritiva que tem por objeto o estudo da organização dos textos em termos das 
relações que se estabelecem entre suas partes (spans), tanto na micro quanto na macroestrutura. 
Relações como solução, evidência, justificativa, elaboração, tese-antítese, motivação, condição, en-
tre outras, fazem parte de uma lista, não exaustiva, de aproximadamente 25 relações elencadas por 
Mann & Thompson (1988)5, que emergem entre a porção núcleo (N), mais essencial aos objetivos 
comunicativos, e a porção satélite (S), a informação subsidiária. Como esclarece Giering (2008), es-
sas relações são funcionais, pois apresentam categorias de sentidos produzidos ou intenções do 
produtor.

Se a instância de produção, por exemplo, supor que o leitor não compreenderá suficientemen-
te a porção núcleo (N), poderá lançar mão da relação de background (fundo), cujo satélite (S) tem 
como característica fornecer informações que servirão para facilitar a compreensão da afirmação 
apresentada em (N). Como efeito esperado da relação de background, tem-se, pois, o aumento da 
capacidade do leitor para entender o núcleo (N). Assim, as relações podem ser descritas em função 
dos objetivos da instância de produção dos textos e de suas suposições em relação ao leitor (instân-
cia de recepção). 

Vale acrescentar que as relações retóricas (também chamadas de relações de discurso ou de 
proposições relacionais) surgem nos textos independentemente de sinais específicos de sua exis-
tência, pois não há necessidade de inclusão, nos textos, de elementos linguísticos que tenham por 
função indicar as relações estabelecidas. Feitas essas considerações sobre a Rhetorical Structure 
Theory - RST, apresentamos, na sequência, alguns conceitos relacionados à Teoria Semiolinguística 
do Discurso, os quais serão retomadas, em alguma medida, nas análises efetuadas. 

5 - Para uma consulta mais detalhada acerca das relações retóricas propostas pela RST, ver MANN, W.C. e THOMPSON, S.A. 1988. 
Rhetorical Structure Theory: Toward a functional theory of text organization. Text, 8 (3). 243-281. Disponível em: <http:/www.sfu.
ca/rst/07portuguese/definitions.html.> Acesso em 05 ago. 2020.
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SOBRE DISPOSITIVO ARGUMENTATIVO, ETHOS E EMOÇÕES

As diversas correntes teóricas sobre a argumentação, tratadas na atualidade, focalizam esse 
fenômeno a partir de três perspectivas, conforme propõe Emediato (2001): a argumentação como 
atividade de pensamento, a argumentação enquanto atividade da língua e a argumentação enquan-
to atividade do discurso. Embora mantendo alguma aproximação com abordagens de natureza lógi-
ca, é no terreno do discurso que a Teoria Semiolinguística proposta por Patrick Charaudeau (1992, 
2008) concebe a argumentação. 

Sobre essa temática, é importante registrar que, ao lado de outros modos de organização dis-
cursiva (modos enunciativo, narrativo e descrito), a Semiolinguística postula também a existência 
de um modo argumentativo de organização do discurso. Nessa perspectiva, Charaudeau (1992, 
2008) expõe que a argumentação não pode ser reduzida a um conjunto de frases ou de proposições 
encadeadas por conectores lógicos, esclarecendo, ainda, que a argumentação também não deve ser 
confundida com outros atos de discurso autônomos que se combinam com ela (tais como a negação, 
a refutação, a proibição), haja vista que a argumentação passa pela expressão de uma convicção e de 
uma explicação persuasiva em relação à instância de recepção. Segundo o pesquisador francês, para 
que haja argumentação, é preciso que o sujeito argumentante se posicione em relação à legitimida-
de ou não de uma proposta sobre o mundo e que se dirija a um sujeito-alvo, com vistas a persuadi-lo 
e a modificar a sua visão de mundo.

A partir dessa definição de argumentação, Charaudeau (2008) sinaliza, ainda, que o sujeito ar-
gumentante busca, ao mesmo tempo, a racionalidade e a influência sobre o outro. A busca de racio-
nalidade tende a um ideal de verdade quanto à explicação dos fenômenos do universo, ao passo que 
a busca de influência tende a um ideal de persuasão, que consiste em fazer com que o destinatário 
partilhe os propósitos da instância responsável pela produção do discurso. 

Essa formulação converge para a estrutura da argumentação proposta por Charaudeau (1992, 
2008). O teórico francês sinaliza que, para que haja argumentação, é preciso (i) uma afirmação (pro-
posta, tese) sobre o mundo que provoque um questionamento, seja importante para alguém e cuja 
legitimidade possa ser sujeita a controvérsia; (ii) um quadro de problematização, introduzido pelo 
sujeito que argumenta e que orienta a perspectiva na qual ele insere o problema levantado em sua 
proposição; (iii) um sujeito que se engaja em relação a um questionamento (uma convicção) e desen-
volve um raciocínio problematizador para tentar estabelecer uma verdade sobre a sua afirmação; 
(iv) um outro sujeito que, interessado pela mesma afirmação, questionamento e verdade, constitua 
o alvo da argumentação, ou seja, uma pessoa do interlocutor ao qual se dirige o sujeito que argu-
menta, esperando poder convencê-lo de uma mesma verdade, sabendo que ele pode aceitá-la ou 
não. 

Para a Semiolinguística, o ato argumentativo encontra-se inserido numa dada situação de co-
municação que o valida e pode ser compreendido em três grandes ordens argumentativas: a de-
monstração (estabelecer uma verdade), a explicação (fazer saber uma verdade já estabelecida) e a 
persuasão (fazer crer). Isso implica dizer, de acordo com Charaudeau (2008), que o sujeito argumen-
tante leva em conta as instruções da situação de comunicação na qual se encontra para promover 
uma tripla atividade discursiva de argumentação: problematizar (questionar dentro de um domínio 
temático), se posicionar (escolher um ponto de vista) e provar (racionalizar e argumentar para jus-
tificar sua escolha).

Embora os apontamentos apresentados sobre o modo argumentativo de organização do dis-
curso sejam relevantes e necessários no processo de persuasão, a argumentação não se restringe 
a tais recursos. Os estudos atuais no campo da argumentação, ao fazerem uma releitura da retó-
rica clássica, sobretudo no que diz respeito à obra de Aristóteles, têm demonstrado que as provas 
persuasivas são de três ordens: (i) Logos: diz respeito aos meios e provas derivados de argumentos 
verdadeiros ou prováveis, assentados no terreno da razão; (ii) ethos: é um meio de prova derivado 
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do caráter do orador, isto é, designa a imagem projetada pelo locutor através de seu discurso e (iii) 
pathos: diz respeito aos procedimentos retóricos que visam suscitar as paixões do auditório (emo-
ções e sentimentos).(cf. AMOSSY, 2005; 2018). Neste trabalho, daremos ênfase aos conceitos de 
ethos e de pathos.

Ethos é um termo recuperado da retórica clássica e utilizado na análise do discurso, bem como 
na Pragmática e na Retórica. O conceito de ethos, em Análise do Discurso, diz respeito à imagem que 
o sujeito do discurso (enunciador) constrói de si ou de um determinado objeto discursivo diante de 
seu co-enunciador, no intuito, ainda que discreto e implícito, de convencê-lo, por meio de sua argu-
mentação (CHARAUDEAU & MAINGUENEAU, 2008). O processo de convencimento subtende a 
elaboração de uma autoimagem que o enunciador (orador) deve construir em sua relação com seu 
co-enunciador (auditório) no intuito de legitimar seus argumentos.

Resgatando o conceito de que a retórica é a arte de argumentar (desde que com pensamento 
lógico e racional), Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005) revitalizaram a noção aristotélica de audi-
tório, pois a verossimilhança só adquire status de verdade na instância interlocutória – momento 
em que o discurso é ouvido pelo auditório. Apenas nessa situação é que se pode obter a adesão do 
auditório e é para esse fim que as “provas” são necessárias.

No editorial da revista Carta Capital, selecionado para análise, fica claro que a argumenta-
ção ganha importância na relação interativa entre o orador (revista) e o auditório (público leitor 
da publicação). Quando um determinado orador apresenta um discurso, ele quer que as pessoas o 
aceitem e abracem determinada proposta. Para conseguir a adesão do auditório, o produtor do dis-
curso busca persuadi-lo de diferentes formas. A Nova Retórica concebe a argumentação como um 
conjunto de meios verbais pelos quais um orador tenta provocar ou reforçar a adesão de um auditó-
rio às teses que ele submete a seu assentimento. Nas palavras de Amossy (2005), na Nova Retórica

um locutor quer agir sobre o seu alocutário, não por meio de um ato de discurso pon-
tual, mas no quadro de uma troca verbal que comporta suas próprias regras [...] em 
um artigo de 1959, intitulado “Os quadros sociais da argumentação”, Perelman diz 
que o discurso do orador é sempre orientado para seu público: “toda argumentação 
se desenvolve em função do auditório ao qual ela se dirige e ao qual o orador é obri-
gado a se adaptar”. (AMOSSY, 2005, p. 123)

Assim, percebe-se que para Perelman e Olbrechts-Tyteca, o auditório é sempre uma constru-
ção do orador e a interação entre o orador e o auditório se efetua necessariamente por meio da 
imagem que fazem um do outro, pois é na representação que o orador faz do auditório, nas ideias e 
nas reações que ele apresenta e não na sua pessoa, fisicamente falando, que se cria o efeito da per-
suasão. O bom andamento da argumentação exige que, à imagem do auditório, corresponda uma 
imagem do orador, pois a eficácia do discurso é dependente da autoridade que goza o orador, ou 
seja, do prestígio atribuído a ele pelo auditório. Amossy (2005) ressalta ainda que o orador apóia 
seus argumentos sobre a doxa que toma emprestada de seu público do mesmo modo que modela 
seu “ethos com as representações coletivas que assumem, aos olhos dos interlocutores, um valor 
positivo e são suscetíveis de produzir neles a impressão apropriada às circunstâncias” (AMOSSY, 
2005, p. 124).

Na verdade, pode-se dizer que, na Nova Retórica, a construção discursiva do ethos do orador 
se faz num jogo de observação, pois o orador constrói sua própria imagem em função da imagem 
que ele faz do seu auditório. Assim, o orador, discursivamente, procura captar o interesse do públi-
co, em quem reproduz suas atitudes ideológicas, por isso, o conhecimento dos princípios, dos valo-
res e das ideias do auditório pelo orador é essencial para a eficácia persuasiva e para a construção 
de um ethos que irá se adaptar àquele tipo de auditório.

Por sua vez, o auditório é um fator determinante para o estabelecimento do ethos do orador. É 
através do saber prévio que o público tem do orador, principalmente se ele for uma figura conheci-
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da, que seu ethos vai se firmar e alcançar ou não a adesão dos espíritos. Com isso, surge a noção de 
ethos prévio, que é aquele que antecede à construção da imagem no discurso. Quando toma a pala-
vra, o orador já faz uma ideia de seu auditório e da maneira como será percebido; ao mesmo tempo 
em que fala, avalia o impacto sobre o seu discurso atual e trabalha para confirmar sua imagem, para 
reelaborá-la ou transformá-la e produzir uma impressão positiva que irá se adaptar aos anseios de 
seu auditório.

O pathos, por sua vez, representa o jogo com as paixões e emoções dos ouvintes/leitores. Tra-
ta-se da forma como o orador/escritor se dispõe a conquistar os corações do seu público, fazendo-o 
prescindir do controle racional das opiniões. Charaudeau (2007, 2010) esclarece que, sob um viés 
discursivo, a emoção não deve ser considerada como objeto de sensação efetiva, visível por sua 
fisiologia, nem por traços categoriais dos indivíduos, mas como signo que, na comunicação, encon-
tra-se codificado ao ponto de poder ser reconhecido e comunicado como tal pelos parceiros de uma 
interação. Assim segundo o teórico francês, a patemização surge da configuração de, pelo menos, 
três pontos:

a) sua ordem intencional: os estados emocionais não se confundem com sensações percebi-
das, pois uma mesma sensação pode deflagrar emoções distintas. As emoções são vistas como uma 
subjetividade, embora sejam da ordem da racionalidade, pois, uma emoção sempre se manifesta 
em um sujeito ‘em relação’ a alguma coisa que se apresenta a ele. Em qualquer troca discursiva, os 
elementos patemizantes têm a sua presença, dado não haver discurso sem intencionalidade, nem 
intenção sem emoção. A patemização é um fenômeno de intencionalidade enunciativa que se en-
contra ligada à “percepção” e aos “afetos” do enunciatário.

b) sua raiz está ancorada nos saberes de crença, ou seja, as emoções, não sendo puras sen-
sações, devem ser tratadas como juízos que se apoiam nas crenças compartilhadas por um grupo 
social, onde a sua aprovação ou reprovação ocasiona uma sanção moral.

c) sua inscrição se dá em uma representação psicossocial. Em outros termos, uma represen-
tação pode ser considerada patêmica quando descrever uma situação diante da qual um juízo de 
valor socialmente partilhado coloca em ação um estado tal que resulta em considerar o indivíduo 
representado como vítima ou como beneficiário de determinado fenômeno. 

Feitas essas considerações de natureza teórica, apresentamos, na sequência, as análises rela-
cionadas ao editorial selecionado.

ANÁLISE DOS DADOS

Na sequência, apresentamos as análises do editorial selecionado para este trabalho. Tais aná-
lises englobam tanto o mapeamento e a classificação das relações retóricas presentes no texto, 
como também sinalizam o papel dessas relações discursivas na construção de imagens identitárias 
e na projeção de emoções no empreendimento persuasivo da revista Carta Capital em relação a um 
assunto da cena política brasileira. O editorial intitula-se “Quem quer Lula preso” e foi publicado 
na versão impressa da revista em 10 de julho de 2019. Vale esclarecer, conforme já informado na 
introdução deste trabalho, que o texto foi segmentado em unidades de informação, as quais se en-
contram devidamente sinalizadas por marcação numérica. A distribuição dessas unidades levou em 
consideração o título e o subtítulo do editorial, conforme segmentação apresentada a seguir.
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ANÁLISE DO EDITORIAL 01 - CARTA CAPITAL: ORGANIZAÇÃO RETÓRICA, ETHOS E 
EMOÇÕES

(I) Quem quer Lula preso

O Departamento de Estado, Bolsonaro, os militares, a mídia nativa, o mercado, enfim os donos 
do poder

(II) Lula ainda é o eixo do sistema político brasileiro. No País dividido medra o confronto entre 
quem quer o ex-presidente preso e quem invoca a sua liberdade. Eis a questão capital a partir de um 
golpe desfechado para impedir a participação do ex-metalúrgico da eleição que venceria. O objetivo 
foi alcançado graças a uma conspiração instintiva, creio eu, entre os poderes da República, com o 
apoio irrestrito da mídia nativa e do nosso exército de ocupação, e o suporte decisivo da Lava Jato e 
das estripulias dos inquisidores curitibanos, lacaios de Washington. E o Brasil há mais de três anos 
vive uma fraude.

(III) Carta Capital, que acompanhou a tragédia passo a passo, encontra hoje a confirmação de 
tudo quanto publicou nas revelações do The Intercept, as últimas, inclusive, sobre as formas de tor-
tura excogitadas por Sérgio Moro: presos os delatores e submetidos a interrogatórios asfixiantes, 
só conseguiam ver aceita a delação se dissessem ao torturador o que queria ouvir. Ou melhor: o que 
o torturador precisava ouvir para alcançar a prova buscada, falsa, mas eficaz, com todas as mazelas 
de um desvairado tribunal do Santo Ofício. Sim, o Brasil de hoje tem a cara que merece, os traços 
escancarados da parvoíce e da ignorância, e nesta moldura não desfiguram muitos pretensos inte-
lectuais, orgânicos ou não. Não somos, definitivamente, um país democrático e civilizado, e como tal 
Carta Capital o encara.

(IV) Quem deseja Lula preso sine die? Desde o Departamento de Estado a Bolsonaro, desde 
Sérgio Moro ao general Heleno, desde o famigerado mercado até os barões midiáticos. Os manifes-
tantes de recém-encenada fé bolsonarista, dos devotos das redes sociais, os robotizados cidadãos 
a caminhar na treva. Há os que querem Lula solto, creio mesmo em número maior do que se possa 
imaginar, tolhidos, contudo, pelo temor atávico. Não me cairia o queixo, porém, se percebesse den-
tro do PT quem prefere o seu fundador preso. 

(V) A cadeia para um grande líder popular em um país capaz de digerir os efeitos da Revolução 
Francesa causaria grande tensão, manifestações imponentes, choques nas ruas, sangue na calçada. 
Aqui opta-se por uma insana tranquilidade, doloroso, deprimente faz de conta. Há quem se dispo-
nha a investigar as intenções de Bolsonaro e sua turma a destruírem com o empenho de Caliban os 
eventuais resquícios do Estado de Direito?

(VI) Um gaiato escreve na Folha de S.Paulo de quarta 3 que nada disso põe em xeque a impar-
cialidade do juiz alvejado por meras calúnias, divertida contribuição à cômica hipocrisia de tantos, 
sem exclusão, está claro, do torquemadazinho alçado, como prêmio, ao posto de ministro da Justiça. 
Justiça? O que causa o maior espanto é a indiferença brasileira diante do engodo. Ocorre, como 
sabemos, ou deveríamos saber, que a maioria dos brasileiros ainda trafega pelo Limbo, tomada pela 
resignação inculcada pela casa-grande, e, portanto, incapaz de exercer o espírito crítico, enquanto 
a minoria cultiva com naturalidade o ódio racial e de classe. Como é do conhecimento até do mundo 
mineral.

(VII) Neste espaço tenho me empenhado em apontar a indiferença dos brasileiros que desco-
nhecem o seu próprio país, ao lhe atribuir qualidades inexistentes e tendências idem, mais alguma 
contemporaneidade do mundo. Poucos, pouquíssimos, percebem a acabrunhante unicidade do fe-
nômeno brasileiro, vincada por uma forma de medievalidade a resistir impávida no país da casa-
-grande e da senzala, implacavelmente de pé. É um festival de equívocos e sandices para erguer um 
monstro sem cabeça em seu lugar. Um regime de força, prepotência, arrogância, para impor circuns-
tâncias nunca dantes navegadas de totalitarismo demente. E promover a liquidação do Brasil e sua 
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inserção no quintal de Tio Sam. A reportagem de capa desta edição fornece o mapa da demolição em 
andamento e dos seus alvos.

No editorial apresentado, nota-se a construção de um dispositivo argumentativo que sustenta 
a configuração persuasiva do texto (Charaudeau, 1992, 2008), o qual expõe uma proposta referente 
a um assunto de natureza polêmica, uma proposição marcada por posicionamento e um quadro de 
persuasão relacionado à temática abordada pela revista. A proposta coloca em cena a tese de que 
o ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva foi vítima de um golpe praticado por diferentes instâncias 
sociais e políticas, o qual objetivava leva-lo à prisão e afastá-lo das eleições presidenciais de 2018. 
Carta Capital posiciona-se favoravelmente a essa proposta, construindo um quadro de persuasão 
destinado a comprová-la. Esse quadro apresenta argumentos e opiniões assentados no campo da 
ética e da cidadania, aponta o papel fiscalizador praticado pela revista e sinaliza diferentes estra-
tégias discursivas projetadas no campo da opinião e das emoções. Marcado por uma dupla visada 
discursiva, o editorial objetiva levar o interlocutor a um “fazer crer” e a um “fazer sentir”, o que leva 
a instância de produção a operar com diferentes estratégias, entre as quais destacam-se as formas 
de articulação das informações e a maneira como a revista organizou a estrutura retórica do texto. 
Assim, no tocante à estruturação retórica, o editorial apresenta a seguinte organização:

Figura 01: Editorial da revista Carta Capital

Diagrama da organização retórica do texto

Conforme evidencia o diagrama apresentado na figura 01, o editorial apresenta 07 unidades 
de informação diretamente responsáveis pela organização macroestrutural do texto. A unidade I, 
representada pelo título e pelo subtítulo do editorial, assume a função de núcleo em relação ao tex-
to como um todo, o qual é construído em posição satélite por meio do bloco informacional corres-
pondente às unidades II a VII. Nesse contexto, é coerente afirmar que, entre a unidade textual I e 
o bloco informacional constituído pelas unidades II a VII, emerge a relação retórica de elaboração. 
Segundo Mann e Thompson (1983, 1988), Carlson e Marcu (2001) e Cunha (2014), essa relação ca-
racteriza-se, primordialmente, por apresentar no satélite dados e informações adicionais sobre a si-
tuação, fato ou assunto apresentado no núcleo. Dessa forma, enquanto no núcleo apresenta-se uma 
informação de caráter mais geral (conjunto, abstração, generalização, processo ou objeto), no saté-
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lite apresenta-se uma informação mais detalhada ou específica (membros do conjunto, exemplos, 
especificações, partes que compõem o processo ou atributos do objeto). No editorial, observa-se 
que a materialidade do texto funciona, portanto, como uma grande elaboração do que é afirmado 
na unidade I, ou seja, a revista utiliza todo o espaço do editorial para apresentar informações espe-
cíficas, detalhamentos, opiniões e justificativas com a vistas à comprovação de que “o departamento 
de Estado, Bolsonaro, os militantes, a mídia nativa e o mercado” queriam Lula preso, impedindo-o, 
portanto, de participar da corrida eleitoral que visava à presidência da República em 2018. Agindo 
dessa maneira, Carta Capital reivindica para si tanto um ethos de denúncia quanto de criticidade, 
projetando no seu discurso diferentes enunciados patemizantes, com vistas a suscitar na instância 
de recepção sentimentos como possível vergonha, indignação quanto ao acontecimento exposto no 
editorial, desconfiança na Justiça e senso de reflexão.

Na sequência, observa-se que as unidades II a VII, em conjunto, formam um grande bloco tex-
tual, no qual são apresentados a proposta e o quadro de persuasão desenvolvido no texto (cf. Cha-
raudeau 1992, 2008). Esse bloco é sucedido pela unidade informacional VII, configurada na posição 
satélite. Entre essas partes do texto, é plausível afirmar que emerge uma relação núcleo-satélite de 
conclusão. Pardo (2005) pontua que essa relação retórica se caracteriza por apresentar na unidade 
satélite informações que se baseiam naquilo que foi exposto no núcleo, cujo efeito pretendido é 
levar o leitor a reconhecer que a conclusão produzida é tributária dos dados e informações expos-
tos na porção nuclear. No editorial de Carta Capital, a instância de produção utiliza o último pará-
grafo do texto para tecer apontamentos que reafirmam as informações apresentadas nas unidades 
(II-VI), concluindo a situação retratada e, ao mesmo tempo, indicando a leitura da reportagem de 
capa sobre o assunto. Cumpre salientar que essa conclusão é construída por meio de juízos de valor 
assentados no domínio da ética, recurso que atribui à Carta Capital imagens de esforço e de respon-
sabilidade. Tais imagens, em parte, são ancoradas no uso da primeira pessoa do singular por parte 
do editor-chefe da publicação, Mino Carta, numa espécie de “mesclagem enunciativa” configurada 
por meio da seguinte equação: Mino Carta = Carta Capital. Concomitantemente, a revista imputa 
aos “brasileiros que desconhecem o seu próprio país” certa responsabilidade em relação à prisão de 
Lula, atribuindo a essa parcela da população um ethos de conformismo/inércia diante do problema. 
Além desses aspectos, a relação retórica de conclusão também funciona para projetar emoções na 
instância de recepção, sinalizando uma espécie de provocação e suscitando possíveis sentimentos 
de apavoramento, preocupação e incerteza diante do problema exposto no editorial. 

No diagrama, também é possível perceber a existência de um bloco textual formado pelas uni-
dades de informação (II e III), posicionado em função nuclear, o qual estabelece vínculo com outro 
bloco informacional, constituído pelas unidades (IV, V e VI). Entre esses blocos textuais emerge a 
relação retórica de avaliação. Carlson e Marcu (2001) esclarecem que, em uma relação retórica de 
avaliação, uma parte do texto avalia, numa escala de bom a ruim, aquilo que foi apresentado em uma 
outra unidade ou bloco informacional. Assim, com base nesses autores, subentende-se que a ava-
liação pode ser construída por meio de estimativas, classificações, opiniões e apreciações, estando 
sempre presente nessa relação retórica o conceito de “juízos de valor”. No editorial analisado, a por-
ção nuclear (II e III) defende a existência de um golpe aplicado ao ex-presidente Lula, discorrendo 
também sobre o papel da revista em relação ao julgamento dos envolvidos na operação “Lava-Jato” 
e sobre o comportamento dos brasileiros diante do caso. O bloco informacional composto pelas 
unidades (IV, V e VI), posicionado na função de satélite, cumpre a tarefa de estabelecer uma grande 
ação valorativa em relação ao conteúdo disposto no núcleo.

Ainda no que diz respeito ao bloco formado por (IV, V e VI), é interessante observar que ele se 
constrói em forma de uma lista de opiniões avaliativas sobre o que é apresentado no bloco anterior 
(constituído por II e III). Numa relação retórica de lista, as unidades de informação se organizam 
de maneira multinuclear, ou seja, cada unidade exerce a função de núcleo dentro da relação. Como 
explicam Mann e Thompson (1988), é plausível compreender essa relação, no contexto opinativo 
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do gênero editorial, como uma espécie de enumeração de argumentos - a favor ou contra – uma de-
terminada tese. Essa estratégia tem como finalidade levar o leitor a reconhecer uma possibilidade 
de comparação entre os dados listados, o que, evidentemente, pode causar no enunciatário uma 
disposição mais elevada para aceitar um determinado posicionamento colocado em questão. 

Nesse contexto, nota-se que Carta Capital apresenta uma listagem de informações em II, IV 
e V, com vistas a fortalecer tanto a defesa de um golpe no que se refere à prisão de Lula, como tam-
bém demonstrar o papel fiscalizador da revista diante do fato. A lista dos argumentos de avaliação 
se organiza da seguinte forma: em (II), a revista apresenta uma descrição daqueles que, segundo 
Carta Capital, gostariam de ver Lula preso e daqueles que gostariam de vê-lo em liberdade. Em (IV), 
o sujeito enunciador sinaliza, por meio de uma comparação, as diferentes perspectivas (nacionais e 
internacionais) relacionadas à prisão de um líder popular. Por último, em V, observa-se uma exposi-
ção altamente irônica sobre a imparcialidade do então juiz Sérgio Moro, seguida de uma apreciação 
sobre a falta de criticidade dos brasileiros. Agindo dessa forma, é plausível afirmar que, por meio 
da listagem dos argumentos avaliativos colocados em cena, Carta Capita busca construir de si dife-
rentes imagens identitárias, com destaque para um ethos de competência (no acompanhamento do 
caso), para um ethos de cidadania (na denúncia do golpe e na descrição daqueles que o praticaram), 
para um ethos de indignação (na enumeração comparativa das diferentes perspectivas em relação à 
prisão de Lula) e para um ethos de ironização (ancorado na enunciação sarcástica sobre a imparcia-
lidade de Sérgio Moro e sobre a ausência de criticidade dos brasileiros). Além disso, a relação retó-
rica de lista identificada no editorial é carregada de recursos patemizantes (adjetivos, substantivos, 
predicações e expressões valorativas), elementos que, vistos sob o prisma da avaliação, possibilitam 
a projeção de emoções no auditório, buscando despertar nos leitores sentimentos de reflexão, in-
sensatez, angústia e incerteza.

Por fim, conforme aponta o diagrama, nota-se no editorial o emprego de uma relação retórica 
de evidência, instaurada entre a unidade informacional (II) – no papel de núcleo – e a unidade infor-
macional (III) – na função de satélite. Na RST, a relação de evidência é descrita como uma espécie de 
“comprovação” para o que foi anunciado no núcleo. Levando em conta a possibilidade de o interlo-
cutor não acreditar satisfatoriamente nas informações presentes na unidade nuclear, o enunciador 
pode, no satélite, apresentar dados comprobatórios, indícios e esclarecimentos. Assim, a compre-
ensão das informações dadas no satélite pode aumentar a crença do interlocutor no núcleo. Na uni-
dade (II), Carta Capital expõe a tese de que o Brasil vivencia uma fraude (prisão de Lula), causada 
por meio de uma conspiração instintiva entre diferentes instâncias sociais e políticas do país. Para 
tornar essa afirmação merecedora de credibilidade aos olhos do leitor, a revista expõe, na unidade 
(III), evidências e confirmações do que já havia publicado em relação aos diálogos inicialmente apre-
sentados pelo site “The Intercept”, os quais sinalizam as conversas entre o então juiz Sérgio Moro 
e os procuradores da ação “Lava-Jato”. O emprego da relação retórica de evidência proporciona à 
Carta Capital a construção de imagens identitárias situadas no terreno da vigilância, da comprova-
ção e do sarcasmo. Agindo dessa maneira, a revista constrói de si um ethos de credibilidade, ao mes-
mo tempo em que imputa ao povo brasileiro um ethos de incivilidade, sendo este último ancorado, 
sobretudo, nos índices patêmicos reveladores de negligência e de estupidez. Em outras palavras, é 
possível afirmar que, por meio de evidências instauradas na materialidade textual, a revista traba-
lha, discursivamente, a construção de imagens e a projeção de emoções.

Após a apresentação das análises empreendidas, serão expostas, na sequência, as conside-
rações finais, as quais têm o intuito de retomar e discutir alguns pontos relacionados ao processo 
persuasivo da revista no espaço destinado ao gênero editorial.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em linhas gerais, os dados analisados evidenciam que as relações retóricas empregadas no 
discurso opinativo do editorial mantêm estreita relação com as condições situacionais de produção 
do texto, além de atuarem como estratégia persuasiva de primeira importância na construção de 
diferentes imagens identitárias da revista Carta Capital e na projeção de emoções na instância de 
recepção. No que diz respeito ao gênero editorial, Moura (2012), a partir de um estudo sistematiza-
do sobre os editoriais do jornal Meio Norte, do Estado do Piauí, enfatiza que um editorial “é muito 
mais que um artigo que apenas exprime a opinião de um órgão de imprensa, escrito, na maioria das 
vezes, pelo redator-chefe, e publicado na página de opinião. O editorial carrega consigo um caráter 
performativo, sendo capaz de orientar retoricamente pontos de vista, estados emocionais e até ati-
tudes”. (MOURA, 2012, p. 66).

Nesse contexto, foi perceber que, na tentativa de convencer o leitor sobre um determinado 
ponto de vista, a instância midiática que atua na produção do editorial lança mão de um fato ou 
acontecimento social que, a priori, é veiculado por meio de um gênero informativo, o qual parece 
servir de ponto de partida para a construção da opinião sobre o assunto. A partir disso, observamos 
que a revista Carta Capital mobiliza diferentes manobras linguageiras não somente com o intuito 
de persuadir o seu leitorado, mas também com a finalidade de enviar “recados” para o poder público 
e para os brasileiros que apresentam uma atitude de conformismo em relação ao fato abordado 
no espaço do editorial. Assim, é coerente afirmar que a organização retórica de um determinado 
gênero textual é, em larga medida, determinada pela finalidade discursiva que esse gênero encerra.
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COMUNICAÇÃO E RESISTÊNCIA: COMUNIDADE, CULTURA E 
IDENTIDADE1

João Eudes Portela de Sousa2

RESUMO

A pesquisa faz uma reflexão sobre as políticas de comunicação no Brasil, analisando como se 
estabeleceu esse cenário que tem se configurado em um jogo político e pouco democrático. Nota-
mos que o descompasso comunicacional tem interferido na produção, acesso e disseminação de 
mensagens que apresentem uma pluralidade cultural brasileira. Percebe-se uma ausência de inves-
timentos, legislações, um descaso público ao gerir estratégias que minimizem as lacunas presentes 
nas áreas de comunicação e mídia no Brasil. Esse cenário tem se caracterizado pela falta de espaços 
e lugares de fala que promovam a diversidade cultural dos sujeitos, sociedades e comunidades. O 
presente artigo estuda como o município Tianguá (CE) tem buscado estratégias para amenizar essa 
realidade, produzindo conteúdos em espaços digitais que minimizem essa falta de representativi-
dade na busca por uma (re)construção de uma sociedade culturalmente mais plural e democrática. 

Palavras-chave: Políticas de comunicação; Cultura; Identidade; Tianguá

INTRODUÇÃO

Com o advento da internet, práticas digitais possibilitadas pelo desenvolvimento tecnológico 
transformaram as relações dos sujeitos nos mais diferentes campos. O século XXI tem sido marcado 
por uma explosão mediática jamais vista. São ações propostas por uma gama de meios de comunica-
ção que emergem em dispositivos e plataformas na medida em que são acessados e compartilhados 
em alta velocidade. 

No campo acadêmico, as pesquisam buscam compreender como isso reflete na cultura local, 
como a globalização da informação interfere nas políticas comunicacionais, práticas culturais e de-
mocratização da comunicação em comunidades menores. Alguns teóricos como Marshall McLuhan 
(2006), defendem em estudos a tese que,

[...] o meio é a mensagem. Isto apenas significa que as consequências sociais e pes-
soais de qualquer meio – ou seja, de qualquer uma das extensões de nós mesmos 
– constituem o resultado do novo estalão introduzido em nossas vidas por uma nova 
tecnologia ou extensão de nós mesmos”. (MCLUHAN, 1964; p.21). 

A partir dessa perspectiva, percebemos que os meios influenciam na vida dos sujeitos, e nessa 
contemporaneidade as mensagens tendem a se disseminarem de forma bem mais célere e descen-
tralizada. Dito isso, influenciados ou não pelos estudos da Escola de Toronto, o processo comuni-
cacional deve ser encarado para além de um paradigma linear, se pensarmos na atual conjuntura, 
com essa popularização dos novos meios de comunicação, identificaremos um misto, uma fusão das 
antigas e novas mídias inserindo a sociedade contemporânea em um sistema de convergência co-
municacional. 

1 - Trabalho apresentado no GT Discursos e Narrativas Midiáticas do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetivi-
dade (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Doutorando em Comunicação e Linguagens no PPGCom da Universidade Tuiuti do Paraná. Curitiba-PR. Docente efetivo do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado do Ceará - IFCE. Endereço eletrônico: joaoportelas@gmail.com
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Segundo os estudos de Henry Jenkins (2009) essa convergência seria um “fluxo de conteúdos 
através de múltiplas plataformas de mídia, à cooperação entre múltiplos mercados midiáticos e [...] 
comportamento migratório dos públicos dos meios de comunicação (JENKINS, 2009: 29), já que, 
as novas práticas socioculturais têm emergido em diferentes plataformas “driblando” os grandes 
conglomerados midiáticos. 

O que a era digital tem proporcionado, são novas experiências, ações compartilhadas que ga-
nham mais espaços na medida em que a sociedade tecnologizada se apropria de recursos para cons-
truir/produzir mensagens que migram dos meios tradicionais para as práticas comunicacionais da 
contemporaneidade. Os novos paradigmas revelam experiências que ocorrem em larga escala e de 
longo alcance. Esse estudo nos mostra como os meios digitais tem contribuído nessa ação de publi-
cizar práticas culturais locais em um cenário global. 

Observarmos que, mensagens construídas com “a voz da comunidade”, por agentes da cultura 
local, com temáticas culturais que anteriormente não encontravam espaços em programas de te-
levisão e rádio, até mesmo em jornais impresso; nesse formato digital, bem como nas redes sociais 
digitais podem ser construídas por qualquer sujeito, em qualquer lugar e a qualquer momento, só 
precisa estar conectado à internet para essa mensagem circular. Na atual conjuntura, sujeitos estão 
experienciando um cenário de imersão nessa multiplicidade de meios comunicacionais produzindo 
mensagens com conteúdos variados. 

Percebemos que nesta contemporaneidade os meios eletrônicos têm atraído a atenção dos 
sujeitos, porém os meios analógicos sobrevivem e ainda colaboram na transformação da comunica-
ção global permitindo uma relação de conexão dentro desse ecossistema mediático. O artigo, faz-se 
uma breve observação das práticas comunicacionais em uma perspectiva culturais que se configura 
como ações afirmativas a partir do consumo da tanajura na comunidade de Tianguá. 

O que presente estudo nos coloca a refletir como uma prática sociocultural que surgiu com os 
primeiros habitantes indígenas da região tem se perpetuado por mensagens que são disseminadas 
em diferentes meios de comunicação; como a comunidade têm se apropriado (ou não) das políticas 
comunicacionais e se adequado aos meios de comunicação - tradicionais ou digitais em uma arena 
de disputa por representatividade envolvendo aspectos de resistência e afirmação identitária. 

Políticas de Comunicação: segregação e democratização 

Há uma ausência de regulamentações para promover espaços que democratizem o acesso 
à informação e comunicação no Brasil, essa lacuna refletiu em uma concentração comunicacional 
que se construiu sob a égide de diversos fatores configurando o cenário centralizador e sem reais 
políticas de comunicação que descreve o modelo da história da comunicação brasileira. Segundo 
o boliviano Luiz Ramiro Beltrán (1997), políticas de comunicação nada mais é que “um conjunto 
de normas integradas e duradouras para reger a conduta de todo sistema de comunicação de um 
país, entendendo por sistema a totalidade das atividades de comunicação massiva ou não massiva” 
(BELTRÁN, apud GOMES, 1997, p. 107). Entretanto, o modelo que se fortaleceu por aqui no período 
do regime militar e ainda usado nos dias de hoje é bem diferente dos praticados em outros países e 
nações que, logo após a fase de ditadura (similar à que ocorreu no Brasil), se permitiram a uma rees-
truturação no campo das políticas de comunicação e mídias dos seus territórios . 

Conforme Cesar Bolaño e Valério Brittos (2008) por aqui não se percebeu nenhuma mudan-
ça profunda nesse cenário comunicacional. O campo das concessões da radiodifusão no Brasil que 
acontece entre o poder público e empresas privadas de comunicação é uma espécie de moeda de 
troca, um exemplo disso é o que tem acontecido nos dias atuais, a Rede Record e o Sistema Brasi-
leiro de televisão (SBT) não têm a maior audiência, mas como apoiam o governo de Jair Bolsonaro 
(atual presidente do Brasil) receberam a maior fatia de investimentos com publicidade e propagan-
da do governo federal.
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Gráfico 1: Dados da Secretaria de Comunicação Social da Presidência. 

Fonte: meio e mensagem

No governo de Fernando Henrique Cardoso se ensaiou uma moralização nas questões relacio-
nadas as outorgas das concessões estabelecendo alguns critérios como a licitação para concorrer 
as concessões, porém o que se perpetuou foi a flexibilidade na legislação vigente. No Brasil, as em-
presas privadas de comunicação, os grandes conglomerados comunicacionais influenciam na cons-
trução da opinião pública e qualquer tentativa de regulamentar esse setor acontece de forma lenta, 
sem grandes mobilizações. Os detentores desse mercado e os políticos não demonstram nenhum 
interesse em renovar leis, mesmo percebendo que hoje são ultrapassadas para esse novo paradig-
ma social e comunicacional. 

O oferecimento de concessões sempre foi usado como importante moeda de troca 
pelos mais diversos governos brasileiros. Nessas barganhas, saíram favorecidas as 
grandes redes, que viram aumentar o número de emissoras afiliadas e o grau de co-
bertura de sua programação. (PIERANTI, 2006, p.108)

Nos últimos governos de Lula (2003-2010) e Dilma (2011-2016) algumas alterações foram 
construídas para essa dificultosa reformulação, identificamos que alguns ajustes pontuais como a 
aprovação da lei nº 12.485/20113 ensaiaram uma mudança nesse eixo, tido como um marco para 
o campo da regulamentação da TV paga no país, a proposta de apresentar mais conteúdos nacio-
nais, fortalecendo as empresas nacionais de comunicação parecia ganhar força. Todavia, os avanços 
aconteceram somente na TV fechada e na TV aberta que é a mais assistida e acessível aos brasilei-
ros, não ocorreu.

Com a ausência de uma reformulação na legislação da TV aberta no país, questões como plu-
ralidade cultural e representações identitárias aparecem de forma limitada, não existe uma preo-
cupação com a representatividade dos povos e comunidades. Precisamos reformular grades, pro-
gramações dos veículos de comunicação no Brasil, pautas relacionadas as diversidades culturais da 
nação precisam entrar em cena. A perpetuação desse sistema comunicacional vigente no país é uma 
reafirmação diária dos fascismos sociais que estão cristalizados no imaginário social dos sujeitos 
nessa representação do cotidiano brasileiro. 

Quando o pesquisador Armand Matterlart (2007) nos questiona: “como implantar uma po-
lítica cultural pela diversidade cultural se a política de comunicação tira das mãos da sociedade as 
ferramentas e tecnologias para exercer seus direitos?” (MATTELART, 2007 apud YODA, 2007, s/p) 
é que percebemos o qual tem sido cruel o sistema quem vem sendo adotado no Brasil. A legislação 
vigente não corrobora para a construção de uma sociedade mais democrática, os meios comuni-
cacionais massivos estão nas mãos de poucos que parecem não levar em consideração pautas que 
promovam as relações de respeito e tolerância intercultural. 

3 - Dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado; altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 
2001, e as Leis nºs 11.437, de 28 de dezembro de 2006, 5.070, de 7 de julho de 1966, 8.977, de 6 de janeiro de 1995, e 9.472, de 16 
de julho de 1997; e dá outras providências. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12485.
htm> Acesso em 10/12/2019

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12485.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12485.htm
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Esse cenário de inquietações e descontentamentos relacionados a forma como o governo tem 
(ou não) construído as regulamentações das empresas de comunicação no país faz com que a socie-
dade civil se articule e promova espaços de discussões acerca desse tema. O Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunicação (FNDC) tem promovido alguns debates com pautas que provo-
cam esses questionamentos, foram feitas algumas ações, apresentaram ideias como sugestões de 
projetos de leis para amenizar as desigualdades étnicas, gêneros, classe social etc. 

Em muitos casos, nos parece que gestores não enxergam que a sociedade mudou, que as prá-
ticas sociais e suas representações sociais se reconfiguraram. Os governantes devem estar atentos 
para as questões atuais; o que temos visto nessa contemporaneidade são modelos ultrapassados 
que não se enquadram nos paradigmas atuais. O Brasil tem que agir, é necessário o uso de novas 
medidas que regulamentem os veículos de comunicação tradicionais, como também os novos meios 
de comunicação em atividade no país. Vale salientar que, o rádio e a televisão precisam democra-
tizar seu acesso, em suas programações devem conter uma pluralidade cultural coerente com essa 
nação. 

O coletivo Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC) mencionado acima, 
traz alguns questionamentos em seus discursos que podem nos ajudar a amenizar esses problemas, 
vejamos:

Como o índio, o negro, as mulheres, os homossexuais, o povo do campo, as crianças, 
aparecem na televisão brasileira? Como os cidadãos das diversas regiões, com suas 
diferentes culturas, etnias e características são representados? A liberdade de ex-
pressão não deveria ser para todos e não apenas para os grupos que representam 
os interesses econômicos e sociais de uma elite dominante? Existem espaços para a 
produção e veiculação de conteúdos dos diversos segmentos da sociedade na mídia 
brasileira? (FNDC, 2013, s/p)

O que o coletivo propõe em seu projeto, nada mais é que: pautas que promovam e incentivem 
uma programação mais diversificada nas televisões brasileiras, que suas programações sejam mais 
heterogêneas e diversificada. A ideia é trazer pautas locais para o debate e que emissoras dispo-
nham em sua grade produções regionais. Que seja proibida severamente a veiculação de discursos 
que façam apologia ou se assemelhem a narrativas de ódio a diversidade da cultura nacional “ou 
qualquer outra ação ilegal similar contra qualquer pessoa ou grupo de pessoas, por nenhum motivo, 
inclusive os de raça, cor, etnia, gênero, orientação sexual, religião, linguagem ou origem nacional” 
(FNDC, 2013: 9).

É importante promover uma reflexão a respeito da democracia da comunicação para ajudar a 
quebrar essa barreira, tendo em vista que existe uma ausência de políticas culturais e as políticas de 
comunicação não promovem e protegem a diversidade cultural. O que nos parece é que, o estado 
subtrai dos sujeitos e da sociedade as ferramentas para auxiliarem em prol de um espaço mais livre 
e democrático. Já que os governantes não se preocupam em promover um espaço plural, uma vez 
que não possibilitam o acesso dos sujeitos aos veículos de comunicação, não criam espaços nos pro-
gramas de rádios, televisões... pois este espaço está nas mãos dos grandes empresários. Em muitos 
casos, sujeitos de culturas historicamente marginalizadas tentam burlar o sistema se apropriando 
de sites e redes sociais digitais para promover sua identidade, (re)apresentar sua cultura, porém o 
acesso à internet não está disponível para todos. 

PRÁTICAS COMUNICACIONAIS E AÇÕES AFIRMATIVAS EM TIANGUÁ (CE)

Parece ter ficado de lado a verdadeira importância da democratização da comunicação no Bra-
sil e o acesso dos veículos por parte da comunidade civil. O que se pôde perceber ao longo dos anos, 
foi o crescimento e a força dos grandes conglomerados comunicacionais; não só os voltados para as 
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áreas gráficas como revistas e jornais, mas também os do segmento audiovisual como a televisão e 
rádio, estes, tomaram ferramentas de proporções gigantesca no campo da informação no país. 

Pode ser vista como um descaso essa ausência de ações afirmativas que se preocupem de fato 
com políticas comunicacionais voltadas para as áreas educacionais e culturais. É perceptível que 
os veículos de comunicação brasileiros não atuam em prol da sociedade em diversos segmentos, 
principalmente em questões relacionadas à diversidade cultural e na luta em prol da diminuição das 
diferenças sociais. Segundo José Marques de Melo:

A expansão dos veículos eletrônicos na América Latina não alterou substancialmen-
te a situação de analfabetismo e de carência cultural das classes trabalhadoras. O 
que provocou de imediato foi a difusão do consumismo, pois a publicidade comer-
cial engenhosamente usou o rádio e a televisão para impingir os produtos supérfluos 
que as empresas multinacionais passaram a produzir na própria região. (Marques de 
Melo, apud Gomes, 1997: 114)

Dito isso, podemos ilustrar este caso lembrando de como isso tem ocorrido no Brasil até os 
dias de hoje. As concessões de rádio e televisão por aqui são distribuídas pelo Estado que se utili-
za de um critério nada técnico, o favorecimento político. Esse critério tem como método principal 
agraciar os correligionários e os parceiros do governo, o que para alguns estudiosos da área de co-
municação, essa ação é compreendia como um coronelismo eletrônico.

Vejamos, se a comunicação tem um poder de estreitar os laços, romper barreiras e encurtar 
fronteiras, porque não se apropriar dessa organização social que a comunicação promove enquanto 
formadora de opinião e estabelecer uma política comunicacional coerente e atuante. A comunica-
ção como uma forma de educação pública, dialogando com diferentes áreas, promovendo um de-
bate democrático entre sociedade e poder público não faria mais sentido? São aspectos como estes 
que devem ser levado em consideração para a construção de uma comunicação mais participativa 
e democrática. 

O que não conseguimos identificar de forma clara e objetiva, são investimentos do governo 
que facilitem sujeitos locais, pessoas da comunidade se aproximarem dos veículos de comunicação, 
principalmente daqueles tidos como massivos (televisão e rádio). Parece ser algo muito complicado 
fazer com que assuntos locais e pautas regionais ganhem espaço nesses meios sem ser objeto de 
luta. 

Segundo Dominique Wolton (1996, p. 294), “A originalidade da televisão é de poder fazer as 
duas coisas: ser um elemento de laço social no seio de uma comunidade nacional e um elemento de 
comunicação entre as diversas identidades nacionais”. Porém, as comunidades têm ficado a mercê 
e muitas vezes consumindo bens simbólicos, produtos culturais de sociedades hegemônicas, ad-
quirindo hábitos e reproduzindo padrões que desmerecem sua cultura. Essas ações tornam mais 
atraente os modelos construídos pelo outro, faz parece mais comum práticas e hábitos de outras 
culturas, os costumes oriundos da sua identidade materna, por não estar tão presente no cotidiano, 
passa a ser compreendido como algo arcaico e ultrapassado.

Esconder-se por trás dos ‘bons’ resultados de ‘maus’ programas só comprova uma 
coisa que sempre soubemos: é mais fácil jogar os cidadãos e espectadores para bai-
xo do que para cima. E se o público assiste a maus programas dizem menos sobre 
os públicos do que sobre a representação que se fazem aqueles que os produzem e 
difundem. Em resumo, digam-me quais os programas assistidos e eu lhes direi qual a 
concepção de público que existe na cabeça dos que os produziram (WOLTON, 1996, 
p. 15).

No município de Tianguá (CE) sujeitos tentam “furar o bloqueio” comunicacional que ocorre 
devido da ausência de políticas comunicacionais, buscando seu espaço de voz em uma luta constan-
te por um lugar de fala para se sentirem representados em narrativas que ressaltem sua identidade 
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e cultura. Não podemos deixar de levar em consideração que a construção de uma identidade é peça 
basilar de um povo para que se forme uma ideia de grupo e que os fortaleça enquanto sociedade. 
Para esse conceito, tomamos como base os estudos de Stuart Hall (2014) que compreende,

O termo “identidade” para significar o ponto de encontro, o ponto de sutura, entre, 
por um lado, os discursos e as práticas que tentam nos “interpelar”, nos falar ou con-
vocar para que assumamos nossos lugares como os sujeitos sociais de discursos par-
ticulares e, pó outro lado, os processos que produzem subjetividades, que nos cons-
troem como sujeitos aos quase se pode “falar”. As identidades são, pois, pontos de 
apego temporário às posições-de-sujeito que as práticas discursivas constroem para 
nós. (HALL, 2014, p. 111-112)

É dentro dessa perspectiva identitária que a nativa Vânia Vasconcelos tem se destacado na 
promover ações socioculturais com dimensões comunicativas na comunidade tianguaense. Suas 
atividades disseminam mensagens relacionadas à cultura e identidade local e estabelece espaços de 
discussões que promovem pautas relacionadas a comunidade local. Já que na cidade não existe uma 
emissora de televisão, o rádio tem um forte apelo popular no município e suas ações ecoam nesse 
veículo, principalmente quando é convidada para falar sobre suas produções e eventos culturais. 

O município de Tianguá (CE) nas últimas décadas tem se destacado a partir de mensagens que 
circulam em rede sociais digitais retratando os costumes da cultura local. O que mais tem se desta-
cado é o hábito alimentar de ingerir tanajura (formiga, içá). Na medida em que sujeitos comunicam 
essa prática consumerista, surgem pautas que falam sobre história de vida, cultura e identidade do 
povo tianguaense. Essa alimentação é tida como genuína da região e tem despertado olhares curio-
sos que surgem a partir de práticas comunicacionais disseminadas principalmente em redes sociais 
digitais. A escritora Vânia Vasconcelos se apropria dos recursos literários para registar costumes e 
hábitos do povo tianguaense e provoca discussões a partir de suas produções em eventos escolares, 
feiras de livros etc. O consumo da tanajura promove reflexões sobre cultura, sujeito e identidade em 
narrativas estimulam diálogos culturais que aproximam sujeitos (locais e de outras comunidades) 
de práticas socioculturais da comunidade. 

Figura 1: criança com o livro 

Fonte: Correio Ibiapaba4

Em entrevista para Luís Antônio (2018, on-line) do portal de notícias Correio Ibiapaba, a es-
critora revelou seu interesse para com a literatura, a matéria revelou que “uma das preocupações 
de Vânia Vasconcelos é que a literatura possa alcançar o maior número de pessoas. E o rádio foi um 
dos meios em que a escritora tem utilizado para divulgar a sua obra”. O rádio em que a escritora se 
refere, são emissoras locais de pequena abrangência, basicamente o alcance se restringe ao próprio 
município e seus distritos. Ora, é difícil encontrar pautas locais em veículos de comunicação tradi-
cional; o rádio em uma abrangência maior, a TV e o jornal impresso não são tão acessíveis, pautas 
relacionadas a cultural local são raras, precisamos nesses espaços narrativas que promovam as di-
ferenças culturais e reafirmam cultura e identidade. 

4 - Disponível em https://www.correioibiapaba.com.br/. Acesso em 02/02/2020.

https://www.correioibiapaba.com.br/
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A identidade nacional, qualquer que seja ela, ou ainda que composta de múltiplas 
identidades, só se define no confronto com as identidades externas, de outros po-
vos, outras nações. Não se trata, pois, de “fechar portos” abertos desde 1808, mas 
de estabelecer “controles alfandegários”, que harmonizam a convivência de todos 
os influxos culturais, internos e externos. É isso que permitirá ao Brasil um sistema 
audiovisual equilibrado e uma inserção altiva no mercado globalizado da televisão 
(PRIOLLI, 2000, p. 23)

Na ausência de espaços em programas televisivos, emissoras de rádios de grande alcance, a 
escritora tem visitado escolas da cidade e apresentado suas produções em ações que se configuram 
como atos de resistência frente as manifestações culturais da comunidade. Em uma dessas visitas, 
Vânia esteve no colégio Liceu de Tianguá (CE) e participou de um projeto de rádio escola. O pro-
grama acontece todas às sextas-feiras e um livro é selecionado para ser lido/comentado na hora do 
intervalo. Porém, sabemos que essa transmissão acontece somente dentro da escola, não ultrapas-
sando as paredes do colégio, é uma comunicação limitada. Quando a gente reflete sobre o papel dos 
meios de comunicação, sua função social, temos que perceber que a TV tem um importante papel 
neste país. 

A televisão é muito mais do que um aglomerado de produtos descartáveis destina-
dos ao entretenimento da massa. No Brasil, ela consiste num sistema complexo que 
fornece o código pelo qual os brasileiros se reconhecem brasileiros. Ela domina o 
espaço público (ou a esfera pública) de tal forma que, sem ela, ou sem a represen-
tação que ela propõe do país, torna-se quase impraticável a comunicação – e quase 
impossível o entendimento nacional (BUCCI, 1996, p. 9). 

Enquanto a comunidade não se sente representada, não tem espaço de voz, o que vimos são 
desdobramentos como esse em que, escritores locais, tidos como guardiões da cultura, se esforçam 
para manterem vivas as representações identitária nessa arena do mundo globalizado. A Figura 2, 
nos mostra uma ação da escritora em uma escola do município, em um momento de leitura com os 
alunos, ela apresenta sua obra A lenda da tanajura, o livro provoca um debate a respeito dos costu-
mes da cultura local. 

A escritora já esteve em programas de rádios na comunidade, um desses foi o “projeto hora 
da leitura” na Rádio Serrana - uma emissora de rádio local. A proposta desse quadro no programa 
é conversar com escritores, disponibilizar um momento de fala, um bate papo entre o escritor e 
ouvintes. 

Figura 2: Vânia Vasconcelos em uma escola municipal.

Fonte: Correio Ibiapaba5

Com a ausência de políticas de comunicação, sem espaço nos grandes veículos de comunica-
ção, como a televisão, o que ocorre são ações como essa em que escritores, produtores de conhe-
cimento, guardiões da cultura local, dentre outros se debruçam para perpetuar saberes, hábitos, 
costumes e competências locais. Alguns sujeitos de Tianguá (CE) promovem à cultura local usando 
dos mais diferentes meios de comunicação para que a informação, a aproximação com as práticas 
locais, que conhecimento tenha um maior alcance. 
5 - Disponível em https://www.correioibiapaba.com.br/. Acesso em 02/02/2020. 

https://www.correioibiapaba.com.br/


231 III ENDIS - ANAIS VOLUME 2

Num país como o Brasil, em que a TV redefiniu o espaço público e reconfigurou a 
própria face da nacionalidade, a presença dos meios de comunicação é um fator in-
contornável para os educadores. (...) Isso, para a população que lê pouco, dá à TV uma 
condição de monopólio da informação, ou seja, a TV monogola sem que outros lhe 
façam contraponto (BUCCI, 2000, p. 9).

Mesmo com toda dificuldade em virar pauta nas grades emissoras do estado, sem apoio e pou-
cos recursos, a falta de incentivos parece não desanimar esses sujeitos, percebemos que, manifes-
tações em prol da comunicação cultural vêm se desenvolvendo na comunidade. Um exemplo disso, 
são as produções audiovisuais que trazem em seus roteiros elementos da cultura local. Em uma 
época denomina por Henry Jenkins (2008), como a era da convergência, sujeitos têm se apropriado 
das tecnologias digitais para produzirem conteúdo e circular mensagens em diferentes plataformas 
constando histórias que retratam lendas, hábitos e costumes do seu povo.

Se para Jenkins (2008) “a convergência representa uma transformação cultural, à medida que 
consumidores são incentivados a procurar novas informações e fazer conexões em meio a conteú-
dos de mídia dispersos” (JENKINS, 2008: 29), se antes as pautas locais não se encaixavam na grade 
da programação da televisão ou do rádio, com a popularização das mídias socias digitais, temáticas 
relacionadas aos costumes de comunidades menores ganham espaço e notoriedade, comi isso, sur-
gem novos olhares para um horizonte mais plural e diversificado . 

Acessando as redes sociais digitais Facebook, Instagram ou Youtube encontraremos matérias 
construídas de forma amadoras retratando a prática da caça às tanajuras em Tianguá (CE). Para 
Álvaro Laranjeira, Moisés Cardoso e Alexndre Kumm (2016: 140) “As redes sociais digitais são fun-
damentalmente diferentes de qualquer mídia tradicional por causa de sua estrutura e natureza 
igualitária”, esses espaços tecnologizados possibilitaram que qualquer produzisse conteúdo. A de-
mocratização da produção e circulação das mensagens proposta pelas mídias digitais, propuseram 
temáticas que antes não se “encaixavam” nos veículos de comunicação de massa. Parece absurdo, 
mas em pleno 2020, muitas pautas culturais precisam se popularizar nas redes sociais digitais para 
ganharem credibilidade para serem veiculadas em programas televisivos. 

Vimos que, nesta contemporaneidade uma matéria circula facilmente por várias mídias, você 
disponibiliza em um site, que se conecta ao mesmo tempo com o Instagram, que pode ser compar-
tilhado com o Facebook e ter um link que a direcione para o Youtube. A era da convergência: “de-
safiará formas estabelecidas de organização em vários domínios, desde a produção política até a 
produção cultural, desde a tomada de decisões corporativas até o marketing. (COULDRY, 2011: 
488, tradução nossa) 

Os produtores em Tianguá (CE) desenvolveram uma animação intitulada: o voo nupcial. É uma 
produção audiovisual feita de forma amadora por sujeitos locais que, apresentam o ritual da caça às 
tanajuras que é uma prática que surgiu com os índios Tabajaras, os primeiros habitantes da região da 
Ibiapaba, porém, é exercida até os dias atuais. Essa animação revela um hábito e faz uma provocação 
para a comunidade. Ela propõe uma reflexão de como a ação do homem na natureza pode interferir 
no ciclo da tanajura (formiga). A produção audiovisual está disponível no Youtube e seu roteiro se 
constrói relacionado aos hábitos culturais dos moradores da região a partir de uma prática ances-
tral que foi herdada dos Tabajaras. 

São produções como essa que vêm ganham destaque em sites, redes sociais digitais, jornais lo-
cais. Essas narrativas fazem com que comunidade se sinta representada, o compartilhamento dessa 
mensagem é um contato com a sua história, é uma aproximação com a cultura do outro. As produ-
ções construídas por moradores da comunidade dão visibilidade, aproximam o sujeito de sua iden-
tidade cultural e transforma pautas locais em assuntos a serem debatidos em programas nacionais. 
Foi a partir de ações como essa que o consumo da tanajura em Tianguá (CE) foi matéria no programa 
da Ana Maria Braga da rede globo de televisão. 
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Figura 3: O voo nupcial

Fonte: frame da animação voo nupcial6 

Essa fala da comunidade é muito importante. Por isso nos questionamos sobre a democrati-
zação da comunicação, tendo em vista que existe uma necessidade de trazer temáticas de culturas 
locais para as pautas em veículos de comunicação de caráter hegemônicos. Isso, nada mais é que 
tentar minimizar os preconceitos existentes que emergem a partir das diferenças culturais. Mes-
mo sem recursos, os sujeitos locais construíram esse projeto de animação 3D e participaram do 
VII edital de cinema e vídeo do Ceará. Os nativos produziriam uma narrativa bastante comum na 
comunidade que é o consumo das tanajuras, e mesmo de forma amadora, o trabalho que teve a pro-
dução artística e cultural o nativo George Alex quem também assina como diretor da animação fez 
bastante sucesso. 

Para o diretor George Alex (2010, on-line), “todo o trabalho de criação, modelagem e animação 
será realizado pela equipe descrita acima e todo o restante do processo (trilha sonora, sonorização, 
montagem e finalização) será feito por artistas e técnicos da região”, é muito importante essa inte-
gração da comunidade na construção da mensagem que diz respeito a sua identidade. O projeto 
de animação foi uma parceria com o também diretor e designer Natal Portela, figura conhecida na 
cidade por produzir filmes com temáticas locais, destacamos a animação As aventuras de Chaga 
da onça, uma figura folclórica do município ser exagerado e o curta-metragem Francisca Carla que 
conta a história de uma empregada doméstica que foi isolada do convívio em sociedade em meados 
dos anos 40 por contrair uma doença popularmente conhecida como lepra. Nesse curta, teve figuras 
conhecidas nacionalmente: como Vinícius de Oliveira, Elke Maravilha e Ney Matogrosso.

Todavia, com a ausência de políticas de comunicação somada a falta de leis e normas que orien-
tem, auxiliem e regulamentem órgãos do governo em prol de sociedades mais justa e democrática, 
os veículos de comunicação de massa, principalmente os que pertencem aos grandes conglomera-
dos midiáticos de uma forma geral precisam repensar suas pautas e desenvolver novos projetos, no-
vos programas. A busca para promover lugar de fala não pode ficar somente nas mãos dos sujeitos 
locais ou das emissoras comunitárias, devem ser construídos espaços que possibilitem essa aproxi-
mação da comunidade com a mídia. A criação de programas em veículos nacionais que promovam à 
diversidade cultural para que possamos pensar em uma sociedade mais democrática, diversificada 
e multirepresentada é uma pauta urgente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A mídia brasileira se construiu em um espaço nada democrático e ao longo dos anos foi se es-
tabelecendo com moeda de troca entre políticos e grandes empresários. Sem querer entender que 
a comunicação é um direito de todos e democratizar seu acesso é uma questão central no campo da 

6 - Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=77PcIIb0nAc. Acesso em 04/03/2020

https://www.youtube.com/watch?v=77PcIIb0nAc
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cidadania, os governos brasileiros não percebem que essas questões são sine qua non no desenvol-
vimento social e humano.

A importância da democratização da comunicação no Brasil parece não ser motivo de inte-
resse dos governantes dessa nação. A ausência de uma legislação que minimize essa utopia entre 
comunidade e veículos de comunicação tem sido um campo fértil para os grandes conglomerados 
midiáticos. O poder de comunicar é algo que precisa ser democratizado e as comunidades menores 
não pode se valer apenas dos meios digitais de comunicação. 

Esse estudo apresenta elementos-chave para compreendermos a importância da comunica-
ção em sua perspectiva sociocultural para uma sociedade com base nas práticas utilizadas na comu-
nidade de Tianguá (CE). Neste artigo, questionamos a falta de políticas de comunicação e ausência 
de uma democracia no campo midiático brasileiro. Identificamos que na sociedade contemporânea 
a comunicação é mediatizada e atua em diferentes formatos o que pode promover uma mediação 
sociopolítica nas sociedades tecnologizadas.

Porém, a pesquisa não se esgota aqui, as políticas de comunicação carecem de estudos, tendo 
em vista que essa pauta ainda é pouco discutida e não existem muitas literaturas atuais abordando 
tais questões. A ideia é deixar os leitores instigados a promover ações que promovam debates e 
tragam as questões de comunicação e mídia para a agenda pública. O que pode ser feito, é trazer a 
comunicação para o debate do dia a dia, aproximar essa temática para as pautas locais sobre arte, 
educação, cultura, ocupando os mesmos espaços que discutem segurança, saúde, economia, entre 
outros.
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O DISCURSO MACHISTA EM PUBLICIDADES BRASILEIRAS DE MODA 
FEMININA: UMA ABORDAGEM DIACRÔNICA1
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RESUMO

Este trabalho - de cunho documental e de natureza qualitativa - busca apresentar uma análise 
diacrônica de anúncios publicitários de moda feminina veiculados em revistas brasileiras ao lon-
go das décadas de 1970 a 2000, com vistas a identificar e interpretar as formas de manifestação 
do discurso machista nesse universo. No que concerne à análise dos dados, a pesquisa ancora-se 
nos postulados da Teoria Semiolinguística do Discurso (Charaudeau, 1992, 2001, 2010), nas contri-
buições de Soulages (1996) e Santos (2014) sobre a esfera publicitária e na abordagem de Kress e 
Van Leeuwen (2006) sobre a multimodalidade da linguagem. Com a análise do corpus, foi possível 
perceber que as representações sociais vigentes em diferentes épocas atravessam e enviesam os 
discursos presentes nos anúncios publicitários selecionados, exercendo forte influência em suas 
formas de expressão e de performance. Além disso, os resultados revelam que as peças publicitá-
rias procuram, ao longo das décadas, criar uma identificação do sujeito consumidor com as marcas 
e produtos anunciados, utilizando-se, em larga escala, de concepções machistas que embasam e 
legitimam o discurso publicitário de diferentes formas, sutil ou explicitamente, reforçando estere-
ótipos de gênero e contribuindo para a perpetuação subjetiva do machismo na construção dos ima-
ginários sociais.

Palavras-chave:Discurso machista; Publicidade; Moda feminina; Revistas brasileiras;

Subjetividade.

INTRODUÇÃO

A palavra publicidade deriva do latim PVBLICVS (“público”, em português) e é definida, segun-
do Santos (2014), como o processo de planejamento, criação e avaliação de anúncios pagos e assi-
nados por instituições públicas, privadas ou de terceiro setor. Nesse sentido, os discursos objetivam 
persuadir o público a praticar determinada ação - por exemplo, comprar um produto anunciado, 
abrir uma conta em um banco etc. Tal ação localiza-se no tempo e no espaço e pode, assim, ser quan-
tificada.

Para que uma publicidade alcance seu objetivo, é necessário que ela estabeleça uma conexão 
com seu público-alvo, e um desses possíveis elos diz respeito à cultura, traço essencial na identidade 
do sujeito. Partindo disso, Soulages (1996) vai ao encontro a essa noção ao referir-se à publicidade 
como “um dos suportes mais visíveis das representações das identidades”. Com isso, a representa-
ção das diferentes identidades, por meio da representação cultural, faz com que discursos sejam 
utilizados como base, a fim de que o indivíduo, ao ver traços de sua cultura representados, identifi-
que-se com a marca.. Dentre os discursos mais utilizados, aqueles de cunho machista destacam-se 

1 - Trabalho apresentado no GT 3 do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetividade (ENDIS), realizado de 27 a 30 
de outubro de 2020.
2 - Graduando em Letras - Português/Francês - pela Universidade Federal de Minas Gerais. E.mail:
joelletrasufmg@gmail.com
3 - Graduanda em Letras - Português – pela Universidade Federal de Minas Gerais. E.mail:
julialopespenido@gmail.com
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por estarem ainda muito enraizados no imaginário social. Dessa forma, elementos que compõem a 
cultura são utilizados como “pano de fundo” para que os anúncios publicitários alcancem seu públi-
co-alvo, na medida em que tal base é que tende a atrair o interesse dos sujeitos, e não necessaria-
mente o produto apresentado. 

Segundo Scalzo (2004), as revistas direcionadas ao público feminino, com veiculação inicia-
da no século XIX, consolidaram-se como um dos setores mais importantes do mercado editorial 
nacional. Assim, com a propagação de tais meios de comunicação, anacronicamente à ascensão da 
burguesia, a demanda por um conteúdo publicitário foi intensificada, e, com o desenvolvimento da 
imprensa e com o surgimento da fotografia, a publicidade progrediu, principalmente, no ramo da 
moda. 

Contudo, o machismo - o qual pode ser definido, segundo Drumont (1980), como “um sistema 
de representações simbólicas, que mistifica as relações de exploração, de dominação, de sujeição 
entre o homem e a mulher” - é ainda muito presente na sociedade.Nesse viés Por isso, estudos são 
necessários para entender como esses discursos - de cunho machista - foram construídos ao longo 
do tempo em ferramentas de comunicação que reproduzem de acompanham o imaginário social. 
Partindo dessa noção, pode-se afirmar que as revistas não somente exercem um papel ligado ao 
entretenimento, como também propagam os discursos dominantes da sociedade em que estão in-
seridas. 

Esta pesquisa, então, dispõe-se a desvelar, à luz da Teoria Semiolinguística, os processos de 
construção discursiva em publicidades de moda feminina veiculadas em revistas nas décadas de 
1970, 1980, 1990 e 2000. Dessa forma, serão utilizadas como corpus duas publicidades de cada 
década mencionada, a fim de que seja possível fazer uma análise diacrônica dos discursos nos quais 
as obras escolhidas se apoiam, comparando-as e estabelecendo, assim, um padrão discursivo nas 
publicidades femininas. O corpus foi selecionado a partir dos seguintes critérios: (i) publicidades de 
moda adulta voltada ao público feminino brasileiro; (ii) publicidades que trabalham visualmente a 
figura da mulher; (iii) publicidades de moda feminina que veiculam discursos machistas; (iv) publi-
cidades que expõe com maior clareza a presença do discurso machista em sua construção. Além do 
material encontrado em revistas físicas da MTV, referente aos anos de 2001 a 2010, foi adotado 
um acervo on-line de publicidades, intitulado “Propaganda em Revista”, cujo objetivo é facilitar a 
produção científica relacionada às publicidades, respeitando as políticas de direitos reservados aos 
anunciantes e aos artistas .

Conforme Charaudeau (1994b:34), quando se propõe a analisar os discursos que uma socie-
dade produz, a tendência é perceber quais são os imaginários sociais que estão expressos nesses 
discursos ou que se escondem atrás deles. Nesse viés, é de grande interesse para este estudo anali-
sar, diacronicamente, os processos de construção discursiva em publicidades de moda feminina, por 
acreditar-se que eles contribuem para a formação de identidades sociais. 

Após discutir sobre tais questionamentos, sugerimos que o discurso machista tem sido vei-
culado de forma cada vez mais arraigada à sexualização nas publicidades de moda feminina. Assim, 
embora sua manifestação tenha se alterado, ele se perpetua nesse meio de comunicação. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Soulages (1996), ao falar sobre o afloramento de figuras do imaginário social, deixa clara a 
capacidade que a publicidade tem de evidenciar marcas do comportamento social da comunida-
de, portanto, para estudar o desenvolvimento de certa marca social, a publicidade se faz um ótimo 
objeto de análise, com foco em seu discurso. Ao lidar com termos específicos, como o machismo, 
publicidade, anúncio, mídia e discurso, algumas obras foram adotadas para definição conceitual 
e análise. Princípios da Publicidade, 2014, (obra da Editora UFMG, de Gilmar Santos) que trabalha 
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noções essenciais para o entendimento da publicidade e de seus mecanismos, junto à Linguagem e 
discurso (2016) e Discurso das mídias (2013), ambas da autoria de Patrick Charaudeau, compuseram 
a base teórica do presente trabalho, assim como a Teoria Semiolinguística - também elaborada por 
Charaudeau. A fim de auxiliar e embasar a análise dos elementos imagéticos, duas obras principais 
foram utilizadas: Princípios da Publicidade, de Santos (2014) e Reading Images: The Grammar of Visual 
Design, de Gunther Kress e Theo van Leeuwen (2006). A Teoria Semiolinguística, de Patrick Charau-
deau, presente também em Linguagem e discurso (2016), foi escolhida, sobretudo, em razão de seu 
foco na importância do ato de enunciação em si, além do conceito de subjetividade no discurso e dos 
princípios da Pragmática, ou seja: uma teoria que considera o fenômeno das interações inserido em 
uma problemática psicossemiolinguística. Além disso, tal teoria não se restringe apenas ao aspecto 
linguístico, mas expande-se para os aspectos extralinguísticos e se estende tanto às relações histó-
rico-culturais quanto aos posicionamentos intersubjetivos dos indivíduos, bem como aos fatores 
psicossociais que participam da construção do sentido.

Para Charaudeau, o campo da Linguística e da Semiótica são indissociáveis. Logo, não somente 
os aspectos linguísticos devem ser analisados em uma publicidade, mas também signos sob diferen-
tes formas de manifestações. Nessa perspectiva, ao lidar com publicidades veiculadas em revistas, 
é de grande importância a distribuição de seus elementos visuais. 

Dentre esses elementos, recebem destaque, principalmente, aqueles de cunho imagético, o 
que pode ser entendido com a seguinte asserção de Santos (2014, p.183): “A forma como se vai dis-
tribuir os elementos do anúncio pela página vai determinar o movimento. A ilustração é o elemento 
mais chamativo, portanto a sua posição é determinante para orientar o peso visual dos demais.” 
Ainda nessa discussão, Santos (2014) aborda a noção de layout (o esboço do anúncio), além de apre-
sentar esquemas os quais mostram o movimento de leitura em anúncios. O seguinte esquema está 
apresentado abaixo:

Fig. 1: Esquemas básicos de movimento de leitura em layouts.

Fonte: SANTOS, G. Princípios da Publicidade. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2014, p. 183.

A fim de contribuir para para a base teórica, foi adotada, também, a obra de Gunther Kress e 
Theo van Leeuwen, Reading Images: The Grammar of Visual Design, em que são abordados artifícios 
publicitários e elucidados seus efeitos sobre o receptor da mensagem. 

Entretanto, apesar de os processos analíticos serem majoritariamente desenhos e esboços 
cartográficos, “Yet photographs, particularly posed photographs, can also be analytical, as in the case of 
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fashion shots, or of the advertisements which give a detailed depiction of the advertised product”4,uma 
vez que a relação que tende a ocorrer é entre as próprias partes do produto da publicidade, o que 
produz um todo estritamente propagandístico.

O posicionamento dos textos verbais e não verbais, além disso, também é uma ferramenta 
utilizada com intuito de chamar (ou afastar) a atenção do público de alguma certa informação ou 
imagem na publicidade. Para isso, a publicidade é divida em seções, as quais têm, cada uma, uma 
função semiótica para instigar o foco do receptor; o quadro mais comum de posicionamento destas 
seções é o horizontal, segmentado entre um setor de cima e um de baixo. Assim sendo, “The upper 
section tends to be more ‘emotive’, appeal and show us ‘what might be’; the lower section tends to be more 
informative and practical, showing us ‘what is’.”5

Kress e van Leeuwen também evidenciam formas de como a publicidade pode agir enquan-
to um dispositivo influenciador do público, possibilitando discursos de manutenção do poder das 
classes sociais de prestígio, como também discursos que podem apresentar ameaça ao poder de 
maiorias sociais ao validarem minorias. Desta maneira,

the opposition to the emergence of a new literacy is not based on an opposition to 
the visual media as such, but on an opposition to the visual media in situations where 
they form an alternative to writing and can therefore be seen as potential threat to 
the present dominance verbal literacy among elite groups.6

a oposição à emergência de um novo letramento visual não está baseada numa opo-
sição à mídia visual como tal, mas numa oposição à mídia visual em situações nas 
quais uma alternativa à escrita é formada e, logo, pode ser vista como uma potencial 
ameaça ao letramento verbal dominante nos grupos elitistas. 

Assim, o uso de discursos na publicidade que prezam pela manutenção do poder de uma de-
terminada classe social sobre outra é de grande relevância para esta pesquisa, uma vez que permite 
analisar, com olhar científico, as estratégias publicitárias utilizadas na divulgação de produtos de 
moda feminina que reforçam o discurso machista. 

Ao encontro de Kress e Leeuwen (2006), foi utilizado o estudo de pesquisa da Universidade 
Federal de Santa Catarina dos autores Roseli Gonçalves do Nascimento, Fábio Alexandre Silva Be-
zerra e Viviane Maria Heberle, intitulado Multiletramentos: iniciação à análise de imagem. Este torna 
mais acessível as ideias e as exemplificações proposta pelos autores de Reading Images: The Grammar 
of Visual Design, uma vez que traduzem e exemplificam partes importantes do conteúdo encontrado 
nesta última. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO

A análise da imagem é fundamental a esta pesquisa, uma vez que é um dos vetores

da representação de seus elementos. O código verbal e o icônico são, portanto, indissociáveis 
e estabelecem entre si uma relação de ancoragem e de complementaridade que determina a cons-
trução do sentido. Assim, imagens podem ser representações de um objeto do imaginário social 
- como elementos simbólicos do machismo estrutural e, por isso, devem ser analisadas juntamente 
ao texto verbal.

A Gramática Visual de Kress e Leeuwen (2006), que busca fazer uma reflexão sobre a análi-
se de imagens em situações em que se envolve a multimodalidade, propõe a divisão de categorias 

4 - KRESS, G.; van LEEUWEN, T., 2006. p. 90. “Ainda assim, fotografias, particularmente fotografias posadas, também podem ser 
analíticas, como no caso das fotos de moda, ou dos anúncios que fazem uma representação detalhada do produto anunciado”. Todas 
as traduções presentes neste trabalho são de autoria de Júlia Pacheco Vasconcelos.
5 - Ibidem. p. 193. “A seção superior tende a ser mais “emotiva”, apelando e nos mostrando ‘o que pode vir a ser’; a seção inferior tende a ser 
mais informativa e prática, nos mostrando ‘o que é’.”
6 - KRESS, G.; van LEEUWEN, T., 2006, p. 16
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para a análise imagética. Basicamente, as análises feitas partem das noções de “função de repre-
sentação” e “função de interação”, traduzidas e exemplificados por Nascimento, Bezerra e Heberle 
(2011). Dessa forma, é proposto que enquanto representações da experiência, as imagens expri-
mem conceitos ou narrativas. Sendo assim, ao encontro disso, tem-se os anúncios publicitários de 
moda, nos quais é possível encontrar traços de narrativas ou mesmo a representação de conceitos.

ANÁLISE DA CAMPANHA PUBLICITÁRIA TREVIRA

Em razão de este anúncio ter sido coletado no site Propaganda em Revista, não temos informa-
ção sobre o lado da página da revista em que ele foi veiculado. Em relação à iconografia, há, em pla-
no central, um rosto feminino, de pele branca, maquiado, com batom vermelho e olhos castanhos, 
destacados com lápis e sombra escura. A mulher, com expressão séria, veste-se com roupas sobre-
postas em paleta de cores cinza e usa dois colares de pérolas, prateado e cinza escuro. Além disso, 
ela está com um chapéu prateado, o qual possui uma pedra azul no centro e uma tela que cobre seu 
rosto - da testa ao nariz. 

No canto superior esquerdo da página, o texto em letras maiúsculas “Você tem uma rival mui-
to séria em cada mulher que usa Trevira” está inscrito em fonte preta. A paleta de cores utilizada 
nessa publicidade, assim como a expressão e a vestimenta da mulher, que se assemelha à roupa de 
velório, contribuem para a construção de um clima sombrio e obscuro desse anúncio - reforçado 
pelo tom de ameaça empregado no discurso linguístico. Partindo da ideia de Nascimento, Bezerra 
e Heberle (2011), a publicidade em questão dispõe a mensagem por meio de um processo chamado 
“processo de reação”, o qual, mediante um vetor coincidente à linha do olhar, chama a atenção do 
público, neste caso, para o “mistério” envolvido na pressuposta rivalidade. Esse discurso reitera a 
competição feminina, convencionada socioculturalmente, uma vez que tal publicidade coloca a lei-
tora - público-alvo - em situação de confronto e disputa com outras mulheres que usam roupas da 
marca anunciada.

Fig. 2: Você tem uma rival muito séria em cada mulher que usa Trevira.

Fonte: Você tem uma rival muito séria em cada mulher que usa Trevira. Anunciante: Trevira Veículo: 
Veja Data: maio de 1973.
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ANÁLISE DA CAMPANHA PUBLICITÁRIA KENDALL 

Uma vez que esta publicidade foi extraída do site Propaganda em Revista, o grupo não teve 
acesso ao lado da página em que ela foi veiculada. No que diz respeito ao texto iconográfico, há três 
mulheres brancas, sentadas em cadeiras brancas, vestidas com roupas claras e calçados, de salto, 
também claros. As mulheres, com uma expressão blasé7, estão dispostas em diagonal, de forma 
que, na foto, elas ocupam o lado direito da página. Assim, do lado direito até o centro, encontram-se 
uma mulher de cabelos escuros e cacheados, uma mulher loira de cabelos cacheados e uma mulher 
morena de cabelos lisos. Todas estão com vestidos curtos, de modo que suas pernas, até o meio da 
coxa, aparecem em destaque - em uma parte sem texto escrito. Apesar da visibilidade das caracte-
rísticas físicas das modelos, apenas a imagem de suas pernas está nítida, enquanto os troncos e os 
rostos estão desfocados. Segundo Kress e Leeweton, ao dar enfoque a algumas partes da imagem e 
desfocar outras,

queremos destacar que a escolha em representar determinados elementos na ima-
gem com foco em suas partes ou em seu todo geralmente reflete os objetivos de 
quem constrói o texto produz determinados efeitos naqueles que consomem esse 
texto. Ao recuperar o contexto no qual os textos são produzidos e consumidos, po-
demos ter uma noção mais informada das interpretações possíveis.8

Centralizado, na parte superior da página - de forma a dividir o foco da imagem -, o texto “Va-
rizes: um assunto que a Kendall trata com seriedade…e muito charme.” está inscrito em fonte preta. 
No canto superior esquerdo, há fotos de três modelos do produto, juntamente com sua logomarca. 
A palavra “seriedade”, empregada nesse texto, demonstra que a presença de varizes em corpos fe-
mininos deve ser tratada com atenção, visto que, por convenção sociocultural, elas não são social-
mente aceitas e devem ser escondidas. Além disso, a oposição feita com a palavra “charme” demons-
tra que esse é um diferencial da marca anunciada, pois esse adjetivo foi usado como uma quebra 
de expectativa, de forma a reforçar, no imaginário social, a ideia de que “imperfeições”, no corpo 
feminino, não são naturais e não podem ser associadas à beleza.

Fig. 3: Varizes: um assunto que a Kendall trata com seriedade...e muito charme.

Fonte: Varizes: um assunto que a Kendall trata com seriedade...e muito charme. Produto: Meias Elásti-
cas. Anunciante: Kendall. Veículo: Nova. Data: julho de 1979.

7 - Esta expressão, de origem francesa, faz menção à ideia de indiferença, sem nenhum choque ou comoção. Em alguns casos, não 
este em específico, pode indicar até mesmo cansaço.
8 - NASCIMENTO, R; HEBERLE, V., 2011, p. 539
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ANÁLISE DA CAMPANHA PUBLICITÁRIA TRANSPORT

Em razão de este anúncio ter sido coletado no site Propaganda em Revista, não temos informa-
ção sobre o lado da página da revista em que ele foi veiculado. Sob o fundo de uma foto, em preto 
e branco, da parte superior esquerda de um corpo feminino nu, no canto inferior direito da página, 
há uma mulher branca cujo cabelo é escuro e liso. Ela está vestida com uma calça justa vermelha, 
uma camisa de botão, com mangas compridas, branca, e um lenço nas cores vermelho e preto. Além 
disso, usa botas pretas e se encontra em pé, com as pernas entreabertas e o quadril deslocado para 
o lado direito, e os braços levantados, de modo que suas mãos se encontram atrás da cabeça.

No primeiro plano da fotografia de fundo da publicidade, há um seio feminino, nu. A modelo 
se encontra com o braço direito levantado e o rosto voltado para seu ombro; o cabelo não é mos-
trado na imagem. Sua expressão - com olhos fechados e a boca entreaberta - demonstra prazer e, 
em razão de sua nudez, a foto representa um momento íntimo. Essa imagem, então, apresenta um 
contraste - visual e significativo - com a imagem da mulher vestida, a qual chama atenção em razão 
da cor, vermelha, da calça. 

Com a fonte preta em itálico, o texto “Transport, ousadia e intimidade” se encontra acima das 
imagens. Assim, a relação entre a mulher nua e a mulher vestida é estabelecida, uma vez que repre-
sentam, respectivamente, a “intimidade” e a “ousadia”. Essa associação faz com que, além de adje-
tivos serem relacionados à marca, o estereótipo da performance de feminilidade, preconizando a 
sensualidade, seja reforçado. Ademais, no canto inferior direito da página, há a logomarca da Trans-
port.

Fig. 4: Transport, ousadia e intimidade.

Fonte: Transport, ousadia e intimidade. Anunciante: Transport Agência: Maketi. Veículo: Nova Data: 
abril de 1982.

ANÁLISE DA CAMPANHA PUBLICITÁRIA US TOP (1985)

A publicidade é veiculada em duas páginas da revista, o que desperta maior atenção de quem 
lê. Do ponto de vista icônico, há, na página esquerda, uma mulher, branca, cujo cabelo é curto e está 
arrepiado - replicada três vezes - em pé em cima de uma cadeira amarela, com expressões de espan-
to. A mulher, descalça, está vestida com uma camisa de botão branca, presa na calça jeans - a qual 
está segura por um cinto marrom. Na imagem à direita, a mulher aponta para um rato de brinquedo 
saindo de um buraco na parede - que se encontra na página direita. As paredes, assim como o rodapé 
e o rato, são de tonalidade rosa. A disposição imagética dessa publicidade associa, pois, a imagem 
feminina à fragilidade, à histeria e ao medo, visto que, embora a mulher ilustrada se vista de forma a 
demonstrar segurança e seriedade, sua postura corporal demonstra o contrário. Além disso, o fato 
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de a mulher estar descalça indica que ela se encontra em um ambiente confortável, como sua casa, e 
toda a composição de cores, em tons de rosa, a insere em um estereótipo de feminilidade - associa-
da, por convenção sociocultural, à cor rosa e à fragilidade.

Também ocupando as duas páginas, o texto em letras maiúsculas “Us top arrepia de novo a 
moda deste país” está inscrito na parte superior da publicidade, em fonte de cor cinza claro e, logo 
abaixo, centralizado nas duas páginas do anúncio, encontra-se a expressão: “E lança Top Plus 3. O 
primeiro jeans com três tamanhos de ganho para cada número”. Estabelece-se, assim, uma relação 
entre a postura da mulher - a qual representa a moda - e o texto - representado pelo rato. Tal dispo-
sição dos elementos é também evidenciada na “Figura 1: Esquemas básicos de movimento de leitura 
em layouts” da seção “Referencial Teórico” deste artigo.

Em um parágrafo posicionado verticalmente e inscrito no centro do canto esquerdo da página 
direita, é possível ler: “Troque aquele friozinho na barriga que você sente na hora de experimentar 
um jeans com medo dele não servir, por um arrepio na espinha. Esta experiência ficou muito mais 
excitante. US Top acaba de lançar Top Plus 3. É o primeiro jeans com três tamanhos de gancho do 
país. Seja qual for a sua altura, Top Plus 3 tem um jeans que cai direitinho no seu corpo. Não é de 
arrepiar? ”. O uso da expressão linguística “muito mais excitante” evidencia a superficialidade com 
que a mulher é tratada socialmente - de forma a ser aceitável inserir expressões de cunho sexual em 
qualquer situação comunicativa. 

Além disso, o excerto “Troque aquele friozinho na barriga que você sente na hora de experi-
mentar um jeans com medo dele não servir, por um arrepio na espinha.” reitera a convenção social 
de que a mulher deve, sempre, se preocupar com uma possível engorda - o que poderia fazer com 
que uma calça jeans justa não mais entrasse em suas pernas. Esse discurso reforça, sobretudo, a 
gordofobia presente nos discursos direcionados às mulheres. Desse modo, em consonância ao pen-
samento de Nascimento, Bezerra e Heberle (2011) em relação à possibilidade de imagens apresen-
tarem narrativas e consolidar estereótipos relacionados a elas, a publicidade em questão reforça a 
narrativa da mulher histérica e fútil.

Fig.5: Us top arrepia de novo a moda deste país.

Fonte: Us top arrepia de novo a moda deste país. Produto: Vestuário. Anunciante: Us top. Veículo: 
Veja. Data: junho de 1985.

O trecho a seguir encontra-se na região de rodapé do anúncio. “Talvez você nunca tenha ou-
vido falar em gancho, mas certamente não vai mais esquecer este nome. É o gancho que contribui 
para um jeans cair ainda melhor em você. Top Plus 3 foi o primeiro jeans deste país a descobrir isto 
e criar uma calça com três tamanhos de gancho para cada número. Por exemplo: 38 curto, 38 mé-
dio, 38 longo. E assim por diante. Qualquer que seja sua altura, baixa, média ou alta, agora existe 
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um jeans que serve ainda melhor em você. Arrepie daí e entre aqui: Top Plus 3.” Esta passagem não 
traz em si discursos machistas, uma vez que só contribui com expressões voltadas à construção da 
publicidade, como aquelas que visam persuadir o público-alvo a adquirir o produto, como visto em 
Santos (2014).

ANÁLISE DA CAMPANHA PUBLICITÁRIA VALISÈRE

A publicidade é veiculada em duas páginas da revista, o que desperta maior atenção de quem 
lê. Pelo viés da iconografia, há uma metade superior de tronco feminino - de modo que a paginação 
divide o corpo verticalmente. O corpo feminino ilustrado possui pele branca e está enfeitado com 
um colar, além de estar vestido com um sutiã vermelho e uma camisa dourada, aberta, cujo tecido 
possui transparência. A paleta de cores da imagem remete a um ambiente intimista e a fotografia 
explora a sensualidade da mulher.

Centralizado no colo da mulher, dividido ao meio pela paginação da revista, o texto “Não se 
deixe intimidar pela Cristina, Luciene, Vera ou Claudia. Hoje à noite, no horário nobre, tire você 
também o seu Valisère.” está inscrito em fonte preta. A análise semiolinguística desse texto permite 
inferir que a naturalização da competição feminina é reiterada pela publicidade, visto que o adjunto 
adverbial de tempo “hoje à noite, no horário nobre” é usado para especificar um contexto em que a 
interlocutora não deve se intimidar. Dessa forma, essa expressão é usada como oposição à expec-
tativa, visto que, no imaginário social, as mulheres citadas representam o padrão de mulher ideal. 
Ademais, a logomarca está inscrita no canto inferior direito da página direita.

Fig. 6: Não se deixe intimidar pela Cristiana, Luciene, Vera ou Claudia. Hoje à noite, no horário 
nobre, tira você também o seu Valisère.

Fonte: Não se deixe intimidar pela Cristiana, Luciene, Vera ou Claudia. Hoje à noite, no horário nobre, tira 
você também o seu Valisère. Anunciante: Valisère. Veículo: Veja. Data: junho de 1990.

ANÁLISE DA CAMPANHA PUBLICITÁRIA ELLUS

A publicidade é veiculada em duas páginas da revista, o que desperta maior atenção de quem 
lê. Do ponto de vista icônico, há uma mulher branca em posição de quatro apoios. Ela é loira e tem 
o cabelo completamente preso. Além disso, a modelo está maquiada com os olhos sutilmente mar-
cados, usa batom neutro e se veste com uma calça jeans justa e uma blusa preta, que é curta e de-
cotada, e possui amarração no pescoço. Seus pés e mãos não aparecem na foto - de forma que a 
centralização da imagem é feita em seu quadril e em seu colo. Apesar da exploração da sensualidade 
no anúncio, a mulher apresenta uma expressão blasé. 
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Ao fundo da imagem, há uma ilustração do céu - o qual possui nuvens em formato de asas, so-
brepostas pela mulher, de forma que elas se encontram com suas costas. Assim, a paleta de cores faz 
com que seja criado um ambiente celeste, do ponto de vista físico e imagético. 

Inscrito, em fonte branca e letras maiúsculas, o texto “Quem tem asa é avião.” faz referência à 
comparação, comum no imaginário social, de “avião” a mulheres cujo corpo é desejável. Dessa for-
ma, a inserção de asas na modelo, que possui um corpo esbelto, juntamente com a frase, faz com 
que essa associação seja feita na mente de quem lê. Tal discurso reforça, portanto, o padrão de be-
leza feminino convencionado sócioculturalmente, além de hipersexualizar a figura feminina Assim, 
a publicidade ilustra o estereótipo da narrativa e do conceito de “mulher avião”, pois trabalha, dis-
cursivamente, com a idealização dessa figura e a concretiza com a posição da modelo, que remete 
a uma posição sexual, o que vai ao encontro da ideia de imagens enquanto “processos simbólicos”, 
que são, segundo Nascimento, Bezerra e Heberle (2011, p. 539), “um efeito de imagem que acres-
centa simbolismo à representação, de modo semelhante ao efeito do uso de metáforas e analogias 
na linguagem verbal”. 

Fig. 7: Quem tem asa é avião. Fly Ellus.

Fonte: Quem tem asa é avião. Fly Ellus. Produto: Moda. Anunciante: Ellus. Veículo: Nova. Data: no-
vembro de 1996.

ANÁLISE DA CAMPANHA PUBLICITÁRIA ECKO

O anúncio publicitário foi veiculado do lado direito da revista, o que facilita sua visualização. 
No que tange aos recursos iconográficos, a publicidade apresenta um corpo feminino - cuja imagem 
é cortada dos ombros às coxas -, de costas, e um corpo masculino, de frente, abraçando o primeiro. 
A modelo, branca, veste uma calça jeans justa e uma jaqueta jeans, de forma que parte das costas 
está à mostra, visto que a jaqueta é curta. O homem, branco, tem apenas seus braços e mãos visíveis 
na fotografia. Ele veste uma jaqueta jeans, e um dos braços é adornado por um relógio, enquanto as 
mãos tocam a parte nua das costas da mulher e a parte interna do bolso traseiro da calça feminina. 

Uma vez que essa publicidade apresenta, como texto linguístico, apenas o nome e a logomarca 
do produto, a imagem é o único recurso utilizado para promover os produtos e a marca. Tal recurso 
faz com que esta seja intrinsecamente associada ao discurso veiculado pela imagem, ou seja, pela 
sua iconografia. Assim, esse anúncio perpetua, além da heteronormatividade, a objetificação do cor-
po feminino - uma vez que este é representado de forma sensual e é tocado em partes socialmente 
associadas à sensualidade feminina.

Ao fundo da imagem, há uma janela - o que demonstra que o casal se encontra em um ambien-
te público, apesar de estarem em um momento íntimo, evidenciado pela proximidade dos corpos. 
Além disso, tal intimidade é percebida, também, pelo posicionamento do dedo médio esquerdo do 
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homem - o qual adentra, sutilmente, a parte inferior da jaqueta da mulher, que não possui uma blusa 
por baixo. Dessa forma, a sensualidade é altamente explorada pela marca e reforça o tratamento 
objetificado da mulher - visto que ela é quem tem seu corpo tocado e retratado sensualmente. 

Fig. 8: World Famous, Rhino Brand.

Fonte: Revista MTV. Ano 01/ outubro de 2001 / ed. 8. Anunciante: *eckõ nltd.

ANÁLISE DA CAMPANHA PUBLICITÁRIA YET

A publicidade se encontra do lado direito da revista, o que contribui para seu maior destaque. 
Em relação à iconografia, como primeiro plano da imagem, há uma mulher e um homem, brancos e 
magros, caminhando de forma que seus cabelos balançam - o que expressa movimento. Eles se en-
contram em um ambiente de paredes brancas, o qual apresenta estruturas metálicas. 

O homem, que possui cabelo curto, escuro e liso, usa óculos escuros e está vestido com uma 
calça jeans, uma camiseta branca - a qual possui uma estampa frontal - e uma jaqueta jeans. A mu-
lher, por sua vez, possui cabelos longos, ruivos e cacheados, e está vestida com uma calça jeans e 
uma jaqueta jeans curta, que tem apenas um dos quatro botões fechado. Os pés de ambos não apa-
recem na imagem - o que reforça a ideia de movimento, como se os modelos se aproximassem do 
leitor. A análise desta campanha permite inferir, então, o uso do processo de ação da imagem, uma 
vez que a posição dos modelos, cuja postura é imponente, remete ao movimento.

O texto “Welcome.” está inscrito, em azul, no canto superior esquerdo da página, insinuando 
que os modelos recebem o leitor naquele ambiente e introduzem-no à marca. Além disso, a logo-
marca se encontra no canto inferior direito. Em relação à escassez de texto linguístico referente 
aos produtos, a marca se utiliza apenas da imagem para se promover - associando-se fortemente ao 
texto iconográfico.

A comparação feita entre a vestimenta feminina e a masculina faz com que a diferença de ide-
al da performance entre os gêneros seja gritante. Assim, numa relação de oposição, há um homem 
vestido de forma que quase todo o seu corpo é tampado pelas roupas e adereço (óculos de sol), 
enquanto a mulher tem grande parte do seu corpo exposto, mesmo estando vestida - visto que a 
calça possui cós baixo e a jaqueta, além de ser curta, está quase completamente desabotoada. Essa 
diferenciação evidencia a hipersexualização feminina, visto que, nessa publicidade, apenas o corpo 
da mulher é exposto e retratado de forma sensual.
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Fig. 9: Campanha publicitária YET
Fonte: Revista MTV. Ano 04/ agosto de 2004 / ed. 39. Anunciante: YET Wear.

CONCLUSÃO

Após a análise do corpus, foi possível estabelecer uma evolução do discurso machista empre-
gado ao longo das décadas - o que representa a forma com que cada sociedade lidava com a questão 
da mulher na sociedade. Assim, foi possível desenvolver, em um viés diacrônico, alguns apontamen-
tos relacionados aos discursos empregados em publicidade de moda feminina no Brasil. 

Em primeiro lugar, foi detectada uma ausência de discurso de conexão entre os interlocutores, 
sobretudo, nas publicidades das décadas de 1950 e 1960 - haja vista que as elas se dedicavam, qua-
se exclusivamente, a descrever e divulgar os produtos. Dessa forma, a análise do corpus referente a 
tais décadas foi inexequível em razão dos critérios adotados pelo grupo. 

Nos anos posteriores, as publicidades de moda feminina passaram a explorar, enquanto dis-
curso de conexão entre os interlocutores, o ideal de beleza e de comportamento femininos - de for-
ma a desnaturalizar elementos presentes, naturalmente, nas mulheres. Assim, no que diz respeito a 
esse tipo de publicidade, a década de 1970 foi marcada pela reiteração da competição feminina e da 
imposição de esconder características inerentes ao corpo - o que reforça a padronização de beleza 
feminina. 

Posteriormente, na década de 1980, por um lado, as campanhas publicitárias passaram a ex-
plorar o estereótipo de feminilidade, de modo a associar mulheres à fragilidade e à histeria; por 
outro, a sensualidade da mulher começa a ser representada - mesmo que seja associada à esfera 
privada. Enquanto isso, as publicidades da década de 1990 passam a reforçar, no imaginário social, 
a hipersexualização do corpo feminino. Dessa forma, a mulher passa a ser relacionada a uma sensu-
alidade pressupostamente inerente a ela.

Já as publicidades da década de 2000 exploram, com ainda mais vigor, a nudez feminina, além 
de apresentar uma tendência de redução de texto escrito. Assim, tais anúncios apresentam forte 
apelo sexual, uma vez que o corpo feminino passa a ser intensamente objetificado.

A trajetória do discurso machista em publicidades de moda feminina adulta permitiu concluir, 
portanto, que houve uma tendência ao crescente apelo sexual ao longo do tempo. Ou seja, o machis-
mo se tornou cada vez mais explícito no que diz respeito à exposição e ao reforço da vulnerabilidade 
da mulher na sociedade e, consequentemente, nas publicidades. 
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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo analisar o modo como a heteronormatividade atua 
sobre a construção do sujeito trans, promovendo estados de solidão. Filia-se aos estudos foucaul-
tianos acerca dos processos de subjetivação na contemporaneidade, tomando como base teórica os 
apontamentos do filósofo sobre o sujeito e as relações de poder (FOUCAULT, 2014a). Para o desen-
volvimento do estudo, parte-se de uma abordagem descritivo-interpretativa do corpus a partir do 
método arqueogenealógico foucaultiano. O corpus é composto por duas reportagens do site UOL 
Universa, do ano de 2018. Ambas tratam do estado de solidão em que vivem homens e mulheres 
trans, discutindo as causas e efeitos dessa solidão na vida desses sujeitos. O movimento de análi-
se revelou que a heteronormatividade tem criado modos de objetivação e subjetivação do sujeito 
trans que geram dificuldades nos relacionamentos sociais e amorosos desse sujeito, resultando em 
um estado de solidão.

Palavras-chave: Discurso; Poder; Subjetividade; Transexualidade.

INTRODUÇÃO

A compreensão em torno dos processos de constituição dos sujeitos transexuais requer o en-
tendimento acerca das relações de saber-poder que concorrem na construção de vontades de ver-
dade sobre esses sujeitos. Bento (2006) destaca que as primeiras manifestações discursivas acerca 
da transexualidade vieram da área da medicina, ainda no início do século XX, tomando-a sob um viés 
patológico. Esse saber medicinal, durante as décadas seguintes, serviu de alicerce para justificar di-
ferentes efeitos de sentido negativos em torno da transexualidade. Durante muito tempo, inclusive, 
predominou o uso do termo “transexualismo”, que por meio do sufixo “ismo” denota doença, mais 
especificamente, um transtorno mental. Esse termo ainda é bastante usado hoje por religiosos e 
outros conservadores para marcar posição contrária às demandas dessa comunidade. A própria Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) só retirou a transexualidade da lista de transtornos mentais em 
2019, passando a incluí-la no tópico relacionado à saúde sexual, com a classificação de incongruên-
cia de gênero. Apesar da mudança, fatores biológicos ainda são a base para a produção de discursos 
transfóbicos na atualidade. 

1 - Trabalho apresentado no GT Discurso, gênero e subjetividade do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetivida-
de (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Graduanda do Curso de Letras da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte. Mossoró-RN. Endereço eletrônico: nayarani-
coly@gmail.com.
3 - Graduando do Curso de Letras da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte. Mossoró-RN. Endereço eletrônico: zeduar-
dopintoz@hotmail.com.
4 - Graduanda do Curso de Letras da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte. Mossoró-RN. Endereço eletrônico: leti-
ciahellen211@hotmail.com.
5 - Doutorando do Programa de Pós-graduação em Letras da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte. Mossoró-RN. Ende-
reço eletrônico: marcospaulo@uern.br.



249 III ENDIS - ANAIS VOLUME 2

A religião é outra instituição responsável para pela produção de sentidos não só acerca da 
transexualidade, mas de toda a comunidade LGBTQI+6. Geralmente, os discursos religiosos clas-
sificam todos esses sujeitos como pecadores diante dos seus princípios. Essas práticas discursivas 
religiosas, relacionadas às medicinais, reforçam a ideia de que os indivíduos LGBTQI+ precisam “ser 
curados”. Esses e outros discursos fundamentam a heteronormatividade sobre a qual a sociedade 
é estruturada. Aqueles que fogem a essas normas, como os sujeitos trans, são excluídos e forçados, 
muitas vezes, a enfrentar um estado de solidão. Estado este que se observa tanto no seio familiar, 
como na sociedade em geral e, especialmente, campo afetivo.

Este estudo buscar analisar o modo como a heteronormatividade atua sobre a construção 
do sujeito trans, promovendo esses estados de solidão. Buscamos, ainda, identificar as relações de 
saber-poder que concorrem nesse processo, além de compreender a maneira como esses sujeitos 
elaboram práticas de resistência frente a esses processos de interdição. Para tanto, tomamos como 
corpus duas reportagens do site da UOL Universa, ambas publicadas no ano de 2018. A primeira 
aborda os processos de transição de gênero, da bissexualidade e da solidão de um homem trans, 
ao passo que a segunda se refere à fetichização e à solidão de mulheres trans em relacionamentos 
amorosos.

Buscando cumprir nossos objetivos, organizamos este trabalho da seguinte maneira: primei-
ramente, nesta introdução, contextualizamos o tema e apresentamos nossos objetivos; na primeira 
seção, fazemos uma discussão acerca das relações de poder, da heteronormatividade e da solidão; 
na segunda seção, realizamos a análise das duas reportagens à luz das perspectivas teórico-meto-
dológicas discutidas; em seguida, expomos nossas conclusões. 

RELAÇÕES DE PODER E HETERONORMATIVIDADE

As relações de poder se constroem em meio aos saberes socialmente legitimados ao longo da 
história, de modo que saber e poder estão em constante sintonia nos estudos foucaultianos. É em 
meio a essas relações de saber-poder que Foucault pensa a constituição dos sujeitos. Como coloca 
o autor, seu objetivo “não foi de analisar os fenômenos de poder nem de lançar as bases de tal análi-
se. Procurei, antes, produzir uma história dos diferentes modos de subjetivação do ser humano em 
nossa cultura” (FOUCAULT, 2014a, p. 118). Assim, toda reflexão do autor sobre o poder, tem como 
intento uma compreensão maior sobre o modo como os sujeitos se constituem na contemporanei-
dade, tendo em vista que esta constituição se dá sempre em meio a relações de saber-poder.

Em sua proposta, Foucault (2014a) sugere tomar as estratégias de resistência como ponto de 
partida para a análise das relações de poder. Isso porque o autor entende que, na prática, o poder 
não está localizado em um determinado lugar ou sujeito, mas que ele se dá sempre em relação, sem-
pre em agonística, ou seja, em um constante embate entre estratégias de poder e de resistência. 
Essa dinâmica só é possível, segundo o autor, porque o poder só atua sobre sujeitos livres, que po-
dem também ocupar espaços de poder e elaborar estratégias de resistência. Se o sujeito se encon-
tra incapacitado de resistir, se está preso, por exemplo, já não se trata de uma forma de poder e sim 
de dominação.

De acordo com Fischer (1999, p. 48-49),

O poder, antes de tudo, é um ‘efeito de conjunto’: é uma estratégia, é algo que está 
em jogo, ele incita, promove, produz e é ‘positivo’. Produz o quê? Sujeitos, discursos, 
formas de vida. Como? Através da transformação técnica dos indivíduos. 

6 - Sigla para Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais/Travestis, Queers e Intersexuais. O símbolo “+” tem a intenção de agrupar 
outras subjetividades que não se enquadrem nas anteriores. 
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Tomando as palavras da autora, é possível entender como esse poder atua. Ele não se dá de 
maneira impositiva, absoluta, mas sim no plano da incitação, do convencimento, de forma a promo-
ver transformações no indivíduo que, enquanto sujeito livre, pode resistir a essas incitações.

Logo, o poder encontra-se constantemente presente em relações de força contra força. Como 
salienta Santos (2016) “O poder pensado como relações de poder traz a ideia de força. [...] A cor-
respondência entre força e poder é direta. Poder é força” (2016, p. 262-263). Nessa perspectiva, 
entende-se o poder enquanto uma espécie de malha social que perpassa todo o corpo social exis-
tente e que, por isso, encontra-se em um embate de forças contínuo. Como aponta Azevedo (2016, 
p. 43-44):

Para Foucault, o poder não é unilateral. O que se tem é um enfrentamento constante 
de relações em que concorrem forças que tentam se sobrepor umas as outras. Não 
se pode, então, estudar simplesmente o poder pelo poder, é necessário antes enten-
der de que modo e a partir de quais estratégias os sujeitos resistem e enfrentam as 
redes de poder que a todo tempo querem envolvê-los.

Umas das muitas estratégias de resistências face aos mecanismos de poder consiste na sub-
versão do modelo estético e heteronormativo do corpo pelos sujeitos. Nesse contexto, os indiví-
duos que, de alguma forma, fogem às normas e padrões impostos pelos mecanismos de poder são 
constantemente marginalizados na sociedade, posto que as vontades de saber construídas por essa 
heteronormatividade se relacionam e se apoiam, produzindo, dessa maneira, concepções excluden-
tes sobre o que é ser homem ou mulher e quais corpos são ou não aceitáveis. 

Mais adiante veremos que mesmo a heteronormatividade se impondo sobre todos, de maneira 
massiva e rígida, é ainda mais rigorosa sobre aqueles que se mostram indiferentes a esses padrões 
criados, marginalizando-os e excluindo-os da sociedade simplesmente por defender o seu direito de 
existir enquanto sujeito de seus próprios desejos. Os padrões heteronormativos são, muitas vezes, 
inalcançáveis, levando o indivíduo a um isolamento “dentro” de sua própria personalidade. 

A heteronormatividade age de modo a criar modelos de corpos que devem ser tomados como 
alvos a serem atingidos. Por exemplo, os corpos transexuais tidos como aceitáveis no meio social 
são aqueles que seguem padrões heteronormativos: prega-se a imagem de um corpo perfeito, que 
nem sempre está relacionada à imagem de um corpo saudável, mas sim à ideia de perfeição e padro-
nização que deve ser seguida para se tornar parte de um grupo. Se quer ser mulher, tenha corpo de 
mulher, se deseja ser tratado como homem, seja esteticamente um homem, ou seja, represente os 
modelos socialmente aceitáveis de como homens e mulheres devem se vestir e se portar, por exem-
plo. A saber: mulher de saia ou vestido, sapatos altos, maquiagem, andar elegante, gestos leves, voz 
suave; já o homem, calça jeans ou bermuda, camisa, tênis, voz grave e não precisa se preocupar com 
comportamentos educados. Essa descrição extremista pode representar, pelo menos em parte, as 
características que se esperam ver representadas em corpos femininos e masculinos.

De acordo com Garcia (2017, p. 7), “a construção da estética corporal se torna uma urgência 
para as pessoas que de alguma forma se transformam em travestis, metamorfoseando seus corpos 
em busca de uma estética feminina”. Estética esta que, na maioria das vezes, é buscada inconscien-
temente por sujeitos trans, ao acreditar que aquele é um padrão que deve ser seguido, quando na 
verdade, ao passarem por cima dos próprios interesses, sem perceberem, curvam-se às relações de 
saber-poder que a heteronormatividade lhes impõe. 

Tais relações atuam no interior do grupo LGBTQIA+ ao definir o cabelo “mais certo”, o corpo 
“mais certo” ou a maneira “certa” de falar, como metas a serem atingidas para assim ser reconheci-
do como aquilo que se sente ser, para ser aceito em um grupo. Uma maneira muito perigosa de se 
incluir, já que esses padrões foram criados por uma sociedade construída sobre ideais machistas e 
heteronormativos que, por conflitos de interesses, negligenciam todo indivíduo que tente pensar 
por si e não seguir o que é considerado padrão. 
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De acordo com Foucault (1999), a sexualidade sempre foi objeto de discurso das sociedades, 
mas, após o século XVIII, passou a ser vista como algo ofensivo, um tabu sobre o qual precisava-se 
ter um controle do que poderia ou não ser dito, ouvido ou decidido. Segundo o filósofo, ao mesmo 
tempo em que a sexualidade foi transformada em tabu para a sociedade, certas instituições foram 
legitimadas como espaços onde ela deveria ser discursivisada. As principais instituições legitimadas 
foram as igrejas e os hospitais. Fiéis e pacientes eram encorajados a falar sobre sua sexualidade, a 
confessar seus desejos e atos, principalmente aqueles que eram considerados inoportunos. 

Fabrica-se, desse modo, um saber sobre o sujeito a partir da sexualidade. Este saber produzido 
embasaria o exercício do poder sobre os corpos dos sujeitos, a partir de uma vontade de verdade ao 
mesmo tempo científica e divina, que vai pregar aquilo que é aceitável dentro das práticas sociais. 
Foram essas verdades científicas e religiosas que por séculos condenaram sujeitos LGBTQIA+ como 
doentes e pecadores. Por exemplo, somente em 2018 os transexuais deixaram de ser tratados como 
doentes mentais. Isso se deu por meio do enfrentamento estratégico das relações de saber-poder 
heteronormativas por sujeitos que não aceitaram a ideia de um padrão que determinasse um modo 
de vida pautado na heteronormatividade. As estratégias de resistência foram diversas e usaram 
as mesmas armas: o saber construído sobre os sujeitos ao longo dos anos. Os movimentos sociais 
estiveram presentes, claro, de modo que muitos corpos foram crivados pela violência. Corpos de 
sujeitos que se negaram a precisar de um aval daqueles que não entendem o que é estar e viver dia-
riamente num corpo que não representa sua identidade de gênero. 

Tendo em vista a importância da discussão sobre a heteronormatividade nos deteremos 
adiante a entender melhor como se dá a heteronormatividade em nossa sociedade, não só de ma-
neira disfarçada, mas também em seus níveis impositivos e claros e como isso pode levar à solidão 
de um indivíduo. 

TRANSEXUALIDADE E SOLIDÃO

Uma das frases mais recorrentes sobre transexualidade diz que “uma pessoa trans é aquela 
que nasceu no corpo errado”. Esta sentença implica um sentimento de aprisionamento dentro do 
próprio corpo, carregando consigo ideias de incompletude e de defeito. O que seria, então, um cor-
po certo? Aparentemente, aquele que corresponde ao padrão heteronormativo. A respeito, Garcia 
(2017, p. 9) explica:

A heteronormatividade expressa as perspectivas, as demandas a as obrigações so-
ciais que derivam do pressuposto da heterossexualidade como natural e, portanto, 
fundamento da sociedade. Na heteronormatividade implica-se que a heterossexua-
lidade é compulsória. Como um conjunto de prescrições que fundamenta processos 
sociais de regulação e controle [...]. 

Para que uma pessoa seja reconhecida como mulher, ela precisa corresponder a padrões so-
ciais de feminilidade que são estruturados dentro de uma heteronormatividade, o mesmo ocorre 
com os homens, conforme já comentamos antes. Os corpos que são desviantes sofrem processos de 
normatização, processos corretivos, excludentes e violentos, com o intuito de moldá-los à imagem 
bem vista pelo social. Entram neste molde, por exemplo, a hormonização e as intervenções cirúrgi-
cas, procedimentos que interferem e ressignificam a fisionomia do indivíduo. Segundo Bauman e 
Leoncini (2018, p. 15), “Desde seu aparecimento, o homem se recusou a deixar o próprio corpo tal 
como é, e sempre se preocupou, mais ou menos baseado na cultura dominante, em intervir nele.” A 
problemática está no fato de estas e outras intervenções deixarem de ser uma escolha para torna-
rem-se obrigatórias e decisivas na vivência de pessoas trans. Estas são levadas a fazer alterações 
em seus corpos, tidos como desviantes, para que se aproximem dos padrões heteronormativos, que 
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objetivam “formar a todos para serem heterossexuais ou organizarem suas vidas a partir do modelo 
supostamente coerente, superior e ‘natural’ da heterossexualidade.” (GARCIA, 2017, p.9). 

A solidão da pessoa trans, vista em diferentes instâncias de suas vivências, ocorre também do 
olhar sobre o corpo. Sendo este diferente daqueles de pessoas cis, o indivíduo trans é assombrado 
pela ideia de incompletude e atravessado pelo distanciamento das relações amorosas, por exem-
plo, já que dentro destas, existe uma expectativa acerca do corpo que escolhemos para nos relacio-
narmos. A expectativa precisa corresponder ao padrão heteronormativo, quando não corresponde 
gera uma frustração que leva a uma busca incessante de “adequação”, busca que parece fazer parte 
da natureza do ser humano, como refletem Bauman e Leoncini (2018, p.15): “o desejo de completu-
de (vão e ilusório, é certo) está presente desde o alvorecer da civilização”.

São construídas relações de poder exatamente em cima do que se acredita ser necessário cor-
responder com a finalidade de aceitação. A partir do momento em que se percebe que a existência 
do indivíduo trans não depende da aceitação, o processo do olhar sobre corpo é ressignificado, os 
valores heteronormativos são questionados e se sobressai, esta sim, a necessidade de respeito da 
sociedade para com o sujeito, principalmente no sentido de respeitar que este sujeito expresse, a 
partir do seu corpo, uma subjetividade desviante das exigências heterossexuais.

A HETERONORMATIVIDADE NA CONSTRUÇÃO DO SUJEITO TRANS

Passaremos agora à análise do nosso corpus. Como mencionamos antes, analisaremos duas 
reportagens do site da UOL Universa, ambas publicadas no ano de 2018. A primeira aborda os pro-
cessos de transição de gênero, da bissexualidade e da solidão de um homem trans7, ao passo que 
a segunda se refere à fetichização e à solidão de mulheres trans em relacionamentos amorosos8. 
Assim, a análise será conduzida a partir de um eixo norteador e correspondente entre as duas re-
portagens: a solidão da pessoa transexual.

A primeira reportagem apresenta Carlos Eduardo, um homem trans bissexual, que fala acer-
ca de seu processo de transição de gênero e suas experiências com relacionamentos amorosos. A 
segunda reportagem traz breves depoimentos de cinco mulheres trans que, em suas entrevistas, 
discorrem sobre os percalços enfrentados em suas relações amorosas.

Como discutimos acima, as relações de saber-poder influenciam diretamente no processo de 
constituição dos sujeitos pertencentes à comunidade LGBTQI+. Alguns dos principais lugares de 
onde emanam essas relações de saber-poder são: o seio familiar, geralmente embasadas em um dis-
curso religioso; a medicina, que muitas vezes impõem obstáculos para a transição dos sujeitos trans; 
a política, que rege a vida da sociedade por meio de leis que se baseiam no padrão heterossexual.

É justamente pensando nessas formas de assujeitamento que Foucault desenvolveu seus es-
tudos, com base nos quais passamos a analisar nosso corpus. Inicialmente, temos o sujeito Carlos 
Eduardo, homem trans autodefinido bissexual aos 24 anos. Diferentemente da grande maioria, Car-
los Eduardo teve apoio de sua família durante o processo de transição. O ambiente familiar, muitas 
vezes, possui uma base religiosa que dificulta a possibilidade de olhar para o um parente trans e não 
o entender apenas como homossexual e “pecador”. Mas o sujeito Carlos Eduardo passou por todo o 
processo de transição ao lado de sua família, que inclusive o presenteou com a cirurgia de transição. 
No entanto, o fato de ter apoio familiar não livra Carlos Eduardo de perceber sobre si diferentes 
processos de interdição à sua identidade. Por exemplo, para conseguir realizar a cirurgia foi neces-
sário um laudo psicológico que o habilite. “No caso dele, o laudo foi assinado por uma psicóloga parti-

7 - A reportagem completa está disponível em: https://paulosampaio.blogosfera.uol.com.br/2018/12/10/homem-trans-fala-sobre-
-transicao-de-genero-bissexualidade-e-solidao/. Último acesso: 25 de setembro de 2020.
8 - A reportagem completa está disponível em: https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2018/01/31/de-fetiche-a-vio-
lencia-os-desafios-das-mulheres-trans-nos-relacionamentos.htm. Último acesso em: 25 de setembro de 2020.

https://paulosampaio.blogosfera.uol.com.br/2018/12/10/homem-trans-fala-sobre-transicao-de-genero-bissexualidade-e-solidao/
https://paulosampaio.blogosfera.uol.com.br/2018/12/10/homem-trans-fala-sobre-transicao-de-genero-bissexualidade-e-solidao/
https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2018/01/31/de-fetiche-a-violencia-os-desafios-das-mulheres-trans-nos-relacionamentos.htm
https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2018/01/31/de-fetiche-a-violencia-os-desafios-das-mulheres-trans-nos-relacionamentos.htm
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cular, indicada por uma profissional do CRT”, diz a reportagem 1. Desse modo, o sujeito, por si só, não 
é autorizado a realizar o processo de transição, pois ele precisa de uma autorização médica. Nesse 
caso, quem determina que o sujeito Carlos Eduardo é trans e está apto à cirurgia é um sujeito auto-
rizado pela posição que ocupa. Foucault (2008), ao falar das modalidades enunciativas, destaca que 
determinadas construções discursivas se dão a partir da posição que o sujeito ocupa, pois a partir 
dessa posição ele está autorizado a falar. Assim sendo, Carlos Eduardo, como todos os que decidem 
passar pela transição de gênero, precisam de um “aval” médico, que diz se o indivíduo tem certeza 
de que realmente não se reconhece como cisgênero. 

Notemos que as relações de saber-poder que emanam da medicina legitimam o olhar do médi-
co sobre o sujeito trans, autorizando esse profissional a emitir um parecer, a criar uma verdade so-
bre a identidade desse sujeito. Legitima-se, assim, a necessidade de confirmação pelo outro sobre a 
identidade do sujeito, deixando claro o assujeitamento a que este fica submetido para poder, então, 
realizar a cirurgia. Esse procedimento pode ser entendido como um modo de subjetivação do sujei-
to trans, que a partir dessa “autorização” poderá realizar adequações em seu corpo para significar a 
masculinidade. 

Já na segunda reportagem, temos as declarações de diferentes mulheres trans que sofrem 
cotidianamente com a objetificação por parte de homens heteros cisgênero. Bruna domingos, 28 
anos, diferentemente de Carlos Eduardo, precisou escolher entre a família e sua própria identidade 
e ainda acabar com o seu casamento por não ser aceita como mulher trans: “Então, a questão do rela-
cionamento como mulher trans já começou assim: tive de me separar de um casamento por não ser aceita 
como trans”, diz ela na reportagem 2. Ainda segundo Bruna, é necessária muita cautela ao escolher 
parceiros, pois em sua grande maioria os homens veem mulheres trans como objeto sexual com 
intuito apenas de satisfazer vontades: “Sempre perguntando sobre o aspecto sexual, se fiz ou não a ci-
rurgia. Sempre muito pornográficos e muitos homens casados que acham que a gente é obrigada a sair com 
eles por ser trans. Eu mereço respeito como qualquer mulher”. Nesse trecho, é possível entender que os 
sentidos produzidos sobre os corpos trans partem de uma relação de saber-poder patologizante, 
que atua de maneira a distorcer a imagem de pessoas transexuais, descaracterizando-as e transfor-
mando-as em sujeitos “exóticos”, anormais. 

Com certeza a falta de respeito é sentida tanto por homens trans, quanto por mulheres trans. 
Voltando para a primeira reportagem, Carlos Eduardo se depara com falta de respeito mesmo tendo 
a imagem que buscou ao realizar a transição de gênero: “A ‘pós-transição’ trouxe um certo conforto so-
cial, mas ainda há muito a conquistar no campo do relacionamento íntimo. Ele fez sexo com poucas pessoas 
e não desenvolveu nenhum namoro”, traz a reportagem 1. E é no campo das relações que mais aconte-
ce o aprisionamento de si, a solidão de um ser, ao encontrar-se tendo que explicar todo o processo 
em possíveis encontros, o medo de se frustrar acaba levando-o a preferir evitar relacionamentos e 
ficar sozinho: “Ela é real. Mas se no começo pode parecer triste, depois você observa a dificuldade que as 
pessoas têm em manter um relacionamento estável, e dá graças a Deus de estar só”, diz Carlos Eduardo.

Esse medo da frustração, do abandono que é compartilhado dentro da comunidade transe-
xual é enraizado em preceitos e padrões impostos sobre como um homem deve ser, levando-os a 
esconder suas relações com pessoas trans por mais que o envolvimento seja emocional: “os homens 
têm desejo sexual por elas, mas devido ao preconceito, colocam-nas em posição de objeto, sem olhar para 
suas vontades e sentimentos”, afirma a reportagem 2. Considerando mais uma vez as implicações das 
relações de poder no processo de subjetivação (FOUCAULT, 2014a), é possível perceber nesse tre-
cho o funcionamento do discurso heteronormativo em torno da vida dos sujeitos trans. Apesar do 
envolvimento emocional com um sujeito trans, os “homens” não querem abrir mão do privilégio que 
possuem por, de certa maneira, performarem (BUTLER, 2000) papéis de gênero e sexualidade que 
estariam dentro da norma. Já o sujeito trans, uma vez fora do modelo cisgênero e heteronormativo, 
é constituído como anormal, diferente, relegado ao plano da erotização, do fetiche, do preconceito 
e da solidão.
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A falta de informação, dada pela repressão e imposição, acaba direcionando as pessoas trans 
para esconder-se por trás da solidão das redes sociais. A heteronormatividade, tal como posta por 
Garcia (2017), atua enquanto um padrão de sexualidade relacionado a um parâmetro de normalida-
de que regula o modo como a sociedade se organiza. Isto é, a heteronormatividade busca modular, a 
partir de suas concepções cristalizadas no imaginário social, o modo como as pessoas se comportam 
e como seus corpos devem se apresentar. Nessa lógica, os indivíduos transsexuais, através de inscri-
ções que ressignificam seus corpos, rompem com o padrão heterossexual que lhes é imposto. Entre-
tanto, em função da heteronormatividade que impera na sociedade, estes indivíduos buscam cada 
vez mais adequar-se a esse padrão, através de modificações em seus comportamentos e corpos. 

Tais modificações, segundo Bento (2009, p. 106-107), dão-se por meio de algumas técnicas:

A utilização de faixas que apertam os seios, técnicas para esconder o pênis, camise-
tas com gola alta para não mostrar o pomo de adão, perucas, maquiagens para disfar-
çar os sinais de barba são algumas das técnicas utilizadas na busca de uma coerência 
entre as performances de gênero e o corpo apropriado para desenvolvê-las.

Essas ações dos sujeitos trans sobre seus corpos podem ser entendidas como técnicas de si, a 
partir da concepção foucaultiana. Para o filósofo, as técnicas de si “permitem aos indivíduos efetuar, 
sozinhos ou com a ajuda de outros, certo número de operações sobre seu corpo e sua alma, seus 
pensamentos, suas condutas, seu modo de ser; transformar-se a fim de atingir certo estado de feli-
cidade, [...] de perfeição.” (FOUCAULT, 2014b, p. 266). Ao aplicar essas diferentes técnicas em seus 
corpos, os sujeitos trans buscam alcançar um corpo que performe a identidade de gênero com a qual 
se identifica. No exercício dessas técnicas, é possível perceber a relação agonística entre o sujeito 
e as relações de poder que o atravessam num processo de subjetivação/objetivação: ele atua sobre 
o seu corpo – num ato de subjetivação – para performar o gênero que deseja, mas ao praticar essa 
ação, atravessado pela heteronormatividade, reproduz modelos heterossexuais – que o objetivam. 

Na primeira reportagem, o sujeito Carlos Eduardo conta que: “Quando tomava banho, cobria o 
espelho com uma toalha para não me ver. Eu não tinha mais vida social. Mal saía de casa”. Nesse sentido, 
a afirmação relaciona-se com a disforia de gênero que, em síntese, faz referência ao desconforto 
com as características sexuais e marcas de gênero que remetem ao gênero conferido no nascimen-
to. É esse desconforto que leva os sujeitos trans a realizarem as modificações em seus corpos. Nessa 
lógica, percebe-se, inclusive, a manifestação meticulosa da heteronormatividade apoiada sobre as 
expectativas acerca de mudanças no corpo, isto é, na maioria das vezes os indivíduos transsexuais 
almejam intervenções cirúrgicas ou hormonais que aproximem os seus corpos daqueles ditos como 
corpos congêneres pela sociedade. Logo, pessoas trans sentem-se pressionados a encaixarem seus 
corpos no padrão heteronormativo, como se tal atitude representasse uma espécie de passaporte 
para ser aceito socialmente. 

Nesse contexto, a identidade de gênero de pessoas trans são profundamente questionadas 
somente por não reproduzem padrões heteronormativos, padrões estes fundamentados em dis-
cursos biologizantes. Referente a essa questão, o sujeito Carlos Eduardo declara: “Em espaços hete-
ronormativos, as falas são muito indelicadas. Ouço pérolas como: ‘Se você ficou com homem, então você 
não é homem.” Infere-se, portanto, que pessoas trans só são “aceitas” na sociedade, caso reproduzam 
estereótipos heterossexuais. Logo, um homem trans relacionar-se com outro homem, cisgênero ou 
não, é motivo de invalidação de sua transição de gênero. 

O sujeito Carlos Eduardo, na reportagem, quando fala acerca de seus relacionamentos com 
homens gays cis, afirma que seus parceiros demonstram curiosidade com relação à parte feminina 
de sua personalidade e que, também, “tudo se resume a penetração”. Isto é, essa afirmação elucida o 
estigma de que para que se constitua enquanto um ato sexual deve-se, obrigatoriamente, haver pe-
netração. Logo, esse apresenta-se como um dos muitos estereótipos heteronormativos, neste caso, 
relacionados ao falocentrismo, que pessoas trans enfrentam em suas relações interpessoais. Assim, 
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essa heteronormatividade que atravessa o falocentrismo encontra-se baseada em um saber-poder 
científico relacionado ao fato de que o ato sexual se dará, necessariamente, pela cópula entre vagina 
e pênis. 

Nessa lógica, o sujeito Carlos Eduardo conta que a maioria de seus parceiros querem apenas 
“matar a curiosidade” de relacionar-se sexualmente com um homem sem pênis. O entrevistado diz 
que: “Você se sente um fetiche, ou um objeto de estudo científico.”. Nesse sentido, na segunda reporta-
gem, Leonarda Glück, uma das entrevistadas, afirma: “Já me senti terrivelmente objetificada, fetichiza-
da. Como se a pessoa só estivesse com você pelo corpo, pela característica do seu corpo, quando vale tudo, 
menos o que se passa dentro da sua cabeça e do coração”.

Nesse sentido, observa-se que a fetichização do corpo transexual apresenta-se enquanto uma 
prática correspondente entre os entrevistados. Dessa maneira, comumente, relações entre mu-
lheres ou homens trans e pessoas cisgêneros são atrelados à objetificação e à fetichização de seus 
corpos e seus relacionamentos relegados a meras interações clandestinas. Logo, corpos trans, pen-
sados como corpos “exóticos” por alguns indivíduos, são sexualizados entre quatro paredes, mesmo 
que continuem sendo humilhados publicamente. Assim, a “curiosidade” de pessoas cisgêneros so-
bre esses corpos subordinam os mesmos a objetos. 

Paralelamente à fetichização e em função do preconceito fundamentado a partir de estru-
turas heteronormativas, corriqueiramente homens cisgêneros relacionam-se amorosamente com 
mulheres trans em uma espécie de condição sigilosa, isto é, em segredo; tal condição é decorrente 
do receio de ter sua sexualidade questionada por estar se relacionando com uma mulher transexual, 
que perante os padrões e instâncias sociais, não se constitui enquanto uma mulher “de verdade”. É 
a mesma situação que discutimos antes, na reportagem 1, quando falamos da fetichização sofrida 
pelo sujeito Carlos Eduardo, enquanto homem trans. Para exemplificar o caso das mulheres trans, 
vejamos o alerta de Naomi Neri, na reportagem 2: “Identifiquem quando estão sendo objeto. Se ele só te 
vê de madrugada, não pega na sua mão, não quer encontrar em lugar público, não apresenta para amigos 
e família... Se você tem desconfiança de que uma pessoa está ao seu lado, mas não oferece um relaciona-
mento, cuidado”.

Nesse sentido, homens cisgêneros procuram mulheres trans em função da fetichização e as 
abandonam quando tornam-se algo mais que uma fantasia, haja vista que, de acordo com os pre-
ceitos heteronormativos, relacionar-se publicamente com uma pessoa trans não seria considerado 
enquanto algo normal ou até mesmo aceitável. Como explica Sanni, uma das cinco entrevistadas na 
reportagem 2, “Eles até não têm problema com isso, mas não conseguem vencer essa estrutura que cobra 
deles que preencham certos pré-requisitos para ser homem. Se relacionar com mulher trans ainda não foi 
aprovado pela sociedade de machos alfas”. É possível perceber pela fala do sujeito Sanni a forma como 
a heteronormatividade comanda e dita normas de condutas referentes à maneira como os indivídu-
os devem se portar e agir em seus relacionamentos. 

Nesse contexto, identificamos um tipo de solidão a que os sujeitos trans são relegados:

[...] há uma solidão que transcende os termos do poder. É uma solidão na ideia de 
Epiteto que há uma diferença entre ser solitário e ser sozinho. A terceira solidão é a 
sensação de ser um entre muitos, de ter uma vida interior que é mais que um reflexo 
da vida dos outros. É a solidão da diferença.” (FOUCAULT; SENNETT, 1981, p. 1-2).

A sociedade costuma ser excludente com aqueles que diferem dos padrões que foram nor-
malizados e, portanto, torna-os solitários. Esse distanciamento pode ser colocado como resultado 
de inúmeros tipos de violências sofridas por esses sujeitos desviantes, estar sozinho não foi neces-
sariamente sua escolha. Assim, o corpo trans é socialmente visto como um corpo que precisa ser 
consertado. A problemática deste discurso começa na maneira como esta ideia é excludente com as 
pessoas que não possuem passabilidade – que é quando o sujeito apresenta características físicas 
que o fazem parecer uma pessoa cisgênero – ou, para usar os termos de Butler (2000), que não per-
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formam padrões cisgêneros. Essa ideia de que o corpo trans precisa se adequar ou se ressignificar, 
leva os sujeitos às técnicas de si (FOUCAULT, 2014b), que podem, inclusive, culminar em interven-
ções cirúrgicas ou hormonais para ter um corpo aproximadamente cis.

Para falarmos um pouco mais sobre a solidão da pessoa trans em decorrência da não aceitação 
pela sociedade da sua identidade de gênero, observemos esse trecho da reportagem 1: “Homem 
trans fala sobre transição de gênero, bissexualidade e solidão: “É sobre sua saga em relação à identidade 
de gênero — e à solidão decorrente dela — que ele vai falar em uma palestra marcada para amanhã,[...]”. 
No fragmento destacado, é possível perceber o processo de transidentificação tendo a solidão como 
resultado. Ambas as reportagens demonstram a necessidade daqueles sujeitos, e de potenciais par-
ceiras/parceiros, em terem um corpo trans o mais aproximado possível de um corpo cis (em ques-
tões estéticas e comportamentais), como se isto fosse um passaporte para se atingir o que se deno-
mina “aceitação social”. 

Na segunda reportagem, as mulheres entrevistas falam frequentemente sobre ter vivido um 
relacionamento em que o homem cis escondiam da sociedade o relacionamento que possuíam com 
elas, e por causa dessa necessidade de escondê-las, frequentemente eram evasivos, optando por 
abandonar sua parceira no lugar de assumi-la. Vale a pena trazer mais uma vez o caso d o sujeito 
Sanni, agora para falar sobre esse aspecto da solidão. O fragmento a seguir fala sobre o fim do rela-
cionamento entre Sanni e John, o qual termina pelo fato de John não conseguir assumir socialmente 
Sanni como sua parceira: 

“Foi por coincidência que a atriz Sanni Est, 29, e John, 25, se apaixonaram. [...] Começaram 
a se relacionar e todo mês ele viajava para Alemanha para vê-la, e Sanni se programou para 
passar um tempo na Inglaterra. Antes, porém, foram um dia juntos à estreia de um filme 
que ela estrelava. Depois da sessão, Sanni deu entrevistas, falando da importância de ser 
uma atriz trans tratando da questão trans no cinema. Depois disso, John voltou para seu 
país e pediu para que ela não fosse vê-lo. Nunca terminou ou explicou o que estava acon-
tecendo, mas sumiu. Ela ficou mal, sem respostas, e, hoje, entende que ele não queria que o 
mundo soubesse que sua namorada era uma mulher trans [...].”

Nesse trecho, identificamos um exemplo da problemática abordada por Foucault e Sennett 
(1981, p. 1): “O problema é por que a sexualidade se tornou tão importante para as pessoas como 
uma definição delas mesmas”, sendo esta definição feita tanto a partir do modo como a sociedade 
classificaria aquele indivíduo, como pela maneira como ele próprio se enxerga. O sujeito Sanni pos-
sui genitálias biologicamente definidas como masculinas, fazendo com que, por esse motivo, ela seja 
interpretada como homem, ou uma mulher insuficiente. A forma como o sujeito Sanni é interpreta-
do socialmente também interfere em como seus parceiros serão interpretados. 

Apesar de se ter destacado a solidão dentro dos relacionamentos amorosos neste artigo, ela 
acontece em todas as instâncias de relacionamentos interpessoais. Fomos ensinados a respeitar 
nossos iguais, no entanto, não somos todos iguais. Por tanto, é necessário que agora ensinemos a 
respeitar as diferenças. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nosso objetivo nesse texto foi o de analisar o modo como a heteronormatividade atua sobre 
a construção do sujeito trans, promovendo estados de solidão. Na reportagem 1, que trouxe a reali-
dade vivida pelo sujeito Carlos Eduardo, observamos que seu processo de transição foi perpassado 
por diferentes relações de saber-poder, principalmente aquelas oriundas da medicina. Percebemos 
também que, mesmo após a realização da cirurgia, o sujeito ainda foi vítima de preconceitos por 
não atender a todos os preceitos heteronormativos, além de ter o seu corpo fetichizado em seus 
relacionamentos. 
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O mesmo foi perceptível também na reportagem 2, quando vimos na fala das mulheres trans o 
quando seus corpos são objetificados por homens cis, que muitas vezes se aproximam delas apenas 
com desejos sexuais, mas que dificilmente assumem um relacionamento. Essa situação se mostrou 
como causa principal da solidão dos sujeitos trans. Percebemos, ainda, que o motivo da rejeição ou 
abandono da pessoa trans por sujeitos cis se dá devido à predominância da matriz heteronormativa 
regula as relações sociais. Uma vez fora desses padrões, os sujeitos trans passam por dificuldade em 
manter um relacionamento com pessoas cis, pois estes não se mostram dispostos a enfrentar o pre-
conceito que também passariam a enfrentar. Desse modo, vemos que a heteronormatividade atua 
diretamente sobre o processo de objetivação/subjetivação desses sujeitos, interditando o processo 
de transição ou modelando-o para que se dê dentro do modelo heteronormativo.
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A CONSTRUÇÃO ARGUMENTATIVA SOBRE O NEOPENTECOSTALISMO 
NOS DISCURSOS DO PASTOR EDIR MACEDO1

José Maria de Melo Sousa2

RESUMO

O objetivo deste artigo é analisar, sob perspectiva da Análise de Discurso e em diálogo com 
a Teologia, a argumentação sobre o neopentecostalismo em pronunciamentos do pastor Edir Ma-
cedo postados na plataforma Youtube. Atenho-me a três referências que considero fundamentais: 
Charaudeau (2016); Amossy (2018) e Gaede Neto (1997). É uma pesquisa bibliográfica de natureza 
qualitativa interpretativa. O corpus é composto por dois pronunciamentos do pastor Edir Macedo, 
publicados em seu canal na plataforma de vídeos YouTube no ano de 2019. Percebemos que o ne-
opentecostalismo afirmado nos pronunciamentos do pastor Edir Macedo desloca o Cristianismo 
de seu lugar de origem, o que caracteriza um rompimento com as doutrinas cristãs devido a uma 
construção argumentativa preparada pelo próprio sujeito falante, a saber: o pastor Edir Macedo. 

PALAVRAS-CHAVE: Discurso; argumentação; neopentecostalismo; Edir Macedo.

INTRODUÇÃO

A argumentação tem sido objeto de estudo de analistas do discurso de várias correntes. Não 
poderia ser diferente. A própria existência da sociedade pressupõe a presença imprescindível do 
ato de argumentar. Em nosso dia-a-dia, estamos constantemente em processo de interação com o 
outro, interferindo em sua maneira de pensar, agir e sentir. Na verdade, a argumentação começou a 
ser praticada no instante em que o homem se deu conta da possibilidade de exprimir seus estados 
mentais através de signos.

O caráter argumentativo está presente em todo e qualquer gênero discursivo, seja em maior 
ou menor escala. Para Amossy (2018), a diferença é que alguns gêneros possuem uma estratégia de 
persuasão programada, ao passo em que todos os gêneros apresentam uma tendência de orientar 
as maneiras de ver do(s) interlocutor(es). No primeiro caso, o discurso manifesta uma orientação 
argumentativa. No segundo, uma dimensão argumentativa.

O escopo deste artigo é o discurso religioso manifestado através do gênero pronunciamento. 
Tomaremos por base, duas falas do pastor Edir Macedo, líder fundador da Igreja Universal do Reino 
de Deus (IURD), publicados na plataforma de vídeos YouTube, no ano de 2019. O objetivo foi o de 
identificar, classificar e analisar, em uma perspectiva teológico-discursiva-argumentativa, as ima-
gens de si (ethos), construídas pelo enunciador, nos sermões “Direito à prosperidade” e “No altar é 
tudo por tudo”.

A pesquisa se fundamentou no instrumental teórico-metodológico da Análise do Discurso, 
conforme as concepções de alguns e algumas autoras/os deste campo do saber como, Charaudeau 
e Maingueneau (2004), Foucault (2005), Amossy (2007; 2018), Orlandi (2003), dentre outros/as, 
bem como da Teologia Cristã e Homilética como Adam (2016), Moraes (2005), Peterson (2000) e 

1 - Trabalho submetido ao GT 1 Imagem e produção de sentidos do III Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetivida-
de (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - José Maria de Melo Sousa é mestre em Teologia pela Faculdade EST (2020). É graduado em Letras/Português pela Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI (2017). Possui graduação em Teologia pela Faculdade Evangélica do Piauí – FAEPI (2015) – Teresina-PI. 
E-mail: sousameloaap@gmail.com
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White (2003). Assim, o presente trabalho se movimentou a partir dessa bibliografia para analisar al-
guns discursos nos sermões desse seguimento religioso neopentecostal, a saber, A Igreja Universal 
do Reino de Deus, procurando entender como o sujeito constrói a imagem de si (ethos), no discurso.

Por se tratar de um estudo sobre o discurso religioso, consideramos essa tipologia como dis-
curso constituinte, utilizando uma terminologia proposta por Maingueneau (1997). De acordo com 
esse autor, o discurso religioso deve ser considerado como constituinte porque sua validação se dá 
pela fé, não dependendo de qualquer outro juízo de valor. Os discursos constituintes pertencem, 
portanto, a um domínio específico no seio da produção verbal de uma sociedade, partilhando um 
certo número de propriedades quanto às suas condições de emergência, de funcionamento e de 
circulação. 

Dessa forma, trata-se de uma pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa interpretativa 
com a análise do corpus coletado. A metodologia levou em conta o seguinte procedimento: coletou-
-se do canal do YouTube dois pronunciamentos do pastor Edir Macedo. Em seguida, fez-se a transcri-
ção para posterior análise geral. 

Esta pesquisa baseia-se, ainda, em estudos feitos pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em Aná-
lise do Discurso – NEPAD/UFPI/CNPq e publicadas em Moura et al (2015;2017).

LINGUÍSTICA, DISCURSO, HOMILÉTICA E NEOPENTECOSTALISMO 

A LINGUÍSTICA COMO CIÊNCIA DA LINGUAGEM 

Como tema estudado não apenas nos tempos modernos, a linguagem instiga o ser humano 
desde tempos remotos. Na antiguidade, ela era vista na expressão de mitos, lendas, cantos e rituais 
e fazia parte das reflexões eruditas por meios das quais se analisava a capacidade humana. O século 
IV a.C, é a época apontada pelos estudiosos como sendo um dos momentos históricos mais antigos 
em que se começa a estudar a linguagem quando houve uma produção do conhecimento abrangen-
do o estudo sobre a linguagem, empreendimento do qual infere-se questões religiosas. Os hindus 
são os povos que nessa época referida analisavam a questão da língua. Preocupados com o conte-
údo de suas crenças religiosas e com o intuito de preservar os textos sagrados para não serem mo-
dificados e não perderem o conteúdo original desenvolveram um método para estudar sua língua.

Com o passar do tempo gramáticos hindus tais como Panini (século IV a.C) passaram a elabo-
rar uma forma descritiva da língua nativa. Somente no século XVIII, no Ocidente houve descobertas 
demostrando esses estudos por parte dos hindus no século IV. As primeiras reflexões sobre a lingua-
gem, na Grécia antiga, se derivaram da inquietação sobre a relação entre o conceito e apalavra, isto 
é, a relação entre a palavra e o significado. Platão é um dos autores que se destacam discutindo esse 
assunto da linguagem na sua abordagem no Crátilo. Aristóteles que também desenvolveu estudos 
sobre a linguagem se ateve a uma análise sobre a frase quando também sistematizou as partes do 
discurso e tratou de categorias gramaticais (PETTER, 2007). Deve-se incluir ainda, nessa lista de 
autores que se ocuparam com a linguagem na antiguidade o autor latino Varrão que teve grande 
apreço pela gramática a qual tentava definir como ciência ou como arte.

Tentando definir a estrutura gramatical das línguas como “una e universal”, destacam-se tam-
bém os modistas, na Idade Média, segundo os quais as regras gramaticais devem ser encaradas 
como independentes das línguas em seu funcionamento. No século XVI, com o advento da Reforma, 
a linguagem foi enfatizada quando houve a tradução de livros sagrados vertendo-os para diversas 
línguas. A continuidade dos estudos sobre linguagem e língua, conforme estudavam os antigos, se dá 
nos séculos XVII e XVIII, época na qual surge a gramática de Port Royal, de Lancelot e Arnaud. Nesse 
projeto gramatical, a linguagem é apresentada como entidade fundada na razão, ou como imagem 
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do pensamento e assim sendo a linguagem seguem a princípios e às análises que servem às línguas 
em geral e não apenas a princípios estabelecidos por uma língua só. Isso evoca à observância a um 
conjunto de línguas estudado no século XIX, fato que desembocou no interesse pelas línguas vivas 
abrangidas pelo método comparativo sendo que o referido projeto se preocupou muito pouco pelo 
raciocínio mais abstrato acerca da linguagem. O que não deixou de ser verificado no século antece-
dente. É exatamente nessa época que há a formatação de um método histórico, abordagem que vai 
contribuir decisivamente para o surgimento das gramáticas comparadas e da linguística histórica.

Os novos estudos linguísticos, no período contemporâneo, embora tenham sido formulados 
em novos vieses, surgiram em decorrência do instrumentário metodológico da época referida. 
Pode-se observar que, os mecanismos de que se constituiu o método do estudo comparativo das 
línguas desenvolveu uma teoria segundo a qual “[...] as línguas se transformam com o tempo, inde-
pendentemente da vontade dos homens, seguindo uma necessidade própria da língua e manifes-
tando-se de forma regular” (PETTER, 2007, p.12).

O autor que se destacou nesse período foi Franz Bopp. Em 1816, seu trabalho sobre as regras 
de conjugação do sânscrito é publicado. O mérito de Franz Bopp foi comparar o sânscrito ao grego, 
ao latim, ao persa e ao germânico, projeto que se constituiu como fundador da linguística histórica. 
Esse método de comparar as línguas entre si mostrou que há nas línguas uma relação de parentesco 
porque entre as quais se descobriu semelhanças. O trabalho de Bopp verificou que as semelhanças 
entre o sânscrito, o grego, o latim, o persa, o germânico e a maioria das línguas europeias são consti-
tutivas de uma família de língua, a saber, a indo-europeia sendo que cada constituinte dessa família 
tem uma origem comum, o indo-europeu. 

Como vimos, os estudos sobre a língua, antes do projeto de Saussure, se concentravam, prin-
cipalmente, em dois instrumentários metodológicos, a saber, filosófico e histórico. A concepção fi-
losófica estudava a língua com base na visão representacionalista. Em outras palavras, era o estudo 
que encarava a linguagem como uma faculdade mental; a linguagem era vista ou como reflexo ou 
como a imagem sobre o real e ambos diziam respeito ao mundo visto como uma construção mental 
do sujeito. Daí o surgimento dos teóricos das ciências cognitivas.

O estruturalismo de Saussure e o gerativismo de Chomsky deram importante contribuição 
aos estudos da linguagem, porém, ambos deixaram de fora o contexto social no qual a comunicação 
se estabelece-se, bem como a natureza do sujeito enunciador. Tais características foram assumidas 
pela Análise do Discurso que surgem em meados dos anos de 1960, conforme veremos a seguir.

O ADVENTO DA ANÁLISE DO DISCURSO

O interesse pela Análise do Discurso remonta à segunda metade do século XX. Conforme ex-
põe Paveau (2006), a expressão “Análise do Discurso” foi usada pela primeira vez pelo linguista Har-
ris segundo o qual tal expressão tem a ver com a análise da dimensão transfrástica. Harris, entretan-
to, usa a expressão “Análise do Discurso” concebendo um sentido que reflete uma aproximação da 
linguística textual. Harris foi influente linguista que atuava no descritivismo formalista, via Estados 
Unidos. Na abordagem dos anglo-saxões, a Análise do Discurso propõe um conteúdo que repousa 
na análise conversacional, ou seja, “[...] o estudo de trocas verbais orais ou escritas, cujo postulado é 
que todo discurso é fundamentalmente interativo” (PAVEAU, 2006, p. 202).

Para começo de conversa, deve-se entender que, a Análise do Discurso é, portanto, um com-
ponente das ciências da linguagem que se ocupa com o discurso. Esse campo de estudo surgiu no 
fim dos anos 60, tornando-se um campo do saber autônomo e nas palavras de Paveau (2006, p. 202) 
a Análise do Discurso proveniente da Escola Francesa “[...] estuda as produções verbais no interior 
de suas condições sociais de produção”, fato que caracteriza a forma como os discursos se materia-
lizam. 
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A Análise do Discurso Francesa (doravante, ADF) é, portanto, uma alternativa ao paradigma 
saussuriano a respeito da linguagem e das ciências humanas. Seu conteúdo se constitui a base das 
concepções, principalmente de cinco influentes nomes, a saber, Mikhail Bakhtin, Michel Foucault, 
Michel Pêcheux, Dominique Maingueneau e Jacqueline Authier-Revuz, dentre outros/as. Dentre 
os/as quais Pêcheux se destaca como sistematizador desse novo campo de saber. O trabalho de 
Foucault serve à ADF no ponto em que ele trata, como coloca Possenti (2009) daquilo que se opõe 
à linguística. Foucault entendia que os elementos constituintes do discurso não são o conjunto de 
enunciados de que se constituiu determinado discurso, mas aquilo que antecede tais elementos. 
Essa noção ficou muito clara em “A arqueologia do saber” quando Foucault trabalha as noções de 
discurso e formula sua teoria de formação discursiva.

Bakhtin de quem tem-se afirmado ser o maior crítico das teses de Saussure é outro autor que 
contribuiu para formulação do conteúdo da ADF. Seus argumentos básicos se encontram em sua 
obra “Marxismo e filosofia da linguagem” que, no Brasil, foi publicada pela Hucitec, em 1978. Para 
Bakhtin, a pertinência da língua no que se refere ao estudo do discurso está associada ao fato de 
que língua tem a ver também com diálogo e não apenas com uma estrutura, logo ela é de ordem da 
interação verbal, daí sua teoria do dialogismo.

Outro importante teórico contemporâneo para a Análise do Discurso é o linguista francês Do-
minique Maingueneau. Ele estabeleceu em seu projeto uma relação entre linguística e Análise do 
Discurso e desenvolveu uma teoria da linguagem concebendo-a como uma entidade a deriva de dis-
tintos polos, ou seja, linguagem integrada à estrutura e linguagem integrada aos fatores subjetivos e 
aos fatores sociais. A posição de Maingueneau suscita uma noção que é central para a ADF. Para ele, 
ADF “[...] analisa textos (e não ideias, temas etc.), ou seja, objetos linguísticos [...] um discurso não 
privilegia um de seus aspectos (léxico, sintaxe etc.), mas se materializa em todos eles, governando, 
inclusive, a seleção e organização dos gêneros”. 

Outra importante contribuição de Maingueneau para os estudos do discurso é a retomada da 
noção de ethos. Em sua obra Gênese do discurso, publicada em 1984, o autor menciona o ressurgi-
mento desta noção que tem origem em Aristóteles. Posteriormente, a noção de ethos é abordada 
por outros autores como Amossy (2018). Essa autora, em seu livro A argumentação do discurso, de-
dica um capítulo para tratar do ethos discursivo. Para falar do ethos no discurso argumentativo, a 
linguista se baseia nos estudos de Aristóteles em sua Retórica.

A autora explica que o orador, na sua forma de exercer influência quando toma a palavra tanto 
na ocasião oral quanto na escrita, organiza a sua fala a ponto de o discurso acontecer levando em 
conta seus alocutários (aquele que fala em decorrência do discurso do outro). O orador, nesse caso, 
ao tomar a palavra tenta imaginar como que seu auditório pensa acerca das coisas no mundo. Em 
vez de interlocutor, a Análise do Discurso usa o termo alocutário. O locutor ou orador é chamado 
também de sujeito comunicante por Charaudeau (2009), enquanto sujeito de ação, (aquele que or-
ganiza o discurso, é o sujeito real); ele imprime em sua fala as respostas das perguntas dos alocutá-
rios. O alocutário é aquele que se vê como receptor da mensagem. Nas ciências da comunicação o 
alocutário é chamado também de destinatário.

Amossy (2018) observa, ainda, que o ethos é pautado em dados pré-discursivos. Assim, a au-
tora propõe o estudo do ethos a partir do ethos discursivo e ethos prévio. Na sua concepção, o ethos 
discursivo se origina da imagem que o locutor constrói deliberadamente ou não em seu discurso. 
É esse comportamento do locutor que apresenta o elemento da força ilocutória. É esse proceder 
teórico que investiga o ethos discursivo que tem como subsídio teórico as ciências da linguagem.

No que concerne ao ethos prévio ou ethos pré-discursivo, Amossy toma por base componen-
tes pré-existentes que na visão da autora, o locutor se vale de tais elementos para elaborar a ima-
gem. Os elementos preexistentes têm a ver com a ideia que o público faz do locutor antes do mesmo 
tomar a palavra.
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Para Amossy (2018), o ethos prévio ou imagem prévia, é a imagem que o auditório pode cons-
truir do locutor antes que ele tome a palavra. “Ethos prévio é elaborado com base no papel que o 
orador exerce no espaço social (suas funções institucionais, seu status e seu poder), mas também 
com base na representação coletiva ou no estereótipo que circula sobre sua pessoa”. Tomando-se 
por base um discurso religioso, nosso objeto de estudo, faz-se necessário compreender como tal 
organização discursiva se estabelece. Para tanto, buscamos apoio nos estudos sobre a homilética, a 
respeito do qual dissertaremos a seguir.

A RELAÇÃO INTERDISCIPLINAR ENTRE A ADF E A HOMILÉTICA

À base de um conceito etimológico fala-se de Homilética como sendo o componente de pes-
quisa que estuda a ciência e a arte da pregação de sermões religiosos (RAMOS, 2012).

Conforme Ramos (2012, p. 98) a Homilética “[...] estuda criteriosamente os processos do dis-
curso religioso através de técnicas”. Baseado no Manual de Homilética de G. Burt, Ramos explica 
que a palavra ‘homilética’ [...] tem origem no termo grego ‘homiletikos’ que, por sua vez, deriva do 
‘homilos’ que significa “multidão”, “assembleia do povo” [...]. Pelo que se sabe, os primeiros cristãos 
empregavam o termo para designar a ‘assembleia do culto’”. Esse autor explica ainda que , de acordo 
com o que se tem entendido sobre o verbo grego ‘homileo’, tradicionalmente traduzido por “con-
versar”, é o verbo que funcionalmente se convencionou para designar os discursos provenientes da 
família, produzidos em reuniões ou assembleias.

Dito isso, vale apena, referir-se ao produto da homilética, ou seja, o discurso religioso, quer 
seja introduzido em textos escritos, quer seja produzido à base da oralidade. O produto da homilé-
tica, conforme Ramos (2012), é a pregação que pela designação dos gêneros discursivos se conven-
cionou diferentes nomenclaturas, além de pregação, tais como sermão, prédica, parênese e homilia. 
Craddock apud Souza (2011), tratando da composição do sermão, entende que forma e conteúdo 
não devem ser separados quando se está elaborando uma prédica. Em sua concepção, como se pre-
ga é, em certa medida, o que se prega.

Dessa forma, homilética, enquanto componente de estudo que trata do discurso religioso, 
pode-se receber as contribuições inaugurada pela ADF em relação aos processos discursivos. Por 
opção da proposta deste capítulo, serão apresentados os pressupostos de combinação entre ADF 
e Homilética.

Essas noções, apresentadas no trecho anterior, preparam a base sobre a qual se ergue a inter-
face dessas áreas, a saber, ADF e Homilética. Já foi posto que, para se analisar os discursos, requer 
outros métodos de pesquisa, além dos métodos da linguística. Nessa orientação começam a sur-
gir estudos que procuram uma tendência teórica a ponto de servir ao método da Homilética. Uma 
orientação de Ramos (2012) mostra que um método confiável da Homilética não se utiliza especial-
mente da metodologia das Ciências Sociais (sociologia e antropologia) nem se atém precisamente 
ao trabalho teórico das Ciências da Comunicação. Tais orientações metodológicas partem das ciên-
cias da prédica em si. O principal método da Homilética, conforme orienta Ramos (2012), se define 
a partir do campo de trabalho das Ciências da Religião.

Com intuito de analisar os discursos homiléticos veiculados pela mídia, Ramos (2012, p. 24) 
toma por base o método “[...] alocução, que privilegia o acontecimento discursivo oral-verbal como 
instrumento de persuasão, identificando os elementos que tornam a comunicação oral potencial-
mente persuasiva”. Ramos explica que a natureza do gênero sermão incorpora muito dos aspectos 
de que se constitui uma peça oratória. Daí, o fato de esse autor, apesar de adotar um método especí-
fico, não se afastar das posições de Aristóteles na Retórica na parte em que ele trata da estrutura do 
discurso. A partir dessa abrangência interdisciplinar se percebeu que é possível tanto a ADF quanto 
a Homilética se constituírem no campo científico através do trânsito interdisciplinar, ou seja, ADF 
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pode servir à Homilética com suas ferramentas metodológicas de analisar discursos, outrossim, a 
Homilética poder servir à ADF. A respeito dos temas trabalhados pela ADF e que interessam tam-
bém à Homilética, Chapell contribui com seus argumentos acerca do ethos, pathos e logos, tendo 
em vista a maneira como a Homilética resgata a estrutura discursiva aristotélica.

A seguir, faremos uma última abordagem teórica que nos é cara neste trabalho: a concepção 
de neopentecostalismo. 

O NEOPENTECOSTALISMO NO BRASIL 

Tem-se perguntado no meio acadêmico como saber as características do pentecostalismo em 
relação ao neopentecostalismo. Esta pergunta apenas demonstra a primeira tensão. Além do pro-
blema da nomenclatura, há também a dificuldade de separar os protestantismos. Como separar os 
tipos de protestantismo, tendo em vista a presença dos quais no Brasil? Em seu Dicionário Brasi-
leiro de teologia, Bortolleto Filho (2008, p. 707) contribui: “Como chamar as novas configurações 
de crenças e práticas pentecostais, depois de 100 anos de seu aparecimento?”. São esses e outros 
questionamentos que influenciaram muitas pesquisas para tentarem explicar uma nova forma crer 
em Deus.

Assim, se fica complicado, por um lado, quanto aos diferentes tipos de pentecostalismos, por 
outro lado, fica mais complicado ainda, quando a questão envolve o protestantismo, como movi-
mento que, teoricamente, fundamenta tanto o pentecostalismo quanto o neopentecostalismo, se é 
que se pode dizer isso no presente momento. Conforme Campos (1997, p. 43), a presença de rituais 
estranhos no conteúdo do neopentecostalismo “[...] distancia o neopentecostalismo do protestan-
tismo histórico”. Campos está indagando sobre quais elementos classificam uma igreja evangélica 
distinguindo-a de uma associação de mágicos. E o protestantismo aparece, nesse quadro, fora de 
seu lugar, ou seja, ele aparece sem identidade, confundido com um protestantismo sincrético, ao 
invés, de protestantismo histórico.

Martin N. Dreher, pesquisador brasileiro, luterano, escreveu um livro sobre a história dos 
cristãos no qual se argumentou acerca dos tipos de protestantismos que surgiram, no Brasil. As 
posições do autor, nessa obra, a saber, “História do povo de Jesus: uma leitura latino-americana”, 
estão concentradas na história da igreja cristã iniciada aproximadamente a 2000 anos atrás. Sua 
abordagem não acompanha a história de uma suposta igreja “verdadeira”, firmada em uma dada 
doutrina ou que tenha raízes fincadas em um dado momento histórico, mas trata de registrar fatos 
sincrónicos e diacrônicos, bem como convicções de um conjunto maior de igrejas, além de analisar 
movimentos como Reforma e a forma como a igreja cristã se definiu nos períodos patrístico, medie-
val e moderno. O referido livro foi publicado pela Editora Sinodal, em 1993, a Edição de que esta 
pesquisa se utiliza tem a datação de 2013.

No capítulo XIX, intitulado “Igreja, no Brasil nos séculos XIX e XX, Dreher (2013) enumera di-
versos tópicos tais como “Revolução imigrante”, “Fim da exclusividade religiosa”, “Relação da igreja 
institucional com os imigrantes protestantismos brasileiros, dentre outros. No ponto, em que ele 
aborda os protestantismos brasileiros, está o que para esta pesquisa é uma das principais argumen-
tações.

Nele, o autor explica que, em termos quantitativos, devem-se levar em conta pelo menos cinco 
tipos de protestantismos, no Brasil. O primeiro dos quais, ao chegar, no Brasil, foi o protestantismo 
Luterano, em 1824. Esse momento está bem próximo do ano de 1808 quando estabeleceu-se a li-
berdade de culto, no Brasil, registrada no Tratado de Comércio e Navegação, o que remete também 
a entrada de comerciantes anglicanos que, aliás, antecederam os luteranos e, “[...] aos quais é garan-
tida, desde 1808, liberdade de culto, no Brasil” (DREHER, 2013, p. 500).
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É sobre a presença do primeiro protestantismo, no Brasil, a saber, os imigrantes luteranos, 
que Dreher (2013) se pronuncia denominando os mesmos de protestantismo de imigração o qual 
preparou o espaço para a constituição das duas igrejas luteranas, no Brasil.

A segunda manifestação protestante se deu no Brasil, entre os anos de 1835 e 1859. Esse pro-
testantismo ficou conhecido como protestantismo de missões cuja origem remete ao impacto dos 
projetos missionários elaborados pelas denominações protestantes dos Estados Unidos da América 
do Norte. Esse empreendimento ganhou forma a partir do que se entendia como conversão a qual 
tinha a função de tornar cada um e cada um dos féis desvinculados da pertença religiosa católica 
romana. De acordo com Dreher (2013, p. 500), foi o protestantismo de missão que se empenhou 
na evangelização cujo resultado foi o surgimento das seguintes denominações: “Igreja Evangélica 
Fluminense (Congregacional), Igreja Presbiteriana do Brasil (e grupos que dela se separaram), Igreja 
Metodista do Brasil, Igreja Batista, (com seus diversos ramos, reunidos ou não na Convenção Batis-
ta Brasileira) e Igreja Adventista do Sétimo Dia.

A terceira manifestação protestante a surgir, no Brasil, ocorreu, em 1910, e recebeu o nome 
de pentecostalismo. Esse tipo de protestantismo teve seu início nos estados de São Paulo e Belém. 
Esse terceiro grupo de protestantes, a saber, o pentecostalismo, se organizou no país dando origem 
as denominações chamadas de Igreja Evangélica Assembleias de Deus, Congregação Cristã do Bra-
sil, Igreja Evangélica Pentecostal “O Brasil para Cristo” e Igreja do Evangelho Quadrangular.

A quarta manifestação protestante, como uma nova igreja surgida, no Brasil, entre os anos 
1990 e 1992 (ou pode remontar a datas anteriores), recebeu o nome de neopentecostalismo. Os 
sociólogos da religião deram esse nome a esse pentecostalismo porque os elementos caracterís-
ticos do que se convencionou chamar de pentecostalismo não caracterizavam o pentecostalismo 
devido o que era específico de uma nova igreja “[...] cuja especificidade está justamente em adequar 
a sua mensagem às necessidades e desejos de um determinado público” (DREHER, 2013, p. 512). E o 
mesmo autor continua: (p.501) “’Pare de sofrer, existe uma solução!’ A frase resume o principal ob-
jetivo do quarto grupo protestante a ser caracterizado: o neopentecostalismo, iniciado na década 
de 1970. Seu interesse principal está na cura divina, no exorcismo e na prosperidade”.

Encerrando as pinceladas adotadas para apresentar os cinco tipos de protestantismos surgi-
dos, no Brasil, Dreher refere-se ao protestantismo chamado de transconfessionalidade protestante 
que segundo o qual tem a ver com grupos dissidentes de um protestantismo rotulado de “histórico”. 
A transconfessionalidade protestante, segundo esse autor, apareceu, no Brasil, desde 1960. No ca-
pítulo a seguir, passaremos a apresentar a análise do corpus.

O ETHOS DISCURSIVO DO PASTOR

A análise teológico-discursiva acerca do ethos, sobre a qual nos propusemos nesta pesquisa, 
se concentra principalmente na relação entre ethos discursivo, ethos prévio e imaginário social, ca-
tegorias trabalhadas pela autora francesa Ruth Amossy em seu livro “A argumentação no discurso”.

Isso significa que a reflexão aqui gira em torno de um ethos teológico manifesto na argumenta-
ção do orador quando este constrói uma imagem no discurso como quem possui um conhecimento 
capaz de persuadir seus alocutário. Além disso, o ethos prévio também se instaura no discurso, pois 
o orador, antes mesmo de construir o ethos discursivo, toma por base conhecimento preexistente 
para registrar as marcas que o discurso imprime no horizonte do auditório. A seguir, isso será escla-
recido pormenorizadamente.

• Sermão 1 – “Direito à Prosperidade”

• Texto Bíblico: Jó 1
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O percurso homilético central desse sermão, que toma por base o livro de Jó, leva em conta 
três sequências discursivas. Primeiro, O pastor Edir Macedo, líder da IURD, trabalhando a interpre-
tação do diálogo entre Deus e Satanás, se apoia no texto bíblico para ensinar que o próprio Satanás 
disse para Deus que as bênçãos de Jó - capítulo 1, tinham vindo das mãos do Altíssimo. Num segun-
do momento, o locutor expõe o fato de que a prosperidade é um direito do ser humano. Terceiro, o 
eu do locutor, tentando fazer uma aplicação do sermão, concentra argumentos acerca de riquezas e 
bênçãos, uma sequência discursiva na qual aponta-se para o que acontece nas atividades semanais 
decorrentes do programa da IURD.

Os argumentos, no sermão, inicialmente dizem respeito a uma enunciação bíblica, conforme a 
interpretação da pessoa do locutor e enunciador Edir Macedo. Além disso, o pastor, ao que parece, 
fala controlado por outro sujeito enunciador, quando o assunto do sermão é o programa da Igreja 
Universal do Reino de Deus (IURD).

Essa posição discursiva revela uma manobra por parte do enunciador quando este, que deu 
início ao sermão (sujeito que fez uma demonstração de si como quem é fiel à Escritura), se liberta 
das convenções homilético-teológicas e dos posicionamentos doutrinários. O ethos teológico a par-
tir de então é tomado por uma alteração permitindo que o “eu” do locutor (sujeito empírico [extra-
linguístico] a pessoal real que está pregando) e outro sujeito enunciador, no caso aqui a IURD, falem 
e não mais o sujeito que deu início ao sermão. Eis aqui três excertos retirados do sermão menciona-
do que exemplificam e demonstram os tipos de sujeitos, além de demostrarem a relação entre ethos 
discursivo e ethos pré-discursivo (ethos prévio):

Excerto 1

“A Bíblia fala que quão formosos são os pés daqueles que anunciam as boas novas, a salvação. Além 
disso, diz que sábio é aquele que ganha almas”.

Essa enunciação, como uma estratégia argumentativa que se apropria do conteúdo bíblico, 
define um sujeito enunciador controlado pelos posicionamentos doutrinários. Seria o caso de lem-
brar do ethos prévio ou pré-discursivo (uma demonstração de si como quem atende a expectativa 
do auditório). No que concerne ao ethos prévio ou ethos pré-discursivo, Amossy toma por base ele-
mentos preexistentes, que, na visão da autora, o locutor se vale de tais elementos para elaborar a 
imagem. Qual é a ideia que o auditório faz de um pastor antes mesmo que ele tome a Palavra? O au-
ditório imagina ser o pastor intérprete da Escritura, fiel a Deus, aquele que fala as Palavras de Deus.

Excerto 2

“Satanás disse: acaso não o cercaste com riquezas a ele, a sua casa a tudo quanto tem? A obra de suas 
mãos abençoaste e os seus bens se multiplicaram na terra, um?”

É necessário precisar que a construção do ethos discursivo, no discurso pastoral da IURD, não 
ocorre de forma abrupta. O sujeito enunciador tem o cuidado de não anular o ethos prévio no dis-
curso. Isso quer dizer que a pertinência do ethos discursivo ao ethos prévio depende de ambas as 
enunciações, ocorrendo, portanto, um interdiscurso. O excerto 2 retoma a enunciação do ethos pré-
vio, isto é, o conteúdo gerador dos posicionamentos doutrinários. Com essa sequência discursiva, o 
orador propõe interligá-la com a sequência seguinte que possibilita a construção do ethos discursi-
vo. Senão, observar-se-á.

Excerto 3

“É por isso que nós temos, aqui as segundas feiras, oração para as pessoas que querem prosperar, 
orientação para as pessoas que querem ser donas dos seus negócios, serem abençoadas”.

O eu do locutor, nesse caso, o autor do sermão, faz uma alteração e integra tal alteração à 
enunciação bíblica em busca de uma autoridade doutrinária nova. Isso é chamado em Análise do 
Discurso de manobra do sujeito que, no discurso do sermão, se dá com a presença dos itens lexicais 
do excerto 3. O discurso iurdiano (discurso da Igreja Universal) agora permite a instauração de ou-
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tro sujeito. Quem assume a fala a partir de então enquanto sujeito é a própria Igreja Universal do 
Reino de Deus (IURD), o que possibilita a construção do ethos discursivo.

O ethos teológico do sujeito enunciador, projetado nos excertos 2 e 3, é demonstrado desloca-
do da enunciação bíblica. Isso se dá quando o orador fundi o conteúdo bíblico com o conteúdo sele-
cionado pelo próprio locutor (Edir Macedo), isto é, pela forma que a Igreja Universal reflete sobre fé 
e condição de existência dos indivíduos.

O mais importante a partir de agora é pensar nas condições em que o discurso, no sermão 1 e 
2 foi produzido. Assim é que se se descobrir quais são as fontes de que possibilitam a configuração 
do discurso pastoral da IURD tornar-se-á evidente o conteúdo de tal discurso e chamar-se-á de 
ethos discursivo a identidade formatada no contexto das condições de constituição dessa pregação 
veiculada pelos sermões referidos. O que está por detrás do ethos teológico do locutor/autor, Edir 
Macedo? Sua fala é sincera em se basear na Bíblia? Ou será que a honestidade do orador com rela-
ção à enunciação bíblica se assenta nas imagens construídas e bem postas pelo sujeito enunciador?

• Sermão 2

• Tema: “No altar é tudo por tudo!”

Ao fazer uso da palavra para pregar esse sermão, o locutor se vale do movimento indutivo. 
Ou seja, ao iniciar o sermão, o pastor Edir Macedo não apresenta a referência bíblica incialmente e 
quando cita a passagem fita o olhar ao texto sem fazer menção à referência da passagem. Enuncia 
com base nas etapas com que o método indutivo oferece.

O tema da prosperidade apresentado nesse sermão se mostra a partir dos itens lexicais, como 
pode-se perceber no próprio tema, a saber, “No altar é tudo por tudo!”. No primeiro movimento 
desse sermão, o enunciador retoma uma enunciação do Antigo Testamento. O locutor fala com os 
enunciados do livro bíblico de Êxodo. Toma por base a passagem que trata do diálogo entre Deus e 
Moisés. Nessa passagem, conforme a tradução de João Ferreira de Almeida (ARA), o texto afirma 
que Deus desceu sobre o monte Sinai em fogo. Nessa primeira sequência discursiva, o sujeito enun-
ciador se autoriza pela enunciação veterotestamentária para colocar sentido no tema do sermão 
precisamente no que tange o ítem lexical ‘altar’. O locutor/autor metaforiza a linguagem afirmando 
aos alocutários (interlocutores) que Deus deseja tornar cada um e cada uma o próprio Sinai. Ao que 
parece, o enunciador tenta dizer que uma pessoa pode se tornar o Sinai enquanto altar, isto é, um 
altar sobre o qual Deus pode descer.

Em seguida, o locutor chama a atenção dos alocutários para o fato de que quem desejar se 
tornar instrumento de Deus no altar de Deus precisa ter humildade. Ao demonstrar, em certo sen-
tido, a condição dos indivíduos que não têm acesso ao altar de Deus, o sujeito enunciador enumera 
princípios enquanto condição imprescindível para aqueles que desejam ter acesso ao altar de Deus. 
Dando sequência ao seu dizer e para demonstrar a forma como uma pessoa pode se apresentar no 
altar, a enunciação que segue orienta os indivíduos para se apresentarem a Deus de todo o coração 
e com todo seu ser. Enfim, o movimento do sermão a partir desse ponto até o final gira em torno dos 
termos ‘altar’, ‘tudo’ e ‘todo’. O locutor, o pastor Edir Macedo, usa também seu testemunho nesse 
sermão como parte do conteúdo explicando que abriu mão de tudo quando foi servir a Deus. Abriu 
mão até mesmo de sua mãe.

De acordo com o tema escolhido, o sujeito comunicante (locutor ou autor dos sermões) se pro-
nuncia nesse sermão em termos enunciativos. Isso significa que os enunciados se concentram con-
forme a relação entre o sentido do dizer e os alocutários. Eis aqui três excertos do sermão referido.

Excerto 1

“Quando Deus desceu lá no monte Sinai em forma de fogo, ele deu uma ... uma ilustração do que ele 
gostaria e ele quer fazer na vida de todos os que creem nele. Ele quer descer como fogo”.

Excerto 2
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“[...] sabe como é que é né? Mãe é mãe. E eu a tinha como a minha “deusa”. Eu abri mão também dela. 
Foi tudo. É tudo por tudo. Quando a gente fala de colocar tudo no altar, é justamente isso. A gente vai 
com tudo”.

Excerto 3

“E colocamos o nosso eu, o que nós somos, [...] o que nós temos, o que pretendemos ter, tudo. É tudo 
por tudo. Ora, se você quer conhecer o Senhor, [...] você quer que ele seja o seu Senhor de verdade, então 
você tem que se colocar no lugar de serva, serva ou servo”.

Como já se disse, os enunciados do sermão em análise se mostram dentro de uma instância 
da enunciação metaenunciativa, ou seja, esse procedimento ocorre quando a produção de sentido 
se define pelo pronunciamento do enunciador que toma os enunciados para o seu discurso os quais 
se derivam diretamente de FD, logo isso só é possível porque o enunciador pertence à referida FD. 
Essa percepção está refletida na escolha do tema do sermão, a saber, “No altar é tudo por tudo!” Esse 
tema está totalmente pensado pelos mecanismos metaenunciativos. O sujeito comunicante, agora, 
não transparece a lógica de prosperidade como ficou estampado no sermão intitulado “Direito à 
Prosperidade”.

A repercussão do programa da IURD como um modelo econômico de investimento pode ter 
sido a principal formação discursiva de que os enunciados do sermão “No altar é tudo por tudo!” te-
nham sido formulados. No entanto, conforme a posição dos enunciadores, os itens lexicais usados 
no tema e, por extensão, no desenvolvimento do sermão, se mostram marcados pelos princípios 
econômicos do capitalismo iurdiano.

Para compreender essa leitura dos termos metaenunciativos e a construção do ethos no ser-
mão “No altar é tudo por tudo!” basta perceber que, no segundo excerto, o locutor se pronuncia afir-
mando que abriu mão da sua própria mãe quando se colocou no altar. Como os fiéis veem ou en-
tendem um sujeito que abriu mão até mesmo de sua mãe? No contexto teológico fica até fácil de 
compreender a ação de alguém de abri mão de sua mãe para não negar a fé em Deus. Mas, o fato é 
que os enunciadores que seguem revelam uma ruptura teológica. O locutor ou sujeito comunican-
te explica que agiu dessa forma em relação a sua mãe em busca de uma recompensa refletida nos 
itens lexicais “tudo por tudo”. Seria o caso de o sujeito controlar o seu destino e bem-estar por meio 
daquilo que ele possa colocar no altar? E Deus? Seria um Ser moralmente incapaz que necessita dos 
esforços dos humanos, bem como de suas posses?

Como analisar o enunciado do excerto dois “A gente vai com tudo”? Costurando esse excerto 
mencionado com o enunciado do excerto três, a saber, “E colocamos o nosso eu, o que nós somos, [...] 
o que nós temos [...]”, como deve-se ir para o altar? Ir para o altar abdicando da mãe é se colocar no 
altar comprometendo um bem muito importante da existência humana, agora a orientação é que o 
sujeito se apresente no altar com tudo “o que nós somos” e com tudo “o que nós temos”. Ou seja, não 
seria o caso de alguém ir para o altar com seus talentos, com sua conduta, mas também com seu 
apartamento, com seu veículo e com todo o seu dinheiro? Essa lógica não desconsidera a recompen-
sa é “tudo por tudo”. Uma boa e saudável teologia descobriria o que se quer dizer com esse “tudo” 
como recompensa, o que essa pesquisa não se propôs fazer, de acordo com os objetivos da mesma.

Com base na teoria do ethos trabalhada por Amossy O ethos dos sermões “Direito à Prosperi-
dade” e “No altar é tudo por tudo!” se deriva da imagem projetada pelo orador. Esse movimento da 
imagem do orador se dá, conforme uma imagem ou identidade que os sujeitos enquanto pessoas 
históricas possuem. O sujeito enunciador manifesto nos dois sermões, como quem conhece a iden-
tidade de seus ouvintes, elabora uma imagem dos quais para instaurá-la em seu discurso (ethos pré-
vio). Ou seja, o discurso de Edir Macedo leva em conta a condição dos indivíduos os quais não estão 
prontos para reconstruir um ethos prévio (conhecedor das doutrinas bíblicas, bem como da visão 
de sociedade capitalista) ou seja, reconstruir uma identidade a ponto de não serem influenciados 
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ou mesmo ludibriados pelas manobras do sujeito enunciador que realiza um rompimento com os 
posicionamentos doutrinários.

O ethos do enunciador no discurso de Edir Macedo não se mostra nos modos reais de argu-
mentação, ou seja, o enunciador no discurso dos sermões de Edir Macedo não demonstra um sujeito 
comunicante honesto à enunciação bíblica. Em outros termos, o ethos ou a identidade do sujeito no 
discurso dos sermões de Edir Macedo compromete a credibilidade do Evangelho, pois as palavras 
do orador não refletem a piedade e justiça demonstrada na enunciação bíblica. A pregação desse 
orador é discursiva organizada pelas peças da oratória. Seu ethos se mostra nos modos oratórios.

Com relação ao sermão “No altar é tudo por tudo!” pode-se afirmar que, apesar de o tema não 
se mostrar marcado pelo capitalismo, a escolha dos enunciados e o movimento do sermão sob me-
canismos linguístico-enunciativos, revelam o enunciador se valendo de princípios definidos por am-
bição que visa acumulação de posses, fato que caracteriza o programa da IURD.

O Ethos de Edir Macedo autor dos sermões analisados se deriva de uma construção social e 
não individual. É em torno dessa noção de construção social que Amossy trata de imaginário social 
para mostrar que a identidade do sujeito reflete as representações sociais. Isso significa que o su-
jeito falante não fala senão pela enunciação permitida pelas representações definidas em uma dada 
parcela da sociedade.

O imaginário social se constitui, nesse caso, no coletivo e mostra o funcionamento da visão 
de uma sociedade. O ethos se mostra sempre relacionado a esse imaginário social. Nesse sentido, o 
ethos do enunciador nos sermões de Edir Macedo se mostra relacionado tanto a indivíduos quanto 
a grupos. É assim, por exemplo, que a imagem (ethos) de Edir Macedo se configura. O locutor se faz 
entender com a autoridade de ministro de Deus, mas, na verdade, quem controla seu dizer não são 
os posicionamentos doutrinários e sim um imaginário social.

Grupos específicos do movimento neopentecostal, como pessoas socioeconomicamente defi-
nidas em uma fusão de espiritualidade e lucro, bem como indivíduos historicamente orientados por 
sociedades exógenas que imprimiram, na América Latina, a lógica de um protestantismo da religião 
e da economia, são os responsáveis pelas representações sociais refletidas na identidade de líderes 
fundadores de igrejas como Edir Macedo. Vale lembrar, ainda, por essa colocação acerca de imagi-
nário social, que, os grupos protestantes que surgiram, na América Latina, se mostraram também 
como adversários políticos enquanto colonizadores.

O sujeito histórico (visão de sociedade protestante latino-americana), que também controla 
o discurso nos sermões de Edir Macedo, não fica fora das estratégias discursivas apresentadas nos 
sermões em análise. É assim que essa pesquisa se mostra também com uma preocupação em torno 
da identidade dos indivíduos fiéis da IURD. 

O ethos do sujeito comunicante enquanto autor do sermão, ou seja, sujeito de ação é o resulta-
do de interesse próprio que atende as próprias propostas de Edir Macedo longe de ser um produto 
do Evangelho, pois o conteúdo das formações discursivas se deriva de um sincretismo religioso e 
modelos econômicos das sociedades exógena, conforme se observa a chegada dos protestantismos 
no Brasil, no capítulo dois. O sujeito enunciador, nos sermões de Edir Macedo, abre espaço para 
outra instância discursiva se pronunciar: o capitalismo.

Essa interpretação acerca dos enunciadores dos sermões de Edir Macedo mostra que os su-
jeitos interpretantes do discurso, como destinatários dos sermões analisados, se mostram influen-
ciados pelas manobras do sujeito enunciador instauradas nos sermões mencionados. Com base nas 
teorias do discurso, a formação discursiva da IURD induz os sujeitos interpretantes a comporta-
mentos e práticas diversas, muitas delas dissociadas do próprio evangelho.
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CONCLUSÃO

O presente trabalho se mostrou, ao longo das seções, como uma leitura da identidade (no caso 
aqui o ethos) do sujeito enunciador enquanto sujeito religioso que se marca ao fazer uso da pala-
vra, ou seja, o sujeito enunciador faz-se entender com marcas sociorreligiosas que desvelam uma 
religião. Ficou claro, nesta pesquisa que, ao fazer uso da palavra, o sujeito comunicante consegue 
ao mesmo tempo reforçar a sua fala a ponto de influenciar outros sujeitos, o que contribui para a 
formatação da identidade.

A Igreja Universal do Reino de Deus como uma forma de neopentecostalismo, se definiu na 
pesquisa como um fenômeno sociocultural. Seu discurso é metaenunciativo, concentrando enun-
ciações que levam em conta uma fonte construída por um sujeito enunciador que atende os interes-
ses do programa da IURD. As análises evidenciaram que o público-alvo das pregações, aqui tomados 
como sujeitos interpretantes, são fortemente influenciados pela formação discursiva construída 
pelo pastor, ainda que o conteúdo de suas pregações não seja condizente com o que se entende por 
formação discursiva evangélica. 

Para atender a orientação de um imaginário social e cultural, Edir Macedo nega o conteúdo 
bíblico, nos sermões analisados. Apropria-se do conteúdo de múltiplas religiões e pode estar produ-
zindo em relação a si uma imagem de vendilhão e não uma imagem de líder evangélico. A aplicação 
dos estudos da ADF associados à Homilética provou que o Evangelho é o conteúdo da pregação em 
matéria de referência ao Ser divino, Deus. Demonstrou-se que o evangelho não inclui conteúdo tal 
como pensamento da Nova Era, doutrinas espíritas e rituais da umbanda, bem como movimento ca-
rismático dos Estados Unidos da América dos quais formularam-se as doutrinas da Igreja Universal 
do Reino de Deus.

A pesquisa aponta para um discurso que coloca os fiéis dessa igreja em situação de dominação 
devido a uma identidade que se mostra incapaz de reconstruir um ethos que possa interpretar os 
pontos em que o sujeito enunciador rompe com os posicionamentos doutrinários. Trata-se, portan-
to, muito mais de um ethos de empreendedor do que propriamente um ethos profético-evangélico, 
nos moldes daquilo que prega o cristianismo.

Quanto ao Protestantismo Histórico, a pesquisa concentrou argumentos demonstrando que 
foi exatamente a falta de identidade doutrinária nas celebrações da Igreja Universal do Reino de 
Deus que fez com que os sociólogos da religião observassem várias rupturas expressadas no dis-
curso de igrejas como a Universal. É sobre esse ponto que a pesquisa se articulou indicando que 
o neopentecostalismo tira o protestantismo de seu lugar. A IURD, conforme os capítulos teóricos 
da pesquisa nada mais é do que uma construção humana. Os sociólogos e antropólogos da religião 
chamam essa construção de social ou cultural. Vê-se que a referida igreja transforma os objetos de 
fé em mercadorias.

Ao fazer uso da linguagem, o sujeito enunciador Edir Macedo procura construir uma imagem 
de si, ou seja, um ethos, relacionado a uma figura divina, um ministro de Deus, com a finalidade de 
persuadir os seus destinatários que, em geral, são indivíduos marginalizados, cujo abandono pelas 
políticas públicas do Estado, os tornam incapazes de usufruir dos bens sociais, dentre eles a esco-
larização e a consequente tomada de consciência do mundo a sua volta. Tais imagens revelam a 
existência de um ethos prévio do orador, que se apresenta como um sujeito influente e ungido por 
Deus; um ethos discursivo de alguém eloquente e persuasivo e de um imaginário sociodiscursivo 
que se apresenta como solo fértil para a disseminação das ideologias engendradas e propagadas 
pela IURD.
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A MUDANÇA DISCURSIVA NA DESCRIMINALIZAÇÃO DA MACONHA 
MEDICINAL NO BRASIL1

João Victor Pacifico Damasceno Rocha2

RESUMO

O recente movimento de autorização do uso de canabidiol (CBD), medicamento derivado de 
canábis, no Brasil tem causado uma mudança discursiva no que diz respeito ao preconceito em re-
lação à maconha e seus usuários. Este estudo teve como objetivo analisar os discursos sobre o CBD, 
a maconha e a legalização presentes em textos de opinião na Folha de S. Paulo de 2014 a 2016. 
Para o corpus deste estudo, selecionamos duas entrevistas e uma matéria, e utilizamos a Análise de 
Discurso Crítica como referencial teórico-metodológico. Os discursos analisados convergem para a 
defesa da liberação do CBD, ao mesmo tempo que repudiam o uso não-médico da canábis. Um dos 
textos apresenta posicionamento favorável à legalização, enquanto os outros dois atacam enfati-
camente os seus defensores. O vocabulário usado nesses textos evidencia uma diferenciação entre 
maconha e CBD, sendo a primeira associada a estereótipos, como “marginal” e “jovem”, e o segundo 
identificado com termos mais impessoais, como “uso”, “remédio” e “negócio”. O termo “droga” é usa-
do para classificar certas substâncias como indesejáveis e marginais, e se aplica à maconha, mas não 
ao CBD.

Palavras-chave: Mudança discursiva. Maconha medicinal. Canabidiol.

INTRODUÇÃO

A maconha é a droga mais consumida no mundo, dentre as drogas tornadas ilícitas internacio-
nalmente (WHO, 2016). No Brasil, a erva é usada por 1,5% dos adolescentes e adultos (a partir dos 
12 anos), segundo levantamento da Fiocruz (BASTOS et al., 2017). Além de estar presente na vida 
cotidiana, a maconha é tema de debates, motivo de tabus e alvo de preconceitos. A mídia tem trata-
do a maconha como fato criminal – isto é, como produto de comércio ilícito – há décadas, e, a partir 
dos anos 1990, surge, paralelamente a esse, um outro discurso, que apresenta a maconha como um 
tema de debate. No nosso século, esse novo discurso tem ganhado grande espaço nos veículos de 
massa de várias formas - as discussões legais, o potencial medicinal da planta, a saída do armário dos 
usuários etc. - e, ao mesmo tempo, coexiste com o discurso criminal (ROCHA, 2016).

Desde 2014, o debate sobre o uso medicinal da maconha ganhou um novo fator que foi im-
portante para aumentar a polêmica e para relativizar ainda mais os discursos que persistem sobre a 
maconha: o canabidiol (CBD). Essa droga tem sido usada no tratamento de alguns tipos de epilepsia 
(GIACOPPO et al., 2014) e, no Brasil, é autorizada para casos de epilepsia que não tiveram boa res-
posta com outros medicamentos (ABN, 2015).

Nesse período, houve uma repercussão midiática do debate sobre a importação do CBD para 
fins medicinais no Brasil. Essa repercussão começou com o ativismo de Katiele Fischer, mãe de uma 
portadora de epilepsia, que tinha uma autorização especial da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa) para importar o produto, mas que, mesmo assim, tinha dificuldade em consegui-lo 
(JUSTIÇA..., 2014). Ela se juntou com outras pessoas que passavam pelo mesmo problema para lutar 

1 - Trabalho submetido ao GT Discurso e narrativas midiáticas do III Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetividade 
(ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Doutorando da Universidade de Brasília. Brasília-DF. Endereço eletrônico: joaovictorpd@gmail.com
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na justiça a favor da liberação do medicamento e produziu o documentário Ilegal (FILME..., 2014). 
O assunto foi muito comentado na mídia impressa e televisiva à época, muitas vezes como um im-
perativo: esses remédios precisam ser liberados no Brasil, para que os pacientes parem de sofrer 
(PROCURADOR..., 2016). 

Ainda em 2014, foi liberada a importação de canabidiol. Como os remédios convencionais, a 
compra só pode ser feita com receita médica, e não está mais condicionada à aprovação da Anvisa 
ou da justiça (MÉDICOS..., 2014). Em 2014, a Anvisa retira essa droga da lista de substâncias proibi-
das no país, facilitando a obtenção desse fármaco pelos pacientes (ANVISA..., 2016). Nesse contex-
to, entendemos que debates sobre as drogas são de fundamental importância política, social e eco-
nômica nos dias atuais, exercendo a mídia o papel de disseminar discursos mais ou menos favoráveis 
à adoção de determinadas políticas e determinados modos de pensamento social que envolvem o 
tema. O discurso da mídia de massa reflete as práticas de uma sociedade, as quais são, por sua vez, 
influenciadas por esse mesmo discurso (FAIRCLOUGH, 2016). 

A mudança das práticas sociais e discursivas é um processo natural, inerente ao funcionamen-
to de uma sociedade. Estudar esse processo nos ajuda a entender como essa sociedade lida com 
questões relevantes em determinado tempo. Analisar as mudanças discursivas nos últimos anos 
nos permite pensar o problema além da distinção legalizar versus proibir, ou seja, pensar de que for-
ma os sentidos são mobilizados no debate público para atender a uma série de interesses médicos, 
políticos, econômicos, sociais e científicos.

Nesse contexto de mudança gradativa na legislação, a mídia aqui analisada se prestou a infor-
mar e comentar as alterações propostas, sempre com viés de otimismo ou desconfiança em relação 
a tais decisões. Essa produção textual constitui material fértil para analisarmos como os discursos 
sobre a maconha medicinal mudam e com quais intenções. Nesse sentido, investigamos textos des-
se período (2014 a 2016) à luz da teoria.

ANÁLISE DE CONJUNTURA

A palavra ‘maconha’ se refere aos diferentes tipos de drogas que se pode obter da planta Can-
nabis sativa e também se refere à planta em si. Apesar de o conhecimento popular diferir variedades 
psicoativas e não psicoativas da planta, essas variedades pertencem à mesma espécie e possuem di-
ferentes concentrações de canabinoides a depender da forma como são cultivadas (SMALL, CRON-
QUIST, 1976). Por isso, pode-se dizer que a maconha é uma das substâncias psicoativas mais usadas 
pela humanidade (SAAD, 2010). Desde a pré-história, a Cannabis sativa é usada para fins têxteis e 
medicinais, entre outros. Na China, é conhecida por seu uso na fabricação de papel desde o século 
I a.C. (FRANÇA, 2015), e, na Península Ibérica, passa a ser usada também com esse fim a partir do 
século XII e até os dias de hoje (DOCE, SAEZ, 2006; FRANÇA, 2015). 

O uso dessa planta como droga também é antigo e de origem provavelmente asiática, havendo 
registros escritos dessa utilização na China a partir do século I a.C. para o tratamento de diversas 
doenças. Há registros de uso medicinal da maconha também na antiguidade e na Europa medieval 
(FRANÇA, 2015). Apesar do uso amplo e disseminado da planta em todos os continentes, a partir 
do século XIV esse uso foi sendo progressivamente demonizado pela sociedade e proibido pela lei 
(ESCOHOTADO, 2008; HERENCIA, 2012).

Datam da Idade Média Europeia as primeiras associações da maconha ao universo simbólico 
do mal e também as suas proibições legais. Entre as proibições mais antigas está a sua interdição no 
Egito entre 1378 e 1393 (HERENCIA, 2012). Nesse mesmo período, a Igreja Católica buscou con-
trolar as práticas curativas, limitando-as a um pequeno número de terapias permitidas. Em 1484, 
por exemplo, o papa Inocente VIII declarou que o uso de canábis em unguentos e preparações es-
tava incluído no sacramento da missa satânica (HERER, 1993), persistindo até a atualidade a ideia 
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da maconha como uma planta associada ao universo simbólico do mal e em oposição às práticas e 
moral cristãs.

A proibição e a demonização coexistiram com o cultivo e a pesquisa para fins industriais. O li-
nho-cânhamo, fibra têxtil produzida a partir da maconha, era um bem de alto valor agregado, sendo 
utilizado na confecção de roupas e de equipamento naval, como velas. Pode-se dizer que o cânhamo 
(variedade não psicoativa da Cannabis sativa) foi um dos motores das grandes navegações e da eco-
nomia mundial naquela época (VIDAL, 2008; SAAD, 2010; SAAD, 2011). Essa importância econô-
mica do cânhamo em nível mundial se revela, por exemplo, no incentivo a seu cultivo nas colônias 
portuguesas e espanholas, que se inicia no Chile a partir de 1545 (HERENCIA, 2012). No Brasil, o 
primeiro registro da presença da canábis vem de um decreto de 1783 que fundou a Real Feitoria do 
Linho Cânhamo, no Rio Grande do Sul (SAAD, 2010; SAAD, 2011), com o objetivo de abastecer a 
demanda do império e exportar para a Europa.

O Ocidente redescobre o uso medicinal da canábis no século XIX, por meio da medicina india-
na, e continua a pesquisar e a utilizar essa terapêutica, gerando os recentes debates sobre a maco-
nha e seus derivados na medicina moderna. O gosto dos intelectuais e artistas pela maconha come-
çou também no início do século XIX, com as campanhas napoleônicas no Egito. Além dos soldados, 
intelectuais orientalistas voltaram da África com resina de canábis e propagaram na Europa suas 
propriedades visionárias e criativas. No Brasil, por outro lado, o uso recreativo dessa droga sempre 
foi estigmatizado, considerado um hábito das classes baixas e bastante difundido entre os escravos. 
Tanto os brancos de classe baixa quanto os negros escravizados trouxeram para o Novo Mundo o 
hábito de consumir a maconha, seja em forma de resina ou de fumo, mas o estigma social que recaiu 
sobre os negros acabou reforçando a ideia de uma origem africana do hábito (FRANÇA, 2015). 

Até o século XIX, havia indiferença das autoridades em relação ao canabismo, que passou en-
tão a ser considerado um problema social por comprometer a produtividade dos escravos. A partir 
de 1830, houve diversas medidas de proibição da venda de maconha, como no Rio de Janeiro em 
1830 e em Santos em 1870 (FRANÇA, 2015). Até então, predominava a concepção de droga como 
uma substância que poderia trazer benefícios ou riscos, a depender da quantidade administrada e 
da intenção de quem administra. Nessa mesma época, em meio à revolução industrial, o álcool e o 
ópio passam a ser associados à improdutividade no trabalho e à imoralidade. Esses conceitos leva-
ram médicos a estudarem o uso de álcool, considerando esse hábito como uma doença. Além disso, 
o mal que a bebida causa ao usuário deixa de ser visto como consequência da maneira de uso e passa 
a ser considerado uma malignidade inerente à substância (TRAD, 2010).

O fim do século XIX já se caracterizou pela associação entre drogas e crime. Mais do que isso, 
substâncias como o álcool foram apontadas como a causa da violência e da pobreza (ADIALA, 2006). 
No início do século XX, no Brasil, ocorre um intenso processo de urbanização e o êxodo de popula-
ções de ex-escravos, mestiços e indígenas para as cidades. Tais grupos passam a ser vistos como 
fonte de problemas sociais e sanitários. Os hábitos dessas pessoas tornaram-se objeto de estudo e 
de controle das instituições e autoridades médicas e legais, inclusive com a criação da Inspetoria de 
Entorpecentes, Tóxicos e Mistificações, responsável pela repressão às práticas religiosas de origem 
africana, afro-brasileira e afro-indígena, e também à maconha (VIDAL, 2008).

Em 1938, durante o regime do Estado Novo, é criada a Comissão Nacional de Fiscalização de 
Entorpecentes (CNFE), que reuniu todos os esforços antidrogas numa só agência. Para justificar o 
poder coercitivo e punitivo exemplar sobre o usuário de maconha, tal comissão se valeu do mito da 
origem africana da canábis brasileira, ou seja, da validação da hipótese de que a planta e seus usos 
associados teriam sido trazidos unicamente pelos africanos (ADIALA, 1986; VIDAL, 2008). A CNFE 
publica em 1951 um compêndio de estudos brasileiros sobre a maconha; em 1958 publica uma se-
gunda edição revista e atualizada, e, em 1959, uma revisão bibliográfica de toda a literatura cientí-
fica brasileira sobre a canábis até então (VIDAL, 2008). Consta nessas publicações o artigo paradig-
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mático de Rodrigues Doria, Os fumadores de maconha: efeitos e males do vício, cujo tema principal é a 
origem africana da maconha brasileira (SNES, 1958). Aparecem também na coletânea trabalhos de 
Oscar Barbosa, Francisco Iglesias, Adauto Botelho & Pedro Pernambuco, Leonardo Pereira e Heitor 
Péres, todos os quais reafirmam a origem africana da canábis, sem citar outra referência além do 
artigo de Doria (SNES, 1958; CAVALCANTI, 1998). Além disso, esses autores também defendem a 
repressão e a criminalização dos usuários e elogiam o trabalho da polícia e da CNFE.

Nesse contexto de pesquisas médicas desfavoráveis, do início das proibições jurídicas em nível 
mundial e de uma associação da planta aos negros, paulatinamente, a maconha foi sendo percebida 
como uma substância perigosa para a saúde do corpo, da mente e da sociedade. O preconceito foi 
inicialmente formado com a associação da planta às populações negras e por meio de um discurso 
médico-científico que questionava suas propriedades terapêuticas. Mais tarde, por meio da difusão 
de novos conteúdos sobre a maconha, especialmente pela mídia, esse preconceito foi ganhando no-
vas dimensões, imagens e argumentos a partir da correlação da planta a outros objetos de interesse 
social, de um modo geral, também imbuídos de conotações negativas, entre eles o crime, a favela, a 
violência e as diferentes populações marginalizadas na sociedade (ROCHA, 2016). A partir da dé-
cada de 1950, com a ampliação da mídia impressa no Brasil, os jornais passaram a cumprir um papel 
importante na constituição e difusão do preconceito acerca da maconha e seus usuários (DAMAS-
CENO, 2010). Hoje, não se tipifica a maconha com um status étnico, e, além disso, há outros este-
reótipos vinculados ao usuário de maconha, como o intelectual, o ativista, o universitário (ROCHA, 
2016). Sob essa outra ótica, “há uma percepção do consumo de psicoativos como uma resposta e 
uma alternativa ao status quo. Usar droga é, portanto, uma prática típica da contracultura” (OLIVEI-
RA, ALMEIDA, 2016, p. 70).

ANÁLISE DE DISCURSO CRÍTICA

A Análise de Discurso Crítica se propõe a analisar a linguagem como parte integrante das prá-
ticas sociais, indissociável de outros elementos da prática, como estrutura social, atividades mate-
riais e relações entre pessoas (FAIRCLOUGH, 2016). A vida social se compõe de práticas, isto é, de 
práticas sociais: formas social e culturalmente situadas de agir no mundo. A prática social é, pois, o 
elo que liga as estruturas sociais (abstratas) e os eventos (concretos) na vida cotidiana. Tais práticas 
se compõem de momentos intrinsecamente relacionados, como formas de as pessoas agirem, pen-
sarem, usarem as linguagens e se relacionarem em sociedade. Os momentos das práticas são meca-
nismos irredutíveis que integram e se articulam uns aos outros nas situações sociais concretas e em 
relação às estruturas sociais mais gerais. Dito isso, o Discurso é o momento integrante e irredutível 
das práticas sociais que envolve a linguagem (CHOULIARAKI, FAIRCLOUGH, 1999). 

Para Chouliaraki e Fairclough (1999), uma característica fundamental das teorias críticas da 
modernidade é o seu foco na linguagem. Um dos motivos disso seria a constatação de que a lingua-
gem é um aspecto muito mais importante da vida social do que se imaginava. Além disso, na moder-
nidade tardia, a linguagem tem sido um aspecto cada vez mais central da vida social, mediando re-
lações em todas as esferas da vida, local e globalmente, em interações quasi-mediadas. A proposta 
dos autores é situar a ADC como uma ferramenta nos estudos críticos e não como uma nova teoria 
crítica. Isso implica, claramente, uma transdisciplinaridade entre diferentes teorias críticas da pós-
-modernidade, em que uma teoria pode internalizar outra sem se reduzir a ela. Por isso, adotamos 
uma ênfase nas interações socioculturais como uma alternativa aos estudos economicistas da tradi-
ção materialista histórica. Para se compreender a função do problema analisado nas práticas sociais 
e os obstáculos para a superação do problema, é preciso levar em consideração os aspectos sociais 
e culturais atuais das práticas e, portanto os seus aspectos discursivos (CHOULIARAKI, FAIRCLOU-
GH, 1999). Além disso, os estudos em ADC são voltados para a crítica situada de relações de poder, 
pois o discurso contribui para a reprodução de relações sociais e também para a sua transformação 
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(FAIRCLOUGH, 2016). O discurso, portanto, orienta o sentido para a legitimação ou a deslegitima-
ção de formas de dominação que são centrais numa determinada estrutura social.

Sendo o discurso terreno de lutas sociais, a prática discursiva contribui para reproduzir e man-
ter as estruturas sociais, mas também pode contribuir para transformá-las. Num processo dialético, 
o discurso é não só usado para ressignificar objetos e relações sociais, mas também deve corres-
ponder às mudanças que ocorrem a esses mesmos objetos e relações na sociedade (FAIRCLOUGH, 
2016). A mudança no discurso em relação à maconha, por exemplo, é causada pela mudança nos 
sistemas de crença que parte importante da sociedade tem sobre essa droga e influencia para que 
esse novo sistema de crenças seja naturalizado no pensamento social. A mudança discursiva se ope-
ra na reconfiguração da ordem do discurso. Ela pode estender seus efeitos sobre as posições e iden-
tidades de sujeitos sociais, as relações sociais e os sistemas de conhecimento e crença. A mudança 
deixa traços nos textos na forma de co-ocorrência de elementos contraditórios ou inconsistentes. 
Dessa forma, os traços antigos coexistem com os novos, mesmo que não haja coerência entre eles 
(FAIRCLOUGH, 2016). A presença de um fato discursivo que criminaliza a maconha (tráfico, droga 
recreativa) e de outro que se opõe à criminalização (da importação, da droga medicinal) num mesmo 
número de um jornal é possível por causa da mudança que ocorreu ou ocorre na ordem do discurso.

METODOLOGIA

O corpus que compõe a pesquisa é formado por textos publicados na Folha de S. Paulo, dora-
vante denominada Folha. Trata-se do jornal diário de circulação nacional mais vendido no país e 
importante formador de opinião. Em um estudo anterior (ROCHA, 2016), analisei a constituição de 
representações sociais sobre a maconha na Folha em uma série histórica (desde a criação do jornal, 
em 1921, até o momento da preparação do corpus, em 2012). Os discursos sobre o canabidiol, a 
partir de 2012, constituem um grupo de representações totalmente novo, não encontrado nessa 
pesquisa e, portanto, tornou-se necessário voltar a essas páginas para nova análise. O período de 
alterações legais do CBD e, portanto, de debate sobre essas alterações foi de 2014 a 2016. Antes 
e depois disso, a produção de textos midiáticos sobre essa droga é praticamente inexistente e não 
tem o teor de defesa da regulamentação.

Para a construção do corpus, compilei as ocorrências da palavra ‘canabidiol’ em todo o acervo 
do jornal (foi utilizada também a chave de busca ‘CBD’, obtendo-se o mesmo resultado). Ao todo, 
foram publicados 64 textos, nos anos de 2012, 2014, 2015 e 2016. Essa seleção inicial de textos 
constitui o universo de estudo. Desse universo, foram selecionados textos de opinião com grande 
destaque no jornal. Com isso, construímos uma amostra de onze textos de opinião atribuídos a um 
opinante (externo ou interno ao quadro de jornalistas da Folha) e com destaque em página. Selecio-
nei para este capítulo duas entrevistas e uma matéria, representativos de diferentes lugares de fala 
(médicos, cientistas, político e jornalistas).

Utilizei alguns dos tópicos analíticos propostos por Fairclough (2016) para analisar a constru-
ção da realidade social. São eles escolha de palavras e metáfora. Escolha de palavras diz respeito 
às substituições paradigmáticas de que o autor dispõe para expressar uma ideia ou um fato. O uso 
de uma palavra e não de outra denota uma visão de mundo e constrói a realidade de um modo par-
ticular. A metáfora, na análise de Fairclough (2016), não está restrita ao campo do estilo, mas cor-
responde a determinada visão de mundo. No exemplo dado pelo autor, o uso de expressões como 
“atacou seus argumentos” e “defendeu-se da acusação”, nas notícias sobre política, mostra uma vi-
são sobre o debate político que o compara à guerra e, logo, a visão de mundo do leitor é orientada 
a entender o debate político como um campo de batalha e os debatedores como inimigos mortais. 
As metáforas, portanto, criam e perpetuam pensamentos e práticas sociais. Desse modo, pretendo 
demonstrar como cada autor cria uma visão de mundo e propõe modos de interpretar e de agir na 
situação dada.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Preparado o corpus, analisaremos, a partir daqui, os seguintes textos: Maioria no país é contra 
a maconha medicinal (COLUCCI, 2014), Uso da maconha para fins médicos deve ser facilitado (MENA, 
2014) e Nem ócio nem subversão, maconha agora é business (GARCIA, 2015). No Texto 1 (COLUCCI, 
2014), é advogada uma separação entre três debates diferentes: (1) a liberação - isto é, a permissão 
de acesso - de medicamentos já existentes os quais possuem princípios ativos extraídos da planta 
de maconha, em especial o canabidiol; (2) a regulamentação do uso medicinal de maconha, isto é, de 
plantas, que poderiam, nesse caso, ser adquiridas ou produzidas pelos pacientes; (3) a legalização 
da maconha, ou seja, a regulamentação da produção e do comércio de canábis e seus derivados para 
todos os fins.

Esse texto é escrito como uma notícia, mas aponta para a defesa de um posicionamento prá-
tico: o CBD deve ser liberado e as discussões sobre maconha medicinal e legalização devem ser 
descartadas. Tais opiniões são sustentadas pela maneira como os dados de uma pesquisa de opinião 
são apresentados pela jornalista, valendo-se de ocultação, diferenciação e apelo a autoridade. São 
inseridos comentários de especialistas da área médica que corroboram esses pontos de vista, ou 
seja, há diferentes comentários que defendem a mesma ideia, sem a presença de contraditório. Por 
esses motivos, consideramos, para a seleção da amostra, que essa notícia é um texto de opinião e 
que o autor de opinião, neste caso, é a Folha de S. Paulo. A manchete, por exemplo, é categórica em 
afirmar que a maioria dos brasileiros é contra o uso medicinal da maconha:

Maioria no país é contra a maconha medicinal (COLUCCI, 2014)

O canabidiol é mencionado logo em seguida, no lide:

Segundo Datafolha, 56% reprovam uso terapêutico da erva; 50% aprovam uso de 
derivados como o canabidiol (COLUCCI, 2014)

Mais adiante, a notícia mostra índices mais significativos de aprovação do CBD entre os entre-
vistados com curso superior (69%) e entre aqueles pertencentes às classes A e B (60%), utilizando 
uma suposta figura de autoridade desses grupos para apoiar seu argumento. Assim, a opinião de 
pessoas mais escolarizadas e cultas é apresentada como mais válida ou correta do que as opiniões 
de pessoas de baixa escolaridade:

Para o psiquiatra José Alexandre Crippa, da USP de Ribeirão Preto e que pesquisa o 
uso do CBD, a população ainda tem pouca informação sobre o assunto. (COLUCCI, 
2014) 

“Os que têm mais acesso a informação estão mais cientes do debate nacional e inter-
nacional e tendem a ser mais liberais”, diz Marcus Vinicius Andrade, diretor executi-
vo do ICTQ. (COLUCCI, 2014)

A autora do texto (e a instituição que ela representa) sustenta então uma tese, a de que a po-
pulação brasileira rejeita a maconha medicinal, mas tem se mostrado tolerante ao uso médico do 
CBD, o qual é um medicamento e já estava sendo regulamentado no Brasil à época, como mostra a 
própria matéria. 

Essa tese é então defendida com resultados selecionados da pesquisa Datafolha e, em segui-
da, com manifestações de cientistas e de entidades da área médica:

Para o psiquiatra José Alexandre Crippa, da USP de Ribeirão Preto […] é preciso cui-
dado, porque há grupos tentando colocar no mesmo rol de discussões a liberação da 
maconha para uso medicinal e os remédios com derivados da maconha. “São agendas 
distintas.” (COLUCCI, 2014)

A opinião do povo brasileiro, portanto, não é o que aparece em primeiro plano nessa matéria, 
mas a defesa de um ponto de vista do próprio jornal. Além disso, é preciso notar que o texto foi vei-
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culado no caderno Ciência+saúde, que se presta à divulgação de resultados de pesquisa científica. 
Há, portanto, um deslocamento desse texto opinativo para um espaço de exposição de fatos, o qual 
goza de credibilidade de supostas fontes científicas. A matéria se coloca, então, como uma aparente 
exposição de opinião, mas se apoia em resultados de pesquisa populacional e de estudos científicos, 
opiniões de especialistas e decisões de ordem legal para defender um ponto de vista. Além disso, 
evoca para si um lugar de exposição e interpretação de descobertas científicas, o que desencoraja a 
reflexão crítica e a discordância com relação ao que está sendo dito.

O segundo texto é uma entrevista com o então senador Cristovam Buarque, a respeito da su-
gestão de proposta parlamentar, da qual foi relator, que legalizaria a maconha no Brasil. Naquele 
ano de 2014, Buarque conduzira audiências públicas para debater a questão. O entrevistado defen-
de a regulamentação do canabidiol por meio de projeto de lei e a facilitação dos estudos sobre o uso 
medicinal da maconha, mas repudia o uso recreativo e diz que a maconha não deve ser legalizada 
- apesar de afirmar repetidas vezes que a sua proibição é uma coisa ruim. Essa entrevista sustenta, 
então, a mesma tese defendida no texto anterior: a de que a regulamentação do CBD é necessária e 
apoiada pelo segmento mais esclarecido da sociedade, e que a liberação da maconha para fins medi-
cinais é perigosa e não deve ser apoiada.

Apesar de ser chamado à Folha como um tipo de autoridade, Buarque fala sempre do lugar 
de leigo e pondera posicionamentos científicos e anedóticos – isto é, de relatos pessoais – com o 
mesmo valor:

Muita gente diz que a porta de entrada para o crack, por exemplo, é o fato de o sujei-
to comprar maconha irregularmente de um traficante [...] (MENA, 2014)

[…] a cada estudo, sempre havia alguém que dissesse que ele não era sério. (MENA, 
2014)

No entanto, Buarque evoca o saber médico-científico como fonte de legitimidade para a ques-
tão da maconha quando isso corrobora suas ideias:

Defendo também facilitar o uso da cânabis “in natura” para fins medicinais. Só que a 
maneira de organizar isso exige estudos. (MENA, 2014)

Ao ser questionado sobre a legitimidade do uso medicinal da maconha in natura, ele responde 
de forma ambígua, pois reafirma a validade da ciência como balizadora dessa questão, mas é caute-
loso quanto a legitimar estudos já existentes sobre o assunto.

Estudos indicam benefícios do uso da cânabis para esclerose múltipla e durante o 
tratamento com quimioterapia. (MENA, 2014)

Creio que há evidências de que esse uso seja positivo. (MENA, 2014)

Temos, portanto, três temas principais levantados nesses textos: a regulamentação de cana-
binoides para uso medicinal, a liberação da maconha medicinal e a legalização da maconha. Esses 
mesmos textos buscam justificar, por um percurso lógico embasado em estudos científicos, a regu-
lamentação do CBD e não da maconha medicinal, e ainda descartam a possibilidade de debate sobre 
a legalização. No texto 1, o psiquiatra José Alexandre Crippa trata essas discussões como “agendas 
distintas”:

Para o psiquiatra José Alexandre Crippa, da USP de Ribeirão Preto [...] é preciso cui-
dado, porque há grupos tentando colocar no mesmo rol de discussões a liberação da 
maconha para uso medicinal e os remédios com derivados da maconha. “São agendas 
distintas.” (COLUCCI, 2014)

Na comunicação, agenda diz respeito à condução das mentes na população para certos te-
mas de interesse público em detrimento de outros, pela seleção prévia de assuntos a serem omiti-
dos, mencionados ou destacados na mídia de massa (HERENCIA, 2012). Fairclough (2016) também 
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aponta para o estabelecimento de agendas como uma das formas de se controlar os turnos no dis-
curso, isto é, quem define a agenda decide o que pode ou não ser dito. Então podemos pensar na 
regulação do CBD e da maconha medicinal como agendas distintas, uma vez que, no nosso corpus, a 
ênfase é dada à primeira, ao passo que a segunda, quando mencionada, é refutada.

O último texto é uma entrevista com o jornalista Jean Marcel Carvalho França, intitulada Nem 
ócio nem subversão, maconha agora é business (GARCIA, 2015), doravante denominada Texto 3. Essa 
entrevista com o jornalista Jean Marcel Carvalho França tem como objetivo divulgar seu livro His-
tória da Maconha no Brasil, lançado pela própria Folha. Ao invés de tratar a droga como remédio, 
doença ou contravenção, ele traz a maconha como negócio. França se posiciona contra a proibição 
da maconha e aponta para um cenário otimista, com a liberação da droga e consequente geração de 
riqueza com o comércio legal:

Quando se constatar o tamanho do negócio da maconha, isso [a descriminalização] 
vai correr rapidamente. (GARCIA, 2015)

Mas toda a sua fala é apaziguadora dos debates que vimos até então e, sobretudo, das discus-
sões sobre a legalização. No entender do entrevistado, o preconceito não existe mais e os usuários 
não são mais vistos como negligentes ou subversivos:

[França] afirma que marginalização foi deixada para trás. (GARCIA, 2015)

Pense no que ficou no imaginário de nossas mães (minha mãe é de 1928). O maco-
nheiro, para essa geração, é preguiçoso, marginal. (GARCIA, 2015)

Há um certo elitismo nesses trechos, com a menção a um usuário prototípico, chamado de 
marginal e preguiçoso (avaliação negativa), e ao seu contraponto, que seria um “negócio da maco-
nha”, “um mercado bilionário” (avaliação positiva):

Inicialmente, a maconha era coisa dos negros e levava ao marasmo. […] Hoje, passa a 
ser vista de um pragmático ponto de vista: um mercado bilionário. (GARCIA, 2015)

O negro aparece aqui pela única vez como usuário de maconha, e é apresentado como pregui-
çoso. Parece haver nas falas de França a distinção entre um uso incorreto, inválido de maconha, que 
deve ser esquecido, e um outro uso legítimo, que será um futuro grandioso. O primeiro tipo de uso é 
definido como uso feito por pessoas incorretas, inválidas: o negro, o marginal, o preguiçoso, o “ma-
conheiro”. Já o outro tipo é impessoal, é feito pelo “mercado” e pelo “negócio da maconha”, ou ainda 
pelo indeterminador do sujeito “se”. O sujeito indeterminado é quem se dá conta da dimensão do 
uso correto de canábis, e o sujeito pronominal “isso” é quem promove a legalização. A agentividade 
dos usuários, e também dos traficantes, é anulada nesse texto, e sequer é mencionada nos outros.

Observamos, por exemplo, como Cristovam Buarque se manifesta com relação aos usuários:

[...] nós temos que escolher entre afastar as drogas do jovem por meio da polícia, ou 
afastar o jovem da droga por meio da educação. (MENA, 2015)

Aqui há novamente um agente indefinido (“nós”) e um paciente nominalizado (“o jovem”). Esse 
paciente deve, segundo esse excerto, ser assujeitado por uma instituição que representa o poder 
estatal: a polícia ou a educação. Não há, pois, uma saída para o problema apresentado (a repressão a 
usuários de drogas) que passe pelo sujeito interessado. Além disso, o uso da metáfora “afastar” evi-
dencia essa relação de poder, em que o sujeito social deve ser assujeitado às ações de Estado. O uso 
de metáforas opera ideologicamente como dissimulação (THOMPSON, 1995), representando fatos 
de forma figurada para construir a realidade segundo a visão de mundo que está sendo defendida. 
Fairclough (2016) entende as ideologias como sendo construções ou significações da realidade que 
contribuem para a produção, a reprodução ou a transformação das relações de dominação, pois as 
práticas e técnicas do poder institucional têm natureza discursiva (FOUCAULT, 2009). 
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Como outro exemplo de uso de metáfora, temos, ainda no texto 2, a menção à “guerra às dro-
gas”:

Estamos perdendo a guerra contra as drogas porque o consumo está aumentando 
[...] (MENA, 2014)

O termo “guerra às drogas” é uma metáfora naturalizada. Para Fairclough (2016), metáforas 
estruturam modos de pensar e de agir em sociedade. Não só isso, mas organizam sistemas de co-
nhecimento e crença de modo a construir a própria realidade: “Quando nós significamos coisas por 
meio de uma metáfora e não de outra, estamos construindo nossa realidade de uma maneira e não 
de outra.” (FAIRCLOUGH, 2016, p. 250). No exemplo acima, a proibição das drogas é significada 
como uma guerra, e o consumo de drogas como o inimigo. Mas não fica claro quem seria o herói 
nessa batalha. Trata-se de sujeito desinencial (“Estamos”), Buarque convoca o leitor a se identificar 
com um ‘nós’ e aderir ao combate.

França também utiliza metáforas para representar seu mundo:

O mundo não é um convento; está mais para um prostíbulo. (GARCIA, 2015)

Essa visão se alinha com outra metáfora construída por Cristovam Buarque:

[...] o Brasil é um imenso botequim. (MENA, 2014)

As metáforas “prostíbulo” e “botequim” trazem a questão moral para o debate, com base na 
ideia de maconha como algo oposto à moral e ao cristianismo. A questão religiosa inclusive foi usa-
da por ambos os entrevistados. França opõe a sua ideia de ‘prostíbulo’ à de ‘convento’; a legalização 
seria possível no primeiro e não no último. Já Buarque diz:

Religiosos acham que usar maconha é pecado. (MENA, 2014)

Ou seja, o então senador imputa a visão moralista aos religiosos, se excluindo dela. Já França 
expressa ele mesmo esse pensamento religioso. O posicionamento moral é o que justifica o comba-
te ao uso não médico de maconha, presente nos dois primeiros textos. Isso porque os entrevistados 
entendem esse combate como algo dado, não se preocupando em abordar o consumo em si, mas o 
seu enfrentamento, o que fica evidente nesse excerto de Cristovam Buarque:

Não consegui respostas para perguntas como: a regulamentação aumentará o con-
sumo da maconha? Diminuirá o tráfico de drogas? (MENA, 2014)

Esse trecho mostra mais uma vez o controle da agenda, pois a preocupação do senador é em 
encontrar respostas para certas perguntas pré-definidas, e elas não representam a totalidade das 
discussões sobre a regulamentação da maconha. O termo ‘droga’ é utilizado para unificar as dro-
gas então consideradas ilícitas e também para defini-las como uma ameaça. Esse termo é bastante 
frequente nos textos 2 e 3, que são as entrevistas que tratam sobre a legalização das drogas e que, 
por isso, não se restringem à maconha. Desse modo, Buarque se vale dessa escolha de palavra para 
separar o álcool das drogas ilícitas e eleger estas como um mal a ser extirpado. A não proibição do 
álcool é naturalizada, embora isso seja contraditório com o fato de que o consumo de álcool seja um 
problema, na opinião do senador.

Ninguém concebe proibir o álcool [...] (MENA, 2014)

A distinção entre drogas lícitas e ilícitas é naturalizada, anulando o caráter histórico da proi-
bição. Só por esse recurso é que se pode defender a guerra justa, pois ela visa a destruição de um 
inimigo natural.

A proibição das drogas, além de naturalizada, é eternalizada (THOMPSON, 1995), pois, a par-
tir do momento em que o uso legal de CBD passa a ser uma realidade, esse deixa de ser uma ‘droga’ 
e passa a ser uma substância como outra qualquer, que precisa ser utilizada de forma racional e que 



282 III ENDIS - ANAIS VOLUME 2

não pode, em hipótese alguma, ser criminalizada. O fato da ilegalidade, por outro lado, continua 
sendo tratado como condição imutável para aquelas drogas ainda não legalizadas. Desse modo, a 
eleição do termo ‘droga’, no seu sentido coloquial, naturaliza e eternaliza a proibição, tornando o uso 
e a venda desses produtos em problemas mais graves do que o abuso de álcool. 

Portanto, o discurso que subjaz a tomada de posição pró canabinoides de uso farmacêutico 
e contra a maconha é a ideia de que certas substâncias são inerentemente prejudiciais, enquanto 
todas as outras merecem uma atenção mais abrangente, no sentido de valorizar seus benefícios e 
minimizar seus riscos. Esse discurso opera numa mudança social em que o mundo se vê às voltas 
com a legalização da maconha, a regulamentação da maconha medicinal, o desenvolvimento de re-
médios canabinoides e a descriminalização das drogas. Desse modo, as drogas ilícitas são conside-
radas prejudiciais, em oposição ao proibicionismo clássico, que entendia que as drogas prejudiciais 
deveriam ser proibidas.

CONCLUSÕES

Analisando esses textos, concluo que existe sim um discurso favorável à maconha medicinal 
na Folha de 2014 em diante. Mas essa simpatia recai apenas sobre os medicamentos à base de ca-
nabinoides já regulamentados de alguma forma no país. Com relação a propostas de liberação da 
maconha para uso medicinal ou como produto recreativo, há um terreno de disputas, com diferen-
tes campos de representação em curso, mas tendendo à recusa em se tratar os canabinoides de 
uso médico como algo associado à maconha. Dessa forma, o discurso que autoriza o uso desses 
remédios também desautoriza outros fins medicinais da maconha que não sejam os descritos pela 
Anvisa e pelos conselhos da classe médica (CBD e/ou THC em cápsulas para pacientes com epilepsia 
refratária), bem como desautoriza qualquer uso auto-dirigido, isto é, não regulado por um médico 
de maconha.

Temos, dessa forma, práticas sociais (acompanhamento médico, uso de maconha, auto-cultivo) 
atreladas a práticas discursivas (da mídia, de especialistas e de conselhos de classe) que represen-
tam a maconha de formas diversas e que sempre carregam marcas de preconceito, enraizadas em 
representações racistas que tratam a planta como crime, doença, pecado, veneno e contravenção. 
Mesmo discursos que favorecem a legalização precisam ter como ponto de partida a ilegalidade e o 
preconceito vigentes.

O THC e a maconha são representados como drogas ilícitas, alucinógenas e perigosas, en-
quanto o CBD é representado como um remédio de uso corrente. Isso cria a falsa impressão de que 
a maconha e o THC sempre foram proibidos e que, por isso, devem ser combatidos. Ao mesmo tem-
po, fica a impressão de que o CBD sempre foi permitido e que, portanto, não pode ser confundido 
com maconha ou com princípio ativo derivado de maconha, e que qualquer iniciativa no sentido de 
dificultar o acesso de pacientes a esse fármaco é criminosa e desumana. Nesse contexto, é preciso 
não só excluir a maconha das propostas de liberação do medicamento, mas também combater o uso 
da maconha e a sua legalização. Por trás desse discurso, há uma ideologia que pressupõe a existên-
cia de drogas naturalmente ilícitas e perigosas e outras sabidamente lícitas e não tão prejudiciais, 
ou ainda, curativas.

Apesar de o discurso estar em constante mudança e de ser possível hoje manifestar opiniões, 
posicionamentos e propostas favoráveis à liberação das drogas na mídia de massa – sejam essas 
manifestações dos entrevistados ou mesmo do jornal – os debates sobre a legalização da maco-
nha para uso recreativo ainda são apagados. Isso se dá por simples omissão ou por oposição entre 
uso medicinal e recreativo, sendo o primeiro aceitável e o segundo não. Tais posicionamentos são 
justificados com argumentos de cunho científico ou moral. É raro no jornal a simples alusão ao fato 
de que pessoas fumam maconha e, desse modo, a parte mais interessada na legalização da droga é 
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omitida nas raras ocorrências desse tema: a maconha é vendida ilegalmente no país, mas não se diz 
para quem e nem para qual fim. 

Diante do exposto, concluo minhas considerações dizendo que a constituição de discursos fa-
voráveis à maconha medicinal na Folha é positiva, pois há uma relação de retroalimentação entre 
esses discursos e a formulação de políticas públicas. Ou seja, as opiniões manifestas no jornal são 
influenciadas pela legislação, mas também influenciam nas decisões de ordem pública. No entanto, 
esses discursos coexistem com o apagamento dos debates sobre a legalização das drogas e com a 
oposição ao uso não regulamentado de maconha. Com o arrefecimento dos debates sobre o cana-
bidiol, é possível que a maconha e seu uso recreativo voltem para debaixo do tapete. Enquanto os 
debates - bem como estudos que lançam um olhar científico sobre questões propriamente sociais a 
respeito das drogas - continuam avançando no Brasil e no mundo, a mídia e, por conseguinte, a opi-
nião pública, continua alheia à questão da legalização e até mesmo do uso recreativo da maconha.
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NARRATIVAS DE RESISTÊNCIA: O WEBJORNALISMO ALTERNATIVO E A 
BUSCA PELO DIREITO HUMANO À COMUNICAÇÃO1

Juliana Fernandes Teixeira2

Luan Matheus dos Santos Santana3.

RESUMO

Buscamos, neste trabalho, investigar as experiências de cibermeios alternativos produzidos 
na cidade de Teresina-Piauí, a fim de compreender de que forma suas narrativas se localizam nos 
espaços de luta em defesa do direito humano à comunicação e para consolidação de espaços de luta 
pela dignidade humana, compreendida a partir da Teoria Crítica dos Direitos Humanos (HERRERA 
FLORES, 2009). Para tanto, lançamos mão de um estudo de caso com análise de conteúdo, a fim de 
identificar especificidades dos portais Ocorre Diário (ocorrediario.com) e Fala Dirceu (faladirceu.
com). A partir das características observadas (que vão da pluralidade de vozes e temáticas até a 
construção de narrativas focadas na regionalidade), concluímos que essas experiências teresinen-
ses desenvolvem narrativas próprias, contra-hegemônicas e de resistência, avançando no exercício 
da comunicação como direito humano e contribuindo para a reconfiguração de conteúdos informa-
tivos.

Palavras-chave: webjornalismo; jornalismo alternativo; direito humano à comunicação; nar-
rativas midiáticas.

INTRODUÇÃO

Pela sua prática e trajetória histórica, o jornalismo alternativo e a resistência estão intima-
mente ligados. Para Peruzzo (2009), historicamente a posição político-ideológica desse tipo de co-
municação no Brasil é de caráter contestador ao status quo e serve como canal de expressão de 
setores subalternos organizados da população com vistas a obter respostas para suas demandas. 
Gumucio-Dagron (2011) afirma que as experiências de comunicação alternativa, em geral, nasce-
ram no calor das lutas sociais, a partir de um esforço de contestação, para conquistar espaços de 
comunicação em sociedades repressivas.

Ou seja, quando falamos em Jornalismo Alternativo estamos falando de todo meio que, diante 
de um contexto caracterizado pela existência de setores privilegiados que detêm o poder, adotam 
uma posição de resistência e de embate ao discurso dominante. A resistência, portanto, mais que 
uma estratégia do jornalismo alternativo, configura-se como uma estratégia de sobrevivência para 
pessoas e grupos sociais subalternizados, que permeiam múltiplos espaços da vida social. 

Pereira (2017) afirma que resistir, há muito tempo, tornou-se uma prática cotidiana de agen-
tes em posição desprivilegiadas nos campos de relações de poder. Como preconiza Foucault (2012), 

1 - Trabalho apresentado no GT Discurso e Narrativas Midiáticas do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetivida-
de (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Doutora em Comunicação e Cultura Contemporâneas pela Universidade Federal da Bahia (Salvador/Brasil) e em Ciências da 
Comunicação pela Universidade da Beira Interior (Covilhã/Portugal), por meio do regime de co-tutela entre as duas instituições. 
Realizou entre 2016 e 2018 estágio pós-doutoral na Universidade Federal do Piauí, onde, atualmente, é professora do Departa-
mento de Comunicação Social e do Programa de Pós-graduação em Comunicação Social. É líder do grupo de pesquisa Jornalismo, 
Inovação e Igualdade (JOII - www.joiiufpi.com.br). E-mail: teixeira.juliana.rj@gmail.com. 
3 - Jornalista e Mestrando em Comunicação Social do Programa de Pós-graduação em Comunicação (PPGCOM) - UFPI. Tem 
experiência na área de Comunicação, com ênfase em comunicação e direitos humanos, jornalismo on-line e dispositivos móveis, 
comunicação popular e comunitária. E-mail: luanmatheus@gmail.com. 
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não relações de poder sem resistência e os setores subalternizados, via de gera, são os que precisam 
resistir para sobreviver, lutar por direitos e cidadania.

No jornalismo alternativo, a resistência tornou-se também uma forma de mostrar a realidade 
sob outras perspectivas, diferentes daquelas que hegemonicamente é mostrada pela mídia conven-
cional. Enquanto a mídia hegemônica, ao priorizar as demandas de mercado, constitui sua narrativa 
direcionada a atender essas demandas e as relações por elas estabelecidas, o jornalismo alternativo 
assume uma narrativa de resistência, na medida em seus conteúdos refletem não apenas os fatos, 
mas as demandas sociais por direitos e vida com dignidade de determinados grupos sociais. 

Dessa forma, a narrativa de resistência no jornalismo alternativo estabelece outros fluxos que 
extrapolam aquilo que hegemonicamente o jornalismo convencional estabeleceu como critério de 
construção das narrativas, a partir de uma versão de objetividade, neutralidade, imparcialidade, 
entre outros (MOTTA, 2005). Nessa perspectiva, a atualidade é local único onde as histórias são 
contadas. O passado e o futuro tendem a perder força, a amenizar-se: tudo gira em torno do hoje, 
do aqui, do agora, do ao vivo e do on-line (MOTTA, 2005. p. 9). 

É preciso, portanto, pensar as narrativas como algo que pode (e deve) ir além. Como preconi-
za Benjamin (1994, p. 205), ela “não está interessada em transmitir o puro-em-si da coisa narrada 
como apenas uma informação ou um relatório. Ela interage a coisa na vida do narrador para em se-
guida retirá-la dele”. Dessa forma, a narrativa assume a capacidade de contribuir com a construção 
social da realidade (Motta, 2005). 

Este artigo se propõe a investigar as experiências de cibermeios alternativos produzidos na 
cidade de Teresina-Piauí, a fim de compreender de que forma suas narrativas se localizam nos es-
paços de luta em defesa do direito humano à comunicação e para consolidação de espaços de luta 
pela dignidade humana, compreendida a partir da Teoria Crítica dos Direitos Humanos (HERRERA 
FLORES, 2009).

Para tanto, partimos de um estudo dos casos de duas experiências teresinenses de webjorna-
lismo alternativo: Ocorre Diário (ocorrediario.com) e Fala Dirceu (faladirceu.com). Analisamos seus 
produtos jornalísticos, a partir da Análise de Conteúdo proposta por Bardin (1997), visando obter 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam contribuir para a compreensão das questões já 
mencionadas no âmbito piauiense. 

Em comum, as duas experiência trazem perspectivas jornalísticas produzidas por fora dos 
grandes centros de produção, em que o foco é fortalecer a comunidade ao seu entorno e a luta por 
direitos sociais. As temáticas abordadas giram em torno de uma ruptura com o padrão pré-estabele-
cido do jornalismo convencional/hegemônico, trazendo para o centro as questões das comunidades 
periféricas de Teresina, em geral, as principais vítimas de violação dos Direitos Humanos fundamen-
tais. 

Essas experiências, entretanto, serão apresentadas de maneira mais detalhada no último tópi-
co do artigo, dedicado à análise de seus produtos. Antes disso, serão realizadas algumas problema-
tizações acerca das ideias de direito humano à comunicação, webjornalismo alternativo e contra-
-hegemonia, centrais para o presente artigo e cada vez mais necessárias no atual contexto político 
brasileiro. 

A BUSCA PELO DIREITO HUMANO À COMUNICAÇÃO NO CONTEXTO DIGITAL

Questões relacionadas à desigualdade, como racismo, machismo, nacionalismo, etnocen-
trismo e xenofobia, apenas para citarmos alguns exemplos, voltaram a ser atuais nos últimos anos, 
quando os ataques aos direitos humanos parecem ter se tornado mais fortes e constantes. Porém, 
essas desigualdades não são sempre as mesmas, na medida em que suas causas, estruturas e con-
textos fazem com que assumam formatos distintos (BADER, 2008). 
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No âmbito do webjornalismo (foco deste artigo), a desigualdade também se faz bastante pre-
sente, embora, por vezes, exista a tentativa de apagamento dessa presença. Segundo Atkinson 
(2016), é comum que os avanços tecnológicos sejam discutidos como exógenos, quase que determi-
nados “pelos deuses”; em vez disso, refletem decisões feitas por cientistas, gestores empresariais, 
investidores, governos e consumidores, sendo influenciadas por fatores endógenos, ou seja, deter-
minados a partir do interior do sistema econômico e social. 

Um exemplo disso é que as organizações, inclusive as jornalísticas, costumam adotar as ino-
vações de uma maneira “induzida”, selecionando o grau de impacto que as novas tecnologias terão 
nos seus produtos e processos de produção. Desse modo, cabe problematizar: essas decisões são 
tomadas a partir de quais critérios? Por quais e para quais indivíduos? A partir de quais interesses e 
para quais propósitos? 

Retornamos, portanto, ao problema da desigualdade, pois concordamos com Bader (2008) 
quando defende que essas escolhas dependeriam de políticas mais justas, democráticas e acolhedo-
ras, o que requer batalhas cada vez mais desiguais. Até porque, conforme sugere Atkinson (2016), 
ainda são contraditórias e confusas as percepções e definições do que é desigualdade. 

A desigualdade surge em muitas esferas da atividade humana. As pessoas têm um 
poder político desigual. As pessoas são desiguais perante a lei. Até mesmo a desi-
gualdade econômica, o tema a que me dedico, está aberta a muitas interpretações. 
A natureza dos objetivos, bem como a sua relação com os valores sociais, tem de 
ser clarificada. Preocupa-nos a desigualdade de oportunidades ou desigualdade de 
resultados? Quais os resultados com que nos devemos preocupar? Devemos con-
centrar-nos unicamente na pobreza? Quando confrontado com dados sobre desi-
gualdade, o leitor tem sempre de se interrogar: desigualdade de quê entre quem? 
(ATKINSON, 2016, p.14-15)

É preciso, nesse sentido, levar sempre em conta diversas dimensões da desigualdade, inclusi-
ve ao longo do tempo e do espaço, a fim de que os mesmos erros do passado ou de outros lugares 
não sejam repetidos. Afinal, as iniciativas anteriores podem oferecer sugestões do que é ou não 
exequível para a redução da desigualdade em políticas futuras. Por outro lado, essa magnitude da 
desigualdade, permeando toda a estrutura socioeconômica, dificulta a análise de seus diversos as-
pectos. Esses são os motivos pelos quais, na opinião de Atkinson (2016), os cientistas são muitas 
vezes acusados de atraso diante da realidade social. Torna-se, assim, fundamental investigar, com 
crescente foco, a origem das decisões que têm sido tomadas, ainda que o aumento ou não da desi-
gualdade possa ser influenciado pelas alterações históricas nas relações de poder. 

É partindo dessas premissas que nos dedicamos, no presente tópico, ao direito humano4 à 
comunicação. Para Branco (2012), os direitos humanos reúnem algumas das ideias mais férteis da 
contemporaneidade, pois permitem proporcionar mais justiça e dignidade para a sociedade como 
um todo, mas sobretudo para os oprimidos. Esse é um dos propósitos quase inegáveis da ciência; no 
entanto, alguns segmentos acadêmicos, revelam antipatia ou desdém para com problemáticas que 
caminhem nesta direção. Além disso, a promoção dos direitos humanos requer a mobilização de 
recursos, principalmente financeiros, os quais, nem sempre se encontram disponíveis. De qualquer 
maneira, é uma temática que merece ser discutida, até porque: 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem, adotada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, proclamava um conjunto de direitos 
que, em certa medida, visava definir um novo rumo para o progresso humano, um 
rumo apontado à conquista de uma ampla liberdade e de elevados níveis de bem-es-

4 - “Embora muitos dos que hoje são considerados direitos humanos, civis e políticos ou econômicos, sociais e culturais, já estives-
sem inscritos em algumas constituições nacionais, a sua universalização, ou dito de outro modo a sua tácita aceitação enquanto a 
legislação internacional consuetudinária, emerge essencialmente das discussões relativas à formação da Organização das Nações 
Unidas (ONU), com a assinatura da Carta das Nações Unidas, em São Francisco, nos Estados Unidos, a 26 de junho de 1945. Esta 
carta virá a ser complementada mais tarde pela Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH), proclamada em assembleia-
-geral das Nações Unidas a 10 de dezembro de 1948.” (BRANCO, 2012, p.24) 
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tar e segurança materiais. No rescaldo da segunda guerra mundial, as nações vitorio-
sas ambicionavam manifestamente proteger-se, não apenas do regresso do fascismo 
e do nazismo, mas também da depressão econômica, tida como um dos principais fe-
nômenos responsáveis pela sedução que aquelas ideologias haviam exercido no seio 
das nações cujos exércitos viriam a ser derrotados no conflito. Porque razão, então, 
desde 1948, e apesar dos inúmeros triunfos obtidos, parece vingar o sentimento de 
que as violações dos direitos humanos excederam em números as suas conquistas? 
(BRANCO, 2012, p.9-10)

Tal questionamento reafirma a importância dos estudos que nos propomos a empreender 
acerca das experiências teresinenses Ocorre Diário e Fala Dirceu. Cabe reforçar também que, além 
não adotarmos aqui uma abordagem pormenorizada da legislação, focaremos no direito humano à 
comunicação5. Em outras palavras: não serão abordados todos os direitos humanos, embora eles 
sejam indivisíveis e não negligenciáveis, ou seja, em teoria não existem direitos mais importantes do 
que outros. 

Até porque, o fundamento dos direitos humanos não está nos códigos e nas leis, mas sim na 
luta; e sua eficácia se relaciona diretamente com a capacidade de mobilização social. Embora posi-
tivados, os artigos constitucionais que tratam da comunicação são, muitas vezes, burlados na práti-
ca, de forma que os requisitos de diversidade, pluralidade, desconcentração, são sistematicamente 
violados (GALLARDO, 2014). 

Por esse motivo é possível associar que o jornalismo contra-hegemônico, por estar mais ligado 
aos movimentos e grupos sociais que lutam por direitos, possam abordar o tema de uma forma mais 
ampla e crítica, como preconiza Herrera Flores (2009). Em suma, a intenção é observar se e de que 
maneira os direitos humanos vêm sendo considerados para a promoção de práticas comunicacio-
nais e jornalísticas mais inovadoras e igualitárias em iniciativas de webjornalismo alternativo. 

Na abordagem pretendida, os direitos humanos são meios e objetivos para um desenvolvi-
mento mais efetivo da sociedade e da comunicação social. Inclusive no contexto da web, cuja propa-
ganda era por mais igualdade, mas que tem sido um ambiente em que as desigualdades, em grande 
parte das vezes, apenas se reproduzem ou se reconfiguram. Se, num primeiro momento parecia su-
ficiente a oferta do acesso à internet, hoje sabe-se que é preciso bem mais que isso para se falar em 
direito humano à comunicação na era digital. 

É preciso garantir condições igualitárias de produção e circulação dos conteúdos; é precios 
equalizar as distâncias que separam os grandes conglomerados midiáticos da comunicação alter-
nativa; é preciso recompor a verdadeira comunicação, aquela que não admite uma única voz, um só 
sujeito, a transmissão, a distribuição, um discurso único, mas sim a possibilidade de muitas vozes, 
alteridade cultural, independência e autonomia dos sujeitos, inúmeros discursos (GOMES, 2010, p. 
29). 

Assim, acreditamos que o Direito Humano à Comunicação se materializa no desejo e necessi-
dade das pessoas de dizerem sua palavra, expressarem sua opinião, manifestarem livremente seu 
pensamento (GUARESCHI, 2013, p. 23). Portanto, nessa perspectiva, Direito Humano à Comunica-
ção está relacionado à ideia de pluralidade, de espaço para que todos se expressem, se comuniquem 
e exponham sua visão de mundo. 

A NARRATIVA DE RESISTÊNCIA DO WEBJORNALISMO ALTERNATIVO COMO 
ATIVIDADE COMUNICACIONAL CONTRA-HEGEMÔNICA6

5 - As formulações em torno do direito humano à comunicação são relativamente recentes na história do direito, surgindo com 
mais força a partir da década de 1970. No Brasil, o direito à comunicação é reconhecido e regulamentado pelo Decreto nº 7.037, de 
21 de dezembro de 2009, que aprova o programa nacional de direitos humanos - PNDH-3. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7037.htm. 
6 - Não adentramos, no presente artigo, em uma discussão pormenorizada dos conceitos de hegemonia e de contra-hegemonia. 
Porém, é importante ressaltar que partimos do conceito central formulado pelo italiano Antônio Gramsci (2002), que aborda a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7037.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7037.htm
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Retomamos o raciocínio apresentado na introdução deste artigo, a cerca das narrativas de 
resistência, para adentrarmos mais detalhamento na sua compressão. A princípio, cabe ressaltar 
que a narrativa jornalística não pode ser considerada um processo ingênuo ou com ausência de in-
tenções, ao contrário, como afirma Motta (2005) ela prever intenções que podem gerar distorções 
na realidade. Ação gerar a partir de diversos elementos, que vão desde a escolha das fontes, a apre-
sentação dos personagens até o uso da linguagem e temáticas trabalhadas. 

Os discursos narrativos midiáticos se constroem através de estratégias comunicati-
vas (atitudes organizadoras do discurso) e recorrem à operações e opções (modos) 
lingüísticos e extralingüísticos para realizar certas intenções e objetivos. A organi-
zação narrativa do discurso midiático, ainda que espontânea e intuitiva, não é alea-
tória, portanto. Realiza-se em contextos pragmáticos e políticos e produzem certos 
efeitos (consciente ou inconscientemente desejados). Quando o narrador configura 
um discurso na sua forma narrativa, ele intro0duz necessariamente uma força ilocu-
tiva responsável pelos efeitos que vai gerar no seu destinatário. (MOTTA, 2005. P.2)

Ou seja, as narrativas midiáticas não falam sobre neutralidade, pelo contrário, falam de in-
tencionalidades, sobre aquilo que está ao entorno dos fatos e que vão além deles. Elas integram 
um conjunto de ações que não se limitam ao presente, mas o liga ao passado e futuro. O que temos 
presenciado nos últimos anos, com o avanço da internet e, em especial as redes sociais, é a amplia-
ção de disputas de narrativas por diversos aspectos dentro do ambiente digital. São, muitas vezes, 
opiniões narradas como fatos, que camuflam suas intencionalidades e geram distorções na realida-
de. No caso específico deste artigo, essas narrativas passam por questões que atacam os direitos 
humanos, mas também pelo processo de mobilização e luta pela defesa desses direitos, quer seja 
nos seus aspectos gerais ou específicos, como direito a comunicação. 

Dessa forma, os meios de comunicações alternativos que atuam nesses espaços digitais bus-
cam sua afirmação e consolidação, na medida em que apresentam suas narrativas focadas nas lutas 
e processo de resistência. Ao fazerem isso e ganharem visibilidade, acabam tornando-se potenciais 
concorrentes pela audiência na internet e gerando tensões com o jornalismo tradicional (BENTES, 
2014).

Isso justifica a opção deste trabalho para a investigação da contribuição das narrativas dos 
meios de comunicação alternativos para luta em defesa dos direitos humanos, uma vez que eles 
vêm se configurando como uma nova disputa pela audiência e gerando incômodo nos meios conven-
cionais. Além disso, consideramos que os potenciais oferecidos pela internet, sobretudo as redes 
sociais e os dispositivos móveis, tornam-se palco cada vez mais constante nessa disputa pela au-
diência. Ainda mais diante da sua alta potencialidade de produção e circulação de conteúdos, com 
possibilidade de produção de conteúdos diversos e de diversas formas, bem como de sugerirem e 
propiciarem o aparecimento de novos modelos de negócios (PALACIOS, 2005).

Nesse contexto, o termo “alternativo” apresenta-se como apropriado, na medida em que nos 
remete àquilo que se origina de algo, ou seja, se configurando como uma alternativa a alguma coisa 
já existente. Na etimologia, essa é uma palavra formada pela junção de outras duas: alter (que sig-
nifica outro, segundo) e nativus (que significa nativo, natural), ambas de origem latina. Nesse senti-
do, quando falamos em jornalismo alternativo, estamos falando de outro modo de fazer jornalismo, 
diferente do modo já existente, nesse caso, da mídia tradicional. No fundo, trata-se de um tipo de 
hegemonia como um objeto de dominação, dividida em duas direções: 1) uma direção intelectual (interesses de um determinado 
grupo social apresentado como os interesses de todos os grupos); 2) uma direção moral (comportamentos e valores adequados), 
direcionado por dois vetores principais: 1) a coerção; 2) busca pelo consenso. Sendo este último, fundamental na construção da 
legitimidade do poder. Encontramo-nos, ainda, em acordo com as proposições de Malerba (2014), para quem as mídias alternativas, 
populares ou comunitárias buscam um fortalecimento de um grupo enquanto coletivo. Ao fazer isso, passam a ser um novo local 
de poder que, além de não estar imune aos inevitáveis conflitos internos, passa a disputar com outras instâncias de poder: “Essas 
características nos levam a propor aqui o entendimento da mídia popular, alternativa ou comunitária como contra-hegemônica. A 
aposta desse momento de nossa análise é que o que primordialmente anima o surgimento e a ação das mídias ditas comunitárias 
parece estar organicamente mais próximo de uma luta por uma contra-hegemonia, de uma batalha pela obtenção de um novo con-
senso, mais favorável às classes subalternas, de onde provêm esses atores sociais coletivos.” (MALERBA, 2014, p. 9)
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comunicação que se constitui em dinâmicas voltadas à mudança social, ampliação da cidadania (PE-
RUZZO, 2009). 

Entendemos por comunicação alternativa uma comunicação livre, ou seja, que se 
pauta pela desvinculação de aparatos governamentais e empresariais de interesse 
comercial e/ou político-conservador [...] Historicamente, a posição político-ideológi-
ca desse tipo de comunicação no Brasil é de caráter contestador ao status quo e ser-
ve como canal de expressão de setores subalternos da população organizados com 
vistas a obter respostas para suas demandas ligadas às carências sociais e econômi-
cas advindas das desigualdades sociais (condições de moradia, de saúde etc.), bem 
como às lutas para democratizar a política e a sociedade, além daquelas do mundo 
do trabalho que visam melhorar a distribuição de renda e as condições de execução 
das tarefas produtivas. (PERUZZO, 2017. p. 133)

Bronosky e Carvalho (2017) também traçam esse paralelo entre o jornalismo alternativo e 
os movimentos sociais, compreendendo a oposição à ordem vigente como fator de aproximação. 
Dentre os aspectos que contribuem para isso estão as concepções ideológicas relativamente distin-
tas às da mídia hegemônica, tanto pela decisão de pautas de interesse público como pelo modo de 
produção, entre outros fatores. (BRONOSKY E CARVALHO, 2017, p. 25). 

Pensar o jornalismo alternativo é pensar um modo de fazer comunicação que extrapola a lógi-
ca do mercado e os padrões da mídia convencional. Como afirma Kucinski (2003), no alternativo, a 
notícia não é mercadoria: é valor de uso e não de troca. Para ele, a rejeição ao lucro é uma caracte-
rística forte e não há nada mais anticapitalista do que isso.

Como vimos até aqui, o conceito de jornalismo alternativo está atrelado a uma ideia de resis-
tência e transformação social com a luta em defesa da dignidade humana. Oliveira (2009) reforça 
essa ideia, afirmando que fazer jornalismo alternativo é um ativismo dado pelo incômodo, pela bus-
ca do novo e pela crença na possibilidade de um outro mundo possível. 

Peruzzo (2009) ressalta que esse tipo de comunicação só pode ser feita por meio da coletivi-
dade e se expressa através de jornais, rádio, vídeo, televisão, alto-falante, internet, panfleto, faixa, 
cartaz, poesia de cordel, teatro popular, etc. Assim, como afirma Reyes-Mata (2017), a comunicação 
alternativa é o lugar onde se preserva uma concepção solidária, onde a participação é entendida 
como um direito inerente ao ser humano.

As análises de experiências concretas, assim como das proposições teóricas, estão 
tornando-se pontos de convocação, onde nossa convicção está sendo reforçada: o 
alternativo é, acima de tudo, alterador. Altera o injusto, altera o opressor, altera a 
inércia histórica que traz dominação sufocante. Alteração marcada por uma vocação 
libertadora, onde são nutridas uma multiplicidade de experiências comunicativas 
(REYES-MATA, 2017. p. 129). [Tradução nossa]. 

Nessa perspectiva, uma das principais funções da comunicação alternativa é alterar, modifi-
car, transformar, transgredir a lógica, criando assim novas possibilidades e modos de ser e fazer co-
municação. Embora o avanço das tecnologias tenha possibilitado o aumento da capacidade de inter-
venção de grupos historicamente oprimidos, isso não representa a quebra da hegemonia vigente, 
tampouco a necessidade de superação deste conceito (conforme preconiza Cramsci). A visibilidade 
de determinados grupos é construção da hegemonia, que se significa a instituição permanente dos 
conflitos políticos, operada no interior de um amplo consenso democrático responsável por garan-
tir as possibilidades de expressão e universalização dos subalternos (OLIVEIRA, 2007). 

Portanto, no campo da comunicação, a hegemonia se manifesta na medida em que grandes 
conglomerados midiáticos concentram a maior parte dos veículos de comunicação, onde os grupos 
que se opõem a esse projeto dominante se constituem como espaços contra hegemônicos; logo, 
construídos por fora dos interesses dos grupos dominantes. É nesse lugar onde estão localizadas as 
narrativas apresentadas pelos meios de comunicação alternativos, na medida em que são elemen-
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tos constitutivos de uma resistência e conformação de espaços de lutas pela dignidade humana, 
configuram-se também como atividades comunicacionais contra hegemônicas. 

3. Ocorre Diário e Fala Dirceu: análise de duas experiências de webjornalismo alternativo 
teresinenses 

A princípio, é necessário detalhar quais são e como se estruturam as experiências aqui anali-
sadas, para que em seguida sejam apresentadas as análises e considerações feitas a partir dos seus 
conteúdos jornalísticos. Conhecer os meios e seus atores participativos é fundamental para com-
preender as narrativas nas suas multipossibilidades.

O Fala Dirceu começou a funcionar no final de 2018, tendo hoje um ano e oito meses de exis-
tência. Sem ligações econômicas ou políticas com grupos empresariais ou governamentais, os idea-
lizadores e colaboradores do Fala Dirceu se consideram a primeira Web TV Comunitária do Grande 
Dirceu, atuando com produção de conteúdos para um site em formato de portal de notícias, para as 
redes sociais Facebook, Instagram e Twitter e também para o YouTube. 

Eles se definem com um espaço de conversa e de mostrar o bairro Dirceu para o mundo, não 
apenas sobre o aspecto da violência como comumente o bairro é mostrado na mídia convencional, 
mas expondo suas potencialidades, história, cultura, economia, etc. O Portal é formado por uma 
equipe composta por oito jovens, contendo jornalistas, estudantes e moradores da região (todos os 
integrantes são do Grande Dirceu), que buscam divulgar ações do bairro para o mundo através da 
internet e redes sociais. Dados fornecidos pela equipe mostram o alcance do Fala Dirceu. No Insta-
gram eles já atingiram 56 mil visualizações mensais; no Facebook são 8 mil visualizações por mês; e 
no Youtube 3 mil visualizações mensais (CORTEZ et al., 2019).

Já o Ocorre Diário tem dois anos e cinco meses. Também funciona com um site em formato de 
portal de notícias e com presença nas redes sociais. Funciona de modo colaborativo, sem hierarquia 
funcional e sem fins lucrativos ou ligações econômicas ou políticas. Agrega diversos ativistas so-
ciais das mais diferentes causas. Sua origem está diretamente relacionada a luta dos moradores da 
Avenida Boa Esperança, zona norte de Teresina, pelo direito a moradia. São, em essência, militantes 
sociais, comunicadores populares e jornalistas, que encontraram na comunicação e no jornalismo 
uma forma de insurgir contra ataques e violações aos direitos humanos sofridas nas periferias, pro-
duzindo conteúdo jornalístico, associado à estratégias de autodefesa e resistência.

Atualmente o Ocorre Diário conta com uma equipe de 18 colabores e um núcleo duro com-
posto por sete pessoas. Além disso, possui um site (www.ocorrediario.com), perfis nas redes sociais 
Instagram e Facebook (@ocorrediario) e um canal do YouTube (/ocorrediario). Por mês, o perfil no 
Instagram tem uma média de 2564 visualizações; no Facebook são, em média, 2267 perfis alcan-
çados mensalmente; no Youtube foram 164 visualizações; e no site, cerca de 3650 acesso por mês 
(CORTEZ et al., 2019).

OCORRE DIÁRIO 

O Ocorre Diário publicou em site (ocorrediario.com), nos meses de fevereiro e março de 2020, 
um total de 25 matérias. Em média, no mês de fevereiro o portal publicou uma matéria a cada 4,2 
dias e no mês de Março a média foi de uma a cada 2,7 dias. 

Como o Ocorre Diário deixa público o número de visualizações de cada matéria, foi possível 
observar que as publicações do mês de fevereiro renderam um total de 1761 visualizações, o que 
representa uma média de 251 visualizações por matéria. E março as publicações renderam um total 
de 2890 visualizações, uma média de 160 acessos por matéria.

Das 25 matérias publicadas nos dois meses, 17 foram assinadas por parceiros e colaborado-
res, entre eles, havia um cientista social (Natanael Alencar), uma ambientalista (Tância Martins), um 

http://www.ocorrediario.com
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jornalista ativista LGBTQI+ (Vicente de Paula), uma indígena (Aliã Warimi Guajajara), um advoga-
do especialista em direitos humanos (Lourival Carvalho), uma jornalista popular (Sarah F. Santos), 
um farmacêutico (Victor Barbosa), um militante do movimento sem terra (Vinícius Oliveira), uma 
militante do movimento negro (Carmen Kemoly), um acadêmico de medicina (Kassio Costa), um pe-
dagogo (Wilton Lopes), um mestrando em comunicação (Luan Matheus), além dos grupos NUJOC 
- Núcleo de Pesquisa em Jornalismo, Grupo Unificado de Apoio a Diversidade Sexual e Coletivo 
Caranguejo Tabaiares. As outras oito matérias publicadas foram de produção coletiva/colaborativa 
da equipe do Ocorre Diário, as demais 

As matérias são divididas em editorias. A editoria “cidade” aparece em todos os conteúdos 
publicados. Além desta, no mês de fevereiro de 2020, também foram publicadas matérias nas ca-
tegorias “cotidiano”, “geral”, “meio ambiente”, “esperanças”, “arte e cultura”, “diversidade” e “direitos 
humanos”. Em março, foram publicadas matérias nas categorias “Direitos Humanos”, “Cotidiano”, 
“Arte e cultura”, “Esperanças” e “Meio ambiente”. 

Em fevereiro, seis das sete matérias tratam de conteúdos regionais (Piauí), sendo que apenas 
uma das matérias do mês aborda um assunto geral. Das 18 matérias publicadas em março de 2020, 
12 delas tratam de conteúdos regionais (Piauí). 

A partir das análises feitas até aqui, foi possível chegar à seguinte tabulação:

Temática Sujeitos Editorias Proximidade

- Cotidiano

- Periferia

- Meio Ambiente

- Arte e Cultura

- Direito a Moradia 

- Diversidade

- Direitos Humanos

- Jornalistas popu-
lares

- Ativistas sociais

- Indígenas

- Ativistas negros

- Pesquisadores 

- Ambientalista

- Cotidiano

- Geral 

- Meio Ambiente

- Diversidade

- Esperanças

- Direitos Humanos

- Espiritualidade

- 18 conteúdos 
locais (Piauí)

- 7 conteúdos gerais 
(Brasil)

- 72% conteúdos 
locais

- 28% gerais

FALA DIRCEU

O Fala Dirceu publicou em seu site (faladirceu.com), no mês de fevereiro de 2020, um total de 
seis matérias, uma média de uma matéria a cada cinco dias. Já no mês de março foram contabiliza-
das oito publicações no portal Fala Dirceu, uma média de uma matéria a cada 3,7 dias. 

O Portal Fala Dirceu não disponibiliza abertamente os dados referentes a acessos, não sen-
do possível, portanto, visualizar diretamente os números referentes ao portal. Todas as matérias 
publicadas no portal foram assinadas pela equipe do Fala Dirceu, sem identificação dos autores, 
incluindo um release feito pela Prefeitura Municipal de Teresina sobre a inauguração de um Centro 
de Atenção Psicossocial (CAPS).

Na página inicial do portal, as matérias são divididas por ordem cronológica, dispostas na bar-
ra lateral, mas o portal também dispõe de colunas com assuntos diversos, como: cultura, educação, 
alerta, emprego, empreendedorismo e esporte. Nas publicações de fevereiro, a temática cultural 
predominou, concentrando 50% dos conteúdos publicados. Os demais conteúdos foram sobre cida-
de (duas matérias) e sobre conteúdo geral (uma matéria). Das seis matérias publicadas em fevereiro, 
apenas duas apresentaram conteúdos gerais, que não tratavam de assuntos diretamente ligados ao 
Bairro Dirceu. As outras quatro matérias eram de temas locais, abordando problemas e potenciali-
dades do bairro.
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Em Março, a maioria das publicações foi assinada pela equipe do Fala Dirceu, portanto, sem 
informação com relação ao nome dos autores dos textos. A única exceção foi uma matéria do Minis-
tério Público do Piauí, que tratava de uma recomendação de assistência à população de rua durante 
pandemia do coronavírus. Além dessa, ainda havia outro release, sem modificação de fonte, que 
tratava de ações do Governo do Estado para um maior controle das pessoas que entram no estado.

Em março houve um comportamento diferente também com relação aos conteúdos publica-
dos. Das oito matérias disponíveis no site nesse mês, apenas duas faziam referência direta ao bairro 
Dirceu, sendo que um era um banner de orientações relacionadas ao isolamento social e a outra 
fazia referência a um evento que a equipe do Fala Dirceu foi convidada a participar. As outras seis 
matérias eram sobre temas diversos, como feminismo, pandemia do Novo Coronavírus, auto-ajuda 
e tecnologia.

A partir das análises feitas até aqui, foi possível chegar à seguinte tabulação:

Temática Sujeitos Editorias Proximidade

- Periferia

- Cultural geral 

- Cultura Hip Hop

- Feminismo

- Saúde

- Covid-19

- Auto-ajuda

- Jornalistas comuni-
tários/ populares

- Estudantes

- Moradores do 
Grande Dirceu

- Ativistas sociais

- Dirceu

- Cultura

- Alerta

- Emprego

- Empreendedores

- Esporte

- Opinião

- 7 conteúdos locais 
(Grande Dirceu)

- 7 conteúdos gerais 
(Piauí/Brasil)

- 50% conteúdos 
locais e 50% gerais

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo desse artigo e a partir dos preceitos de Gramsci (2002) acerca da ideia de hegemonia, 
consideramos que as experiências de webjornalismo alternativo Ocorre Diário e Fala Dirceu apre-
sentam iniciativas relevantes no sentido da construção de uma contra-hegemonia entre os meios 
de comunicação na cidade de Teresina- Piauí. Afinal, agregam modos alternativos de produzir e cir-
cular seus conteúdos jornalísticos, não apenas aspectos econômicos, mas também políticos, cultu-
rais e ideológicos. 

Fazem isso na medida em que assumem nas suas narrativas conteúdos com temáticas diver-
sificadas e críticas, incluindo locais e sujeitos historicamente excluídos dos espaços da mídia con-
vencional/hegemônica. Constituem-se, portanto, como grupos que se opõem ao projeto comunica-
cional dominante no Brasil, tornando-se espaços de resistências (BIELER; MORTON, 2003) à lógica 
capitalista e de mercado. 

Espaços que se manifestam das diferentes formas, inclusive nas redes sociais e dispositivos 
móveis. Não podemos ignorar, entretanto, que, na comunicação, ainda é nítido o fenômeno da con-
centração midiática. Esse fator, ao por o controle das comunicações nas mãos de poucos grupos 
privados restringe a concorrência, vale dizer, a pluralidade de proprietários e conseqentemente au-
menta os riscos de maior controle do conteúdo, isto é, de menos diversidade (LIMA, 2006, p. 13).

Segundo o estudo Media Ownership Monitor7, no Brasil, mais de 70% do mercado de televi-
são aberta está concentrada nos quatro principais grupos, que aglutinam ainda mídias de diferentes 
tipos. A resistência, portanto, precisa ser constante e o webjornalismo alternativo tem se apresen-
tado como uma alternativa possível e relevante nesse sentido, com o desenvolvimento de narrati-
vas próprias, que falam sobre temas do cotidiano, contato por pessoas que evidencia esses temas. 

7 - Media Ownership Monitor: http://www.mom-rsf.org/

http://www.mom-rsf.org/
http://www.mom-rsf.org/
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No material analisado do Ocorre Diário, 72% conteúdos eram locais. As temáticas, em sua 
maioria, estavam relacionadas às lutas por direito (Meio Ambiente, Arte e Cultura, Direito a Mora-
dia, Diversidade, Direitos Humanos) e os sujeitos inseridos no processo, direto ou indiretamente, 
também fazem parte dessas lutas (são ativistas sociais, indígenas, ativistas negros, pesquisadores e 
ambientalistas). 

Já no Fala Dirceu, 50% das publicações faziam referência especificamente ao bairro Dirceu. 
As demais, são relacionadas a acontecimentos do estado e do país. As temáticas abordadas tam-
bém tratam de uma realidade de buscam por direitos (periferia, cultura, Hip Hop, feminismo, saúde, 
auto-ajuda) e os sujeitos envolvidos tem uma relação muito forte de proximidade com o bairro (são 
jornalistas comunitários, estudantes, moradores do Grande Dirceu e ativistas sociais). 

Todas as características elencadas aqui (que vão da pluralidade de vozes e temáticas, novos de 
modos de fazer comunicação envolvendo outros sujeitos historicamente excluídos dos processos 
de produção de conteúdo jornalístico, até a construção de outras narrativas focadas nas regiona-
lidade, nas comunidades onde essas práticas são desenvolvidas) representam, diante daquilo que 
defendemos ate aqui, um avanço no exercício do direito humano à comunicação, indo além da re-
cepção de conteúdos e passando, de fato, a produzir conteúdos informativos. 

Se, como afirmamos anteriormente, na mídia hegemonia as narrativas são objetos de dis-
torções usadas com finalidade de mercado, no jornalismo alternativo elas estão mais fortemente 
atreladas à ideia de transformação da realidade social, de luta por direitos e garantia da dignidade, 
sendo portanto, um espaço efetivo de luta por esses direitos. A lógica da narrativa só se revelará 
nas duras e cruas notícias do dia a dia se observarmos como elas lidam com o tempo e o organizam 
(MOTTA, 2013, p. 96-97). 

Dessa forma, o webjornalismo alternativo passa a cumprir um importante papel na luta pelo 
direito humano à comunicação, na medida em que utiliza um espaço digital para a construção de 
narrativas de resistência, com vozes dissonantes da mídia convencional/hegemônica, pautando o 
interesse coletivo de comunidades, movimentos sociais e grupos subalternizados.

É nesse aspecto que Lima (2011), propõe pensar a real essência do direito humano à comuni-
cação e da democratização da comunicação. Segundo o autor, é um equivoco político centrar a luta 
pela democratização da comunicação na democratização da grande mídia. Afinal, a democratização 
acontecerá quando se tiver uma alternativa à grande mídia que possibilite a pluralidade, a diversi-
dade, o exercício do direito à comunicação pela maior parte da população. 
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O ACIONAMENTO DA MEMÓRIA JORNALÍSTICA DURANTE A PANDEMIA 
DE COVID-19: REMEMORAÇÕES SOBRE A GRIPE ESPANHOLA NO BRASIL 

EM NOTÍCIAS DO PORTAL G11

Vinícius Rodrigues de Brito2

Juliana Fernandes Teixeira3

RESUMO

Durante a pandemia de COVID-19, evidenciou-se ainda mais a importância do jornalismo 
na transmissão efetiva de informações, bem como o seu potencial enquanto espaço para registros 
memoriais. Este último fator pôde ser observado na ocorrência referencial a pandemias anteriores 
em conteúdos jornalísticos atuais, especialmente quando estes se utilizam de potencialidades dos 
avanços tecnológicos. Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo verificar as condições 
de acionamento memorial on-line, acerca da Gripe Espanhola no Brasil, em notícias construídas no 
contexto da pandemia de COVID-19, adotando como observável de pesquisa o portal de notícias 
G1. Para tanto, aplica-se o Estudo de Caso (YIN, 2015) e a Análise de Conteúdo (BARDIN, 2010) 
enquanto aportes metodológicos. Como resultado, verificou-se que a incorporação memorialís-
tica nos materiais apurados atendeu a critérios do discurso midiático, propostos por Charaudeau 
(2006), para a seleção de acontecimentos. Também se viabilizou o entendimento de que o fenôme-
no estudado pode se apresentar como estratégia de convergência empresarial ao integrar produtos 
de um mesmo veículo midiático.

Palavras-chave: Webjornalismo; Memória; Convergência Midiática; COVID-19; Gripe Espa-
nhola.

INTRODUÇÃO

A rememoração acerca de acontecimentos passados se constitui como prática recorrente na 
vida social, apresentando-se em distintas formas no cotidiano: através de expressões artísticas, 
traços culturais, representações midiáticas, dentre outros modos de evocação. Por esse aspecto, 
Pollak (1989, p. 9) pontua que a memória é “uma operação coletiva dos acontecimentos e das in-
terpretações do passado que se quer salvaguardar”. Para o autor, a referência memorial garante a 
harmonia entre grupos e organizações que integram a estrutura de uma sociedade, bem como se 
vincula à constituição de identidades. 

Contudo, o acionamento de memórias nem sempre acontece de modo contemplativo, pois o 
passado é posto sob a ótica das mudanças e do câmbio de concepções que se instituem com a passa-
gem do tempo. Logo, os fatos transcorridos estão sujeitos a novas reflexões, ressignificações e crí-
ticas, ao mesmo tempo em que são utilizados como parâmetros de referência para o futuro. Como 
declara filósofo espanhol George Santayana (1905, p. 284, tradução nossa): “o progresso, longe de 
consistir em mudança, depende da capacidade de retenção. [...] Aqueles que não conseguem lem-
brar o passado estão condenados a repeti-lo”.
1 - Trabalho apresentado no GT 2. Discurso e Narrativas Midiáticas do III Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetivi-
dade (ENDIS), realizado de 27 a 30 de outubro de 2020.
2 - Mestrando vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Federal do Piauí. Teresina-PI. Endereço 
eletrônico: viniciusw3@gmail.com
3 - Doutora em Comunicação e Cultura Contemporâneas pela Universidade Federal da Bahia e em Ciências da Comunicação pela 
Universidade da Beira Interior. Docente do Departamento de Comunicação Social e do Programa de Pós-Graduação em Comunica-
ção da Universidade Federal do Piauí. Teresina-PI. Endereço eletrônico: teixeira.juliana.rj@gmail.com
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Pode-se, então, perceber a existência de um processo de apoderamento do passado pela ins-
tância do presente quando se enquadra o armazenamento de memórias para apreciação posterior. 
A respeito disso, Martinuzzo (2005) argumenta que o passado é interpretado por agentes inseridos 
no tempo presente e que estes o utilizam como respaldo para prospecções futuras.

Dada a delimitação temporal sobre o ponto de organização do passado, o jornalismo acaba 
por se inserir como palco de reminiscências, uma vez que dispõe de condições e agentes que viabi-
lizam o desempenho deste papel. Por essa acepção, ao analisar a fascinação da cultura contempo-
rânea pela memória, Huyssen (2004) confere ao jornalismo a responsabilidade pela manutenção 
da memória quando afirma que o esquecimento é sinônimo de uma imprensa insuficiente. Tamanha 
incumbência também se manifesta quando LeGoff (1992) atribui aos jornalistas, junto a antropólo-
gos, sociólogos e historiadores, a condição de profissional científico da memória. 

Palacios (2014), partindo de uma premissa conceitual, declara que o jornalismo é portador da-
quilo que é novo e imediato, mas também se vale como “lugar de testemunhos, produtor de reposi-
tórios de registros sistemáticos do cotidiano, para posterior apropriação e (re)construção histórica” 
(p. 90). 

Sobretudo na atualidade, quando o jornalismo é marcado pelas tecnologias digitais e conteú-
dos on-line, tal definição sintetiza a superação da ideia de perecibilidade das notícias, posto que as 
mesmas se transformam em unidades de memória ao longo do tempo e, por isso, não necessaria-
mente têm relevância extinta após a veiculação (CANAVILHAS, 2004). Ou seja, as notícias são pas-
síveis a novas projeções posteriormente e, por consequência, têm potencial de reaproveitamento. 
Por essa lógica, “o passado condiciona e determina o presente na justa proporção em que pode ser 
recuperado e, de novo, presente à atenção” (FIDALGO, 2003, p. 5).

Nas circunstâncias descritas, a apropriação e reprodução do passado por meios jornalísticos 
acontece baseada em fatores que atravessam o presente. São estes que, de acordo com o grau de 
penetração no cotidiano, determinam aquilo que pode ser relembrado e qual a relevância atribuída 
a estas rememorações. Portanto, quando se pontuam os eventos relacionados à pandemia de CO-
VID-19, mediante a proporção e os impactos ocasionados pela a transmissão da doença em escala 
global, percebe-se a emergência de um fenômeno com alto poder de restauração memorial.

Desde o surgimento dos primeiros indícios de contágio por um novo vírus, ainda no final de 
2019 na China4, notícias a respeito ganham espaço e repercussão no meio midiático. Paulatina-
mente, os desdobramentos referentes a infecção pulmonar causada pelo novo Coronavírus inten-
sificaram a cobertura jornalística a partir do acompanhamento da disseminação do vírus pelo mun-
do5, das ações de enfrentamento adotadas por autoridades médicas e governamentais, bem como 
das nuances sociopolíticas decorrentes do momento em questão. A este ponto, é possível a inferên-
cia de que a COVID-19 criou todo um ecossistema informacional no seu entorno.

Por sua vez, num enquadramento teórico, a pandemia de COVID-19 pode ser tipificada como 
um mega acontecimento, de acordo com a categorização proposta por Traquina (2008). Esta termi-
nologia se aplica porque, segundo o autor, a mesma abrange acontecimentos noticiosos capazes de 
modificar a dinâmica de rotinas jornalísticas, realidade que se desenha no contexto abordado. 

As mudanças ao jornalismo durante o período em questão abrangem aspectos técnicos e or-
ganizacionais, como a exemplo do implemento de medidas de segurança, determinadas pela Orga-
nização Mundial da Saúde, ao expediente de trabalho. Todavia, estas alterações também impactam 
diretamente a cadeia produtiva, como no caso da crescente demanda por notícias e conteúdos que 
possam contextualizar a situação da pandemia. Nessa medida, uma condição verificada no cenário 
descrito é a retomada de informações memorialísticas sobre outros períodos marcados por crises 

4 - 
Cronologia da expansão do novo coronavírus descoberto na China. Disponível em: https://g1.globo.com/ciencia-e-saude/noti-
cia/2020/01/22/cronologia-da-expansao-do-novo-coronavirus-descoberto-na-china.ghtml
5 - Coronavírus: OMS declara pandemia. Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/geral-51842518
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de saúde pública, pois é na necessidade social de lembrar, como mencionado anteriormente, que o 
contexto da pandemia de 2020 busca referências em situações semelhantes na história.

A nível de exemplificação, observa-se a ocorrência evocativa à pandemia de Gripe Espanhola, 
como popularmente conhecida, durante a cobertura jornalística, seja brasileira ou internacional. 
Com incidência concentrada entre 1918 e 1920, esta infecção atingiu milhões de pessoas em todo 
mundo e é considerada um dos surtos mais letais da história da humanidade. A recuperação da me-
mória sobre este acontecimento em especial se dá pelo mesmo apresentar semelhanças com as cir-
cunstâncias epidemiológicas enfrentadas em 2020, especialmente quando se pontua o avanço do 
contágio e as medidas de isolamento social aplicadas a diversos elementos da vida cotidiana.

À reintegração jornalística observada quanto ao acontecimento mencionado, torna-se viável 
a associação com o caráter a-histórico do discurso midiático (CHARAUDEAU, 2006). No que con-
clui esta delimitação sobre a natureza de enunciados da mídia, o pensador descreve que “o aconte-
cimento é convertido em notícia através de um processo narrativo que o insere numa interrogação 
sobre a origem e o devir, conferindo-lhe uma aparência (ilusória) de espessura temporal” (p. 135).

Diante do exposto, o presente trabalho objetiva a análise das condições de acionamento me-
morial sobre a Gripe Espanhola no jornalismo on-line brasileiro durante a pandemia de COVID-19. 
Especificamente, o artigo redimensiona sua observação ao portal de notícias G1 durante os três 
primeiros meses de quarentena no Brasil. Já no quesito metodológico, emprega o Estudo de Caso 
(YIN, 2015) e a Análise de Conteúdo (BARDIN, 2010).

Ademais, a escolha do formato de circulação jornalística on-line, assim como do observável de 
pesquisa, se justifica pela inevitabilidade da aproximação teórica e prática da apropriação de memó-
rias com inovações contemporâneas. Posto isso, a pesquisa também desenvolve argumentação ba-
seada nas implicações de novas tecnologias ao jornalismo, com o intuito de contribuir nos debates a 
respeito da virtualização e dinamização do acesso à memória jornalística.

A MEMÓRIA JORNALÍSTICA EM AMBIENTES ON-LINE

A integração tecnológica a práticas jornalísticas redesenhou em larga escala os processos 
inerentes a este campo, emergeciando novas estratégias de produção, veiculação e consumo das 
notícias. Tais mudanças, por sua vez, não representaram o fim de um modus operandi do jornalismo 
vigente, mas sim, readequaram a práxis de acordo com a introdução de novas necessidades, ao mes-
mo tempo em que abriram espaço para novas formas de se pensar a respeito.

Jenkins (2008, p. 39), no que concerne este cenário de transformações, pontua que não se 
sucede a substituição de velhos veículos de comunicação, o que acontece é o fato de que “suas fun-
ções e status estão sendo transformados pela introdução de novas tecnologias”. Esses resultados 
são frutos da experiência que o autor define como cultura da convergência, conceito que engloba 
transfigurações de ordem tecnológica, mercadológica, cultural e social.

Quando as configurações tecnológicas no jornalismo rotacionam no entorno da sua presença 
on-line, observa-se a instituição do webjornalismo, formato que viabiliza a possibilidade de cria-
ção de conteúdos inteiramente baseados nas funcionalidades de ambientes virtuais (CANAVILHAS, 
2006). Esta característica ganha notoriedade na medida em que o jornalismo on-line se consolida, a 
despeito das dificuldades econômicas e estruturais encontradas durante os primeiros passos desse 
processo de virtualização.

Analiticamente, tais problemáticas iniciais pontuavam a dificuldade no acesso e o estabele-
cimento de parâmetros produtivos, uma vez que a internet ainda não era um recurso massifica-
do, assim como os primeiros materiais on-line derivavam da transposição de conteúdos de outros 
meios. Outro ponto chave se referiu à necessidade do público em decodificar novos componentes 
midiáticos, tendo em vista que as notícias passam a ter organização constituída “por palavras, sons, 
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vídeos, infografias e hiperligações, tudo combinado de forma a que o utilizador possa escolher o seu 
próprio percurso de leitura” (CANAVILHAS, 2006, p. 114). Portanto, nessa dinâmica, o autor asse-
vera que a incorporação de novas linguagens “implica o domínio de novas competências narrativas, 
linguísticas, iconográficas e estéticas” (p. 116).

A indispensabilidade de novas capacidades interpretativas neste cenário, por sua vez, pode 
se relacionar a Jenkins (2008) quando este ressalta que a convergência não se resume à utilização 
a de aparelhos e ferramentas sofisticadas, mas é um processo que “ocorre dentro dos cérebros de 
consumidores individuais e em suas interações sociais com outro” (p. 28).

Logo, como recurso distribuído através do seu acionamento midiático, a memória jornalística 
transaciona junto ao webjornalismo como marca inerente ao campo e, como tal, diversifica suas 
formas de reprodução e encadeamento. Nesse ponto, a memória se apresenta em caráter dúbio 
quando é posta em comparação a outros traços deste formato.

Palacios (2003), ao conduzir estudos acerca das características do webjornalismo, aponta que 
as mesmas nada mais são do que potencializações, ou continuidades, daquelas que se apresentam 
em suportes midiáticos anteriores. Ou seja, pontos como hipertextualidade, multimidialidade, per-
sonalização, memória, dentre outros, não são elementos exclusivos ao jornalismo na web, mas sim, 
são prosseguidos neste novo meio. Todavia, a memória foge à regra por também apresentar um mo-
mento de ruptura a esta lógica de continuidade, dado o fato de que as potencializações ocasionadas 
por tecnologias da informação lhe incrementaram novas ressignificações e usabilidades.

Dentre tantas contribuições ao jornalismo, a ausência de delimitações espaciais na internet 
se torna fator de destaque ao desempenho do mesmo no contexto da web. Para a memória jornalís-
tica, o espaço virtual ilimitado alavanca as suas possibilidades de acionamento e, por isso, Palacios 
(2003, p. 21) considera que o webjornalismo detém a “primeira forma de memória múltipla, instan-
tânea e cumulativa”.

À vista disso, quando se une a vastidão nas formas de armazenamento de informações com a 
multiplicidade de narrativas e interatividade no o acesso aos conteúdos, percebe-se que o aciona-
mento memorial na internet não atende a cronologias sequenciais, pois como defende Canavilhas 
(2004, p. 04):

[...] a web, mais do que nenhum outro meio, comprime o tempo. Não o tempo que 
mede o espaço entre a emissão e a recepção da mensagem, tal como acontece em 
qualquer media, mas o tempo memória, o espaço existente entre o momento do 
acontecimento e o momento da pesquisa

Ou seja, fica evidente a reiteração no posicionamento da memória jornalística enquanto ferra-
menta que subverte demarcações temporais.

Ao retomar a multiplicação de espaços de memória possibilitados pela internet, Palacios 
(2014) atrela este fenômeno diretamente à digitalização de bases de dados. Nesse seguimento, a 
confluência do jornalismo com bancos de dados digitais é uma das realidades alcançadas pelo we-
bjornalismo, especialmente quando se refere ao desenvolvimento memorial neste formato, como 
aponta Fidalgo (2003).

Barbosa (2018) destaca que o acionamento da memória a partir de bancos de dados digitais, 
ainda mais quando estes se reúnem a outros recursos promovidos pelo webjornalismo, promove 
a construção de conteúdos mais estimulantes. Tal condição, no fim das contas, agrega benefícios à 
produção jornalística por meio da conquista de público.

De fato, quando ressalta a mobilização da memória jornalística no formato digital, Palacios 
(2010) discorre que os impactos deste processo não se limitam a implementos nas rotinas produti-
vas e na construção de narrativas, mas trazem à superfície novos modelos dialógicos com os consu-
midores de mídias, do mesmo modo que conduzem a evocação de novos modelos de negócios.
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A aproximação no contato com o público, contudo, já é uma marca inerente à estrutura do 
jornalismo na web, posto que “[...] as tecnologias digitais aumentam uma possibilidade de penetra-
bilidade do leitor/usuário na organização jornalística” (FRANCISCATO, 2016, p. 119-120). Não obs-
tante, o acionamento memorial on-line estreita estas relações na medida em que, no cenário de 
integração tecnológica, os acervos digitais de veículos de mídia têm acesso passível aos leitores, o 
que encerra a lógica anterior, na qual estes bancos de memória tinham como finalidade o uso exclu-
sivamente interno (MIELNICZUK, 2004).

Torna-se importante frisar que o alcance da memória de jornais por parte dos seus leitores, 
enquanto estratégia de conquista e fidelização de públicos, se condiciona como ferramenta que visa 
lucro final, este a ser prosperado pela própria consolidação de audiências. Contudo, ao assinalar o 
surgimento de novos modelos de negócios com a retomada memorial no jornalismo digital, Palacios 
(2010) demarca que a memória também se materializa enquanto produto com retorno financei-
ro direto ao elucidar o incremento de cobrança pelo acesso a conteúdos memoriais. A ocorrência 
desse fator obedece a um marca da convergência midiática, na qual se visa a “máxima divulgação e 
aproveitamento dos materiais e conteúdos gerados pela empresa, com o objetivo de otimizar cus-
tos” (URRETA LARRONDO, 2016, p. 98).

Certamente, a realidade descrita não se afigura como condição unânime. Este pensamento é 
alcançado porque, apesar de já existirem diversas empresas midiáticas que dispõem de pacotes de 
assinatura referentes ao consumo de seus bancos de memórias, ainda se é possível observar aque-
les veículos que apresentam gratuidade no acesso a tais materiais. Mesmo assim, o panorama em 
questão consegue evidenciar que, em ambientes virtuais, a memória jornalística é potencializada 
não apenas como instrumento transicional e cooperativo à criação, mas também é ressaltada na 
figura de um recurso rentável. 

METODOLOGIA

Como forma de desenvolver a investigação proposta, o presente artigo utiliza como aporte 
metodológico o Estudo de Caso (YIN, 2015), que visa o entendimento de processos e a manifesta-
ção dos mesmos dentro dos contextos aos quais estes se inserem. Partindo de uma conceituação 
tipológica acerca desta metodologia, configura-se neste trabalho o Estudo de Caso Único com enfo-
que incorporado. Tais parâmetros se estabelecem em razão da viabilidade de um único observável 
de pesquisa poder fornecer condições favoráveis para a seguinte análise e pelo fato de haver o en-
foque em uma parte específica do processo estudado. 

De forma elucidativa, não se intenta a dissecção de toda a cadeia produtiva envolvida nos 
materiais jornalísticos que compõem o escopo do projeto, pois este sumariza seu olhar à etapa de 
circulação das notícias. Da mesma forma, o observável adotado, o portal de notícias G1 propicia o 
cenário a ser investigado por conta da periodicidade de suas publicações, o volume de conteúdos, 
a relevância nacional mediante o número de visitações ao site e, principalmente, por prover acesso 
gratuito aos leitores.

É importante destacar que, enquanto procedimento metodológico, também se empenha o uso 
da Análise de Conteúdo (BARDIN, 2010). Este método, por sua vez, é definido pela autora como “um 
conjunto de técnicas de análise das comunicações que visa obter, por procedimentos sistemáticos 
e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam a inferência de co-
nhecimentos relativos às condições de produção destas mensagens” (p. 37). Portanto, este estudo 
parte da observação, catalogação e interpretação dos dados coletados para a posterior disposição 
de categorias de análise e, consequentemente, a compreensão do fenômeno investigado.

Assim, a análise se baseia, a primeiro momento, na coleta de notícias circuladas no portal de 
notícias G1 que fizessem referência direta à pandemia de Gripe Espanhola durante os três primei-
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ros meses de adoção de medidas de isolamento social devido á pandemia de COVID-19 no Brasil. 
Logo, o período de recolhimento de matérias jornalísticas compreendeu os meses de Março, Abril e 
Maio do ano de 2020.

Inicialmente, o levantamento realizado através do mecanismo de busca por palavras ou temas 
na interface do site indicou um total 40 notícias que fazem menção à Gripe Espanhola dentro do 
ínterim estabelecido pela pesquisa. A partir de então, excluiu-se desse montante materiais produzi-
das para outros meios pertencentes do grupo O Globo, como o Jornal O Globo, o programa televisivo 
Fantástico, dentre outros. Foram retiradas também notícias transplantadas de veículos internacio-
nais ou agências de notícias, bem como especiais publicitários. Outro critério eliminatório diz res-
peito coberturas restritas a acontecimentos internacionais, que não estabelecem nenhuma relação 
direta com o Brasil. Por último, eliminou-se matérias cujas menções à pandemia de Gripe Espanhola 
não são direcionadas a questões sanitárias ou de saúde pública. Ou seja, apenas mantiveram-se no-
tícias produzidas exclusivamente pela redação do portal G1 que acionaram dados e o contexto dos 
impactos da Gripe Espanhola no Brasil.

O emprego destas especificações no processo de seleção acontece em decorrência da am-
plitude do veículo midiático observado. O portal G1 se ramifica em escritórios espalhados nos 26 
estados brasileiros, bem como no Distrito Federal, e, por ser uma página inserida no site Globo.com, 
seu mecanismo de busca contempla editorias e produtos derivados de outras empresas do grupo O 
Globo. 

Por isso, se mostrou necessária a aplicação de uma triagem para obtenção de dados mais pre-
cisos e delimitados. Como resultado, 04 notícias correspondem aos critérios adotados na seleção, o 
que representa um total de 10% de todas as matérias acerca da presente temática. Estas são discri-
minadas em ordem cronológica na Tabela 1.

Título Data de publi-
cação

Matéria 1 SP já enfrentou surto de varíola e epidemia da gripe 
espanhola

31/03/2020

Matéria 2 102 anos atrás, gripe espanhola fechou estabelecimen-
tos e motivou isolamento em Curitiba

01/04/2020

Matéria 3 Medo, reações escapistas e busca por culpados durante 
epidemias já ocorreram em outros momentos da histó-

ria, explicam historiadores

01/05/2020

Matéria 4 Gripe espanhola deixou centenas de mortos e marcas 
históricas em cidades do Sul de MG

10/05/2020

Tabela 1: Notícias selecionadas para a análise

Logo, a apreensão do fenômeno estudado resultou na delimitação de cinco categorias de aná-
lise. Estas categorias, consequentemente, são devidamente distribuídas e elucidadas na seção pos-
terior.

ANÁLISE DESCRITIVA DO CORPUS

Na sequência à seleção dos materiais, evidencia-se a necessidade quanto a descrição dos da-
dos coletados. No caso da presente pesquisa, esta etapa confere a exposição dos conteúdos que 
compõem a estrutura das notícias analisadas, prevendo assim, a explanação acerca dos assuntos 
principais abordados, do emprego das fontes consultadas e dos elementos hipertextuais vinculados 
às matérias. O detalhamento desses aspectos, por conseguinte, facilita a identificação de traços que 
congregam as emergentes categorias de análise.

Matéria 1: SP já enfrentou surto de varíola e epidemia da gripe espanhola.
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Fig. 1: Notícia do Portal G1 / Fonte: captura de tela

Produzida pela redação do G1 São Paulo, o texto utiliza recurso videográfico de reportagem 
do telejornal Bom Dia, São Paulo, da TV Globo. Outro recurso oferecido pelo hipertexto é a dispo-
sição de hiperlinks para outros conteúdos relacionados e, de certa forma, comparativos. A notícia 
estabelece um paralelo entre as condições do estado de São Paulo no enfrentamento da pandemia 
de COVID-19 com outras situações de crise na saúde, enfocando os surtos de Varíola e Gripe Espa-
nhola ao longo do século XX.

No tocante às fontes utilizadas para a construção da notícia, o texto apresenta dados docu-
mentais, mas não menciona diretamente qual a fonte exata dos mesmos. As informações trazidas 
também são fornecidas através de entrevistas concedidas por um historiador e um profissional da 
saúde vinculado a um órgão de referência.

A notícia também endossa práticas de segurança e recomendações da Organização Mundial 
da Saúde para a contenção do avanço da pandemia.

Matéria 2: 102 anos atrás, gripe espanhola fechou estabelecimentos e motivou isolamento 
em Curitiba.

Fig. 2: Notícia do Portal G1 / Fonte: captura de tela
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Esta matéria é uma publicação do G1 no estado do Paraná e se vincula a um conteúdo televisi-
vo do jornal Meio-Dia Paraná, da emissora RPC, afiliada da Rede Globo. A notícia provê um panorama 
da cidade de Curitiba durante o ano de 1918 com as medidas de contenção da Gripe Espanhola à 
época. Demonstra-se, através dos dados expostos, as similaridades com o contexto vivido no ano 
de 2020 no que se refere às recomendações de higiene e isolamento social. Também são disponibi-
lizados dados numéricos sobre os número de vítimas da pandemia ocorrida na segunda década do 
século XX no Paraná, no Brasil e no mundo, respectivamente.

No que se refere às fontes adotadas, verifica-se uma pesquisa documental, com a reprodução 
de uma matéria do jornal impresso paranaense não devidamente indicado no corpo do texto. Outro 
recurso utilizado foi a entrevista a historiadores, que pesquisam este acontecimento histórico na 
região em questão.

Já no quesito hipertextual, a matéria conta com hiperlink para uma reportagem disponível na 
página do programa televisivo Fantástico.

Matéria 3: Medo, reações escapistas e busca por culpados durante epidemias já ocorreram em 
outros momentos da história, explicam historiadores.

Fig. 3: Notícia do Portal G1 / Fonte: captura de tela

Veiculada na Editoria Bem-Estar do Portal G1, a presente matéria não estabelece nenhuma 
conexão específica a determinada redação regional. No primeiro momento, descreve-se o início da 
infecção por Gripe Espanhola no Brasil. Todavia, o enfoque central da publicação está na demarca-
ção de semelhanças entre a pandemia de 1918 com a atual no que diz respeito a existência de boa-
tos, notícias falsas e comportamentos incompatíveis com a gravidade do problema. 

O efeito comparativo é evidenciado quando se observa a incorporação de conteúdos multi-
mídia com abordagem nas questões levantadas durante o surto de Gripe Espanhola que foram re-
produzidas na atualidade, a exemplo da disponibilização do podcast O Assunto e de dois vídeos, uma 
reportagem veiculada no canal Globo News e uma linha temporal produzida pelo próprio G1 sobre 
das declarações errôneas do presidente da República acerca do Coronavírus. Outra estratégia com-
parativa se desenha por meio do redirecionamento, através de hiperlinks, a notícias da própria plata-
forma que desmentem boatos e apresentam dados públicos sobre a COVID-19.

No que se pontua as fontes consultadas, a matéria contou com fotos de arquivos públicos e 
acervos particulares, materiais bibliográficos, reprodução de notícias circuladas pelo jornal Correio 
Paulistano durante o ano de 1918, além de entrevistas com historiadores e psicanalistas.

Um ponto a ser destacado é a utilização direta dos registros memoriais do grupo O Globo, com 
a integração via hiperlink do compilado memorialístico sobre o surto de H1N1 no site Memória Glo-
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bo. Tal fator, a seu modo, representa outra estratégia comparativa entre momentos de pandemia, 
conforme mencionado anteriormente ainda na descrição desta matéria.

Matéria 4: Gripe espanhola deixou centenas de mortos e marcas históricas em cidades do Sul 
de MG

Fig. 4: Notícia do Portal G1 / Fonte: captura de tela

Produzida pela redação do G1 Sul de Minas, a notícia parte da contextualização sobre o crescen-
te número de casos de COVID-19 na referida região, para então imergir em dados correspondentes 
à Gripe de 1918. Além dos dados numéricos, obtidos a partir pesquisa documental, encontram-se 
outras fontes, como fotos de provenientes de arquivos públicos, reprodução de notícia veiculada no 
jornal impresso Gazeta de Notícias durante a pandemia de Gripe Espanhola e entrevista com pesqui-
sadores sobre a época.

Outro recurso pautado se manifestou na incorporação de reportagem televisiva do jornal 
EPTV 2ª Edição, produto da emissora afiliada à Rede Globo de Televisão, EPTV.

CATEGORIAS DE ANÁLISE

O ordenamento de categorias tem respaldo nos aspectos estruturais análogos encontrados 
nas matérias componentes do corpus da pesquisa. Ou seja, a categorização acontece fundamen-
tada na captura por padrões, ou características recorrentes, durante a ativação memorial acerca 
da Gripe Espanhola em notícias construídas durante o contexto da pandemia de COVID-19. Estes 
traços comuns aos materiais analisados pontuam tanto os atributos empregados na construção do 
hipertexto, quanto os fatores organizacionais e de ordem simbólica pertinentes ao veículo de comu-
nicação ao qual estão vinculados.

Primeira categoria: fontes consultadas

Em sua completude, as matérias analisadas obedecem a um padrão no acionamento de fontes. 
Todas elas fizeram uso de fontes documentais, sejam estes registros oficiais do governo e órgãos 
competentes, jornais impressos circulados na época em questão, ou material bibliográfico referen-
te a livros e pesquisas desenvolvidos durante a pandemia de 1918, bem como materiais escritos 
posteriormente, mas que promovem a reconstituição histórica dos acontecimentos daquele tempo. 
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O aproveitamento de fotografias históricas, provenientes tanto de arquivos públicos quanto 
de acervos particulares, também se constitui como característica observada, visto que a apresenta-
ção destas ocorreu em todos os produtos verificados.

As entrevistas se constituíram enquanto estratégias para apreensão de dados e descrições. A 
seu modo, todas as notícias contaram com relatos de historiadores e pesquisadores, sendo metade 
do montante observado composto apenas por entrevistas com estes profissionais. As outras duas 
matérias estudadas contaram também com explicações de profissionais da área da saúde sobre as-
pectos técnicos no gerenciamento de uma pandemia e fenômenos de ordem psicológico-social.

Segunda categoria: abordagem a partir da perspectiva regional

Pelo fato de o Portal G1 ter escritórios em todo o Brasil, três das quatro notícias seleciona-
das são identificadas através das redações nas quais foram produzidas. Tal fator, por sua vez, re-
flete numa abordagem vinculada à região cujo observável se insere. Logo, nestes três casos, toda 
a contextualização e maior parte dos dados e perspectivas atuam no âmbito local e regional, salvo 
aqueles que estabelecem um comparativo nacional e internacional. Esta postura pode indicar uma 
estratégia de aproximação com o público, já que este se condensa em sua maioria dentro de um 
espaço territorial delimitado.

A única matéria que não se enquadra nesse padrão pertence a uma editoria específica sobre 
saúde dentro da editoria, Bem-Estar, e procura estabelecer um panorama mais amplo, com a capaci-
dade de contemplar os acontecimentos em nível nacional, contextualizando-os com pontos de refe-
rência em escala global.

Terceira categoria: endosso às recomendações da OMS

Um fator observado na composição textual das notícias pontua a comparação entre aconteci-
dos decorridos durante as pandemias de Gripe Espanhola e de COVID-19. O destaque às similari-
dades nas formas de enfrentamento perante as autoridades médicas é um elemento encontrado em 
todo o corpus, isto acontece apesar da grande distância temporal e nas diferenças que pontuam as 
formas de acesso à informações entre os dois acontecimentos. Concomitantemente, são levantadas 
semelhanças relativas à difusão de boatos e notícias falsas, especialmente quando implicam discur-
sos que desrespeitam protocolos de segurança, minimizam riscos à saúde pública e culpabilizam 
grupos pela doença,

Dessa forma, através da implicação relacional entre os fatos dispostos nas duas ocasiões, en-
tende-se que a retomada memorial sobre a pandemia ocorrida no século XX salienta a validez e 
necessidade das orientações emitidas pela Organização Mundial da Saúde.

Quarta categoria: caráter autorreferencial 

A integração de elementos de redirecionamento constrói-se enquanto mecanismos presentes 
no hipertexto. Vídeos, hiperlinks e podcasts têm seu emprego observado em todas as matérias, a 
diferentes níveis entre cada uma, visto que nem todas fizeram uso de todos esses recursos paralela-
mente, mas sim, de forma individual.

Entretanto, o que se pontua nesta categoria é o fato de que todos estes recursos se tratam 
de produções pertencentes aos Grupo O Globo, mesmo que não vinculados diretamente ao portal 
G1. A verificação desta realidade, portanto, configura a percepção acerca de um estado de autorre-
ferência, na qual a própria matéria induz o direcionamento e, portanto, conduz o leitor a produtos 
com temática em comum, mesmo que estes estejam sob o domínio de outro meio. 

Desse modo, percebe-se esta como uma estratégia de dinamização da produção e alcance de 
público, tendo em vista a possibilidade de diálogo entre diversas esferas da atmosfera organizacio-
nal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Ao longo do desenvolvimento deste trabalho, evidenciou-se a reintegração de memórias 
como uma prática socialmente comum e, de certo modo, há muito tempo já naturalizada dentro 
dos processos produtivos do jornalismo, ainda mais quando estes perpassam as potencializações 
da digitalização. 

Inevitavelmente, emerge a constatação sobre o apoderamento do passado pelos atores do 
presente, pois como verifica Enne (2004, p. 104) “é no presente que a construção do passado é dis-
putada como recurso para a construção de um futuro que responda às aspirações desse presente”. 
Isto posto, Martinuzzo (2005) argumenta que a memória, na figura de elemento suscetível a atuali-
zações, se trata de um produto permanentemente inacabado.

A partir de então, a prospecção dos materiais coletados no portal de notícias G1 verificou a 
criação de conteúdos jornalísticos que remetem a acontecimentos passados, de forma que estes 
possam se associar a questões que pautam a atualidade. Desse modo, a rememoração acerca da 
Pandemia de Gripe Espanhola se tornou inevitável diante das similaridades nos desdobramentos 
deste acontecimento em específico com relação à pandemia em curso no ano de 2020. Inclusive, 
percebeu-se que tais fatores comuns são evocados com frequência na construção narrativa das no-
tícias analisadas, especialmente através da coerência discursiva no que diz respeito ao reforço de 
medidas de prevenção à COVID-19.

Também é essencial destacar que a retomada memorial em questão não acontece de modo 
randômico, mas sim, obedece a critérios de seleção de acontecimentos. Tendo como aporte teórico 
Charaudeau (2006), os fatos podem ser convertidos em informações midiáticas por meio de três 
parâmetros de apuração: atualidade, socialidade e imprevisibilidade. Todos estes podem ser con-
templados coletivamente ou de modo individual. No caso da análise encaminhada, o acionamento 
sobre a memória da pandemia de Gripe Espanhola atende a todos estes critérios.

O primeiro aspecto argumentado, atualidade, “é avaliado segundo a distância que separa o 
momento de aparição do acontecimento do momento da informação” (CHARAUDEAU, 2006, p. 
102). No mesmo seguimento, o autor afirma que os meios midiáticos no contexto contemporâneo 
buscam dispositivos que potencializem o imediatismo na transmissão das informações, mas que, ao 
mesmo tempo, justifiquem a continuidade na reprodução e, até mesmo, a reintegração de conteú-
dos já repassados. À vista disso, as notícias contempladas no corpus da análise se enquadram neste 
critério, já que o acontecimento retratado, mesmo posicionado um século no passado, é contextua-
lizado e reinserido na lógica atual.

Outro ponto elencado dentro fundamento da atualidade faz referência à proximidade espa-
cial do acontecimento noticiado com o público a qual se destina a informação, no sentido de que 
estes estejam posicionados dentro da mesma conjuntura espaço-temporal. Este fator pode ser ob-
servado na análise em vista a identificação da categoria que delimita a regionalização das cobertu-
ras noticiosas contempladas

O segundo parâmetro, socialidade, se baseia no fato de que “a informação midiática deve tratar 
daquilo que surge no espaço público, cujo compartilhamento e visibilidade devem ser assegurados” 
(2006, p. 150). Logo, o acionamento memorial identificado neste artigo se inclui a tal critério por 
estar atrelado ao acontecimento decorrido no presente e, acima de tudo, por se constituir enquanto 
representação de ordem social. Ou seja, a rememoração sobre a Gripe Espanhola é justificada pelo 
seu próprio valor simbólico.

O terceiro critério, imprevisibilidade, se refere à ruptura na constância dos ambientes midiá-
ticos, ou mesmo, àquilo que atinge diretamente as expectativas dos consumidores de informações. 
A significação deste potencial, então, abrange os acontecimentos que têm impactos notáveis ao co-
tidiano social, que rompem um senso de normalidade. Por esse viés, a proposição analítica deste 
trabalho é totalmente contemplada, uma vez que a associação entre as duas pandemias, o aconteci-
mento atual e o acontecimento rememorado, estabelece elo factual que representa grandes impac-
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tos ao cotidiano e à produção jornalística. Assim, o acionamento sobre a Gripe de 1918 se enquadra 
neste aspecto mediante a sua notoriedade.

Para além da categorização em critérios de seleção, a análise possibilitou a percepção de que 
a retomada memorial, neste veículo midiático em questão, também foi utilizada como estratégia de 
convergência empresarial, principalmente no que concerne a fidelização de audiências. Esta medi-
da pôde ser observada a partir do estado de autorreferencialidade na construção narrativa, através 
do uso de recursos hipertextuais e multimidiáticos capazes de interligar conteúdos do portal G1 a 
outros produtos do grupo O Globo.

No mais, o presente estudo reitera a importância da virtualização da memória jornalística e a 
dinamização das suas formas de acesso, em particular quando este recurso é empregado no sentido 
de fornecer dados passíveis de contextualização em notícias atuais. Nessa situação, conclui-se que 
o alcance memorial viabilizado pelo jornalismo também se desenha como ferramenta de instrução 
e conscientização, da mesma forma que se configura enquanto medida auxiliar no encaminhamento 
de problemáticas sociais em tempos de crise.
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A QUEIXA-CRIME COMO ATO DE LINGUAGEM: O DISCURSO JURÍDICO 
NUMA PERSPECTIVA SEMIOLINGUÍSTICA1

Érica Pereira Macêdo2

Layanny Thais da Silva Cunha Sousa

RESUMO

O presente trabalho tem por objetivo analisar uma queixa-crime do ponto de vista da Teo-
ria Semiolinguística. Para tanto, observamos como se constitui tal peça jurídica enquanto ato de 
linguagem, como se configura a situação de comunicação e quais sujeitos interagem no quadro 
comunicacional. Trata-se de uma pesquisa qualitativa e interpretativa que tem como corpus uma 
queixa-crime retirada do site jusbrasil. Os resultados mostram que, enquanto ato de linguagem, a 
queixa-crime se caracteriza por ser um instrumento jurídico que envolve um advogado na condi-
ção de enunciador, um juiz e o ministério público como destinatários, uma circunstância discursiva, 
numa situação comunicacional que envolve o direito penal privado, cuja encenação caracteriza a 
cenografia jurídica. Concluímos que os aspectos linguísticos e situacionais garantem a produção e 
disputa de sentidos em circunstâncias diversas, incluindo a seara jurídica.

Palavras-chave: Discurso; semiolinguística; queixa-crime; sujeitos.

INTRODUÇÃO

A sociedade está vivenciando a Era do desenvolvimento tecnológico, a Internet como uma fer-
ramenta é uma realidade. Entretanto, a Internet vem mostrando-se um meio complexo de convivên-
cia entre as milhares de pessoas que à acessam todos os dias. Nesta rede de longo alcance, pessoas 
de diversas culturas e ideologias, que falam idiomas diversos e possuem raças e crenças distintas, 
acessam-na para estudar, realizar compras, comunicar-se, interagir e muito mais.

Sendo a Internet quase um mundo à parte, faz-se necessário resguardar certos direitos e atri-
buir uma responsabilidade para as ações nela realizadas. Essa é uma área de atuação do Direito, 
contudo, tudo o que é legislado parte de uma demanda da sociedade, o que mostra que o Direito 
é “atualizado” sempre que há uma necessidade. Assim, temos primeiramente um fato socialmente 
relevante que impulsiona a criação da lei, e isso pode demorar um pouco.

A nossa legislação sofre com um avanço difícil de acompanhar, quase não existindo leis especí-
ficas para crimes cometidos virtualmente, o que não impede que certos crimes contra a honra, que 
já possuem normatização específicas, sejam punidos mesmo quando o ato é cometido na Internet.

Conforme (TÁVORA, 2017) o Direito é constituído pela linguagem, desta forma, os estudos 
linguísticos, como por exemplo os da Análise do Discurso, podem ajudar a compreender um univer-
so de informações presentes na ciência jurídica e nas várias outras ciências que se relacionam com 
ela.

Entendendo a necessidade de debate acerca dos crimes virtuais realizamos este artigo para 
analisar o discurso presente nesse contexto, pautando-se na teoria semiolinguística e suas concep-
ções sobre ATO DE LINGUAGEM e SUJEITOS DO DISCURSO. Nossas referências serão CHARAU-

1 - Trabalho apresentado no GT Discurso, violência e subjetividade do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetivi-
dade (ENDIS), realizado de 28 a 30 de abril de 2020.
2 - Graduandas do Curso de Letras Português da Universidade Federal do Piauí. Teresina-PI. Endereço eletrônico: ericakamacedo@
gmail.com e layannythais@gmail.com .
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DEAU (2009), GRECO (2016), TÁVORA (2017). Para a análise desejada, nossa metodologia utilizará 
como corpus queixas-crimes, buscando observá-las discursivamente através de uma perspectiva 
semiolinguística.

A Teoria Semiolinguística foi criada por Patrick Charaudeau em 1979, essa é uma vertente da 
Análise do Discurso. Etimologicamente, semeiosis, que vem do grego, aponta para uma relação de 
forma-sentido e linguística significa o material linguageiro da comunicação. A teoria opera com a lin-
guagem em uso, em uma perspectiva que une dois componentes: o linguístico e o situacional. Desta 
forma, temos um jogo de comunicação, em que o existe um espaço de construção dos enunciados 
através dos componentes linguísticos (espaço interno) e outro referente aos elementos que com-
põem a situação comunicativa (espaço externo). Esse ATO DE LINGUAGEM é produzido mediante 
a combinação desses espaços e os sujeitos da interação são construídos nele.

Ainda neste jogo há uma dupla dimensão: o Explícito e o Implícito. “O explícito é reconhecível 
morfossemanticamente no texto e o implícito é considerado o lugar de sentidos múltiplos que de-
pendem das circunstâncias do discurso” (GOMES e TOURINHO, 2015).

Com este artigo buscamos ampliar e proporcionar o debate sobre a temática; não só sobre cri-
mes virtuais e seus sujeitos discursivos, mas também sobre a necessidade de uma normatização das 
ações em rede, sobre o que deve ou não ser punido com força de lei e outras possíveis considerações 
inspiradas nas análises que serão feitas a seguir. Pretende-se também apoiar as análises discursivas 
em textos diversos e expandir os estudos linguísticos, sendo esta a contribuição social almejada. 

Este artigo divide-se em INTRODUÇÃO, conceitos básicos sobre QUEIXA-CRIME E CRIMES 
VIRTUAIS, conceitos básicos de ATO DE LINGUAGEM, SUJEITOS DO DISCURSO e ENCENAÇÃO, 
METODOLOGIA, ANÁLISE DOS RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS.

QUEIXA-CRIME E OS CRIMES VIRTUAIS 

Como um meio efetivo de comunicação, a rede possibilita a prática de diversos crimes. Iremos 
nos atentar a um tipo específico de delito para a produção deste artigo, buscando assim delimitar 
e aprofundar mais nas análises do nosso corpus. Contudo, esse estudo pode ser ampliado, nosso 
desejo é justamente promover o debate sobre o tema. Trataremos, então dos crimes contra honra.

Após simples busca na própria internet encontramos por exemplo no site Oficina Da Net 
link(https://www.oficinadanet.com.br/post/14450-quais-os-crimes-virtuais-mais-comuns) que cri-
mes contra a honra estão entre os mais comuns de serem praticados no ambiente virtual. No Código 
Penal, no Capítulo V, Título I, dos artigos 138 á 145, consta a tipificação destes delitos. Vale ressaltar 
que as disposições em lei não estão diretamente voltadas para o âmbito da internet, mas os opera-
dores do Direito reconhecem a amplitude do alcance da mesma. 

Mesmo não adentrando de forma técnica nos aspectos jurídicos de Direito Penal, é interes-
sante para a nossa proposta entender o conceito e a diferença entre Injúria, Difamação e Calúnia, 
que são os crimes contra a hora. 

Artigos do Código Penal:

Calúnia

Art. 138. Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime: 

Pena – detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

§ 1º Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou divulga. 

§ 2º É punível a calúnia contra os mortos

É considerado o mais grave dos crimes contra a honra. Ocorre quando alguém imputa falso 
crime a outrem. É um crime de mera conduta e de menor potencial ofensivo, assim como os outros 

https://www.oficinadanet.com.br/post/14450-quais-os-crimes-virtuais-mais-comuns
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crimes desta natureza. Se for praticado contra pessoa morta também será punível. Contudo, cabe 
a exceção de verdade, que é quando o autor da “calúnia” pode provar que o outro de fato cometeu 
um crime. 

Difamação 

Art. 139. Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é funcionário público 
e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções.

Configura-se a difamação quando existe uma imputação de fatos, verdadeiros ou falsos, à de-
terminada pessoa com a finalidade de macular a sua reputação. 

Injúria

Art. 140. Injuriar alguém, atendendo-lhe a dignidade ou o decoro:

Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa.

§ 1º O juiz pode deixar de aplicar a pena:

I – Quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria; 

II – No caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 

§ 2º Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou pelo meio em-
pregado, se considerem aviltantes:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa, além da pena correspondente à violência. 

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, ori-
gem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 

Pena – reclusão de um a três anos e multa.

A injúria é considerada menos grave, mas pode ser agravada quando em razão da raça, cor, et-
nia, religião, origem, condição de pessoa idosa ou com deficiência. São palavras ou gestos ofensivos 
que afetam o sentimento de dignidade de outrem.

Também há penas previstas no direito civil para crimes contra a honra, sendo possível o paga-
mento de indenização.

Para dar início a um processo junto à justiça penal é necessário que a vítima ou o seu represen-
tante legal, mesmo nos casos de crimes cometidos na internet, denuncie na delegacia mais próxima 
a sua residência ou nas delegacias especializadas em crimes cibernéticos (http://safernet.org.br/
site/prevencao/orientacao/delegacias). Neste momento, a autoridade policial iniciará aos trâmites, 
registrando a peça processual que dará início à ação. A queixa-crime e a necessidade de representa-
ção da vítima são característica de Ações Penais Privadas. 

Vale ressaltar que a regra desses crimes é a Ação Penal Privada, o processo só será iniciado e 
dará procedimento se houver interesse da vítima, sendo possível a ação pública condicionada à re-
quisição do Ministro da Justiça, quando o delito é cometido contra o chefe do executivo ou chefe de 
governo estrangeiro, ou de ação pública condicionada à representação do ofendido, quando o crime 
for cometido contra funcionário público, em razão de suas funções. Nas Ações Penais Privadas, o 
Ministério Público funciona apenas como fiscal da lei.

Art. 145. Nos crimes previstos neste Capítulo somente se procede mediante queixa, salvo 
quando, no caso do art. 140, § 2º, da violência resulta lesão corporal. 

Parágrafo único. Procede-se mediante requisição do Ministro da Justiça, no caso do inciso I 
do caput do art. 141 deste Código, e mediante representação do ofendido, no caso do inciso II do 
mesmo artigo, bem como no caso do § 3º do art. 140 deste Código.

http://safernet.org.br/site/prevencao/orientacao/delegacias
http://safernet.org.br/site/prevencao/orientacao/delegacias
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ATO DE LINGUAGEM, SUJEITOS DO DISCURSO E ENCENAÇÃO

A análise do discurso é uma área da linguística que se preocupar em analisar o uso nas línguas 
naturais, observa como acontece esse uso em situações ideológicas que estão presentes nos textos. 
A AD se concentra mais em texto relacionados à mídia, onde se predomina bastante a ideologia. 
Em 1968, a França estava sofrendo influências vinda do estruturalismo, ela se originou depois que 
começaram a surgir diversas motivações principalmente linguísticas e políticas.

Dentro da AD são encontrados diversos tipos de conhecimentos sejam eles da psicanálise, 
marxismo e é claro da própria linguística. Um dos principais precursores da Análise do Discurso 
francesa é Michel Pêcheux, essa área se difundiu logo depois da publicação nomeada Análise Auto-
mática do discurso em 1969. A palavra discurso contém inúmeros significados para diversos linguis-
tas da área principalmente para o linguista Patrick Charaudeau. Para o autor, discurso é o lugar de 
encenação da significação, o discurso é os saberes que são partilhados e que se constituem entre os 
indivíduos no social. O ato de linguagem se constitui por esses saberes que são repassados entre os 
sujeitos dentro da situação comunicacional.

A base da teoria da semiolinguística é que há uma relação do psicossocial com a linguagem, 
que conhecemos como fenômeno linguageiro. Dentro desse fenômeno, encontram-se as dimensões 
implícita e explícita. A dimensão implícita é quando não vemos claramente no texto, mas ela está es-
condida dentro do texto e a explícita é a que vemos claramente no texto. Quando o sujeito está pro-
duzindo um discurso para o seu interlocutor, esse discurso está constituindo sentido na qual está 
ao mesmo tempo ocorrendo à compreensão das palavras pelo o interlocutor. Toda essa situação é 
concretizada na situação comunicacional.

O contrato de comunicação pode ser entendido como um contrato mesmo, onde vai acontecer 
o reconhecimento das situações linguageiras. Nessas situações ocorre o reconhecimento dos tipos 
de sujeitos, sejam eles o comunicante, enunciador, destinatário e o interpretante. Patrick Charau-
deau em seu livro discurso das mídias, explica que a situação comunicacional é exemplificada como 
um palco, onde ocorre a apresentação das trocas linguageiras entre os sujeitos.

Dentro do processo da comunicação encontramos os espaços externo e interno. No interno 
ocorre a encenação discursiva e no externo ocorre a circulação dos saberes entre os sujeitos. Em 
uma situação discursiva o Euc fica com a missão do dizer inicia a produção dos argumentos em forma 
de convencer o seu Tui. O EUe e o TUd são os intérpretes da enunciação. A situação de comunicação 
entre os sujeitos vai ser levada em conta por alguns componentes sejam eles o comunicacional, psi-
cossocial e o intencional. O comunicacional é a situação física entre os sujeitos, se é uma conversa 
em que estarão fisicamente presentes, se cada um consegue ver o outro. O psicossocial são as per-
cepções dos papéis que cada um dos interlocutores desempenha, o conhecimento que um tem pelo 
o outro e o intencional é o conhecimento que ambos têm um pelo o outro de uma forma imaginária.

A análise do discurso compreende a linguagem não só pelo o aspecto linguístico, como fazem 
outras vertentes, mas considera conteúdos sociais, políticos e religiosos. Para a teoria semiolinguís-
tica, a compreensão da linguagem pode ser feita, levando em consideração o seu uso na realidade 
social e psicológica. O homem para se comunicar com os seus interlocutores, se provém de uma 
situação de comunicação, a qual vão se construindo enunciados, com o objetivo de convencer o des-
tinatário. Charaudeau elaborou um quadro para representar a situação de comunicação, entre os 
sujeitos.
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Figura 2: O Ato de Linguagem e seus Sujeitos 

Fonte: Charaudeau (2009)

Sendo a fala natural ao homem, subentende-se a necessidade da existência de um 
outro com quem articulá-la. Assim, o homem utiliza-se do ato de linguagem para 
expressar as suas considerações e julgamentos e, consequentemente, o seu retrato 
moral, pois “todo ato de tomar a palavra implica a construção de uma imagem de sim. 
Para tanto, não é necessário que o locutor faça seu autorretrato, detalhe suas quali-
dades nem mesmo que fale explicitamente de si” (AMOSSY, 2005 p.9 apud. KONRA-
TH e FORNEK, 2013)

Dentro da Teoria da Semiolinguística de Patrick Charaudeau (2008), conhecemos o funcio-
namento do Ato de Linguagem. A mesma se compreende como a encenação entre os sujeitos, de-
pendendo do ponto de vista de cada um, dentro da situação comunicacional. A linguagem não está 
presa só pelo enunciado, ela se envolve pelas dimensões do implícito e do explícito. O explícito en-
contramos dentro do texto e o implícito são as concepções de sentidos que estão no discurso. Os 
sujeitos são criados pelo o viés do autor pelo o ato de comunicação ou como é mais conhecido como 
encenação. O próprio autor faz uma comparação com a peça teatral, onde quem vai dirigir a peça, 
faz as escolhas do cenário, dos atores, o texto, o som para que aconteçam os sentidos que a apresen-
tação vai trazer para o público.

A comunicação não vai depender só das intenções dos sujeitos, há um jogo com o que é implíci-
to e explícito para que ela possa se constituir por inteiro, mas vale ressaltar que os sujeitos são tam-
bém de suma importância porque há diferenças entre eles. A fala é como um canal onde os saberes 
são partilhados entre os sujeitos. Pela a citação de Amossy, percebe-se que a fala do indivíduo se 
realiza em outro indivíduo. O ato de linguagem não é só uma troca de falares, conhecimentos entre 
sujeitos. “Os sujeitos do discurso participam de um processo de produção ou de interpretação, que 
vai depender dos saberes supostos que circulam entre os protagonistas da linguagem. ” (Charaude-
au 2010, p.44).

Charaudeau explica que dentro do quadro comunicacional, encontram-se os tipos de sujeitos. 
O Euc, Eue, Tud, e o Tui. O Eu comunicante é a pessoa real do discurso, ele tem a sua própria identi-
dade e ele é quem toma de conta do processo de comunicação. O Tu interpretante é também uma 
pessoa real é o que ver e interpreta, eles são parceiros nesse processo. O sujeito enunciador é uma 
imagem que o Eu comunicante deseja almeja passar para o Tu interpretante, mas fica a critério dele, 
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aceitar ou não a mensagem que foi realizada. O Tu destinatário é o público idealizado pelo o Eu co-
municante, só existe no mundo das palavras, seria o público que iria interpretar as intenções do Eu 
comunicante.

O ato de linguagem vai se constituir nos espaços internos e externos. No espaço interno do 
quadro comunicacional, ocorre a encenação discursiva e no 

Espaço externo encontramos os conhecimentos que são apresentados entre os sujeitos. Tudo 
isso vai ser observado nas análises das queixas crimes que são o corpus do nosso artigo.

METODOLOGIA

A Análise do Discurso tem um campo de estudo muito amplo, pode ser trabalhada nos mais 
diversos textos. Prova disso foi a escolha do nosso corpus. Optamos por nos arriscarmos entre as 
possíveis áreas de atuação desta ciência e verificar a mise en scene jurídica através de 3 (três) mo-
delos de queixas-crime retiradas do site jusbrasil. A escolha de modelos se deu pelo intuito de não 
propagar a exposição de verdadeiras vítimas em situações desonrosas, extraindo somente o padrão 
que compõem as queixas. Trata-se, portanto, de uma abordagem qualitativa e interpretativa, de 
análise de conteúdo, buscando compreender como se constitui tal peça jurídica enquanto ato de 
linguagem, como se configura a situação de comunicação e quais sujeitos interagem no quadro co-
municacional.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Para analisar discursivamente um texto é preciso que não se pretenda dar conta do ponto de 
vista do sujeito comunicante, nem do ponto de vista do sujeito interpretante. O foco deve ser com-
preender os possíveis interpretativos. O sujeito analisante deve coletar pontos de vista interpretati-
vos e, por meio do método comparativo deve extrair constantes e variáveis do processo. 

Na Queixa-Crime nº1 temos os sujeitos: Parte Promovente/Vítima com seu respectivo ad-
vogado; Parte Promovida; Juiz de Direito do Juizado Especial. No entanto, existem sujeitos que se 
encontram ocultos e que irão compor o processo em sua continuidade. A mise en scène (encenação) 
fica a cargo da própria queixa-crime. 

Assim, o espaço interno se dá com a presença do sujeito enunciador (EUe) na voz do Advogado 
da Parte Promovente e o sujeito destinatário (TUd) na figura do juiz a quem ele se dirige, constituin-
do uma prática social. Segue abaixo o endereçamento da queixa-crime nº1.

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A)

DE DIREITO DA ___ª UNIDADE DOS JUIZADOS ESPECIAIS

CRIMINAIS DE… (Trecho retirado da queixa-crime nº1)

No espaço externo temos um sujeito comunicante (EUc) e o sujeito interpretante (TUi). Estes 
aparecem ocultos, em nossas análises, o que requer uma reflexão mais ampla. O sujeito comuni-
cante (EUc), ao fabricar para si uma imagem de EUe, pode ocultá-lo ou deixá-lo transparecer, de 
acordo com o grau de credibilidade que o sujeito comunicante tem junto ao sujeito interpretante 
TUi. Quando um advogado ingressa com qualquer peça ele aparenta não colocar sua voz, sua fala, 
seu posicionamento. Assim, aparentemente, à responsabilidade enunciativa e discursiva passa a ser 
da lei.

“Ademais, no presente caso o delito deve ser sancionado com a causa de aumento 
de pena de 1/3, conforme o artigo 141, inciso III do CP por ter sido cometido na pre-
sença de várias pessoas, além de ter sido feito por meio que facilita a divulgação.” 
(Trecho retirado da queixa-crime nº1.)
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A fundamentação jurídica legitima o pedido e é baseada nela que o EUe sustenta seu discurso. 
Porém, não consideramos a lei o sujeito comunicante (EUc). Como já dito anteriormente neste arti-
go, existem um poder legislativo com suas intencionalidades em produzir leis para punir crimes. O 
EUc é a figura do próprio legislador. 

Resta, então, determinar o TUi. O legislador procura formular normas que afetem diretamente 
a sociedade, as leis devem ter impactos na ocorrência de determinados fatos sociais. Ao criminalizar 
e prever punição para os crimes contra a honra, o discurso do legislador presente nas leis objetiva 
afetar diretamente qualquer pessoa, com a finalidade de que estas fiquem intimidadas de praticar 
tais atos. O TUi são todas as pessoas que compõem a sociedade regida sob a norma brasileira.

Não devemos confundir discurso com texto, pois este é uma materialização da encenação do 
ato de linguagem. Neste caso, a queixa é a representação do direito da vítima em postular em juízo. 
No gênero jurídico (texto), temos o discurso argumentativo que se dá pelas escolhas de ferramentas 
do direito formal (analogia, os costumes e os princípios gerais de direito) e material (lei, súmulas vin-
culantes...) com a finalidade de convencer o juiz das legitimidades dos pedidos existentes em nosso 
corpus.

Na Queixa-Crime nº 2 os sujeitos explícitos ou inferíveis em um primeiro momento que pode-
mos destacar são: Promovente/Vítima José, o seu advogado que redigiu a queixa; Promovido Carol, 
que como todo Promovido terá direito a defesa de um advogado; o juiz ao qual se endereça a queixa.

IV. Do direito

A requerida praticou crimes em concurso formal, o crime de injúria e difamação, 
através do ato de publicar as ofensas na internet, em site de relacionamentos, por-
tanto a pena desta será submetida ao ART. 70, CP que dispõe:

“Art. 70 - Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais 
crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, 
somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade. As 
penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a ação ou omissão é dolosa e os 
crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos, consoante o disposto no ar-
tigo anterior. ” (Trecho da queixa-crime nº2).

Como o EUc deve ser um ser de existência real e com identidades sociais, o identificamos como 
o legislador, que cria projeções discursivas denominada EUe, ser de palavra, operador do direito, o 
advogado. O mesmo ocorrerá na defesa do Promovido, que também tem direitos, o seu defensor 
usará a lei formulada pelo legislador (EUc) para garanti-los. Conclui-se, portanto, que independen-
temente da parte que o advogado represente, terá papel de EUe e o legislador sempre estará em lo-
cal de EUc, mas essa é uma discussão que foge um pouco do corpus, porque na queixa-crime temos 
apenas a acusação da vítima.

V. Dos pedidos

Diante do exposto, requer:

A. O recebimento da presente peça;

B. A citação da ré para, se quiser, responder à acusação, no prazo de 10 dias;

C. A intimação do ilustre membro do ministério público;

D. A oitiva das testemunhas abaixo arroladas;

E. A fixação do valor da indenização nos termos do art. 387, IV, do CPP;

F. A condenação da parte ré ao pagamento das custas e demais despesas processuais.

Protesto provas por todos os meios legais e moralmente legítimos, em direito permi-
tidos, especialmente juntada atual e posterior de documentos, perícia, vistoria, e as 
demais diligências que o caso necessitar.

Na Queixa-crime nº 3, com base nas análises anteriores, temos o legislador no lugar do EUc; o 
advogado de Joey Tribbiani (a vítima) como EUe; o juiz criminal da comarca de Fortaleza como TUd 
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e a sociedade como TUi. Como nessa queixa os sujeitos aparentam estar bem claros, o contrato de 
comunicação também está mais aparente. Em um discurso o sujeito comunicante utiliza contratos e 
estratégias para ser bem-sucedido, mas O TUi pode ou não aderir ao contrato, ou seja, no nosso caso 
concreto a lei pode existir e não ter eficácia.

A noção de contrato pressupõe que os indivíduos pertencentes a um mesmo corpo de 
práticas sociais estejam suscetíveis de chegar a um acordo sobre as representações 
linguageiras dessas práticas sociais. Em decorrência disso, o sujeito comunicante 
sempre pode supor que o outro possui uma competência linguageira de reconheci-
mento análoga à sua. Nesta perspectiva, o ato de linguagem torna-se uma proposição 
que o EU faz ao TU e da qual ele espera uma contrapartida de conivência. (CHARAU-
DEAU, 2009, p.56).

A noção de estratégia se legitima na possibilidade do sujeito comunicante (EUc), conceber, or-
ganizar e encenar suas intenções de modo a produzir efeitos de persuasão ( no caso do legislador 
esse efeito está na lei) sobre o sujeito interpretante (TUi), levando-o a identificar-se consciente-
mente ou não com o sujeito destinatário ideal (TUd) - um juiz imparcial e defensor do que é justo. 
Existe de fato intencionalidade no discurso, pois tanto aquele que o produz quanto aquele que in-
terpreta tem alguma intenção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A internet é um meio de propagação de discursos. Não se trata de uma terra sem lei, os usuá-
rios devem ser responsabilizados pelas suas ações. Entre os crimes mais praticados no meio estão 
os crimes contra a honra. Sendo crimes puníveis pelo Direito Penal, temos as Queixas-crimes, que 
são peças que iniciam o processo. 

Analisamos a produção e disputa de sentidos presente nos textos, através da teoria Semio-
linguística de Charaudeau. Mesmo não se tratando de textos midiático, fica claro a existência de 
discurso persuasivos em uma queixa-crime, bem como um ato de linguagem e a presença de sujeitos 
explícitos e ocultos que se inserem em uma encenação na produção de sentido. Desta forma, a teoria 
Semiolinguística ajuda na comprovação de que quem produz a lei tem sua intencionalidade e busca 
afetar diretamente atos de vida pública. Sendo esta uma análise não só linguística, mas psicossocial. 
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ANEXOS

Obs: As queixas abaixo não foram possíveis de serem acrescidas a este artigo e encontram-se 
disponíveis nos respectivos links.

Queixa-crime nº 1

h t t p s : // b r u n o l o i o l a b a r b o s a . j u s b ra s i l . c o m . b r /m o d e l o s - p e c a s / 6 8 5 1 1 5 9 1 8 /m o d e -
lo-de-queixa-crime-por-difamacao-virtual?ref=serp

Queixa-crime nº2

h t t p s : //c l e a a l m e i d a c o e l h o . j u s b r a s i l . c o m . b r /m o d e l o s - p e c a s / 3 7 5 2 6 8 7 5 2 /m o d e -
lo-queixa-crime?ref=serp

Queixa-crime nº3

Disponível em: https://juarezbarbosaa.jusbrasil.com.br/modelos-pecas/579336042/quei-
xa-crime?ref=serp
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http://www.oficinadanet.com.br/post/14450-quais-os-crimes-virtuais-mais-comuns
http://safernet.org.br/site/prevencao/orientacao/calunia
http://safernet.org.br/site/prevencao/orientacao/calunia
https://brunoloiolabarbosa.jusbrasil.com.br/modelos-pecas/685115918/modelo-de-queixa-crime-por-difamacao-virtual?ref=serp
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https://juarezbarbosaa.jusbrasil.com.br/modelos-pecas/579336042/queixa-crime?ref=serp
https://juarezbarbosaa.jusbrasil.com.br/modelos-pecas/579336042/queixa-crime?ref=serp
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O DISCURSO DA GORDOFOBIA VEM DISFARÇADO COMO VIOLÊNCIA: 
“UM MILHÃO DE DICAS PARA CONSEGUIR O CORPO PERFEITO PARA O 

VERÃO”1

Érica Taís dos Santos2

Rosimere da Paixão Santos3

RESUMO

Estamos em um mundo cada vez mais tecnológico e capitalista, onde as subjetividades pre-
cisam ser evidenciadas e padrões inalcançáveis de existência são criados principalmente para as 
mulheres gordas. Em meio a esse contexto, o contracontrole ganha forma através de ações de ati-
vistas que militam pela inserção dos corpos não padronizados. Esses movimentos vêm utilizando 
as redes sociais como ferramenta de comunicação e informação, sendo um deles o “Movimento Vai 
ter Gorda”. Diante dessas reflexões, surge a pergunta que norteia essa pesquisa: Qual o impacto do 
Movimento Vai ter Gorda, na luta contra gordofobia nas vidas das mulheres gordas, em especial das 
mulheres negras? Como objetivo geral, busca-se analisar o impacto do Movimento Vai ter Gorda, na 
luta contra gordofobia na cidade de Salvador-Ba, como objetivos específicos: discutir a gordofobia 
através do gênero e da raça; refletir a importância do ciberativismo; investigar como o Movimento 
vem se articulando diante da pandemia da Covid-19. O trabalho foi realizado através de pesquisa 
bibliográfica. De esse modo refletir sobre gordofobia contribui na promoção de ruptura de paradig-
mas. 

Palavras-chave: Raça; Gordofobia; Ciberativismo; Movimento “Vai ter Gorda”.

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa, parte inicialmente da busca incessante por um corpo bonito dentro dos 
padrões estabelecido pela sociedade capitalista, moderna, através da moda e da 

mídia. Nessa busca, a todo tempo é demarcado, em as nossas existências, a necessidade de ter 
um corpo feminino magro e, preferencialmente, “branco” e de cabelos alisados.

Esse padrão faz com que muitas mulheres gordas vivenciem ao longo de suas trajetórias de 
vida o conhecido “efeito sanfona” que dentro da realidade dos nutricionistas e endocrinologistas 
seria o processo em que a pessoa faz o regime, consegue emagrecer e engordava novamente. A 
crítica que deve ser feita aqui é sobre a ideia de instantaneidade que muitas pessoas têm sobre a 
perda de peso, a qual é perseguida a todo custo em dietas que muitas mirabolantes que muitas das 
vezes podem colocar a vida em risco, sem que haja um processo de reeducação alimentar em razão 
de padrões socialmente estabelecidos sobre o corpo e o jeito de ser perfeitos.

Estamos em um mundo cada vez mais tecnológico e conectado, onde as subjetividades preci-
sam ser evidenciadas a todo momento, aliados a isso, o modelo capitalista objetiva a lucratividade 
em tudo o que existe. É em meio a esse contexto, quase que ditatorial que estratégias de contra 

1 - Trabalho apresentado no GT 09 do II Encontro Nacional sobre Discurso, Identidade e Subjetividade (ENDIS), realizado de 27 a 
30 de outubro de 2020.
2 - Érica Taís dos Santos Mestranda em Ciências Socias pelo Programa de Pós Graduação da Universidade Federal do Recôncavo da 
Bahia, Cachoeira-Ba. Endereço eletrônico: erica_taise@hotmail.com.
3 - Rosimere da Paixão Santos Mestranda em Ciências Socias pelo Programa de Pós Graduação da Universidade Federal do Recôn-
cavo da Bahia; Cachoeira-Ba. Endereço eletrônico. rosysantos13@hotmail.com

mailto:erica_taise@hotmail.com
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controle crescem e ganham forma através de ações de ativistas que militam pela inserção, na socie-
dade, dos corpos não padronizados.

Esses movimentos vêm utilizando as redes sociais como ferramenta de comunicação e infor-
mação, sendo um deles o “Movimento Vai ter Gorda”. Vale destacar que o “Movimento vai ter Gor-
da” atua ativamente contra a gordofobia, através de ações que reivindicam a criação de políticas 
públicas que possibilitem às mulheres gordas de saírem de processos de exclusão no mercado de 
trabalho, além de abraçar outras demandas dos direitos humanos.

Nesse sentido, o movimento teria como função o promover, coletivamente, o empoderamento 
social de mulheres gordas para que estas possam compreender os padrões estabelecidos e poste-
riormente possam ressignificar esse ideal ultrapassando que violenta a trajetória e as subjetivida-
des das mulheres gordas. Por isso é importante destacar através dessas reflexões é possível trans-
formar as relações de poder que limitam a existência social (relações afetivas, mercado de trabalho, 
estética, saúde ...) dessas mulheres na sociedade. 

Diante dessas reflexões, surge a pergunta que norteia essa pesquisa: Qual o impacto do Movi-
mento Vai ter Gorda, na luta contra gordofobia nas vidas das mulheres gordas, em 

especial das mulheres negras? Para tanto foi elencado como objetivo geral, analisar o impacto 
do Movimento Vai ter Gorda, na luta contra gordofobia na cidade de Salvador -Ba, e como objetivos 
específicos: discutir a gordofobia enquanto um fenômeno social, que é atravessado pelas categorias 
gênero e raça; refletir a importância do ciberativismo e a construção de redes contra gordofobia; 
investigar como o Movimento Vai ter Gorda em Salvador vem se articulando diante da pandemia da 
Covid-19. 

Metodologicamente, para a realização do presente trabalho, foi realizada pesquisa bibliográ-
fica em revistas, livros e artigos para conhecer os estudos que vem sendo produzido sobre obre a 
gordofobia, como também será feito algumas analises em páginas virtuais como blogs e Instagram, 
sobre o Movimento “Vai ter gorda”. Através disso, será analisado como estás mulheres se articulam 
para expressar a sua indignação sobre a gordofobia além de sua movimentação política no sentido 
de viabilizar transformação social e legal/jurídica sobre a temática. 

Assim, estabelecer um debate denso sobre a temática é algo urgente e necessário, principal-
mente no sentido de dar visibilidade ao tema. Refletir sobre gordofobia contribui na promoção de 
ruptura dos paradigmas que muitas das vezes enquadram as pessoas e promovem discurso e práti-
cas preconceituosas e discriminatórias. 

Nesse sentido, discutir academicamente sobre o assunto se configura como um instrumento 
no combate a estes padrões, além de promover a construção de legislações e políticas públicas que 
venham minimizar esse tipo de violência que muitas mulheres sofrem.

GORDOFOBIA, CONSUMO, CIBEATIVISMO E O “MOVIMENTO VAI TER GORDA.

Atualmente percebemos o quanto o nome “gorda” e o termo gordofobia, vem sendo acentu-
ados nos debates, através de diversas ações realizadas. O tema vem sendo abordado e discutido 
nas redes sociais, na TV, no cinema. Essa movimentação, contra hegemônica, permite que o tema 
gordofobia ganhe visibilidade.

Segundo Carroll e Hackett (2006):

Se os novos movimentos sociais são, de acordo com Melucci, distintos ao apresentar 
“desafios simbólicos” para os códigos organizados de sociedades 

complexas e ricas em informação, então a DMA [mídia democrática alternativa] está 
certamente localizada na vanguarda de tal práxis. Afinal, o midiativismo não contes-
ta somente os “códigos” da comunicação, mas todo o complexo de relações e práticas 
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sociais através das quais os códigos são produzidos e disseminados; e essa contesta-
ção se equipara à construção de alternativas democráticas. (CARROLL e HACKETT, 
2006, p. 95).

Segundo Tilio (2014) os corpos transformados pelo consumo como um meio de obter satis-
fação geram, na maioria das vezes, angustias devido as pressão para adaptação do indivíduo aos 
padrões estéticos. “Vigorexia, cosmetologia, suplementação, alimentar, regime da moda, emagreci-
mento, fortalecimento muscular, anorexia, bulimia, chás milagrosos” são algumas das palavras que 
fazem parte do léxico contextual das promessas em busca da perfeição do corpo na atualidade.

Esta sobreposição de mecanismos de controle faz com que as mulheres gordas so-
fram uma opressão peculiar: além da discriminação experimentada nas relações so-
ciais, de forma velada ou não, da constante vigilância, da culpabilização e da cobrança 
por iniciativas que a encaixem no padrão estético hegemônico, elas enfrentam uma 
batalha contra si mesmas, apresentando auto reprovação, culpa e maior risco de de-
senvolvimento de transtornos psicológicos e alimentares.(ORBACH, 1978,p.11).

Assim, considerando não apenas os discursos sincreticamente materializados, mas conside-
rando, ainda, a construção de um corpus heterogêneo em si mesmo, é necessário que mudanças 
sejam implementadas no sentido de combater a gordofobia e evitar que comportamentos discrimi-
natórios continuem a acontecer na sociedade.

Neste cenário vem sendo relevante o poder que o ciberativismo vem tendo no enfrentamen-
to dessa e de tantas outras formas de preconceitos estabelecidos socialmente. A saber, pode-se 
mencionar o “Movimento Vai ter Gorda”, na luta contra gordofobia em Salvador. Esse movimento 
traz uma análise discursiva sobre o corpo negro e o gênero a partir das memórias que temos desses 
padrões e dos acontecimentos discursivos, principalmente em tempos de pandemia do Covid-19.

O Movimento vai ter Gorda, é composto em sua maioria por mulheres negras, pois é um grupo 
que tem o intuito de abordar a gordofobia e o ativismo gordo dentro do feminismo. A luta do movi-
mento se baseia em ações de reivindicações de políticas públicas que venham a garantir condições 
de vida melhores para as às mulheres gordas, possibilitando o rompimento do estereótipo da ma-
greza como o ideal para a sociedade e o empoderamento dessas mulheres.

Nesse sentido, o empoderamento social promovido pelo “Movimento vai ter Gorda” implica 
o desenvolvimento de capacidades das pessoas excluídas, para transformar as relações de poder 
que limitam o acesso e as relações em geral com o Estado, o mercado e a sociedade, possibilitando 
visibilidade ao tema que deve ser discutido de maneira incisiva.

A questão da gordofobia apresenta-se de forma urgente e necessária, como um problema le-
gítimo na sociedade atual e que ainda não tem a devida visibilidade, dificultando assim, o desenvol-
vimento de ações e políticas de combate aos preconceitos relacionados a essa prática. Ao mesmo 
tempo em que cresce o número de aparelhos, tratamentos e mercadorias voltadas aos cuidados e 
modificações do corpo e amplia-se a disseminação de padrões estéticos de beleza, cresce também o 
número de indivíduos insatisfeitos e preocupados com a própria imagem.

Nesse período de pandemia são bem visíveis os meios de comunicação nos estimulam a co-
mer e, ao mesmo tempo nos intimam à magreza, empurram as pessoas para os fogões com receitas 
para emagrecer. Contraditoriamente, exaltam a boa mesa e a dieta alimentar que são em sua grande 
maioria direcionados para as mulheres.

De acordo com a autora Joana Novaes (2005, p.10), devido a socialização, as mulheres, prin-
cipalmente, abstraem os discursos da ditadura da beleza e lutam constantemente para manter um 
corpo esteticamente perfeito e sem vestígios de envelhecimento: 

“Nada mais cruel do que lutar contra um inimigo implacável e inexorável. Contra a 
ação do tempo, as mulheres lutam, tentando manter-se sempre jovens e belas. Fre-
néticas e enlouquecidas, consumindo compulsivamente 
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toda sorte de produtos que prometam retardar o seu envelhecimento e manter sua 
beleza, essas mulheres lutam na verdade contra si, perdendo-se no espelho, à procu-
ra de si mesmas. (JOANA NOVAES, 2005, p.10). 

O que se pode observar é que os interesses não são da ordem da preocupação como o bem-es-
tar e a felicidade da pessoa em ser quem ela é, com o a estrutura corpórea que ela possui, mas sim 
ações como essa se transformam em uma ferramenta a favor do capital e que 

mais uma vez passa a estabelecer novos padrões, agora o ideal é conseguir identificar até que 
ponto se pode ser gordo. 

Essas questões vão interferir diretamente na forma como a sociedade vai se relacionar com as 
pessoas gordas em todas as esferas sociais e também nos seus afetos e subjetividades. Rubin (2012), 
assinala que a diferença é negada na sexualidade, nas práticas, afetos, assim como na estética e no 
olhar lançado sobre os corpos. Estar fora da norma pode ser uma experiência de sofrimento, tendo 
em vista a pressão sofrida para o enquadramento. Assim, o movimento “Vai ter Gorda” se configura 
como uma ferramenta que também contribui para demonstrar para a sociedade outras formas de 
existir quebrando padrões pré estabelecidos. 

OS CORPOS GORDOS E NEGROS E A GORDOFOBIA 

Os corpos brancos mesmo sendo gordo ainda assim são cruzados por classificações e atribui-
ções de qualidades e status, o corpo gordo é desvalorizado, assim como o corpo negro, pobre. Por 
tanto, a uma diferença muito grande entre esses corpos, pois o ser branca e gorda, não tem as messa 
opressões de um mulher negra gorda vivenciam uma vez que os corpos negros vivenciam também 
a marca perversa do racismo. O que se quer dizer aqui que a mulher negra gorda seria alvo de duas 
categorias discriminatórias que as colocam em situação de inferioridade social que são baseadas 
em suas condições corpóreas.

Sobre o assunto, Hooks (2005) afirma que: 

Sugere que o corpo pode ser uma arma contra a sua manipulação, e sendo os corpos 
das pessoas negras desvalorizados, o que marca a importância da 

ressignificação da sua posição frente aos poderes hegemônicos que lutam por man-
ter a opressão dos corpos que não falavam por si só, ou ainda, corpos invisibilizados, 
em decorrência de uma cultura de dominação (p.33).

Hooks, (2005) enfoca a questão racial, apontando para a grande opressão vivenciada por mu-
lheres negras, marca que as mulheres negras, oprimidas de maneira mais direta, são uma maioria 
silenciada, sem organização para protestar coletivamente. O que se pode compreender é que as 
mulheres gordas estariam em grande processo de desvantagem socialmente pois, as circunstâncias 
do racismo impediriam que houvesse qualquer articulação contra esse modelo de opressão.

É como se a mulher negra e gorda não pudesse ocupar lugares de destaque e quando conse-
guem são alvo de ofensas e discriminações. A exemplo pode-se mencionar a atriz Cacau Protásio, 
artista e ativista, escritora, que durante uma filmagem em que protagonizava um bombeiro femini-
na, foi vítima de ataques gordofobicos por membros da corporação. Pragmatismo.
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Fig 1.: Atriz chora após ser atacada por bombeiros com xingamentos racistas e gordofóbicos.

Em matéria vinculada a Redação Pragmatismo no mês de novembro do ano de 2019, Rio de 
Janeiro, a atriz passou por situação de gordofobia enquanto gravava cenas do filme noquartel do 
Corpo de Bombeiros da cidade do Rio de Janeiro. Abaixo segue a reportagem na integra. 

Áudios espalhados em grupos de bombeiros no WhatsApp atacam a atriz Cacau Pro-
tásio. “Gorda, preta, bucha de canhão filha da p***”. Antes de saber dos xingamentos, 
a artista havia agradecido aos bombeiros pelo “acolhimento”. Depois, muito abalada, 
ela se manifestou sobre os áudios.

No domingo, 24, a atriz e humorista Cacau Protásio gravou as cenas do filme “Juntos 
e Enrolados” no Quartel-Central do Corpo de Bombeiros, no Rio de Janeiro,

mas membros da corporação destilaram racismo, gordofobia e homofobia com o 
episódio através de um grupo de WhatsApp. Na gravação da cena registrada isola-
damente e fora de contexto por um bombeiro, Cacau usa farda e dança com quatro 
bailarinos.

Nos áudios que os bombeiros trocaram entre eles, compartilhado no blog do Leo-
Dias, um dos homens fala: “Olha a vergonha no pátio do quartel 

central. Essa mulher do ‘Vai que Cola’, aquela gorda, colocou a farda e botou os dan-
çarinos viados com roupa de bombeiro. Isso é um esculacho, rapaz. Qual é a desse 
comandante? Vai deixar uma putaria dessas no pátio do quartel?”

Outro reforçou a fala de forma ainda mais pejorativa: “Vergonhoso. Mete aquela 
gorda, preta, filha da puta numa farda de bombeiro, uma bucha de canhão daquela, 
com um monte de bailarino viado, quebrando até o chão. Vão achar que é o que? 
Bombeiro? Aquilo é tudo viado. Lamentável.”

No dia da gravação, a atriz agradeceu em suas redes sociais a forma como foi recebi-
da na corporação e disse estar orgulhosa por interpretar uma integrante. Depois que 
soube do vídeo e dos comentários preconceituosos, nesta quarta-feira, 27, postou a 
foto de um coração partido e, em seguida, quatro vídeos para explicar o que houve.

Ela conta que foi gravar a cena no Corpo de Bombeiros, foi muito bem recebida e 
assessorada, mas que estava circulando um vídeo feito de uma cena isolada, a xin-
gando. A cena, segundo ela, se trata do sonho de um personagem, que na trama é seu 
superior.

“Sou negra, sou gorda, sou brasileira e sou atriz. Eu conto história, conto ficção. E 
eu não mereço ser agredida assim, como nenhuma pessoa. Eu respeito a opinião de 
alguns bombeiros de ‘ah, eu não acho certo’, mas vai ver realmente a história, vai ver 
o que é antes de agredir.”

https://tvefamosos.uol.com.br/colunas/leo-dias/2019/11/26/bombeiros-do-rio-se-revoltam-com-filmagem-de-cacau-protasio-em-quartel.htm
https://tvefamosos.uol.com.br/colunas/leo-dias/2019/11/26/bombeiros-do-rio-se-revoltam-com-filmagem-de-cacau-protasio-em-quartel.htm


324 III ENDIS - ANAIS VOLUME 2

Cacau disse ainda que printou todas as ofensas que viu na internet. “Porque isso é 
crime, você ser preconceituoso, racismo é crime. Você pode não 

gostar, mas você tem que respeitar. E por que esse ódio? Eu juro que não entendo”, 
indagou.

“O Corpo de Bombeiros é uma corporação que eu respeito, que eu amo, que eu que-
ria ser quando criança”. A atriz já começou os vídeos com os olhos marejados. Ao 
falar isso, chorou. “Eu sei que sou uma pessoa forte, mas ouvir tudo isso de um ser 
humano é horrível, é muito triste. E como que uma pessoa que veste uma farda tão 
linda tem essa postura?”

Por último, Cacau diz ter ouvido boatos de que a cena que circulou em redes sociais e 
grupos de WhatsApp seria cortada do filme. “Então por que a pessoa que estavam lá, 
autorizando, achou legal, abraçou a gente e disse que estava tudo bem? (REDAÇÃO 
PRAGMATISMO).

Os ataques sofridos pela atriz revelam como mulheres negras e gordas vivenciam diariamen-
te, tendo suas subjetividades atacadas por ofensas que colocam a sua constituição corpórea como 
algo pejorativo e que deve ser silenciado e invisibilizados. Nesse sentido, é necessário assumir pos-
turas de discussão e problematização sobre a temática para que seja possível mudanças sociais sig-
nificativas no direito de ser dessas mulheres. Assim, essa pauta 

é de extrema importante na sociedade contemporânea, pois desvela o que por muito tempo na 
sociedade foi vivenciado e sentido por várias mulheres gordas, especialmente negra.

Sueli Carneiro (2003) que demarca a necessidade da articulação gênero/raça/cor na luta do 
movimento feminista contra a violência de gênero: 

Quando falamos do mito da fragilidade feminina, que justificou historicamente a 
proteção paternalista dos homens sobre as mulheres, de que mulheres estão fa-
lando? Nós, mulheres negras, fazemos parte de um contingente de mulheres, pro-
vavelmente majoritário, que nunca reconheceram em si mesmas esse mito, porque 
nunca fomos tratadas como frágeis. Fazemos parte de um contingente de mulheres 
que trabalharam durante séculos como escravas nas lavouras ou nas ruas, como ven-
dedoras, quituteiras, prostitutas... Mulheres que não entenderam nada quando as 
feministas disseram que as mulheres deveriam ganhar as ruas e trabalhar! Fazemos 
parte de um contingente de mulheres com identidade de objeto. Ontem, a serviço de 
frágeis sinhazinhas e de senhores de engenho tarados. Hoje, empregadas domésti-
cas de mulheres liberadas e dondocas, ou de mulatas tipo exportação (CARNEIRO, 
2003, p. 49).

Considerar essa fala é relembrar que o passado escravocrata brasileiro impôs e, ainda impõe, 
a população negra situações em que suas existências são objetivação e manuseadas, especialmente 
se o assunto é mulher negra. A exemplo disso, pode-se argumentar o surgimento diversas teorias 
médicas, postulando a inferioridade de indivíduos que não se encaixavam em padrões eurocêntri-
cos.

Por isso, é importante considerar o contexto em que a mulher negra e gorda está inserida e 
como ele influencia a sua subjetividade e comportamento. Nesses casos o racismo e a discriminação 
vêm interferindo sempre de forma negativa na vida da mulher e na imagem que ela constrói de si e 
que a sociedade tem dela. Isso acontece devido à instabilidade desses padrões irreais e racistas que 
são impossíveis de serem atingidos.

DADOS DA PESQUISA 

Ao realizar a pesquisa foi observado que o movimento Vai ter gorda, tem feito manifestação 
fundamental para chama a atenção dos poderes público com ações a, essa visibilidade que tem sido 
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muito grande e importante, para termos acesso aos espaços internacionais, quantos mais estiverem 
levantando essa pauta, mais visibilidade nós teremos sobre essa questão da gordofobia, que é um 
assunto mundial.

Desde então, promove ações de visibilidade e valorização dos diferentes padrões estéticos e 
humanos e batalha pela construção de políticas públicas visando a inclusão das pessoas gordas na 
sociedade livre de preconceitos e estigmas. O movimento tem se articulado para manter acesas as 
manifestações e reivindicações em meio a pandemia do Covid 19, trazendo debates para o fomento 
dessas pautas que vem lutando no combate a gordofobia.

As mulheres que participam do movimento se articulam fazendo campanhas, na redes sócias 
fomentando e promove ações de visibilidade e valorização dos diferentes padrões estéticos e hu-
manos; e batalha pela construção de políticas públicas visando a inclusão das pessoas gordas na 
sociedade livre de preconceitos e estigmas.

CONCLUSÃO 

Do desenvolvimento da pesquisa o que se pode observar é que a sobreposição de mecanis-
mos de controle faz com que as mulheres gordas e negras sofram uma opressão peculiar: além da 
discriminação experimentada nas relações sociais, de forma velada ou não, da constante vigilância, 
da culpabilização e da cobrança por iniciativas que a encaixem no padrão estético hegemônico, elas 
enfrentam uma batalha contra si mesmas, apresentando auto reprovação, culpa e maior risco de 
desenvolvimento de transtornos psicológicos e alimentares, e em meio a pandemia cresce cada vez 
mais as propagandas, que reforça a gordofobia. 

Por fim, é necessário que as mulheres gordas, principalmente negras ampliem os nossos ho-
rizontes no que diz respeito a realização de uma analise critica sobre esses padrões estabelecido, 
resinificando que a mulher gorda e em especial a mulher negra deve ser vista em todos os lugares, e 
serem reconhecidas como mulheres bonitas, como padrões de beleza. Nesse sentido o Movimento 
Vai ter Gorda vem possibilitando maior visibilidade ao tema permitido que ricas discussões sejam 
travadas no sentido de mudança de estigmas. Desse modo o presente trabalho, demonstra uma fa-
ceta dessa discussão e convida o leitor a buscar novas leituras sobre a temática da gordofobia e a 
não padronização dos corpos.
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